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resumo 
 
 
A partir do ano 2000 a União Europeia reforçou a cooperação e a atuação na 
área da educação e da formação. Face aos desafios múltiplos impostos pela 
Globalização, a Estratégia de Lisboa estabeleceu metas específicas comuns a 
todos os Estados-Membros, a alcançar até 2010, ambicionando transformar a 
Europa na economia baseada no conhecimento mais dinâmica e competitiva do 
mundo. Apesar de tudo, os objetivos europeus foram ajustados em 2005 e 
ampliados no âmbito da Estratégia Europa 2020. 
Analisa-se aqui o diferencial entre os objetivos da Estratégia de Lisboa e a sua 
concretização entre 2000 e 2010. Procede-se, igualmente, a uma apreciação do 
percurso histórico e educativo da Comunidade Económica Europeia e da União 
Europeia, assim como se examina o período que gizou a contextualização da 
Estratégia de Lisboa lançando-se uma observação sobre as prioridades 
europeias traçadas para 2020. 
Nesse sentido, parte-se do método histórico e comparativo para analisar a 
evolução do projeto europeu, as transformações na educação e formação, o 
desenvolvimento da Estratégia de Lisboa e a projeção dos desafios para o 
Horizonte 2020. Deste modo, o passado e o futuro, o histórico e o prospetivo, 
estão presentes numa dimensão de abertura multi-, inter- e mesmo 
transdisciplinar. 
Constata-se que a Estratégia de Lisboa implicou uma linha de rumo política 
comum, um aprofundamento da ‘europeização’, apesar de pautada por ritmos 
diferentes, registando-se alguns progressos rumo à ambicionada e requerida 
sociedade do conhecimento. Dando sequência ao aprofundamento da 
cooperação europeia em educação e formação, os objetivos comuns fixados no 
início da primeira década do século XXI resultaram em avanços verificados 
principalmente no âmbito do programa de trabalho Educação e Formação 2010 
que, embora estigmatizados por alguma lentidão, assinalaram uma melhoria 
genérica dos indicadores dos sistemas de educação e formação europeus, 
mormente nos domínios do desenvolvimento de competências, aprendizagem 
ao longo da vida e modernização do ensino superior. 
No entanto, o ‘naufrágio’ da Estratégia de Lisboa − reforçado e manifestamente 
evidenciado pela crise iniciada em 2008 – desencadeou a sua renovação e 
conversão num outro projeto, a Estratégia Europa 2020, onde a aprendizagem 
ao longo da vida, qualidade e eficácia, inovação e empreendedorismo, entre 
outros, constituem princípios orientadores e inspiradores também para o 
desenvolvimento dos sistemas de educação e formação.  
Todavia, perante a análise histórica e comparada, conclui-se que há ritmos 
desiguais na União Europeia e que se avizinha um caminho tendencialmente 
sinuoso e desafiante para comportar e ampliar o esforço de qualificação dos 
europeus e colocar os Estados-Membros da União Europeia em rota coincidente 
com os objetivos estabelecidos para 2020. A crise económica e financeira 
desencadeou constrangimentos variados na educação, formação, ciência e 
tecnologia, introduzindo algumas incertezas em relação a um futuro que tanto 
poderá significar o abrandamento/falência do ritmo do progresso (paulatino) até 
aqui registado; como também poderá funcionar como catalisador da mudança e 
da mobilização no redobrar de esforços e de contributos.  
 
 
 
 
 
 
  
keywords Education and Training; Lisbon strategy; Europe 2020; History; History of 
Education; European history; information and knowledge society; lifelong 
learning; skills and innovation. 
abstract As of the year 2000, the European Union has been strengthening the 
cooperation and operation in Education and Training. In lieu of the many 
challenges posed by Globalisation, the Lisbon Strategy (2000) established 
specific targets common to all Member-States, to be achieved by 2010. This 
Strategy aspires to transform Europe into the most dynamic and competitive 
knowledge-based economy. Notwithstanding, the European goals have been 
adjusted and expanded within the scope of the European Strategy 2020. 
This paper disseminates the dissimilarities of the objectives of the Lisbon 
Strategy (2000) and their implementation, between 2000 and 2010.  It is 
followed by an examination of the historical and educational path taken by the 
European Economic Community and the European Union, as well as an 
analysis of the time period and context in which the Lisbon Strategy (2000) was 
designed, highlighting the European priorities outlined for 2020. 
In this regard, the historical and comparative method is used to analyse the 
evolution of the European project, specifically changes in Education and 
Training, the development of the Lisbon Strategy (2000), and the challenges 
posed by Horizon 2020. Thus, the past and the future, history and outlook are 
presented in the multi, inter, and cross disciplinary scopes. 
It is known that the Lisbon Strategy (2000) took a path of common policy and 
intensified Europeanization.  It has, even if at different rates, seen progress 
toward the so sought-after society of knowledge.  In sequence to the 
intensification of European cooperation in Education and Training, the common 
goals, set at the start of the first decade of the 21st century, have resulted in 
advances, especially in within the scope of the labour programme Education 
and Training 2010. Although these advances have been criticized for being 
slow, there has been a general improvement in the key indicators for Education 
and Training in Europe, particularly in the development of skills, life-long 
learning, and modernization of higher education. 
However, the doom of the Lisbon Strategy (2000) – reinforced and highlighted 
by the 2008 crisis – triggered its regeneration and conversion into another 
project, the Lisbon Strategy 2020. In the latter, life-long learning, quality and 
efficacy, innovation and entrepreneurship, amongst others, establish the 
guiding principles, which also inspire the progress within Education and 
Training structures. 
Nevertheless, in lieu of a historical and comparative analysis, it has been 
concluded that there are different rates of progress in the European Union, and, 
that there approaches a winding and challenging path, in expanding the 
qualification of Europeans, including the Portuguese, and in putting the Member 
States of the European Union in route toward the goals set for 2020.  The 
economic and financial crisis has brought some doubts regarding the future. 
This could entail the slowing-down/failure of the rate of progress (lengthy) 
observed up to now. Or, it could also work as a catalyst for change and in the 
doubling efforts and contributions. 
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Introdução 
Efetivamente, no âmbito da amplitude de visões oferecidas pela temática escolhida, 
reconhece-se que a questão do desafio associado às ambições inerentes ao projeto 
europeu está cada vez mais na ordem do dia e que tem dado azo a uma panóplia 
considerável de opiniões, teorias, reflexões e estudos. Ao mesmo tempo, também se 
constata que, deliberada ou indeliberadamente, as medidas tomadas à escala europeia 
alcançam, de forma decisiva, as nossas opções, atividades e oportunidades nos 
contextos local, regional e nacional condicionando, como se sabe, a atualidade/futuro dos 
Estados-Membros da União Europeia (UE) e das suas populações. Consequentemente, a 
presente tese – intitulada Desafios da União Europeia para a Educação e Formação: da 
Estratégia de Lisboa à Europa 2020 – tem como propósito analisar a História, a evolução 
e a condição atual da União Europeia e perscrutar o seu futuro através do estudo da 
projeção/extensão das implicações das linhas de rumo europeias, muitas delas com um 
carácter ou comprometimento tendencial ou necessariamente supranacional, veiculadas 
particular e fundamentalmente para os sistemas de educação e formação europeus. 
Assim, o compromisso cronológico incorre sobre a segunda metade do século XX, 
acompanhando a construção do ‘sonho europeu’, e as duas primeiras décadas do século 
XXI, designadamente através da observação particularizada e pormenorizada da 
Estratégia de Lisboa1, lançando um olhar prospetivo sobre o Projeto Europe 2020 
Strategy2 e estendendo a análise até ao horizonte 2020. 
Desta feita, a extensão cronológica abarcada por este trabalho confronta-se com a 
segunda metade do século XX e o alvor do século XXI que enformaram e marcam, de 
algum modo, o ‘nosso tempo presente’. Este último ergueu-se sob a égide da 
globalização, evolução científica e tecnológica, crescimento, desenvolvimento industrial, 
interatividade, hegemonia da economia, dinâmica financeira, progresso extraordinário e 
maximização do lucro. Sob o signo do imperativo económico e tecnológico estão a 
ocorrer transformações profundas centradas na inovação, competitividade, investigação, 
sociedade do consumo, culturas de formação e de aprendizagem; coroadas por uma era 
                                               
1 Também designada por ‘Agenda de Lisboa’. 2 Igualmente denominada de ‘UE2020’, ‘Estratégia Europeia 2020’ ou ‘Estratégia Europa 2020’. 
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nova pautada pela ‘Revolução Digital’ – Digital Revolution (Charlesworth, 2009) – através 
da difusão e utilização, sem precedentes, das Tecnologias da Informação e da 
Comunicação (TIC) conducentes a uma sociedade cada vez mais exigente centrada no 
conhecimento.  
Simultaneamente, apesar dos vários avanços tecnológicos e científicos já registados no 
contexto das muitas incertezas que brotam neste princípio de milénio, os efeitos diretos 
ou colaterais deste progresso acelerado – que, ao mesmo tempo, também podem 
transformar-se em algo dramático e desconcertante para as aspirações de uma parte 
substancial da humanidade – abarcam tanto as fragilidades do Estado-nação, a crise do 
Estado-providência e as fendas abertas nos modelos de governabilidade democrática, 
como também revelam a concentração da riqueza, a tendência para a desregulação e a 
ausência de equidade no acesso a direitos considerados como fundamentais associados 
à saúde, educação, habitação, emprego, informação ou conhecimento. 
Na verdade, sabemos que estamos inseridos num tempo onde a faculdade de adaptação 
à mudança e a valorização das competências se assumem como cruciais e onde a 
capacidade de resposta a estes reptos ainda pode acalentar alguma confiança e 
esperança na verificação do princípio do direito a uma educação acessível a todos e 
estendida durante toda a vida (UNESCO, 2000). Neste contexto, o valor acrescentado 
que os conhecimentos aprimorados podem representar e a própria redução da duração 
dos ciclos de desenvolvimento/crescimento económico obrigam, impreterivelmente, a 
uma atualização do saber e das competências em regime permanente, ao longo da vida, 
e a uma diversificação das aprendizagens. A amplitude destas transformações solicita 
abordagens e dinâmicas novas na esfera da educação, qualificação e formação. 
Imperiosamente, o tempo presente está a aumentar, cada vez mais, as exigências no 
domínio das competências, know-how, pensamento criativo, capacidade de organização 
individual e de trabalho em equipa, engenho para comunicar com conhecimento 
intercultural, linguístico e domínio das TIC, aptidão para lidar com a adversidade e o 
imprevisto (KPMG, 2012). 
Contudo, as causas do tipo de globalização vigente remontam às décadas ‘gloriosas’ do 
crescimento económico – desenvolvidas no período após II Grande Guerra – que 
estiveram associadas à terceira vaga industrial pautada pelas tecnologias espaciais, 
energia nuclear, eletrónica, robótica e informática; pela conquista da sociedade do bem-
estar massivamente rendida ao consumismo e pela generalização da corrente neoliberal. 
Este fenómeno de tendência total não estará simplesmente de passagem e assume-se 
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como uma certeza instalada e que tende a perdurar no tempo. Apesar do ciclo 
preponderante de ‘austeridade’ que atravessamos, decorrente da já famosa crise 
económica e financeira desencadeada em 2008 e espargida a todo o planeta; embora o 
processo de globalização tenha sido apontado como um dos principais fatores de ignição 
dessa mesma crise, este império do global está a resistir às críticas lançadas pelos 
censores da globalização, mesmo quando se invoca a necessidade e a oportunidade 
privilegiada para criar uma ordem mundial nova. De facto, o processo de mudança célere 
sustentado pela globalização – que atualmente permanece em atividade plena – oferece, 
simultaneamente, oportunidades e ameaças. Os benefícios potenciais da globalização 
podem ser enormes para a sociedade e para as economias, como também implicam 
riscos e responsabilidades (Powel, Ghauri, 2009). Este fenómeno obriga-nos a 
estabelecer relações fortes de cooperação, a assumir iniciativas no domínio da 
transdisciplinaridade, da troca de experiências e da participação em projetos comuns. 
Fruto da redução das distâncias e da abolição das barreiras físicas, vigora uma rede de 
comunicações firmada à escala universal, as palavras, as imagens, as ideias e o 
conhecimento circulam livre e vertiginosamente na ‘aldeia global’, pelo que, num espaço 
geográfico economicamente flexível, estamos diante da construção de um modelo 
diferente de sociedade que toca simultaneamente a todos e a cada um.  
Nestes tempos ‘hipermodernos’, a própria cultura está a transformar-se num mundo cuja 
circunferência passou a estar ‘em todo o lado e o centro em lado nenhum’ (Lipovetsky, 
Serroy, 2010, p. 12). Como assinalou Don Tapscott (1997, pp. 8-9), a volatilidade em 
vigor e a transformação do mundo bipolar formou a ‘economia multipolar’, concebeu uma 
‘economia digital’ posicionada na ‘Era da Inteligência’ em rede. Esta economia também 
representa a economia do conhecimento, baseada na aplicação do know-how humano a 
tudo o que é concebido e à maneira como é produzido. Na economia nova inserida e 
alimentada dentro da globalização, o valor passou a ser criado pelo cérebro e não pela 
força braçal, tanto mais que, até prova em contrário, a tendência principal das estratégias 
produtivas mais recentes passou por transmutar os trabalhos rurais em trabalho de 
conhecimento, princípio que inspirou as linhas de rumo definidas para o espaço europeu 
do século XXI. 
Pese embora uma filosofia muito própria em matéria de ‘sustentabilidade económica’ – 
cujos princípios têm sido objeto de apreciações múltiplas, principalmente quando o pilar 
da coesão económica e social pode estar em declínio, primeiro pela submissão obstinada 
dos Estados ao Pacto de Estabilidade e Crescimento (presentemente redefinido, 
simplesmente por Pacto de Estabilidade), e à propalada ‘obsessão do défice’ e depois 
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pelos sequentes critérios de austeridade impostos face à crise das dívidas soberanas –, a 
União Europeia tem procurado acompanhar este cenário de transmutação imposto pela 
globalização e granjeado, no contexto das maiores potências mundiais, um «novo modelo 
económico baseado no conhecimento» (Barroso, 2010, p. 1) perfilhado através da 
chamada Estratégia de Lisboa e que acabou por ser, de algum modo, projetado para a 
segunda década do novo milénio mediante a Estratégia Europa 2020. Devido às suas 
características peculiares, a organização europeia constitui, como destaca Paulo de 
Almeida Sande (2008, p. 7), um «cadinho onde se entretecem futuros» que urge 
descodificar, desdramatizar e transformar em realidade cognoscível enquanto entidade 
complexa mas necessariamente simples de apreender; acrescentando-se aqui a 
pertinência do aprofundamento do conhecimento – que se considera como estratégico – 
da dimensão europeia da educação e formação. 
Objetivamente, a construção da união dos povos europeus no período após a II Grande 
Guerra tem sido discutida e debatida quanto à sua originalidade, amplitude e 
profundidade; começando pelo processo de unificação, passando pelos contornos e 
ambições de partida dando azo, simultaneamente, a reflexões mais profundas ou críticas 
quanto às muitas indefinições lançadas na arena política em função dos interesses 
particulares de alguns Estados temporária ou tendencialmente ‘dominantes’. Década 
após década, passo a passo, com avanços lentos ou repentinos, atravessando e 
ultrapassando crises, perplexidades, hesitações e incertezas, cadências dissemelhantes, 
períodos pautados por tomadas de decisão céleres e fases de demora ou mesmo de 
embargo simulado; embora o projeto europeu tenha partido do objetivo áureo político de 
manter a paz, o garante de todo o seu fervor, êxito e sustentáculo principal tem vindo a 
basear-se – pelo menos até ao momento presente –, em objetivos predominantemente 
económicos. Como sintetiza António Martins da Silva (2010, p. 34), a construção 
europeia proveio e resulta, claramente, de uma arreigada «teimosia de longa duração». 
Olhando breve e rapidamente para os primórdios, e depois de, na nossa interpretação 
dos factos, o movimento da Expansão Marítima ter encetado a chamada ‘primeira 
globalização’ – com grande responsabilidade pioneira portuguesa3 – e de a Europa ter 
garantido uma fase duradoura de predomínio à escala global, hegemonia essa estendida 
até às primeiras décadas do século XX, foi precisamente num momento de declínio 
flagrante da influência do ‘velho continente’ sobre o resto do Mundo, depois da destruição 
                                               
3 Sobre este assunto ver, entre outros, Gérard Vindt (1999), Jorge Rodrigues e Tessaleno 
Devezas (2009), Martin Page (2008). 
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semeada pela força das armas e das sequentes atrocidades e cinzas espalhadas pelo 
deflagrar do segundo grande conflito mundial que, no início da segunda metade do 
século XX, se desencadeou um quase incontornável processo de aproximação e de 
integração europeia.  
No rescaldo de um período marcado pelo primado do ‘inferno’ (Hastings, 2012) e pelas 
agruras subsequentes à II Grande Guerra, Winston Churchill, logo em 1946, na 
Universidade de Zurique, proferiu um discurso que apontou uma saída, um caminho, para 
o futuro da Europa ao sublinhar a premência da necessidade de os dirigentes europeus 
edificarem os ‘Estados Unidos da Europa’4. Na verdade, a ‘resposta histórica’ dada pela 
Europa à II Guerra Mundial coroou-se como um ‘êxito pacífico’, um ‘modo de vida’ e, 
provavelmente, um dos acontecimentos mais importantes da História política, económica 
e social da segunda metade do século XX (Delors, Arnaud, 2004; Judt, 2010). 
Logicamente, pode admitir-se que esta Europa que ainda consideramos, hodiernamente, 
unida em torno de interesses comuns radica historicamente numa conjuntura extrema e 
adversa que deu à luz uma estrutura que se foi consolidando, como já foi destacado, 
década após década, no domínio do aprofundamento de múltiplas dimensões. Por outro 
lado, este período após a II Guerra Mundial também mostra uma tendência de carácter 
globalizante nova: os Estados-Nação historicamente criados na Época Moderna entraram 
em propósitos de associação política e económica – como aconteceu com a Comunidade 
Económica Europeia –, consórcios supranacionais e formas novas de governação global. 
Com efeito, o sonho que Robert Schumann (1886-1963) alimentou em torno da 
construção de um projeto europeu por via da paz acabaria por ser formalizado em 1957, 
tendo como objetivo principal unir e fortalecer uma Europa recentemente dividida e 
sacrificada por nacionalismos e extremismos exacerbados (Hobsbawm, 1996; Thompson, 
2011), agora ciente dos seus erros e dos desafios vindouros, simultaneamente 
necessitada de garantir a estabilidade e prosperidade na vertente económica como 
também submetida ao desideratum de ser capaz de recuperar o controlo do seu próprio 
destino sob o apanágio da paz. 
Avivando, rápida e sumariamente, alguns momentos da História da construção europeia, 
o projeto arrancou como um imperativo para a Europa e como uma pretensão dos 
Estados Unidos da América, muito em função de um desejo de busca de unidade e de 
                                               
4 Para um conhecimento mais pormenorizado dos textos fundamentais da História da construção e 
integração europeia, na segunda metade do século XX, veja-se a obra 60 anos de Europa: os 
grandes textos da construção europeia da autoria de Paulo Almeida Sande (2008). 
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uma cooperação internacional ampla impondo, indubitavelmente, o envolvimento solidário 
e instrutivo dos povos. Num processo pleno de progressos, pessimismos, rejeições e de 
desafios permanentes, os dirigentes europeus foram dando prioridade à integração 
económica e à construção do Mercado Comum (1955-1968), dentro do estabelecimento 
dos compromissos possíveis, mas progressivos, erigindo uma arquitetura institucional 
verdadeiramente inédita. Mas, nas décadas seguintes, esta Europa também esteve ao 
serviço dos interesses específicos de alguns países dominantes – exemplo disso foi o 
período da ‘Europa francesa’ de Charles de Gaulle, entre 1958 e 1968 –, como também 
permitiu desenvolver políticas comuns e concretizar vários alargamentos, a norte e a sul 
do continente, tendo em conta uma razoabilidade contributiva, o aprofundamento da 
integração ou a busca da redistribuição equilibrada e da coesão económica e social. O 
Ato Único Europeu (que entrou em vigor em 1987) significou a abertura do caminho para 
as alterações institucionais, a unificação do mercado interno e a institucionalização da 
cooperação política europeia. Por outro lado, a União Europeia saída do Tratado de 
Maastricht (ou Tratado da União Europeia, assinado em 1992) marcou o começo da 
união política, económica e monetária. Já o Tratado de Amesterdão (em vigor a partir de 
1999) abraçou a Agenda 2000 que tinha por objetivo dinamizar o crescimento económico, 
fomentar o emprego, reformar as políticas comunitárias e proporcionar o alargamento 
europeu a Leste; desafios que acompanharam a amplificação do fenómeno da 
globalização e de uma transição para o século XXI que deu à luz um plano de ação novo 
que também constitui o mote para uma parte substancial do objeto de estudo desta tese, 
a História que precedeu e a entretanto construída em torno da Estratégia de Lisboa. 
Presentemente, no início do século XXI, na busca da concretização do European Dream 
(Rifkin, 2004), a UE representa já um mercado de mais de 500 milhões de consumidores 
unidos por princípios comuns. Como assinala Pascal Fontaine (2007, p. 5), a Europa 
propõe-se assegurar às suas populações a paz, a prosperidade e a estabilidade; 
consolidar a reunificação do ‘velho continente’; garantir a segurança dos cidadãos, 
promover um desenvolvimento económico e social sustentado; vencer os desafios da 
globalização e preservar a diversidade dos povos; fomentar os valores comuns que os 
europeus partilham, como o desenvolvimento sustentável, a qualidade do ambiente, os 
Direitos Humanos e uma economia social de mercado com competitividade tendo por 
meta o emprego pleno e o progresso social para todos. Ambiciona, por princípio, 
consolidar o processo de edificação de um espaço onde a circulação livre de pessoas é 
facilitada, com povos cada vez mais unidos; solidificar uma cidadania comum e executar 
uma política externa e de segurança que inclua a projeçã
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conduta de defesa comum. Ao mesmo tempo, compromete-se a fomentar o progresso 
tecnológico, a combater a exclusão e as discriminações, a promover a justiça e os apoios 
sociais, a equidade, a qualidade de vida e o bem-estar, a solidariedade entre gerações e 
a proteção dos direitos da criança. Promete respeitar a igualdade entre os Estados-
Membros perante os Tratados, propala a cooperação leal e rege-se pelos princípios da 
subsidiariedade e da proporcionalidade. De um modo simplificado, a UE define-se a si 
própria como «uma família de países europeus democráticos que trabalham em conjunto 
para melhorar a vida dos seus cidadãos e construir um mundo melhor» (UE, 2008, p. 3). 
De acordo com o tratado europeu mais recente, o Tratado de Lisboa (2007)5 – que 
abarca/contempla os Tratados assinados anteriormente, agora alvo de algumas 
alterações e da introdução de artigos novos – no preâmbulo e Título I, respeitante às 
Disposições Comuns6, sublinham-se esses mesmos princípios que assistem todos os 
cidadãos europeus sob a forma de uma organização que assenta sobre valores comuns 
e tem ambições bem precisas não descurando o património cultural, religioso e 
humanista a partir do qual emanam valores universais, direitos invioláveis e inalienáveis 
da pessoa humana, bem como o apego aos princípios da liberdade, da democracia, dos 
direitos e liberdades fundamentais, e do Estado de Direito7. Estes valores são comuns 
aos Estados-Membros numa sociedade globalmente caracterizada pelo pluralismo, 
tolerância, não discriminação, justiça, solidariedade e a igualdade entre homens e 
mulheres. 
Juridicamente, o funcionamento desta coligação inigualável e pacífica de países baseia-
se, desde a sua fundação, em Tratados ratificados por todos os Estados. Este 
                                               
5 O Tratado de Lisboa foi assinado no dia 13 de dezembro de 2007, durante a presidência 
portuguesa da União Europeia, e entrou em vigor a 01 de dezembro de 2009. Este Tratado 
consolidou o conceito União Europeia inserido a partir de Maastricht, em 1993, em detrimento do 
termo Comunidade. O Tratado de Lisboa introduziu várias alterações nos Tratados da União 
Europeia e no Tratado da Comunidade Europeia que passou a chamar-se de Tratado Sobre o 
Funcionamento da União Europeia. Como refere a jurista Isabel Rocha (2010, p. 3), o Tratado de 
Lisboa visa dar resposta à necessidade de modernização e de reforma da União Europeia, tendo 
por objetivo «preparar a União para os grandes desafios do século XXI, dotando-a de eficiência e 
legitimidade democrática e tornando mais coerente a sua acção no mundo globalizado». 6 Alude-se, aqui, à redação do preâmbulo e dos primeiros 6 Artigos do Tratado de Lisboa inseridos 
no Título I – Disposições Gerais. Recorde-se que o Tratado de Lisboa, comparativamente aos 
Tratados precedentes, introduz uma parte nova na redação do Preâmbulo e faz algumas 
alterações/atualizações nos Artigos insertos no referido Título I. 7 O Tratado referido sublinha a importância histórica do fim da divisão do continente europeu e a 
necessidade da criação de bases sólidas para a construção da Europa no futuro, aprofundando a 
solidariedade dos povos, respeitando a sua História, cultura e tradições: Ver Krzysztof Michalski 
(2006); Malcolm Ross, Yuri Borgmann-Prebil (2010); David Mason (2011) e Marion Ellinson 
(2012). 
António Vítor Nunes de Carvalho 28
procedimento é especialmente característico e singular, pois os Estados-Membros 
permanecem, de algum modo, nações soberanas e independentes mas que congregam 
as suas soberanias objetivando uma força e influência no mundo de tal forma que, de 
outro modo, seriam impossíveis de alcançar isoladamente. Esta associação de países 
ainda não constitui uma federação (como a dos Estados Unidos da América), mas 
consegue ultrapassar a mera condição de organização de cooperação de governos 
(como a Organização das Nações Unidas) transformando o modelo da UE, de facto, 
numa «construção inédita» (Martins, 2010, p. 14) e peculiar, num caso exemplar e único 
a nível mundial, mas, como se sabe, inacabado e muito longe de representar o arquétipo 
da perfeição. 
Como já foi aludido, a integração comunitária caracteriza-se como sendo uma iniciativa 
deveras original. Até ao aparecimento e concretização da união dos Estados que hoje 
compõem a UE, nunca a História conseguiu registar iniciativas análogas com países a 
acordar voluntariamente edificar instituições nas quais delegaram, abertamente e em 
função de interesses comuns, alguns do seus poderes soberanos permitindo que estas 
possam decidir em matérias específicas. Na verdade, a UE já derrubou barreiras 
complexas tendo sido considerada até aqui, genericamente, com um projeto rodeado de 
êxito. A concretização prática dessa delegação materializa-se num ‘triângulo institucional’ 
que conduz os destinos europeus e que é composto pelo Parlamento Europeu 
(representativo dos cidadãos europeus), pelo Conselho da União Europeia (em 
representação dos Estados-Membros) e pela Comissão Europeia (que zela pelos 
interesses da União no seu todo). 
Decididamente, em pouco mais de meia centúria, a Europa conseguiu assegurar a paz e 
a prosperidade interna, concretizar um mercado europeu único, sem fronteiras, onde as 
pessoas, mercadorias, serviços e capitais podem circular livremente, criar uma moeda 
única – hoje, mais do que nunca, alvo de todas as atenções – e ainda afirmar-se como 
uma potência comercial e económica no contexto global. Presentemente, a UE é líder 
mundial em áreas como a proteção ambiental e a ajuda ao desenvolvimento. Não será de 
admirar, portanto, que os seis Estados fundadores tenham dado lugar a uma organização 
consideravelmente mais vasta que atualmente conta já com 28 membros, que se estende 
por mais de 4 milhões de Km2 com cerca de 508 milhões de habitantes, mantendo-se em 
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aberto a possibilidade real de abertura a futuras adesões e à ampliação da ‘família 
europeia’8.  
Seguramente, esta União como um todo representa algo maior do que a simples soma 
das partes e o seu peso económico, comercial, político, tecnológico e social significa 
muito mais do que as ações desenvolvidas individualmente por qualquer um dos Estados. 
Todavia, importará conhecer melhor esta UE idealizada por poucos mas que é sentida e 
vivida quotidianamente por milhões de pessoas, saber como se conseguirá conciliar, 
dentro do espaço imenso geográfico, económico, social e cultural europeu, o global e 
supranacional com os particularismos do regional/local; no fundo, que reação ou 
construção ‘glocal’ para um futuro que pode estar ameaçado pela tentação de 
esquecimento do ‘velho mundo’, agora em fase acelerada de envelhecimento e em perigo 
de perder o protagonismo como ator principal face ao processo de ‘desocidentalização’ 
do mundo que se encontra em marcha (Sakeenah, 2010; Mignolo, 2011; Lionnet, Shih, 
Chancé, Dominique 2011).  
Porém, também é do conhecimento geral que, desde 2010/2011, a UE está posicionada 
no centro da crise económica e financeira mundial. A crise profunda que está a afetar 
severamente as economias de alguns Estados-Membros vulgarmente designados de 
‘periféricos’ – principalmente ao nível das dívidas soberanas e no acesso ao 
financiamento –, coloca em causa a ‘sobrevivência’ da Euro Zone e a continuidade do 
formato atual da própria UE. Se o auxílio aos Estados em dificuldades pode representar a 
aplicação do sentido de ‘entreajuda’, rigor económico ou austeridade, a União Europeia 
também poderá significar para outros tolerância e complacência para com infratores 
recorrentes e gastadores irresponsáveis ‘helenizados’ na Europa do Sul. Parece que esta 
realidade latente na União começa a abalar um determinado sentido europeu de 
solidariedade que pode estar a entrar numa diluição irremediável (Soares, 2011)! Como 
aventa Viriato Soromenho-Marques (2014, p. 13), a apatia e o desinteresse constituem 
‘doenças letais’ para as democracias podendo a temida ‘queda’ europeia em curso 
                                               
8 Em 2018, os 28 Estados-Membros da União Europeia são os seguintes, por ordem alfabética 
(com a indicação da respetiva data de adesão entre parênteses): Alemanha (1958), Áustria (1995), 
Bélgica (1958), Bulgária (2007), Chipre (2004), Croácia (2013), Dinamarca (1973), Eslováquia 
(2004), Eslovénia (2004), Espanha (1986), Estónia (2004), Finlândia (1995), França (1958), Grécia 
(1981), Hungria (2004), Irlanda (1973), Itália (1958), Letónia (2004), Lituânia (2004), Luxemburgo 
(1958), Malta (2004), Países Baixos (1958), Polónia (2004), Portugal (1986), Reino Unido (1973), 
República Checa (2004), Roménia (2007), Suécia (1995). Ressalva-se que a data aqui assinalada 
associada aos países fundadores, 1958, alude à entrada em vigor do Tratado de Roma, a 1 de 
janeiro de 1958. Os Tratados criadores do projeto europeu foram assinados pelos seis países 
fundadores a 25 de março de 1957. Sobre alguns dados genéricos da União Europeia, consultar o 
portal oficial da UE em: http://europa.eu/index_pt.htm. 
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conduzir a uma «colisão catastrófica». A partir do momento em que o efeito da crise corre 
o risco de perdurar/exacerbar, ainda mais, as fragilidades dos países, e das pessoas, 
essas mesmas contrariedades têm sido ‘solucionadas’ com o incremento da ‘fórmula’ da 
austeridade num contexto de aumento do desemprego e agravamento dos problemas 
sociais. Consequentemente, reforçam-se alguns movimentos populistas até aqui 
impensáveis mas que têm vindo a ganhar visibilidade, por exemplo, na Finlândia, 
Holanda, Alemanha, Áustria, França, Espanha ou Grécia. Será que começa a desenhar-
se uma Europa que tende a funcionar, cada vez mais, a ‘várias velocidades’9? E quais 
serão as consequências ao nível da coesão social, da formação das pessoas, da 
empregabilidade e da igualdade de oportunidades no seio da União? 
Por outro lado, será que a dita crise económica e financeira conseguirá confirmar o 
‘défice político’ que há muito tempo tem vindo a ser distinguido no contexto da União 
(Vitorino, 2001, p. 45) e que não foi oportunamente eliminado pela ‘Europa solidária’ no 
decorrer da primeira década do século XXI? Os desequilíbrios internos e a acumulação 
das dívidas externas, especialmente por parte dos designados ‘países periféricos’ da UE, 
os mercados de crédito segmentados, as poupanças internas baixas e a crise da dívida 
soberana permitiram que se acentuasse a pressão sobre as economias provando que a 
supervisão europeia falhou conduzindo a uma situação que colocou a nu fragilidades 
evitáveis, que revelou os primeiros indícios de ‘desunião europeia’ e que pode lançar um 
dos motivos de orgulho da edificação europeia, o Euro, numa verdadeira «tragédia» 
(Bagus, 2011). Mais, a solução para o problema revela-se, cada vez mais, como dolorosa 
mostrando-se assaz contraproducente e propiciadora da famosa, e cada vez mais 
temida, ‘espiral recessiva’. 
Neste quadro histórico de aspectos positivos e de faces mais recentes enormemente 
negativas constata-se, como realça Peter Carlin (2009, pp. 68-69), a diminuição da 
qualidade de vida das pessoas em frentes como a justiça social, apoio aos mais 
carenciados, desequilíbrios na gestão de áreas como a saúde, educação e emprego com 
consequências que conduzem ao extremismo, revolta, criminalidade, violência doméstica, 
doença e, talvez, até ao terrorismo (Deliso, 2017). Neste âmbito, enfatiza-se que a 
exclusão da possibilidade de acesso à educação e formação é fraturante na medida em 
que impede, terminantemente, a participação na cobiçada sociedade do conhecimento, a 
                                               
9 A agravar esta situação destacam-se, também, os problemas relacionados com questões 
humanitárias, imigrantes ou a criminalidade que assola alguns países do Centro e do Norte da 
Europa que questionam o Espaço Schengen e equacionam o regresso às fronteiras fechadas e ao 
controlo da circulação de pessoas e de mercadorias dentro do seu espaço soberano físico. 
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partilha dos seus benefícios, e a tão propalada coesão social a partir da qual a Europa se 
ergue como modelo à escala global. 
Compreensivelmente, o projeto europeu começa a reunir requisitos suficientes para ser 
alvo de críticas ao posicionar-se no ‘centro do furacão’ sob os auspícios do mister do 
primado dos assuntos económicos e financeiros decorrentes da mencionada crise 
iniciada em 2008 (Tremonti, 2008; Hagenfeldt, 2009; Attali, 2010; Lorca-Susino, 2010; 
Judt, 2011; Soares, 2011). Contudo, na análise do percurso histórico europeu, também 
será imerecido olvidar os muitos projetos até aqui colocados em prática, os esforços e os 
progressos marcantes que têm sido desenvolvidos no sentido da efetivação de um 
espaço europeu mais assente na informação, no conhecimento, na inovação, na inclusão 
e no acesso a um tipo de processo de aprendizagem que se pretende ver estendido ao 
longo da vida do maior número de cidadãos europeus. 
Foi precisamente dentro do contexto dos desafios impostos pela globalização e pela 
emergência de outras potências económicas, pela nova economia baseada no 
conhecimento, pela celeridade dos progressos tecnológicos e a generalização da 
utilização da Internet na transformação dos mercados e das economias, com as 
decorrentes variações sociais e culturais, que a Europa procurou enfrentar as incitações 
lançadas pela entrada no terceiro milénio esforçando-se por incutir o seu próprio 
arquétipo, um paradigma novo que lhe permitisse enfrentar os desafios externos como 
também os internos, mediante a conceção da Estratégia de Lisboa. Como sobreleva o 
primeiro ponto das Conclusões da Presidência do Conselho Europeu de Lisboa – 
Estratégia de Lisboa (CPCEL-EL), tratou-se de um «objetivo estratégico claro», um plano 
de ação adotado no Conselho Europeu da Primavera de 2000, realizado na capital lusa e 
sob presidência portuguesa, para concretizar um propósito específico para a Europa num 
prazo de dez anos10 (CPCEL-EL, 2000, Ponto I): 
Tornar-se na economia baseada no conhecimento mais dinâmica e competitiva do 
mundo, capaz de garantir um crescimento económico sustentável, com mais e 
melhores empregos, e com maior coesão social.  
Procurou-se, assim, face ao ritmo cada vez mais célere das mudanças em curso, 
aproveitar as oportunidades que se apresentavam para modernizar a economia europeia 
preparando-a para concorrer no mercado mundial com potências como os Estados 
Unidos da América, o Japão, a China e outros países/blocos em ascensão; corresponder 
                                               
10 Tratando-se de um alvo privilegiado desta tese e procurando facilitar a missão do leitor, as 
Conclusões da Presidência do Conselho Europeu de Lisboa  Estratégia de Lisboa (2000) serão 
abreviadas no presente texto mediante a utilização da sigla seguinte: CPCEL-EL. 
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à premência em inverter algumas estatísticas claramente desfavoráveis e aproveitar o 
ensejo para aprofundar as relações comunitárias traçando um objetivo/desígnio comum 
para toda a Europa, enquanto bloco uno. Entre outras prioridades que podem ser 
destacadas nesta Estratégia, adianta-se aqui, desde já, o primado atribuído à 
modernização dos sistemas de educação e formação europeus adequando-os às 
necessidades da economia e sociedade do conhecimento, acompanhando o incentivo à 
inovação e ao investimento nas empresas e o reforço de uma sociedade mais inclusiva e 
coesa. Tal desígnio de transição para a Era do Conhecimento implicou o estabelecimento 
de linhas de ação europeia, com implicações na vida cultural, económica e social com 
impacto direto sobre os cidadãos, as relações, as organizações e, consequentemente, 
sobre os modelos de aprendizagem (Rodrigues, 2000; Nyhan, 2002). 
Assim, a área de incidência de atuação da Estratégia de Lisboa concentrou-se, 
globalmente, em quatro frentes bem definidas (CPCEL-EL, 2000):  
1. Emprego, reforma económica e coesão social. 
2. Preparação da transição para uma economia competitiva, dinâmica e baseada 
no conhecimento. 
3. Modernização do modelo social europeu através do investimento nas pessoas e 
da construção de um estado-providência ativo e dinâmico. 
4. Tradução das decisões em práticas, de forma coerente e pragmática. 
Este desígnio europeu para o século XXI – também designado de Agenda de Lisboa – 
procurava basear-se numa abordagem, presumivelmente coerente, entre as ações da 
União e as dos Estados-Membros e entre as políticas desenvolvidas nas dimensões 
económica, política e ambiental em que cada uma das medidas tomadas deveria reforçar 
as demais formando um conjunto de reformas abrangentes estendidas a várias áreas. 
Assumidamente, o Conselho Europeu apostava nas pessoas e no conhecimento. As 
Conclusões do Conselho Europeu de Lisboa assumiram os cidadãos como o ‘principal 
trunfo’ da Europa e o ponto de referência das políticas da União. Investir nos europeus e 
num Estado-Providência que se propunha ativo e dinâmico passou a ser fundamental no 
posicionamento da Europa na sociedade do conhecimento funcionando como couraça 
face a uma ‘nova economia’ que já se temia poder pender – como agora podemos 
confirmar –, para o agravamento de alguns problemas sociais associados ao 
desemprego, pobreza e exclusão social.  
Por conseguinte, integrou-se e associou-se o papel da educação e da formação para a 
vida, e para o trabalho, à sociedade do conhecimento, política de emprego, 
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modernização da proteção social europeia e à prioridade da inclusão social. O Conselho 
considerou que a ‘nova sociedade’ baseada no conhecimento proporcionaria um 
«tremendo potencial de redução da exclusão social» e sublinhou, estrategicamente: «a 
melhor salvaguarda contra a exclusão social é o emprego e o trabalho» (CPCEL-EL, 
2000, Ponto 32). Consequentemente, a aprendizagem ao longo da vida passou a ser 
encarada e abraçada como componente básica do modelo social europeu. A educação e 
a formação centraram-se como objeto de uma «nova abordagem» assentando em três 
componentes principais (CPCEL-EL, 2000, Ponto 25): o desenvolvimento de centros de 
aprendizagem locais, a promoção de competências básicas, em especial em matéria de 
tecnologias da informação, e a maior transparência das habilitações. 
Nesse sentido, o Conselho Europeu definiu medidas concretas (CPCEL-EL, 2000, Ponto 
26) concentradas, resumidamente, nos pontos seguintes: 
– Aumentar substancialmente o investimento anual em recursos humanos. 
– Reduzir para metade o número de jovens, entre os 18 e 24 anos, que não 
prosseguiam os estudos ou a formação. 
– Transformar as escolas e os centros de formação em centros locais de 
aprendizagem polivalentes em cooperação com o meio e ligados à Internet. 
– Definir um quadro europeu de competências básicas novas proporcionadas pela 
aprendizagem ao longo da vida, designadamente em tecnologias da informação, 
línguas estrangeiras, cultura tecnológica, espírito empresarial e aptidões sociais. 
– Promover a mobilidade dos estudantes, professores formadores e 
investigadores. 
– Desenvolver uma norma europeia comum para os curricula vitae. 
Contudo, na sequência de um balanço intercalar, o Conselho Europeu renovou a 
Estratégia de Lisboa, em março de 2005, reforçando a política de coesão para a 
promoção do crescimento sustentável, competitividade e emprego. No fundo, tratou-se da 
renovação da Estratégia de Lisboa (re)direcionando-a para o crescimento e o emprego 
face à intensificação das exigências impostas pela competitividade no contexto da 
globalização acalentando poder responder às mudanças verificadas na economia e 
sociedade europeias e à imperiosidade de um desenvolvimento integrado de todas as 
vertentes da Estratégia de Lisboa. Para isso, procurou-se concretizar a apropriação 
europeia da Estratégia, a todos os níveis, e aplicar um programa de políticas visando 
modernizar a economia europeia com o auxílio dos sistemas sociais necessários aos 
desafios impostos pelo próprio ‘andamento’ da globalização. No ano seguinte constatava-
se (Comissão das Comunidades Europeias, 2006, p. 3 [COM (2006) yyy final]), entre 
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outros factos, que o ‘melhor’ ambiente empresarial propício ao investimento e à criação 
de emprego já estava a beneficiar da investigação europeia e do reconhecimento da 
inovação como «prioridade política», como também da «nova proeminência» dada à 
educação, formação e investimento em capital humano. 
Todavia, a Estratégia de Lisboa não conheceu o seu terminus em 2010. Contrariamente 
ao inicialmente esperado, a Estratégia regenerou-se e foi convertida num outro projeto 
igualmente ambicioso tendo como horizonte o ano de 2020. A Estratégia de Lisboa deu 
lugar à Estratégia Europa 2020. Vertendo o olhar para o período 2010-2020, a UE 
assumiu, logo à partida, o carácter essencial da educação e formação para o 
desenvolvimento da sociedade e da economia do conhecimento reconhecendo a alta 
qualidade dos diferentes níveis de ensino – do pré-escolar ao ensino superior, educação 
e formação profissional – como estrategicamente fundamental para o seu sucesso futuro. 
A aprendizagem ao longo da vida foi reforçada como a chave para a empregabilidade, 
sucesso económico e meio de participação e de intervenção ativa na sociedade. Nesse 
sentido, os objetivos estratégicos a atingir – ainda em vigor – passam, entre outros, pela 
aposta na aprendizagem ao longo da vida, mobilidade, qualidade dos sistemas de ensino, 
criatividade, inovação e empreendedorismo (JOUE, 2009 [2009/C 119/02]). 
Desta feita, comprova-se que as estratégias europeias definidas para a entrada no novo 
milénio redirecionaram e fortaleceram a educação e formação em busca da construção 
de um espaço europeu de educação colocando-a, cronológica e espacialmente a partir 
de 2000, no centro da construção europeia (Nóvoa, Lawn, 2002; Nóvoa, 2009). Neste 
quadro novo, a Europa entrou em convergência com o processo já em curso de controlo 
internacional sobre os sistemas educativos – a comummente chamada 
‘transnacionalização da educação’ ou, no caso vertente, ‘europeização da 
educação’/Europeanization of education (Beukel, 2001; Antunes, 2004, 2005; Delanty, 
Rumford, 2005; Alexiadou, 2007; Azevedo, 2007; Dale, Robertson, 2009; Capano, 
Piattoni, 2012; Lawn, Grek, 2012) –; contexto em que a força da convergência constitui, 
indubitavelmente, um desafio permanente às ‘culturas locais’. Neste caso, como também 
ressalta Robert Arnove (2007, p. 2), as reformas decorrentes desta tendência têm vindo a 
ser aplicadas por ‘políticos da educação’ que, na maior parte dos casos, têm poucas 
possibilidades de escolha sendo obrigados a seguir as determinações impostas 
externamente em troca do acesso a fundos. 
Naturalmente, educação e formação inseriram-se no processo de aprofundamento dos 
sectores europeus alvo de cooperação no sentido do estabelecimento de diretrizes e 
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prioridades comuns. Neste contexto, a União Europeia tem promovido e estimulado o 
aprofundar da colaboração entre os Estados-Membros. De facto, a participação nos 
programas promovidos à escala europeia cobre vários níveis de ensino abarcando 
escolas e universidades sob a matriz da educação/formação/aprendizagem ao longo da 
vida. Através de programas específicos como o Sócrates, Leonardo da Vinci e Erasmus, 
presentemente, verifica-se a circulação de estudantes e professores entre os Estados-
Membros e desenvolvem-se projetos comuns entre estabelecimentos de ensino. O 
Processo de Bolonha, por exemplo, devido à popularidade contagiante entretanto 
atingida, estende-se já para fora das fronteiras da União Europeia e cerca de 45 países 
estão a fazer convergir os seus sistemas de ensino superior estruturados já em três 
ciclos. O diploma único reconhecido uniformemente nestes países pretende facilitar o 
reconhecimento de qualificações e a colaboração na garantia da qualidade. Ainda no 
domínio do Ensino Superior, a União Europeia tem promovido também a cooperação 
transatlântica envolvendo estudantes, investigadores e instituições11. 
Soberanamente, cada um dos Estados-Membros é responsável pelos seus próprios 
sistemas de educação e formação. Contudo, as políticas europeias desenvolvidas nesta 
esfera têm vindo a ser arquitetadas para auxiliar as ações nacionais e armar, de algum 
modo, uma resposta assertiva aos desafios comuns que têm vindo a afetar a União 
Europeia, como o envelhecimento acelerado da população, a necessidade de uma 
recuperação rápida da crise económica e financeira, a urgência na inovação, a criação de 
postos de trabalho novos e a manutenção dos existentes, a redução do défice de 
competências atualizadas entre os trabalhadores e as exigências impostas pela própria 
competitividade internacional. Na óptica europeia, estes reptos têm vindo a carecer de 
respostas conjuntas, especialmente no século XXI, tendo como teoria/filosofia intrínseca 
justificativa o facto de os países poderem vir a beneficiar do ambiente de partilha de 
experiências entretanto criado e do próprio processo de recuperação europeia no 
contexto global. 
Deste modo, também há outras alterações que se verificam inexoravelmente ao nível da 
educação e formação decorrentes da globalização e que enformam realidades com as 
quais será necessário lidar: o aumento do stress e a exigência da capacidade de 
resposta a curto prazo; a própria autonomia das instituições de ensino e formação; a 
emergência de um ‘mercado da educação e formação’; a alteração da organização do 
                                               
11 Um hipotético acordo comercial de Parceria Transatlântica de Comércio e Investimento poderá 
ajudar, no futuro, a cimentar, ainda mais, estas parcerias. 
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trabalho; a expansão do ensino superior; a existência de mais portadores do ensino 
secundário e pós-secundário; o aumento do investimento na educação; os estudos de 
comparação internacional (PISA); a insistência em áreas como a matemática, ciências e 
línguas estrangeiras e a utilização das TIC; a que se pode juntar, igualmente, o facto de 
os Estados se encontrarem confrontados com desafios que, cada vez mais, se prendem 
com a eficácia, produtividade e flexibilidade (Pang, 2006a). 
Na verdade, como se procura demonstrar, sabe-se que estamos inseridos num tempo 
onde a capacidade de adaptação à mudança e a valorização das competências se 
assumem como cruciais e onde a resposta a estes reptos aconchega a confiança e a 
esperança no princípio do direito a uma educação acessível a todos, estendida durante 
toda a vida. Concomitantemente, também se vai ganhando a consciência de que, na era 
da informação, da sociedade em rede e da economia do conhecimento, onde os 
domínios da vida social e económica se vão transformando apressada e 
vertiginosamente, a incapacidade de lidar com competências novas, ou a ausência de 
aquisição das mesmas, pode significar oportunidades perdidas, exclusão ou mesmo o 
desemprego! 
Perante estes desafios emergentes e decorrentes da amplitude da globalização, da 
evolução tecnológica digital e do desenvolvimento humano, a Europa indagou sobre 
respostas para o seu futuro – pelos menos na esfera teórica – que encontrou no estímulo 
do capital concentrado nos cidadãos; particularmente quanto aos conhecimentos, 
competências, formação e capacidade de aprendizagem. Como aqueles que estão 
carecidos de educação/formação são, na generalidade, os grandes perdedores nos 
processos de mudança – tanto em épocas de crescimento económico como 
flagrantemente em tempos de crise –, a educação e formação foi encarada pela União 
Europeia como uma reação às exigências, incitações e provocações da sociedade e da 
economia global. Como enfatiza Edgar Morin (2000, p. 16), a educação pode ser um 
meio privilegiado para enfrentar «os imprevistos, o inesperado e a incerteza, e modificar 
[o] seu desenvolvimento, em virtude das informações adquiridas ao longo do tempo». 
Simultaneamente, funcionando como a chave que pode abrir as portas do século XXI no 
sentido da sociedade da informação, do acesso às aprendizagens novas e do 
desenvolvimento, ela tem sido encarada como um meio de integração no novo milénio 
definindo-se como a «mola principal da compreensão e do progresso intelectuais» 
(Papadopoulos, 2005, p. 23). 
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Face à Estratégia de Lisboa, os países europeus são desafiados a ’apreciar o valor social 
e económico’ da educação e formação e a seguir as diretrizes europeias em áreas como 
a formação dos recursos humanos, aposta nas novas tecnologias e na inovação como 
ingredientes essenciais para enfrentar e integrar a economia global rumo à ambicionada 
sociedade do conhecimento (Sahlberg, Oldroyd, 2010). A educação, formação e 
qualificação dos europeus ter-se-á transformado passando a figurar no discurso e 
documentos oficiais e entre as prioridades estratégicas da União desempenhando, na 
perspetiva do Conselho Europeu (Council of the European Union, 2004, Ponto 39 
[9048/04]), um ‘papel vital’ na consecução da sociedade do conhecimento, como também 
na manutenência da prosperidade e coesão social europeia conforme enfatizou a 
Comissão Europeia (Commission of the European Communities, 2005 [COM (2005) 549 
final/2]). 
Estamos sensivelmente na segunda metade de uma grande estratégia europeia lançada 
para os primeiros 20 anos de História da Europa do século XXI. Desta feita, afigura-se 
como particularmente importante contextualizar os grandes desafios colocados no 
lançamento do século XXI, identificar as «preocupações» também na «espessura do 
tempo» (Alves, 2012, p. 19) e as respostas consequentes dadas pelos sistemas de 
educação e formação no contexto da dita ‘globalização galopante’, como se entende, 
similarmente, ser urgente identificar e aclarar linhas de rumo traçadas na dimensão 
supranacional decretada pela Europa, verificar a sua adequação ou aplicabilidade, 
entender o impacto sobre e educação e a formação enquanto campos de ação social, 
económica e também política; interrogar e, tal-qualmente, contribuir para o 
esclarecimento de intenções e processos procurando, harmoniosamente, a crítica e a 
definição de propostas construtivas. 
Importará, ainda, reforçar o papel de uma sociedade civil e académica que se quer mais 
iluminada e esclarecida sobre as matérias europeias e quanto aos seus efeitos no 
domínio nacional; uma opinião pública mais conhecedora e interveniente, principalmente 
porque a Europa só pode fazer-se contando com os cidadãos europeus e nunca na sua 
sombra ou contra eles. 
Entende-se, assim, como oportuno lançar um olhar em torno dos passos dados em 
contexto histórico, comparativo e prospetivo da UE em torno da tentativa da regulação e 
da própria ‘normativização’ transnacional da educação e da formação no contexto das 
prioridades nacionais e dos objetivos, programas e estratégias supranacionais 
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transversais aos diversos sectores que regularam a vida mais recente da UE e a sua 
projeção num futuro próximo.  
Por outro lado, reforçando a escolha do tema em apreço, dentro do contexto da polémica 
‘europeização da educação’ – onde António Teodoro (2010, p. 72) encontra «um 
relevante campo de estudo e de ação a que nem sempre [os investigadores] têm 
dedicado a adequada atenção» –, surge a originalidade da própria conciliação da tríade 
Europa, Educação/Formação, Estados-Membros e a análise de um período cronológico 
concentrado nos séculos XX e XXI. 
A delimitação escolhida para este estudo, no espaço e no tempo, incide, como já se 
aludiu, sobre a Europa remontando à segunda metade do século XX, à transição de 
milénio e recaindo nas duas primeiras décadas do século XXI – por se tratar da análise 
de um campo específico em particular, o da educação e formação, no contexto da 
evolução da organização europeia – não se suprimindo, obviamente, a relação dialética 
entre o tempo precedente, o presente e o futuro de um projeto que se encontra em devir 
contínuo. Desta forma, ensaia-se a escolha de uma periodização que abarca, 
simultaneamente, o passado recente e a atualidade arrojando lançar, analogamente, uma 
visão sobre o futuro da UE. Abarca-se a Europa num tempo ‘historicamente curto’ mas 
conturbado e pautado por um misto de prosperidade e crise, de otimismo e de ceticismo 
que se considera reunir condições para servir de divisa para a projeção da segunda e 
terceira décadas do século XXI. Estas fronteiras temporais novas fornecem um bom 
ensejo para chamar a atenção para alguns eventos – em certas circunstâncias e 
contextos até aqui secundarizados – no seio europeu. Recorrendo a um exercício de 
anamnese e à ajuda do conhecimento do passado ‘mais fresco’ procurando compreender 
o presente e, dentro de certos limites e em alguns casos específicos, conjeturar o tempo 
vindouro.  
Poder-se-á julgar que os acontecimentos da segunda metade do século XX, tal como os 
vividos já no início do século XXI, dada a sua proximidade com a atualidade, serão 
‘excessivamente recentes’ ou melindrosos quando tocam os ainda vivos para poderem 
ser vistos e estudados numa óptica ou perspetiva exatamente ajustada à certeza da 
ciência social dita ‘convencional’. No entanto, também constitui um facto incontornável a 
verdade associada àquilo que somos no presente poder dever, objetiva e diretamente, 
muito ao passado, por muito próximo que este último possa estar do imediato, 
designadamente quando uma parte substancial dos protagonistas pertence à nossa 
contemporaneidade, ou à própria intensidade com que alguns acontecimentos foram ou 
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são vividos no tempo frugal da nossa própria existência. Subscreve-se aqui a afirmação 
de Ernesto Candeias Martins (2005, p. 15) admitindo-se que do pretérito «carreamos 
[sempre] memória e cultura para o futuro». 
Por seu lado, o historiador Timothy Garton Ash (2001) advoga que não se deve esperar 
pela abertura dos arquivos para que se faça a História do presente, situação que 
hodiernamente se encontra facilitada pela disponibilização, quase em tempo real, de 
documentação na Internet. Todavia, no ofício da ‘construção do conhecimento’, 
independentemente dos aspectos cronológicos, impor-se-á ao investigador uma ‘certa 
distância’ – a possível dentro da subjetividade irremediavelmente inerente ao ser humano 
que veste a ‘roupagem’ científica (Welch, 2007) – em busca da objetividade permitida – a 
exequível – e do pragmatismo intrínseco à postura a adotar na atividade classificada 
como académica e científica. 
As fontes a analisar, e os suportes desta investigação, abarcaram a História, Teoria das 
Ideias, Economia, Política, Estatística, Sociologia e Prospetiva da educação. Desta feita, 
analisar-se-ão dados variados e análises estatísticas. O universo empírico acaba por ser 
complexo e assumidamente plural no tocante às relações, conexões, processos e 
interações remetendo para leituras com um elevado potencial heurístico; incidindo sobre 
documentos emanados pela UE, particularmente os vertidos a partir de 2000, decorrentes 
diretamente da Estratégia de Lisboa, do seu desenvolvimento e processo de adequação 
às exigências europeias, incidindo sobre um período cronológico que estabeleceu um 
marco temporal cujo cunho, no campo da educação, determinou o fortalecimento do 
papel, critério e preponderância das determinações da UE sobre os sectores da 
educação e da formação. Este exercício será acompanhado do recurso a uma bibliografia 
atualizada e, sempre que possível, especializada. 
Com o intuito de obter enquadramentos económicos, políticos e sociais adjacentes 
conjugar-se-ão, igualmente, as vertentes descritiva (políticas) e analítica (contextos, 
significados, dinâmicas e dificuldades). Para isso, serão selecionadas fontes (como 
conclusões, comunicações, decisões, relatórios e memorandos) visando entender 
aspectos ideológicos e conceptuais concatenados às orientações de carácter mais geral. 
Já o procedimento metodológico corresponde a um levantamento exaustivo da 
documentação procedente da UE, especialmente a alusiva ao funcionamento institucional 
e à educação e formação. Um primeiro passo dado inclinou-se para uma leitura de 
incidência ‘mais flutuante’ de modo a organizar as fontes tematicamente e a possibilitar a 
António Vítor Nunes de Carvalho 40
construção de uma base de dados e a sequente sistematização por categorias de 
conteúdos a partir da qual se estrutura o trabalho que ora se apresenta. 
Objetiva-se não só perceber e dar a conhecer os resultados, mas também tentar saber 
como a eles se chegou – em correlação articulada com a coordenada de 
orientação/evolução temporal – procurando perceber os contextos e os fundamentos que 
determinaram o sucesso ou o fracasso dos objetivos traçados a priori ou das esperanças 
almejadas; ou seja, ambicionar-se-á apreender a tecedura das ocorrências e daí inferir se 
resultaram em efeitos positivos ou se malograram a concretização dos fins pretendidos. 
Nesse sentido, as fontes utilizadas já destacadas, primárias e secundárias, serão alvo de 
estudo e tratamento crítico, preferencialmente, no idioma em que foram redigidas e cujas 
citações nesta tese procurarão obedecer, sempre que possível, à língua-mãe utilizada 
nos documentos originais. 
Embora se trate de uma abordagem a um tempo ‘muito próximo’, privilegiar-se-á 
especificamente o estudo das Estratégias europeias e como se terá chegado às mesmas 
no contexto da UE; as suas implicações nos sistemas de educação e formação, através 
da análise histórica, mostrando os eixos basilares que suportaram os ditos planos de 
ação, como também as muitas iniciativas em seu redor, tentativas, esforços, contributos e 
desaires; sobretudo quando a «materialização concreta de cada facto acontecido mais 
não é do que o desenlace potenciado por uma sucessão imbricada de eventos 
precedentes que não tiveram muitas vezes o êxito espectável quando aconteceram» 
(Martins, 2010, p. 14), campo em que a História da Europa se tem revelado como 
particularmente profícua. 
Para procurar decifrar, simultaneamente, a profundidade da aplicação das principais 
metas das Estratégias nos Estados-Membros, identificar rumos, examinar trajetos, 
finalidades, linhas de orientação, programas e políticas adstritas aos sistemas de 
educação e formação no contexto europeu, recorre-se a métodos de matiz singular mas 
intrinsecamente associados. Parte-se do método histórico para analisar a evolução do 
projeto europeu, as transformações ocorridas na educação e formação e o 
desenvolvimento das Estratégias de Lisboa e UE2020. Assume-se a presença contínua e 
transversal do método histórico e comparativo e recorre-se ao prospetivo, como base na 
interpretação da informação colhida – e contando com o amparo crescente da dimensão 
transdisciplinar –, para projetar o papel a desempenhar pelos sistemas de educação e 
formação na construção/solidificação e sucesso da integração europeia, especificamente 
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no sentido da observância da Europe 2020 Strategy e do verosímil êxito do projeto 
europeu. 
Sabe-se que ainda não há consenso sobre qual a melhor maneira de estudar, ao mesmo 
tempo, a educação em vários países ou espaços e culturas (Arnove, 2007). No entanto, 
analisar a educação e formação no âmbito de um dos mais ambiciosos projetos 
registados na História recente da Europa constitui o mote, inequivocamente, para uma 
abordagem com um carácter mais inter e transdisciplinar, particularmente no contexto do 
processo de aprofundamento e consolidação da Europa unida e principalmente porque a 
transdisciplinaridade está associada à educação permanente. Basarab Nicolescu defende 
que a universidade – e por consequência os estudos universitários de pensamento 
complexo – terão sempre como missão o estudo do universal/global com atitude 
‘transcultural’, ‘transreligiosa’, ‘transpolítica’ e ‘transnacional’, «ao longo da vida e em 
todos os lugares da vida» (Nicolescu, 2000, p. 107). 
Desta feita, recorrer-se-á ao método histórico também para conhecer as raízes das 
instituições europeias, acompanhar a sua evolução e desenvolvimento, verificar a sua 
influência hodierna e os papéis que as mesmas podem desempenhar. Procurar-se-á 
identificar processos de continuidade e estabelecer correlações entre os factos em 
perspetiva comparada. Para isso, aproveita-se a utilidade do método comparativo para 
encontrar similitudes e diferenças procurando explorar as potencialidades do mesmo na 
análise de fenómenos ainda pouco estudados. Evitar-se-ão os incomodativos 
anacronismos e as justaposições inerentes à aplicação deste método no âmbito do 
estudo das sociedades contemporâneas (Mendes, 1993). A sua aplicação nesta tese 
sustenta-se no facto de se tratar do desenvolvimento de um trabalho que analisa a 
educação e a formação dentro do processo imbricado de globalização e, em particular, 
da amplitude, complexidade e implicações decorrentes do processo de ‘europeização’ em 
curso (Delanty, Rumford, 2005).  
Roger Dale (2009) e Joel Spring (2009) assinalam que a própria globalização é um fator 
de mudança na educação comparada valorizando-a na renovação do interesse pela 
investigação sobre a relação estabelecida entre educação, estabilidade política e o 
próprio desenvolvimento. Por conseguinte, a globalização constitui, per se, um campo 
novo de estudo na identificação dos processos e dos efeitos, especialmente ao nível da 
tendência de globalização das políticas e das próprias práticas educativas. Ela implica o 
envolvimento de uma variedade considerável de áreas/disciplinas associadas à educação 
– no trilho da anteriormente aludida transdisciplinaridade – destacando-se, entre outras, a 
António Vítor Nunes de Carvalho 42
História, Sociologia, Políticas Educativas, Educação Comparada, Antropologia, Filosofia, 
Psicologia e Metodologias Educativas. Investigar a relação dinâmica estabelecida entre a 
globalização e a educação, e as suas consequências para a sociedade em geral, é 
fundamental para estimular o debate público esclarecido (Suárez-Orozco, Sattin, 2007) e 
para que se desenvolva uma avaliação ainda mais pertinente tendo em conta dados 
comparados. Aliás, Maria João Rodrigues (2003a, p. 55) alerta que o próprio ato de fazer 
política baseada no conhecimento – e por conseguinte, acrescenta-se aqui, a análise 
dessa mesma política – requer, «naturalmente, investigação multidisciplinar específica». 
Mais, a mesma autora acrescenta (Rodrigues, 2003a, p. 100) que caberá à investigação 
em ciências sociais aceitar o desafio de reforçar a relação entre ciência e sociedade 
desempenhando um papel mais abrangente no apoio às políticas comunitárias e no 
trabalho de antecipação de problemas novos e de futuras necessidades científicas e 
tecnológicas. 
De facto, constata-se a existência de vários fatores que reforçam a perspetiva da 
educação comparada e que funcionam como componentes fundamentais para o sucesso 
da mesma, particularmente a adoção de práticas educacionais semelhantes, incluindo os 
curricula, organização e gestão escolar, e pedagogias; a influência exercida pelas 
organizações intergovernamentais sobre as práticas educativas nacionais e locais; a 
existência abundante de canais de divulgação de ideias e práticas; o poder das 
corporações multinacionais na comercialização de materiais e produtos pedagógicos; o 
marketing global ao nível do ensino superior e dos serviços educacionais; o êxito da 
implantação das TIC; o e-learning e a facilidade de comunicação, as migrações e o 
multiculturalismo e o triunfo do inglês como língua das finanças mundiais, comércio, 
escola, cultura e comunicação global (Dale, 2009, p. 5).  
A propósito da educação comparada, Robert Arnove (2007, p. 3) escreveu que esta é um 
field ideally situated to study the dynamic interactions between global trends and local 
responses, conferindo à educação comparada um papel de campo ideal no estudo das 
interações estabelecidas entre o global e o local. Na sua vertente científica, de nível 
universitário, a educação comparada tem contribuído para a construção teórica, através 
da formulação de propostas gerais, do funcionamento dos sistemas escolares e da sua 
correlação estabelecida com a economia, política e cultura. Ao mesmo tempo, ela permite 
compreender de forma ampla, o subdesenvolvimento e o desenvolvimento económico; 
from the global to the local (Arnove, 2007, pp. 4-6, 11). 
Desafios da União Europeia para a educação e formação 43
Porém, a educação comparada também consegue surpreender pelo potencial que reúne 
como instrumento de compreensão das forças transnacionais que influenciam, direta ou 
indiretamente, todas as sociedades e os sistemas educativos, tanto na perspetiva do 
benefício como na vertente da deterioração. Catapultando este método para o futuro, 
Robert Arnove (2007, p. 15) vaticina os benefícios e garantias daí decorrentes para a 
própria Humanidade: 
We believe that comparative education can – and should – play a significant role in 
contributing to the possibility that coming generations will use their talents on 
behalf of international peace and social justice in an increasingly interconnected 
world. 
Por outro lado, enfatiza-se que o estudo dos anos presentes e do próprio futuro também 
são motivo de teorização no âmbito da educação comparada (Torres, 2007). Joel Spring 
(2009, p. 5) alerta, ainda, para a responsabilidade dos doutorados neste campo 
específico da educação, pois na qualidade de especialistas na área, caber-lhes-á, no 
futuro, a criação e a condução de programas de doutoramento dedicados à educação e 
globalização. 
Paralelamente, os exercícios prospetivos têm vindo a ser encarados como naturais, e até 
úteis, pelos académicos, políticos e pela sociedade em geral, funcionando como 
dispositivos fundamentais para lidar com a complexidade e a incerteza, e para apoiar 
escolhas estratégicas em níveis diferentes (Rodrigues, 2002a). Contudo, na dimensão 
prospetiva do presente trabalho, tem-se a consciência de que «não há, nem pode haver, 
certezas sobre o futuro, [mas que] é no entanto verdade que as imagens ou ideias que os 
seres humanos fazem do futuro influenciam o seu modo de atuação no presente» 
(Comissão Gulbenkian, 2002, p. 111). De todo o modo, crê-se que passado, presente e 
futuro constituem um todo indissociável e se «podemos agir no presente, é porque nos 
lembramos do passado e assim vislumbramos o futuro» (Minois, 2000, p. 9), mesmo 
quando a prospetiva tende a ser contaminada pela atmosfera reinante algo pessimista do 
início do século XXI. Logicamente, como aventa Manuel Ferreira Rodrigues (p. 313), 
apesar de o investigador «nunca» conhecer «todas as variáveis», o que «irá acontecer 
está [inevitavelmente] ligado ao que aconteceu». Como já se assinalou noutro local, 
independentemente das pressões externas, o poder prospetivo da educação pode ajudar, 
ainda, a prognosticar o futuro e a facultar as competências necessárias para enfrentar a 
complexidade das demandas emergentes (Carvalho, 2006). 
Embora neste preciso tempo que preside o nosso presente contínuo projetar e olhar para 
o futuro possa ser visto como um exercício demasiado ousado, arriscado ou deveras 
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difícil, também cremos que seria irresponsável tentar evitar intervir na sua projeção ou 
perder a coragem de fazer avançar possibilidades ou augurar hipóteses e cenários 
acerca do mesmo; especialmente quando não devemos ter receio em olhar para o futuro 
independentemente do temor da projeção de fantasmas do passado ou de 
‘assombrações’ ameaçadoras do presente. Examinar as estratégias e as ações 
relevantes, estabelecer relações, explorar cenários possíveis, reduzindo a incerteza 
através da identificação dos cenários mais prováveis ou daqueles que poderiam ser os 
mais desejáveis, não deixará de ser um exercício de construção melindroso quanto 
arrojado, mas que também já se revelou ser um processo de aprendizagem 
verdadeiramente estimulante para o investigador social (Rodrigues, 2002a). 
Assim, recorrer-se-á ao método prospetivo para antecipar, mas honestamente despido da 
veleidade de tentar manipular o futuro a partir do presente. Naturalmente, este estudo 
não se encontra ao serviço de instituições ligadas ao poder ou de controlo de um 
mercado determinado; pelo que o posicionamento aqui adotado estará sempre próximo 
de tendências eventualmente previsíveis mas distante de resultados manipulados ou de 
projeções/conclusões por ‘encomenda’ destinadas a ‘agradar’, servir ou ‘deleitar’ 
terceiros.  
Para isso, a conjetura que norteia o presente estudo será, essencialmente, a seguinte: as 
Estratégias da União Europeia inserem os Estados-Membros na linha de rumo 
comunitária em matéria de educação e formação aproximando-os quanto aos objetivos, e 
aos resultados, de uma política comum vincadamente tendendo para a ‘europeização’. 
Os objetivos principais que assistem a hipótese supra procuram analisar os desígnios, a 
aplicação e o impacto das respetivas Estratégias no espaço europeu; confirmar o 
alinhamento, ou não, dos Estados-Membros com as diretrizes determinadas pela UE na 
aplicação dos principais objetivos. 
Deste modo, esta tese estender-se-á por quatro capítulos a partir dos quais se procurará 
apreender as vicissitudes do projeto europeu enquanto ambição global em diálogo com o 
local, posicionando-o no tempo e no espaço, tentando entender o papel/função da 
coordenada educação e formação, na perspetiva histórica e com sentido de futuro, na 
consolidação e concretização de um projeto comum de aposta no conhecimento, no 
contexto europeu, e também como eventual elemento catalisador do desenvolvimento e 
da prosperidade económica e social do bloco comunitário. 
Assim, no primeiro capítulo começa-se por indagar e procurar compreender a 
profundidade e o impacto de carácter total provocado pelo fenómeno da globalização, 
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nas suas múltiplas dimensões condicionadoras do passado mais recente e da atualidade, 
mas com um olhar igualmente atento quanto à apregoada ofensiva global que está a ser 
lançada sobre os sistemas de educação e formação legitimando a chamada 
transnacionalização da educação e formação. Procurar-se-á, ainda que brevemente, 
distinguir o papel da educação e formação na manutenção do diálogo e preservação das 
diferentes dimensões que medeiam o global na sua relação com o local em torno da 
sociedade da informação e do conhecimento. Este processo de ‘globalização da 
educação’ implicará, necessariamente, o intento de descodificar, também, os principais 
reptos e incitações lançados pela tendência globalizante à esfera da educação e 
formação neste início do século XXI, especialmente os acicatados pela sociedade da 
informação e do conhecimento e os induzidos pelas organizações tendencialmente 
reguladoras de carácter internacional e supranacional.  
Sequentemente, no segundo capítulo analisa-se, sem olvidar o processo histórico de 
integração europeia, a tentativa de resposta da UE à globalização mediante a Estratégia 
de Lisboa, desígnio que colocou a tónica sobre o conhecimento e desenhou uma aposta 
arrojada e incisiva no sector da educação e formação colocando em marcha o 
aprofundamento da denominada ‘europeização’ abarcando, igualmente, a educação e a 
formação. Como as instituições têm, inevitavelmente, um passado e os fenómenos 
cientificamente apreensíveis, em regra, não ‘surgem propriamente do nada’, e para 
sustentar e tentar proporcionar uma melhor apreensão da evolução do processo de união 
dos povos europeus – que nasceu com as duas Comunidades: a do Carvão e do Aço, e a 
Comunidade Económica Europeia –, começar-se-á por atentar aos principais momentos 
da evolução do projeto europeu numa referência histórica que se estenderá até ao ano 
2000, momento em que os Primeiros-Ministros e Chefes de Estado europeus aprovaram 
a Estratégia de Lisboa. Seguir-se-á uma análise dos antecedentes e da génese dessa 
Estratégia, esmiuçando os propósitos e o âmago das conclusões da Presidência do 
Conselho Europeu que deu à luz este desígnio acompanhando a sua evolução dentro do 
quadro cronológico da história política, económica e social europeia que se estendeu 
entre 2000 e 2010, ano que marcou o ‘epílogo’ da Estratégia de Lisboa traçada 
sobretudo, como já foi supradito, para a primeira década do século XXI. 
Concretamente, no terceiro capítulo centra-se na educação e formação na CEE/UE. A 
abordagem a este capítulo enceta-se pela observação da evolução da presença 
crescente da educação e formação na órbita do aprofundamento das políticas europeias, 
da CEE até à UE, procurando-se enquadrar e acompanhar o lançamento das bases do 
processo de ‘europeização’ da educação e formação, entroncando essa mesma 
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demanda na medição da aplicação dos princípios da Estratégia de Lisboa tendo como 
referencial o imperativo da aprendizagem ao longo da vida e a criação de um espaço 
europeu de educação e formação. 
Quanto ao quarto e último capítulo, procede-se a uma análise, embora mais ‘a quente’, 
do projeto europeu sucessor da Estratégia de Lisboa, a Estratégia Europa 2020. Avaliar-
se-á o ponto de partida da UE na ‘ressaca’ da Estratégia de Lisboa e os desafios 
lançados pela segunda década do século XX tendo em conta o Horizonte 2020. Com 
efeito, optar-se-á por vincar o documento de referência da Estratégia em apreço e a 
relevância atribuída à coordenada educação e formação. 
Ainda no ponto de vista metodológico, ter-se-á o cuidado de fazer preceder o início de 
cada capítulo ou unidade temática de uma apresentação breve dos pontos estimados 
como fundamentais relativos ao desenvolvimento subsequente. Tendo como objetivo 
principal facilitar o acesso às fontes por parte do ‘leitor’, a versão digital deste documento 
contará com ‘hiperligações’ para todos os documentos atualmente disponíveis para 
consulta dentro no universo da Internet. Por outro lado, procurar-se-á, com alguma 
frequência e sempre que se considere pertinente, rematar os textos dos conjuntos 
temáticos com algumas sínteses conclusivas, sectoriais, onde serão destacadas as ideias 
consideradas como indispensáveis ou vitais. O presente texto apresentar-se-á segundo o 
Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, assinado a 16 de dezembro de 1990 pelos 
países lusófonos, cujo intento principal assentou na criação de uma ortografia unificada a 
ser utilizada por todos os países de língua oficial portuguesa e que foi introduzido no 
sistema educativo português no ano letivo de 2011/2012. Contudo, as citações aqui 
apresentadas são respeitadas, integralmente, de acordo com o formato da escrita 
original. 
Como se aspira que fique claro, e como de algum modo já se procurou difundir, o esforço 
aqui desenvolvido pretende, no concreto, contribuir para a apreensão do papel 
desempenhado pela educação e formação no contexto do processo de construção e 
aprofundamento do ‘sonho europeu’; estimular a reflexão sobre a situação atual da 
arquitetura europeia e projetar, minimamente, as perspetivas da evolução da UE no 
futuro – contando com um exercício prudente e sustentado – e da função do campo 
próprio da educação e formação em tal construção que, reitera-se, enquanto temática de 
estudo convidativa, provocante e desafiante, só pode ser encarada, tal como o próprio 
processo de edificação/afirmação da Europa, como área com História mas em constante 
construção e, inexoravelmente, permanentemente inacabada. 
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1. Europa na alvorada do século XXI: desafios num mundo globalizado 
Não se pode ignorar a globalização quando se pretende apreender o significado do 
mundo presente. Tendo em conta que, na viragem do milénio, a Estratégia de Lisboa se 
assumiu como uma tentativa direta de resposta europeia ao processo de globalização, 
entende-se como pertinente analisar, de forma breve, o tão discutido quanto polémico 
fenómeno da globalização desde as suas ‘raízes’ até às implicações e difusão nos 
contextos global e local, nomeadamente num passado recente interconectado com a 
atualidade e com o cerne da estratégia europeia para o século XXI. 
Além de uma abordagem específica à questão da globalização, que tanto condicionou as 
escolhas da União Europeia na transição para o novo milénio, este capítulo incidirá, 
igualmente, sobre um outro desafio mundial intrinsecamente associado à globalização 
que também concorreu para a eclosão da Estratégia de Lisboa: a emergência da 
sociedade da informação e do conhecimento. Afloram-se, ainda, os sequentes impactos, 
propostas, posicionamentos e caminhos para a educação e formação na transição para o 
terceiro milénio. De facto, como destacou/augurou Charles Van Doren (1991, xviii) em 
History of Knowledge: past, present and future, quanto mais procurarmos conhecer as 
mudanças ocorridas nas diversas formas do conhecimento, melhor conseguiremos prever 
– e compreender – as mudanças no futuro próximo. 
1.1. Do global ao glocal 
Efetivamente, a raiz histórica da globalização pode remeter para a Antiguidade, mais 
distante, mas a natureza da sua própria significação não é unânime ou consensual nos 
meios cientificamente mais atentos a este fenómeno. Alex MacGillivray (2008, pp. 21 e 
250) aceita tratar-se de «uma ideia cuja novidade estamos ainda a tentar compreender 
[...] processo confuso, estimulante e perigoso». Contudo, a globalização tanto pode ser 
encarada na óptica da intensificação das relações num mundo mais uniformizado em 
áreas vastas como também na perspetiva de um mercado incontrolável em ascensão 
desmedida; duas realidades opostas que não têm permitido, minimamente, uma 
conceptualização de globalização singular e unânime ou universalmente reconhecida. 
Esta expressão polissémica por vezes pode parecer virtualmente colocada em terra 
incógnita, mas não deixa de ser uma «polyvalent, promiscuous and controversial word», 
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como conclui o académico britânico da Universidade de Lancaster, Bob Jessop (2003, p. 
20). Boaventura de Sousa Santos sugere que o termo a utilizar deve ser referenciado no 
plural, ou seja: «não existe uma globalização, existem muitas» ‘globalizações’ (Santos, 
2001a, p. 49; Santos, 2006a). Mais, sabe-se que esta globalização encarada no âmbito 
plural (Ritzer, 2010) representa, conjuntamente, a «galinha e o ovo», pois tanto é dirigida 
pelas novas tecnologias como as incorpora no favorecimento da ação global (Tapscott, 
1997, p. 72). Todavia, esta realidade não acontece em todos os locais ao mesmo tempo 
e da mesma forma e não corresponde a processos lineares mas sim a trajetos sinuosos, 
dependendo muito do global em articulação com o local dando origem aos chamados 
‘novos regionalismos’ (Telò, 2001a); pelo que se introduz aqui uma outra faceta 
contemporânea que toca as identidades – que se intromete nas relações entre espaço e 
tempo, entre homogeneidade e heterogeneidade –, a chamada ‘glocalização’ (O’Riordan, 
2001; Robertson, 2010; Roudometof, 2016). 
De facto, dentre as muitas explicações possíveis, e embora a globalização possa ser 
vista até como um «objeto cultural não-identificado» devido à já aludida variedade de 
interpretações e de definições (Garcia Canclini, 2007, p. 11), admite-se que qualquer 
descrição que se perfilhe aqui, ou em qualquer outro lugar, possa ser encarada, 
compreensivelmente, como parcial e inacabada correndo-se tanto o risco de exaltar 
determinadas especificidades, como de olvidar outras sob o perigo de descurar eventos e 
processos considerados, à luz das diferentes perspetivas, como essenciais.  
No entanto, não se resiste à tentação de avultar, desde já, que a globalização envolverá 
sempre um sistema, uma condição, uma força, uma idade; será, comummente, uma 
condição social caracterizada por interconexões ao nível da economia, política, cultura e 
ambiente transformando as fronteiras em algo puramente irrelevante (Steger, 2010, pp. 9-
10). Tratar-se-á de um fenómeno que tanto afeta a atividade produtiva como o quotidiano, 
o pensamento, o ócio, a arte, o núcleo da família e as relações familiares, «ainda que o 
faça de diferentes formas, consoante o caso» (Gimeno Sacristán, 2003). Desde já, 
projeta-se, ou constata-se que, no século XXI, a globalização contempla a «reunião da 
conexidade que a tecnologia torna possível, e da mundialização que o mercado faz 
necessária», aproximando, efetivamente, o espaço e o tempo (Attali, 1999, p. 130). 
Resumidamente, a amplitude deste paradigma novo pode muito bem ser espelhada na 
classificação feita pelo já referenciado Bob Jessop (2005, p. 7) como um sistema 
verdadeiramente multi: multicêntrico, multiescalar, multitemporal, multiforme e 
multicausal. 
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De todo o modo, como tem vindo a ser salientado, esta globalização que atualmente 
afeta as várias dimensões da nossa vida, quotidianamente (Ray, 2007), começou por ter 
uma preponderância económica constituindo hodiernamente um fenómeno 
multidimensional pleno de ‘disjunturas’12 – para utilizar uma expressão da preferência do 
antropólogo, Professor na Universidade de Chicago e Diretor do Globalization Project, 
Arjun Appadurai (1996, p. 27; 2001, p. 4; 2004a, p. 43; 2004b, p. 100) – entre economia, 
política e cultura (Tomlinson, 2000; Berger, Huntington, 2002; Appadurai, 2004a). Como 
acentua o sociólogo Anthony Giddens (2005, p. 22), é um equívoco julgar-se que a 
globalização só diz respeito à ordem financeira mundial; além de económica, a 
globalização também é «política, tecnológica e cultural». Às dimensões referidas por 
Anthony Giddens que abarcam largamente o mundo das finanças, dos bens, a existência 
de organismos supranacionais, a difusão tecnológica, mundialização da ciência e do 
conhecimento e até a própria ‘economia subterrânea’, Guy Rocher (2001) junta-lhes um 
outro elemento que se prende com a questão jurídica e a necessidade crescente da 
generalização do Direito Internacional. 
Na verdade, o conjunto das transformações em curso decorre de um mercado financeiro 
global extraordinariamente ativo e acelerado pela expansão da produção industrial de 
tecnologias de ponta e pelo aumento dos fluxos de investimento. Ao mesmo tempo, este 
fenómeno tem exercido uma força de impacto intensa no ambiente, na configuração do 
mapa global, na informação e no próprio conhecimento. Manifestamente, as sociedades 
estão a ser afetadas, em todas as suas dimensões e extensões, registando-se choques 
nas identidades nacionais, como também no domínio das culturas locais, mesmo nas 
mais recônditas.  
A esta tendência galopante de unificação e homogeneização têm sido associadas várias 
designações que pretendem ilustrar a multifacetada globalização. Comummente, e 
muitas das vezes de forma variada e até ambígua, surgem expressões a ela agregadas 
como, entre outras, as já celebradas ‘mundialização’, ‘americanização’, ‘ocidentalização’, 
‘pós-modernidade’, ‘pós-liberalismo’, ‘pós-industrialismo’, ‘pós-modernização’, 
‘hipermodernidade’, ‘neoliberalismo’, ‘sociedade global do controlo’ (Hargreaves, 1998; 
Bovone, 2001; Hardt, Negri, 2002; Appadurai, 2004a); ‘tecnocapitalismo planetário’, ‘nova 
(des)ordem mundial’, ‘fim de fronteiras’, Single Global Market Place, New Medievalism, 
Coca-Colonization, McDonaldization, ‘Imperialismo Corporativo’, ‘homogeneização das 
                                               
12 Por ‘disjuntura’ entende-se, na utilização corrente do termo disjuncture em língua inglesa, 
separação, incoerência ou disjunção.  
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Nações’ e ‘hollywoodização’ da ‘desorientação cultural’, do ‘hiperconsumo’ e da difusão 
das TIC na cultura-mundo de uma sociedade que começa a ser caracterizada, com 
desconfiança progressiva, como globalmente ‘desorientada’ e em risco (Defarges, 1997; 
Tapscott, 1997; Gilpin, 2001; Mercure, 2001; Campbell, 2004; Lipovetsky, Serroy, 2010; 
Ritzer, 2011; Heine, Thakur, 2011). De qualquer forma, as denominações mais comuns 
centram-se nas expressões globalisation/globalization para a esfera da língua inglesa e 
mundialisation para o universo francófono13.  
Simultaneamente, como se tratará mais adiante, também não deixa de ser verdade que a 
esfera que nos apraz aqui sobrelevar – a da educação e formação – também está a ser 
alvo do efeito da onda global da chamada ‘convergência’, ‘transferência’ ou ‘empréstimo 
de políticas’ dando lugar a um «novo paradigma de governo educacional» que afeta 
todas as dimensões dos processos de educação e formação (Ball, 2001, p. 99).  
Como já foi evidenciado, podemos até recuar na História e vislumbrar vários indicadores 
de carácter globalizante a marcar a humanidade desde a Antiguidade. Os movimentos 
migratórios, as grandes rotas comerciais e os Impérios que, geograficamente, se 
estenderam por vários continentes constituem elementos que podem ser vistos como 
indícios de globalização posicionados num determinado tempo e espaço concretos e 
obedecendo a circunstâncias específicas. Contudo, aquela que é tida como a primeira 
grande globalização, ou o primeiro grande ‘ciclo’ global (Coatsworth, 2004), terá mesmo 
sido iniciada pelo movimento da Expansão Marítima que inscreveu Portugal – 
acompanhado imediatamente pela Espanha – como o ‘pioneiro da globalização’ no 
exercício da ‘abertura de novos mundo ao mundo’ (Devezas, Rodrigues, 2009)14. 
                                               
13 Como salienta Guy Rocher (2001, pp. 19-20), dentro da língua francesa há lugar para as 
expressões l’internationalisation, mondialisation e globalisation. As três transportam diferenças e 
não são palavras puramente sinónimas. Segundo este autor, L’internationalisation refere-se a 
alterações de natureza vária; mondialisation implica a extensão das relações e das mudanças 
internacionais e transnacionais à escala mundo como consequência da rapidez crescente dos 
transportes e das comunicações na civilização contemporânea, aplicando-se mais à rutura 
histórica. Já globalisation estará mais associada à emergência de um sistema mundo (o world-
system de Wallerstein) ao nível das relações internacionais ou da mundialização como facto social 
total. Para uma perspetiva mais detalhada da visão francófona da mondialisation, ver, entre outros, 
os trabalhos de Philippe Defarges (1997), Alain Minc (1999), Gérard Leclerc (2000), Daniel 
Mercure (2001), Guy Rocher (2001), Laurent Carroue e Didier Collet (2005), Vincent Baudrand e 
Gérard-Marie Henry (2006), Claude Serfati (2006), Jean-Sébastien Guy (2007), Sylvain Allemand 
e Jean-Claude Ruano-Borbalan (2008).  
14 Sobre o contributo de Portugal para a primeira grande globalização, ver, além dos autores 
citados no texto, os trabalhos de Anthony Russel-Wood (1998), Robert Robertson (2003), Malyn 
Newitt (2005), Alex MacGillivray (2008), Martin Page (2008), Tessaleno Devezas e George 
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Embora o advento da economia de mercado possa radicar no aparecimento das rotas 
comerciais inter-regionais mais antigas, nas grandes feiras e mercados medievais, 
convém realçar que os avanços técnicos desenvolvidos e explorados por Portugal na 
consecução da grande epopeia dos Descobrimentos, desencadearam, 
comprovadamente, uma primeira e imensa globalização que concentrou a ânsia do lucro 
e o comércio, o aparecimento das primeiras companhias comerciais, o eclodir das 
grandes economias de mercado capitalistas, o liberalismo económico e comercial. 
Concomitantemente, também marcaram a colonização e o colonialismo, a evangelização, 
o poder militar exacerbado e a escravatura; assim como o progresso associado ao 
conhecimento, à tecnologia e à ciência.  
Mas as reminiscências da globalização não se encontram exclusivamente associadas ao 
movimento das Descobertas encetado por Portugal e seguido por outras potências 
europeias. Seguiu-se o impacto da Revolução Industrial e o estímulo ao desenvolvimento 
e progresso, a partir da Inglaterra, no século XVIII; como também as duas guerras 
mundiais e a confirmação da ascensão de potências novas. Do mesmo modo, 
desencadearam-se outros avanços que revelam a presença de tendências e efeitos de 
globalização em determinados movimentos, sectores, correntes ou ações. Podem 
mencionar-se, entre outros, a produção em massa desencadeada pelo Fordismo, a 
análise dos processos de fabrico lançados pelo taylorismo tendo em vista a rentabilidade, 
a necessidade de exportar que levou a Ford a procurar outros mercados, a prática do 
fordismo noutros países, o primeiro modelo global de expansão – o sloanismo introduzido 
pelo patrão da General Motors (Boyer, Freyssenet, 2003) –, ou até mesmo o crash da 
bolsa que desencadeou a famosa crise de 1929 que a partir dos Estados Unidos se 
alastrou rapidamente às economias do resto do mundo15. 
Já a Segunda Grande Guerra à dimensão global favoreceu a confirmação dos Estados 
Unidos da América como a grande potência económica mundial. A ajuda que esta 
prestou à reconstrução europeia, através do Plano Marshall, permitiu-lhe tomar posição 
dominante numa parte importante do continente europeu face à formação de uma ‘cortina 
                                                                                                                                              
Modelski (2008), Timothy Brook e Vermeer’s Hat (2008), Anthony R. Disney (2009), Daviken 
Studnicki-Gizbert (2009), Richard Kagan e Philip Morgan (2009), Malyn Newitt (2012). 
15 Sobre a crise de 1929 e o seu impacto, ver, entre outros, Maury Klein (2001), Louise Gerdes 
(2002), Alex Woolf (2003), Stanley Schultz (2005), Robin Doak (2008), Amilton Cravens e Peter 
Mancall (2009), Selwyn Parker (2010), e Charles Kindlerberger, Robert Aliber, Robert Solow 
(2011). 
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de ferro’ na Europa de Leste, cenário económico e político que se estendeu até ao final 
do século XX. 
Os efeitos da Grande Depressão e a II Guerra Mundial foram catalisadores de uma era 
nova de relações globais que deu à luz instituições com carácter global, inter e 
supranacional. Formaram-se organismos com cunho internacional para promover o 
respeito pelos direitos, favorecer as relações comerciais, o desenvolvimento, a 
competitividade, a segurança e a colaboração entre os países, particularmente a partir da 
formação da Organização das Nações Unidas (ONU), em 1945. Além das organizações 
na área económica adiante explanadas, destacam-se o Banco Internacional para a 
Reconstrução e Desenvolvimento (1944) (BIRD), Organização das Nações Unidas para a 
Educação, Ciência e a Cultura (1945) (UNESCO), Liga Árabe (1945), Fundo das Nações 
Unidas para a Infância (1946) (UNICEF), Organização dos Estados Americanos (1948) 
(OEA), Organização Mundial de Saúde (1948) (OMS), Conselho da Europa (1949), 
Organização do Tratado do Atlântico Norte (1949) (NATO ou OTAN), União da Europa 
Ocidental (1954) (UEO), Pacto de Varsóvia (1955), Sociedade Financeira Internacional 
(1956) (SFI), Agência Internacional de Energia Atómica (1957) (AIEA), Associação 
Internacional de Desenvolvimento (1960) (AID), Organização de Países Exportadores de 
Petróleo (1960) (OPEP), Organização de Unidade Africana (1963) (OUA), Fundo 
Internacional de Desenvolvimento Agrícola (1977) (FIDA). 
De facto, os benefícios proporcionados pela tónica de cooperação internacional então 
conquistada têm servido de inspiração a vários acordos internacionais. Como se sabe, o 
projeto europeu surgiu precisamente neste período após a II Grande Guerra e nasceu, 
também ele, imbuído deste mesmo espírito de tendência globalizante. 
No entanto, no âmbito da espiral organizacional económica internacional que em muito 
contribuiu para acelerar o processo de globalização atual, podemos destacar que na 
preparação da viragem para a segunda metade do século XX, mais concretamente em 
1944, as conferências de Bretton Woods definiram uma ordem monetária, negociada, que 
estabeleceu o modelo de relações comerciais entre os países mais industrializados do 
mundo. Nesse mesmo ano foi criado o Fundo Monetário Internacional (FMI), seguindo-se 
o Banco Mundial (1967), que deu sequência ao BIRD, e a concretização do Acordo Geral 
sobre Pautas Aduaneiras e Comércio (ou Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio) 
(GATT) (1947). Recorde-se que em resposta ao Plano Marshall proposto pelos Estados 
Unidos da América, os soviéticos fundaram o Conselho para Assistência Económica 
Mútua, em 1949, visando a integração económica dos países do Leste Europeu. Mais a 
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Ocidente, em 1957, o Tratado de Roma deu à luz a Comunidade Económica Europeia 
(CEE). Como alternativa à CEE foi fundada, em 1960, a Associação Europeia de 
Comércio Livre (EFTA)16. No ano seguinte, em 1961, na sequência da criação da 
Organização Europeia para a Cooperação Económica (OECE, 1948), foi constituída a 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE). Uma década 
volvida, em 1971, surgiu o Fórum Económico Mundial (FEM) que promoveu a teoria de 
gestão stakeholder teory segundo a qual o fator de motivação do pessoal e de sucesso 
do negócio radicava na consideração que as empresas deviam ter no tocante aos 
interesses de todos os envolvidos no processo: empregados, comunidades locais, 
acionistas e clientes.  
Na senda da definição de áreas económicas e de comércio, em 1973 formou-se a 
Comunidade e Mercado Comum do Caribe (CARICOM), um grupo de comercial formado 
pelos 15 países das Antilhas (Antígua e Barbuda, Bahamas, Barbados, Belize, Dominica, 
Granada, Guiana, Haiti, Jamaica, Montserrat, Santa Lúcia, São Cristóvão e Névis, São 
Vicente e Granadinas, Suriname, Trinidad e Tobago). Precisamente tendo em vista 
discutir as questões da economia global, em 1975 foi criado um outro grupo encabeçado 
pela França, Alemanha, Reino Unido, Itália, Japão e Estados Unidos da América, aos 
quais se juntariam o Canadá (em 1976) e a Rússia (em 1998) formando o Grupo dos 8 ou 
G817. Em 1991 foi a vez de a América do Sul estabelecer um mercado comum, o 
MERCOSUR (Mercado Común del Sur), incluindo a Argentina, Brasil, Paraguai, Uruguai 
e Venezuela. A Associação de Nações do Sudoeste Asiático (ASEAN), criada em 1967, 
definiu a sua própria Área de Comércio Livre, em 1992, envolvendo o Brunei, Camboja, 
Indonésia, Laos, Malásia, Myanmar, Filipinas, Singapura, Tailândia e Vietname. Em 
janeiro de 1994 entrou em vigor um tratado que implicou um Acordo de Comércio Livre 
na América do Norte (NAFTA) composto pelo Canadá, Estados Unidos da América e 
México. 
Na realidade, olhando para as décadas mais recentes, o processo contemporâneo de 
globalização entronca, especificamente, nas alterações registadas nas últimas três 
                                               
16 Sobre a organização EFTA como desafio político e económico para a CEE, ver Wolfram Kaiser 
(1997). 17 Presentemente, aquele que inicialmente foi designado por Grupo dos Sete, mais conhecido por 
G8, a partir de 1999 transformou-se em G20 representando os responsáveis máximos das 19 
economias mais fortes do mundo a que se junta a União Europeia. Este grupo alargado abraça já 
as economias ditas ‘emergentes’. Sobre o G8, a História da sua evolução e papel desempenhado 
no contexto global, ver Nicolas Bayne (2005), Peter Hajnal (2007) e Colin Bradford em conjunto 
com Wonhyuk Lim (2011). 
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décadas do século XX. Algumas economias centraram-se nas exportações como meio de 
crescimento rápido, destacando-se, particularmente a partir dos Anos 70 e 80, o Japão e 
os famosos Tigres Asiáticos (com relevo para a Coreia do Sul, Hong Kong, Singapura e 
Taiwan). Nos Anos 80, por exemplo, constatou-se a formação de um mercado único 
mundial bem delineado, dinamizado pelas organizações económicas atrás enumeradas e 
num quadro já influenciado por empresas multinacionais e pela circulação livre de capital 
privado que conseguiu ultrapassar as fronteiras físicas dos países. No final do século XX 
a globalização impôs-se, ‘naturalmente’, devido à expansão rápida e consolidada do 
comércio e do investimento desenvolvidos à escala global, assentando no estímulo dado 
pelo negócio lucrativo e patrocinado pela difusão das tecnologias e media no sentido da 
construção da sociedade da informação e da chamada economia do conhecimento. A 
globalização funcionou como agente de mudança, obrigou à transmutação e os governos 
removeram algumas tendências protecionistas e medidas anticoncorrenciais. A circulação 
de produtos, capitais, serviços e mão-de-obra, o desmembramento do Bloco de Leste, a 
abertura e a dinamização dos mercados financeiros, a expansão das TIC, o despontar da 
global village ligada em rede através da Internet e o envolvimento ativo dos consumidores 
concorreram para acelerar a dinâmica da globalização contemporânea. O presságio 
daqueles que seriam os desafios principais colocados para o novo século augurava, 
segundo alguns autores, vários cenários possíveis como o corolário do conflito entre 
civilizações, o triunfo da Jihad, o advento da anarquia e do terrorismo pós-moderno ou o 
triunfo do imperialismo cultural (cfr. O’Meara et al., 2000). 
Podemos comprovar, então, que, dependendo da perspetiva com que se analisa o 
processo histórico recente da globalização, o fim da II Guerra Mundial, a liberalização do 
mercado internacional e a livre concorrência, a abertura das fronteiras económicas e 
financeiras, o triunfo dos Direitos Humanos (Meireles-Coelho, 2006), a queda do muro de 
Berlim, o desmembramento do Bloco de Leste e o sequente fim da Guerra Fria, em 
conjunto com a expansão das TIC e a abertura das ‘autoestradas da comunicação’, entre 
outras causas, contribuíram cabalmente para enformar, rapidamente, o mecanismo de 
uma penetrante ligação estabelecida à escala planetária e vulgarmente designada de 
globalização.  
Apressadamente, o início do século XXI pautou-se pela confirmação da ampliação desta 
tónica de interdependência global patente em espaços diversos, traduzindo-se num 
processo metamórfico em regime contínuo, acelerado e favorecido pela difusão do 
progresso exponencial tecnológico e por um imperativo económico veemente, assistido 
por uma ‘sociedade da informação e do conhecimento’ em expansão franca já plasmada 
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na ‘aldeia global’ ligada em rede. O capitalismo global em vigor neste período inicial do 
século XXI caracteriza-se por uma competição económica muito forte entre empresas, 
regiões, países e áreas económicas. Esta competitividade está a aumentar a 
interdependência e a reduzir a autonomia, mas não deixa de constituir um incentivo aos 
programas dos governos e dos organismos em matéria de estratégia nacional/global de 
desenvolvimento (Bresser-Pereira, 2010).  
Apesar das muitas interrogações, movimentos de contestação ou de apoio dados à causa 
da globalização, a irreversibilidade deste processo de tendência amplamente mundial, 
coloca os Estados em pressão face a uns quantos imperativos, designadamente na 
capacidade de resposta ao capital transnacional, às estruturas políticas supranacionais, 
às carências internas de forma a manter a legitimidade política e a satisfação das suas 
próprias necessidades e interesses (Burbules, Torres, 2000). Todavia, o atual modelo 
vigente, tal como se encontra estruturado, parece não poder compatibilizar-se com 
Estados-Nação fechados sobre si próprios (Fukuyama, 2006), com países pobres que 
funcionam em regime comercial fechado e, simultaneamente, países industrializados que 
não abrem os seus mercados às exportações daqueles que estão em vias de 
desenvolvimento, ou com parceiros comerciais que exploram, secreta ou 
disfarçadamente, a mão-de-obra infantil quando globalmente todos condenam, por 
princípio, tal prática.  
Ainda que se desaprove a globalização, oferecer-lhe resistência através do protecionismo 
económico pode não ser a melhor tática tanto para países pobres como para os mais 
ricos (Giddens, 2005). Nas últimas décadas constatou-se que nenhum país terá 
conseguido crescer dentro de um sistema instituído de maneira sustentada e melhorar as 
condições de vida dos seus cidadãos fechando-se sobre si mesmo; em sentido inverso, 
os países economicamente mais abertos conseguiram registar taxas de crescimento 
maiores e terão obtido alguns recursos para combater a pobreza. No entanto, subsiste 
uma outra certeza: a de que a globalização pode até reunir potencial para contribuir para 
a redução da pobreza, mas não o consegue fazer em todo o lado (World Bank, 2002a). 
Por outro lado, não podemos negar o facto já mencionado de a globalização representar 
um movimento inteiramente multidimensional. Como salientam os economistas da OCDE 
Andrea Bonaglia e Federico Goldstein (2006, p. 10), a globalização é «omniabrangente» 
e com ramificações estendidas a todas as esferas da vida social. Como já foi referido, a 
amplitude dessa abrangência e desse fenómeno global e as mudanças operadas na vida 
económica e social provocaram e acarretaram um impacto forte sobre o conhecimento, a 
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informação, o ambiente, as identidades nacionais, o mapa global, a cultura e a definição 
da própria identidade humana.  
De facto, as relações internacionais na órbita da economia e finanças, política, cultura, 
ciência e investigação estão inegavelmente ‘globalizadas’ (Held, 2004). Podemos não ter 
a noção clara dessa realidade, mas nunca uma decisão nossa, de carácter individual ou 
colectivo, esteve tão sujeita a um impacto ou visibilidade imensamente global. 
Parafraseando, metaforicamente, esta interligação à escala global, o matemático e 
meteorologista americano do Massachusetts Institute of Technology (MIT), ‘pai’ da Teoria 
do Caos, Edward Lorenz, defendeu que no mundo global ‘o bater de asas de uma 
borboleta na Amazónia bastaria para desencadear um tornado no Texas’ (Lorenz, 1995). 
Exemplificando esse mesmo ‘efeito dominó’ poderoso e persuasivo, destacam-se as 
cadeias de dependência estabelecidas no domínio do mercado de valores, dos preços, 
nomeadamente do petróleo, entre muitas outras correlações que poderiam ser aqui 
enumeradas, particularmente as associadas à crise mundial atual, à desregulação ou à 
instabilidade dos mercados. 
Como já foi salientado, esta interdependência das relações que originou a globalização 
gizou-se a partir da esfera económica, estimulando uma revolução nos mercados, o 
aperfeiçoamento da informática, o movimento de capitais, a abertura das fronteiras físicas 
e económicas e o engrandecimento do comércio à escala global. Indubitavelmente, o 
mundo entrou numa ordem nova, de tendência globalizante, favorecendo o progresso; no 
entanto esta nova tendência transporta e cria problemas novos como será referido mais 
adiante. Desta forma, a imposição da competitividade germinada pela globalização 
poderá definir-se pela procura de indicadores de crescimento económico, mas também 
pelo aumento da globalização do saber, e do saber fazer, gerando ritmos e oportunidades 
diferentes que podem estimular o crescimento e desenvolvimento económico ou, por seu 
turno, acentuar atrasos manifestos. 
A este propósito, como sublinha Peter Berger (2002), sabemos que a globalização já 
adquiriu uma carga emocional no discurso público e temos a consciência de que este 
fenómeno não reúne opiniões convergentes em seu torno e que gera controvérsia (Held, 
McGrew, 2007); há fações defensoras e antagónicas à globalização, geradoras de 
opiniões, posturas e sentimentos de euforia ou, inversamente, anunciadoras de um 
apocalipse iminente. Os pontos principais de discordância devem-se, essencialmente, a 
tensões distintas expressas por aqueles que defendem a globalização como um processo 
de remoção de barreiras económicas e políticas, sinónimo de um mundo mais 
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desenvolvido, confortável, rico, livre e justo; e os chamados ‘globafóbicos’ ou 
‘globofóbicos’ que a consideram como a fonte de todas as infelicidades e a progenitora 
do ‘neocapitalismo’ que desencadeia as desigualdades, iniquidades comerciais e 
pobreza, apontando-a como exploradora dos recursos naturais e agressora do meio, 
ratoeira para a democracia e o bem-estar ou como a grande destruidora da solidariedade 
entre os povos (Küng, 1999; Chossudovsky, 2003; Litvin, 2003; Appadurai, 2004a; 
Buckman, 2004).  
Deste modo, em regime de conflito aberto, colocam-se questões nucleares, 
possivelmente de resposta imbricada e difícil de apurar: poderá a globalização 
proporcionar uma economia mais resistente aos choques esbatendo as diferenças entre 
ricos e pobres ou, inversamente, amplificar dissemelhanças e abismos, reduzir direitos, 
destruir postos de trabalho, indústrias tradicionais e conduzir muitas empresas à falência? 
Irá a unificação técnica e económica do planeta implicar a sua unidade política? E que 
cenários para o futuro?  
Jan Aart Scholte (2000), Research Fellow no Centre for the Study of Globalisation and 
Regionalisation da University of Warwick, defendeu que os benefícios da globalização 
podiam ser maximizados e alguns dos seus efeitos minimizados. A este propósito, em 
2005, o Professor emeritus da Universidade Harvard, David Landes (2005, p. 582), 
avaliou tendências de opinião e sublinhou que os historiadores estavam a ficar 
agnósticos, logo «pessimistas virtuais», e constatou, inversamente, que os economistas e 
homens de negócios tendiam a estar otimistas perante as grandes possibilidades de lucro 
fruto da globalização dos mercados. Anthony Giddens assume este confronto entre a 
crença positiva e a incredulidade ao admitir que a globalização transporta, 
potencialmente, essas duas faces; pois ela pode «empurrar para cima [mas] também 
puxa para baixo» (Giddens, 2005, p. 24). 
De facto, o processo de globalização tem sido encarado de formas múltiplas por diversos 
investigadores dependendo, obviamente, do enquadramento epistemológico e do 
tipo/intencionalidade das abordagens feitas por cada um desses especialistas (Jones, 
2010): para os mais descrentes ela queda-se por uma ‘grande desilusão’ (Stiglitz, 2002); 
para os otimistas significa a faculdade de aceder a oportunidades novas e a desafios 
renovados18. Por outro lado, como reconhece Manfred Steger (2010), mesmo aqueles 
                                               
18 Sobre as diferentes posturas dos analistas do fenómeno da globalização e para um 
conhecimento mais diversificado deste fenómeno, ver a obra de Andrew Jones (2010) intitulada 
Globalization: key thinkers  onde se podem encontrar, entre os diferentes tipos de análises, 
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que se opõem à globalização utilizam as ferramentas facultadas por esta na difusão das 
suas ideias e na prolificação dos movimentos mais radicais e oposicionistas. 
Olhando para a globalização como algo que transporta aspectos também muito positivos, 
dentro da conjuntura atual, transnacionalizada, não restarão dúvidas de que este 
fenómeno da globalização concentra ainda o potencial necessário para trazer benefícios 
(Powell, Ghauri, 2008), abrir o acesso a mercados diferentes e a oportunidades de 
comércio e de investimento novos ao ponto de significar, para alguns, o acesso à ‘glória 
económica’. Esta conjetura globalizante já permitiu dinamizar conceitos como 
‘multinacional’ ou ‘transnacional’, uma realidade em que os ‘rótulos de origem’ quase 
deixam de fazer sentido, pois os produtos que circulam no mercado global são 
desenhados num país, fabricados noutro e com componentes produzidos em países 
terceiros; a publicidade pode ser feita a partir de um centro de chamadas instalado num 
escritório de um continente distante e o produto final entrar num mercado pertencente a 
um outro hemisfério. Neste caso, a globalização está a contribuir para a remoção de 
barreiras, promoção da riqueza, do emprego e do progresso, a facultar o acesso à 
informação e ao desenvolvimento do conhecimento; a favorecer a promoção da 
democracia abolindo barreiras económicas e políticas (Berger, 2002). Aliás, deve 
sublinhar-se que a própria União Europeia assume uma face que poderá ser inserida 
neste quadro otimista, pois o fator estratégico de alargamento do mercado tendo em vista 
a colocação fácil ou mesmo livre daquilo que se produz esteve na génese, também, do 
modelo de integração europeia.  
Os apoiantes desta interpretação positiva, como Jaqdish Bhaqwati (2007), defendem que 
a globalização é parte da solução e não um impedimento; apostam, de forma otimista, no 
efeito de trickle-down mediante o qual o capital passa dos países ricos para os mais 
pobres contribuindo para o desenvolvimento destes últimos e para a redução da 
pobreza19. Nesta perspetiva, a globalização reúne as condições necessárias para 
proporcionar um mundo mais democrático, equitativo e pacífico. Há mesmo quem alegue 
                                                                                                                                              
algumas feitas à luz dos pensamentos sociológico, conceptual, transformacional, cético, espacial, 
reformista, radical e revolucionário em torno da globalização  e o livro coordenado por George 
Ritzer e Zeynet Atalay (2010) intitulado Readings in globalization: key concepts and major debates. 
19 A teoria do trickle-down advoga que aqueles que conseguem ganhar os desafios e obter lucro 
sentem-se estimulados a trabalhar ainda mais, originando e multiplicando postos de trabalho, 
gerando oportunidades para os que ganham pouco ou que não têm emprego. Sobre o trickle-
down, ver Philippe Aghion, Patrick Bolton (1997) e Joseph Persky, Daniyel Felsenstein, Virginia 
Carlson (2004). 
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que se algo está a falhar não serão tanto os mercados da Globalização, mas sim a 
ineficácia dos Governos (Wolf, 2004).  
Inversamente, os mais céticos encaram a globalização como algo que está a 
homogeneizar tudo em seu redor e cujo ‘lado negro’ (Heine, Thakur, 2011) está a retirar 
poder aos Estados, submetendo as economias a interesses externos às Nações através 
de meios pouco transparentes. Por outro lado, consideram, ainda, que a opinião pública 
mundial está manifestamente manipulada alimentando um tipo de cultura cosmopolita 
híbrida imposta pela hegemonia dos Estados Unidos da América cuja consequência 
cultural, segundo Peter Berger (2002, p. 14), resulta numa espécie de ‘Disneylandia 
metástica’, ou numa cognominada ‘Chernobyl cultural’ dominada pelo neoliberalismo 
desmedido (Kiely, 2005a)20.  
Nesta óptica de ‘americanização’ global, tida como o Great Satan – expressão utilizada 
por Bob Jessop (2005, p. 25) – para o século XXI, a globalização funciona como um 
agente poderoso que subverte princípios éticos e direitos universais, permite a usura e a 
exploração dos recursos naturais e dos mercados, estimula o ‘neocapitalismo’, ao nível 
‘intranacional’ e internacional, a degradação social e a privação económica, as 
desigualdades e a pobreza, as migrações em larga escala, a marginalização dos países 
pobres do Sul geográfico do planeta por parte de um Norte cada vez mais rico e decreta, 
ainda, o princípio do fim do Estado-Nação (Bradshaw, Wallace, 1996; Azevedo, 1999; 
Telò, 2001b; Berger, Huntington, 2002; Litvin, 2003; Appadurai, 2004a; Landes, 2005; 
Pang, 2006a). Os diferentes autores enunciam que o crescimento económico acabou por 
ficar geográfica e socialmente circunscrito aumentando a distância entre ricos e pobres, 
que as relações sociais se transnacionalizaram e que a sustentabilidade a todos os níveis 
está a ser colocada em questão (Bonanno, Constance, 2008). 
Esta ala pessimista alega que os Estados entraram na cadência da ‘desnacionalização’ e 
do enfraquecimento deteriorando a capacidade para controlar as suas próprias 
economias (Pureza, 2002) – como tem acontecido em alguns países europeus21 –, 
                                               
20 Acerca das vantagens e inconvenientes do neoliberalismo, ver, entre outros, David Harvey 
(2005); Aihwa Ong (2006); David Craig, Doug Porter (2006); Dieter Plehwe, Bernhard Walpen, 
Gisela Neunhoffer (2006); Maria Barg (2007); Nik Heynen, James McCarthy, Scott Prudham, Paul 
Robbins (2007); Luigi Manzetti, (2009); Alison Stenning, Adrian Smith, Alena Rochovská, Dariusz 
Swiatek (2010); Huw Macartney (2011); e James Petras, Henry Veltmeyer (2011). 
21 Veja-se a atual crise económica e financeira global iniciada nos Estados Unidos da América, em 
2008, e o tipo de regulação imposta a Estados com dificuldades no acesso ao financiamento 
externo e que passaram a ser alvo de intervenção externa (Stiglitz, 2016). 
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caindo muitas delas na condição de reféns das imposições externas. Reiteram, 
igualmente, que as questões éticas estão a ser violadas em matéria de exploração dos 
mercados e na imposição coerciva de uma determinada forma de cultura ocidental que 
aumenta exponencialmente os excluídos dos benefícios da globalização hegemónica 
(Santos, 2001b). 
Desta feita, tudo isto advirá de uma imposição ideológica (liberalismo e individualismo), 
económica (livre concorrência), política (democracia) e até cultural de uma face do 
Ocidente sobre o resto do mundo. Assim, o poder económico concentra-se no sistema 
monetário global, o político não hesita em recorrer a ações policiais para se impor e o 
cultural apresenta-se como subserviente e manipulado através das redes globais de 
comunicação. Há quem vislumbre (Hardt, Negri, 2002) a formação de um Império global 
temendo que a sua ampliação e proliferação reforce a possibilidade de se gerar uma 
grande revolução, de incitar a atos individuais e coletivos contra a globalização, 
particularmente na vertente económica, que só podem conduzir a estratégias de ‘contra-
globalização’ e de ‘contraimpério’. 
Ao mesmo tempo, o mundo desenvolvido que pretende afirmar-se como o garante do 
progresso extraordinário da tecnologia, da ciência, da indústria e da acumulação de 
riqueza também está dependente da chamada estabilidade económica e financeira. No 
entanto, o modelo de desenvolvimento presente não está a conseguir impedir que a 
maior parte da população mundial continue a afundar-se no seio de carências básicas 
profundas, pelo que o fenómeno da globalização e o crescimento económico tido como 
florescente, enquanto processo acompanhado por uma mudança estrutural ou 
organizacional na economia, poderá não ser sinónimo de segurança, bem-estar e de 
progresso para todos (Kirby, 2006). 
Constata-se, pois, que esta globalização que começou por ser económica, na sua já 
referida face multidimensional, não consegue necessariamente diminuir os riscos de 
aumento da exclusão, de degradação social e do ostracismo económico. Dando razão a 
algum pessimismo reinante, esta circunstância pode encorajar aqueles que sempre 
tencionaram explorar as diferenças culturais em função dos seus próprios interesses 
políticos (Telò, 2001b) dentro de um esquema de imposição e de dominação, também, da 
chamada ‘hipercultura universal’ (Lipovetsky, Serroy, 2010). 
As estratégias de desenvolvimento para o ‘Terceiro Mundo’ – ou países em 
desenvolvimento –, a ‘modernidade’, o free trade e o fair trade, assim como a regulação 
dos fluxos de comunicação encontram-se no centro do debate, sempre acompanhados 
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pelo temor da uniformização dos modelos de vida e da hegemonia de um 
‘macrossistema’ económico e tecnológico. O paradoxo atual centra-se na busca da 
harmonia entre democracia, gestão interna nacional e globalização económica que estão 
a entrar em rota de colisão (Rodrik, 2012). 
Em paralelo, desenha-se um «mapa caótico de fragmentações» e acentua-se a formação 
de circuitos da chamada ‘economia subterrânea’, desenvolvida no âmbito dos «fluxos 
transnacionais das diásporas clandestinas», redes mafiosas, terrorismo, negócios ilícitos 
que abrangem os narcóticos, tráfico humano, pedofilia, o contrabando eletrónico e os 
crimes informáticos (Mattelart, 2000, p. 334). As visões mais catastrofistas exemplificam a 
falência do sistema vigente através da análise do modelo em vigor nos Estados Unidos 
da América, um país que regista um índice elevado de disfunções económicas, sociais e 
culturais com uma cidadania tendencialmente marcada pela participação eleitoral 
diminuta e um individualismo exacerbado (Küng, 1999), cenário que acaba por marcar a 
civilização ocidental e que, de algum modo, se acentuou com a crise económica e 
financeira mais recente. 
Mário Soares (1998, p. 13) descreveu o tempo que está na génese do atual modelo de 
globalização, a segunda metade do século XX, do modo seguinte: 
A segunda metade do nosso tormentoso século foi marcada por inumeráveis 
guerras e conflitos, por actos de terrorismo e de violência contra as pessoas, por 
cruentas ditaduras, pela criminalidade internacional organizada, de que o 
narcotráfico é um dos aspectos mais salientes, pelo regresso a certas formas de 
nacionalismo agressivo, de racismo e de xenofobia, pelo fosso crescente entre 
pobres e ricos, pessoas e nações, com o seu cortejo inevitável de violência, de 
discriminações e de marginalidade. 
Vai-se tornando evidente que o mundo arauto do progresso extraordinário da inovação, 
ciência e tecnologia, do lucro e acumulação de riqueza – cuja essência está centrada na 
criatividade humana –, não está a conseguir reagir ao alerta lançado para o novo milénio, 
pois a maior parte da população mundial está a ‘afogar-se’ em carências básicas 
profundas. As promessas e os compromissos assumidos para com a preservação 
ambiental ou os Objetivos do Milénio estão a ser votados ao abandono e o mundo 
caminha para um fracasso que começa a ser amplamente pressagiado e cujos custos 
podem vir a ser materializados muito em breve. 
Não obstante, se nada for feito em contrário, haverá que considerar a perda de vidas 
humanas, a ocorrência de mortes evitáveis, fome, crianças que não irão à escola e 
situações dramáticas de discriminação económica, étnica, religiosa e sexual, como 
também cenários de pobreza extrema; panorama este que pode servir de estímulo ao 
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ódio, à revolta, ao fundamentalismo ou ao terrorismo. Para evitar a guerra e o terror, o 
medo, a raiva e o ressentimento, como alerta o sociólogo Denis Smith (2006), há que 
lançar um olhar, de novo, sobre a globalização e toda a sua ‘agenda escondida’. 
O exercício de prova da existência evidente destes sinais de perigo, que se vão 
esboçando quotidianamente, pode ser feito através de uma análise simples mediante o 
estudo de alguns dos relatórios internacionais emanados no início do século XXI: por 
exemplo, os Relatórios do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD), os emanados pelo Instituto del Tercer Mundo ou da UNICEF. Realmente, a 
situação é preocupante, incómoda e pouco confortável para os líderes do mundo rico, 
saudável e instruído que obteve sucesso e bem-estar com a globalização. Em 2005, Mark 
Malloch Brown, administrador do PNUD, foi perentório ao afirmar que já era tempo de 
«transformar as promessas em ações concretas para ajudar a erradicar a pobreza 
extrema [para] legar um mundo mais seguro e mais justo aos nossos filhos e às futuras 
gerações» (PNUD, 2005, pp. 4-5). O desenvolvimento humano em matéria de equidade 
global está a esmorecer nalgumas áreas fundamentais e as desigualdades entre países 
estão a alargar-se – tendência que tem sido reforçada nas duas últimas décadas – face a 
um ciclo presente de instabilidade, mesmo no contexto do surgimento das economias 
chamadas emergentes22 (ODCE, 2011). 
Como foi ventilado, de algum modo, existem eixos de mudança no cenário do mundo 
atual que se concentram, também, em torno da relação operada entre os domínios do 
global, nacional, local e individual. Sociedades, culturas e sujeitos estão inevitavelmente 
envolvidos nesse processo de mudança enfrentando cenários de cultura globalizada, 
multiculturalidade, crises de cidadania e de identidade. Desenvolve-se, então, uma 
‘relação estabelecida entre o global e o local generalizando-se a utilização da expressão 
glocalização. Aliás, a globalização é um «processo irregular de conflito entre o local e o 
universal (MacGillivray, 2008, p. 24). Como explica Roland Robertson (2010, p. 335), o 
termo glocalização está associado precisamente a esta problemática. Este terá sido 
introduzido pelos japoneses, nos Anos 80 do século XX, no sentido da adaptação de 
técnicas de cultivo da terra às condições locais que foram adotadas/adaptadas ao mundo 
dos negócios na perspetiva da localização global, ou seja, uma visão global ajustada às 
                                               
22 Mesmo dentro destas economias emergentes, como acontece, por exemplo, na China ou na 
Índia, constata-se a existência de desigualdades e assimetrias internas manifestamente 
acentuadas, particularmente quanto à garantia de acesso e respeito pelos Direitos Humanos, 
Sobre esta relação antagónica, ver, por exemplo, Mahmood Monshipouri et al. (2015) e T. Sastry 
(2005). 
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condições locais. Rapidamente, os termos glocal e glocalização passaram a ser utilizados 
como jargão no mundo dos negócios e do marketing.  
Sabemos que uma das transformações impostas pela globalização incide sobre a 
compreensão do espaço e do tempo, pois os fenómenos aceleram muito no contexto 
global afetando, inevitavelmente, a dimensão local. Como destaca Gimeno Sacristán 
(2003, p. 117), «o global reside e penetra no particular, que, por sua vez, transforma a 
globalização em algo heterogéneo com reciprocidades entre todos os que por ela são 
englobados». 
Mas como distingue Bob Jessop (2005), sendo a globalização um processo multi-escalar, 
esta atribuição pode excluir qualquer oposição simples entre o global e o nacional ou 
entre o global e o local. Tal interpretação aponta para um global como pouco mais do que 
uma rede de localidades ’extraordinariamente amplas’ pautadas por coligações regionais, 
pela construção de redes globais citadinas, formação de regiões transnacionais e a 
localização internacional; sistemas escalares ligados e enlaçados na dinâmica geral da 
globalização. Mais, por nunca poder existir uma estabilidade global, esta será sempre 
regional e garantida – tarefa difícil, porquanto, um desafio enorme – à custa da 
deslocação, do adiamento de contradições, crises e exclusão social, pelo que, 
resumidamente, «há que pensar globalmente e agir localmente» (Jessop, 2005, p. 38). 
Manfred Steger (2010) defende que as divisões geográficas tradicionais entre local, 
nacional, regional e global já não fazem sentido, pois o mundo complexo em rede coloca 
estas dimensões em interseção contínua. Recomenda que o melhor lugar para estudar o 
global é no local, nas chamadas ‘cidades globais’, pois é na urbe, nas metrópoles que se 
articula o local com o nacional e estes com os movimentos globais (Sassen, 2001; Garcia 
Canclini, 2007). Deste modo, a glocalização restitui à globalização toda a sua 
multidimensionalidade.  
Por outro lado, presentemente, as próprias elites regionais podem estar já a desenvolver 
estratégias que compitam com as dos estados nacionais. Este exemplo permite concluir 
que o glocal representa a dimensão local no seio da cultura nacional e global. Todavia, 
na era das TIC e da sociedade em rede, convirá sempre salientar que este local pode já 
não corresponder a um território material ou geograficamente definido.  
Efetivamente, a globalização não deixa de representar, concomitantemente, tanto uma 
esperança enorme no futuro como um grande pavor. De facto, as mudanças na estrutura 
económica, social, cultural e ocupacional, a aceleração do ritmo quotidiano e os desafios 
daí decorrentes lançam reptos importantes que incitam permanentemente a capacidade 
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humana. No entanto, apesar de alguns aspectos positivos, a tendência verificada nas 
últimas décadas tende a pender para cenários e resultados desanimadores. As 
desigualdades absolutas na distribuição de rendimento e no acesso a oportunidades de 
vida estabelecidas, comparativamente entre países ricos e pobres, estão a aumentar. 
Acentuam-se as disparidades económicas, sociais e ambientais, assim como as 
diferenças ao nível da tecnologia, capital humano e recursos de investimento; tendências 
que vão sendo consolidadas por «factores ligados à geografia e história e – crucialmente 
– ao poder político e económico» (PNUD, 2005, p. 38).  
É precisamente neste ambiente ‘mais sombrio’ do desenvolvimento humano, 
caracterizado por choques e conflito – the clash of globalizations (Kiely, 2005b) – e no 
âmbito da crescente ‘desocidentalização’ da globalização23, quando o potencial do 
crescimento económico se está a deslocalizar para o Oriente (Murteira, 2003), que 
Boaventura de Sousa Santos defende o recurso a uma ordem nova que apelida de 
‘contra-globalização’ ou de ‘globalização alternativa’. O sociólogo teme a expansão do 
«fascismo social» num futuro próximo e propõe uma globalização alternativa, ou seja, 
uma ‘globalização contra-hegemónica’ capaz de reinventar a emancipação social, o 
Estado e a sociedade civil através do reforço da democracia participativa, sistemas de 
produção alternativos, multiculturalismo, e da biodiversidade (Santos, 2001a, p. 46)24. 
Também Michael Hardt e Antonio Negri (2002) defendem que globalização e império 
devem ser cruzados com ‘contra-globalização’ e ‘contraimpério’. Já Donald Boudreaux 
(2008, p. 13) recomenda que um conhecimento e uma compreensão mais profundos 
acerca do processo de globalização poderão conduzir a futuras decisões políticas 
acertadas que favoreçam o bem-estar de todos.  
Como assevera Nederveen Pieterse (2009), a globalização envolve uma mudança de 
paradigma. Ela determinou inovações múltiplas, complexas e, por vezes, inegociáveis 
(Hargreaves, 1998); mas também ajudou a instituir redes tecnológicas, científicas e 
educativas inabalavelmente ligadas entre si, pelo que as culturas estão mais próximas 
enquanto património da humanidade. 
                                               
23 Sobre a ‘desocidentalização’ e os conflitos daí decorrentes, veja-se o que dizem Ricard 
Mansbach, Edward Rhodes (2008); Maryam Skeenah (2010); Françoise Lionnet e Shu-Mei Shih 
(2011) e Walter Mignolo (2011). 
24 Sobre a contestação à ‘globalização hegemónica’ e propostas alternativas, ver Boaventura de 
Sousa Santos (2006b e 2006c); Ronaldo Munck (2007); John Schostak e Jill Schostak (2010); 
Philip McMichael (2010); Guy Davidov e Brian Langille (2010).  
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Termina-se esta fugaz abordagem concordando com a perspetiva do filósofo e 
antropólogo argentino Néstor Garcia Canclini (2007) que, a propósito da maneira como 
se ‘imagina’ e enfrenta a globalização, enfatiza que podemos, simplesmente, esperar que 
ela aconteça ou, em alternativa, fazer com ela possa libertar e não contribuir para a 
destruição do mundo em que vivemos.  
1.2. Globalização e Educação  
Se a globalização tem sido encarada como um facto inexorável que afeta a política 
económica dos países e as várias dimensões da vida dos cidadãos, qual será o impacto 
da mesma sobre a dimensão cultural e os processos de educação e formação praticados 
nesses mesmos países?  
Sabemos que, como consequência de um planeta que rapidamente ficou ligado em rede 
e coligado por ‘cidades globais’ (Sassen, 2001, 2006), a ordem mundial da segunda 
metade do século XX colocou quase tudo de ‘pernas para o ar’ (Ramonet, 1999)! Como 
já foi enfatizado, esta globalização conseguiu extravasar a «mera esfera económica para 
abarcar igualmente os domínios político e cultural» (Azevedo, 1999, p. 72) alterando até 
os discursos e práticas associadas ao conhecimento, à formação e à criatividade.  
Nesse sentido, começou a generalizar-se, também, a expressão globalização da 
educação. O especialista em políticas educativas Joel Spring (2009) sobreleva que a 
‘globalização da educação’ abarca discussões, processos e instituições a nível global que 
abalam quer as políticas quer as práticas educativas. Isto significa que os eventos que 
estão a desenvolver-se com carácter globalizante a nível internacional afetam os 
sistemas nacionais de educação e formação impondo uma dinâmica de interação 
constante entre global e local com alterações por influência mútua. 
Partindo do princípio fundamental de que uma das bases do fenómeno globalização 
passa, transversalmente, pelo acesso à informação, conhecimento intensivo e pela 
transformação das exigências impostas ao mercado de trabalho, infere-se, de imediato, 
que a globalização constitui um elemento consideravelmente marcante junto das 
sociedades. Como se vai tornando óbvio e consensual, o movimento abrangente de 
globalização da economia e do capital, dos media e TIC, das migrações em larga escala, 
da produção cultural e do consumismo terá implicações inequívocas sobre a educação e 
a formação (Suárez-Orozco, Qin-Hilliard, 2004; Sinagatullin, 2006).  
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Robert Arnove (2007) admite que essas implicações da globalização sobre os sistemas 
educativos são múltiplas e consideravelmente significativas. Nelly Stromquist e Karen 
Monkman (2000, p. 18) posicionam, estrategicamente, a educação no contexto da 
globalização como um critical element in economic well-being and comptitiveness. Desta 
feita, as mudanças frutificadas pela globalização desencadearam a criação de 
orientações e pedagogias educativas novas como forma de resposta aos imperativos 
impostos pelas mutações temporais, cujas consequências estão a desencadear 
alterações na política e na economia da educação, na produção do conhecimento e na 
própria identidade dos sistemas, das instituições, dos professores e dos estudantes25. 
De resto, basta olhar para a globalização associada à difusão em massa da informação e 
à nova economia do conhecimento para perceber as exigências exercidas sobre as 
competências e as qualificações das pessoas. Como se verá posteriormente, uma 
sociedade vocacionada para o conhecimento requer que a educação e a formação sejam 
consideradas como uma prioridade – nacional/regional/local/global – que alavanca os 
sistemas educativos para a ‘produção’ de pessoas ‘preparadas para a competição global’ 
(Pang, 2006a). Logicamente, esta tendência visa generalizar procedimentos e 
estratégias, reforçar e renovar as competências da população, as capacidades do capital 
humano e generalizar a aprendizagem ao longo da vida para todos e em cada espaço 
geográfico mundial (Commission of the European Communities, 2000 [SEC234]; 
UNESCO, 2009; Ahmed, 2010). Esta precedência atual de difusão da aprendizagem ao 
longo da vida insere-se já no aparecimento das designadas ‘políticas globais’ novas 
(Green, 2006) e no fenómeno da transmutação da educação. 
Todavia, Peter Carlin (2009) conclui que as transformações provocadas pelo processo de 
globalização incidem sobre a criação de uma força de trabalho formada e dotada de 
competências para explorar as referidas novas tecnologias e maximizar o mercado, 
obedecendo à flexibilidade e mobilidade inerente às mutações que estão a ocorrer na 
natureza do próprio trabalho. O autor também assinala que se está a assistir a uma 
exclusão social progressiva de uma parte substancial da população mundial que se 
encontra desempregada, fora da integração social ou em situação profissional instável. 
                                               
25 Nelly Stromquist e Karen Monkman (2000, p. 19) exemplificam que os programas utilizados na 
atualidade podem durar unicamente um ano  quando antigamente conseguiam estender-se por 
quatro ou cinco anos , facto que se deve, principalmente, à redução drástica do ‘tempo’ das 
políticas educativas. 
Desafios da União Europeia para a educação e formação 67
Como se verá mais adiante, Manuel Castells (2003) acrescenta aos casos referidos os 
infoexcluídos. 
Efetivamente, nos Anos 90 do século XX a ‘linguagem’ da globalização intensificou-se 
nos discursos sobre a educação. Os Governos e os grupos empresariais começaram a 
veicular a necessidade de as instituições de educação e formação assumirem a 
capacidades para ir ao encontro das necessidades da economia global. Desta forma, o 
aumento dos discursos educacionais globais ou mundiais conduziu a agendas nacionais 
semelhantes e internacionalmente superintendidas, especialmente no que diz respeito à 
educação e à formação. Esta tem sido encarada como um investimento económico com o 
objetivo de desenvolver o capital humano ou trabalhadores capacitados para promover o 
desenvolvimento/crescimento económico; pelo que, lógica ou inevitavelmente, para 
conseguir competir dentro da globalização, muitas nações optaram por adotar as políticas 
da estrutura global (Spring, 2009) recomendadas por agências de dimensão mundial.  
Simultaneamente, a afirmação dos blocos internacionais e regionais na segunda metade 
do século XX também implicou que esta ‘infraestrutura educacional’ funcionasse como 
suporte ao processo contemporâneo de internacionalização da educação. Rapidamente, 
e acompanhando a intensificação da globalização, as instituições mundiais de assistência 
técnica e financeira começaram, direta ou indiretamente, a assumir-se como globalising 
agencies (Henry et al., 2001; Rubenson, 2008), a influenciar e a ditar os sistemas 
educativos nacionais, com destaque particular para a OCDE, Banco Mundial, 
Organização Mundial do Trabalho, GATT, FMI, Nações Unidas e UNESCO, União 
Europeia e várias organizações não governamentais.  
Estas agências multilaterais foram definindo a liberalização dos mercados mundiais e, 
sob o apanágio do axioma das vantagens competitivas, decretaram agendas globalmente 
estruturadas para a economia, educação e formação e impuseram aos sistemas 
educativos nacionais, com um protagonismo crescente, determinados níveis de eficácia e 
de qualidade. Segundo Roger Dale (2004), tem sido esse mesmo imperativo da 
dimensão económica a determinar o processo de globalização da educação e não as 
suas dimensões cultural e normativa. 
Ao mesmo tempo, estas organizações apoiaram/financiaram a frequência escolar de um 
número maior de crianças, estimularam determinadas reformas, prioridades e inovações 
(Samoff, 2007). Consequentemente, a confluência das já referidas alterações 
económicas, políticas e sociais impostas pelo processamento da globalização 
conduziram ao triunfo da tendência para a homogeneização das políticas nacionais, 
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fenómeno perfeitamente visível em alguns países (Campbell, 2004) e zonas do planeta 
habitualmente designado de transnacionalização da educação. Este cenário aponta para 
uma expansão mundial dos sistemas educativos, em modelos e objetivos comuns, 
definidos no quadro da chamada ‘modernidade ocidental’ que implica dispositivos 
semelhantes. 
Compôs-se, assim, um quadro ao qual a educação, que desenvolve um conjunto 
«complexo de relações com e no seio dos processos de globalização» (Ball, 2001, p. 
112), não consegue ficar imune. Logo, constata-se uma tendência bem real: a agenda da 
política nacional para a educação começa a ser, cada vez mais, «globalmente 
estruturada» verificando-se conexões fortes com processos e relações supranacionais e 
globais (Antunes, 2004, p. 125). Na opinião de Fátima Antunes (2004), esta realidade 
transnacional que afeta a educação será, provavelmente, o impacto mais visível da 
globalização sobre a educação nas sociedades mais desenvolvidas. A 
transnacionalização decorre da imposição estrutural de políticas de ajustamento tendo 
em vista garantir que todas as diretrizes estão diretamente ligadas aos imperativos do 
capital e às determinações impostas pelas organizações internacionais (onde o apoio 
financeiro legitima uma hegemonia especial na capacidade de decisão). Numa visão mais 
extrema, o Professor da Universidade de Londres, Andy Green (1997), afirma que as 
implicações da globalização para a educação são, de facto, ‘radicais’26. Para este 
especialista, o panorama verificado no final do século XX já indiciava que a educação e a 
formação estavam a perder alguns dos seus objetivos nacionais em função de 
determinados propósitos/imperativos globais.  
Neste contexto de transnacionalização da educação, os Estados tendem a perder, 
igualmente, o controlo dos sistemas educativos, pois a formação aponta agora também 
para os mercados internacionais aumentando, logicamente, a necessidade de 
convergência (Green, 1997). Na opinião de António Teodoro (2010, pp. 52-54), a abertura 
dos mercados e o princípio das vantagens competitivas está na base da «recuperação da 
teoria neoclássica do capital humano» onde os Estados procuram a competitividade e a 
atração de investimentos transnacionais; espírito este de competitividade que passou a 
ser adotado e estimulado entre as próprias instituições de ensino (Stromquist, Monkman, 
2000). 
                                               
26 A tradução é da responsabilidade do autor. 
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Como salienta Nicolas Pang (2006a), o desenvolvimento da sociedade do conhecimento 
implica o reforço de competências e capacidades do capital humano, estratégia cada vez 
mais generalizada nas agendas políticas dos países. Para isso, uma das formas 
recomendadas pelo autor para atrair o capital e o investimento é oferecer trabalho 
qualificado incrementando precisamente os níveis de educação e formação concentrados 
na força de trabalho. De todo o modo, alguns especialistas (Morrow, Torres, 2000; 
Stromquist, Monkman, 2000; Daun, 2002) vêm chamar a atenção para esta imagem ‘pós-
fordista’ de um modelo de trabalhador lavrado pela globalização hegemónica; que sugere 
profissionais com níveis elevados de autonomia, de flexibilidade e de capacidade de 
trabalho em grupo, associada à formação/atualização de competências, aproximando, 
assim, os sistemas educativos à organização ‘fordista’ ou ‘pós-fordista’27. 
Presentemente, constata-se que o impacto da investida global sobre o mundo da 
educação e formação está a provocar/impor, invariavelmente, mutações que têm sido 
facilitadas pela utilização de canais de comunicação comuns, línguas ´francas’, 
proliferação e divulgação de publicações, troca de experiências e mobilidade dos 
investigadores. Estas políticas/práticas tendem a ser cada vez mais convergentes, pois 
procuraram responder às referidas necessidades/exigências da economia, tecnologia e 
ciência, como ainda às imposições das agências internacionais, também elas integradas 
e inter-relacionadas no processo global em curso. 
A globalização da economia, da produção e do trabalho mobiliza simultaneamente os 
sistemas educativos e de formação, universidades e outras entidades na promoção das 
dimensões contextualizadas de inteligências múltiplas – económica, social, política e 
cultural – obrigando a transformações profundas no seio das instituições no sentido do 
reforço da qualidade, imposição de um modelo de mercado e redução de posições 
corporativas, entre outras. Os sistemas de educação e formação estão a sofrer 
adaptações inclusivamente perante choques culturais (Cullingford, Gunn, 2005) 
apontando, agora, para tipos de aprendizagem novos como: a diversificação da 
                                               
27 Sobre a emergência do ‘capitalismo pós-fordista’ e as suas implicações no mundo do capital, 
trabalho e formação, ver, entre outros, James Avis et al. (2000), Ash Amin (2000), Bob Jessop 
(2002), Berch Berberoglu (2002), Krishan Kumar (2005), Bob Jessop e Ngai-Ling Sum (2006), 
Fran Tonkiss (2006), Max Koch (2006), Stephen Edgell (2006), Duarte Costa Pereira (2007) e 
George Ritzer (2011). Inversamente, há países supostamente inseridos no mundo desenvolvido 
que preferem adoptar outro tipo de estratégia. Apesar de disporem de alguns quadros 
qualificados, optam por precarizar as condições de trabalho, reduzir salários não reconhecendo, 
no campo remuneratório, as qualificações dos seus trabalhadores. Estas opções políticas 
procuram modelos de desenvolvimento que encontram neste tipo de medidas uma ‘presumida’ 
vantagem estratégica de aumento de competitividade.  
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aprendizagem informal, o trabalho a partir de casa, a formação no local de trabalho, na 
comunidade ou na própria residência beneficiando do ensino à distância. Este facto tem 
sido acompanhado pela injunção/vulgarização de uma quantidade considerável de 
máximas/práticas associadas à generalização de alguns valores vertidos em 
estrangeirismos que podemos encontrar em algumas publicações específicas ou no 
nosso quotidiano académico como, entre outros, network society, performance, market, 
competition, efficiency, accountability, planning, continuous evaluation, quality assurance, 
management, contract e school choice (Caldwell, 2006; Pang, 2006b; Teodoro, 2010; 
Zajda, 2010). 
Como destacam Nicholas Burbules e Carlos Alberto Torres, em Globalization and 
education: critical perspectives (2000, p. 15), a versão neoliberal da globalização, 
particularmente materializada através das organizações bilaterais, multilaterais e das 
organizações internacionais, impõe uma agenda que privilegia – if not directly imposes, 
como os autores fazem questão de sublinhar – políticas de avaliação, financiamento, 
assessment, standards, formação de professores, curricula, instrução e testing. Se as 
próprias políticas educativas estão a ser alteradas procurando mudanças na educação, 
buscando padrões, eficiência e resultados (Rizvi, Lingard, 2010), também tem aumentado 
a vigilância sobre as aquisições do conhecimento e das competências dos alunos, o 
trabalho das escolas, dos diretores e dos professores.  
Ao mesmo tempo, como assinala Holger Daun (2002), os sistemas educativos 
encontram-se sob a pressão das exigências culturais locais e a tensão da globalização e 
dos aspectos internacionais. Deste modo, o campo da educação e formação está sob 
pressão simultaneamente exercida pelas forças locais e pelas imposições dos processos 
globais. Esta realidade desencadeia um confronto interno que ocorre em frentes variadas: 
unidade versus diversidade; local versus nacional; local versus internacional; nacional 
versus internacional; formação do capital humano e mérito versus desenvolvimento 
pessoal; competências e conhecimentos específicos versus conhecimento geral e 
aprender a aprender; benefício próprio versus bem comum; competição versus 
solidariedade; competição e elitismo versus equidade e democracia; moral e religião 
versus dimensão secular; línguas nativas versus línguas internacionais. 
Contudo, face aos fatores culturais da globalização «contraditórios e imprevisíveis» e à 
sequente busca do consenso transcultural para uma economia mais equitativa que 
«minimize a exclusão» (Telò, 2001b, p. 67), começa a temer-se a imposição de uma 
determinada ordem cultural nova e a existência de uma força supranacional que possa 
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condicionar os sistemas educativos nacionais com uma tendência forte para a 
uniformização (Dale, 2004). Este processo também está associado aos modelos novos 
de governação supranacional que estão a assumir formas de autoridade sem 
precedentes, designadamente em correlação com uma economia global que busca o 
lucro mas que, ao mesmo tempo, funciona como o motor de todo o sistema.  
Nesse sentido, Roger Dale (2009) comprova que a natureza, os meios, os graus e os 
‘conteúdos’ da diversidade dos sistemas educativos já foram inteiramente afectados 
numa manifestação clara do efeito globalização chamando a atenção para a tendência de 
constância e aprofundamento deste sistema. John Meyer e Francisco Ramirez (2009) 
adiantam que este efeito de ‘estandardização’, particularmente o verificado nos sistemas 
educativos, tem conseguido atingir uma velocidade consideravelmente maior do que 
outras formas de integração mundial. Para estes autores o processo decorre graças à 
profissionalização, ao carácter científico da educação e formação e à facilidade de 
comunicação como tem acontecido, por exemplo, no caso específico do ensino superior. 
A previsão feita por estes investigadores vai no sentido da uniformização, entre outros, 
dos curricula, de uma ‘educação cívica global’, da preocupação mundial com as ciências 
e a matemática, e da aproximação, a todos os níveis, nas várias dimensões do ensino 
superior. Os graus, os diplomas e o respetivo reconhecimento dos mesmos estão, de 
facto, mais globalizados. Jan Aart Scholte (2000) acrescenta que a globalização também 
implantou o ‘ecocentrismo’, a cultura tecnológica, alterou a ideia de espaço, de tempo e 
de distância desenvolvendo o virtual e promovendo formas diferentes de ensino e de 
acesso ao conhecimento. A favor deste movimento de estandardização argumenta-se 
que este facilitará o acesso à informação e permitirá uma melhor gestão futura no sentido 
do culto de uma autonomia maior, da alocação eficiente de recursos e inovações, assim 
como do aumento da produtividade na força de trabalho (Stromquist, 2002).  
Similarmente, os grandes projetos estatísticos internacionais e a fixação de objetivos 
comuns também compõem e determinam as agendas globais para a educação e 
formação. António Teodoro (2003, p. 21) encontra o «centro nevrálgico» da regulação 
transnacional das políticas educacionais nesses mesmos «grandes projectos estatísticos 
internacionais». Presentemente, estes estudos comprovam essa orientação transnacional 
verificando e comparando índices específicos como os recursos humanos e financeiros 
investidos na educação, a organização das escolas e os contextos de aprendizagem, o 
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acesso à educação e formação e a progressão nos sistemas, os impactos e os resultados 
na aprendizagem28. 
Neste processo de transmutação sob o apanágio da globalização há interpretações 
variadas mas unânimes quanto ao desenvolvimento verificado na esfera das 
comunicações e ao papel desempenhado pelas novas tecnologias na aceleração da 
movimentação massiva do capital a nível global e no simultâneo favorecimento de 
ambientes económicos cada vez mais desregulados (Welch, 2007). Verdadeiramente, as 
TIC têm funcionado como uma aplicação importantíssima na integração global da 
economia e na promoção das trocas comerciais e dos negócios. As transações aliadas à 
tecnologia aproximam as Nações sob regras comuns; um contexto que fornece recursos 
semelhantes às empresas ao nível da investigação científica, capital, componentes, 
serviços e competências, além do acesso livre à entretanto criada library of world 
knowledges, como Joel Spring assinala (2009, p. 3). As TIC facilitam a troca de ideias e 
práticas sobre a própria educação e formação no contexto global e permitem que as 
Organizações Não Governamentais (ONGs) tentem influenciar os curricula, 
particularmente porque estão preocupadas com a salvaguarda dos Direitos Humanos e o 
ambiente. Estas tecnologias novas também oferecem espaço de manobra para que as 
grandes corporações multinacionais, principalmente as envolvidas na publicidade de 
informação e produtos, consigam promover em todo o mundo os seus artigos junto dos 
Governos, escolas, crianças e respetivos pais. 
Constata-se, igualmente, que outros corolários desta uniformização apontados pelos 
especialistas radicam na educação e formação ao longo da vida – que 
incontornavelmente também será alvo de atenção nesta tese – como a política educativa 
mais globalizada e o mecanismo de resposta mais eficaz às alterações verificadas ao 
nível das tecnologias (Green, 2006). Outro dos impactos mais flagrantes prende-se com a 
imposição do inglês como língua de comunicação e veículo oficial dos negócios globais – 
a one-world language –, decretando a constituição de um imperialismo linguístico em 
todas as frentes de atuação (Singh, Kenway, Apple, 2005; Arnove, 2007; Spring, 2009)29. 
Por outro lado, outra das consequências da globalização concentra-se na 
descentralização e privatização dos ensinos primário e secundário e no aumento da 
                                               
28 Sobre este assunto, analisar os Relatórios Education at a Glance, promovidos pela OCDE, e 
verificar, também a este propósito, a interpretação feita por António Teodoro (2010). 
29 Contudo, a generalização da utilização da língua também pode ser encarada como um 
fenómeno de glocalização. Ver a obra English as a glocalization phenomenon: observations from a 
linguistic microcosm, coordenada por Carmen Pérez-Llantada e Gibson Fergunson (2006). 
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importância do ensino tecnológico. Como destaca Nelly Stromquist (2002, pp. 39-49), o 
fenómeno da intensificação dos interesses económicos na educação não é propriamente 
acidental. Realmente, a globalização económica acentua a criação de uma força de 
trabalho qualificada e já aumentou a conectividade entre educação e produtividade 
económica, influenciando os próprios policymakers que passaram a fazer essa 
pressão/exigência sobre os sistemas económicos. Mas a área da economia também 
ganhou a preponderância e terreno para, sob pressupostos neoliberais, pressionar o 
sistema público – devido a algumas falências ou ineficácia em determinados campos – no 
sentido da privatização e da submissão às preferências do mercado. Mais, segundo a 
autora supracitada, a atribuição de uma alegada ineficácia dos sistemas públicos, 
baseada em resultados adversos atingidos nas comparações feitas a nível internacional, 
tem sido conveniente para os empreendedores da arena privada do negócio do ensino e 
da formação. Por outro lado, a liberdade de escolha dos pais em relação ao tipo de 
educação e estabelecimentos de ensino e formação que entendem como mais 
apropriados para os seus filhos também tem contribuído para aumentar a concorrência 
entre instituições. 
Este fenómeno de reforço da privatização tem vindo a ser desenvolvido a par de uma 
divisão nova e global do trabalho, integração das economias nacionais no contexto 
global, aumento da importância/influência das organizações internacionais contando, 
ainda, com o reforço das agendas neoconservadoras e neoliberais que têm vindo a 
promover menos Estado e mais mercado livre. Dave Hill e Ellen Rosskam (2011) 
argumentam que a educação e a formação não são uma mercadoria transacionável, mas 
como ressaltam Raymond Morrow e Carlos Alberto Torres (2000, p. 51), o 
enfraquecimento do próprio Estado terá facilitado a abertura do caminho para a 
mercantilização crescente da educação como também apela a determinadas reformas 
educativas como supostos ‘imperativos da globalização’, ou seja:  
The weakened position of the state has in turn opened the way for increased 
commodification of education, as well as calls for ‘reforming’ education in response 
to the supposed imperatives of ‘globalization’. 
Uma outra sequela atribuída à globalização e diretamente associada ao tratado no 
parágrafo anterior passa pela ‘marketização da educação’, esta motivada pelas 
tendências expansionistas do capitalismo e igualmente a acumulação e expansão do 
capital privado (Radunz, 2005, p. 232; Hill, Kumar, 2011). O marketing dos produtos 
educativos tem vindo a acompanhar a globalização procurando cativar públicos 
específicos espelhando-se em frases publicitárias como: ‘nós temos uma biblioteca 
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académica’, ou ‘temos turmas pequenas’, curricula especializados em ciências, artes, 
cursos específicos, programas de cooperação high-tech, patrocínios de empresas, entre 
outras, captando o interesse dos potenciais ‘clientes’. 
Como a educação e a formação fornecida pelo Estado revela alguma dificuldade em 
acompanhar os ritmos do mundo empresarial, assiste-se, igualmente, à afirmação de 
grandes companhias no mundo da formação (Stromquist, Monkman, 2000). Por exemplo, 
nos Estados Unidos da América, companhias como a Burger King, IBM, Apple ou a 
Whittle Communications abriram ou estão em vias de abrir centros escolares ou optam 
por promover a formação para os seus próprios funcionários. 
Consequentemente, pelo facto de estas transformações profundas e céleres abalarem a 
esfera da educação e formação, também começam a surgir fações críticas. Os 
pensadores questionam-se se a globalização surge como a grande responsável pelo 
declínio dos sistemas educativos nacionais registado nas últimas décadas (Green, 2006). 
Mais, indagam se a chancela globalizante poderá estar a colocar o Estado na posição de 
agente potencialmente catalisador das crises na educação e formação das populações e 
a impor indicadores de controlo para avaliar a submissão dos educadores à chamada 
‘agenda neoliberal da globalização’ (Singh, Kenway, Apple, 2005). No âmbito das 
políticas neoliberais características da globalização económica, corre-se o risco de se 
assistir ao retroceder/desmantelamento do Estado Social e da educação pública. No caso 
das dívidas sufocantes dos Estados ‘perdedores’ da globalização, os organismos 
internacionais tendem a impor, cada vez mais, prioridades orçamentais e políticas 
educativas e de formação bem definidas e, por vezes, extremamente severas30. 
Simultaneamente, as alterações decorrentes do processo de globalização obrigam a 
educação e formação a confrontar-se com problemas para os quais é necessário 
encontrar respostas à escala global, tais como: a necessidade de educação e formação 
para áreas marginalizadas, para os mais pobres, para os migrantes, para as crianças de 
rua e para o género feminino; novos modelos de parcerias para a literacia adulta e 
educação não formal, novas relações entre as universidades e o mundo empresarial e 
dos negócios, financiamento e organização escolar, entre outras. Como resposta a estes 
desafios, a UNESCO, por exemplo, tem vindo a apelar para o acesso legítimo, à escala 
                                               
30 Sobre o impacto do neoliberalismo no mundo da educação e formação, ver especialmente os 
autores William Watkins (2004), Emery Hyslop-Margison e Alan Sears (2006), Carlos Torres 
(2008), Dave Hill (2008), Susan Groenke e Amos Hatch (2009), António Teodoro (2010), Dave Hill 
com Ravi Kumar (2011) e Dave Hill com Ellen Rosskam (2011), Michael Peters (2011), Kenneth 
Saltman (2010, 2012) e Stephen Ball (2012).  
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mundial, à educação tendo em conta princípios como a qualidade e a equidade; a 
educação e formação ao longo da vida; a educação como direito humano, a educação 
para a paz e tolerância, democracia e ambiente, a educação para as tecnologias e 
também para o desenvolvimento sustentado (UNESCO, 2011, 2012). 
Perante esta tendência quase inevitável de transnacionalização que já não constitui uma 
simples ameaça mas sim uma certeza, como poderão ou conseguirão os diferentes 
sectores reagir? Será que os sistemas de educação e formação participam integralmente 
e fazem parte deste processo de transformação acelerada? Estarão eles em risco de vir a 
ser totalmente controlados pelos imperativos da globalização económica e cultural?  
Para descomprimir as diferentes visões em torno de todas estas questões, Gimeno 
Sacristán (2003, p. 117) alerta para o facto de que a educação e a formação são, 
também, uma «forma de universalizar traços de cultura». Neste âmbito, o autor obriga-
nos a refletir sobre algo tão óbvio quanto despercebido para os menos atentos: não será 
a instituição escolar também um meio de fornecer ‘materiais culturais alheios’ a quem não 
os tem à sua disposição? A resposta passa pela constatação de que a educação 
escolarizada, desde os níveis mais elementares até à universidade, não é senão uma 
«força de extensão cultural globalizadora, exercida de uma forma premeditada», 
desempenhando essa mesma função e «transformando todos os indivíduos que a ela 
assistem em participantes de determinados traços selecionados da ou das culturas 
[funcionando como] acelerador de uma selectiva globalização cultural» (Sacristán, 2003, 
p. 121)31.  
Mas dentro do atual quadro de globalização em que também sabemos que quase tudo 
pode estar em risco – a coesão social, os princípios mais básicos do desenvolvimento 
humano, as raízes, as tradições, como também as identidades –, Marcelo Suárez-Orozco 
e Carolyn Sattin (2007) alertam no sentido de que a solução para esta tendência de 
globalizar ‘absolutamente tudo’ obriga a que políticos, administradores das escolas e 
                                               
31 Do mesmo modo, Gimeno Sacristán (2003, p. 122) estabelece uma analogia com a já 
mencionada utilização da língua inglesa. Pela força dos factos conseguimos tomar consciência da 
sua importância e predomínio nas sociedades atuais acabando ela própria, naturalmente, por «nos 
acrescentar voluntariamente à sua extensão» como ‘língua franca’ no contexto global. A este 
propósito, sobre a língua inglesa como ferramenta essencial global  cujo modelo de imposição 
não tem de ser propriamente encarado como consensual  no contexto da comunicação 
internacional nas várias esferas da vida económica e cultural mundial, incluindo a área da 
educação e formação, ver, entre outros, Reinhard Hartmann (1996), Christina Schaffner (2000), 
Scholte (2000), Ulrich Ammon (2001), Stephen Wurm (2001), Humphrey Tonkin, Timothy Reagan 
(2003), Paul Bruthiaux (2003), Salikoko Mufwene (2004), Ilghiz M. Sinagatullin (2006), Colin Baker 
(2011) e David Crystal (2012). 
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educadores compreendam, sobretudo, as transformações e as exigências em curso e a 
correspondente necessidade de reformas institucionais e culturais. 
Deste modo, os sistemas de educação e formação, a escola e os professores também 
podem ser uma parte ainda mais dinâmica no processo de construção do conhecimento e 
de transformação social. Não se pode renegar a globalização ou encarar esse processo 
como algo inevitavelmente imutável, mas aproveitar as novas possibilidades de 
participação na sociedade ativa e do conhecimento, e na partilha dos benefícios que 
desta podem ser retirados, combatendo a exclusão e promovendo o acesso de todos à 
escola (Carlin, 2009). O Diretor Executivo da UNICEF, Anthony Lake, relembra que, em 
tempo de austeridade nos orçamentos nacionais e de redução das alocações de ajuda, é 
preciso combater tamanha «ofensa moral» insistindo na certeza de que «cada criança 
excluída representa uma oportunidade perdida» (UNICEF, 2012, p. v).  
Há mesmo quem sugira que a associação do neoliberalismo à globalização constitui uma 
boa oportunidade para refletir sobre o dito ‘modelo neoliberal’ e o processo global em 
curso, incitar ao trabalho crítico e o envolvimento intelectual (Groenke, Hatch, 2009) 
constituindo este facto uma oportunidade para o envolvimento crescente de todos na 
aplicação de transformações profundas na educação (Singh, Kenway, Apple, 2005). Na 
verdade, afigurar-se-á como muito difícil – como também desafiante – ao mundo da 
educação evitar o dilema de se ver obrigado a responder à resistência do local e à 
utilização simultânea e inteligente das novas possibilidades oferecidas pelo global. 
Segundo algumas correntes de opinião, há aspectos que podem deixar de ser receados e 
passar a ser encarados precisamente como oportunidades e sob uma perspetiva positiva. 
Destaca-se a emancipação individual e social, o envolvimento da comunidade, dos pais e 
dos encarregados de educação, dos professores e dos alunos na manutenção, sem 
fundamentalismos, da cultura ‘própria’ que pode ter tanto de local como de global, pois, 
como enfatiza Gimeno Sacristán (2003, pp. 116 e 121), a tão temida globalização 
cultural: 
Não significa inevitavelmente destruição ou substituição cultural, algo a que se 
opõem as posições ‘conservadoristas’ puras das culturas, mas é também partilhar, 
ter modelos de referência comuns, aspirações sentidas com outros, e a 
possibilidade de que a própria tradição cultural seja avaliada a partir de outros 
pontos de vista, e evoluir, ao ser interpretada de outra forma. Desse modo, 
[independentemente dos ritmos, como sempre aconteceu na História da 
humanidade] as culturas mantêm-se, ao mesmo tempo que se vão fundindo entre 
si, e diluindo-se num processo civilizador [...]. Algo que não elimina a diferença, 
mas que a salvaguarda, considerando-a como um valor, desde que não colida 
com o modelo de referência comum. O mesmo ocorre com os indivíduos em 
relação aos seus semelhantes: partilham características entre si, sem deixarem de 
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ser individualidades singulares [...]. Além de globalizar no sentido de criar uma 
comunidade cultural, a educação faz de todos quantos a frequentam seres 
hominizados por conteúdos culturais de outros. 
Ao mesmo tempo, se a educação e formação estão relacionadas, direta ou indiretamente, 
com o mundo da produção e do trabalho exigem-se determinadas qualificações aos 
recursos humanos que são solicitadas aos próprios sistemas de educação e formação. 
No entanto, também se admite que os impedimentos na capacidade de resposta desses 
sistemas aumentam consideravelmente quando o trabalho é volátil, quando as unidades 
de produção se ‘deslocalizam’ com grande facilidade ou se impõe aos sistemas uma 
capacidade de adaptação rápida. Por outro lado, se um dos inconvenientes da 
globalização reside no perigo da agudização das desigualdades, há que redefinir os 
critérios de igualdade de oportunidades educativas: essa concretização universal do 
direito ao ensino e à formação pode estar em causa, particularmente devido aos modelos 
de gestão condicionados e a parâmetros económicos que tendem a impor-se atirando a 
educação para a órbita exclusiva da procura do mercado de trabalho. 
Nesta perspetiva, a especificidade da ‘pós-modernidade’ associada à heterogeneidade 
dos alunos expande, ainda mais, a aposta no campo das novas tecnologias e formas de 
ensino e de formação alternativas e inovadoras, pois cada vez mais os alunos e 
formandos estão desenquadrados dos modelos ditos tradicionais ou mais conservadores; 
apresentam-se como pessoas mais informadas, ávidas de informação nova, de 
conhecimento ou impreterivelmente com a necessidade de acesso à formação. Nesse 
sentido, os desafios aumentam: as inovações multiplicam-se, os curricula mudam, as 
estratégias e procedimentos de avaliação diversificam-se, a imperiosidade do incremento 
da colaboração entre os profissionais, participação dos pais, empresas, instituições de 
ensino superior, intensificam-se também. 
Nicolas Pang (2006a) avança que o sucesso dos sistemas de educação e formação no 
contexto da competitividade global dependerá da identificação das competências 
necessárias para os estudantes, da elaboração de currículos apropriados, do 
desenvolvimento de uma pedagogia mediada pelas tecnologias; da avaliação e gestão 
eficaz dos sistemas. Mas a esfera da educação pode intervir na ligação ao mundo 
globalizado e capacitar os indivíduos e os diferentes grupos sociais ou culturais para que 
estes possam transformar-se em atores e não meros recetores, principalmente quando 
estamos colocados perante a gestão de um equilíbrio espinhoso entre a desobstrução à 
universalidade e o resguardo/respeito pelo que é local e identitário. 
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Desta feita, aos sistemas educativos e de formação é pedido que encarem a ‘sociedade 
da aprendizagem’ e a ‘cultura aprendente’, que ora se desenham, inserindo-se no espaço 
total e no mundo multimédia, não esquecendo o reforço do espírito inventivo, da iniciativa 
e do empreendedorismo (Nóvoa, 2005). Caber-lhe-á fornecer aos seus alunos e 
formandos os códigos de acesso ao processo de descodificação, compreensão e 
edificação de um dos imperativos da sociedade global, a sociedade da informação e do 
conhecimento, mas não descurando a ‘celebração’ da cultura material e imaterial local 
através das artes, literatura e história (Meyer, Ramirez 2009). 
Com efeito, a estes elementos juntar-se-ão os modelos novos de gestão escolar, a 
melhoria das condições de trabalho e dos meios de ensino que podem ser adaptados às 
incitações do mundo global, funcionando não como um motivo de desânimo ou como 
contingência, sinónimo do insucesso, da abstenção ou do laxismo, mas como um passo 
decisivo na resposta às provocações emanadas pelo mundo em mudança contínua e 
acelerada.  
Na verdade, a evolução das novas tecnologias pressupõe uma cogitação sobre a cultura 
e o acesso ao conhecimento. Mas os sistemas de educação e formação podem conduzir 
também esta ação de transformação social. Competir-lhe-á facultar meios aos mais 
jovens e aos adultos para que estes possam ponderar, dentro da sua própria esfera, as 
transformações em curso e as políticas de consonância e de divergência, como também 
o potencial duplo que a globalização tem para fortalecer ou empobrecer a condição 
humana (Appadurai, 2004a). Pelo facto de se saber que a globalização pode ser, 
simultaneamente, «um fenómeno ‘interior’, que influencia aspectos íntimos e pessoais 
das nossas vidas» (Guidens, 2005, p. 23), também aqui o processo educativo e de 
formação poderá funcionar como resposta, provavelmente uma das mais proeminentes, 
para a compreensão/solução do comportamento abusivo do Homem face aos recursos 
naturais, à degradação do meio ambiente, pobreza, intolerância, opressão e tortura, 
injustiça e violência. 
Assim, perante tais transmutações, o alcance longo da educação e da formação pode 
influir nas novas tecnologias aplicadas ao conhecimento; na constatação e decifração 
desse potencial duplo da globalização quanto ao esclarecimento dos benefícios e reptos 
como o desvendar dos aspectos mais perniciosos; na clarificação dos processos de 
interligação e de interdependência dos problemas globais e locais; na consciência e 
preservação da identidade nacional e local; na dotação e desenvolvimento de 
competências e atitudes; na compreensão das responsabilidades que nos incubem; no 
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fomento da cidadania ativa, participativa e interventiva; na necessidade do envolvimento 
de todos na busca de soluções para os problemas cultivando o sentido de 
responsabilidade, de solidariedade e de respeito pelos Direitos Humanos. Neste caso, 
comunga-se do pensamento do Professor Manfred Steger (2009), diretor do Globalism 
Research Center do Royal Melbourne Institute of Technology, que, no contexto da 
globalização, enfatiza que a educação constitui, a par dos media, um fator fundamental 
na edificação e concretização da ideia de que é possível construir um mundo diferente e 
melhor, mesmo num contexto de globalização e transnacionalização que é necessário 
decifrar e interpretar verdadeira e atempadamente. 
No caso específico português, o país também tem vivido esta experiência através da 
cooperação estabelecida com os organismos internacionais nos Anos 60 e 70 do século 
XX, no processo de construção da escola de massas no período após o 25 de Abril de 
1974, na colaboração com o Banco Mundial ou o Fundo Monetário Internacional e na 
integração na Comunidade Económica Europeia após 198632; procurando-se, no 
presente, afinar as políticas educativas com a União Europeia, combater as estatísticas 
adversas apontadas pela OCDE, integrar a sociedade e economia da informação e do 
conhecimento ou participar na ‘agenda digital’ europeia através do ‘choque’ de 
desenvolvimento tecnológico também aplicado à educação. Como se constará mais 
tarde, a União Europeia induziu alterações de monta ao desenvolver projetos comuns em 
matéria de mobilidade de docentes e de alunos, ao definir princípios e a linguagem de 
políticas de educação e formação comuns, ao apoiar iniciativas no domínio da educação 
e formação, aprendizagem ao longo da vida, línguas estrangeiras, utilização das novas 
tecnologias, ensino à distância, estabelecimento de programas e de metas para o futuro, 
entre outros aspectos. 
1.3. Sociedade da informação e do conhecimento: reptos e incitações para a 
educação e formação no século XXI 
Para antecipar e resolver os problemas que na entrada do século XXI se afiguravam 
como estando já instalados e interligados – como a globalização, alterações tecnológicas, 
competitividade, sustentabilidade do modelo social europeu ou a qualidade de vida dos 
povos –, a UE entendeu, como se verá posteriormente, acelerar a transição para uma 
                                               
32 Para uma análise completa desta colaboração e das políticas educativas adstritas, ver António 
Teodoro (2001).  
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economia do conhecimento e, de forma mais ampla, para a sociedade do 
conhecimento33. O final do século XX, como tem vindo a ser assinalado, pautou-se por 
transmutações que perpassaram vários sectores e que implicaram não só mudanças 
tecnológicas, como também modificações organizacionais e culturais que se 
materializaram na aurora de uma nova era – apelidada por Paul Kidd (2007, p. 1) como 
the Knowledge Age – pautada por sociedades assumidamente assentes no 
conhecimento. 
Efetivamente, no início da última década do século XX, o ‘pai da administração e gestão 
modernas’, Peter F. Drucker, chamou a atenção para a emergência de uma economia 
nova, saída da chamada post-capitalist society (Drucker, 1993), onde a informação e o 
conhecimento passariam a constituir recursos essenciais à produção de riqueza; 
processo este que se materializaria mediante a aparição e ascensão de uma sociedade 
focada no conhecimento34. Sustentando tal leitura do seu tempo, Peter Drucker (1993) 
anunciou o progresso e as ‘grandes transformações’ que então conduziram à visibilidade 
e aumento progressivo da importância atribuída ao significado do conhecimento na 
História Contemporânea. Esta análise focou as transformações verificadas num 
conhecimento – ou conhecimentos, no plural, como advoga Peter Burke em A Social 
History of Knowledge (2012, p. 5) – inicialmente adaptável ao ser e que posteriormente 
se estendeu ao fazer transformando-se num recurso, numa utilidade e até num bem 
público. Para isso, Drucker destacou três fases/transformações fundamentais que 
incidiram primeiro sobre a Revolução Industrial, depois no período de transição do século 
XIX para o século XX (dilatado até à II Guerra Mundial) e por último na segunda metade 
do século XX. Se a Revolução Industrial havia permitido que o conhecimento fosse 
aplicado às ferramentas, processos e produtos, o final de Oitocentos e a primeira metade 
do século XX marcaram a aplicação do conhecimento ao trabalho através da ‘Revolução 
da Produtividade’; revolução esta que, historicamente, muito terá ficado em dívida para 
com a ‘engenharia do trabalho’ de Frederick Winslow Taylor (1856-1915)35.  
Já o período após a II Grande Guerra passou a pautar-se pela aplicação dos 
conhecimentos ao ‘conhecimento em si’, mediante a ‘Revolução da Gestão’, onde o 
                                               
33 A estratégia europeia foi seguida por outras áreas económicas (como a Ásia). A este propósito, 
ver United Nations (2006). 34 Para uma visão mais detalhada do pensamento daquele tem sido apelidado como o ‘homem 
que inventou a gestão’, Peter Drucker, ver a antologia de textos sobre a sociedade, comunidade e 
política, publicada em 2012, com o título Uma sociedade funcional (Drucker, 2012a). 35 Para um aprofundamento desta matéria, ver, entre outros, Daniel Nelson (1980), Stephen 
Waring (1994) e Peter Drucker (2012a). 
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conhecimento conseguiu tornar-se, rapidamente, no fator principal da produtividade 
suplantando o capital e o trabalho; ou seja, o fornecimento de conhecimento permitiu 
definir o saber já existente e em que medida este podia ser aplicado, de forma mais 
eficaz, tendo em conta os resultados pretendidos. Ao mesmo tempo, esta postura 
permitiu averiguar e conseguir identificar quais os conhecimentos necessários para o 
futuro. Peter Drucker (2012a) salienta a gravidade/limitação de apenas um pequeno 
número de analistas ter conseguido constatar a evidência dos factos que mostra que o 
grande responsável por esse aumento da produtividade e pelo aparecimento das 
economias mais desenvolvidas foi precisamente a aplicação do conhecimento ao 
trabalho. Consequentemente, pela primeira vez na História estamos perante a iminência 
/ameaça de os fatores clássicos de produção poderem ser fundamentalmente 
substituídos pelo conhecimento e pela tecnologia, facto que tem concentrado o cerne de 
discussões, ponderações intelectuais e científicas em torno da mudança de arquétipo e 
que tanto influenciou a movimentação europeia traduzida na conceção da Estratégia de 
Lisboa, como aliás se procura focar neste Tese.  
1.3.1. A Revolução do Conhecimento 
Se o conhecimento começou por ser aplicado às ferramentas, processos e produtos e 
depois ao trabalho humano, agora transformou-se em estratégia (Zack, 1999) 
processando-se atualmente uma ‘Revolução do Conhecimento’ com alcance global que 
varre grande parte do planeta e que transforma o conhecimento no recurso essencial, 
atirando-o para um lugar de relevo fora do cenário de um simples recurso entre tantos 
outros (Botha, 2007; Kidd, 2007; Drucker, 2012a). 
De facto, as últimas décadas do século XX concentraram, em particular, avanços 
substancialmente importantes no campo da dimensão cosmopolita de um conceito global 
de internacionalização do conhecimento, empresas multinacionais, criação e 
desenvolvimento de infraestruturas de investigação e de universidades mais abertas ao 
mundo, entre outros fatores. Embora o conhecimento tenha sido, desde sempre, uma 
constante das sociedades humanas, o que passou a ser digno de destaque no nosso 
passado mais recente foi a velocidade da sua acumulação e difusão graças ao progresso 
registado também nas TIC. As condições de trabalho e de vida estiveram em processo de 
redefinição, os mercados e as instituições forçosamente tiveram que ser redesenhados 
com base em possibilidades acrescentadas de partilha de informação.  
Maria João Rodrigues (2003a) acrescenta que os Anos 90 do século XX representaram a 
consolidação dos conceitos ‘sociedade da informação’ e ‘nova economia’, lançando 
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desafios consideravelmente importantes para o início do novo milénio numa simbiose 
estabelecida entre informação e conhecimento (Amaral, 2009). A primeira concepção – 
sociedade da informação – colocou em evidência a multiplicação das tecnologias que 
alteraram, e ainda transformam, a vida quotidiana e a atividade económica um pouco por 
todo o mundo. Quanto ao segundo conceito, o de ´nova economia’, ganhou evidência 
enquanto alavanca singular na direção do crescimento económico em concatenação 
direta com as empresas de tecnologias, Internet e os mercados financeiros (Castells, 
1996, 2001). A aludida multiplicação das tecnologias impulsionou uma sociedade 
informada ao mesmo tempo que a ‘nova economia’ passou a beneficiar das referidas 
empresas tecnológicas, da expansão da Internet e da dinamização dos mercados 
financeiros (Castells, 2001; Rodrigues, 2003b). 
Por outro lado, o início do século XXI vulgarizou, como enfatizam Nico Stehr e Jason 
Mast (2012, p. 17), as expressões ‘sociedade do conhecimento’ e ‘economia do 
conhecimento’ que começaram a marcar presença assídua tanto nas políticas nacionais 
e transnacionais, como nos discursos políticos e científicos. Apesar de todas as 
implicações inerentes à consistência de ambas as designações, os autores citados 
amplificam essa profundidade à sociedade contemporânea do século XXI, relacionando-a 
com o crescimento económico, empregabilidade, inovação tecnológica, equidade social, 
propriedade e capital intelectual estabelecendo, também, uma relação direta com a 
erosão dos modelos dominantes de produção e de trabalho. 
Como ilustra Maria João Rodrigues (2003a), a entrada recente neste modo novo de 
criação, difusão e utilização do conhecimento terá sido provocada, principalmente, pela 
evolução e progresso das tecnologias, pelos processos mais sofisticados de codificação, 
aprendizagem e gestão do conhecimento e por um outro tipo de perceção social do fator 
conhecimento enquanto ativo estratégico das pessoas, das empresas e das próprias 
Nações.  
Celeremente, a ‘Sociedade da informação e do conhecimento’ implantou-se à escala 
global. No fundo, a designação ‘Sociedade da informação e do conhecimento’ obedece a 
uma expressão extensa, ampla, que pode integrar-se no próprio desenvolvimento 
económico, social e humano, compreendendo a obtenção, recolha, acumulação, 
processamento, enriquecimento, transmissão, distribuição, partilha e disseminação da 
informação conducente à criação de conhecimento e à satisfação das necessidades e 
exigências dos cidadãos, das empresas e dos Estados. Contudo, não se trata 
brandamente do conhecimento em ‘estado puro e simples’, mas da capitalização desse 
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mesmo conhecimento, da sua transformação em conhecimento enriquecido, gerador do 
chamado ‘valor acrescentado’ para produtos e serviços. Todo este potencial de 
penetração firme da informação e a sua utilização para gerar conhecimento posiciona-se, 
indispensavelmente, no seio da atividade económica e social; desencadeando, segundo 
alguns estudos, a criação de riqueza, qualidade de vida, modelos de formação novos, 
práticas culturais e o bem-estar dos cidadãos beneficiando, para tal efeito, do progresso 
registado nas redes digitais de informação e de comunicação (Starkey et al., 2004; 
Rooney, Hearn, Ninan, 2005; Kuhn, Tomassini, Simons, 2006).  
Sinteticamente, a noção de sociedade da informação e do conhecimento é a 
extrapolação tecnológica da sociedade industrial assimilada na cultura de modernização 
ocidental. A nova network society enfatiza a transformação organizacional e a 
emergência de uma estrutura social própria e independente (Castells, 2004, 2009). Esta 
realidade começou a ‘atirar’ os fatores tradicionais de produção (capital, matérias-primas 
e mão de obra) para um processo de substituição crescente por recursos intangíveis, 
inerentes às pessoas. Neste quadro, o conhecimento passou a destacar-se como o 
‘motor principal’ para acionar o desenvolvimento provocando alterações na estrutura da 
sociedade, criando políticas inovadoras e dinâmicas sociais e económicas igualmente 
novas. 
1.3.2. Informação 
Sabemos que a informação e o conhecimento são fundamentais para a economia e para 
a sociedade em geral (Castells, 2004). O acesso à informação e a revolução nas 
comunicações ‘matou as distâncias’ (Cairncross, 2001), transformou a forma como 
vivemos e a maneira como olhamos o mundo à nossa volta (Gleick, 2011). A informação 
tem a capacidade de servir ‘consumidores’ diferentes conseguindo estender-se desde o 
puro entretenimento até ao mundo mais complexo dos negócios. Apesar de as relações 
entre informação e produtividade contemplarem grande complexidade, a informação 
ganhou valor económico disponibilizando oportunidades às organizações em matéria de 
prática empresarial e de aceleração dos processos inerentes aos vários ramos de 
negócio (Shapiro, Varian, 1999). Estas oportunidades aumentaram substancialmente 
fruto do desenvolvimento e utilização das TIC (Alstyne, Bulkley, 2004) e têm sido 
utilizadas tanto para encurtar um mundo mais informado como para formar ‘novos 
poderes’, acentuar convergências, amplificar propagandas, justificar e impor políticas 
globais (Lacy, Wikin, 2006). 
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Na realidade, a ‘revolução da informação’ foi estimulada pela difusão da Internet nos 
Anos 90 do século XX desencadeando, a partir daí, alterações económicas e sociais 
assinaláveis e em frentes variadas. Para Frances Cairncross (2001) o impacto da 
revolução operada nas tecnologias é comparado ao embate que o automóvel impôs à 
sociedade e economia na transição do século XIX para o século XX. O autor resume 
essa amplitude através da analogia seguinte (Cairncross, 2001, p. 1): 
The technologies of the communications revolution have advanced at least as far 
as had those of the automobile in 1910. Their outlines are clear: voice, video, and 
data, digitally delivered across interconnecting networks to a variety of different 
terminals with different uses.  
Subitamente, com a ‘explosão da informação’, todos os executivos, profissionais e 
pessoas em geral, passaram a ter acesso a uma profusão de dados quase inesgotável. A 
abundância da informação entretanto gerada – representando um meio para o 
conhecimento – passou a interferir rapidamente nas dimensões do económico, social e 
humano; pois incutiu junto dos cidadãos, impreterível e rapidamente, a necessidade ávida 
da obtenção, acumulação, processamento, partilha e distribuição da informação num ato 
gerador de conhecimento capaz de satisfazer as exigências dos indivíduos, das 
empresas e dos Estados. 
Tal profusão alterou, também, a questão da comunicação da informação desencadeando, 
num ângulo menos agradável, fossos entre empresas e Governos, gestores e 
trabalhadores, produtores e consumidores, docentes e estudantes (Drucker, 2012a). No 
entanto, apesar dos riscos intrínsecos a possíveis desigualdades entretanto geradas – 
que serão destacadas ulteriormente –, salvaguarda-se, desde já, a vertente positiva de as 
TIC terem conseguido eliminar os custos físicos da informação ganhando uma presença 
muito forte nas demais frentes do nosso quotidiano podendo funcionar, também, como 
um elo de ligação entre as culturas (Ishida, 2010). 
Este avatar – o progresso acelerado registado na transição do século XX para o século 
XXI – deu origem a um perfil diferenciado de sociedade contemporânea, que tende a 
assentar no primado do saber e já desencadeou uma autêntica ‘3.ª Revolução Industrial’ 
(Greenwood, 1997; Bindé, 2005; Coli, Vasta, 2010) ou a New Industrial Revolution 
(Touraine, 2002) – vulgarmente designada de Sociedade da Informação e do 
Conhecimento –, que, como já se referiu, se infunde na génese das muitas alterações 
profundas que hodiernamente pautam o nosso quotidiano, que alterou paradigmas e está 
a implicar formas originais de criar e produzir, modelos de gestão inovadores, 
organizações do trabalho distintas, aprendizagens novas (Carvalho, 2006), mecanismos 
Desafios da União Europeia para a educação e formação 85
de entretenimento interativos e de ‘realidade’ virtual, estilos de vida também eles díspares 
e fontes de produção, gestão e difusão do conhecimento incomensurável estimulantes36.  
Um dos pontos cruciais residentes na génese desta ‘Revolução’ – onde o conhecimento 
assume um valor incomensurável e funciona como uma ‘chave’ para o sucesso (Dalin, 
Rust, 1996) – também radicou no desenvolvimento e na propagação das TIC que, é 
certo, ainda estão a ter um impacto considerável sobre as esferas pública, laboral, 
privada e de lazer. Na realidade, as TIC estão no seio desta ‘Revolução’ e integram as 
diferentes formas de trabalho, a economia, ciência, educação e formação, comunicação, 
transportes, ambiente, saúde, tempos livres, entre outros, colocando a chancela 
tecnológica nesta transição da sociedade industrial para a sociedade da informação e do 
conhecimento. 
1.3.3. Conhecimento 
Contudo, a profundidade do processo em análise não abarcou unicamente a questão do 
alcance ou direito simples à informação, mas envolveu a prolificação do conhecimento e 
a sua aplicabilidade; facto que invoca, como é inteligível, algo muito mais penetrante 
congregando, concomitantemente, as capacidades cognitivas, a aprendizagem, a 
compreensão e os inerentes padrões culturais. Como se refere noutro local (Carvalho, 
2011), a memorização clássica e simples, em modelo estático, dá agora lugar a uma 
postura dinâmica de busca, de atualização constante da informação e do conhecimento; 
atitude a protagonizar durante toda a vida em função não da curiosidade ou do ‘ocupar os 
tempos livres’ mas em sintonia com as necessidades pessoais, quotidianas e 
profissionais.  
Brian Kahin, especialista do MIT, refere que, rapidamente – fruto das várias 
transformações entretanto verificadas –, a influência crescente das tecnologias, as 
políticas de inovação, o significado da propriedade intelectual, o reconhecimento do valor 
do intangível, a emergência dos mercados da tecnologia e do conhecimento, o surgir da 
gestão do conhecimento como disciplina centrada no fator humano, a partilha estendida 
além fronteiras físicas, o valor atribuído ao conhecimento ganhou preponderância nas 
                                               
36 Contudo, a ‘4.ª Revolução Industrial’ pode estar a caminho através do desenvolvimento da 
computação na nuvem e de sistemas ciber-físicos que permitirão o florescimento de ‘fábricas 
inteligentes’, transportes autónomos, inteligência artificial e robots avançados. Para conhecer este 
cenário mais próximo da realidade do que propriamente da ficção, ver Alasdair Gilchrist (2016). No 
entanto, os especialistas do MIT, Erik Brynjolfsson e Andrew McAfee (2014), na obra The second 
machine age: work, progress, and prosperity in a time of brilliant Technologies, antecipam que esta 
chegada de ‘tecnologias brilhantes’, programas informáticos e os robots eliminarão um número 
elevado de postos de trabalho. 
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estratégias adotadas tornando-se «more important, more multifaceted, more multivalent 
than ever» (Kahin, 2006, pp. 1-2). Esta gestão nova aponta para a ‘cultura e trabalho do 
conhecimento’ mas em regime aberto, em cenários onde os recursos humanos são 
remunerados para pensar em cumplicidade com o espírito da organização aprendente 
(Megill, 2004, pp. 1-3). Todd Groff e Thomas Jones (2003, p. 2) engrossam todo este 
concentrado de potencial enfatizando que o conhecimento é um recurso infinito e que tem 
a faculdade de ser rentabilizado através da partilha: 
Knowledge is often called the infinite asset because it is the only asset that 
increases when it is shared.  
Assim, Nelly Stromquist e Karen Monkman (2000) defendem que o conhecimento se 
transformou num elemento fundamental para a produção, crescimento económico e 
competitividade acompanhado pela tecnologia como motor impulsionador. O 
conhecimento passou a funcionar como um ‘key factor’ na organização das esferas 
económica e social do século XXI (Stehr, Mast, 2012, p. 19) gerando comunidades de 
partilha: as knowledge communities (Lesser, Fontaine, Slusher, 2000).  
Como constata o ‘filósofo da Internet’ da Harvard University, David Weinberger (2012) – 
que tem vindo a estudar o futuro do conhecimento no mundo tecnologicamente 
conectado –, vivemos uma época simultaneamente de crise e de exaltação do 
conhecimento, principalmente porque os fatores de conhecimento derivam agora das 
redes tecnológicas deixando de residir unicamente nas bibliotecas, nos museus ou nas 
produções académicas. O conhecimento passou a ser propriedade da rede – que 
engloba empresas, governos, media, museus, coleções e comunicação – permitindo um 
facto novo: as multidões podem ter acesso à sabedoria, em certas circunstâncias; ou seja 
(Weinberger, 2012, p. xiii): 
So we are in a crisis of knowledge at the same time that we are in an epochal 
exaltation of knowledge [...]. It comes from the networking of knowledge. 
Knowledge now lives not just in libraries and museums and academic journals [...]. 
Knowledge is now a property of the network, and the network embraces 
businesses, governments, media, museums, curated collections, and minds in 
communication. That knowledge is a property of the network means that crowds 
can have a type of wisdom in certain circunstances. 
Contudo, alguns investigadores (Kenway, Bullen, Fahey, Robb, 2006; Rooney, Hearn, 
Kastelle, 2012, p. 3) alertam e constatam que esta superabundância de conhecimento e a 
ideia instalada de que a participação simples na economia do conhecimento transforma a 
sociedade numa sociedade do conhecimento, constituem realidades que ainda não 
conseguiram resolver os problemas maiores que afetam a humanidade neste início do 
século XXI.  
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1.3.4. Economia do Conhecimento 
Efetivamente, quando falamos de produção, crescimento, competitividade e tecnologias 
estamos a associar o conhecimento à economia. Embora se admita que a atividade 
económica assentou, desde sempre, no conhecimento e que a presença do mesmo 
marcou os diferentes momentos da História (Dolfsma, Soete, 2006; Adelstein, 2011), o 
período cronológico muito recente registou a concretização da economia baseada no 
conhecimento, uma «great transformation» também simplesmente designada de ‘nova 
economia’ (Rodrigues, 2002b, p. 4)37 ditada segundo influências globais (Soete, 2001). 
Este meio caracteriza-se pela dimensão nova da globalização que marca as décadas 
mais recentes, pelo triunfo dos mercados financeiros, mobilidade do capital, aumento das 
transações intangíveis desenvolvidas a nível internacional, transferências de tecnologia e 
conhecimento no domínio da indústria, reorganização global das cadeias de produção e a 
afirmação do modelo de empresa multinacional – knowledge enterprise –; como também 
pela intensificação em informação e conhecimento nos processos de produção. Estes 
são suportados por uma quantidade enorme de inovações tecnológicas e institucionais, 
estímulo à criatividade e recursos humanos devidamente formados e permanentemente 
atualizados em matéria de competências (Rodrigues, 2002b; Botha, 2007). Tal processo 
de transformação da economia privilegia mais a qualidade do que a quantidade 
reforçando áreas como a propriedade intelectual, design, I&D e capital humano (Ghisi, 
2007; Nicolopoulou, Karatas-Ozkan, Tatli, Taylor, 2011). A economia do conhecimento 
aposta na sua disseminação contexto da globalização intensiva em matéria de 
conhecimento (Rooney, Hearn, Mandeville, Joseph, 2003) e no desdobramento, por 
exemplo, em áreas novas como a biotecnologia e bioeconomia, nanotecnologia e a já 
lançada hydrogen economy (Botha, 2007; Ball, Wietschell, 2009; OCDE, 2009a). 
Assim, a informação e o conhecimento afirmaram-se como elementos fundamentais para 
dinamizar este novo tipo de economia (Dolfsma, Soete, 2006) entroncando nas ‘regras do 
jogo’ que marcam a ação das empresas tendo em vista a competitividade nos mercados 
globais, dentro da pressão de slogans provocantes como faster-better-cheaper, da Intel, 
ou lead, follow, or get out of the way introduzido por Ted Turner (Steers, Nardon, 2006, p. 
3) pautando-se pela rapidez, flexibilidade e inovação (Chen, 2004, p. 2). Nas esferas 
mais sofisticadas onde abunda a tecnologia e a inovação de ponta, a acumulação do 
conhecimento via ensino superior, investigação científica e I&D passou a ser um 
                                               
37 Sobre esta ‘nova economia’, a economia do conhecimento, ver Jim Stewart e Carole 
Tansley(2002), Juergen H. Daum (2003), e Peter Daniels et al. (2007). 
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elemento fundamental no desenvolvimento económico e social e na produção micro e 
macroeconómica do conhecimento (Andersson, Beckmann, 2009). 
No ponto de vista económico, o aparecimento da expressão ‘economia do conhecimento’ 
tem sido encarado como uma consequência do impacto da globalização, e da sequente 
competitividade dos mercados, servindo de suporte e de explicação para os vastos 
progressos e transformações em curso. A economia do conhecimento consegue 
destacar-se das economias material ou capital precisamente ao reconhecer o 
conhecimento como elemento central na competitividade e força motriz do crescimento 
económico a longo prazo.  
Segundo Loet Leydesdorff (2006), da University of Amsterdam, para se gerar a economia 
do conhecimento são necessárias interações entre o conhecimento, a inovação, a 
economia e a política económica, a geografia e as infraestruturas do conhecimento. 
Procurando a competitividade a nível local, as próprias regiões e cidades têm vindo a 
integrar-se na nova economia do conhecimento (Berg, Pol, Winden, Woets, 2005). Esta 
economia do conhecimento implica alterações nas políticas e gestão do conhecimento, 
na inovação e nas relações comerciais com um impacto evidente na criatividade, 
aprendizagens, bem-estar e no trabalho digital (Marginson, Murphy, Peters, 2009; 
Rooney, Hearn, Kastelle, 2012). Mais recentemente, numa prova de atualização do 
discurso, tem-se vindo a mencionar já uma economia do conhecimento sustentável (Yeo, 
2009; Tuyên, 2010). 
Em 1996, a OCDE (OCDE, 1996) encarou o conhecimento baseando-o na Growth 
Theory ligada ao desenvolvimento de competências e ao progresso dos sistemas 
nacionais de inovação. O Banco Mundial (1998) apresentou o Knowledge for 
Development colocando ênfase no papel do conhecimento no desenvolvimento, 
progresso económico e social, e bem-estar, associando-o à informação, aprendizagem e 
capacidade de adaptação. Todas estas visões do conhecimento ao serviço da economia 
assumiram as transformações estruturais baseadas no conhecimento, o investimento no 
capital humano e a difusão das TIC. Simultaneamente, reconheceu-se o papel central da 
educação e formação igualmente no domínio da learning economy, como também o seu 
incremento associado ao desenvolvimento de infraestruturas do conhecimento e no 
acesso à Internet enquanto meios de ‘explosão’ da informação e conhecimento 
codificados como base na inovação e na criatividade (Peters, 2008).  
De facto, no final do século XX, as próprias instituições internacionais alteraram a sua 
retórica discursiva no sentido do desenvolvimento da economia do conhecimento, como 
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aconteceu com o Banco Mundial (Everett, 2010), a OCDE, UE, e alguns governos no 
Médio Oriente, África, Ásia e Pacífico que também começaram a adotar políticas 
específicas para erigir economias baseadas no conhecimento (Rooney, Hearn, 
Mandeville, Joseph, 2003)38. 
Presentemente, a promoção deste novo tipo de economia generalizou-se e as 
organizações transnacionais procuram aplicar fórmulas para construir economias do 
conhecimento objetivando promover a inovação, gerar crescimento económico, riqueza e 
a criação de postos de trabalho atuando com estratégias específicas em sectores como a 
educação e formação, tecnologias e infraestruturas (World Bank, 2007). 
A União Europeia, por exemplo, almejou a possibilidade de fazer uma transição para uma 
economia baseada no conhecimento ambicionando o aumento da competitividade e 
empregabilidade e a coesão social em todo o espaço europeu recorrendo à Estratégia de 
Lisboa e à intervenção em áreas como a investigação e desenvolvimento (I&D), 
inovação, emprego, educação e formação. Provar-se-á que tal empreendimento de 
modernização levantou desafios novos ao nível do Estado Social, emprego e até na 
construção da própria identidade europeia impondo desafios à capacidade de 
governação multilateral (Rodrigues, 2002b). 
1.3.5. TIC e Revolução Digital 
Como se tem tornado evidente, a análise do desenvolvimento contemporâneo mostra a 
influência dos efeitos da aceleração do progresso da ciência e das TIC sobre a sociedade 
da informação e do conhecimento. Mais, as tecnologias têm constituído uma prioridade e 
têm sido alvo de investimentos avultados feitos pelos diferentes Estados (OCDE, 2011, 
pp. 82-83), estando a funcionar plenamente integradas nesta mesma sociedade da 
informação e do conhecimento à qual, por esse mesmo motivo, também se atribui a 
designação de Network Society (Castells, 2004, 2009; Barney, 2004).  
                                               
38 Recorde-se que a Europa não se encontrava solitária neste desígnio, além de os Estados 
Unidos da América se apresentarem como tecnologicamente mais desenvolvidos, outros países e 
regiões almejaram transitar para uma economia baseada no conhecimento: ver as indicações, 
estudos e relatórios de Mary O’Furner, Barry Supple (1990); Carl Dahlman, Jean-Eric Aubert, 
(2001); Chia Siow Yue, Jamus Jerome Lim (2002); Jean-Éric Aubert, Jean-Louis Reiffers (2003); 
Seiichi Masuyama, Donna Vandenbrink (2003); Committee on Science and Technology in Arménia 
(2004); Tain-Jy Chen, Joseph Lee (2004); Carl Dahlman, Anuja Utz (2005); Tsutomu Shibata 
(2006); Suh, Chen (2007); Christine Zhen-Wei Qiang (2007); Carl Dahlman e Yevgeny Kuznetsov 
(2008): Rivas Mira, González García (2008); Ashoka Chandra, M. K. Khanijo (2009); Allison 
Berger, Mark Koepel (2011); Thomas Menkhoff, Hans-Dieter Evers, Yue Wah Chay, Eng Fong 
Pang (2011). 
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As TIC facilitam a circulação e a transferência rápida e barata da informação (Kuhn, 
2006) e a integração da mesma no contexto científico representando um valor 
acrescentado para o mercado, empresas e sociedade na sua totalidade, fazendo já parte 
do quotidiano da maior parte das comunidades contribuindo, igualmente, para o 
enriquecimento pessoal (Wenger, White, Smith, 2009). As tecnologias podem 
disponibilizar a todos, em rede, a informação acumulada e até aqui predominantemente 
‘fechada’ e só tornada acessível a elites. Por outro lado, ao nível dos diversos cenários 
da administração pública, e da própria sociedade, as TIC podem ajudar na luta contra a 
burocracia histórica e culturalmente instalada.  
Como acentua a própria Comissão Europeia, o valor acrescentado das tecnologias da 
informação pode significar crescimento económico, multiplicação da riqueza, emprego e 
bem-estar; constituir valor de referência na competitividade dos produtos, serviços, 
organizações e Nações (European Commission, 2003). A sua associação ao saber e às 
infraestruturas tecnológicas – universidades, organismos de investigação avançada e de 
Investigação e Desenvolvimento, empresas, centros de formação, escolas – faz delas um 
instrumento fundamental na criação, fomento e divulgação da ciência e de literacias 
novas (Loveless, 2003; Selwood, Fung, O’Mahony, 2003; Raisinghani, 2008; Welfens, 
2010). Atualmente, as TIC disponibilizam e facultam o acesso à informação e disseminam 
o conhecimento, quase que instantaneamente, tornando-o acessível a todas as pessoas, 
instituições e agências governamentais, em todas a localizações geográficas. (Drucker, 
2002). Os avanços tecnológicos são, cada vez mais, tidos como estimulantes na 
competitividade, na criação de empregos novos, na transferência de conhecimento, no 
aumento da eficiência e transparência dos serviços, políticas e negócios contribuindo 
para o crescimento económico (Qiang, Pitt, Ayers, 2004). 
De facto, atualmente, temos o privilégio de viver na era da Digital Revolution (Raschke, 
2003; Zysman, Newman, 2006; Wessels, 2007; Charlesworth, 2009), num Digital 
Universe (Seel, 2012) recheado pela high technology surgida como que subitamente, 
quase do nada, quando comparadas com outros media tradicionais como a rádio e a TV. 
O mercado global livre, as oportunidades de negócio, a aposta na inovação e na 
exploração de produtos e mercados novos passaram a fazer parte da realidade diária 
empresarial e da competitividade. Associadamente, a uma velocidade meteórica, assistiu-
se à expansão dos mercados das telecomunicações, informática, audiovisual e 
entretenimento. Apesar de o léxico das inovações ser maioritariamente escolhido e 
pronunciado em língua inglesa, a ‘Revolução Digital’ está imparável, move-se e instala-se 
à escala mundo, marca o nascimento de uma geração nova (Tapscott, 1998) de «nativos 
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digitais» (Palfrey, Gasser, 2008, p. 1) – que já nasceram e estão a desenvolver-se no 
mundo digital – preenchendo, também, o processo de Globalização.  
Ao mesmo tempo, as TIC aceleraram este desenvolvimento ao ativar a sociedade da 
informação e ao prover possibilidades para fazer germinar o conhecimento. As 
tecnologias estão cada vez mais presentes na vida dos cidadãos, nas atividades 
profissionais, no acesso à informação e à aprendizagem, na formação, no estudo e nas 
atividades de lazer gerando um verdadeiro cult of technology (Stromquist, Monkman, 
2000). 
De facto, o progresso tecnológico e a criação do ciberespaço submeteram o mercado 
financeiro a uma dinâmica ainda mais energética. A interação instantânea, a mobilidade 
fácil, e em tempo real, do capital a nível internacional e o aumento da interdependência 
dos mercados à escala mundo abriram oportunidades variadas e incontroladas também 
na esfera da economia e das finanças. 
Na verdade, a fibra óptica, a banda larga, o wireless ou o próprio cloud computing, 
facilitaram e aceleraram as comunicações profissionais e pessoais, o processamento 
sistematizado de dados, o acesso a volumes consideráveis de informação em bases de 
dados, mesmo que depositados ou consultados a partir do outro lado do planeta, e a 
distribuição da informação através de redes eletrónicas digitais. O telefone móvel passou 
a permitir uma mobilidade vasta de, em casa, no emprego, na rua, em espaços fechados 
ou em comunhão com a natureza, se poder comunicar oralmente, por escrito, por 
imagens em formato de fotografia ou video; e a capacidade de aceder à Internet, música, 
televisão e entretenimento ou de desenvolver trabalho à distância. Por outro lado, a 
televisão diversificou as possibilidades de distribuição de sinal através do cabo, satélite 
ou Internet oferecendo uma interatividade até aqui desconhecida. Os canais temáticos 
especializaram-se em função das preferências e das necessidades detetadas nos 
públicos, a qualidade da imagem melhorou substancialmente através dos aparelhos 
recetores LCD (Liquid Crystal Display) ou Plasma e da introdução da Alta Definição e do 
3D (Three-Dimensional) que permite a visualização em três dimensões. 
O espaço/território pessoal está digitalizado (Beslay, Hakala, 2007, pp. 70-71). A 
‘omnipresença’ do computador e a imensidão de valências oferecidas pela Internet que 
colaboraram, copiosamente, para alterar e acelerar a coordenada tempo, coloca-nos 
desafios quanto à urgência de uma reflexão séria sobre as alterações verificadas no 
domínio dos valores e dos comportamentos. Inegavelmente, a informática e a Internet 
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vieram modificar os hábitos das pessoas e das instituições, assim como as relações 
sociais (Fuchs, 2008), inserindo-as, sem apelo nem agravo, na ‘Aldeia Global’. 
Repentinamente, fomos ‘invadidos’ pela imensidão oferecida pela Internet. A World Wide 
Web – que começou por ser um projeto de carácter militar, mas cuja utilização comercial 
foi iniciada em 1993, e que velozmente fabricou o ‘Planeta Net’ – reduziu o globo terrestre 
a uma pequena aldeia, a ‘Aldeia Global’. Websites, redes eletrónicas, comunicações sem 
fios, teleconferência, comércio eletrónico, redes sociais, chat, pay-per-view, lojas virtuais 
e os bancos on-line viciaram digitalmente, modificaram hábitos e procedimentos 
condicionando/facilitando o quotidiano de milhões de pessoas. 
Apesar das ameaças e dos perigos associados à pirataria informática39, a Internet passou 
a fazer, apressadamente, parte integrante das nossas vidas tocando a dimensão mais 
individual de cada um dos seus utilizadores (Rainie, Wellman, 2012); o e-mail consolidou-
se como o correio do século XXI, as redes sociais abriram a comunicação às massas em 
escala global constituindo-se como um elemento-chave na vida social de alguns milhões 
                                               
39 A Internet também tem uma face mais escondida e ‘negra’ mas enorme no espaço que ocupa, 
nos ‘seguidores’ que mobiliza e nas atividades ilícitas a que dá cobertura como o tráfico 
multifacetado, o terrorismo ou a espionagem mais sofisticada, entre outras. Normalmente 
desconhecida e desvalorizada pelos menos atentos, este lado desconhecido da Internet implica 
conhecimentos técnicos profundos como também exige cuidados redobrados ao nível da 
segurança pessoal, profissional e de Estado. A deep web ou ‘web profunda’ coexiste com a nossa 
conhecida ‘Internet de superfície’. Esta última representa a face mais visível de utilização 
quotidiana de navegação diária com a utilização corrente do e-mail ou das pesquisas feitas no 
Google. Já a denominada deep web expressa a existência de uma face oculta da Internet que fica 
abaixo da ‘linha de água’ e que pode ser dividida em vários níveis. Num primeiro nível concentra-
se uma zona acessível através de palavras passe ou reservada a utilizadores (que, por exemplo, 
reune a informação armazenada do Facebook,) e onde se desenvolve a pirataria de filmes, música 
e livros. Um segundo nível representa já uma área de acesso mais complexo e implica a utilização 
de software específico; trata-se de uma zona onde se desenvolvem atividades como a venda de 
drogas, armas e a ‘pornografia ligeira’; o lugar onde se localizam os e-mails anónimos e os 
honeypots (‘potes de mel’ – armadilhas destinadas a roubar dados pessoais dos navegadores 
mais incautos da Internet de ‘superfície’). Num terceiro grau descendente, o acesso é concretizado 
com utilizadores que mascaram os IPs de navegação (com palavra-chave ou áreas reservadas a 
utilizadores) em movimentos feitos dentro do anonimato permitindo a partilha e venda de 
informação roubada e de vídeos de pornografia infantil, assim como a contratação de assassinos. 
No quarto nível entra-se num espaço completamente inacessível para leigos em informática; 
implica hardware especial e computação quântica. É uma zona de partilha e venda de informação 
altamente confidencial (o Wikileaks terá nascido aqui!) marcando a presença de fóruns canibais, 
negócios de escravatura sexual e ringues de combate até à morte on-line. As bases de dados 
governamentais e militares situam-se neste mesmo nível. Por fim, nas profundezas da Internet, 
encontra-se uma área de acesso ‘muito restrito’ onde se partilham ficheiros entre os diferentes 
serviços secretos; espaço sede e de desenvolvimento do ‘ciberterrorismo’ e onde, por exemplo, a 
Al Qaeda terá proliferado. Sobre este dark side da Internet, os perigos que ele encerra e alguns 
cuidados a ter destacam-se, entre outros, os trabalhos de Bernadette Schell, Clemens Martin 
(2004); Richard Clarke, Robert Knake (2010); Susan Brenner (2010); Yvonne Jewkes, Majid Yar 
(2010); Gragido Will, John Pirc (2011); Jason Andress, Steve Winterfeld (2011); Karuppannan 
Jaishankar (2011); Thomas Holt (2011); Jeffrey Carr (2012) e Hsinchun Chen (2012). 
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de pessoas – chegando mesmo a constituir um vício patológico (Young, Abreu, 2011; 
Balick, 2013; Acharjee, 2016) – e também na dimensão estratégica comercial de algumas 
empresas (Shih, 2009; Kelsey, 2010)40. As relações à distância encurtaram-se, a 
publicidade e o marketing on-line invadiram os nossos PCs (Personal Computers)41, as 
sinalizações digitais estão largamente expostas em lugares públicos, o armazenamento e 
a partilha de informação são feitos gratuitamente na ‘nuvem’, o pensamento individual 
aparece aberto ao mundo e a aprendizagem passou a estar mais acessível através da 
informação fornecida por peritos, instituições especializadas ou websites académicos que 
disponibilizam e difundem ao mundo da ciência artigos e resultados de investigações 
científicas em regime de Open Acess seguindo práticas de acesso aberto à esfera do 
domínio científico. Clara e inequivocamente, a Internet vulgarizou o recurso informativo 
às webpages, imagens, vídeos, PDF (Portable Document Format), ebooks, mapas, etc. 
Por exemplo, o referido Open Acess está a procriar o culto do Open Science, o YouTube 
veio generalizar o webvideo, os podcasts difundiram o audio, o MySpace, o Facebook, o 
Hi5 ou o Linkedln permitiram aos navegadores a criação dos seus conteúdos próprios 
contando, além de muitos anónimos, com a participação de políticos, especialistas, 
professores, celebridades e até de empresas. Aqueles que preferiram partilhar opiniões e 
comentários em formato de diário on-line fundaram os Blogs42, embora esta valência 
esteja já a funcionar, também, como recurso para promover atividades, negócios e ramos 
comerciais. Esta penetração e implantação das novas tecnologias na atividade cultural 
deram à luz expressões culturais diferentes designadas, genericamente, de cybercultures 
(Nayar, 2010; Riha, Maj, 2010).  
Os próprios Governos – como acontece nas políticas definidas no seio da UE – estão a 
adotar agendas digitais para generalizar a acessibilidade ao maior número de pessoas 
possível, no entanto também há alguns Estados que tentam manipular o acesso e a 
utilização da Internet através de atos de censura provando a existência, secreta e 
paralelamente, de um «dark side of Internet freedom» (Morozov, 2011). 
                                               
40 Em torno do poder das redes sociais, ver Rob Cross, Andrew Parker (2004); Shirky (2008); 
Juliette Powell (2009); Nicholas A. Christakis, James H. Fowler (2009); Rob Cross, Robert Thomas 
(2009); e Tara Hunt (2009). 41 De acordo com alguns estudos levados a cabo por uma empresa americana de análise de 
mercados, a Outsell, estima-se que o investimento publicitário na Internet, nos Estados Unidos da 
América, em 2010, terá ultrapassado as verbas destinadas à imprensa para o mesmo efeito (Mata, 
2010). 42 Abreviatura para weblog. 
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Se atentarmos aos progressos técnicos e digitais desta ‘Revolução’ verificados na 
primeira década do século XXI, podem registar-se, sumariamente, a generalização do 
uso das câmaras digitais, leitores de mp3 e de mp4 (MPEG Audio Layer 3/4), WI-FI 
(Wireless Local Area Network), GPS (Global Positioning System), Bluetooth, Netbooks, 
Smartphones, MSN (Microsoft Service Network) e até do e-paper que possibilita a leitura 
dos e-books num ecrã portátil, como também o sucesso recentemente obtido pelos 
tablets. Os primeiros dez anos do terceiro milénio favoreceram, a título de exemplo, pelo 
lançamento, difusão e vulgarização das memórias flash (2000); das ligações USB 
(Universal Serial Bus) 2.0 e da fundação da enciclopédia livre chamada Wikipedia (2001); 
dos Blogs e do Linkdln destinado às empresas (2002); do MySpace, Hi5, iTunes Music 
Store, Skype e do universo Second Life (2003); o início do Facebook e dos Podcasts 
(2004) e a entrada dos telemóveis com câmara no ‘jornalismo de cidadão’ (através, por 
exemplo, das fotografias tiradas nos atentados de Londres). 
Também pode ser alvo de destaque a exibição do primeiro vídeo no Youtube – que viria a 
ser considerado pela revista Time, em 2004, como ‘a invenção do ano’ – e o 
aparecimento do Flickr para armazenamento e a partilha de fotografias (2005); assim 
como o começo do Twitter como um sistema de microblogging (2006); o surgir da 
tecnologia que permitiu utilizar os telefones móveis como recetores de televisão, a 
afirmação do motor de busca Google como a marca mais global (o site mais visitado e o 
motor de busca preferido dos ‘internautas’), o lançamento do WikiLeaks (2007); o registo 
de 253 milhões de chineses ligados à Internet (2008), de 25% da população mundial 
como utilizadora regular da Internet em 2009 ou a circunstância de o Facebook conseguir 
congregar perto de 600 milhões de pessoas no início de 201143. 
Associadamente, o conceito Web 2.0 veio mudar o paradigma da Internet, valência que 
deixou de ser encarada unicamente como uma tecnologia de comunicação para passar a 
funcionar como uma plataforma de suporte para a produção de conteúdos, em regime de 
colaboração, participação e organização da informação promovido pelos ‘cibernautas’ 
independentemente da sua localização geográfica44. Por sua vez, a portabilidade já 
conquistou os utilizadores das novas tecnologias. Além dos smartphones – que 
desencadearam a vulgarização dos telemóveis tácteis – o número de computadores 
                                               
43 Sobre o fenómeno/empresa Facebook e as suas potencialidades comerciais, ver os trabalhos 
de Chris Treadaway, Mari Smith (2010); David Kirkpatrick (2010); Dan Zarrela, Alison Zarrela 
(2011). 44 Acerca da relação estabelecida entre Web 2.0 e as pessoas de idade mais jovem, ver Ben 
Rigby (2008). 
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portáteis (os laptops) vendidos na segunda metade de 2008 conseguiu ultrapassar, pela 
primeira vez, as vendas de computadores de secretária (os desktops). 
Ao mesmo tempo, o progresso científico e a redução do tamanho das tecnologias revelou 
um outro tipo de ‘acessórios’, mais pessoais, alguns tidos como objetos de culto, 
vulgarmente conhecidos por gadgets e que estão associados a empresas e a marcas 
nascidas ou projetadas no âmbito da ‘Revolução Tecnológica’ inserida na sociedade da 
informação e do conhecimento e que conectam muitos seres humanos ao mundo 
‘virtual’/’real’. Embora o estudo presente não tenha qualquer tipo de intenções 
publicitárias, ou de marketing, aludir aos dispositivos mais proeminentes no mercado 
atual implicará mencionar algumas das marcas comerciais mais difundidas nos 
mercados. Entre a variedade enorme de gadgets que também poderiam aqui ser 
referidos – Pen USB, GPS, Bimby, netbooks, auriculares, cartões de memória, entre 
outros –, tomam-se como exemplo a famosa consola Playstation que colocou a Sony 
numa posição privilegiada no campo dos jogos em concorrência com a Wii da Nintendo e 
a Xbox da Microsoft. Igualmente acessível a partir das consolas das concorrentes Sony e 
Microsoft, estão a ser desenvolvidas e já comercializadas caixas descodificadoras – set-
top box – que permitem ter acesso à Internet, vídeos e rádios a partir da televisão.  
A empresa fundada por Steve Jobs45, a Apple, uma organização avançada e pioneira em 
várias frentes tecnológicas que a partir de Silicon Valley lançou produtos dotados de 
tecnologia de vanguarda (Linzmayer, 2004; O’Grady, 2008;) – como o leitor de MP3 iPod 
o iPhone, o tablet iPad e, mais recentemente, a Apple TV – que hoje são dominantes no 
mercado mediante a fidelização de clientes fielmente seguidores das novidades lançadas 
por esta marca mundialmente consagrada; a Amazon e a Sony são líderes na 
comercialização de leitores de livros, o Kindle e o Reader difundem o acesso ao mercado 
dos ebooks. Por outro lado, já existem projetores que cabem na palma de uma mão, 
como o projetor Pico, e o Tonium Pacemaker assume-se como um dispositivo portátil que 
permite fazer misturas de faixas de música. Algumas empresas estão a comercializar 
relógios e dispositivos que auxiliam na prática desportiva medindo distância, percursos 
percorridos e a medição dos batimentos cardíacos com a novidade do aproveitamento 
dos dados com fins clínicos e competitivos. A Fujifilm lançou a primeira máquina 
fotográfica digital pioneira a fazer imagens em três dimensões, a Playsation Phone é uma 
                                               
45 Sobre o percurso de Steve Jobs, um dos ‘cérebros’ envolvidos na revolução do mundo dos 
computadores e empresário de sucesso, ver, entre outras referências biográficas e empresariais, 
Anthony Imbimbo (2008); Leander Kahney (2008); Scott Gillam (2008); Ann Brashares (2001); Jay 
Elliot, William Simon (2011); Walter Isaacson (2011); Matt Doeden (2012), e Peter Sander (2012). 
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realidade que alia os jogos à função de smartphone; já para não referir aquele que é tido 
como o meio de locomoção pessoal mais revolucionário e ecológico deste início do 
século XXI, o conhecido Segway.  
Por seu turno, os media digitais estão a revolucionar o comportamento consumista 
(Fornäs, Becker, Bjurstrom, Ganetz, 2007; Winget, Aspray, 2011) disponibilizando, com 
facilidade, quantidades elevadas de informação relacionadas com os produtos 
comercializados. As lojas on-line estão abertas 24 horas por dia e oferecem ao 
consumidor digital o chamado ‘ciclo de compra’ onde este, através de uma ligação 
singela à Internet, pode reconhecer um produto, procurar informação acerca do mesmo, 
avaliar alternativas várias e decidir-se pela compra; ou seja, o utilizador pode, por 
exemplo, ser informado sobre a existência de um produto via e-mail, clicar no link para o 
website correspondente, estudar as especificações, observar um vídeo de demonstração, 
ler as apreciações registadas por outros consumidores, encomendar e pagar on-line. O 
uso da informação digital pode tornar-se importantíssimo para as decisões de compra, 
pois a Internet pode fornecer informação independente proveniente de avaliações feitas 
por críticos, ou por utilizadores, facultando a possibilidade de se proceder a compras a 
partir do conforto do lar e com acesso fácil a preços inclusivamente mais baixos do que 
os praticados pelo comércio tradicional. A Internet permite, também, que utilizadores de 
todas as proveniências conheçam quase tudo o que se encontra disponível e em todos 
os mercados virtuais do mundo, acedam aos preços praticados, sempre em tempo real e 
com liberdade de escolha (Drucker, 2002). O comando é colocado durante mais tempo 
nas mãos dos consumidores! 
Ainda ‘fruto da Revolução Digital’, um pouco por todo o mundo e contando com a 
transformação do Inglês em ‘língua franca’, adotaram-se e inseriram-se no léxico alguns 
estrangeirismos/neologismos hoje tidos como expressões quotidianas e de uso corrente 
em contextos formais e informais. Ninguém estranhará a utilização na linguagem do 
século XXI de expressões, entre muitas outras, como: analógico, ADSL (Asymmetric 
Digital Subscriber Line), SMS (Short Message Service), blogger, browser, byte, chat, 
ciberespaço, cibercafé, click, cookie, correio eletrónico, crash, conectividade, delete, 
desktop, dialup, disco rígido, drivers, DSL (Digital Subscriber Line), download, ebook, e-
mail, e-Markets, e-Marketplace, e-Government, e-Business, e-Commerce, e-Learning, 
endereço eletrónico, ethernet, firewall, formatar, freeware, gadget, googlar, GPS, HD 
(High-Definition), hardware, homepage, HTML (Hypertext Markup Language), hiperlink, 
hot spot, interface, Internet Explorer, IP (Internet Protocol Adress), JPEG, laptop, LCD 
(Liquid Crystal Display), LED (Light Emitting Diode), link, log on e log off, login, mail, 
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mailbox, mailing list, malware, megabyte, modem, motor de busca, MP3, multimédia, net, 
nickname, newsgroup, offline, on-line, password, PC, periférico, pixel, plataforma, pop-up, 
portal, proxy, post, gigabyte, ram, RDIS (Remote Device Integration System), roaming, 
router, scanner, search engine, server, site, software, spam, spyware, terabyte, TIC, 
trojan, transmissão digital, tweet, URL (Uniform Resource Locator), USB, user, username, 
VGA (Video Graphics Array), vírus, visita, VoIP (Voice over Internet Protocol), VPN 
(Virtual Private Network), wap, web, webcam, webmail, wi-fi, Windows, www, Yahoo, zip, 
3G e 4G (Third/Fourth Generation, mobile communication system), etc. Não podemos 
esquecer, também, os perigos trazidos pela generalização de uma linguagem específica, 
quase circunscrita às gerações mais jovens, conhecida por ‘internetês’ ou a ‘linguagem 
SMS’ que tantas preocupações tem desencadeado junto de pais e professores. 
Neste quadro, a ‘Revolução Digital veio proporcionar a formação de grupos profissionais 
especializados em hardware, software, especialistas em redes, programadores, 
designers, escritores, redatores, intermediários de informação, formadores, gestores de 
conhecimentos e técnicos de marketing, entre outros. 
Grosso modo, parece que esta ‘Revolução Digital’ não conhece limites ou um terminus à 
vista e que, em nome do bem-estar e do aperfeiçoamento científico, a sua margem de 
progressão nas próximas décadas é consideravelmente profunda. Exemplificando, basta 
que se analisem as novidades e o desenvolvimento que foi calculado, a curto prazo, para 
o início da segunda década do século XXI. Segundo o Relatório IDC Predictions 2011: 
Welcome to the New Mainstream, emanado pela IDC (2010) – IDC, International Data 
Corporation é um organismos líder na área do market intelligence mundial prestando 
serviços de consultoria e organização de eventos para os mercados das TIC, 
telecomunicações de eletrónica de consumo –, as previsões para 2011 apontavam já 
para um paradigma novo da tecnologias da informação dominado pelas redes sociais, 
computação móvel e serviços na ‘nuvem’46, calculando-se um incremento do crescimento 
                                               
46 A expressão cloud computing (traduzida por ‘computação na nuvem’ ou ‘serviços na nuvem’) 
surgiu em 2006 e representa um tipo de serviço que tem vindo a ser cada vez mais utilizado pelos 
‘internautas’, tanto a nível individual quanto empresarial, passando, essencialmente, pela 
simplificação da forma de utilização dos meios informáticos. Vista como o próximo passo 
importante no mundo da Internet (Molen, 2010), o cloud computing alberga vários tipos de 
ficheiros (incluindo o correio eletrónico) que ficam protegidos na ´nuvem’ (na Internet), encriptados, 
e que podem ser acedidos e utilizados a partir de um computador pessoal ou smartphone em 
qualquer momento e a partir de qualquer lugar. O utilizador subscreve o serviço de ‘computação 
na nuvem’ e paga somente a utilização feita dispensando, assim, investimentos em equipamentos, 
despesas em mão-de-obra ou de manutenção. Sobre a ‘revolução’ do cloud computing e as várias 
formas de utilização individual, comercial e económica desta valência, entre as muitas obras 
técnicas e explicativas publicadas recentemente, ver Michael Miller (2009); Borko Furht e Armando 
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destes elementos, face a 2010, na ordem dos 30%, principalmente devido à adoção 
destes serviços pelas PME’s e à deslocação de mais funcionalidades para a ‘nuvem’. 
Apesar das fragilidades da economia, o incremento do investimento genérico em TIC 
para 2012 centrou-se na ordem dos 6,9% (IDC, 2011), com particular relevo para os 
países emergentes com investimento alvo de um crescimento de 13,8% conseguindo a 
China suplantar o Japão como o número dois no ranking dos maiores mercados da alta 
tecnologia. A tendência aponta para o triunfo da mobilidade sobre os computadores fixos 
e para um crescimento das aplicações móveis disponíveis na ‘nuvem’, os cloud services 
gerarão lucros de biliões de dólares e o Facebook influenciará, profundamente, as 
opções de consumo, os negócios e o comércio. 
Assiste-se, igualmente, ao crescimento espantoso das aplicações móveis – na casa dos 
milhões – disponíveis nas lojas on-line da Apple e Android. Os ‘sectores económicos 
inteligentes’ colocaram a mobilidade e as redes sociais ao serviço de oportunidades de 
negócio novas no campo das compras de lazer e férias móveis, pagamentos móveis e a 
criação de uma geração moderna de cuidados de saúde. As áreas das tecnologias e dos 
media dão prioridade a soluções de convergência entre a Internet e a televisão, serviços 
de media e entretenimento virtuais e de formas novas de publicidade. O crowdfunding 
funciona já como um modelo em expansão de financiamento de todos estes ramos de 
negócio baseando-se na iniciativa espontânea das comunidades reunidas on-line. 
Efetivamente, na segunda década do século XXI podemos já contar com um mercado 
ativo em que ‘nuvem’ e móvel, móvel e redes sociais, redes sociais e armazenamento de 
dados estão interligados. Quanto ao futuro, parece que o mundo será ‘cada vez mais 
Google’. Além de possuir o browser mais solicitado, este gigante disponibiliza aplicações, 
sistemas operativos, clouds, smartphones e computadores portáteis. Presentemente, o 
Google mapeia o nosso planeta, o fundo do mar e até algumas constelações. Esta 
empresa está a investir em robótica avançada, inteligência artificial, assistentes virtuais, 
satélites, em carros que andam sozinhos e na web education.  
Aparentemente, não há fronteiras para o desenvolvimento da tecnologia e das imensas 
aplicações que estão a entrar permanentemente nas nossas vidas. Será que ainda 
restam dúvidas sobre a centralidade desta ‘Revolução Digital’ na sociedade da 
                                                                                                                                              
Escalante (2010); Brian Chee e Curtis Franklin (2010); Charles Babock (2010); Karina Stanoevska-
Slabeva, Thomas Wozniak e Santi Ristol (2010); Kevin Macdonald (2010); Nick Antonopoulos e 
Lee Gillam (2010); Rajkumar Buyya, James Broberg e Andrzej Goscinski, (2011); Barrie Sosinsky 
(2011); Michael Hugos e Derek Hulitzky (2011); Joe Weinman (2012); Kris Jamsa (2012); Lizhe 
Wang, Rajiv Ranjan, Jinjun Chen e Boualem Benatallah (2012). 
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informação e do conhecimento, que se instalou e que está a perpassar todos os sectores 
da nossa sociedade? Mais, a ‘Revolução Digital’ transformou, definitivamente, não só a 
informação e a sua utilização, como também as formas de aceder, utilizar e gerir o 
próprio conhecimento (Kahin, Foray, 2006). 
1.3.6. Knowledge-based enterprises  
Como se infere, as empresas são parte ativa particularmente importante neste processo 
de transformação profunda. Prova disso mesmo é o facto de a sociedade da informação 
e do conhecimento estar também diretamente associada ao mercado, ao tecido produtivo 
ao advento do knowledge-based business e das knowledge-based enterprises (Davis, 
Botkin, 1999; Wickramasinghe, Lubitz, 2007), por sua vez intrinsecamente conectadas a 
fenómenos/práticas de rutura e inovação designadas por alguns estrangeirismos cada 
vez mais comuns na linguagem empresarial como, entre outros, new industrial revolution, 
information revolution, post industrial, network economy, network society, knowledge-
based economies, knowledge economy, knowledge policy, knowledge communities, 
knowledge workers, learning economy, information societies ou learning societies.  
Ao mesmo tempo que as barreiras entre países e pessoas foram sendo derrubadas pela 
‘revolução tecnológica’ surgiram indústrias e igualmente formas recentes de engenharia 
de computadores, de desenvolvimento de software ou de análise financeira que, por 
exemplo, remeteram para empresas com formatos diferentes, empregos novos 
localizados em qualquer parte do mundo com ligação à Internet. Este ‘abalo tecnológico’, 
ou ‘onda de choque’, que está intimamente aglutinado ao processo de Globalização 
facilitou a transação de bens intangíveis, serviços, tecnologias, informação e 
conhecimento; uma realidade que abalou, inclusivamente, os sectores produtivos. Assim, 
a indústria tradicional entrou, impreterivelmente, numa fase de reorganização à dimensão 
global com implicações na própria conceção de trabalho (Hobsbawm, Polito, 2000).  
Desta feita, o sector industrial tem sido protagonista relevante, particularmente na medida 
em que as empresas lideram o desenvolvimento da tecnologia e a sua aplicação. O 
advento da ‘Revolução Digital’, do mercado global livre no ponto de vista concorrencial e 
das vertentes de negócio entretanto geradas, impulsionou as empresas para a aposta na 
inovação e na exploração de produtos e mercados novos. Conjuntamente, deu-se a 
explosão do mercado das comunicações móveis, da Internet, o desenvolvimento da 
indústria eletrónica, de hardware e de software, de conteúdos em contexto multimédia, a 
conjugação dos ramos das telecomunicações, informática, audiovisual e entretenimento 
aumentando os desafios para o sector empresarial. O papel central da tecnologias 
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alcançou áreas críticas para a sobrevivência das empresas no tocante à inovação na 
produção e no negócio, eficiência, suporte às vendas, o time to market ou a qualidade. 
Genericamente absorveu toda a atividade empresarial desenvolvida no âmbito do novo 
digital capital (Tapscott, Lowy, Ticoll, 2000). Identicamente, geraram-se oportunidades 
novas no campo do emprego, no estímulo ao investimento e desenvolvimento rápido de 
sectores económicos emergentes, nomeadamente na esfera do grande ‘planeta dot.com’. 
Os desígnios da competitividade global – principalmente na necessidade de inovar e no 
desenvolvimento da capacidade de resposta às exigências dos clientes – colocam 
desafios às empresas que pretendem apresentar-se no mercado como possuidoras do 
argumento avançado de base tecnológica, pois estas começam a ser forçadas a 
evidenciar capacidade tecnológica, organização e boa gestão industrial obedecendo a 
designações que hoje são do conhecimento geral como, entre muitas outras, time-based-
competition, learning organization, activity-based-costing ou lean production. Don 
Tapscott e Anthony Williams (2006) sugerem que as ‘empresas inteligentes’ do século 
XXI devem assumir a prioridade de explorar as tecnologias e incrementar as relações 
com outras entidades e colaboradores externos criando os chamados business 
ecosystems que associam o local e regional com o nacional e o global (Andersson, 
Beckmann, 2009). Tais exigências implicam uma gestão muito sofisticada do 
conhecimento (Rodrigues, 2002b), pois a vantagem competitiva passou a depender da 
utilização efetiva do conhecimento, designadamente através da utilização e exploração 
das TIC, facilitando processos de aprendizagem e de atualização de competências dos 
indivíduos, de tecnologias e de renovação das empresas enquanto estruturas 
organizacionais (AEI, Commission of European Communities, 1997 [COM (97) 563 final]) 
pautadas pela agilidade rumo ao sucesso empresarial (McCauley, 2010). 
Por outro lado, as empresas organizaram-se segundo uma dinâmica nova, sob o primado 
da inovação, com estratégias de competitividade global e entraram em ramos de negócio 
associados à consultoria e à prestação de serviços ao cidadão no campo da formação, 
da saúde, da cultura e do conhecimento especializando-se, igualmente, nos chamados 
Knowledge-intensive business services (Doloreux, Freel, Shearmur, 2010). As empresas 
multinacionais passaram a dar prioridade à chamada produção de valor acrescentado, 
fazendo uso estratégico de recursos recrutados externamente – o chamado outsourcing – 
e começaram a alterar os centros de produção iniciando os já conhecidos movimentos de 
‘deslocalização’. A difusão das tecnologias na área empresarial e a sua utilização em 
operações de compra e venda de informações, serviços e produtos – o chamado 
business-to-business – também serviu de estímulo à Internet, comunicação por e-mail, 
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promoção dos mercados eletrónicos, blogs, e-commerce, e-retailing e e-banking como 
elemento de ascensão da chamada on-line economy (Brousseau, Curien 2007; Monteiro, 
Swatman, Tavares, 2003). O potencial de um ambiente inovador começou a ser 
explorado por parte de todo o sector empresarial – das multinacionais às pequenas e 
médias empresas (PME) – proporcionando a consolidação do ‘global electronic 
commerce’, e também passou a servir as estratégias políticas e económicas dos próprios 
Governos (Mann, Eckert, Knight, 2000). 
Deste modo, o funcionamento interno das empresas viu-se forçado, dentro de um 
mercado cada vez mais concorrencial e onde a rapidez, a facilidade de comunicação e o 
conhecimento podem significar vantagem e lucro, a adaptar-se celeremente às mudanças 
profundas entretanto impostas pelo ritmo e exigências de funcionamento do próprio 
mercado. As empresas forçadas a apostar na capacidade para ‘aprender’ a partir de 
fontes múltiplas (desenvolvimento interno, cooperação, ações de formação) apostando, 
como certifica José Moleiro Martins (2010), na modernização, aprendizagem e no 
aumento das competências de inovação. O sector produtivo tornou-se, cada vez mais, 
intensivo em informação e em conhecimento apoiado por estratégias políticas com base 
no incremento das learning organizations and competence-building networks (Archibugi, 
Lundvall, 2001, p. 15). 
1.3.7. Gestão do conhecimento  
Num cenário marcado pela mutação para uma feição diferente ao nível da produção, da 
obtenção, disseminação, aproveitamento e aplicação do conhecimento, as 
transformações referidas supra também incidem, como demonstra Maria João Rodrigues 
(2003b), sobre o próprio conhecimento nas suas dimensões de criação, difusão e 
utilização. Obviamente, a germinação do conhecimento está condicionada pelas 
alterações em curso mas a sua difusão beneficia de um fator acelerador que radica nas 
redes de comunicação rápidas, simplificando a gestão do conhecimento por públicos 
diversos de forma mais eficaz e abrangente nos domínios técnico, tático e operacional 
(Allee, 2003). Consequentemente, os padrões de comportamento, os valores e as 
relações institucionais e pessoais estão a ser alvo, similarmente, de um processo de 
mutação e de acompanhamento detalhado. Como é compreensível, o próprio mundo do 
trabalho está a ser atingido por este fenómeno, particularmente devido ao triunfo rápido 
da exigência de se procurar ser mais célere, eficaz e barato em mercados pautados pela 
transformação e exigência permanentes.  
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Desta maneira, os processos de mudança passaram a ser geridos num contexto onde o 
incremento das relações comerciais, a facilidade das transações e a necessidade de 
aumentar as aptidões dos recursos humanos imperam. A capacidade de resolução de 
problemas, a maximização da aprendizagem, de forma colaborativa, afirmaram-se como 
meio para atingir o sucesso na esfera do mundo high tech, ligado à Internet num mercado 
que exige inovação impetuosa e instantânea, agilidade empresarial e comercial, e que 
funciona ao ritmo do just-in-time (Groff, Jones, 2003).  
Assim sendo, na última década do século XX, a gestão do conhecimento, das 
competências e do capital intelectual passaram a figurar entre as prioridades das 
organizações mais avançadas, em frentes diversas, na vanguarda da inovação e do 
sucesso (Chu, Ritter, Hawamdeh, 2010) – estrategicamente alinhados como organismos 
voltados para o conhecimento (Truch, 2004; Jennex, 2007) –, independentemente do seu 
tamanho ou quantidade de colaboradores, e a funcionar como fator primordial em matéria 
de competitividade e de sobrevivência no mercado, assim como no próprio acesso à 
empregabilidade47.  
Carla O’Dell e Cindy Hubert, em The New Edge in Knowledge, publicado em 2011, 
destacam que os Estados perdem batalhas, as companhias arruínam vendas e as 
pessoas desperdiçam empregos precisamente por falta de estratégia; situação que pode 
ser resolvida através da gestão do conhecimento. Acrescentam, identicamente, que os 
programas de gestão devem aproximar os funcionários em clima de entreajuda, 
reconciliar os empregados com os meios de sapiência associando-os à experiência e 
know-how já existentes; procedimentos que podem reduzir ou evitar riscos e erros, 
acelerar a aprendizagem e o saber, impedir que a exclusividade do conhecimento parta 
com as pessoas quando elas mudam de emprego ou quando se reformam (O’Dell, 
Hubert, 2011, pp. 1-3).  
Concretamente, os gestores passaram a reunir a habilidade de identificar as 
características mais relevantes do conhecimento; do valor criado pela investigação ou 
experimentação prática ao adquirido através do recrutamento ou mediante o exercício de 
avaliação de competências. Este novo tipo de gestão aponta para a construção e 
exploração, com eficácia e ganhos, do capital intelectual presente nas empresas. Nico 
Stehr e Jason Mast (2012, p. 23) salientam que as instituições capazes de incorporar 
                                               
47 Como destacam os especialistas Ahmed Bounfour e Leif Edvinsson (2005), o capital intelectual 
é fundamental para o mundo empresarial privado, mas também é importante para a produtividade 
e a competitividade do sector público, das comunidades, cidades, regiões e Nações. 
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conhecimento e tecnologia ganham vantagem competitiva pelo facto de conseguirem 
utilizar conhecimento avançado na sua área de incidência. 
Porquanto, este início de milénio não pode deixar de encarar, de facto, o conhecimento 
como a «principal fonte de riqueza das nações, das empresas e das pessoas» 
(Rodrigues, 2003a, p. 28) devendo este ser acompanhado e gerido dentro do chamado 
knowledge cycle: descobrir, gerar, avaliar, compartilhar e alavancar o conhecimento 
(Jashapara, 2004)48. A filosofia que os especialistas em formação mais enfatizam aponta 
para o potencial inerente a cada uma das pessoas, à criação de uma cultura onde cada 
um «leads from his or her own chair», partilha as tarefas, a responsabilidade e os 
processos de aprendizagem (Wilson, Gislason, 2010, p. 248). 
Neste caso, como será manifesto, os processos de educação e formação são chamados 
a participar nesta gestão do conhecimento, na colaboração entre centros de formação e o 
mundo empresarial colhendo, simultaneamente, influências organizacionais (Metcalfe, 
2006; Buckley, Jakovljevic, 2012) e preparando os recursos humanos para um tipo de 
trabalho associado ao conhecimento, pouco previsível mas que tem de ser articulado 
com a criatividade e a produtividade (Swenson, 2010a, 2010b). 
O conceito de knowledge management tem sido debatido, definido e, mais recentemente, 
redefinido. Esta gestão do conhecimento tem sido vista como o conjunto das ferramentas, 
técnicas e estratégias para captar, organizar, desenvolver e partilhar boas experiências 
no mundo dos negócios de sucesso. Segundo os peritos Tom Knight e Trevor Howes 
(2003), as partes envolvidas neste processo devem compreender a pressão da mudança, 
construir uma visão, definir uma resposta por parte da organização, estabelecer 
lideranças e verificar as tecnologias, aplicar e enfrentar realidades novas e, com isso, 
obter benefícios e lucro.  
Como o conhecimento não se reduz à existência da informação, pura e simples, mas 
reside precisamente nos utilizadores da mesma, na capacidade de colaboração, inovação 
e agilidade no mundo empresarial; as ferramentas, técnicas e terminologia próprias deste 
ramo da gestão passaram a figurar junto dos indivíduos e dos grupos de trabalho através 
de ações de formação, investigação científica e manuais de gestão do conhecimento 
                                               
48 O especialista em gestão do conhecimento Ashok Jashapara (2004, p. 10) defende que o 
contexto de estudo da gestão estratégica do conhecimento implica a análise da cultura, 
aprendizagem, organização, sistemas e ferramentas do conhecimento, envolvendo  numa 
postura claramente multi e transdisciplinar , entre várias áreas do conhecimento, a intervenção 
de disciplinas como a Economia, Antropologia, Sociologia, Filosofia, Gestão de Recursos 
Humanos, Estratégia, Gestão da Ciência ou a Informática.  
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(Groff, Jones, 2003, p. 2). Entre as várias definições e dimensões existentes da gestão do 
conhecimento, opta-se por destacar uma avançada por um perito em recursos humanos 
da Universidade de Londres, Ashok Jashapara (2004, p. 12), que abarca a aptidão de 
aprendizagem, prospeção, exploração e partilha do conhecimento humano ao serviço da 
melhoria do capital intelectual e do desempenho das organizações: 
The effective learning process associated with exploration, exploitation and sharing 
of human knowledge (tacit and explicit) that use appropriate technology and 
cultural environments to enhance na organisation’s intellectual capital and 
performance. 
As recomendações emanadas pelos peritos são abundantes. Tendo em vista o sucesso 
profissional, os gestores recomendam aos trabalhadores que entrem no mercado de 
trabalho em posse das ferramentas, técnicas, estratégias e meios de informação mais 
recentes. Para todos aqueles que pretendem criar o seu próprio negócio, aconselham 
que aumentem a capacidade de acesso a explanações, demonstrações e aplicações 
práticas da utilização e gestão do conhecimento (Groff, Jones, 2003, p. 1). 
Relativamente à esfera das empresas, sugerem a utilização e exploração da Internet 
como meio de entrada no mercado global – linked, connected to everything else 
(Barabási, 2003) –, procurando mostrar-se, igualmente, através da Internet, 
inclusivamente através da redes sociais (Holzner, 2009; Weber, 2009; Weinberg, 2009). 
Presentemente, torna-se impensável que uma organização não possua o seu próprio 
website. Esta questão implica uma adequação não só ao mercado local, mas também ao 
mercado global onde as empresas mais internacionalizadas chegam ao ponto de adaptar 
o seu website a cada país e às culturas locais ajustando a língua, as cores, o rigor das 
traduções, os links, etc. 
1.3.8. Valorização do Capital Humano 
Assim, difundiu-se a informação e o conhecimento como um valor acrescentado para as 
organizações e para as pessoas como geradora de uma riqueza e de um tipo novo de 
capital. Este recurso foi designado por Thomas Stewart (1997) como capital intelectual49 
e abarca o capital humano (experiência aplicada, competências profissionais e know-
how), o capital estrutural ou organizacional (cultura da organização e tecnologias, 
sistemas de informação existentes) e o capital relacional (parcerias estratégicas e 
                                               
49 Segundo alguns autores, a designação capital intelectual foi originalmente introduzida pelo 
economista canadiano John Kenneth Galbraith, em 1969. Sobre este assunto ver Patrick Sullivan 
(2000); Ashok Jashapara (2004); Robert Frey (2008); Sarita Albagli, Maria Lucia Maciel (2010); 
Alberto Toni e Andrea Fornasier (2012). 
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fidelização de clientes) (Correia, Mesquita, 2006). O capital intelectual implica, então, a 
associação do intangível à noção de valor, ou seja, o conhecimento transformado em 
mais-valia para uma empresa ou organização50. 
Em 1996 a OCDE (1996, p. 7) incentivou a necessidade do investimento na formação do 
capital humano sublinhando o seguinte: 
Government policies will need more stress on upgrading human capital through 
promoting access to a range of skills, and especially the capacity to learn; 
enhancing the knowledge distribution power of the economy through collaborative 
networks and the diffusion of technology; and providing the enabling conditions for 
organisational change at the firm level to maximise the benefits of technology for 
productivity. 
Mas não se pode deixar de enunciar, como fazem os peritos Daniele Archibugi e Bengt-
Ake Lundvall, que, na learning economy, a ‘produção’ do capital intelectual depende 
fortemente do capital social – social capital – aqui entendido como a faculdade social dos 
cidadãos e dos trabalhadores para colaborar e partilhar o conhecimento e a informação, 
sem grandes atritos51; um desafio para as sociedades que procuram restabelecer o 
capital social teoricamente ‘destruído’, ou pelo menos profundamente abalado, pelo 
processo de globalização; incitação que não deixa de ser, igualmente, um major 
challenge para a Europa (Archibugi, Lundvall, 2001, p. 5) 
Apesar de a existência histórica de trabalhadores na área do conhecimento, como 
salienta James Cortada (1998, p. xv) na introdução da obra Rise of the Knowledge 
Worker, a globalização veio ‘espalhar’ o trabalho do conhecimento pelo mundo 
internacionalizando-o ao nível da utilização, por exemplo, da língua inglesa ou fruto das 
exigências impostas por áreas de mercado alargadas como a NAFTA ou a União 
Europeia. A complexidade do funcionamento das sociedades, da economia e da gestão 
implicaram um aumento exponencial deste tipo de trabalhadores; ou seja, as 
organizações capazes de estimular o capital intelectual concentrado nos trabalhadores do 
conhecimento passaram a reunir competências para obter o sucesso na information age 
(Horibe, 1999, p. 1).  
Consequentemente, a preparação e a gestão dos recursos humanos passou a 
desempenhar um papel importantíssimo no desempenho das empresas cuja gestão 
                                               
50 A Hewlett-Packard, DuPont, Dow Chemical, IBM ou a Texas Instruments, por exemplo, 
afirmaram-se como ‘empresas modelo’ neste campo procurando aproveitar as ideias dos seus 
colaboradores convertendo-as em mais-valia para a própria organização (Sullivan, 2000). 51 Como destaca Marc Luyckx Ghisi (2007, pp. 148-150), o secretismo já não faz sentido; se um 
qualquer trabalhador do conhecimento em Silicon Valley guarda para si um conhecimento novo 
por mais de 24 horas corre o risco sério de ser despedido. 
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começou a enfrentar o desafio da inovação e da produtividade, de procurar conseguir 
corresponder, simultaneamente, aos objetivos da organização e à realização pessoal dos 
trabalhadores (Amar, 2002). Como elucidou Barack Obama num discurso datado de 
2005, os novos empregos decorrentes da ‘revolução tecnológica’ estão diretamente 
relacionados com «aquilo que sabemos e com a rapidez com que aprendemos o que não 
sabemos. Exigem um pensamento inovador, uma compreensão profunda e uma 
comunicação de nível superior» (Olive, 2008, p. 146). Desta feita, a economia do 
conhecimento e a própria capacidade produtiva das organizações passou a estar 
dependente das competências destes ‘novos trabalhadores do conhecimento’ 
capacitados para transformar o conhecimento existente em conhecimento produtivo 
assumindo um papel central na economia do conhecimento (Boreham, 2006; Casey, 
2006). Na realidade, esta classificação nova atribuída aos trabalhadores acaba por 
definir, numa visão mais simplista de Frances Horibe (1999, p. xi), pessoas que usam 
mais o conhecimento que concentram na sua cabeça para produzir valor do que a força 
disponibilizada pelos seus braços.  
Certamente, a expressão trabalhadores do conhecimento abarca pessoas que reúnem 
um potencial intangível concentrado em conhecimentos práticos e teóricos consideráveis 
– onde se podem inserir professores, médicos, advogados, contabilistas, engenheiros e 
cientistas – com mestria para adquirir e gerir o conhecimento, lidar com a aceleração das 
tecnologias e com dinâmica para utilizar essa mais-valia em benefício próprio, ao serviço 
das empresas, da sociedade e dos Estados (Drucker, 2002). A estes novos trabalhadores 
juntam-se aqueles que exercem um trabalho manual que é baseado numa quantidade 
substancial de conhecimento teórico que pode ser obtido por intermédio da educação 
formal e não pela aprendizagem, os chamados ‘tecnólogos do conhecimento’ que 
também se encontram em ascensão nas sociedades e economias mais desenvolvidas. 
Na nova gestão dos recursos humanos a identificação e organização das competências 
necessárias para cada projeto e a avaliação das competências inerentes a esses 
recursos ativos passou a constituir uma prioridade quanto à prática assente em princípios 
como a informação, conhecimento, tecnologia, inovação, criatividade, iniciativa e 
liderança. Conceitos como tempo, confiança ou motivação passaram a ser elementos 
constitutivos do trabalho contemporâneo (Jemielniak, 2012). 
Deste modo, assumiu-se que, no século XXI, o capital mais valioso para qualquer 
instituição reside nos ‘profissionais do conhecimento’. Peter Drucker, considerado o 
‘criador’ das expressões ‘trabalho do conhecimento’ e ‘trabalhadores do conhecimento’ 
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definiu o perfil destes últimos imputando-lhes particularidades fundamentais como a 
autonomia, responsabilidade pela produtividade individual, inovação, comprometimento, 
aprendizagem e transmissão contínua de conhecimentos, qualidade como prioridade em 
detrimento da quantidade52 e a vontade que estes agentes devem demonstrar em servir a 
sua organização. Mais, acrescentou que como princípio para duplicar ou triplicar a 
produtividade destes ativos será fundamental colocar-lhes questões simples mas 
fundamentais de partida, tais como (Drucker, 2012, p. 273): 
Qual a sua tarefa? Qual deveria ser? Qual deveria ser o seu contributo? O que 
dificulta o seu trabalho e deveria ser eliminado? 
Ora, se os obreiros do conhecimento detêm os seus próprios meios de produção – a 
sapiência que transportam –, estes passaram a gozar de mobilidade e as questões como 
a nacionalidade, origem ou a localização geográfica deixaram de consituir grande 
impedimento. Atualmente, neste quadro, os países podem crescer economicamente 
dotando as pessoas de competências de nível elevado e de uma maneira mais fácil 
quando comparado com o primado dado nos séculos XIX e XX onde o aprendiz aprendia 
com o mestre53. Em 1999, em Management Challenges for the 21st Century, Peter 
Drucker anunciou que a breve trecho a liderança da economia mundial seria transferida 
para países e indústrias cujo enfoque estivesse centrado no aumento da produtividade do 
trabalhador do conhecimento; aposta esta na produtividade que representaria para os 
países desenvolvidos uma prioridade estratégica: «their first survival requirement» 
(Drucker, 2012b, p. 136). Estes trabalhadores passaram a ser encarados como ativos 
principais das instituições sendo eles próprios a edificar, como realça Dariusz Jemielniak 
(2012, pp. 27-29), a sua própria posição de relevo, estatuto social, profissionalismo, 
domínio da educação formal e o prestígio que lhes permite expressar opiniões 
distinguindo-se daqueles a quem cabe, unicamente, seguir/obedecer a ordens.  
Os trabalhadores do conhecimento ao serviço da nova economia significam um trabalho 
proficiente e com maior amplitude de incidência, ou seja: «knowledge is people doing 
things, knowledge economies are people doing things better outcomes for more people» 
(Rooney, Hearn, Kastelle, 2012, p. 1). Anthon Botha (2007, p. 3) acrescenta que o novo 
                                               
52 A este propósito Peter Drucker (2012b, p. 123) exemplifica socorrendo-se da avaliação de 
desempenho dos professores, situação em que não se pergunta ao professor quantos alunos 
podem estar na sua aula, mas sim, de forma qualitativa, quantos alunos conseguem aprender, 
efetivamente, alguma coisa. 53 A Índia, por exemplo, tem vindo a formar médicos, engenheiros, programadores informáticos, 
entre outros, num investimento nos recursos humanos que lhe tem permitido, em conjunto com 
outras condições, ganhar alguma vantagem competitiva. Sobre esta aposta, ver Alan Nankervis et 
al. (2013), Sunanda Ghosh e Radha Mohan (2015). 
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paradigma de aprendizagem em vigor para estes recursos humanos vai além da 
memorização de conteúdos abarcando, também, a ‘agilidade’ no estabelecimento de 
relações interpessoais.  
Peter Drucker adiantou que este quadro permite aos obreiros do conhecimento, sob o 
princípio da igualdade de género, as condições essenciais para a ascensão à condição 
de novos capitalistas do século XXI, pois, encerram em si próprios um recurso 
valiosíssimo e que, em determinados contextos, mais escasseia – o conhecimento – 
ficando estes potencialmente, assim, em posse dos meios de produção. De facto, em 
algumas situações, estes novos trabalhadores são os detentores das grandes empresas 
do conhecimento, especialmente porque se afirmam como profissionais em situação de 
igualdade na relação com o patronato, e não como funcionários subordinados (Drucker, 
2002, pp. 254-255)54: 
Knowledge workers therefore see themselves as equal to those who retain their 
services, as ‘professionals’ rather than as employees’. The Knowledge society is a 
society of seniors and juniors rather than of bosses and subordinates [...]. 
Knowledge workers, whatever their sex, doing the same work, governed by the 
same standards, and judged by the same results. 
Os novos produtores do conhecimento são aqueles que o sociólogo Manuel Castells 
(2004) encara como os geradores da inovação e do valor, os que marcam a diferença e 
que contrastam com outros elos da cadeia do trabalho dependente como sejam aqueles 
que acatam meramente as ordens ou que estruturalmente são considerados como 
irrelevantes por não possuírem educação/formação suficiente. Esta ‘elite’ recente assume 
a capacidade de adquirir e apreender competências novas adequadas a situações de 
complexidade face à competitividade das tecnologias (Clinchy, 2000). No entanto, 
também começa a ser consensual que os trabalhadores do conhecimento, 
particularmente os mais jovens, precisam igualmente de estabilidade, reconhecimento, 
estímulos ao longo da vida, liberdade para tomar decisões, acesso à aprendizagem 
permanente, oportunidades para trabalhar em equipa ou exercer em atividades que 
permitam a realização pessoal e o serviço útil à sociedade (Shandler, 2009). Neste 
âmbito, sublinha-se que os trabalhadores do conhecimento considerados como ‘mais 
velhos’, com acesso a mecanismos de educação e formação, têm lugar na economia do 
                                               
54 Peter Drucker (2002, pp. 290-291) também indica como fundamental a satisfação das 
expectativas dos trabalhadores do conhecimento, algo que em muito contribui para o seu sucesso, 
designadamente incentivos que mostrem que a instituição necessita deles, a satisfação salarial, a 
aprendizagem e treino contínuos, o respeito pelo seu trabalho e área de conhecimento e a 
liberdade de ação para poderem tomar decisões na sua área específica. 
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conhecimento tornando comuns expressões como «segunda carreira», «segunda metade 
da nossa vida», «trabalho independente», «tempo parcial» (Drucker, 2002, p. 249). 
Contudo, os desafios lançados pela sociedade do conhecimento não conseguem 
esconder uma face negra deste fenómeno de transmutação. Tal como o conhecimento 
passou a funcionar como o recurso principal de riqueza e de poder, a condicionar 
políticas e estratégias, também se afirmou como um meio de dissemelhança entre os 
países, regiões, empresas e pessoas (Rodrigues, 2002b). Como salienta Roberto 
Carneiro (2001, p. 87), a «precipitação» das sociedades da informação e do 
conhecimento, enquanto «alavancas de transformação», veio alimentar a esperança 
entre os excluídos das duas primeiras revoluções industriais e encurtou etapas, mas 
teme-se que as sinergias inovadoras do presente repousem, exclusivamente, sobre 
ativos que só as nações educacional e cientificamente mais avançadas poderão 
disponibilizar. 
A sociedade da informação e do conhecimento, incluindo aqui o acesso e a utilização das 
TIC, encerra em si um potencial de efeitos antinómicos, pois pode valorizar a participação 
humana no processo produtivo por intermédio da transformação da informação e do 
conhecimento em capital, mas, ao mesmo tempo, desqualifica aqueles que não 
conseguem contactar ou não dominam as TIC.  
Desta forma, a sociedade da informação e do conhecimento também pode acentuar, 
como se sabe, as desigualdades ou a possibilidade de desemprego por falta de 
qualificações. Por exemplo, a introdução das TIC pode efetuar-se a ritmos diferentes 
consoante os sectores de atividade, o tipo de empresas ou as regiões geográficas em 
que estas estão inseridas. Certamente, um dos maiores desafios que se coloca à 
sociedade do conhecimento será, precisamente, o de criar condições equitativas no 
acesso aos benefícios que esta pode gerar e, por outro lado, tentar evitar, 
simultaneamente, as formas novas de exclusão na utilização da informação e das 
tecnologias evitando a ‘infoexclusão’ e a ‘iliteracia digital’. O recurso às TIC pode 
fortalecer os mais fortes e enfraquecer os mais débeis alimentando a existência de uma 
‘classe nova’ – a dos ‘iliterados digitais’ e ‘infoexcluídos’ – a quem se nega a entrada na 
‘info-alfabetização’ e ‘info-competência’ (McChesney, 2014; Wiesinger, Beliveau, 2016). 
Neste quadro, verifica-se que a sociedade da informação e do conhecimento valoriza o 
fator humano no contexto produtivo ao processar a informação e o saber em capital – 
através dos ‘trabalhadores do conhecimento’ –, no entanto, também segrega, 
conjuntamente, os menos qualificados. Aliás, Manuel Castells (2003, p. 471) destaca que 
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a Era da Informação está a fracionar a sociedade e a força de trabalho dividindo esta 
última entre os «produtores informacionais» e «mão-de-obra genérica substituível»!  
Enquanto se discute e reflete intelectualmente sobre as vantagens ou perigos da 
Revolução Tecnológica na sociedade do conhecimento, o sociólogo Manuel Castells 
(2003) alerta para o facto de a atual Era da Informação e do conhecimento ter ajudado a 
aprofundar a desigualdade, a ‘pobreza urbana’ e a exclusão social que estão em 
expansão, um pouco por todo o mundo, salientando, especialmente, o Apartheid 
Tecnológico a que muitas regiões estão a ser votadas pela ‘Economia 
Informacional/Global’. Eduardo Marçal Grilo (2002, p. 24), por seu lado, adverte que 
«atribuir às novas tecnologias a esperança de uma sociedade futura de maior igualdade é 
uma das mais divulgadas fantasias».  
Atualmente, na Network Society, a comunicação representa poder (Castells, Cardoso, 
2006; Castells, 2009); tanto que a informação que é rapidamente difundida através das 
tecnologias pode encerrar o perigo da massificação e manipulação de conteúdos 
conduzindo inclusivamente à ‘desinformação’. Concomitantemente, as campanhas 
políticas não resistem a recorrer às novas tecnologias (as campanhas do presidente 
Barack Obama são um exemplo disso mesmo), a informação chega mesmo a ser 
controlada pelo poder instituído (veja-se, entre outros, o caso da China e da Rússia), os 
media confrontam-se e a convergência cultural representa já um perigo concreto 
(Jenkins, 2006). Simultaneamente, os direitos de propriedade intelectual impostos pela 
elite multinacional alimentam o ‘feudalismo informacional’ em campos como a educação, 
software, medicina, entre outros, condenando o acesso à informação e ao conhecimento 
enquanto ‘Direitos Humanos’ fundamentais (Drahos, Braithwaite, 2002). 
E quanto ao próprio destino da Internet na próxima década digital, como questiona Berin 
Szoka (2010, pp. 9-10): será que a Internet conseguirá representar um bem para a 
cultura e a sociedade? A open Internet significará segurança? Deverá ser regulada? Que 
ideias irão governar o mundo em 2020? Como será a gestão dos sistemas e dos 
serviços? Com a aceleração da informação, qual será o futuro da privacidade enquanto 
direito? A ‘Aldeia Global’ estará sensível a estas questões? 
Todavia, não podemos esquecer que esta revolução no acesso à informação, na 
aquisição e utilização do conhecimento levanta riscos novos que, em alguns casos, estão 
a arrastar todo este processo para o plano da despromoção, da exclusão social, do tal 
‘abismo intransponível’ que obedece à expressão: Knowledge Divides (Narasaiah, 2008, 
p. 18; UNESCO, 2010).  
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De todo o modo, para evitar o risco de o potencial depositado no saber poder funcionar 
como um fator de desigualdade, compete a todas as entidades trabalhar a dimensão das 
acessibilidades. O maior dos desafios, e porventura um dos mais importantes, será o de 
facilitar o acesso ao conhecimento e o de melhorar as capacidades de aprendizagem 
através das chamadas ‘políticas de conhecimento’ que visam estimular e moldar o 
processo de transição para uma sociedade assente no conhecimento (Rodrigues, 2003a, 
p. 29). Estas políticas atuam ao nível da criação, difusão e utilização do conhecimento 
através do apoio à investigação, às indústrias da cultura, à difusão do saber por 
intermédio das novas tecnologias (redes de banda larga, massificação da utilização da 
Internet, indústrias de conteúdos, e condução da educação e formação no sentido da 
sociedade aprendente). 
Tendo em conta todas as transformações acima referidas, nesta sociedade nova em 
ascensão com um cunho tecnológico sem precedentes e marcada por exigências 
diferentes no domínio do conhecimento, como também pelo crescimento célere da 
população mais velha e diminuição igualmente repentina da geração mais jovem55, com 
faces positivas e outras temerárias, qual será o papel a desempenhar pela educação e 
formação neste início do século XXI partindo do princípio da ambição do primado do 
conhecimento? 
Se o capital que se busca no século XXI está concentrado na mente e não na força 
braçal, e se a economia e a sociedade do conhecimento exigem qualificações e 
competências altamente desenvolvidas, colocam-se, concludentemente, desafios 
vultuosos à educação e formação que permitem a interferência e decretam a 
responsabilidade das organizações transnacionais, dos governos, do mundo empresarial, 
da comunidade em geral e dos indivíduos em particular.  
Na realidade, o investimento crescente nos recursos humanos tem vindo a constituir uma 
filosofia e prática que se tem afirmado como consideravelmente influente assumindo, 
segundo alguns autores, um papel cada vez mais central no contexto da sociedade do 
                                               
55 Esta situação de diminuição da população mais jovem remete para um passado 
consideravelmente distante só comparável com os séculos ‘mais agonizantes’ do Império 
Romano. Os países desenvolvidos  como também alguns dos emergentes como o Brasil ou a 
China  começam a posicionar-se abaixo da taxa de reposição da população. Sobre esta 
realidade e as suas implicações, ver, especialmente, os trabalhos de Barbara Berkman e Linda 
Harootyan (2003); Robert Holzmann, Mitchell Orenstein e Michal Rutkowski (2003); Rachel 
Pruchno e Michael Snye (2007); Robert Clark, Naohiro Ogawa e Andrew Mason (2007); Robert 
Holzmann (2009); Robert Holzmann, Ufuk Guven (2009); Peter Kresl e Daniele Letri (2010); Stella 
Vettori (2010); Ronald Lee e Andrew Mason (2011). 
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conhecimento (Ghisi, 2007, p. 151). Como atesta o Banco Mundial, o papel da educação 
tornou-se preponderante na construção das sociedades democráticas e no 
desenvolvimento da economia do conhecimento (World Bank, 2002b, p. 1). 
Já em 1996, o relatório da OCDE intitulado The knowledge-based economy, tinha 
prospectivado a centralidade do papel da educação na sociedade e economia do 
conhecimento e a indispensabilidade da adaptação das empresas a tal realidade (OCDE, 
1996, p. 14). 
Education will be the centre of the knowledge-based economy, and learning the 
tool of individual and organisational advancement [...]. Firms themselves face the 
need to become learning organisations, continuously adapting management, 
organisation and skills to accommodate new technologies.  
A educação projeta-se como: 
The centre of the knowledge-based economy, and learning the tool of individual 
and organisational advancement […] government policies, particularly those 
relating to science and technology, industry and education, will need a new 
emphasis in knowledge-based economies (OCDE, 1996, pp. 14 e 18). 
De facto, as organizações estão a ser obrigadas a transitar para ‘organizações 
aprendentes’ onde primados como a polivalência, flexibilidade, adaptabilidade, iniciativa, 
criatividade e aprendizagem ao longo da vida passaram a fazer parte das exigências 
mais triviais impostas aos recursos humanos tendo em vista o sucesso de todas as 
partes envolvidas. Ao mesmo tempo, consequência de todas estas transformações, o 
mundo do trabalho entrou em convulsão e os próprios sistemas de proteção do emprego, 
de segurança social e de saúde também começam a ser repensados. 
O mesmo será dizer que uma sociedade baseada no conhecimento é uma sociedade 
fundada em pessoas e em todos os seus atributos, usualmente designados de capital 
intangível. Se a criatividade e o espírito das pessoas se transformaram em fatores 
preponderantes, a tendência, a disponibilidade e a capacidade para aprender 
continuamente, ao longo da vida, tornaram-se igualmente fulcrais (Tapscott, 1997). 
Contudo, admite-se que o processo não está concluído, os governos, o mundo 
empresarial, a ciência, a educação e a formação ainda continuam a aprender a lidar com 
os canais tecnológicos do conhecimento tentando compreender os mecanismos de 
funcionamento e, dessa forma, a procurar optar por decisões e prioridades mais 
inteligentes e eficazes (Weinberger, 2012). 
Na verdade, como já foi assinalado, quase todas as áreas políticas e estratégicas estão a 
ser alvo de ajustamento à sociedade do conhecimento (Kuhn, 2006, p. 2) e à nova 
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economia56: mercado de trabalho, políticas sociais, economia, desenvolvimento 
sustentável, educação e formação, entre outras. A codificação desta economia e a sua 
difusão através das TIC implica, obrigatoriamente, o desenvolvimento da ‘learning 
society’ e da ‘learning economy’ (Archibugi, Lundvall, 2001; Boreham, 2006).  
Por seu turno, a ‘learning society’ surgiu fruto da aceleração da ‘destruição’ e da ‘criação’ 
– ou seja, da renovação – do conhecimento registada nas últimas décadas do século XX 
(Kuhn, 2006, p. 7). Assim, mais do que nunca, os indivíduos, como as empresas, 
precisam de reconstruir as suas competências, sobretudo porque os problemas a 
enfrentar sofrem uma transmutação rápida. Como se tem sublinhado, a chave para o 
sucesso focou-se, estrategicamente, na obtenção do conhecimento (Lundvall, 1997). O 
espírito da ‘learning society’ não só exige o desenvolvimento de novas competências do 
conhecimento como conceitos novos de aprendizagem e de ensino. Enfatiza-se, 
novamente, que as TIC estendem o acesso ao conhecimento – funcionando como «the 
carriers for the transmission of new knowledge» (Archibugi, Lundvall, 2001, p. 2) – 
criando ambientes diferentes de aprendizagem.  
Como confirma Kari Kekkonen (2004, pp. 222-223), dentro da relação da educação e 
formação com a learning economy, a orientação vocacional assumiu um papel crucial no 
seio das transformações necessárias à `nova economia’. A educação e formação passou 
a ter que dar respostas a comunidades multiculturais de aprendizagem onde se articulam 
as competências académicas com a formação prática e onde o formando assume uma 
posição ativa contando com o apoio de instituições que facultam os learning 
environments. Neste contexto, os mecanismos de formação proporcionam 
desenvolvimento pessoal e social, integram a educação no processo de trabalho, 
estimulam a interação educacional entre as instituições de formação e as empresas e 
permitem a conexão entre as políticas educativas e as estratégias de desenvolvimento 
regional e nacional. 
De todo o modo, como avulta Robert-Jan Simons (2006), este procedimento de learning 
não é só necessário à economia e às empresas, como ainda assiste a realização pessoal 
e abre perspetivas futuras para cada um dos indivíduos envolvidos. 
                                               
56 No caso europeu, por exemplo, pode apontar-se a Finlândia como um paradigma desta 
adaptação com sucesso à produção intensiva de conhecimento através da aposta deliberada na 
educação e formação. Acerca do caso finlandês e da teoria da educação enquanto paradigma de 
competitividade, ver Pasi Pyoria, Harri Melin, Raimo Blom (2005 ); Kimmo Halme et al. (2014).  
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Este repto lançado pela economia do conhecimento, neste novo milénio, abarca as várias 
gerações no ativo como também abraça uma geração mais nova – posicionada até aos 
20 anos de idade – que já ‘nasceu e cresceu no mundo digital’; uma realidade nova que 
obriga a repensar, também, os processos de educação e formação. Don Tapscott (2009, 
p. 2) investigou esta última geração e concluiu que a mesma é detentora de mais 
habilitações académicas que a dos seus pais; ela é o agente que está a desempenhar o 
papel de transformação social e cultural:  
For the first time in History, children are more confortable, knowledgeable, and 
literate than their parents with an innovation central society. And it is through the 
use of the digital media that the Next Generation will develop and superimpose its 
culture on the rest of society [...]. Already this kids are learning, playing, 
communicating, working, and creating communities very differently than their 
parents. They are a force for social transformation. 
Acima de tudo, caberá aos sistemas de educação e formação enfrentar e vencer o 
desafio de construir a chamada sociedade aprendente como condição de uma sociedade 
assente no conhecimento e não unicamente baseada na economia do conhecimento 
(Rodrigues, 2002b, p. 6). Esta missão implica, igualmente, uma mudança de mentalidade 
na organização das empresas e na organização do trabalho, centros de aprendizagem 
mais abertos, diálogo e colaboração com as empresas e poderes públicos.  
Neste âmbito, às universidades, por exemplo, é colocado o desafio de reforço/renovação 
de identidade enquanto berço de contacto entre o conhecimento, cultura, sociedade, 
inovação e empresas (Delanty, 2001; Llerena, Matt, 2005). As próprias organizações 
transnacionais começam a tentar estender a missão estratégica do ensino superior ao 
desenvolvimento económico e ao combate à pobreza através da adaptação do ensino 
superior à sociedade do conhecimento mediante o apoio/validação daquelas instituições 
de ensino (World Bank, 2002b).  
Face aos diferentes desafios lançados pela sociedade do conhecimento, os processos de 
formação começam a renovar-se com frequência e a utilizar recursos e estratégias pouco 
tradicionais (seminários ao fim de semana, formação on-line e em vários lugares em 
simultâneo). O e-learning, por exemplo, abre a oportunidade de ensino à distância, 
flexibilidade, organização individual da aprendizagem alargando as possibilidades e o 
leque da formação, especialmente a partir de casa ou do local de trabalho. 
A própria mobilidade ascendente que marca as carreiras dos trabalhadores do 
conhecimento, originadora do espírito de competitividade e pressão psicológica no 
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sentido do sucesso e do auge da carreira, implica um caminho de 
aprendizagem/atualização permanente57 durante toda a vida, não fosse a educação 
também um dos principais ‘produtos’ do conhecimento. Para isso, de acordo com as 
conclusões do relatório de investigação intitulado Training in the knowledge economy 
(CIPD, 2002), definem-se como coordenadas fundamentais: a imperatividade de acesso 
à formação no local de trabalho, o estabelecimento de canais de aprendizagem 
colaborativa, a definição de parceiros estratégicos, o reforço da motivação, o 
envolvimento dos trabalhadores seniores e a aproximação entre os atores na promoção 
do ensino e da aprendizagem. Às empresas cabe assumir o compromisso com a 
educação e formação permanente, aprendizagem ao longo da vida e a atualização de 
competências dos seus colaboradores. 
Como o conhecimento pode tornar-se obsoleto face às tecnologias e a carência de 
competências novas pode mudar rapidamente, calcula-se que a educação de adultos no 
século XXI crescerá exponencialmente, que o número de instituições de ensino 
vocacionadas para os ‘tecnólogos do conhecimento’ aumentará e que muitos outros 
estabelecimentos de ensino serão concebidos para dar resposta às novas exigências. 
Como enfoca a especialista Ting Zhang (2008), do Jacob France Institute, Merrick School 
of Business – criticando algumas teorias da economia e da gerontologia –, envelhecer na 
economia do conhecimento significará um conjunto de oportunidades novas, sem 
precedentes, para os mais ‘maduros’ também.  
Estimulada pela sociedade do conhecimento e pelas TIC, a educação e formação 
enfrenta conteúdos novos, partilha perspetivas, estimula o estudo por iniciativa própria, 
cria comunidades de aprendizagem, proporciona a aprendizagem em espaços físicos 
diferentes, e prepara as pessoas para uma aprendizagem estendida ao longo da vida 
(Simons, 2006; Strietska-Ilina, 2007). Contudo, sem descurar estes desafios, o 
especialista Peter Drucker (2010, p. 233) é crítico em relação às competências «mínimas 
[...] muito básicas» que os sistemas de ensino e formação estão a facultar à grande 
massa dos estudantes e propõe que, na sociedade do conhecimento, a educação e 
formação possa ser antes um meio «através da qual todos irão descobrir em que é que 
sobressaem».  
                                               
57 Peter Drucker (2002, pp. 262-263) afirma que esta possibilidade de mobilidade ascendente pode 
originar traumas emocionais na busca do sucesso profissional. Também chama a atenção para a 
competitividade nas escolas e para os jovens estudantes que sofrem de privação do sono ou que 
passam grande parte do seu tempo em explicações. Tal realidade tem vindo a implantar-se num 
período cronológico muito curto e poderá permitir que o medo do insucesso penetre na sociedade 
do conhecimento. 
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Desta maneira, a filosofia da aprendizagem estendida ao longo da vida assume-se como 
mais um pilar na construção da sociedade da informação e da economia baseada no 
conhecimento no seio da learning society. Assim sendo, esta tem vindo a ganhar 
importância e visibilidade, nos últimos anos, no seio das organizações supranacionais no 
domínio da educação e formação. Esta atualização permanente representa a 
possibilidade de aumentar o número de pessoas, de todas as idades, envolvidas em 
atividades de aprendizagem e de formação.  
Por outro lado, também se enfrenta o desafio de incutir a noção da presença e da 
imposição da sociedade do conhecimento combatendo alguns anacronismos, como 
alertou Barack Obama (2005) num discurso intitulado Literacy and education in a 21st-
century economy, proferido em Boston, a 25 de junho de 2005 (Olive, 2008, pp. 147-150): 
O conhecimento é realmente poder e a literacia a competência que abre portas 
para a oportunidade e o sucesso [...]. Estamos a viver uma economia do 
conhecimento do século XXI, mas as nossas escolas, os nossos lares e a nossa 
cultura ainda giram em volta de expectativas do século XX. 
Assim, à educação e formação caberá, então, enfrentar as frentes variadas que desafiam 
a capacidade de adaptação à cultura da learning society, da learning economy e dos 
learning environments, assimilar e difundir as TIC, conseguir formar gerações diferentes, 
estimular e cultivar a sociedade aprendente, corresponder às necessidades da formação 
contínua, combater o knowledge divides, estabelecer parcerias e apoiar a aprendizagem 
ao longo da vida. 
Em suma, a transição para o novo milénio pautou-se pela aceleração dos fenómenos 
decorrentes da Globalização, informação em massa, interdependência global e influência 
da sociedade do conhecimento guarnecida pela ‘Revolução Digital’. Na realidade, o início 
do século XXI irradiou uma difusão, sem precedentes, das TIC com um impacto profundo 
na sociedade, nas organizações, na economia e na gestão do conhecimento. 
Consequentemente, a valorização das pessoas e a sua educação/formação assumiram-
se como um imperativo no contexto da economia do conhecimento. Perante a 
abrangência aglutinadora da globalização, a rapidez das mudanças tecnológicas 
ocorridas e as sequentes transformações em curso, na transição de século, a União 
Europeia (re)posicionou-se no contexto global e tentou adaptar-se e agir perante esta 
realidade pautada pela competitividade e celeridade nos processos. Para isso, como se 
mostrará nos capítulos seguintes, recorreu a uma estratégia de resposta à globalização, 
a Estratégia de Lisboa, atribuindo um papel distinto à educação e à formação na 
perseguição de tal desígnio. 
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2. Da CEE à Estratégia de Lisboa, 1957-2010 
 
Como já foi veiculado e, de algum modo, enfatizado, no ocaso do século XX, depois do 
registo de progressos ‘extraordinários’ obtidos na construção do projeto europeu na 
segunda metade do século XX, os europeus sentiram que não podiam ficar estagnados, 
passivos, rendidos à mudança ou indiferentemente imobilizados deixando escapar o 
ensejo de poder influenciar/participar num mundo em transmutação vertiginosamente 
acelerada (Commission of the European Communities, 2005 [COM (2005) 24]). Foi 
precisamente neste contexto que surgiu a ideia/necessidade da edificação da Estratégia 
de Lisboa. Premeditando os reptos potenciais para o início do século XXI, os Estados-
Membros da UE perfilhavam o espírito de procurar lutar por objetivos comuns e a 
transição para o Novo Milénio afigurou-se como uma oportunidade para inovar no 
chamado ‘modelo’ ou ‘paradigma’ Europeu. Neste âmbito, a Estratégia de Lisboa foi 
encarada como um meio singular, proporcionador de ‘soluções comuns para problemas 
comuns’ e como um ‘instrumento essencial’ no apoio ao alargamento que se estava a 
preparar na UE (Council of the European Union, 2003, Ponto 11 [8410/03]). 
Deste modo, em 2000, a União Europeia adotou um plano para a década seguinte; um 
desígnio supranacional, uma Estratégia aprovada no Conselho Europeu extraordinário de 
Lisboa, em março de 2000, tendo em vista um desenvolvimento económico e social 
ajustado aos desafios do século XXI, como também uma solução de adaptação às 
condições igualmente inovadoras definidas pela globalização, transformações 
tecnológicas e desaceleração demográfica. O projeto foi abraçado pelos países mas, em 
função da insatisfação decorrente dos resultados entretanto obtidos e contando com o 
impulso dado pela Comissão Europeia, presidida já pelo português Durão Barroso, a 
Estratégia de Lisboa acabou por ser relançada no Conselho Europeu da Primavera de 
2005 e então (re)focada em objetivos mais ‘precisos’ na tentativa de obtenção de um 
crescimento económico maior e da criação de mais e melhores empregos na Europa. 
Esta renovação operada em 2005 ficou conhecida como a Estratégia europeia para o 
crescimento e o emprego. Genericamente, a Estratégia de Lisboa desenvolvida entre 
2000 e 2010 representa a ambição/tentativa da União Europeia em procurar transformar-
se num modelo económico, social e ambiental no contexto global.  
Na verdade, a transição para o Novo Milénio afigurava-se como uma oportunidade para 
mudar o paradigma de uma Europa enquadrada num mundo envolto em ‘convulsão’ e 
instigado pelo progresso acelerado. A possibilidade de um arquétipo novo implicaria um 
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processo contínuo que não pretendia ser uma cópia simples dos Estados Unidos da 
América mas que visava garantir o futuro da Europa como um espaço de alta 
produtividade e de valor acrescentado, com níveis elevados de emprego e, 
simultaneamente, uma Europa assumidamente ‘amiga do ambiente’ (Kok, 2004, p. 12). 
Pretendendo registar o empenho crescente e coletivo de um projeto comum nascido no 
seio de uma Europa devastada pela Guerra, e tentando relembrar/esclarecer alguns 
aspectos absolutamente marcantes e decisivos da História da evolução do ‘sonho 
europeu’, e a sua materialização, o capítulo presente aborda, procurando evitar uma 
exposição exaustiva, alguns dos momentos/pontos mais marcantes da História da 
Comunidade Económica Europeia, a sua evolução/aperfeiçoamento até à União Europeia 
num exercício inexoravelmente inseparável da própria História do continente europeu do 
início da segunda metade do século XX até à aurora do século XXI. Desenvolve-se, 
igualmente, uma abordagem à Estratégia de Lisboa quanto à sua conceção, definição, 
conteúdo e objetivos, evolução histórica, momentos de renovação e de extenuação, 
incidindo mais detalhadamente sobre o período cronológico de uma História ‘mais 
recente’ que se desenrolou entre 2000 e 2010. 
2.1. Evolução histórica do projeto europeu: da CEE à UE 
Parece consensual que aquele que é designado como continente Europa representa um 
espaço geográfico que se assume profundamente rico quanto ao seu património histórico 
e cultural e que foi capaz de atingir, durante séculos, uma centralidade e uma 
predominância historicamente relevante no contexto planetário. Mesmo após a 
idiossincrasia de ter conseguido urdir dois conflitos de escala mundial na primeira metade 
do século XX, a experiência europeia de aproximação dos povos (Orban, 2004) do após 
II Guerra Mundial é significativamente diferente da vivida por outras partes do globo. As 
razões que explicam a origem de um processo complexo e imbricado, conhecido por 
integração europeia, assim como a sua evolução/continuidade até ao presente, não deixa 
de nutrir a curiosidade dos investigadores; História da Europa e História da integração 
europeia são inseparáveis na nossa História da Época Contemporânea58. 
                                               
58 Sobre a História Contemporânea da Europa, especialmente a História do século XX que 
também ficou marcada pela edificação das Comunidades Europeias, ver, entre outros, os 
trabalhos de Jean-Baptiste Duroselle (1990); Rosemary Wakeman (2003); James Wilkinson, Stuart 
Hughes (2004); Philip Thody (2005); Élisabeth Du Réau (2008); Klaus Larres (2009); Robert 
Paxton, Julie Hessler (2011); e William Outhwaite (2016). 
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A História do projeto que hoje conhecemos como União Europeia assenta numa ‘ideia de 
Europa’ (McCormick, 2014) que foi sendo cultivada, durante séculos, no seio do ‘velho 
continente’ e que foi materializada unicamente na segunda metade do século XX59. De 
facto, o decurso da construção das Comunidades europeias desenvolveu-se também 
devido à ação protagonizada por vários intelectuais e políticos que, desde o momento da 
sua fundação efetiva, pensaram e proveram o projeto europeu (Bachoud, Cuesta, 
Trebitsch, 2009); mesmo que submetidos a uma paz europeia que nunca deixou de ser 
igualmente difícil de manter (Buchanan, 2012). Importará reforçar que este processo 
marcado pela ‘luta pela Europa’ decorreu num continente profundamente dividido durante 
várias décadas e cuja História nunca deixou, como salientou William Hitchcock (2003), de 
ser ‘turbulenta’. Regista-se o engenho de se conseguir fazer (re)nascer algo dominado 
pela predominância da convergência sobre a divergência (James, 2014) e sob a 
influência crescente da supranacionalidade (Kaiser, Leucht, Rasmussen, 2010). 
Apesar da amálgama de conflitos que historicamente sempre estiveram presentes, como 
salienta René Leboutte (2008), traçou-se finalmente um caminho comum, deveras 
original, com o objetivo de melhorar as condições de vida dos europeus e de edificar uma 
Europe des peuple – recorrendo a uma expressão de Henri Malosse e Laure Limousin 
(2012) – mediante a construção de um projeto predominantemente pacifista (Petricioli et 
al., 2004) suportado por um ‘puzzle intelectual’ e sustentado em tendências federalistas 
(Burgess, 2000; Vayssière, 2006). O leitmotiv para avançar com este desígnio novo 
consolidou-se em argumentos fortes que se justificavam na demanda pela paz e na 
busca necessária do equilíbrio do poder (Elveret, 2016). 
A referida singularidade e complexidade da construção europeia, desenvolvida num 
século excecionalmente destrutivo e simultaneamente criativo (Vinen, 2000), tem sido 
alvo de algumas abordagens concretizadas por historiadores, e por investigadores 
especialistas noutras áreas (igualmente inseridas na esfera das Ciências Sociais), que 
                                               
59 Para um conhecimento rápido, breve e sintético, dos principais períodos cronológicos/datas 
fundamentais da/na construção europeia, consultar, on-line, o endereço oficial da União Europeia 
https://europa.eu/european-union/about-eu/history_en e a Interactive timeline of European 
integration (1945–2015), da autoria de Victoria Mouton, disponibilizada pelo Arquivo Centre Virtuel 
de la Connaissance sur l'Europe (CVCE), disponível em 
https://www.cvce.eu/obj/interactive_timeline_of_european_integration_1945_2015-fr-d21206a8-
eb25-4d6b-b914-b3cd01f40e5f.html. Recomenda-se uma visita, também no referido Arquivo, aos 
Événements historiques de la construction Européenne (1945-2014), 
https://www.cvce.eu/recherche/unit-content/-/unit/02bb76df-d066-4c08-a58a-
d4686a3e68ff/e50703eb-142f-4770-a6a5-b1a7f0cac450 e das Dates clés de l'Union Européenne, 
https://www.cvce.eu/obj/dates_cles_de_l_union_europeenne-fr-2582db7d-dddb-44ef-9dea-
98916c68f775.html. 
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têm vindo a revelar uma multiplicidade pertinente de histórias diferentes que estão 
parcialmente ou até intrinsecamente ligadas entre si. Os cientistas começam a 
demonstrar algum interesse pela pluralidade de questões relacionadas com a edificação 
da Europa, embora só recentemente tenham renovado as abordagens da integração 
europeia substituindo-a agora pela cooperação europeia (Warlouzet, 2014) e pela análise 
crítica do pensamento que as várias gerações têm vindo a formar e a consolidar acerca 
do que será a Europa na sua essência (Wintle, 2009). 
Assim, o processo de construção da Europa que converteu um continente numa União 
(Middelaar, 2014), especialmente no decorrer da segunda metade do século XX, tem sido 
alvo de estudos quanto ao pensamento que sustentou tal construção (Catala, Jalabert, 
2007; Fréchet et al., 2007; Barjot, 2008), aos fundamentos, objetivos, etapas e 
realizações principais entretanto definidas (Hamon, Keller, 1997; Houteer, 2007; 
Réveillard, Dreyfus, 2007; Michel et al., 2013); cultura, espaços e poderes envolvidos 
(Baudier, 2001); cooperação e envolvimento dos Estados (Badel, Jeannesson, Ludlow, 
2005; Schirmann, 2007; Bitsch, Bussière, 2012); orientações políticas (Olivi, Giacone, 
2007; Bitsch, 2007); assim como tratados, instituições e políticas comuns promovidas no 
âmbito da realização da unidade europeia (Réveillard, 2012)60. 
Ao mesmo tempo, a História da Europa também tem cativado a atenção dos 
investigadores, nomeadamente quanto ao processo de integração propriamente dito. 
Este mesmo processo não obedeceu propriamente a facilidades ou docilidades; pelo 
contrário, determinou uma ‘Europa difícil’ cuja História política implicou um trajeto pleno 
de dificuldades e de concessões num percurso de integração que tem evidenciado a 
virtude de ter conseguido prolongar-se no tempo (Olivi, 1998; Kaupi, 2010). A meditação 
dos especialistas também tem sido vertida sobre a transformação relevante verificada na 
Europa que se reflete no culto da paz entre os povos (Wells, 2007), na abertura de uma 
‘estrada’ para a união (Rasmussen, Knudsen, 2009) e na transmutação de inimigos em 
parceiros seguindo políticas pioneiras de cooperação e de integração (Gilbert, 2012). 
Ergueu-se um grupo, uma comunidade, que em comunhão e em função de interesses 
comuns (Urwin, 2014), com base compromisso, dinâmica política e partidária (Bonfreschi, 
Orsina, Varsori, 2015), e uma atividade legislativa fecunda (Lindberg, 1963; Baquero 
                                               
60 Com o objetivo de proporcionar uma compreensão mais detalhada das várias facetas do 
processo de construção das Comunidades Europeias e da União Europeia, ver, principalmente, 
Charles Zorgbibe (1993); Gérard Bossuat (1994); Guillaume Devin, Guillaume Courty (2001); 
Michel Catala (2001); Marie-Thérèse Bitsch, (2004); Philippe Mioche (2007a, 2007b); Wilfried Loth 
(2009); Gérard Bossuat, Eric Bussière, Robert Frank, Wilfried Loth e Antonio Varsori (2010); Kahn 
Sylvain (2011); Wilfried Loth (2015); François de Teyssier, Gilles Baudier (2016). 
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Cruz, Closa Montero, 2009) colocou o discurso da integração europeia num plano 
inseparável do discurso da Nação (Roode, 2012)61. 
Por outro lado, as vicissitudes decorrentes da evolução histórica, os instantes e os 
ápices, as cadências e os progressos verificados no projeto europeu também não 
escapam à atenção da investigação histórica estendendo-se o foco desde o final da II 
Guerra, o ‘ano zero’ (Buruma, 2013), até à atualidade explicando as origens, o 
desenvolvimento das Comunidades europeias e da União Europeia (Dedman, 2010; 
Dinan, 2014) contemplando as contingências mais proeminentes na História da união dos 
povos europeus encetada no século XX (cfr. Thody, 1997; Kaiser, Varsori, 2010; 
McAllister, 2010; Middelaar, 2014; Laursen, 2015)62. A investigação desenvolvida não 
olvida os momentos e os atores dos vários projetos que enformaram o arrojo europeu 
que se estende até à atualidade (Beaupré, Moine, 2007), o processo de europeização no 
século XX (Osmont et al., 2012), a História dos alargamentos (Bossuat, 2009), dos 
Tratados (Gehler, 2009; Union Européenne, 2012) e da unificação (Silva, 2010), das 
instituições e das políticas europeias (Telò, 2004; Fontaine, 2012), assim como a História 
da evolução dos mecanismos de funcionamento da União (Bindi, D'Ambrosio, 2005)63. 
Entre outras abordagens, a História Económica e Social também se tem debruçado sobre 
o impacto do projeto europeu na História dos Estados e no desenvolvimento das suas 
populações desde o início da segunda metade do século XX (Schulze, 1999; Sutcliffe, 
2014). O processo de integração económica e de governação europeia tem sido alvo, 
igualmente, de alguns estudos pertinentes (Milward, 2005; Nello, 2009; Dyson, Quaglia, 
2010; Schirmann, 2014), assim como a reiteradamente esquecida dimensão social da 
História da construção europeia (Leboutte, 2008; Kaelble, 2013). 
                                               
61 Para uma introdução à História inicial do processo europeu de integração, consultar, 
essencialmente, a obra de Derek W. Urwin (2014), The community of Europe: a History of 
European Integration since 1945. Recomenda-se, também, a consulta dos autores seguintes: 
Peter M. R. Stirk (1997); Ben Rosamond (2000); Mark Gilbert (2003); Markus Jachtenfuchs, Beate 
Kohler-Koch (2003); Hans-Jürgen Bieling; Marika Lerch (2005); Ariane Landuyt, Daniele 
Pasquinucci (2005); Antonio Varsori (2015) e Ivan T. Berend (2016). 62 Visando um estudo mais claro da Europa da segunda metade do século XX, ver a obra 
ambiciosa e admirável da História contemporânea europeia Postwar: a History of Europe since 
1945, do historiador Tony Judt (2005). Verificar, igualmente, Europe since 1945, de Philip Thody 
(2005), e Europe since 1945: an encyclopedia, coordenado por Bernard A. Cook (2013). 63 Tendo em vista o aprofundamento da História da CEE e da UE, ver, entre outros, John Pinder 
(1998); Josep Subirats Piñana (1998); Alasdair Blair (1999); Dean J. Kotlowski (2000); Willem 
Vanthoor (2002); François Roth (2005); Charles Zorgbibe (2005); e Mark Corner (2014). 
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2.1.1. Em busca da Europa unida: sonhos e ilusões  
Na verdade, a Europa sempre constituiu uma referência, assumiu-se como um ponto de 
encontro, espaço de chegada e de partida, berço pleno de diversidade e de 
multiculturalidade. Naturalmente, a História da Europa não escapa ao registo de 
tendências megalómanas de unificação pela imposição da força das armas destacando-
se, entre outros, os Romanos, Carlos Magno, Napoleão ou, mais recentemente, Adolf 
Hitler, que tentaram satisfazer as suas ambições expansionistas e imperialistas. Contudo, 
a ‘grande ideia’ Europa (Angel, Lafitte, 1998), especialmente a Europa enquanto 
civilização, cultura, relações étnicas, governação e federação (Pagden, 2002; Ricceri, 
2004; Gregoire, 2007), segundo alguns especialistas, é perfeitamente detetável em vários 
períodos da História e a partir da Antiguidade64. Em alguns casos, essa ‘ideia’ é mesmo 
reforçada pela busca histórica da chamada ‘identidade’ europeia (Couloubaritsis, Leeuw, 
Noël, Sterckx, 1999; Bussière, Dumoulin, Trausch, 2001; Mikkeli, 2002). 
Mais recentemente, fruto do próprio desenrolar da História do século XX, a atividade 
intelectual em torno do tema Europa foi particularmente profícua (Chabot, 2005; Guieu, 
2007; Hewitson, D’Auria, 2012)65. Os defensores da ideia de uma Europa unida, 
especialmente no referido século XX, granjearam essa mesma ideia num passado 
histórico distante inscrevendo-a agora num determinado e específico «sentido da 
História» (Silva, 2010, p. 26) que urge conhecer. 
Como foi aludido, também se constitui como ponto de interesse o facto de a aspiração da 
união da Europa nem sempre ter sido alimentada pela força das armas. Podemos 
encontrar na História do ‘velho continente’ ideólogos defendendo uma Europa reunida em 
comunidade e ligada em função de valores e de interesses comuns (cfr. Bossuat, 2003; 
Sassoon, 2006; Mattera, 2008)66. Antes de assumir a forma de um projeto político 
organizado e efetivamente concretizado, a ideia de construir uma Europa unida 
perpassou, paulatinamente, alguns séculos, especialmente emanada a partir dos sonhos 
de alguns visionários que conseguiram, de algum modo, granjear e estender até ao 
século XX a possibilidade/utopia da concretização desse mesmo propósito.  
                                               
64 Sobre a evolução histórica da ‘ideia’ da construção europeia, consultar Federico Chabod (1961); 
Bernard Voyenne (1964); Jean-Baptiste Duroselle (1965); Derek B. Heater (1992); Maria Manuela 
Tavares Ribeiro (2003); Roberto Maria Dainotto (2007). 65 Ainda acerca da reflexão da(s) ‘ideia(s)’ da Europa desenvolvida no século XX, ver, também, 
Henri Brugmans (1965); Philippe Mioche (1997); Bernard Bruneteau (2006); e Élisabeth Du Réau 
(2008). 66 Sobre este assunto ver, também, Achille Albonetti (1960); Mario Bastianetto (1960); Yvan Keller 
(1994); Bénédicte Beauchesne (2006); e Jean-François Bergier (2008). 
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Assim, como se alvitrou, a pretensão da unidade da Europa como condição da paz e da 
fortuna coletiva não terá surgido unicamente no século XX. Recuando, por exemplo, aos 
séculos XVIII-XIX e aos sequentes projetos de reorganização do sistema internacional 
(Arcidiacono, 2005), entre as variadíssimas referências passíveis de menção na 
‘profetização’ desse sonho antigo destacam-se alguns ideólogos cujas evocações de 
valores comuns, resgatadas do passado, ainda podem ser consideradas como válidas no 
início do nosso século XXI. Numa Europa historicamente trespassada pela tensão, 
conflito, ceticismo, crítica e nacionalismos – tendência que, aliás, se pode constatar até 
no tempo presente – deteta-se um denominador comum entre os pensadores do pretérito 
que procuraram projetar o seu futuro coletivo neste mesmo continente: trazer a paz para 
a Europa (Seth, Kulessa, 2017)67. 
Entre várias personalidades, destaca-se o francês Maximilien de Béthune (1559-1641), 
Duque de Sully e Ministro do Rei Henrique IV (1553-1610), que na obra Memoirs 
(lançada primeiramente em 1638 e reeditada em várias ocasiões, por exemplo em 1778), 
aludiu a um projeto pacífico do Rei da França para a constituição de uma confederação 
de Reinos Cristãos da Europa incluindo a existência de um Conselho da Europa que 
poderia resolver assuntos comuns aos reinos cristãos. O objetivo principal passaria pela 
união da Europa cristã face à ameaça expansionista turca (Perkins, 2004)68. Em 1693, o 
                                               
67 Ainda sobre os pensadores da Europa e os textos/declarações mais pertinentes almejando a 
unidade do continente pela paz, recomenda-se a consulta, também, de outros textos/fontes como, 
por exemplo, Nouveau Cynée ou discours de occasions et moyens d'establir une paix géneralé et 
la liberté du commerce par tout le monde (1623), de Émeric Crucé; Considerations on the political 
system now existing in Europe (1818), de F. Von Gentz; Europe chrétienne et socialiste (1831), de 
Philippe Buchez; Manifeste de la jeune Europe (1834), de Guiseppe Mazzini; os ‘Congrès 
européens’ (1839), de Victor Considerant; De la fédération européenne (1840), de Auguste Ott; De 
la paix, de son principe et de sa réalisation (1842), de Constantin Pecquer; De la fédération 
européene (1848), de Henri Feugueray; Dernière guerre et la paix définitive en Europe (1850), de 
Victor Considérant; Du principe fédératif (1863), de Pierre-Joseph Proudhon; États-Unis de 
l'Europe (1867), de Mikhaïl Bakounine; ‘Confédération européene’ (extratos da segunda metade 
do século XIX, La guerre entre la France et l'Allemagne, Lettre à M. Strauss, Nouvelle lettre à M. 
Strauss, e Qu'est-ce qu'une nation?), de Ernest Renan; États-Unis d'Europe (1872), de Charles 
Lemonnier; a controvérsia Lorimer e Blüntschli (1877-1878): Plan d'organisation d'un 
gouvernement international, de J. Lorimer e Organisatin d'une Société d'États Européens, de J.C. 
Blüntschli; o Congrès des Sciences politiques (1900) États-Unis d'Europe; Fédération de l'Europe 
(1901), de Jacques Novicow; Pan-Europe (1923), Projet de Pacte Européen (1931) e Europe unie 
(1931), de R. de Coudenhove-Kalergi; Europe, ma patrie (1928), de Gaston Riou; Union douanière 
européene (Conferência de 14 de junho de 1929) e Le projet d'Union douanière européene, de 
Yves le Trocquer. Para frutificar ainda mais o conhecimento destes e de outros textos de 
referência, examinar os trabalhos de Sandi E. Cooper (1973); Richard Carrier (1992); Gérard 
Bossuat (2003). Patrice Rolland (2006); Franciszek Draus (2009); Heiner Timmermann (2011); 
Daniel Frey (2012); Bruno Arcidiacono (2015). 68 Relativamente à visão da Europa do Duque de Sully e do rei Henrique IV, ver André Puharré 
(2002). 
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inglês William Penn (1644-1718), fundador do Estado da Pensilvânia e ‘pai’ da cidade de 
Filadélfia, publicou um texto denominado An Essay Towards the Present and Future 
Peace of Europe, by the Establishment of a European Dyet, Parliament, or Estates 
(1693), propondo um Parlamento Europeu capaz de definir regras e de garantir a paz, a 
justiça e a tolerância religiosa69. 
Ainda nesta senda da busca da pacificação do continente europeu, Charles-Irénée Castel 
(1658-1743), Abbé de Saint-Pierre, alvitrou um Projet Pour Rendre la Paix Perpétuelle en 
Europe (1713), que avançou aquando da Conferência de Paz de Utreque70, propondo 
uma paz perpétua para a Europa. Este projeto de reconciliação implicaria uma sociedade 
ou uma espécie de federação de estados da Europa, do tipo União Europeia, composta 
por 18 membros, em formato de uma ‘cidade livre’ de comércio unida economicamente e 
contando com a abolição de fronteiras. A consequente ‘European Economic Community’ 
proporcionaria a fortuna e felicidade de todos os participantes no projeto. Estabelecer-se-
ia a paz e o diálogo com o Islão, a tolerância religiosa e a diversidade linguística. Ao 
mesmo tempo, a questão da segurança do território europeu seria garantida pelos 
diferentes exércitos. 
Influenciado pelo projeto de William Penn, John Bellers (1654-1725), em 1710, no ensaio 
Some Reasons for a European State...(1710) também referiu a constituição de um 
Parlamento Europeu representativo das várias ´províncias’ em que a Europa seria 
dividida. O Abbé de Saint-Pierre terá servido de mote também para que Jean-Jacques 
Rousseau (1712-1778) apresentasse o seu ceticismo, expresso em Judgment on 
Perpetual Peace (1758), baseado no egoísmo das soberanias então em vigor. Assim, 
Rousseau apresentou a sua federação dos Estados Unidos da Europa através do texto A 
Lasting Peace Through the Federation of Europe (1761). Se Saint-Pierre avançou a união 
de soberanias, Rousseau propôs a união das Nações e em regime de 
interdependência71. Mais tarde, a propósito de algumas considerações sobre a Polónia, 
                                               
69 Sobre as publicações, ações políticas e visão de paz de William Penn, ver Taro Terasaki (1926); 
Edwin Bronner, David Fraser (1986); Richard Dunn, Mary Maples Dunn (1986); e William Penn 
(2002). 70 Relativamente a esta conferência de paz realizada em 1712 (que pôs fim à guerra de sucessão 
espanhola), consultar Renger de Bruin (2013); Trevor Dadson, John Huxtable Elliott (2014).  71 Para o confronto entre as perspetivas de Saint-Pierre e de Rousseau, conferir, especialmente, o 
Capítulo III de Bruno Arcidiacono (2015). 
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Rousseau (1771-1772) aludiu a uma Europa que tendia a caminhar para a uniformidade 
cultural72.  
Similarmente, em 1795, Immanuel Kant (1724-1804) muito provavelmente também 
influenciado pelo projeto de paz de Saint-Pierre, publicou o seu próprio tratado, intitulado 
Zum ewigen Frieden: ein Philosophischer Entwurf (Perpetual Peace: a Philosophical 
Sketch). Kant almejava uma ideia universal ambicionando alcançar a paz perpétua global 
baseada na liberdade, equidade, fraternidade e razão. Essa paz perpétua seria 
alcançada mediante a criação de uma federação europeia de repúblicas livres capaz de 
garantir a paz dos povos73. Igualmente inspirado no Abbé de Saint-Pierre, o inglês 
Jeremy Bentham (1748-1832) apresentou um Plano para uma paz universal e perpétua 
na Europa74. Este mesmo filósofo, jurista e ‘pai’ da lei internacional, advogava que a paz 
universal jamais seria alcançada sem a unidade europeia. Nos Anos 80 do século XVIII, 
nos vários ensaios acerca dos Principles of international law75, Jeremy Bentham abordou 
as condições necessárias para a orientação e para o funcionamento de um parlamento 
europeu capaz de garantir a paz na Europa. 
Dentro do mesmo anseio de busca da paz, o diplomata e pensador russo Vasilii 
Malinovskii (1765-1814) propôs uma espécie de Europa federal contando com a criação 
de um exército internacional e a definição de um tipo de Tribunal Internacional de 
Justiça76, uma espécie de governo europeu eleito e a existência de uma assembleia geral 
europeia composta por deputados europeus facultando uma participação mais ativa dos 
cidadãos na política internacional77. 
Claude-Henri de Rouroy, Conde de Saint-Simon (1760-1825), considerado como um dos 
plausíveis percursores da União Europeia (Arcidiacono, 2008), num estudo sobre a 
                                               
72 Para aceder aos textos mencionados, consultar uma edição recente da obra de Jean-Jacques 
Rousseau (2005) que contém alguns textos de referência do autor traduzidos para a língua 
inglesa. 73 Para uma verificação da versão traduzida para inglês, Perpetual Peace: a Philosophical Sketch, 
ver Immanuel Kant (1795). Consultar, igualmente, a edição mais recente de Immanuel Kant (2017) 
e as obras de Monique Castillo e Gérard Leroy (2001); e de Pierre Laberge, Guy Lafrance, Denis 
Dumas (1997). 74 Acerca deste Plano de paz perpétua, consultar Jeremy Bentham (1927); Richard Carrier (1992); 
Patrice Rolland (2006); e Guillaume Tusseau (2014). 75 Princípios publicados, mais tarde, sob o título The works of Jeremy Bentham (1843). 76 Recorde-se que Johann Amos Comenius (1592-1670) já tinha avançado uma ideia semelhante 
no seu Angelus pacis ad legatos pacis anglos et belgas bredam missus, indeque ad omnes 
christianos per Europam et mox ad omnes populos per orbem totum mittendus, em 1667. A 
propósito desta luta pela paz na Europa, ver uma edição mais recente de Comenius (1944) datada 
já do século XX. 77 Sobre Vasilii Malinovskii enquanto ‘advogado da paz’, ver Paola Ferreti (1998) e Peter Stearns 
(2014).  
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reorganização europeia, publicado em Paris, em 1814, e em parceria com Augustin 
Thierry (1795-1856), intitulado De la Réorganisation de la Société Européenne ou de la 
Nécessité et des Moyens de Rassembler les Peuples de l'Europe en un Seul Corps 
Politique en Conservant à Chacun son Indépendence Nationale (1814), apresentou a sua 
visão/reorganização da Europa (Carbonell, 2001) sob a forma de um sistema federal em 
que o continente seria governado por um parlamento a nível europeu e seguindo o 
princípio de ‘um homem, um voto’. Este corpo político desempenharia um poder central 
acompanhado de um governo de carácter geral cuja força principal residiria na opinião 
pública. Propunha a junção dos parlamentos inglês e francês num parlamento único ao 
qual se juntariam outros parlamentos europeus em sistema de democracia representativa 
(Saint-Simon, 1964)78. 
Defensor convicto da paz e opositor acérrimo do belicismo (Fahey, Armstrong, 1992; 
Robb, 1998), Victor Hugo (1802-1885) refletiu, em 1845, em The Rhine, Letters to a 
Friend79, sobre o papel e a importância do par composto pela França e pela Alemanha na 
estabilidade da Europa. Considerou ambas como irmãs no passado, no presente e futuro, 
essenciais para a Europa e para a civilização. Advogou a necessidade de uma relação 
amistosa entre a França e a Alemanha na construção da paz definitiva na Europa; pois 
em conjunto poderiam, inclusiva e estrategicamente, fazer frente ao domínio Inglês. Mais 
tarde, a 25 de agosto de 1849, no discurso de abertura do Congresso de Paz de 1849, 
profetizou a Europa como um espaço de sufrágio universal e de paz. No fundo, augurou o 
aparecimento dos Estados Unidos da Europa que, em articulação com os Estados Unidos 
da América, ‘controlariam’ a paz mundial (Cabanis, Cabanis, 2002; Agulhon, 2004; Blaise, 
2009). O mesmo Victor Hugo, em 1867, aludiu a uma ‘nação extraordinária’, com capital 
em Paris, chamada Europa (Nojgaard, 2003; Chabert, 2007; Aprile et al., 2015)80. Por seu 
lado, Pierre Joseph Proudhon (1809-1865) defendeu o federalismo na Europa (Bergami, 
2009; Kovacevic, 2017) e, na mesma linha de conduta, Ernest Renan (1823-1892) 
projetou o futuro da Europa sob a forma de confederação (Davies, 1996) e dirigiu um 
jornal intitulado O Europeu que surgiu nas ‘bancas’, embora intermitentemente, entre 
1831 e 1838. 
                                               
78 Acerca da reorganização da Europa proposta por Claude-Henri de Rouroy, ver a edição mais 
recente, comentada, de Saint-Simon (2014). Consultar, também, os estudos de Elliot Polinder 
(1943); Piguet Marie-France (1993); e Françoise Fichet (1996).  79 Consultar a edição francesa de Le Rhin, de Victor Hugo (1884), como também a versão em 
língua inglesa (Hugo, 1845).  80 Sobre o percurso de Victor Hugo na defesa da paz e dos Estados Unidos da Europa, ver, ainda, 
Barnett Smith (1885); Alfred Barbou (2001); David Falkayn (2001); Léon-François Hoffmann, 
Suzanne Nash (2005). 
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Na entrada do século XX – especialmente após as amarguras impostas pelo ‘cataclismo’ 
da I Guerra Mundial (Anievas, 2016) que abriu um ciclo ‘infernal’ no século XX (Kershaw, 
2015a) – regista-se o regresso do ‘sonho europeu’ organizado segundo argumentos 
consubstanciados pelos imperativos da economia e da internacionalização das técnicas; 
como também pela insegurança face ao avanço do comunismo, a possibilidade do eclodir 
de um novo conflito mundial ou até mesmo, tão-somente, para travar o declínio 
económico e espiritual da ‘Velha’ Europa. A busca da união dos europeus foi ventilada 
por alguns pensadores, intelectuais e políticos do após I Guerra, como a panaceia para 
os problemas da Europa (Reijnen, Rensen, 2014). Os formatos propostos estendem-se 
desde a política federal até à união progressiva económica e aduaneira ou até à união 
por meio de associações sectoriais ou regionais. Por exemplo, em 1923, numa perspetiva 
‘mais continental’, o Conde e diplomata austríaco Richard Coudenhove-Kalergi (1894-
1972) apresentou um manifesto dirigido aos europeus propondo uma Pan-Europa unida 
(semelhante ao modelo suíço) que deixaria de fora, unicamente, a Rússia e o Reino 
Unido81. Inclusivamente, este mesmo diplomata organizou em Viena, em 1926, um 
Congresso visando a criação de uma Confederação Europeia onde seriam preservadas a 
soberania e a igualdade num espaço europeu que funcionaria como o exemplo perfeito 
de uma pátria comum para os seus povos (Kajima, De Launay, Pons, Zurcher, 1971).  
No mesmo sentido, o Primeiro-Ministro francês, Édouard Herriot (1872-1957), em 1924, 
declarou-se favorável a uma Pan-Europa contando com a anuência, pública, do Ministro 
dos Negócios Estrangeiros alemão Gustav Stresemann (1878-1929)82. Édouard Herriot 
chegou mesmo a publicar uma obra com um título deveras sugestivo: Os Estados Unidos 
da Europa (1930). Aristide Briand (1862-1932), Ministro dos Negócios Estrangeiros 
francês, perante a Sociedade das Nações, em Genebra, em 1929, sugeriu uma 
Comunidade Europeia – um ‘laço federal’ – composta por um Mercado Comum que 
poderia vir a assumir compromissos também no plano político. Em 1930, o mesmo 
Aristide Briand presidiria a uma ‘Comissão para o estudo da União Europeia’ designado 
pela Sociedade das Nações83 e a publicar um Memorandum sobre a organização de um 
regime alusivo à união federal da Europa (Briand, 1930). 
                                               
81 Ver Richard Coudenhove-Kalergi (1923). Consultar, igualmente, Heiko Bubholz (2013). 82 Relativamente à posição de Gustav Stresemann face à possibilidade de uma Europa unida, ver 
Jonathan Wright (2002, 2103); e Rudolf Olden (2017).  83 Sobre este assunto ver, entre outros, Bernard Oudin (1987); Monteiro Reis (2001); Acílio Rocha 
(2003); Achille Elisha (2003); Jacques Bariéty (2007); e António Martins da Silva (2010). 
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Inclusivamente, Ortega y Gasset (1883-1955) defendeu, em 1930, um projeto de criação 
de uma grande nação, uma ‘ultra-nação’, um Estado Europeu fortalecido e baseado num 
passado comum em tradições e valores sempre em oposição aos nacionalismos, pois o 
modelo de Estado em vigor corria o risco de conduzir a Europa, já em crise, em direção 
ao colapso84. 
Contudo, a ascensão impetuosa dos fascismos adiaria/anularia a boa vontade existente, 
os vários encontros e reflexões, e os projetos de entendimento85 franco-alemão 
promovidos entre as duas Guerras por Aristide Briand. De facto, este esforço apenas 
seria reconhecido através da atribuição do prémio Nobel da Paz, em 1926, a estes dois 
políticos – Aristide Briand e o já citado Ministro Negócios Estrangeiros alemão Gustav 
Stresemann – fruto da promoção da paz na Europa e do entendimento estabelecido entre 
a França e a Alemanha apenas oito anos após o terminus da I Guerra Mundial86. Como 
se sabe, a chegada de Adolf Hitler ao poder, em 1933, ditaria o adiamento da ideia de 
construção de uma Europa pautada pela paz.  
Como se depreenderá, de maneira fácil, o projeto de uma ‘Nova Europa’ proposto pela 
Alemanha nazi em nada entronca na conceção de unidade europeia em apreço neste 
trabalho, embora o desígnio nazi para a unificação do continente no após-Guerra 
estivesse definido claramente para uma Europa absolutamente dominada pela Alemanha; 
facto que não pode ser descurado ou olvidado também à necessária atenção dos 
historiadores e dos decisores políticos do tempo presente87.  
Todavia, seria a II Guerra Mundial entretanto desencadeada a criar as condições mais 
favoráveis para a formalização do tão ambicionado ‘sonho europeu’. A ressaca das 
agruras impostas pelo conflito militar conduziu necessariamente à reorganização política 
e económica do ‘modelo’ de mundo até então conhecido (Plano, Riggs, 1967), incluindo a 
reestruturação da própria Europa, dando lugar a múltiplas e a importantes organizações 
de carácter internacional, algumas já referidas no capítulo anterior, que marcariam a 
cooperação entre os países à escala mundo, e europeia, nas décadas seguintes: a ONU 
(1945), a Organização Europeia para a Cooperação Económica (OECE, 1948) destinada 
                                               
84 Consultar Harold C. Raley (1971) e José Ortega y Gasset (1994; 2010). 85 Para conhecer melhor as reflexões/projetos europeus desenvolvidos entre as duas Guerras, ver 
Sergio Pistone (1975); Conan Ficher (1989); Peter Stirk (1989); Menno Spiering, Michael Wintle, 
(2002); Anne-Marie Saint-Gille (2003); Marta Petricioli, Donatella Cherubini (2007). 86 Para um conhecimento mais profundo do protagonismo assumido pelo poder francês e alemão, 
ver Brian Rathbun (2014). 87 Acerca deste plano alemão traçado para o período após-Guerra, consultar Yves Durand (1990); 
Marcel Boldorf, Tetsuji Okazaki (2015); Benjamin Martin (2016). 
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a coordenar o Plano Marshall (transformando-se em OCDE em 1961), Organização do 
Tratado do Atlântico Norte (NATO, 1949), a União da Europa Ocidental (UEO, 1954)88 e a 
Associação Europeia do Comércio Livre (EFTA, 1960). Foi igualmente neste contexto de 
(re)organização da Europa (Lescot, 2016) que surgiram o Conselho da Europa (1949)89 – 
provavelmente o primeiro grande passo na cooperação entre os povos europeus (Silva, 
2001) – e, na década de 50 do século XX, as ansiadas Comunidades Europeias. 
2.1.2. Aspirações à unidade europeia no após II Grande Guerra 
Como é sabido, a II Guerra Mundial deixou a Europa destroçada, desmantelada e 
profundamente traumatizada obrigando a classe política dirigente, com o auxílio 
preponderantemente estratégico dos Estados Unidos da América no contexto da ‘Guerra 
Fria’90 (que entretanto ia ganhando forma), a refletir, em conjunto e construtivamente, 
                                               
88 Fundamentalmente, a União da Europa Ocidental (UEO) foi instituído pelo Tratado de Bruxelas, 
em 1954, modificando o anterior Tratado de Bruxelas, celebrado em 1948, que criou a União 
Ocidental. O Conselho da Europa Ocidental significou, em matéria de colaboração política, 
cultural, social e militar, o começo da cooperação efetiva entre as nações europeias provando, 
também, a possibilidade de criação de estruturas políticas supranacionais. Esta terá sido, então, a 
primeira organização de iniciativa ‘europeia para os europeus’ e não algo decorrente da 
vontade/pressão exercida pelos Estados Unidos da América. Como é do conhecimento geral, as 
funções da UEO foram sendo diluídas na União Europeia (principalmente devido à existência de 
Estados membros comuns e simultaneamente membros da NATO) tendo sido ‘anunciada’ a sua 
dissolução após a entrada em vigor do Tratado de Lisboa, em 2009. Sobre as origens e a 
evolução institucional e política desta organização, examinar os trabalhos de Arie Bloed, Ramses 
Wessel (1994); Alyson Bailes, Graham Messervy-Whiting (2011); e Sally Rohan (2014). 89Como se sabe, o Conselho da Europa não deve ser confundido com Conselho Europeu 
(reuniões deliberativas da política da União Europeia), Conselho da União Europeia (órgão político 
da União Europeia onde se fazem representar os Estados-Membros através dos seus chefes de 
Governo ou de Estado), Comunidade Económica Europeia ou com União Europeia. A propósito da 
fundação e do desenvolvimento desta organização europeia, ver Marie-Thérèse Bitsch (1997); 
António Martins da Silva (2001); Renate Kicker (2010); Aline Royer (2010); Martyn Bond (2013); 
Birte Wassenberg (2013); Tanja Kleinsorge (2015);e Stefani Schmahl, Marten Breuer (2017). 
Relativamente à cooperação e à relação histórica estabelecida entre o Conselho da Europa e a 
União Europeia, ver a obra coordenada por Frédérique Berrod e Birte Wassenberg (2016). 90 Os americanos temiam e encaravam a miséria social e a estagnação económica a que a Europa 
estava submetida no após II Grande Guerra como um viveiro revolucionário que poderia favorecer 
o triunfo da corrente comunista. Consequentemente, a reunião dos povos europeus em 
comunidade também está relacionada com este temor sentido do outro lado do Atlântico e com o 
‘clima de Guerra Fria’ entretanto gerado. Os Estados Unidos da América delinearam a 
recuperação económica da Europa e o antagonismo ao avanço da expansão comunista; um 
projeto de recuperação de ‘larga escala’ que implicaria sempre uma Europa unida contemplando a 
integração da Alemanha e, preferencialmente, a definição de um mercado capaz de aliviar a 
superprodução da indústria americana. Na verdade, os Estados Unidos da América também 
podem registar o seu apoio/contributo, de forma insofismável, na união dos povos europeus no 
após II Guerra Mundial, mantendo a tradição de apoio/socorro à Europa em situações de crise e, 
logicamente, garantindo o cumprimento dos seus próprios interesses geoestratégicos (Cfr. Silva, 
2010, pp. 24-25). Consultar, igualmente, os trabalhos desenvolvidos por Marc Trachtenberg 
(2000); Józef Laptos, Mariusz Misztal (2002); Gaetano Iannotta (2008); Veronika Heyde (2010); e 
David Ryan (2014). 
António Vítor Nunes de Carvalho 130
sobre o futuro do continente europeu evitando as trevas de execração a que, com alguma 
incúria, se tinha votado na primeira metade do século XX (Mazower, 2005). Como afirma, 
categoricamente, António Martins da Silva (2010, pp. 17-18):  
1945 é para a Europa o ano zero […] o toque de finados de uma tendência que se 
acentuava desde a primeira guerra: o fim da hegemonia da Europa, o 
desmantelamento do velho sistema de relações internacionais […], o começo 
irremediável da dependência […]. O tempo da ambição imperial ou da deriva 
hegemónica unilateral passara irremediavelmente. 
De facto, a II Guerra tinha provocado alterações profundas à escala mundial e europeia 
gerando uma hipótese nova para se poder renascer, com algum brilho, a partir das cinzas 
(Lowe, 2017; Kershaw, 2015b). A Europa iniciava agora a luta pela sua unificação 
(Zurcher, 1958). Foi precisamente nesta abertura a uma Europa necessariamente 
pacífica, carenciada e empurrada para a cooperação, que proliferaram declarações 
decisivas e com carácter verdadeiramente fundador daquilo que viria a ser o gérmen da 
união dos povos e dos estados europeus, e da concretização de uma espécie de 
‘Estados Unidos da Europa’. Na ressaca da II Grande Guerra, num discurso proferido na 
Universidade de Zurique, a 19 de setembro de 1946, Winston Churchill91, então enquanto 
antigo (e futuro) Primeiro-Ministro da Inglaterra e uma das personalidades a gozar de 
maior prestígio, respeito e influência na Europa, foi simultaneamente unificador e 
desafiante (Mauter, 1988), elucidativo e peremptório quanto à premência do lançamento 
da construção europeia, especialmente ao afirmar, quase que de forma auspiciosa e 
fundadora, o seguinte: 
É imperioso construir uma espécie de Estados Unidos da Europa […]. Basta a 
determinação de centenas de milhões de homens e mulheres empenhados em 
fazer o que está certo em vez do que está errado […]. Não há qualquer motivo 
para que a existência de uma organização regional na Europa colida com a 
Organização das Nações Unidas [...]. E por que razão não poderá existir um 
agrupamento europeu capaz de conferir um sentido de patriotismo alargado e 
cidadania comum aos povos aturdidos deste continente poderoso e turbulento 
[...]? O primeiro passo para a recriação da família europeia tem de passar por uma 
parceria entre a França e a Alemanha [...]. Devemos recriar a família europeia 
numa estrutura regional denominada, eventualmente, Estado Unidos da Europa92.  
                                               
91 O político e estadista inglês Winston Churchill (1874-1965) ficará associado, inevitavelmente, ao 
projeto integrador de criação dos ‘Estados Unidos da Europa’. Foi encarado como um dos 
‘unificadores’ europeus no Pós-Guerra, um visionário apaziguador da Europa (Lukacs, 2002) e 
protagonista influente na História europeia (Johnson, 2014). Para o estudo biográfico e político de 
Winston Churchill ver, entre outros, Klaus Larres (1996); Sophie Doudet (2013); e Felix Klos 
(2016). 92 Para conhecer, integralmente, e confrontar com a versão original, em língua inglesa, consultar o 
discurso de Winston Churchill (1946) disponível no Archive of European Integration (AEI). 
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Recriar a referida família europeia passaria, inevitavelmente, pela reconciliação franco-
alemã. As duas potências continentais poderiam encontrar terreno fértil para encontrar 
soluções para a resolução de conflitos geográficos regionais antigos (Loriaux, 2008). 
Caso assim o entendessem, os ‘inimigos hereditários’ (Germond, Henning, 2008) 
poderiam transformar-se em parceiros em torno de um projeto europeu, pacífico e de 
interesse comum em que todos seriam incontornavelmente necessários. Charles de 
Gaulle (1944) já havia anunciado: La France sera essentielle à l'Europe! 
O Pós-Guerra foi proficiente em matéria de campanhas, movimentos e associações em 
prol de uma Europa nova. Recorde-se que o estado da economia europeia desencadeou 
uma preocupação máxima, pois a produtividade era baixa, o desenvolvimento técnico 
diminuto e arcaico, não existiam divisas fortes e as infraestruturas do ‘velho continente’ 
encontravam-se evidentemente debilitadas. A teia política de ‘governação’ da Europa que 
entretanto foi gerada também encontrava suporte nas redes económicas (cfr. Dumoulin, 
2004). Invariavelmente, a Europa carecia de auxílio, necessitava de unidade e de 
coadjuvação (que acabaria por chegar, através do European Recovery Program, mais 
conhecido por Plano Marshall, lançado em junho de 194793). 
Consequentemente, surgiram associações em defesa da unidade europeia94 salientando-
se, entre outras, iniciativas: United European Movement (Movimento para a Europa 
Unida, do inglês Duncan Sandys)95, Union of European Federalists (União Europeia dos 
Federalistas, do holandês Hendrik Brugmans96 e do suíço Denis de Rougemont)97, 
Socialist Movement for the United States of Europe (Movimento Socialista para os 
Estados Unidos da Europa)98 e a European Parliamentary Union (União Parlamentar 
Europeia, do austríaco Richard Nikolaus Eijiro Coudenhove-Kalergi)99. A 1 de janeiro de 
                                               
93 Este Plano de auxílio americano à recuperação europeia no após II Guerra afigurar-se-ia, na 
perspetiva americana, como absolutamente crucial na prevenção de novos conflitos capazes de 
afetar a paz mundial. Tratou-se, no fundo, de um plano de ajuda proposto à Europa pelo 
Secretário de Estado norte-americano Georges Marshall. Ver Charles Mee (1984, 2017); Greg 
Behrman (2007); Nicolaus Mills (2008) e Michael Holm (2017). 94 Estas associações promoveram vários congressos e reuniões para debater ideias e divulgar as 
suas linhas de pensamento. 95 Ver o que dizem a este respeito Alex May (2016) e Lewis Betts (2016). 96 Tambérm conhecido por Hendrik Bupatis. 97 Ver Denis de Rougemont, Kenneth Lindsay, R. Anson (1947); Robert Aron, Jean Bareth, 
Hendrik Brugmans (1958); Hendrik Brugmans (1960, 1987); Fondation Denis de Rougemont pour 
l'Europe (1989). Também sobre o federalismo europeu, consultar Jean-Pierre Gouzy (2004); Alain-
Gagnon, Soeren Keil, Sean Mueller (2015).  98 Assumindo, mais tarde, a designação Esquerda Europeia. Acerca deste movimento, ver 
Mouvement Socialiste pour les États-Unis d'Europe (1953); James C. Docherty, Peter Lamb (2006, 
p. 322). 99 Cfr. Sergio Pistone (2008) e Russell Foster (2015). 
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1948 entrou em vigor a Convenção Aduaneira estabelecida entre a Bélgica, a Holanda e 
o Luxemburgo. Ainda nesse ano, regista-se o estabelecimento da OCDE visando 
coordenar o Plano Marshall. A convergência de vários esforços resultou no famoso 
Congresso Europeu de Haia100, realizado em maio de 1948 e presidido por Winston 
Churchill, que sublinhou a possibilidade da via federal como uma solução para o futuro 
das populações europeias, sem distinções ou favoritismos, uma causa total pautada pela 
paz, liberdade e igualdade propiciadora de uma ‘Europa nova’ (CVCE, Address given by 
Winston Churchill, 1948): 
No one can suppose that Europe can be united on any party or sectional basis, 
anymore than any one nation can assert an overweening predominance. It must be 
all for all. Europe can only be united by the heart-felt wish and vehement 
expression of the great majority of all the peoples in all the parties in all the 
freedom-loving countries, no matter where they dwell or how they vote […].We 
must aim at nothing less than the union of Europe as a whole, and we look forward 
with confidence to the day when that union will be achieved […].The western 
hemisphere already presents itself as a unit. Here at The Hague we are met to 
help our various Governments to create the new Europe […]. We must do our best 
to create and combine the great regional unities which it is in our power to 
influence, and we must endeavour by patient and faithful service, to prepare for the 
day when there will be an effective world government resting upon the main 
groupings of mankind. Thus for us and for all who share our civilisation and our 
desire for peace and world government, there is only one duty and watchword: 
Persevere […]. After all, Europe has only to arise and stand in her own majesty, 
faithfulness and virtue, to confront all forms of tyranny, ancient or modern, Nazi or 
Communist, with forces which are unconquerable, and which if asserted in good 
time may never be challenged again […]; when all the little children who are now 
growing up in this tormented world may find themselves not the victors nor the 
vanquished in the fleeting triumphs of one country over another in the bloody 
turmoil of destructive war, but the heirs of all the treasures of the past and the 
masters of all the science, the abundance and the glories of the future. 
 
Após Haia, seguir-se-iam outras iniciativas/reuniões de aproximação/união da Europa – 
como, por exemplo, o Congresso de Bruxelas (1949)101, as Conferências de Westminster 
e de Lausanne (1949) ou a Conferência de Roma (1950) – que debateram problemas 
económicos, políticos, sociais e culturais europeus. 
                                               
100 Este Congresso recebeu cerca de 800 delegados contando com a participação de políticos 
(deputados e ministros), representantes dos patrões e dos sindicatos, jornalistas e intelectuais 
contemplando dezassete países. As oito centenas de delegados aconselharam a criação de uma 
Assembleia e de um Conselho Europeu para organizar o processo de integração económica e 
política dos países europeus. Na ressaca das atrocidades cometidas no contexto da Grande 
Guerra, os delegados aventaram a adoção de uma Carta dos Direitos e a formação de um 
Tribunal como garante desses mesmos Direitos. Acerca do Congresso de Haia e da sua 
importância na História Contemporânea europeia, ver Comité International de Coordination des 
Mouvements pour l'Unité Européene (1948); Council of Europe (1999); Jenny Raflik (2008); e 
Jean-Michel Guieu, Christophe Le Dréau (2009). 101 Cfr. CVCE, Déclaration de politique européenne du Mouvement Européen, 1949. 
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Por outro lado, o ‘Golpe de Praga’, de 25 de fevereiro de 1948, em que um governo eleito 
foi substituído por outro executivo, de inspiração comunista, apoiado/imposto pelos 
soviéticos, como também o bloqueio de Berlim ocidental, igualmente levado a cabo por 
Moscovo, esvaeceram as possibilidades de relacionamento pacífico entre as ‘duas 
Europas’ tendencialmente antagónicas que ora se encontravam em processo de 
construção. A congregação de vontades comuns, a unidade da Europa ocidental e a 
convergência tornavam-se cada vez mais em objetivos imprescindíveis à edificação de 
uma ordem nova face à ‘cortina de ferro’ (Applebaum, 2012; Brager, 2014) que se alçava 
e à cada vez mais presente ameaça soviética instalada no Leste impondo já um clima de 
‘Guerra Fria’102. Em 1948 brotou a primeira organização de cooperação europeia 
autónoma, registada após o terminus da II Guerra Mundial, centrada na defesa mas 
também com ambições nos domínios da economia e da cultura. Assim, a 17 de março 
daquele ano, criou-se o primeiro dispositivo multilateral de segurança agregando cinco 
Estados (Bélgica, França, Holanda, Luxemburgo e Reino Unido), conhecido por Pacto 
dos Cinco ou Tratado de Bruxelas103 (que estaria na origem da Western European Union, 
União Ocidental, formada em 1954) e que garantiria a cooperação económica e o apoio 
militar imediato em caso de agressão a um dos cinco signatários104. 
Conjuntamente, também podem ser realçadas algumas tentativas regionais de 
aproximação aduaneira como o tratado designado de Francita, celebrado entre a Itália e 
a França, em 1948, de supressão dos controlos alfandegários e de estabelecimento de 
pautas externas comuns; ou a associação económica estabelecida entre a Inglaterra e os 
países escandinavos, em 1949, apelidada de Uniscan (Milward, 1984; Redvaldsen, 
2016). No entanto, um projeto celebrado em 1944, em solo inglês e em contexto de exílio, 
que entraria no domínio prático somente a 1 de janeiro de 1948, o Tratado do Benelux 
(Union Économique Benelux), que consignou a União Económica Belga, Luxemburguesa 
                                               
102 Ver Wilfried Loth (2002), Council of Europe (2006), e K. Schwabe (2009). 103 Sobre esta aproximação/cooperação militar, ver Tony Insall, Patrick Salmon (2015). 104 Logicamente, a aumento da tensão entre o Leste e o Ocidente desencadearia a criação, a 4 de 
abril de 1949, do Pacto do Atlântico Norte que esteve na origem do estabelecimento da 
Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN/NATO) composta por 12 países (Bélgica, 
Canadá, Dinamarca, Estados Unidos da América, França, Grã-Bretanha, Holanda, Islândia, Itália, 
Luxemburgo, Noruega e Portugal). Este ato implicou um investimento militar americano avultado 
na Europa Ocidental. O comando militar chefiado pelos americanos foi instalado na Europa. Sobre 
a génese, História e função desta organização, ver, entre outros, Lawrence Kaplan (1984); William 
Park (1986); Joseph Smith (1990); Peter Duignan (2000); S. Victor Papacosma, Sean Kay, Mark 
Rubin (2001); Gustav Schmidt (2002); e Lawrence Kaplan (2004). 
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e os Países Baixos, terá sido o mais eficaz em matéria de união aduaneira e o verdadeiro 
’laboratório’ do Mercado Comum Europeu (Silva, 2010, p. 47)105. 
Entretanto, afirmaram-se duas correntes europeias primaciais: a federalista106 e a 
unionista. A primeira defendia uma organização da Europa tendo como base uma 
estrutura central federal, ou seja, a constituição de um governo europeu com poderes de 
decisão. Já os unionistas107 perfilhavam o estabelecimento de laços de associação 
europeia menos fortes remetendo para a cooperação entre os Estados e a preservação 
das prerrogativas soberanas. Por sua vez, o austríaco Coudenhove-Kalergi apresentou 
um outro modelo alternativo que apontava na direção de uma união parlamentar europeia 
tentando arrolar deputados nacionais de alguns países europeus (cfr. Bubholz, 2013; 
Foster, 2015; Kleinsorge, 2015). 
Regressando a Haia, como já foi ventilado, o Congresso Europeu realizado naquela 
cidade entre 7 e 10 de maio de 1948, presidido por Winston Churchill, chamou a atenção 
da opinião pública para a necessidade de uma potencial união da Europa. A resolução 
política final assentou numa Europa mais unida e aberta à livre circulação de homens, 
pessoas e bens; na ambição da criação de uma carta de direitos, de um tribunal de 
justiça e de uma assembleia europeia capazes de garantir a paz e um futuro tranquilo e 
próspero para várias gerações europeias108. 
Desta feita, a entrada na segunda metade do século XX – depois de vários esforços 
desenvolvidos recentemente no sentido da reorganização internacional da Europa com 
resultados concretos na reconstrução económica (OECE), e em pactos de segurança e 
defesa (Tratado de Bruxelas/Pacto da União Ocidental e Pacto do Atlântico Norte) e até 
de aprofundamento nos domínios político, cultural e dos direitos fundamentais (Conselho 
da Europa e a Convenção Europeia dos Direitos Humanos e das Liberdades 
                                               
105 O Tratado do Benelux criou uma área de estímulo ao comércio livre e fixou a sua sede em 
Bruxelas. Apesar da existência de um tratado de união adotado em outubro de 1949, o Tratado da 
União Económica do Benelux só seria formalizado em 1958, em Haia. Esta organização passou a 
contar com um Parlamento a partir de 1955. Cfr. CVCE, Traité instituant l'Union économique 
Benelux (1958). Sobre a criação e evolução da cooperação no espaço económico Benelux, 
consultar Marcus Hitzberger (2007) e M. Jeremy Walsh (2008). 106 Entre os federalistas destacam-se, entre outros, nomes como Altiero Spinelli, André Voisin, 
Henry Brugmans ou Henry Frenay.  107 Nas fileiras da visão/corrente unionista da Europa ressaltaram figuras como Winston Churchill, 
Duncan Sandys, Harold MacMillan, René Courtin ou Paul Van Zeeland. 108 Cfr. CVCE, Political Resolution of the Hague Congress (1948). Acrescenta-se, ainda, que em 
outubro desse mesmo ano (1948) foi formalizado o Movimento Europeu «profundamente 
influenciado» pela corrente unionista (Silva, 2010, p. 31). 
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Fundamentais109) – patenteou, também, uma vontade europeia expressa na busca de 
algo ainda mais profundo e único que, em último caso, poderia ir em busca de própria 
‘identidade’ europeia como sustentáculo futuro do projeto (Spiering, Wintle, 2011). Na 
verdade, nenhuma das organizações até então desenhadas (no período pós-guerra) 
visando ‘estabilizar’ a Europa reunia capacidade para assumir uma natureza 
verdadeiramente supranacional. Assim, a década de 1950 vai marcar um ponto de 
viragem, o surgimento de uma estratégia de integração assumidamente conciliadora do 
clima de crise e de tensão internacional, então vigente, aliado à intenção de incutir 
alguma inovação no ponto de vista institucional. A pretensão dos Estados Unidos da 
América passava a ser assumida agora como um imperativo no seio europeu 
consolidando a tendência para o espectro da ‘americanização’ do Ocidente europeu 
(Barjot, Réveillard, 2002; Gassert, 2012). 
No dia 9 de maio de 1950, o Ministro francês dos Negócios Estrangeiros, Robert 
Schuman110, num discurso proferido na Sala do Relógio do Quai d’Orsay, muito 
provavelmente inspirado noutro grande promotor da Europa, Jean Monnet, anunciou uma 
proposta – que ficaria conhecida por Declaração Schuman – para unir os produtores 
europeus de carvão e de aço numa só autoridade comum. Este discurso de espírito 
unificador lançou as bases verdadeiramente fundadoras das Comunidades Europeias. 
Tendo como sustentáculo a necessidade obrigatória de garantir a paz, de erigir 
solidariedades e as vantagens da criação de uma unidade económica que incluísse, 
obrigatoriamente, a França e a Alemanha – tal como Churchill havia apelado –; o 
                                               
109 A Convenção para a Proteção dos Direitos Humanos e das Liberdades Fundamentais foi 
assinada em Roma, a 4 de novembro de 1950, no contexto do Conselho da Europa, visando 
proteger direitos e liberdades fundamentais na Europa como garantia coletiva de direitos 
consignados na Declaração Universal. O «Direito à instrução» seria acrescentado através do 
protocolo adicional, de 20 de março de 1952, surgindo no Artigo 2.º (ver a versão atualizada, 
abarcando os vários protocolos, da Convenção Europeia dos Direitos Humanos, 2002).  110 Como descreve António Martins da Silva (2010, p. 64), Schuman era um «homem de fronteira, 
democrata-cristão, político hábil […] animado por três convicções: europeísmo, anticomunismo e 
patriotismo, que põe ao serviço dos três grandes desafios do momento – a unidade europeia, a 
segurança e defesa da Europa, os interesses de França». Robert Schuman é visto por vários 
estudiosos como um dos ‘pais da Europa’ (Lejeune, 2000; Pelt, 2001; Anta, 2007; Roth, 2008; 
Schirmann, 2008; Martin de la Torre, 2014), um homem de paz (Bitsch, 2012a, 2012b) e de estado 
(Poidevin, 1996); o arquiteto de uma Europa nova (Mittendorfer, 1993) e um humanista que ajudou 
a reunificar um continente até então dividido (Fimister, 2008). Para uma biografia sintética, 
orientada cronologicamente, da vida e do percurso político de Robert Schuman, consultar, on-line, 
a seleção os documentos disponibilizados pelo Arquivo CVCE: Robert Schuman: repères 
biographiques; e Robert Schuman, un homme des fronteires. Para consolidar o protagonismo 
deste francês na construção europeia, ver os trabalhos de Raymond Poidevin (1998a, 1998b), 
Grégoire Eldin et al. (2001), Marie-Thérèse Bitsch (2010), Margriet Krijtenburg (2012) e Tauran 
Jean Louis et al. (2014). 
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movimento das Comunidades Europeias estaria aberto a todos aqueles que nele 
desejassem participar, poderia concretizar-se na criação e no estabelecimento de uma 
comunidade económica propulsora e propiciadora de cooperação reforçada e de relações 
futuras ainda mais profundas. 
Por conseguinte, a chamada Declaração Schuman correspondeu à afirmação de uma 
evidente new idea for Europe (Pascal, 2000), proferida a propósito de um projeto de 
integração da indústria pesada, que colocaria numa rota comum dois países 
historicamente rivais (a Alemanha e a França) mediante a fusão de interesses 
económicos enquanto primeiro passo na edificação de uma Europa mais próxima e 
unida.  
Integrando esta Declaração no espaço e no tempo, a mesma tornou-se particularmente 
importante na História das Comunidades Europeias, especialmente quanto ao seu 
conteúdo significativamente distinto na promoção e na união das potências europeias 
como se demonstra no extrato seguinte (Robert Schuman Foundation, Declaração 
Schuman, 1950): 
A paz mundial não poderá ser salvaguardada sem esforços criadores à medida 
dos perigos que a ameaçam. A contribuição que uma Europa organizada e viva 
pode dar à civilização é indispensável para a manutenção de relações pacíficas 
[…]. A Europa não foi construída, tivemos a guerra. A Europa não se fará de um 
golpe, nem numa construção de conjunto: far-se-á por meio de realizações 
concretas que criem em primeiro lugar uma solidariedade de facto. A união das 
nações europeias exige que seja eliminada a secular oposição entre a França e a 
Alemanha […]. A solidariedade de produção assim alcançada revelará que 
qualquer guerra entre a França e a Alemanha se tornará não apenas impensável 
como também materialmente impossível. O estabelecimento desta poderosa 
unidade de produção aberta a todos os países que nela queiram participar, que 
permitirá o fornecimento a todos os países que a compõem dos elementos 
fundamentais da produção industrial em idênticas condições, lançará os 
fundamentos reais da sua unificação económica [...]. Assim se realizará, simples e 
rapidamente, a fusão de interesses indispensáveis para o estabelecimento de uma 
comunidade económica e introduzirá o fermento de uma comunidade mais larga e 
mais profunda entre países durante muito tempo opostos por divisões sangrentas. 
Esta proposta, por intermédio da comunitarização de produções de base e da 
instituição de uma nova Alta Autoridade cujas decisões vincularão a França, a 
Alemanha e os países aderentes, realizará as primeiras bases concretas de uma 
federação europeia indispensável à preservação da paz.  
Como se pode constatar, a ousadia do discurso de Schuman estabeleceu os alicerces 
para uma viragem na política mundial (Schwabe, 2004) e espargiu os fundamentos para 
a preservação da paz e para o entendimento entre a França e a Alemanha (Bitsch, 2001), 
abriu espaço para a participação, definiu bases comuns ao desenvolvimento económico 
do Após-Guerra (Berghahn, 2004) e ao aprofundamento futuro de uma ‘Federação 
Europeia’ (Becker, Knipping, 1986). Admitindo que a Europa não seria ‘feita de uma só 
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vez ou de acordo com um plano único’, o desenho traçado por Schuman esteve na 
origem da criação da primeira organização supranacional europeia111, federativa, que 
teve o mérito de aproximar a França e a Alemanha lançando bases e orientações 
fundamentais que culminarão na futura união política europeia112.  
Sistematicamente, no seio da esfera que estuda a História europeia, a Declaração 
Schuman é tida como fulcral na mudança a na esperança das populações (Rieben, 
Nathusius, Nicod, Camperio-Tixier, 2000) traduzida num texto de referência que 
‘transformou’ o mundo (Bitsch, 2010), possuidor de uma capacidade singular de visão, 
poder e persuasão (Chira-Pascanut, 2012). Ela é encarada como um lugar simbólico de 
esperança renovada dos europeus (Bossuat, 2004), simultaneamente «explosiva» (Silva, 
2010, p. 64) como também um «ato pragmático, mas simultaneamente de elevado valor 
simbólico» (Fontaine, 2007, p. 5), expressando o primeiro e realmente significativo 
grande passo/salto na edificação da Europa unida113; obra essa que até então só havia 
sido tentada num passado histórico relativamente recente, embora sem êxito, mas pela 
pior e mais demolidora das vias; a da força das armas.  
O processo de unificação económica que estava a ser delineado na Europa acabou por 
ser reforçado e estimulado pelo ‘plano’ apresentado pelo Ministro francês dos Negócios 
Estrangeiros (Bussière, 2007). Esta proposta lançada por Robert Schuman acabou por 
provocar impacto em vários países114 e por revelar-se suficientemente sedutora sendo 
especialmente bem acolhida pela França, República Federal da Alemanha115, Itália, 
Luxemburgo, Holanda e Bélgica, que consumaram, formalmente, o acordo de princípio 
                                               
111 Especificamente sobre a influência americana nesta supranacionalidade, ver Klaus Schwabe 
(2001). 112 Para uma consulta apurada da Declaração Schuman proferida a 9 de maio de 1950 pelo 
Ministro dos Negócios Estrangeiros francês, consultar a versão em português (e nas restantes 
línguas da União Europeia) disponibilizada pela Robert Schuman Foundation, Declaração 
Schuman de 9 de Maio de 1950, e a versão do texto original, em língua francesa, em CVCE, 
Déclaration de Robert Schuman (9 mai 1950). 113 Esta Declaração seria subscrita, ainda nesse ano de 1950, pela Alemanha, Bélgica, França, 
Holanda, Luxemburgo e Itália, e adotada pela Assembleia do Conselho da Europa. Para um 
conhecimento mais profundo desta Declaração quanto aos seus fundamentos e impacto, ver, 
entre outros, os trabalhos de Pierre Gerbet (1986), Klaus Schwabe (1988), Gilbert Trausch (1993), 
Andreas Wilkens (2004), Gérard Bossuat (2004), Pierre Gerbet (2004), Éric Roussel (2008) e 
Sergio Pistone (2010). 114 Por exemplo, embora os britânicos não tenham alinhado no grupo que inicialmente avançou 
para a constituição da CECA, a relação da Inglaterra com o Plano Schuman também tem sido alvo 
de alguns estudos. Veja-se, particularmente, as abordagens feitas por Edmund Dell (1995); 
Christopher Lord (1998); John Young (1998); e Roger Bullen (1988).  115 Sobre a relação estabelecida entre o Plano Schuman e a Alemanha Ocidental, e as suas 
consequências, analisar os trabalhos de Hans-Erich Volkmann (1996); Marlis Steinert (1975); 
Ulrich Pfeil (2004); e Vincent Dujardin (2001). 
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num tratado assinado em Paris, a 18 de abril de 1951, dando origem a uma primeira 
instituição/experiência supranacional (Spierenburg, Poidevin, 1993; Bitsch, 1995) de 
integração ‘real’ (Elvert, 2016) materializada numa Comunidade realmente original 
(Griffiths, 2000; Leboutte, 2008), a Comunidade Europeia do Carvão e do Aço (CECA).  
Na realidade, o carvão e o aço sustentaram este ‘renascer’ efetivo da Europa (Gillingham, 
1991) sanando conflitos antigos entre franceses e alemães que, sob a influência dos 
Estados Unidos da América116 e a confluência de interesses análogos (Haftendorn et al., 
2006), passaram de inimigos a parceiros colaborantes. Para concretizar o mercado 
comum do carvão e do aço criou-se um aparelho institucional suportado por uma Alta 
Autoridade presidida por Jean Monnet e composta por personalidades designadas pelos 
Governos, uma Assembleia Comum (ou parlamentar) tendo como Presidente o belga 
Paul-Henry Spaak, composta por 78 parlamentares distribuídos segundo o critério 
demográfico, e um Tribunal de Justiça garante do respeito e cumprimento do Tratado. O 
estabelecimento da CECA marcou uma era nova nos processos políticos europeus, 
assim como a afirmação das elites europeias e das instituições supranacionais (Seidel, 
2010). 
Este Tratado entrou em vigor a 23 de julho de 1952 e com um período de alcance de 50 
anos. A partir de agora nenhum dos Estados envolvidos poderia fabricar armas de guerra 
para hostilizar os seus parceiros. A Europa arrancava inicialmente com seis países117 
para uma caminhada de aprofundamento de relações, de cooperação e enraizamento de 
interdependências e de edificação de um projeto comum118. No fundo, como assinalou 
Alan Milward (2000), avançou-se, definitivamente, para um conceito ‘diferente’ de Estado-
Nação119.  
Seguiram-se outros projetos e foram equacionadas hipóteses de união de esforços – na 
agricultura, transportes ou saúde –, mas a intensificação da ‘Guerra Fria’ também 
chamou a atenção para a necessidade de uma força militar europeia. Definiu-se o Plano 
                                               
116 Apesar da influência forte exercida pelos Estados Unidos da América, e da tendência para a 
‘americanização/modernização’ económica e cultural da Europa (Waites, 1993; Stephan, 2006), 
conforme demonstra a obra coordenada por Gérard Bossuat e Nicolas Vaicbourdt (2002), as 
relações/parcerias entre as duas margens do Atlântico Norte nem sempre foram fáceis. 117 Este grupo de países fundadores ficou conhecido/designado pela expressão ‘Seis’. 118 Sobre as origens e História da CECA, ver os estudos de Dietmar Petzina (1981); Régine Perron 
(1996); Wolf Gruner (2001); Philippe Mioche (2004) e Ruggero Ranieri, Luciano Tosi (2004). 119 Segundo alguns autores, a união dos europeus contou com a intervenção/presença/comungar 
da matriz democrática cristã e dos valores católicos. Sobre esta visão, consultar Emiel Lamberts 
(1997); Wolfram Kaiser (2007); Thomas Kselman, Joseph Buttigieg (2003); Michael Gehler, 
Wolfram Kaiser (2004). 
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Pleven de um exército europeu (1950) integrado sob um comando comum e abriram-se 
as negociações que culminaram na aprovação pelos Seis da formação da Comunidade 
Europeia de Defesa (CED), através de um tratado assinado em Paris, a 27 de maio de 
1952. Contudo, este convénio não viria a ser ratificado abortando um passo que poderia 
ter sido essencial na união política da Europa120.  
2.1.3. De Roma a Maastricht 
Acumulados alguns sucessos económicos atingidos pela CECA (Perron, 1997), os seis 
países fundadores procuraram avançar no sentido da integração nos campos militar e 
político. Todavia, esta intenção nunca esteve separada de algum ceticismo traduzido na 
desorientação, divergência e um certo euro pessimismo. Em sentido inverso e fazendo 
frente ao derrotismo latente, destacavam-se alguns europeístas, os European Saints 
segundo a classificação de Alan Milward (2000) – como o francês descrito como o Chief 
architect of European Unity (Laos, 2011, p. 188) Jean Monnet121, o banqueiro e 
                                               
120 O projeto europeu da Comunidade Europeia de Defesa foi rejeitado pela Assembleia Nacional 
Francesa, a 30 de agosto de 1954, causando uma desilusão na Europa Ocidental e nos Estados 
Unidos da América. A este propósito, consultar os trabalhos de Gulnur Aybet (2000); Michel 
Dumoulin (2000); Renata Dwan (2001); Christophe Réveillard (2001); Victor Gavin (2009); e 
Michael Sutton (2011). Similarmente, a alternativa encontrada para contornar esta desilusão, a 
União da Europa Ocidental (UEO), com entrada em vigor prevista para 1955, acabaria por não 
viabilizar a esperada união política e, no ponto de vista puramente militar, por ficar ‘na sombra’ da 
NATO. Ver Maxime Larivé (2016). 121 Jean Monnet (1888-1979) foi político e consultor financeiro francês. Homem experimentado no 
mundo dos negócios e da alta finança (Mioche, 2012), Jean Monnet é referenciado como o 
verdadeiro inspirador da Declaração Schuman. Jean Monnet foi coordenador do aprovisionamento 
de guerra, mediador entre a França e a Inglaterra durante a I Guerra Mundial e desempenhou 
cargos na Liga das Nações após o encerramento desse primeiro conflito global. Foi consultor 
financeiro de vários Estados e, durante a II Grande Guerra, foi resistente face à ocupação alemã, 
mediou a relação militar entre a Inglaterra e os ‘Estados Unidos da América’ (tendo causado, 
inclusivamente, uma boa impressão junto do Presidente Franklin Roosevelt) e elaborou o plano 
nacional de modernização e desenvolvimento da França no Pós-Guerra. Europeísta convicto 
aplaudido pelos Estados Unidos da América (Hackett, 1995), em 1954 criou o Comité de Ação 
para os Estados Unidos da Europa transformando-se num dos principais impulsionadores da 
integração europeia, da criação do mercado único e do Sistema Monetário Europeu. Encarado 
como o ‘visionário pragmático’ (Duchêne, 1996) que traçou o caminho para a unidade (Brinkley, 
Hackett, 1991) e para a paz na Europa (Bossuat, Wilkens, 1999), Jean Monnet terá acrescentado 
a ideia das políticas transnacionais (Fransen, 2001) na edificação de uma Europa nova (Uri, 1989; 
Su, 2009). Todavia, também encontramos críticos à ação de Jean Monnet responsabilizando-o 
pela criação de Europa económica e financeira entretanto ‘armadilhada’ pelos bancos e pelos 
trusts (Coston, 1993)! Para um conhecimento mais detalhado da vida, obra e ‘europeísmo’ de 
Jean Monnet, consultar os trabalhos de Jacques Van Helmont (1981); Frances Lynch (1988); 
Commission of European Communities (1989); François Fontaine, Jacques Van Helmont (1996); 
Marc Joly (2007); Gérard Bossuat (2008); Daniel A. Gagnon (2014). Relativamente à relação 
estabelecida com outros ‘progenitores’ da Europa, ver Maria Grazia Melchionni (1993); Pierre 
Gerbet (1999); e Gérard Bossuat (2011).  
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empresário holandês Joahan Willem Beyen122 ou o estadista belga Paul-Henri Spaak –, 
decididos a impulsionar uma Europa mais próxima entre si formada em Comunidades. 
Apelidado como um ‘cidadão do mundo’ (Adam, 2011) pouco convencional (Wells, 2011), 
e o primeiro ‘estadista da interdependência’ (Duchêne, 1994), Jean Monnet defendeu 
uma comunidade atómica pacífica capaz de superar as insuficiências energéticas da 
Europa. Por seu lado, Paul-Henri Spaak123 perfilhou a aposta na extensão da CECA a 
outros sectores de atividade (abrangendo, por exemplo, os transportes, a construção 
naval e a energia) enquanto Beyen perfilhou um mercado comum gerador de unidade na 
Europa. 
Partilha e negociação marcaram o período que antecedeu o encontro de Ministros dos 
Negócios Estrangeiros realizado entre 1 e 3 de junho de 1955, em Messina (Itália), 
evento que figurará na História da Europa como base propulsora para a futura 
Comunidade Económica Europeia e onde foi acordado o objetivo da integração 
económica dos Seis. Após discussões ‘sérias’, conforme teve a oportunidade de registar 
nas suas memórias o Ministro dos Negócios Estrangeiros da Bélgica, Paul-Henri Spaak 
(1969), foi elaborada a Resolução de Messina (1955). Esta deliberação reuniu um 
conjunto de princípios centrados em quatro frentes prioritárias: desenvolvimento de 
condições de integração (energia e vias de comunicação), estabelecimento de 
organizações comuns (de energia atómica e de mercado comum europeu), criação de um 
fundo de investimento europeu (capaz de financiar as regiões menos desenvolvidas) e a 
progressiva harmonização social (como, entre outras matérias, as questões salariais e as 
relações laborais)124. Associadamente, Jean Monnet (1955) publicou um artigo no The 
                                               
122 Johan Willem Beyen (1897-1976) é, provavelmente, um dos ‘fundadores’ da Europa 
recorrentemente relegado para o esquecimento. Este banqueiro, empresário e estadista holandês 
foi Ministro dos Negócios Estrangeiros entre 1952 e 1956. Nos Anos 50 do século XX Beyen deu 
um impulso relevante ao projeto europeu através do plano da sua autoria vulgarmente designado 
de Plano Beyen. Foi Ministro dos Negócios Estrangeiros dos Países Baixos no Pós-Guerra (1952-
1956) e defensor do mercado comum europeu como condição para o aprofundamento da unidade 
europeia. Sobre o Plano de Johan Beyen, consultar a Tese de Doutoramento de Anjo G. Harryvan 
(2007).  123 Paul-Henri Spaak (1899-1972) nasceu na Bélgica e foi o primeiro socialista a ocupar o cargo de 
Primeiro-Ministro na Bélgica (em três momentos: 1938-1939, 1946 e 1947-1949) e é considerado 
um dos ‘pais fundadores’ da Europa. Teve um papel especialmente ativo na elaboração do 
Tratado de Roma. A propósito do percurso político e da intervenção de Paul-Henri Spaak na 
fundação das Comunidades ver, entre outros, Paul F. Smets (1993); Fondation Paul-Henri Spaak 
(2001); Vincent Dujardin, Michel Dumoulin, Pierre-Luc Plasman (2007); e Pierre Henri Laurent 
(2013). 124 Relativamente à Resolução de Messina consultar CVCE, Résolution adoptée par les ministres 
des Affaires étrangères des États membres de la CECA (Messine, 1er au 3 juin 1955). 
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New York Times apelando à formação dos "Estados Unidos da Europa" e exortando as 
nações a delegar os seus poderes em instituições partilhadas. 
Na realidade, a decisão dos políticos pertencentes aos Seis passou por um só propósito: 
relançar a Europa unindo forças políticas, económicas e sociais (Haas, 1958). Paul-Henry 
Spaak assumiu a missão de presidir a um grupo de especialistas que iria definir 
propostas concretas para atingir tal fim. A prioridade central passava por unir os seis 
mercados num só espaço com capacidade para garantir a livre circulação de pessoas, 
capitais e serviços e poder agregar esse mesmo território numa política económica 
comum. Contudo, parece que uma questão fundamental dividia os Seis pertencentes à 
CECA constituindo um dilema efetivo: construir uma Europa com base num grande 
mercado comum geral ou avançar para uma integração sectorial? O relatório 
apresentado pelo comité coordenado por Spaak – conhecido por Relatório/Memorandum 
de Paul-Henri Spaak (1956) – procurou responder a esta questão maior tentando 
satisfazer, de algum modo, as sensibilidades emanadas por cada uma das partes 
envolvidas: criando um espaço para uma política económica comum, a existência de 
duas comunidades autónomas – Mercado comum e Comunidade da Energia Atómica 
(EURATOM) – e a criação de um método comunitário assente num Conselho de 
Ministros (lado intergovernamental) e numa Comissão independente (vertente 
supranacional). Este Relatório seria aprovado pelos seis Ministros dos Negócios 
Estrangeiros, em maio de 1956, lançando as bases de um negociação entre Estados que 
conduziria, no ano seguinte, ao célebre Tratado de Roma.  
Entre a reunião de Messina e o Tratado de Roma configuraram-se, como acentua 
António Martins da Silva (2010, p. 96), «algumas circunstâncias favoráveis que 
beneficiaram o desenlace dos acordos finais». Exemplo dessa conjuntura auspiciosa é o 
trabalho desenvolvido pelos dois comités presididos por Spaak e a pressão feita pelo 
grupo encabeçado por Jean Monnet em prol da concretização dos ‘Estados Unidos da 
Europa’. Destaca-se, também, a capacidade de resposta ao atrito provocado pela 
Inglaterra ou às exigências francesas, as campanhas de informação conduzidas pelos 
governos que se enquadraram num momento considerado como propício e de discurso 
convergente (Hoerber, 2014) no sentido da instituição das Comunidades (incluindo o 
apoio americano à integração europeia, as relações franco-alemãs mais cooperantes, a 
existência de um governo socialista pró-europeu em França, assim como o próprio 
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agravamento das relações internacionais125). Estas condições mais propícias permitiram 
debelar alguns pessimismos facilitando agora o compromisso e um modelo novo de 
‘supranacionalidade e intergovernamentalidade’, embora com a França a assumir 
posições singulares com conotações exageradamente nacionalistas, algo reticentes e 
muito exigentes procurando reduzir, de algum modo, a capacidade supranacional das 
Comunidades no seu todo. 
Desta forma, o tratado fundador alusivo à formalização das duas Comunidades – 
Comunidade Económica Europeia (CEE) e Comunidade Europeia da Energia Atómica 
(EURATOM) – foi assinado a 25 de março de 1957, no palácio do Capitólio, em Roma, 
vigorando a partir de 1 de janeiro de 1958 sob a designação de Tratado de Roma126. Um 
alemão, Walter Hallstein127, ficou a presidir à Comissão Europeia e um francês, Louis 
Armand (1905-1971), a chefiar a Comissão EURATOM. Um outro francês, René Mayer 
(1895-1972), permaneceria na presidência da CECA128. A arquitetura institucional 
apresentada pelas Comunidades foi, sem dúvida, historicamente inovadora, inédita e 
posicionada estrategicamente numa perspetiva intermédia entre modelos de governação 
(Bossuat, 2012); satisfazendo a esfera do supranacional/federal através da CECA e a 
dimensão de cooperação intergovernamental associada à CEE. Este método inovador 
interligado a uma orgânica igualmente nova ficaria conhecido como Método Comunitário 
(Cohen, 2016). 
De facto, a nova arquitetura institucional apresentada pelas Comunidades apoiou-se num 
triângulo institucional: Comissão, Conselho de Ministros e Parlamento Europeu. A 
                                               
125 Especialmente no contexto da tensão desencadeada pelo Bloqueio de Berlim (1948-1949), da 
declaração de guerra feita por Israel ao Egito (1948 e 1956), da guerra da Coreia (1950-1953) e da 
invasão/intervenção soviética na Hungria (1956). Neste campo específico, a relativa fraqueza 
internacional das potências europeias perante o domínio americano-soviético do mundo terá 
aproximado os países do ‘velho continente’ facilitando o ambiente de diálogo, e de cedências no 
contexto do processo negocial que conduziu ao acordo em torno da constituição das 
Comunidades.  126 Também conhecido por Tratado de Roma ou Tratados de Roma. Para analisar a versão 
original do Tratado que Estabeleceu a Comunidade Económica Europeia, consultar CVCE, Traité 
instituant la Communauté Économique Européenne (Rome, 25 mars 1957). Para conhecer melhor 
o Tratado EURATOM (1957), na sua vertente consolidada, consultar União Europeia (2010); a 
versão em português pode ser analisada em EUR-Lex, http://eur-lex.europa.eu/legal-
content/PT/TXT/?uri=LEGISSUM%3Axy0024. 127 O político alemão Walter Hallstein (1901-1982) encontra-se inscrito entre os ‘pais’ das 
Comunidades, embora algo ‘esquecido’ pela memória recente da História da Europa (Loth, 
Wallace, Wessels, 1998). Defendeu a integração europeia e assumiu o seu europeísmo. Foi o 
primeiro Presidente da Comissão Europeia e defendeu a criação do mercado comum. Para o 
estudo biográfico e político de Walter Hallstein, consultar Gabriel Fragnière (1995) e CVCE, Jürgen 
Elvert (2016). 128 Tendo alguns dias depois cedido a condução da CECA ao belga Paul Finet (1897-1965). 
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Comissão apresentava-se como um órgão colegial representando o interesse comum 
europeu comunitário, porquanto supranacional, competindo-lhe fazer propostas 
legislativas, executar decisões, vigiar a aplicação dos Tratados e apresentar 
recomendações/pareceres. Já o Conselho de Ministros assumia a representação dos 
interesses dos Governos e dos Estados na busca do objetivo comum europeu. Este 
órgão detinha, no fundo, o monopólio de decisão através dos regulamentos (para todos 
os estados), das diretivas (para fixar objetivos a aplicar de acordo com as regras 
nacionais), da aprovação das propostas vindas da Comissão e da definição de políticas 
comuns. Quanto à Assembleia Parlamentar (designado de Parlamento Europeu a partir 
de 30 de março de 1962) presidida por Robert Schuman, ela era constituída por 
delegados parlamentares nomeados pelos parlamentos nacionais em representação dos 
povos (que a partir de 1979 serão eleitos por sufrágio universal direto). Com poder 
consultivo, cabia-lhe controlar as duas comissões (da CEE e da EURATOM) e a Alta 
Autoridade da CECA (Deighton, 1995).  
Enquadrado neste triângulo institucional foram criadas, ainda em 1957, outras instituições 
a funcionar na dependência das três comunidades, designadamente o Tribunal de Justiça 
para assegurar o cumprimento do Tratado e o Conselho Económico e Social com poder 
consultivo emitindo pareceres sobre propostas comunitárias. Sublinhe-se que este tipo de 
arquitetura institucional das Comunidades sobreviveu até à atualidade (Tratado de 
Lisboa) submetendo-se, compreensivelmente, a algumas alterações decorrentes das 
reformas dos tratados e dos alargamentos entretanto registados. Com o intuito de 
diminuir as desigualdades sociais e regionais, este arranjo institucional favoreceu 
também a criação do Banco Europeu de Investimento (BEI)129, em 1958, e do Fundo 
Social Europeu (que só entrou em funções em 1960)130. 
Como é do conhecimento geral, a EURATOM procurava regular a política de um sector 
particularmente sensível e definir um mercado nuclear comum implicando a circulação 
livre de matéria físsil, utensílios e mão-de-obra (Howlett, 1990; Hubert, 2000). Já a CEE 
apontava à realização evolutiva do mercado comum e à definição de políticas 
económicas também comuns. Neste quadro, o mercado implicaria a liberalização 
económica, a circulação livre de mão-de-obra, mercadorias, serviços e capitais entre os 
Estados-Membros incluindo a abolição aduaneira, a definição de uma pauta aduaneira 
                                               
129 Sobre a criação do BEI verificar Claire Spirou (1997) e Lucia Coppolaro (2009). 130 Este Fundo viria a tornar-se ‘mais operacional’ através das reformas introduzidas por decisão 
do Conselho de fevereiro de 1971. 
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externa e a determinação de uma Política Agrícola Comum (PAC) salvaguardando 
sempre as regras de concorrência. Como se sabe, além da esfera económica, a CEE 
abarcou progressivamente uma gama mais ampla de competências, particularmente em 
áreas como a política social, regional e ambiental. Os Tratados constituíram as três 
Comunidades Europeias; isto é, um sistema de decisão conjunta nos domínios do carvão, 
do aço, da energia nuclear e de outros sectores de vulto inerentes às economias dos 
Estados-Membros. Os referidos Tratados passaram a significar uma referência quanto ao 
funcionamento, fortalecimento e alargamento da Europa e foram sendo alterados, como 
já foi aludido, sempre que se registou uma adesão nova ou foram introduzidas reformas 
nas instituições europeias (cfr. Wallace, 2009; Rasmussen, 2010). 
Sublinhe-se, também, que imediatamente foram feitos ajustamentos resultantes numa 
profusa dinâmica instalada no seio das Comunidades com particular destaque para o 
estabelecimento de uma pauta aduaneira harmonizada (1958); a consagração do 
alemão, francês, italiano e neerlandês como línguas oficiais das comunidades (1958); a 
publicação do Jornal Oficial das Comunidades Europeias (1958) em substituição do 
Jornal Oficial da CECA (1952); a criação do Comité Económico e Social (1958); a 
assinatura de protocolos de colaboração como aconteceu com Organização Internacional 
do Trabalho (OIT) (1958); a instalação do Tribunal de Justiça Europeu (em substituição 
do Tribunal de Justiça da CECA), com sede no Luxemburgo (1958); a entrada em vigor 
do Acordo Monetário Europeu (1958); a instituição da Organização Europeia para a 
Segurança da Navegação Aérea (EUROCONTROL) (1960); o regulamento relativo à 
circulação livre de trabalhadores (1961), entre outras e variadas iniciativas. 
De acordo com uma Declaração emanada pelo Comité de Ação para os Estados Unidos 
da Europa, em outubro de 1958, constatava-se a pretensão efetiva da ereção real de 
uma espécie de ‘Estados Unidos da Europa’ e o aprofundamento do espírito de união 
entre os países (apud Sande, 2008, p 44): 
A unidade política de amanhã dependerá da entrada efetiva da união económica 
na atividade industrial, agrícola e administrativa. É à medida que a ação das 
comunidades se consolida, que as ligações entre homens e a solidariedade, que 
já se podem antever, se reforçarão e se alargarão. A própria realidade permitirá 
então alcançar a união política, que é o objetivo da nossa Comunidade, isto é, 
constituir os Estados Unidos da Europa. 
Todavia, como sintetiza António Martins da Silva (2010, p. 111), criou-se algo que não 
correspondia propriamente a um verdadeiro mercado comum mas condizente com um 
«marco importante» na História das Comunidades; um projeto baseado num «esquema 
imperfeito de liberalização comercial subordinado às preocupações de uma política 
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equilibrista dos Estados», especialmente quanto à balança de pagamentos, confiança 
nas moedas nacionais, estabilidade dos preços e taxa de emprego elevada.  
Na verdade, a aproximação dos países no período após a II Guerra e a sequente 
fundação das Comunidades resultam da consciência da existência de interesses comuns, 
da convergência de opiniões e de ambições, da procura da paz e do desenvolvimento, da 
busca de benefícios e de proveitos. Tais aspirações também implicaram capacidade 
negocial e cedências por parte dos seis Estados fundadores. Para isso, a construção de 
uma New Europe (Smith, Stirk, 2016), uma Europa renovada e supranacional, implicou o 
imprescindível entendimento político e económico entre a França e a Alemanha e a 
criação de um núcleo franco-alemão em torno do qual se desenvolveria o novo projeto 
europeu (Willis, 1968; Lefèvre, 1998; Bitsch, 2004).  
Apesar da ‘agonia’ sentida pelos gauleses entre a vocação europeia e a vocação mundial 
(Kim, 2002), cogitar esta ‘nova europa’ contemplando integração económica e 
competitividade internacional sem a participação francesa e a anuência das suas elites 
(Bossuat, 1995), seria quase que um projeto impraticável (Kipping, 2002)131. O mesmo 
raciocínio poderá ser aplicado ao arrolar também ele basilar da presença da parte 
ocidental alemã neste novo processo europeu132.  
Devido aos avanços registados em matéria de cooperação aduaneira no contexto da 
União Económica Belga, Luxemburguesa e Países Baixos, o espaço Benelux também 
figura na fundação das Comunidades. Os chamados ‘pequenos estados’ (Dumoulin, 
Duchenne, Van Laer, 2003) já estavam integrados nos movimentos europeus, como 
aconteceu com a Bélgica (Tordeurs, 2000)133, lutando pelo protagonismo e alguma 
influência no futuro dos destinos europeus134. Simultaneamente, a Itália também mostrou 
tradição na dinamização do movimento europeu (Caraffini, 2008)135, nomeadamente a 
                                               
131 Acerca da participação da França neste novo arranque europeu e das relações entretanto 
estabelecidas com as Comunidades, ver os estudos de Gérard Bossuat (1988, 2005); Alain 
Guyomarch, Howard Machin, Ella Ritchie (1998); Michel Gueldry (2001); Helen Drake (2005); e 
Marion Gaillard (2010).  132 Sobre a solução encontrada para a governação da Alemanha Ocidental e o seu envolvimento 
nas Comunidades, consultar Clemens Wurm (1995); Jean-Paul Cahn, Gérard Schneilin, Henri 
Ménudier (1999); Thomas Hörber (2006); Billy Davies, (2007); e Christian Bailey (2013). 133 A propósito dos projetos belgas para a Europa, verificar o trabalho desenvolvido por Geneviève 
Duchenne (2001).  134 Relativamente ao caso holandês, ver as abordagens feitas por Anjo G. Harryvan (2007) e Karin 
Van Leeuwen (2012). 135 Sobre a relação, incluindo a relação fundacional histórica, estabelecida pela Itália com as 
Comunidades, ver Giuseppe Petrilli (1980); Ruggero Ranieri (1998); Sergio Fabbrini, Simona 
Piattoni (2008); e Bindi Federiga (2011). 
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partir do federalismo136 encabeçado pelo europeísta convicto Altiero Spinelli (Morelli, 
2007; Lucio, 2009)137. 
Como seria de esperar, tendo em conta a bem conhecida feição tendencialmente 
atlântica, a Inglaterra apartou-se do grupo que esteve na génese das Comunidades 
(Cogen, 2015). Apesar de acompanharem a construção europeia, os britânicos 
escolheram a relutância optando por reiterar a sua insularidade e por não participar, 
perdendo uma ‘oportunidade’ (Good, 2003), nesta fase de lançamento das 
Comunidades138. 
Por outro lado, seria profundamente injusto esquecer as pessoas, os verdadeiros 
promotores deste projeto que conseguiram fazer vingar uma vontade especial em inovar 
e em construir um futuro diferente para a Europa e para os Europeus. Dadas as 
circunstâncias políticas internacionais e o efeito devastador da II Grande Guerra, alguns 
europeístas eminentes (Bond, Smith, Wallace, 1996) em busca da união em torno da paz, 
usualmente designados de ‘pais da Europa’ (Fondation Paul-Henri Spaak, 2001; Anta, 
2007; Commission Européenne, 2013)139, assumiram um desafio difícil averbando uma 
                                               
136 Quanto à emergência do Movimento Federalista Europeo e as circunstâncias em que foi 
concebido o Manifesto de Ventotene, redigido em contexto de reclusão, em 1941, por Altiero 
Spinelli em colaboração com Ernesto Rossi e Eugenio Colorni, consultar o texto de Bertrand 
Vayssière (2002). Para a História do federalismo na Europa examinar, também, a obra Storia del 
Federalismo Europeo da autoria dos italianos Mario Albertini, Andrea Chiti-Batelli e Giuseppe 
Petrilli (1973). 137 Altiero Spinelli (1907-1986) está diretamente associado à fundação das Comunidades. Foi 
político e opositor ao fascismo criando o movimento federalista em Itália no período após a II 
Grande Guerra. Promoveu o federalismo nas instâncias europeias enquanto conselheiro, membro 
da Comissão e deputado no Parlamento Europeu. O chamado Plano Spinelli (um Tratado para 
uma união federal) é o melhor exemplo do seu federalismo. Este Plano foi apresentado e 
aprovado no Parlamento Europeu em 1984 influenciando os Tratados da UE assinados no final do 
século XX. Para um conhecimento pormenorizado do Spinelli político, europeu e federalista, ver 
Juliet Lodge (1984); Edmondo Paolini (1996); Luciano Angelino (2003); Giorgio Napolitano (2007); 
John Pinder (2007); Paolo Ponzano (2007); Piero Graglia (2008); Andrew Glencross, Trechsel 
Alexander (2010). 138 Sobre a relação complexa das Ilhas Britânicas com Europa continental, e a própria integração 
europeia, ver Horsfall Carter W. (1966), Sean Greenwood (1996); David Gowland, Arthur Turner 
(2000, 2014); Oliver J. Daddow (2004); Alan S. Milward (2014). A propósito das relações 
estabelecidas entre a Inglaterra e a Alemanha na construção europeia, consultar a visão de Klaus 
Larres, Elizabeth Meehan (2000) e de Sabine Lee (2001). 139 Tentar enumerar todas as figuras associadas à expressão ‘pais da Europa’; designação 
comummente utilizada pelos investigadores que estudam as Comunidades Europeias, implica 
sempre correr o risco de pecar por defeito. Os nomes envolvidos mais mediáticos foram, 
seguramente, acompanhados de outros que acabaram por ser votados ao esquecimento. De todo 
o modo, no tempo presente, a União Europeia destaca como fundadores mais marcantes, por 
exemplo, os nomes de Konrad Adenauer, Joseph Bech, Johan Willem Beyen, Winston Churchill, 
Alcide De Gasperi, Walter Hallstein, Sicco Mansholt, Jean Monnet, Robert Schuman, Paul-Henri 
Spaak e Altiero Spinelli. Para uma análise mais pormenorizada, consultar Gérard Bossuat (2001) e 
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entrega à causa europeia digna de registo. Estes políticos foram pioneiros da paz e da 
integração no início da segunda metade do século XX (Wells, 2007), mas não se 
despiram das suas especialidades utilizando o seu conhecimento para ajustar 
sociedades, determinar agendas políticas e estabelecer cooperações (Kohlrausch, 
Trischler, 2014). Ao mesmo tempo, como acentua Helen Wallace (2009, p.12), tudo 
indica que também terão beneficiado de um certo ‘permissive consensus’ das populações 
dos seis países envolvidos na fundação das Comunidades para concretizar a 
materialização de um sonho já secular140. 
E quando se arvora a pergunta maior: quem foram os construtores da Europa? Uma 
resposta suficientemente plausível é a dada pelo historiador Ivan T. Berend (2016, p. 9) 
que, além de reivindicar uma pequena parte do processo como sendo Made in US, 
sintetiza o contributo europeus da forma seguinte: «visionary federalist politicians and the 
political structure of Western Europe, based on the bitter lessons of World War II». 
Na realidade, a Europa imaginada e criada pelas ‘elites’ iniciava agora o seu percurso 
rumo à ‘Europa dos povos’ (Réau, 1998). Após este período marcante de charneira 
histórica das comunidades europeias, os Anos 60 do século XX são marcados por uma 
etapa acentuadamente francesa que se impôs no processo da construção europeia – a 
chamada época da ‘Europa Francesa’ de Charles de Gaulle – e pelo percurso traçado 
rumo ao primeiro alargamento. Trata-se de um período conturbado simultaneamente e 
marcado pela dicotomia crise/compromisso (Loth, 2001). Charles de Gaulle (1890-1970) 
assumiu, então, o protagonismo enquanto ‘figura de proa’ da construção comunitária na 
década de Sessenta do século XX. Chegou ao poder em 1958 (como Primeiro-Ministro 
até 1959) e será já na qualidade de Presidente da República francesa (entre 1959 e 
1969) que manifestará a sua oposição à integração britânica nas Comunidades (La Serre, 
1994; Wall, 2013) reservando a liderança da Europa continental para uma França que 
pretendia afirmar como uma ‘Grande Nação’ de posição dominante e determinante, 
especialmente em relação à Alemanha (cfr. Gaulle, 1967; Cogan, 1996).  
                                                                                                                                              
Union Européenne, Les pères fondateurs de l'UE em https://europa.eu/european-union/about-
eu/history/founding-fathers_fr 140 Por exemplo, Edelgard E. Mahant (2004), Professor de ciência política, advoga que as 
instituições políticas e económicas que estão na origem das Comunidades terão obedecido aos 
interesses das elites da França e da Alemanha. 
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Defendendo os interesses exclusivos da França de uma forma algo exacerbada141, o 
general aplicou o Tratado da CEE dentro das suas próprias condições, afrontou o projeto 
militar europeu Pleven, criticou a EURATOM – sempre na defesa do armamento nuclear 
da França – e repudiou as vertentes de supranacionalidade142; apostando reiteradamente 
na modernização do seu país e no sector agrícola como domínio estratégico 
fundamental143. 
Consequentemente, a França seria a grande inspiradora de medidas significativas que 
passaram a ordenar a agricultura (Bertrand, 1993; Morse, 2016) surgindo assim, em 
1962, a Common Agricultural Policy (CAP)144 ou Política Agrícola Comum (PAC). Tratava-
se de uma estratégia definida como prioritária e destinada a regular a produção e o 
comércio agrícolas145 visando o auxílio e o desenvolvimento deste sector através de 
financiamentos aos Estados mais carenciados nesta área específica. Nesse sentido, 
foram criados apoios para os agricultores destacando-se, em 1964, a instituição do 
Fundo Europeu de Orientação e Garantia Agrícola (FEOGA). A PAC determinou que os 
Seis abdicassem da soberania agrícola abrindo espaço, igualmente, a negociações com 
terceiros (como aconteceu com os Estados Unidos da América) em matéria de isenções 
na importação/exportação de produtos agrícolas146. 
                                               
141 Acerca da posição de Charles de Gaulle em relação à França, ao projeto europeu e ao resto do 
mundo, ver Pierre Maillard (1995); Benedikt Schoenborn (2008); Christian Nuenlist, Anna Locher, 
Garret Martin (2010); Franck Segrétain (2010); Garret Martin (2013); e William R. Nester (2014). 142 Motivo pelo qual no início dos Anos 60 algumas propostas de aprofundamento das 
comunidades entretanto surgidas, como a proposta holandesa (em 1961) para a fusão dos 
executivos da Comunidades ou a realização (1961) de cimeiras para aprofundar a cooperação 
política ou até para criar uma união política, acabaram por não vingar na Europa ‘conduzida’ pelos 
interesses franceses. 143 A agricultura ocupava cerca de 20% da população ativa francesa e a reestruturação da mesma, 
segundo a perspetiva reformista em vigor, seria fundamental para libertar mão-de-obra para os 
sectores da indústria e dos serviços. Sobre a política económica francesa neste período 
específico, ver Jacky Bertrand (1993) e Jean-Louis Grandidier (2011). 144 A questão do desenvolvimento de uma política comum dedicada à agricultura começou a ser 
discutida na Conferência de Stresa, em julho de 1958, e foi alvo de uma proposta apresentada 
pela Comissão, a 30 de junho de 1960, a partir da qual resultaria a aprovação da CAP. Sobre o 
significado e o espírito em que decorreu a Conferência de Stresa, ver Michael Tracy (1993). 145 A PAC contemplava a livre circulação e a organização dos mercados dos produtos agrícolas, 
preços unificados, proteção/preferência para os produtos comunitários e a solidariedade 
financeira. Mediante a aplicação desta política específica, os Seis assumiram o controlo da 
produção alimentar e uniformizaram os preços. Na realidade, a Europa conseguiu revelar-se 
autossuficiente no campo agrícola. Contudo, os efeitos negativos da PAC são os bem conhecidos 
excedentes que conduziram, particularmente a partir dos Anos 90 do século XX, à adoção de 
estratégias de redução desses remanescentes e à aposta na melhoria da qualidade. Para 
aprofundar o conhecimento sobre a PAC, e a sua História/evolução, ver Ann-Cristine Knudsen 
(2009) e Berkeley Hill (2012). 146 Sublinhe-se que, presentemente, a agricultura na Europa ainda é encarada como uma área 
que se quer, necessariamente, versátil, sustentável e competitiva no ponto de vista económico. 
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Realmente, a ação de Charles de Gaulle terá contribuído para a concretização da 
liberalização económica, prevista no mercado comum, centrada na agricultura e para o 
aprofundamento de alguns aspectos de dimensão supranacional da integração europeia, 
embora tendo sempre subjacente a defesa dos interesses da ‘potência dominante’ 
França no ‘comando’ da Europa147. Aliás, de Gaulle manifestou reiteradamente a sua 
pertinácia e oposição quanto à candidatura de adesão formal do Reino Unido às 
Comunidades (em 1961-1963 e em 1967)148; rejeitou a partnership atlântica proposta 
pelos Estados Unidos de John Fitzgerald Kennedy (Coppolaro, 2016) e ‘retirou’ a 
participação militar francesa na NATO (em março de 1963) semeando uma crise 
mediante a politique de la chaise vide (Camps, 1966; Caraffini, 2015). Sempre escorado 
na defesa do ideal de ‘Europa Europeia’ – ou seja, a ‘Europa Francesa’ –, de Gaulle 
procurou manter o entendimento franco-alemão (Willis, 1968; Germond, 2014) entrando 
em confronto com a ‘Europa Atlântica’ influenciada pela Inglaterra e pelos Estados 
Unidos da América149. 
Posteriormente, procurou instituir, embora sem grande êxito, a ‘Europa dos Estados’ 
dirigida pelos Governos dos países, em sistema intergovernamental, e sempre em 
oposição à supranacionalidade e ao governo a partir de órgãos supranacionais. Este 
exímio estratega francês colocou em marcha o Mercado Comum exigindo como 
contrapartida a liberalização industrial e a implementação de um política agrícola comum.  
                                                                                                                                              
Por consequência, a construção desse mesmo desenvolvimento agrícola sustentável passa pela 
manutenção e preservação da terra e a busca do equilíbrio ambiental tendo em vista a satisfação 
das necessidades dos consumidores. As preocupações atuais com o sector da agricultura 
abrangem, também, a saúde animal e o controlo apurado da qualidade. Ver Isabelle Garzon 
(2011); Susan Nello, Pierpaolo Pierani (2014). 147 Veja-se a estratégia confederal francesa concentrada no Plano Fouchet (conduzido por 
Christian Fouchet) que ambicionou materializar o ideal gaullista de Europa unida através de uma 
organização institucional própria, uma união económica (que comprometia a independência das 
Comunidades) e uma política de cooperação militar que poderia hipotecar as relações com a 
Aliança Atlântica (Bloes, 1970; Stelandre, 1996; Giauque, 2002). Como se sabe, este plano 
desencadeou animosidades acabando por ser rejeitado pelos Estados. Recorde-se que, 
simultaneamente, tanto Jean Monnet como Walter Hallstein (presidente da Comissão) lutaram por 
uma Europa contrária às pretensões de Charles de Gaulle defendendo a supranacionalidade, com 
integração política, na linha de uma Europa em formato de ‘Estado Federal’. Sobre estas visões, 
ver Chopra Hardev Singh (1974); Serge Berstein (1993); Laurent Warlouzet, Michel Albert, Éric 
Bussière (2011).  148 O Reino Unido regista estes desaires (Wilkes, 1997) participando, em toada de resposta, no 
lançamento da EFTA lado a lado com a Áustria, Dinamarca, Noruega, Portugal, Suécia e Suíça. 
Sobre a criação e a atuação da EFTA na Europa, ver Wolfram Kaiser (1997); Elsa Santos Alípio 
(2006); Kåre Bryn et al. (2010); Derek Urwin (2014) e Marc Cogen (2015).  149 Depois de ter lançado a EFTA, em 1960, em posição concorrencial ao Mercado Comum, o 
Reino Unido foi expressando o seu desejo de adesão às Comunidades, predominantemente a 
partir de 1961 (Wall, 2013). 
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Efetivamente, o impulso dado pela França à PAC acabou por gerar ‘terreno fértil’ para a 
Europa (Patel, 2009); pois implicou o desenvolvimento do mercado comunitário e o 
estímulo do incremento comercial acarretando, como é amplamente conhecido e 
discutido, o problema ‘eternamente perene’ dos famosos excedentes estruturais 
(Germond, Seidel, Spoerer, 2010). No entanto, se os ideais do General gaulês 
aceleraram processos também terão contribuído, decerto, para abrandar/travar o 
andamento da integração comunitária (Berstein, 1993; Grandidier, 2011). 
De facto, assistiu-se ao desmontar das barreiras aduaneiras, que viriam a beneficiar a 
expansão económica e a execução de uma política agrícola comum pautada, pelo menos 
em alguns Estados, pela modernização acompanhada de algumas reformas estruturais e 
da racionalização da mão-de-obra com expressão efetiva no acréscimo da produção e da 
produtividade. Como se verificará nas décadas seguintes, os Governos e a Comissão 
acolheram positivamente estes estímulos concentrando-se na liberalização aduaneira e 
na comunitarização da agricultura (Spoerer, 2010). Sublinhe-se que outras áreas com 
ações previstas no Tratado de Roma acabaram por ser relegadas para um segundo 
plano (como os transportes e a circulação de mão-de-obra e de capitais).  
Entretanto, as Comunidades também começaram a ‘abrir-se ao mundo’ interferindo nos 
processos de desenvolvimento e na garantia da democratização de alguns países mais 
carenciados. Em 1963 a CEE assinou o primeiro grande acordo internacional de 
assistência a 18 antigas colónias africanas. Simultaneamente, colocava-se em prática a 
limitação da soberania dos Estados-Membros com a aprovação do Acórdão Van Gend en 
Loos, em 1963 (garantindo que a Comunidade Europeia representava uma nova ordem 
jurídica internacional e que o direito europeu acarretava obrigações para os países dos 
Estados-Membros, mas também direitos para os particulares), e a constituição de uma 
ordem jurídica nova nas Comunidades150.  
Em 1967, a CECA, a EURATOM e a CEE foram alvo de uma inovação institucional 
passando a ser designadas como Comunidades Europeias vigorando, a partir daí, uma 
Comissão única e um Conselho de Ministros igualmente único151. No ano seguinte, a 1 de 
                                               
150 Para aprofundar o conhecimento sobre esta matéria, ver Antonio Tizzano, Juliane Kokott, 
Sacha Prechal (2013). 151 Apesar de esta fusão ter entrado em vigor somente 1 de julho de 1967, o Conselho de 
Ministros de 24 de setembro de 1963 já tinha dado a sua aprovação e, a 8 de abril de 1965, a 
assinatura do Tratado de Bruxelas – também designado de Tratado de Fusão – tinha consagrado 
essa pretensão de instituição única. No entanto, as divergências entre os Seis quanto à junção 
das três Comunidades numa só organização e a questão das rivalidades nacionais em torno da 
localização geográfica da sede institucional única acabaram por atrasar este processo (como se 
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julho de 1968, entrou em vigor a união aduaneira que implicou que todos os direitos 
aduaneiros ainda existentes entre os Seis fossem abolidos e introduzida uma Pauta 
Aduaneira Comum aplicável ao comércio com o resto do mundo. A Cimeira de Haia, 
realizada em dezembro de 1969, simbolizou um ‘novo arranque’ e o relançamento das 
Comunidades (Harst, 2003; Milward, 2003; Wilson, 2003). A Cimeira abriu espaço para a 
reflexão sobre a finalidade da política da Europa unida e o caminho para a união 
económica. A Europa procurava um ‘denominador comum’ (Hiepel, 2003) e os objetivos 
dos Chefes de Estado e de Governo tendiam a prosseguir o trajeto no sentido de uma 
futura união económica e monetária e sequente harmonização das políticas sociais 
(Geary, 2003). Em junho de 1968 os direitos aduaneiros entre os Seis foram abolidos e o 
comércio livre passou a funcionar em pleno. Os Seis passaram a aplicar os mesmos 
direitos aduaneiros a produtos importados de outros países.  
Dando alento ao projeto europeu, o alemão Willy Brandt (1913-1992), na qualidade de 
Ministro dos Assuntos Exteriores da República Federal da Alemanha, em 1968, advogou 
que uma Europa unida economicamente poderia exercer uma força pacífica de paz sobre 
o mundo e que a defesa da paz no ‘velho continente’, acompanhada de integração 
reforçada, poderia enformar os ‘Estados Unidos da Europa’ (Brandt, 1969). 
Por outro lado, De Gaulle não resistirá aos efeitos do Maio de 1968 e o seu sucessor, 
Georges Pompidou, dará seguimento à posição do General procurando defender o poder 
dos Governos dos Estados face às aspirações federalistas da Alemanha, Benelux e Itália.  
Consequentemente, na entrada da década de 70 do século XX, a Europa tinha pela 
frente desafios como a concretização do Mercado Comum, o alargamento da 
Comunidade e, ao mesmo tempo, a complexidade da unificação europeia na busca de 
uma identidade própria e de uma voz una no contexto internacional152. Neste quadro, o 
Tribunal de Justiça Europeu, mediante alguns Acórdãos que fizeram jurisprudência e que 
se tornaram mediáticos, clarificou o conceito de direitos fundamentais no seio do direito 
comunitário153, desenvolveu os princípios que estabelecem a ‘fronteira’ entre os poderes 
                                                                                                                                              
sabe, esta última questão do local da instalação das sedes europeias subsiste, também, na 
atualidade implicando, por exemplo, a atual distribuição física entre Bruxelas, Luxemburgo e 
Estrasburgo). Recorde-se, igualmente, que a própria perda de influência e ‘marginalização’ da 
Euratom e da CECA, por motivos económicos e por estratégia política, assim como a crise 
carbonífera e do aço verificadas nos Anos 60 contribuíram para o fortalecer dessa mesma ‘fusão’. 152 Com destaque particular para a aprovação do Relatório Davignon (que recebeu o nome do 
belga Vice-Presidente da Comissão) sobre cooperação política, aprovado a 27 de outubro de 
1970, cujo objetivo principal estava centrado numa Europa a falar a uma só voz face aos principais 
problemas internacionais. 153 Através do Acórdão Internationale Handelsgesellschaft. 
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da Comunidade e a ação dos Estados-Membros, consolidou princípios de igualdade – 
como a uniformidade de salários entre mulheres e homens154 – e o princípio do primado 
do direito comunitário155. Praticamente, a Política Comum de Pescas (PCP) deu os seus 
primeiros passos156 e a PAC suscitava agora recursos novos para o seu financiamento. 
Por outro lado, a lógica evolutiva do processo unificador europeu implicava a adesão de 
outros Estados acompanhada do aprofundamento da integração numa Comunidade 
tendencialmente propensa à expansão. 
No campo da união económica e monetária, aquele que ficou conhecido por Plano 
Werner, solicitado pelo Conselho em 1969 (cuja designação provém do nome do 
responsável pela proposta, Pierre Werner, Primeiro-Ministro e Ministro das Finanças do 
Luxemburgo), foi apresentado em 1970 e ambicionou criar uma união económica e 
monetária abarcando um fundo europeu de cooperação monetária, circulação livre de 
capitais, controlo da flutuação das moedas, congelamento das paridades monetárias e 
introdução de uma moeda única em 1980157. 
Esta unificação monetária iria reforçar a integração económica e a aproximação política 
dos Estados. Este plano contou com a oposição francesa de Georges Pompidou (1911-
1974) e foi abalado pela crise do petróleo de 1973 desencadeada pelo conflito israelo-
árabe158, desencadeando um período classificado como ‘década de crise’ (Venn, 2002, p. 
7), acabando por resultar, apenas, no aprofundamento da cooperação e da disciplina 
monetária. Por seu lado, a crise energética entretanto instalada conduziu os Estados-
Membros, reunidos em Copenhaga, a um acordo quanto à introdução de uma política 
energética comum159. 
Naturalmente, o sucesso obtido pelos seis membros aguçou o interesse de outros 
Estados europeus e conduziu à concretização do primeiro alargamento, em 1973, 
                                               
154 Especialmente como o do Acórdão Defrenne. 155 Sobretudo através dos Acórdãos Simmenthal e Flaminio Costa/ENEL, de 15 julho de 1964. 156 Designadamente a partir de novembro de 1976 com a autorização dada pelo Conselho no 
sentido de os Estados-Membros poderem ampliar os limites das zonas de pesca, para as 200 
milhas nas costas do Mar do Norte e do Atlântico Norte, a partir de 1 de janeiro de 1977. 157 Os Estados-Membros deveriam adotar medidas para harmonizar as políticas orçamentais e 
reduzir as margens de flutuação entre as suas moedas. Este mecanismo de taxas de câmbio seria 
o primeiro passo para a introdução da moeda única (Magnusson,  Stråth, 2002). 158 A Guerra do Yom Kippur levou os países produtores de petróleo a reduzir/interditar as 
exportações para alguns países ocidentais e a Organização dos Países Produtores de Petróleo 
(OPEP) decidiu aumentar, substancialmente, o preço daquele combustível absolutamente 
primordial para as economias mundiais (Cfr. Rabinovich, 2004; Siniver, 2013). 159 Contudo, como destaca Aurélie Élisa Gfeller (2012), esta crise acabaria por reforçar a coesão 
de uma Europa algo desavinda. 
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mediante uma adesão consumada no Norte geográfico da Europa através da entrada da 
Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido formando-se, então, um conjunto de nove países 
membros das Comunidades Europeias160. Este alargamento inicial significou o arranque 
de um período de ‘luta pela Europa’ (Burgess, 2000) que seria reforçado pela urgência 
em tentar definir a ideia do que era ‘ser europeu’ reunindo os elementos fundamentais 
para a ‘construção’/’reforço’ da identidade europeia. Este desígnio contemplava o 
património comum, grau de coesão dos Estados-Membros, carácter dinâmico da 
construção europeia e a relação das Comunidades com o mundo; princípios que 
acabaram por ser harmonizados no lançamento da Declaração de Copenhaga, a 14 de 
dezembro de 1973161. Na verdade, o discurso versando a identidade europeia tornava-se 
agora fundamental na diferenciação entre a ‘Europa Comunitária’ e a ‘Europa das 
Nações’ que a precedeu (Huber, 2013). 
No ano seguinte, em dezembro de 1974, em Paris, realizou-se a sétima reunião formal 
dos Chefes de Estado e de Governo dos nove países membros das Comunidades162. A 
reflexão saída desta cimeira versando o destino da Europa no futuro enfatizou a 
necessidade da cooperação política, do aperfeiçoamento/funcionamento das instituições 
europeias, da instituição de um Fundo para o desenvolvimento regional, da 
indispensabilidade de uma política energética comum e de uma convergência específica 
em determinadas políticas económicas como o combate à inflação e ao desemprego; 
condições essenciais para rumar em direção à tão aspirada união económica e 
monetária. Esta cimeira ficou marcada, ainda, pelo comprometimento de todas as partes 
para com a realização de reuniões, três vezes por ano, que passaram a designar-se de 
‘Conselho Europeu’. 
Simultaneamente, esta década de 70 também marca a abertura de políticas sociais e 
ambientais novas163 que foram acompanhadas pela criação do Fundo Europeu de 
Desenvolvimento Regional (FEDER) como garantia da transferência de recursos das 
                                               
160 Recorde-se que a adesão da Noruega foi travada internamente por um referendo que contou 
com a participação de 78% dos eleitores e um resultado de 54% de votos contra a adesão 
(Nelsen, 1993). A ‘nova’ Europa agora alargada seria composta, efetivamente, por nove e não por 
dez membros! Simultaneamente, também entrou em vigor o Acordo de Comércio Livre com a 
Áustria, Portugal, Suécia e Suíça. Sobre a História e os processos de adesão que sucessivamente 
ocorreram nas Comunidades, consultar Christopher Preston (1997); Wolfram Kaiser, Jürgen Elvert 
(2004); Piers Ludlow (2005); Allan Tatham (2009); Geary Michael (2013). 161 Ver em CVEC, Declaration on European Identity (Copenhagen, 14 December 1973). 162 Sobre esta reunião, consultar o dossier respetivo em AEI, Meetings of the heads of state or 
government, Paris, 10 december 1974. 163 Por exemplo, na frente ambiental a CEE avançou medidas legislativas protetoras do ambiente 
introduzindo, pela primeira vez, o conceito/princípio do ‘poluidor pagador’. 
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regiões ricas para os territórios mais carenciados. Este novo Fundo visava a coesão 
europeia, o desenvolvimento regional e a diminuição/atenuação de assimetrias 
melhorando, por exemplo, as vias de comunicação, a atração de investimentos e a 
criação de empregos (Craemer, 2017). Salienta-se, igualmente, a constância de uma 
preocupação europeia que transitou da década anterior e que visava rumar as 
Comunidades no sentido da concretização de uma comunidade única, económica, social 
e política (Thody, 1997). 
Nesse sentido, destacou-se a indispensabilidade de a Europa aprofundar a aproximação 
das políticas comunitárias baseadas na solidariedade europeia. A resolução adotada pelo 
Parlamento Europeu a 10 de julho de 1975 revelou-se particularmente significativa 
quanto à conceção pluralista e democrática da comunidade única; principalmente quanto 
à coesão assente numa estrutura institucional centrada num foco de decisão único – 
independente dos governos nacionais –, à necessidade de aumentar progressivamente 
as competências e as atribuições da comunidade única, nomeadamente quanto às 
políticas social e regional, económica e monetária, orçamental e de abastecimento de 
matérias-primas, externa e segurança, educação e investigação científica e tecnológica 
(Vecchi, 2012). 
Intencionalmente, a questão do Sistema Monetário Europeu voltou a ser abordada em 
1977. O Presidente da Comissão Europeia, o inglês Roy Jenkins (1981-), lançou em 
Florença uma proposta de união monetária. Tanto o alemão Helmut Schmidt (1918-2015) 
como o francês Valéry Giscard d’Estaing (1926-) defendiam a estabilização das moedas 
comunitárias e a convergência da economia europeia. Estes dois líderes apresentaram 
na Cimeira de Copenhaga, em abril de 1978, uma proposta para a criação de um novo 
sistema monetário. O Conselho Europeu de Bremen, realizado a 6 e 7 de julho de 1978, 
acordou uma estratégia comum para a obtenção de uma taxa mais elevada de 
crescimento económico visando a redução do desemprego e a instituição de um Sistema 
Monetário Europeu (SME). Efetivamente, face à conjugação de esforços, e de vontades, 
o SME foi criado no Conselho Europeu de Bruxelas, reunido nos dias 4 e 5 de dezembro 
desse ano, entrando em vigor em março de 1979 e contemplando uma unidade de conta 
europeia, o ECU (European Currency Unity). 
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Em 1979 destaca-se a novidade da eleição do Parlamento Europeu por sufrágio universal 
direto mediante a realização das primeiras eleições diretas para aquele órgão164. 
Justificando a independência do Parlamento, os deputados eleitos organizaram-se em 
grupos políticos pan-europeus e não em delegações nacionais.  
Na verdade, por oposição ao decénio anterior, esta Europa ‘nova’ da década de 70 
revelou-se mais aberta à síntese da ‘intergovernamentalidade’ com a supranacionalidade, 
e às cimeiras regulares entre chefes de Governo e de Estado contando com o empenho e 
tentativas de entendimento/negociação de atores políticos novos como o alemão Willy 
Brandt (1913-1992) que se entenderá com o francês Georges Pompidou (1911-1974) 
entre 1969 e 1974; Helmut Schmidt que se compatibilizará harmoniosamente com Valéry 
Giscard d’Estaing no período de 1974 a 1981, registando-se também a interferência de 
vários líderes britânicos como o conservador Edward Heath (1916-2005) e o trabalhista 
Harold Wilson (1916-1995) entre 1970 e 1976, ou até o protagonismo levado a cabo pela 
‘Dama de Ferro’ Margaret Thatcher (1925-2013) entre 1979-1990. Simultaneamente, nos 
‘bastidores’, Jean Monnet e o seu Comité de Ação lutaram, acerrimamente, por um 
projeto europeu cada vez mais profundo e sólido (Su, 2009; Grandidier, 2011) aspirando 
a uma Europa unida numa viagem que partia da ‘utopia’ para alcançar uma ‘realidade’ 
que se tornava, paulatinamente, exequível (AEI, Monnet, 1972). 
Entrando na década de 80, assiste-se a um ‘‘relançamento’ da Europa (Bussière, 
Dumoulin, Schirmann, 2006) salientando-se o impulso dado à política de alargamento 
que entrou numa ‘segunda era’ (Berend, 2016), concretamente materializada agora no 
Sul geográfico europeu através da adesão da Grécia, em 1981, de Portugal e da 
Espanha, em 1986165. Este alargamento correspondeu, nesta década, a um compromisso 
                                               
164 As eleições para o Parlamento Europeu por sufrágio universal realizaram-se entre 7 e 10 de 
junho de 1979. A aplicação do sufrágio universal nas eleições para o Parlamento tinha sido 
aprovada no Conselho Europeu de Roma (realizado nos dias 1 e 2 de dezembro de 1975). 
Recorde-se, igualmente, que o Parlamento Europeu tinha sido alvo de um reforço de poderes em 
matéria orçamental em junho de 1977. Sobre este assunto, ver Finn Laursen (1995); David Judge, 
David Earnshaw (2008); Pascal Fontaine (2009); Yves Mény (2009); Guido Thiemeyer, Jenny 
Raflik-Grenouilleau (2015); Ripoll Ariadna Servent (2017). 165 Após o alargamento da Europa a Norte colocou-se a hipótese de um segundo alargamento a 
Sul. A Itália era o único representante do Sul europeu membro das Comunidades. O atraso 
económico e o tipo de regimes incompatíveis com os princípios democráticos dos tratados 
comunitários impediram a adesão de Portugal, Espanha, Grécia, Turquia, Malta ou Chipre! 
Realmente, a queda dos regimes de características ditatoriais abriu as portas à Grécia, à Espanha 
e a Portugal. A consolidação das democracias passava pelo acolhimento da Europa que se 
encontrava atenta e vigilante. Num momento ‘mais quente’, nas Conclusões da reunião do 
Conselho Europeu de Bruxelas, realizado a 16 e 17 de julho de 1975, o Conselho sublinhou estar 
disponível para cooperar económica e financeiramente com Portugal mas segundo as regras 
democráticas europeias: «European Comunity […] can only support a pluralist democracy» (Office 
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político assumido pelos Estados-Membros166 na transição para a Europa dos Dez (1981) 
e, mais tarde, para a Europa dos Doze (1986), de auxílio a enconomias mais frágeis e de 
consolidação de regimes democráticos na Europa do Sul167. 
                                                                                                                                              
of the President of the European Council, 1975, p.3). Por outro lado, no ponto de vista territorial, o 
alargamento a Sul poderia reequilibrar o mapa europeu. Contudo, estas adesões não deixavam de 
colocar desafios e problemas económicos e políticos. Tratava-se de um conjunto de países 
pobres, com um produto nacional moderado, moedas fracas, inflação alta e salários baixos. O 
sector agrícola merecia a atenção da PAC e a indústria necessitava de uma reestruturação 
profunda. O alargamento implicaria rever a tomada de decisão por unanimidade ao nível das 
instituições comunitárias equacionando-se como alternativa o voto maioritário como regra. 
Genericamente, Portugal manteve-se de ‘costas voltadas’ para a Europa no decorrer de uma parte 
substancial do século XX. Embora alguns valores espirituais fossem partilhados com o resto da 
Europa, só na segunda metade desse século Portugal aproveitou – evitando cautelosamente o 
risco de ficar absolutamente isolado no extremo geográfico mais ocidental do continente europeu – 
algumas oportunidades de cooperação económica que permitiram gozar de algum apoio no âmbito 
do Plano Marshall, integrar-se na OCDE, tornar-se membro da EFTA e aumentar a consciência da 
hipótese europeia no período marcelista. Contudo, seria o período do após 25 de Abril de 1974 a 
possibilitar o desígnio Europa (Cfr. fontes referidas nas notas seguintes)..  166 Este compromisso em prol do alargamento fica bem espelhado, por exemplo, nas conclusões 
de alguns Conselhos Europeus, como o de Copenhaga, realizado a 3 e 4 de dezembro de 1982. 167 Objetivamente, o primeiro governo constitucional, dirigido pelo socialista Mário Soares (1924-
2017), integrou Portugal no Conselho da Europa (1976) e, a 28 de março de 1977, apresentou o 
pedido oficial de adesão às Comunidades. A 19 de maio de 1978 a Comissão deu um aval 
favorável à candidatura de Portugal e a 6 de junho desse mesmo ano o Conselho aprovou essa 
candidatura abrindo as respetivas negociações. Portugal assinou o acordo de pré-adesão a 3 de 
dezembro de 1980 e dois anos mais tarde, a 17 de novembro de 1982, o Parlamento Europeu 
autorizou a adesão. O Conselho Europeu de Fontainebleau, reunido a 25 e 26 de junho de 1984, 
aprovou a adesão dos países ibéricos às Comunidades avançando com a data de 30 de setembro 
de 1984 como limite para a conclusão do período de negociação (cfr. Conclusões da Presidência 
do Conselho de Fontainebeau, de 25 e 26 de junho de 1984. Boletim CE, 6-1984, pp. 10-11). No 
contexto do processo de negociação, a Europa mostrou-se atenta quanto à questão da emigração 
portuguesa dentro do território europeu e aos desequilíbrios regionais. A competitividade 
portuguesa capaz de colocar produtos a baixo preço no mercado europeu (provenientes 
essencialmente do sector agrícola – frutas, legumes, vinho e azeite –, têxtil, naval e pescas teria 
implicações no ponto de vista concorrencial. Consequentemente, a Europa pretendia que o 
desenvolvimento português passasse pela reestruturação industrial, a gestão eficiente das 
empresas, a redução do défice da balança comercial e a negociação de empréstimos junto do 
Fundo Monetário Internacional. Certamente, o processo de admissão não terá concedido a 
Portugal os benefícios pretendidos, mas o texto de adesão contemplou um período de transição 
de sete a dez anos para a adaptação a normas e critérios comunitários. A circulação livre de 
trabalhadores foi adiada e a de capitais restringida; sectores produtivos, empresas e mercadorias 
foram protegidos no contexto do desmantelamento alfandegário e da necessidade de 
modernização. O desafio passava por adaptar a legislação nacional às normas europeias, 
ajustando, igualmente, o funcionamento das empresas e dos serviços e as condições de trabalho. 
Alguns sectores beneficiaram de proteção – especialmente o têxtil e o agrícola – tendo em vista a 
necessidade imperiosa de reconversão e de ajustamento. Nesse sentido, Portugal contou com as 
ajudas monetárias e os fundos estruturais para proceder à imprescindível modernização da sua 
estrutura produtiva. No contexto do orçamento comunitário, o país ficaria como beneficiário líquido. 
Como é legitimamente sublinhado na nossa História Contemporânea como data marcante e de 
referência, Portugal assinou o Tratado de Adesão a 12 de junho de 1985, em Lisboa (no Mosteiro 
dos Jerónimos), entrando oficialmente para esta família europeia a 1 de janeiro de 1986. Para uma 
análise do processo de adesão de Portugal às Comunidades, entre variadíssimos 
estudos/protagonistas inteiramente dignos e merecedores de registo, recomenda-se uma análise 
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Apesar de alguns progressos assinalados até este momento da História da construção 
europeia – na Política Agrícola Comum, autonomização do orçamento comunitário, 
Sistema Monetário Europeu ou na eleição por sufrágio universal para o Parlamento 
Europeu –, os alargamentos caracterizados pelas inerentes negociações, que se 
pautaram por conversações sempre demoradas, assim como as perturbações 
económicas que afetaram a Europa, absorveram uma fatia importante deste período da 
construção europeia. Faltava alcançar a comunidade política delineada nos Anos 50 que 
acabou por traduzir-se numa oposição bem real entre os ‘Estados Unidos da Europa’ e a 
‘Europa Unida dos Estados’; Europa federal versus Europa confederal. Esta configuração 
nova numa Europa composta agora por 12 membros representou uma Comunidade cada 
vez mais diversa, desafiante e dissemelhante implicando um Mercado Comum diferente, 
mais heterogéneo, com problemas e desafios novos obrigando a reajustamentos, 
reequilíbrios e convergências tendo em vista a aspirada coesão dos Estados.  
A dinâmica interna das Comunidades resumia-se a montantes entregues a Estados 
pautados pelo desequilíbrio, carências profundas e patamares inferiores de 
desenvolvimento, assim como por disparidades regionais evidentes entre os Doze. 
Questões como a sensatez/equidade contributiva, redistribuição equilibrada dos fundos e 
a coesão económica e social acentuaram-se como problemas/desafios a ter em conta 
numa Europa agora mais ampla. 
Será precisamente neste contexto que a década de 80 assistirá a um desempenho 
europeu mais exigente e dinâmico por parte do Conselho, da Comissão e do Parlamento 
Europeu que acabarão por contar com a afirmação especial de dois europeístas que 
coincidiram temporalmente. Logo no início dos Anos 80 surgem ambos na condução dos 
destinos políticos da França e da Alemanha, respetivamente François Mitterrand168 a 
                                                                                                                                              
introdutória às obras dos autores seguintes: Mário Soares (1976); José Torres Campos (1980); 
António Romão (1983); Jorge Braga de Macedo (1987); Marie Bittlestone (1989); Maria João 
Rodrigues (1991); Augusto Mateus (1992); Jaime Gama (1993); José da Silva Lopes (1993); 
Viriato Soromenho Marques (1993); José Manuel Durão Barroso (1995); Paul Christopher Manuel 
(1996); António Barreto (1999); António Martins da Silva (2000, 2005, 2010); José Manuel Tavares 
Castilho (2000); Manuela Tavares Ribeiro (2002); Paul Christopher Manuel, Sebastian Royo 
(2003); António Costa Pinto, Nuno Severiano Teixeira (2005); Miguel de Mattos Chaves (2005); 
Laura C. Ferreira-Pereira (2014); Alice Cunha (2015) 168 François Mitterrand (1916-1996) sucedeu a Valéry Giscard d'Estaing na presidência da França, 
em 1981; cargo que ocuparia até 1995. Sobre o protagonismo político deste socialista gaulês, em 
França e na Europa, consultar Samy Cohen (1998); Tristan Mage (1992); Alistair Cole (1994); 
Daniel Vernet (2003). 
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partir de 1981, e o Chanceler Helmut Khol169 cuja ação decorre a partir de 1982. A estes 
dois nomes juntar-se-á um outro europeísta na presidência da Comissão, a partir de 
janeiro de 1985, o também francês Jacques Delors170. 
Num discurso proferido em Haia, a 7 de fevereiro de 1984, François Mitterrand (1996, p. 
16) descreveu a Europa que encontrou nessa década de 80 como parecendo “un chantier 
abandonné” – ‘um estaleiro abandonado’ – a necessitar de intervenção/reanimação. 
Efetivamente, Mitterrand terá conseguido abrir a porta da França a um novo horizonte da 
construção europeia (Winock, 2015). Visando aprofundar relações e fazer avançar o 
projeto europeu, será precisamente por impulso de François Mitterrand, que o Conselho 
Europeu de Fontainebleau, reunido a 25 e 26 de junho de 1984, abordou o rigor 
orçamental e definiu a criação de um Comité que seria encabeçado pelo antigo Ministro 
dos Negócios Estrangeiros da Irlanda, James Doodge – Comité Doodge ou Comité 
Spaak II –, tendo como objetivo principal a elaboração de propostas de desenvolvimento 
e intensificação da cooperação comunitária171. O Relatório do Comité Doodge foi 
apresentado no Conselho Europeu de Milão, em junho de 1985, e concebeu um espaço 
europeu unido por um mercado interno e por uma cooperação política extensível aos 
sectores da segurança e da defesa. Ao nível do funcionamento institucional detetava-se a 
influência exercida pelo projeto Spinelli para o Parlamento Europeu (Lodge, 1984; 
Ponzano, 2007), defendendo o voto maioritário no Conselho, o poder executivo reforçado 
na Comissão, a partilha legislativa entre Parlamento e Conselho no tocante às decisões. 
Recomendava, ainda, o reforço do Sistema Monetário Europeu e o aprofundamento de 
políticas comuns no domínio do ambiente, cultura e assuntos sociais respeitando os 
valores civilizacionais comuns172. 
Sequentemente, o ano de 1985 abre com a emissão, logo no dia 1 janeiro, do passaporte 
europeu. Simultaneamente, o mês de janeiro desse ano fica também marcado pela 
                                               
169 Helmut Kohl (1930-2017) foi Chanceler da Alemanha entre 1982 e 1998. Foi o responsável pela 
reunificação alemã e pelo processo de integração da antiga República Democrática Alemã na 
Alemanha unida. Para o perfil político deste democrata cristão, ver Karl Hugo Pruys (1996); 
Helmut Nagelschmitz (1997); Henrik Bering (1999); Hans-Peter Schwarz (2014); Christian Wicke 
(2015). 170 Jacques Delors (1925-) foi Presidente da Comissão Europeia entre 1985 e 1995. Ficou 
diretamente associado ao aprofundamento da integração europeia, ao Ato Único Europeu, à 
reunificação alemã e ao Tratado de Maastricht. Sobre este europeísta, ver, entre outros, George 
Ross (1994); Charles Grant (1994); Helen Drake (1995); Ken Endo (1999); Helen Drake (2000). 171 Ver as Conclusões da Presidência do Conselho Europeu de Fontainebleau, 1984; Boletim CE, 
6-1984. 172 Relativamente ao Relatório final, ver CVCE, Rapport du Comité ad hoc pour les questions 
institutionnelles (Bruxelles, 29-30 mars 1985). 
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entrada em funções, logo no dia 7, da nova Comissão presidida por Jacques Delors. Esta 
Comissão lançou prontamente o Livro Branco sobre o Mercado Interno (Commission of 
the European Communities, 1985 [COM (85) 310 final]). Tratava-se de um programa que 
definiu um conjunto de medidas e a calendarização da realização de um mercado interno 
unificado que contou com o apoio dos chefes de Estado e de Governo. O Livro em 
apreço destacou um número considerável de disposições de estímulo à economia, à 
garantia da liberdade de circulação de pessoas, serviços, mercadorias e de capitais. 
Previsivelmente, o mercado interno ficaria constituído, em definitivo, até 1992: o chamado 
Objetivo 92.  
Fora das Comunidades, em 1985, alguns Estados-Membros, nomeadamente a República 
Federal da Alemanha, a França, a Bélgica, o Luxemburgo e a Holanda, assinaram, a 14 
de junho de 1985, em Schengen (Luxemburgo), um tratado de ‘abolição de fronteiras’ 
permitindo circulação livre de pessoas, de mercadorias e de serviços dentro do território 
pertencente a esses Estados. Como destaca o historiador Ivan T. Berend (2016, p. 169), 
tratou-se de um ‘passo revolucionário’ na História da integração europeia. Esta 
convenção implicou o desenvolvimento de mecanismos relacionados com a cooperação 
em matéria de policiamento, segurança e justiça, partilha de bases de dados e controlo 
das fronteiras externas173. Ainda em julho desse ano, os Governadores dos Bancos 
Centrais dos Estados-Membros reuniram e decidiram ajustar as taxas de câmbio centrais 
no âmbito do SME. 
Na senda do aprofundamento das Comunidades, a reunião do Conselho Europeu de 
dezembro de 1985, no Luxemburgo, registou progressos no campo da cooperação 
tecnológica, mercado europeu, coesão económica e social; áreas que viriam a 
consubstanciar-se, igualmente, no ano seguinte, no Ato Único Europeu. O Ponto I das 
conclusões da Presidência acentuou a necessidade de reduzir as dependências 
energéticas e de modernizar as indústrias tradicionais, além do objetivo crucial de realizar 
o ‘grande mercado interno’ antes de 1992 e de aprofundar a cooperação tecnológica na 
Europa para «assegurar as bases da competitividade internacional das economias 
europeias e enfrentar os desafios da terceira revolução industrial» (Conclusões da 
Presidência do Conselho do Luxemburgo, 1985; Boletim CE, 11-1985, p. 7).  
                                               
173 Este acordo viria a ser estendido a outros Estados-Membros das Comunidades. Sobre as 
origens, desafios e inconvenientes de Schengen, consultar Vendelin Hreblay (1994); Didier Bigo, 
Elspeth Guild (2005); Ruben Zaiotti (2011); Alice Cunha, Marta Silva, Rui Frederico (2015). 
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Ao mesmo tempo, a recessão económica mundial desencadeou e alimentou algum ‘euro 
pessimismo’ veementemente combatido pelo Presidente da Comissão Europeia, Jacques 
Delors, que publicou um Livro Branco com o propósito de concretizar o mercado interno 
europeu; ação que ficou consagrada no Ato Único Europeu de 1986 (Cfr. European 
Communities Commission, 1987 [COM (87) 100]).  
O Ato Único Europeu encerrou as iniciativas levadas a cabo por um projeto de Tratado do 
Parlamento Europeu, uma conferência intergovernamental visando a revisão dos tratados 
fundadores das Comunidades e um programa da Comissão que definiu um conjunto de 
medidas e a calendarização da realização do mercado interno (Gazzo, 1986). 
Os princípios inerentes a esta resolução (Ato) foram aprovados entre 3 e 5 de dezembro 
de 1985, na reunião do Conselho Europeu no Luxemburgo. Os Dez acordaram fazer uma 
revisão do Tratado de Roma e relançar a integração europeia através da elaboração do 
Ato Europeu; um documento único – que ficou conhecido por Ato Único Europeu – que 
consagrou as mudanças introduzidas nos tratados comunitários em vigor e todas as 
disposições relativas à política externa e de segurança. No ano seguinte, entre 17 e 28 
de fevereiro de 1986, o Ato Único Europeu foi assinado no Luxemburgo e em Haia 
entrando em vigor a 1 de julho de 1987. 
Na verdade, o Ato Único Europeu constituiu a primeira grande alteração ao Tratado de 
Roma. Embora tenha ficado um pouco aquém dos projetos do Parlamento (Spinelli) e do 
Comité Doodge, o Ato estabeleceu como meta principal a criação de uma “União 
Europeia” implicando a fase prévia de melhoria da situação económica e social e o 
aprofundamento das políticas comuns. Deste modo, o Parlamento Europeu reforçou 
poderes e generalizou-se, salvo raras exceções, a maioria qualificada nas decisões do 
Conselho. A Comissão também guarneceu os seus poderes executivos associando-se 
agora, também, à cooperação política europeia. Simultaneamente, o Ato pretendia 
alargar o mercado europeu, aumentar a concorrência e unificar o mercado interno 
iniciado com a criação do Mercado Comum, em 1958, no Tratado de Roma (Swann, 
2003).  
Este novo espaço económico e social europeu, possuidor de um crescimento ‘mais 
vigoroso’ (European Communities Commission, 1987 [COM (87) 100]), impeliu medidas e 
políticas comuns como a redução/eliminação de algumas formalidades aduaneiras, 
harmonização de regras de estrangeiros presentes em solo europeu, equiparação de 
normas, eliminação de fronteiras fiscais, uniformização de taxas do Imposto sobre o Valor 
Acrescentado (IVA), direitos dos trabalhadores (incluindo aqui a formação e qualificação 
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profissionais), e o reforço dos fundos estruturais – como o Fundo Social Europeu (FSE), 
FEDER e FEOGA – para atenuar as desigualdades e as disparidades regionais. Também 
implicou a proteção e a melhoria da qualidade do ambiente, incentivos à cooperação 
entre os Estados-Membros, equilíbrio das balanças de pagamentos e estabilidade das 
unidades monetárias e dos preços (McKenzie, Venables, 1991). Por fim, o Ato Único 
Europeu ainda tentou criar o espírito de cooperação na política europeia pretendendo 
‘afinar’ uma Europa a ‘uma só voz’ no contexto internacional e com condições para definir 
uma política de negócios estrangeiros (Allen, 1998, p. 49). 
Num balanço final, sabemos que as alterações introduzidas pelo Ato Único Europeu 
viabilizaram a transformação do mercado interno num mercado europeu uno (em 1993), 
reformaram e fortaleceram as instituições; assim como desenvolveram e criaram 
competências comunitárias. Concretamente, estabeleceram as bases para dois 
momentos importantes na História futura da União: a integração política (Maastricht) e a 
união monetária (Engel, 1992). Na verdade, este Ato funcionará como alavanca no 
processo concreto de relançamento da união dos europeus que se explanará até à última 
década do século XX.  
Todavia, em dezembro de 1986, o Conselho Europeu de Londres, presidido por Margaret 
Thatcher, manifestou interesse em resolver os ainda existentes «problemas difíceis e 
controversos». O Conselho registou resultados concretos no domínio da convergência de 
políticas económicas e tecnológicas, a adesão de mais dois estados, a adoção de uma 
política comum de pescas e o acordo quanto ao Ato Único. Acentuou, ainda, alguns 
impedimentos condicionadores da evolução das Comunidades, principalmente a 
realização do Ato Único Europeu, a coesão económica e social, e a necessidade de uma 
estratégia para o crescimento pautado pela cooperação (Conclusões da Presidência do 
Conselho Europeu, Londres, 5 e 6 de dezembro, Boletim CE, 12-1986, p. 7). 
De facto, a Europa começava a enfrentar desafios e reformas potenciais cada vez mais 
profundas e complexas. A ‘nova fronteira' encarava/implicava, segundo as Perspetivas 
Financeiras 1988-1992, conhecidas por Pacote Delors I (1987), o desenvolvimento 
simultâneo de várias frentes europeias. O ‘grande desafio’, a «Nova Fronteira para a 
Europa» aberta pelo Ato Único (Comissão das Comunidades Europeia, 1987 [COM (87) 
100 final]), concentrava-se em seis domínios políticos; a saber: realização de um 
mercado amplo sem fronteiras, coesão económica e social, política comum de progresso 
científico e tecnológico, reforço do Sistema Monetário Europeu, emergência de uma 
dimensão social europeia e a coordenação das ações em matéria de ambiente. Aliás, 
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uma comunicação da Comissão (Comissão das Comunidades Europeia, 1987, p. 8 [COM 
(87) 100 final]) reforçava a ideia de que a Europa carecia de uma aposta forte na 
desburocratização, de capacidade de decisão célere para curar a «sua doença congénita: 
uma sucessão de boas intenções que se vão afundando em processos de deliberação 
demasiado demorados e por vezes sem conclusão»; era imperioso «quebrar esta 
lamentável engrenagem» burocrática! 
Já a questão mais preocupante e sensível vivida nos Anos 80 passava por constatar e 
enfrentar a hipótese dos custos da ‘não-Europa’. O estudo prospetivo Europe 1992: The 
Overall Challenge, um Relatório de 1988 que salientou precisamente o perigo e os custos 
penosos associados a essa possibilidade de uma ‘não-Europa’174. O ensaio foi 
coordenado pelo economista italiano Paolo Cecchini (1927-) e alertou para a 
inevitabilidade de alterações e progressos rápidos. Se a Europa pretendia enfrentar o 
desafio de um mercado tendencialmente global iria precisar, obrigatoriamente, de alterar 
a estrutura geral da sua organização económica, completar o desafio do mercado interno 
e evitar a potencial fragmentação da sua economia europeia (Cecchini, 1992). A questão 
da indispensabilidade da disciplina orçamental começava a colher o consenso no seio 
dos Estados-Membros e das instituições europeias de governação quanto à necessidade 
de reforçar a intensidade de um trajeto europeu de união económica que ora se 
desenhava. Efetivamente, o caminho encontrava-se aberto. A busca do aumento do 
poder das Comunidades em matérias como Investigação e Desenvolvimento (I&D) ou 
ambiente e política internacional, tinham conduzido precisamente à assinatura do Ato 
Único Europeu. O acordo institucional sobre a disciplina orçamental e a melhoria do 
progresso orçamental chegaria em julho de 1988. 
Como já foi aventado, esta década de 80 do século XX abriu o trilho para a unificação do 
mercado interno e sequentes políticas comuns, para a reforma institucional estimuladora 
da união política europeia e para a união económica e monetária que culminará na 
moeda única e no quarto alargamento. 
Todavia, convém ressaltar uma outra conjugação de factos inevitavelmente marcantes 
para a História europeia, e mundial, do final do século XX. A queda do muro de Berlim175, 
em 1989, a abertura de fronteiras, o desafio da reunificação da Alemanha e a 
                                               
174 Consultar este Relatório em AEI, Commission of the European Communities (1988). 175 Sobre o simbolismo deste evento e consequências respetivas, ver Jerry Bornstein (1990); Nigel 
Kelly (2008); Jeffrey A. Engel (2009); William F. Buckley (2009); Hannes Bahrmann, Christoph 
Links (2017). 
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‘derrocada/desmoronamento’ ulterior do ‘império’ soviético176 – que aproximou os antigos 
países comunistas da restante família das nações democráticas europeias alterando, 
decisivamente, a fisionomia política europeia –, colocaram um ponto final na ‘Guerra 
Fria’. Obviamente, este processo foi alvo de um acompanhamento atento, interessado e 
solidário da Europa Ocidental abrindo, como se sabe, as portas da União a integrações 
futuras vindas do Leste da Europa acompanhadas de transformações consideráveis, 
eventualmente inevitáveis, na geografia e composição da Europa comunitária.  
Assumidamente, o projeto de integração não se encontrava acabado, a Europa 
permanecia dividida e os acontecimentos em curso que liquidaram a ‘Guerra Fria’ eram 
encarados como a «revenge of history over theory» (Serfaty, 1997, p. 13)177. 
Justificadamente, o aludido desmoronamento gerou nos países do Centro e Leste, 
naturalmente, expectativas de integração na ‘família europeia’ e impôs o imperativo moral 
de receção dos mesmos nas Comunidades. Compreensivelmente, os desafios 
desencadeados eram enormíssimos e as respostas a esses reptos implicariam ambição e 
perseverança. Ganhava força a consciência da necessidade de uma Europa mais unida e 
alargada no enfoque da tolerância e do pluralismo (Shahin, Wintle, 2000). 
A transição para a década de 90 do século XX ficou marcada pela reunificação da 
Alemanha178 e pela inclusão dos Länder da antiga República Democrática da Alemanha 
na UE (a 3 de outubro de 1990). Paralelamente, registaram-se progressos no âmbito da 
Comunidade política, sobretudo mediante a celebração do Tratado da União Europeia 
(1992). A amplitude da incidência deste último Tratado sobre dimensões variadíssimas da 
vida dos cidadãos europeus ultrapassou agora o exclusivo da área económica 
abrangendo a cultura, a saúde, a proteção dos consumidores, o ambiente e aspectos 
sociais chegando mesmo a implicar a educação e a formação profissional. 
Verdadeiramente, a Comunidade Económica transformou-se em Comunidade Europeia. 
Nesse sentido, o Tratado também abarcou mudanças nas competências institucionais e 
nos processos de decisão, instituiu a cidadania europeia, enquadrou formalmente a 
                                               
176 Acerca da mudança de paradigma incutido pela queda do império soviético, consultar, entre 
outros, Robert D. English (2000); Anatoly Adamishin, Richard Schifter (2009); Victor Sebestyen 
(2010); Serhii Plokhy (2014). 177 Ainda sobre o terminus do ‘clima’ de ‘Guerra Fria’ vivido na Europa, e no mundo, durante 
décadas, ver o que dizem a este respeito John Prados (2004); Olav Njølstad (2004); Mary Elise 
Sarotte (2009); Andrei Grachev (2010); Mark Gilbert (2014). 178 Acerca do processo de reunificação alemã e do seu impacto na Europa comunitária, reptos, 
dificuldades e consequências, consultar os trabalhos dos autores seguintes: Timothy Garton Ash 
(1994); Jeffrey Anderson (1999); Heinrich August Winkler (2007); Alexander Von Plato (2015); 
Frédéric Bozo, Andreas Rödder, Mary Elise Sarotte (2017). 
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política de assuntos internos e de justiça da União e constituiu a política externa e de 
segurança comum. 
A caminho de Maastricht, logo em 1990, o Conselho promoveu a Fundação Europeia 
para a Formação, destinada ao domínio da ajuda externa, e adotou o regulamento 
relativo à criação da Agência Europeia do Ambiente. Países do Benelux, França e 
Alemanha assinaram o Acordo de Schengen relativo à eliminação dos controlos 
fronteiriços entre os signatários. Entrou também em vigor a primeira fase da União 
Económica e Monetária (UEM) sendo concedido um regime de exceção a Estados-
Membros necessitados de aprofundamento maior em matéria de integração financeira179.  
Após negociações e contactos intensos180, em 1991, o Conselho Europeu reunido em 
Maastricht, entre 9 e 10 de dezembro de 1991, chegou a um acordo quanto ao projeto do 
Tratado da União Europeia. Em 1992, já com o Conselho das Comunidades Europeias 
sob a presidência portuguesa, o Tratado da União Europeia foi assinado pelos Ministros 
dos Negócios Estrangeiros e pelos Ministros das Finanças dos Estados-Membros, a 7 de 
fevereiro, em Maastricht, na Holanda, mas somente com efeitos de Lei a partir de 
novembro de 1993 devido ao conhecido processo atribulado de ratificação181. O Tratado 
da União Europeia, também conhecido por Tratado de Maastricht (1992), foi o último 
celebrado em tempo de ressaca da ‘Guerra Fria’ (Burgess, 2000); um passo decisivo na 
aproximação da ‘família’ europeia em pontos considerados como absolutamente 
fundamentais para o aprofundamento do projeto europeu: preparou o caminho a trilhar no 
sentido da União Económica e Monetária, desenvolveu a política de cooperação 
intergovernamental conducente à Common Foreign and Security Policy (política externa e 
de segurança) e expandiu a cooperação nos planos político e judicial materializando uma 
                                               
179 Em junho de 1991 foi inaugurado, em Londres, o Banco Europeu de Reconstrução e 
Desenvolvimento. Nesse mesmo ano, o Conselho deu o seu aval para a criação do Espaço 
Económico Europeu (EEE) cujo Acordo será assinado no Porto (Portugal) em 1992. 180 Acerca das negociações conducentes a Maastricht, e dos conflitos de interesses gerados, ver 
especialmente Keith Middlemas (1995); Colette Mazzucelli (1997); Markus Jachtenfuchs, Thomas 
Diez, Sabine Jung (1998); Anthony Forster (1999); Georges Saunier (2013); Wilfried Loth (2013); 
Michael Geary (2013). 181 Como se sabe, este Tratado passou por um processo negocial particularmente difícil. O 
procedimento foi lançado em dezembro de 1990, sob a presidência do Luxemburgo, e as 
negociações prolongaram-se durante um ano. O decurso de ratificação e assinatura foi igualmente 
agitado. A assinatura do Tratado data de fevereiro de 1993 e a entrada ficou agendada para 1 de 
janeiro de 1993. Contudo, a demanda da ratificação encontrou impedimentos de 
constitucionalidade na Alemanha e no Reino Unido resultado de uma posição/pressão forte 
exercida pelo eurocéticos. Por outro lado, a Dinamarca levou o Tratado a referendo e o resultado 
obtido foi negativo. Sobre estas vicissitudes, ver Andrew Duff, John Pinder, Roy Pryce (1994); 
Fabio Luca Cavazza, Carlo Pelanda (1994); Desmond Dinan (2013). 
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aspiração já antiga182. Simultaneamente, respondeu à necessidade interna de reformas 
comunitárias capazes de acautelar, também, ao colapso do império soviético e a ulterior 
queda do Muro de Berlim (novembro de 1989), assim como a sequente reunificação 
alemã. Em suma, no entender de Pierre Gerbet (2007), o Tratado preparou a Europa 
para a criação do mercado interno, para a moeda única e para transitar da união 
económica para uma união política. 
Este Tratado foi encarado como um passo importante na concretização dos ‘ideais 
federais’ da comunidade a caminho da união política (Dusan, 2000) da ‘Nova Europa’ que 
agora ‘mudava de face’ (Treverton, 1992; Brittan, 2000). Contudo, o mesmo materializou-
se num documento verdadeiramente denso, pesado e intrincado ultrapassando os 300 
artigos acompanhados de 17 protocolos e de 33 declarações. Resumidamente, 
Maastricht estabeleceu três pilares fundamentais que estiveram na criação de uma 
estrutura nova que tanto é económica como política – a conhecida União Europeia183 
(Conselho das Comunidades Europeias/Comissão das Comunidades Europeias, 1992):  
1.º Pilar – consagra a Comunidade Europeia (incorporando os três contratos 
fundadores) agora com competências novas e capacidade alargada de 
intervenção, ou de regulamentação, da ação comunitária expandida a áreas como 
a educação e a formação, investigação, saúde ou ambiente. Trata-se de um pilar 
de integração. 
2.º Pilar – a Common Foreign and Security Policy tornou possível uma ação 
conjunta da União Europeia em matéria de segurança externa privilegiando a 
cooperação. 
3.º Pilar – criação da política de Justice and Home Affairs que incide sobre 
questões que se prendem com a imigração e pedidos de asilo, assentando na 
cooperação em assuntos criminais, cooperação policial contra o terrorismo, tráfico 
de droga e fraudes. 
Importará salientar, similarmente, que o Tratado de Maastricht (1992) fortaleceu o papel 
legislativo do Parlamento Europeu, favoreceu a tomada de decisão no Conselho, 
aumentou a duração do mandato da Comissão (de quatro para cinco anos), criou uma 
                                               
182 A visão de uma União Europeia existia, pelo menos, desde a década de 70 do século XX tendo 
sido rogada, sucessivamente, no Relatório de Tindemans, em 1975, na Declaração Solene sobre 
a União Europeia, conhecida como Declaração de Estugarda, em 1983 (Cfr. AEI, Solemn 
Declaration on European Union, 1983), e no Projeto Spinelli de 1984 (Cfr. Ponzano, 2007). 183 Como aventa António Martins da Silva (2010), o próprio termo ‘União’ não surge de forma 
aleatória, mas sim com o intento de alcançar o compromisso entre os defensores do federalismo e 
os apoiantes de uma versão mais descomprometida de confederalismo. 
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instituição comunitária nova, o Comité da Regiões184, e lançou as bases da cidadania 
europeia185. 
 
Funcionamento da União Europeia 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: União Europeia (2008). Como funciona a União Europeia: guia das instituições da União 
Europeia. Bruxelas: Direção-Geral da Comunicação. 
 
Com a entrada de Maastricht em vigor, a partir de 1 de novembro de 1993, e depois de 
concluídos os processos de ratificação feitos pelos Estados-Membros, o domínio 
comunitário manteve as políticas já existentes alargando competências, reforçando 
fundos estruturais, criando o Fundo de Coesão para financiar projetos nas áreas do 
ambiente e transportes, desenvolvendo ações no domínio da política de investigação e 
desenvolvimento tecnológico. Simultaneamente, estabeleceu políticas comunitárias 
novas noutros domínios como a proteção dos consumidores, redes transeuropeias, 
                                               
184 Contemplando representantes das comunidades locais e das atividades económicas. 185 A cidadania europeia passou a conviver com a naturalidade sendo atribuída a qualquer pessoa 
detentora da nacionalidade de um Estado-Membro. Esta condição de cidadão europeu implica 
vários direitos fundamentais, como o direito de circulação e de residência em qualquer território da 
União; de eleger e de ser eleito para o Parlamento Europeu e autarquias do Estado-Membro em 
que reside; de petição ao Parlamento Europeu; de queixa junto do Provedor de Justiça Europeu e 
de proteção diplomática ou consular. Acerca da cidadania europeia ver as abordagens feitas por 
Síofra O'Leary (1996); Mark Dubrulle, Gabriel Fragnière (2009); Thomas Pfister (2011). 
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política industrial, cultura e educação e formação. Neste último campo, como se verá 
mais adiante, o Tratado estimulou os programas de mobilidade dos jovens, como o 
Erasmus e LINGUA, e a concretização de ações nacionais com dimensão europeia. 
Embora questões como a transparência e a subsidiariedade tivessem sido discutidas 
anteriormente, sabemos que o projeto europeu evoluiu agora para algo mais profundo 
contemplando a subsidiariedade – aqui entendida como meio que limita (ou 
contrabalança) os poderes transferidos pelos Estados para a Comunidade Europeia186 – 
e a cidadania que, inevitavelmente, começavam a ser enfatizadas. O Conselho Europeu 
de Birmingham, reunido a 16 de outubro de 1992, estabeleceu como prioridade mostrar 
aos cidadãos as «vantagens da Comunidade e do Tratado de Maastricht», e esclarecer 
os europeus quanto aos benefícios da fruição da cidadania europeia e respetivas 
«proteções adicionais, sem de modo algum se substituir à sua cidadania nacional» 
(Conclusões da Presidência do Conselho Europeu de Birmingham, 1992, p. 4 [SN 
343/2/92]).  
Assim, o Conselho Europeu sublinhou que as decisões deveriam ser tomadas visando 
aproximar a Comunidade dos seus cidadãos, mantendo-se, obviamente, o direito inerente 
a cada Estado no exercício do poder a nível interno. Destacou, ainda, que a atuação a 
nível comunitário surgiria unicamente quando adequada, ou imperiosamente necessária, 
e de forma imprescindível a «dar vida» ao princípio da subsidiariedade, ou ‘proximidade’, 
favorecendo uma comunidade em desenvolvimento e apoiada pelos seus cidadãos. O 
Conselho reiterava o objetivo de realizar uma união cada vez mais próxima dos europeus 
consolidando a União Europeia como a «âncora de estabilidade e prosperidade num 
Continente em rápida transformação» (Conclusões da Presidência do Conselho Europeu 
de Birmingham, 1992, p. 4 [SN 343/2/92])187. 
O Conselho Europeu reunido em Essen, a 9 e 10 de dezembro de 1994, sob presidência 
alemã – que marcou a ‘despedida’ de Jacques Delors como Presidente da Comissão 
                                               
186 O princípio da subsidiariedade inspira-se no constitucionalismo americano e surge em 1992 no 
Tratado que instituiu a União Europeia. A sua inclusão visava apresentar e garantir a existência de 
um ‘travão’ protetor da autonomia dos Estados face a uma eventual tentação, fatalmente 
crescente, do ‘centralismo’ europeu concentrado na Comissão ou no Conselho. Sobre a aplicação 
do princípio da subsidiariedade na União Europeia, ver Philip Raworth (2001); Antonio Estella de 
Noriega (2002); Alessandro Colombo (2004); James Fleming, Jacob Levy (2014); Katarzyna 
Granat (2018). 187 De todo o modo, a desagregação registada no bloco de Leste e, simultaneamente, o Tratado 
de Maastricht, tiveram um impacto forte sobre a própria ideia de Europa e sobre a questão da 
identidade nacional e transnacional (Cfr. Nelson, Roberts, Veit, 1992).  
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Europeia188 –, definiu as linhas diretrizes a aplicar a curto e a médio prazo na Europa, 
algumas delas na génese daquilo que virá a ser a Estratégia de Lisboa de 2000. Assim, 
os Chefes de Estado e de Governo aceitaram desenvolver a estratégia do Livro Branco 
para «consolidar o crescimento, melhorar a competitividade da economia europeia e 
qualidade do ambiente», criar mais postos de trabalho atendendo aos níveis 
«inaceitáveis» de desemprego; procurar garantir a estabilidade e paz duradouras no 
continente europeu tendo em conta a integração futura de países geograficamente 
localizados na Europa Central e Oriental; reforçar a atividade da União no domínio da 
segurança interna; enfatizar a legitimidade democrática da União Europeia, a aplicação 
coerente do princípio da subsidiariedade, bem como o desenvolvimento dos diversos 
aspectos relacionados com a cidadania europeia (Conclusões da Presidência do 
Conselho Europeu de Essen, 1994, p. 1). 
Por outro lado, aliada à questão da integração europeia em curso e à concretização da 
moeda única189, a Europa começa a enfrentar um outro desafio, que já constituía uma 
certeza: a formação da sociedade da informação. O objetivo central passou por começar 
a edificar infraestruturas de informação apontadas para um futuro digital destacando-se o 
significado dos serviços novos de conteúdos de informação e o papel do sector do 
audiovisual, em especial na sua dimensão cultural190. No preâmbulo do Livro Verde, a 
Comissão previa alterações e implicações profundas no quotidiano dos Europeus 
(Comissão Europeia, 1997, p. ii [COM (97) 623]): 
Prevê-se que o surgimento de novos serviços e o desenvolvimento dos existentes 
alargue o mercado global da informação, oferecendo novas vias ao cidadão e 
aproveitando o rico património cultural da Europa, a sua capacidade de inovação e 
as suas ambições criativas. A dimensão mundial das actuais plataformas de 
comunicação, nomeadamente a Internet, constitui uma chave que abre as portas a 
uma maior integração da economia mundial. Este processo trará oportunidades e 
desafios não só para a União Europeia como para os nossos vizinhos. 
                                               
188 Seria substituído pelo luxemburguês Jacques Santer (1937-) que ocuparia o cargo de 
Presidente da Comissão Europeia entre 1995 e 1999. 189 Sublinhe-se que o Conselho Europeu reunido em Bruxelas, entre 10 e 11 de dezembro de 
1993, tinha confirmado a entrada na segunda fase da União Económica e Monetária, a partir de 1 
de janeiro de 1994, e a criação do Instituto Monetário Europeu (que seria conduzido pelo Barão 
Alexandre Lamfalussy) como um órgão de transição (até à criação de um Banco Central Europeu 
que seria fundado a 1 de junho de 1998), visando o reforço dos mecanismos de coordenação das 
políticas monetárias dos Estados-Membros, bem como na supervisão do Sistema Monetário 
Europeu (Conclusões da Presidência do Conselho Europeu de Bruxelas, 1993, ponto IV). 190 Verifique-se, como reforço desta apreensão e preocupação europeia, também, a aprovação do 
Programa INFO 2000, a 3 de maio de 1995 (destinado a promover a indústria multimédia europeia 
na nova sociedade da informação), acompanhando esse exercício de uma consulta, no Arquivo 
AEI, do Green Paper. Living and working in the information society: people first (Commission of the 
European Communities, 1996 [COM (96) 389 final]).  
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2.1.4. A caminho da União Monetária  
Após o Ato Único Europeu e o Tratado da União Europeia (Tratado de Maastricht), a 
questão da União Monetária e da progressiva construção do SME impunha-se como 
impreterível (Olivi, 1998; Mourlon-Druol, 2012). No Conselho Europeu reunido em 15 e 16 
de dezembro de 1995, em Madrid, registaram-se avanços consideráveis no campo da 
União Monetária, nomeadamente quanto à designação da moeda única e à intenção de 
inserir a mesma no mercado a 1 de janeiro de 1999. A moeda única foi batizada de Euro, 
em substituição da designação genérica de ECU, ditando-se a necessidade da criação de 
um Banco Central Europeu, com a devida antecedência, e um futuro pleno de 
«transparência» garante da «credibilidade» e «irreversibilidade do processo». O 
cronograma da inserção do Euro registava já o início do processo, em 1995, com a 
adoção do cenário de introdução da moeda única e encontraria o seu epílogo em 2002 
com a anulação do curso legal das notas de banco e das moedas metálicas nacionais 
(Conclusões da Presidência do Conselho Europeu de Madrid, 1995, p. 2). Como avultou 
Maria João Rodrigues (2003a, p. 156) – e presentemente podemos quotidianamente 
constatar –, as políticas monetária e cambial deixaram de ser geridas a nível nacional e 
na medida em que a política orçamental ficou condicionada pelo Pacto de Estabilidade e 
Crescimento, a capacidade europeia e nacional de ajustamento a choques assimétricos 
passou a basear-se na política fiscal e na dinâmica dos mercados de trabalho, 
particularmente ao nível dos salários, proteção social e emprego. 
Maastricht viabilizou o alargamento da União tendo em vista o aprofundamento rápido da 
mesma no futuro. Entretanto, a 1 de janeiro de 1995, a União passou a contar com um 
total de quinze membros, pois concretizou-se mais uma fase de alargamento agora com 
a adesão da Áustria, da Finlândia e da Suécia. Em março de 1995 o espaço Schengen foi 
ampliado passando a contar com a participação da Alemanha, Bélgica, França, 
Luxemburgo, Países Baixos, Espanha e Portugal. Por outro lado, o desmoronamento do 
‘império soviético’ tinha acabado de libertar vários países do ‘espartilho russo’ que agora 
podiam relacionar-se livremente com a Europa democrática acentuando desafios maiores 
para o futuro próximo da União Europeia. 
Tendo em vista os vários reptos que se avizinhavam e procurando colmatar algumas 
insuficiências ao nível da integração política, depois de dois anos de estudos e de 
negociações, foi assinado um novo tratado pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros 
dos quinze Estados-Membros, a 2 de outubro de 1997, em Amesterdão e ratificado pelos 
Estados-Membros entre 1998 e 1999. Designado de Tratado de Amesterdão 
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(Comunidades Europeias, 1997), este novo acordo entrou em vigor a 1 de maio de 1999. 
O Tratado reformou as instituições europeias visando objetivos na esfera económica e de 
segurança. Resumidamente, foi criado um espaço de liberdade, segurança e justiça; os 
direitos fundamentais e os interesses comuns dos cidadãos foram reforçados, a política 
externa e de segurança comum foi melhorada, operaram-se algumas reformas 
institucionais e foram introduzidas as chamadas ‘cooperações reforçadas’191.  
No domínio da expansão da liberdade, segurança e justiça, abarcando Schengen, esta 
área até então reservada a convenções e à cooperação intergovernamental, foi agora 
‘comunitarizada’ passando a ficar dependente da aprovação de diretivas e regulamentos 
a partir de propostas da Comissão e de consultas do Parlamento entrando na alçada do 
Direito Comunitário. 
Quanto ao reforço dos direitos fundamentais e dos interesses comuns dos cidadãos, 
Amesterdão instituiu a possibilidade de penalização dos Estados infratores na violação 
dos Direitos Humanos proibindo-se qualquer tipo e forma de discriminação baseada no 
sexo, religião, etnia, idade ou orientação sexual. As preocupações e interesses dos 
cidadãos europeus também foram contemplados em matérias como o acesso ao 
emprego, defesa dos consumidores, promoção da saúde pública, proteção ambiental, 
garantia de transparência e proximidade dos cidadãos junto da União Europeia e das 
suas ações. Ao mesmo tempo, a política externa e de segurança passou a fortalecer a 
busca de estratégias comuns definidas no Conselho Europeu (Monar, Wessels, 2001). 
No respeitante às reformas institucionais, o papel do Parlamento saiu fortalecido. As 
alterações mais significativas radicaram no incremento das responsabilidades do 
Parlamento Europeu, no procedimento de ‘co-decisão’ como regra generalizada, no 
reforço da política externa comum e no número de políticas – como o emprego, questões 
sociais e imigração – em que o Parlamento passou a poder exercer o poder de veto. 
Alargaram-se as competências de iniciativa e de execução da Comissão e de ampliação 
do poder do respetivo Presidente na escolha e atribuição de pastas aos Comissários 
indicados pelos Governos (Duff, 1997). 
                                               
191 Estas últimas passaram a permitir, em último recurso e com cláusulas de salvaguarda, um tipo 
de iniciativa num formato novo. Assim, um grupo de Estados pode avançar/cooperar num domínio 
específico de integração, mesmo que os restantes não estejam interessados, ou se encontrem 
incapacitados, em participar nessa mesma cooperação/aprofundamento. 
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No contexto do Tratado de Amesterdão e face às inquietações sugeridas pelos 
alargamentos em potência, o Presidente da Comissão Europeia, Jacques Santer192, 
apresentou, em julho de 1997, um relatório//plano de reforma destinado a fortalecer e a 
expandir a União Europeia intitulado Agenda 2000: for a stronguer and wider Union 
(Agenda 2000: para uma Europa reforçada e alargada).  
Esta Agenda procurou fomentar o crescimento económico, dinamizar o emprego, 
reformar algumas políticas comunitárias e estender a União Europeia para o Oriente 
europeu num verdadeiro plano de auxílio à Europa Central e Oriental. Tratou-se de um 
programa ambicioso e determinado em reforçar a União, tornar a PAC mais eficaz, 
apostar em políticas novas baseadas no crescimento sustentável, emprego, 
conhecimento na vanguarda e qualidade de vida e coesão económica e social. 
Ambicionava, também, alargar a União à Europa Central e de Leste garantindo a 
democracia, o Estado de Direito e o funcionamento da economia de mercado naquele 
mesmo espaço geográfico até aqui fora da alçada do Ocidente (European Commission, 
1997 [COM (97) 2000 final]). A Agenda de Santer impunha um esforço no âmbito do 
quadro financeiro europeu e alterações nas políticas comunitárias causadoras de 
divergências entre os Estados. Redutoramente, o Conselho Europeu de Berlim, reunido a 
24 e 25 de março de 1999, chegou a um acordo global, o possível, acabando por 
reformar unicamente os fundos estruturais destinados à PAC e por aprovar um plano 
financeiro para o período de 2000-2006 sob o pressuposto de novas adesões a partir de 
2002 (Westlake, 1998, Neunreither, Wiener, 2000)193. 
Em 1999, além de algumas dimensões que assinalaram a entrada numa fase nova do 
processo de alargamento – procedimento que se pretendia «eficaz, credível [e] 
sustentado» – e a tomada de medidas relativas ao reforço das instituições, política 
comum de segurança e de defesa robustecida, assim como a consolidação de uma 
economia competitiva, sustentada e criadora de emprego; também foi aprovada a 
Declaração do Milénio. A Europa assumia os múltiplos desafios que tinha pela frente e 
sob o compromisso de, na entrada do terceiro milénio, conseguir rasgar o caminho ideal 
                                               
192 O luxemburguês Jacques Santer iniciou o seu mandato em janeiro de 1995 substituindo na 
presidência da Comissão Europeia o carismático Jacques Delors. Mais tarde, em 1999, Jaques 
Santer seria substituído no cargo pelo italiano Romano Prodi. A propósito de Jacques Santer, ver 
John Peterson (1999a, 1999b). 193 Ver as Conclusões da Presidência do Conselho Europeu de Berlim, 1999. Aliás, a questão do 
alargamento vinha sendo preparada em sucessivos Conselhos Europeus. Por exemplo, o 
Conselho Europeu de 12 e 13 de dezembro de 1997, reunido no Luxemburgo, tinha adotado as 
decisões necessárias para lançar o processo de alargamento no século XXI (Conclusões da 
Presidência do Conselho Europeu do Luxemburgo, 1997).  
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para garantir o devir do projeto europeu e dos seus povos (Conclusões do Conselho 
Europeu de Helsínquia, Declaração do Milénio, 1999): 
No limiar de um novo século e do terceiro milénio, a União deverá concentrar-se 
nas acções que são de importância essencial para a segurança e o bem estar dos 
seus povos. A Europa encontra-se perante realidades como a sociedade da 
informação e a globalização. É necessário cuidar de uma população com um 
número crescente de idosos e corresponder às expectativas dos jovens. Teremos 
de desenvolver os nossos recursos humanos pela aprendizagem ao longo da vida 
e pela inovação, e de fomentar uma economia europeia dinâmica e aberta, 
baseada no conhecimento, por forma a assegurar o crescimento e a conseguir 
uma redução permanente do desemprego. A Europa tem plena consciência da 
necessidade de combater a degradação do ambiente, tanto a nível local como à 
escala mundial. Agiremos de concerto para alcançar um desenvolvimento 
sustentável e garantir uma melhor qualidade de vida às gerações vindouras. 
 
Entretanto, a União Europeia procurou aprofundar rapidamente alguns domínios como a 
política externa e de segurança comum ou a preparação da elaboração de um carta que 
contemplasse a questão dos Direitos Fundamentais para a União Europeia, não 
esquecendo o projeto da moeda única. 
2.1.5. O Euro como projeto de fortalecimento da União Europeia 
Após a experiência secular do Império Romano e de alguns ensaios concretizados por 
Napoleão Bonaparte, a Europa regressou à utilização de uma moeda única pela mão da 
União Europeia ((Weatherford, 1997; Persson, Sharp, 2010). A União Monetária 
afigurava-se como um dos desafios mais ambiciosos para a Europa na transição para o 
novo milénio e a ‘etapa fundamental’ do processo europeu de integração (Olivi, 1998). O 
Projeto do Euro não passa indiferente nos registos da História Económica e Social 
europeia; e a sua concretização é vista como uma das etapas mais incisivas do processo 
de união dos europeus (Masclet, 2001). Há mesmo quem tenha encarado a União 
Económica e Monetária como um dos momentos economicamente mais relevantes desde 
1973 e «the most importante act in European institution-building since the Treaty of Rome 
in 1957» (Dyson, 2000, p. 1). 
Na verdade, a união económica já revelou o seu potencial, ‘mudou’ a Europa e provocou 
implicações na economia mundial (Bois, 2008). Tal como foi apresentada, aquela que 
para alguns é a «mais espectacular realização de sempre» da Europa (Fontaine, 2007, p. 
11), a UEM – cuja face mais evidente é o Euro – inclui uma estabilidade macroeconómica 
orientada por políticas específicas que unem os mercados e aproximam as economias e 
os povos arvorando-se, à partida, como um veículo de fortalecimento da União Europeia 
verdadeiramente integrador e, certamente, ‘sem retorno’. A moeda única corresponde a 
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uma ambição já antiga de aprofundamento da integração económica. De facto, a 
fundação da Comunidade Económica Europeia tinha como uma das suas aspirações 
iniciais a criação de um mercado comum com fins comerciais. Com efeito, o 
estreitamento das relações comerciais veio revelar a necessidade de aprofundar a 
cooperação económica para que o mercado interno europeu pudesse, efetivamente, 
florescer.  
Depois da experiência do mecanismo falhado da ‘serpente monetária’ (Apel, 2000; 
Varsori, 2005)194, em 1972, da fundação do Sistema Monetário Europeu (SME), em 1979, 
abarcando a conceção da unidade de conta europeia ECU e de o Ato Único Europeu ter 
definido o mercado interno unificado, a criação efetiva da moeda única seria o desenlace 
lógico do processo de integração económica iniciado nas décadas precedentes. Foi 
precisamente nesta linha de atuação que o Tratado da União Europeia (1992) faseou a 
união económica e monetária com uma calendarização, princípios, condições e medidas 
subsequentes de aplicação prática, assim como regras de funcionamento. Por princípio, a 
construção da unidade monetária obedeceria a três fases distintas: a primeira na 
sequência do Ato Único Europeu, iniciada a 1 de julho de 1990, de conclusão do mercado 
interno até 1993 implicando as ‘quatro liberdades’ de circulação livre de pessoas, 
mercadorias, serviços e capitais. A segunda fase, estabelecida entre 1 de janeiro de 1994 
e 31 de dezembro de 1996 (ou dezembro de 1998), deveria operar a convergência das 
políticas económicas195 dos Estados-Membros seguindo os critérios definidos para o 
efeito – os critérios de convergência; também conhecidos por Critérios de Maastricht – 
entrando em funções o Instituto Monetário Europeu para intensificar a cooperação 
monetária entre os Estados-Membros. A terceira e última fase arrancaria a 1 de janeiro 
de 1997, ou a 1 de janeiro de 1999, implicando a substituição do Instituto Monetário 
Europeu pelo Banco Central Europeu. Como acabou por ser confirmado pelas reuniões 
dos Conselhos Europeus de 1995, reunidos em Cannes e Madrid, a 26 e 27 de junho e 
em 16 e 17 de dezembro, respetivamente196, a transição para a moeda única Euro ficaria 
acordada para 1 de janeiro de 1999197. 
                                               
194 Mecanismo em que os Seis concordaram em limitar a margem de flutuação das suas divisas 
para 2,25%. 195 Cessando o Fundo Europeu de Cooperação Monetária iniciado em 1973.  196 Para uma conhecimento pleno das Conclusões destas duas reuniões, ver Conclusões da 
Presidência do Conselho Europeu de Cannes (1995) e Conclusões da Presidência do Conselho 
Europeu de Madrid (1995). 197 Sobre a evolução histórica que esteve na génese da criação do Euro, consultar CVCE, Philippe 
Maystadt (2006); e analisar, especialmente, Emmanuel Apel (2000); Chris Mulhearn, Howard Vane 
(2008); Otmar Issing (2008); Pierre du Bois (2008); Emmanuel Mourlon-Druol (2012). 
António Vítor Nunes de Carvalho 174
Naturalmente, a união económica e monetária determinou regras rígidas nos domínios da 
política económica e financeira. Em matéria de disciplina económica os Estados 
assumiram a responsabilidade maior de reduzir os défices públicos, sob vigilância da 
Comissão, com um máximo de défice orçamental de 3% do Produto Interno Bruto (PIB) e 
uma redução da dívida pública para 60% do PIB198. A sustentabilidade das finanças 
públicas seria absolutamente fundamental garantindo, no futuro, uma convergência 
duradoura, estabilidade e crescimento como garantia/suporte de uma moeda credível, 
estável e com êxito duradouro. Numa análise mais sintética, acabou por triunfar o 
princípio do rigor orçamental determinado pela Alemanha em detrimento da proposta 
francesa de criação de um ‘Governo Económico da Comunidade’ (Mulhearn, Vane, 2008; 
Issing, 2008). 
Deste modo, decorridas as respetivas negociações, os Estados-Membros aprovaram, no 
Tratado de Maastricht (1992), em 1991, a criação de um moeda europeia forte e estável 
para o século XXI. Em 1995, o já aludido Conselho Europeu de Madrid alterou a 
designação ECU substituindo-a por EURO com o símbolo €. O Conselho Europeu 
reunido em Dublin, a 13 e 14 de dezembro de 1996, definiu o conjunto dos elementos 
necessários à instituição da moeda única, especialmente quanto ao seu enquadramento 
jurídico, pacto de estabilidade e ao novo mecanismo de taxas de câmbio. 
A 2 de maio de 1998, no Conselho Europeu de Bruxelas, foram admitidos os primeiros 
onze Estados-Membros capazes de reunir as condições fundamentais para entrar na 
terceira fase do projeto e introduzir a moeda única no início do ano seguinte199. A 26 de 
maio os Estados-Membros adotaram a moeda única e nomearam, de comum acordo, a 
direção e outros membros da Comissão Executiva do Banco Central Europeu. Em julho 
desse ano entrou em funções o Sistema Europeu dos Bancos Centrais e as paridades 
                                               
198 Caso estes valores fossem ultrapassados e em situações de negligência imputada ao Estado-
Membro, a União aplicaria sanções ou recorreria à assistência financeira comunitária se o Estado 
não revelasse capacidade para resolver o problema de forma independente e pelos seus próprios 
meios. Entre outros critérios, também se ressalta a necessidade da estabilidade dos preços com 
uma inflação máxima que não poderia exceder 1,5% da média da taxa dos três países membros 
com menor taxa de inflação.  199 Os onze Estados cumpridores dos critérios de convergência (numa União composta por 15 
membros) que reuniram as condições para integrar a moeda única, a partir de 1 de janeiro de 
1999, foram os seguintes: Alemanha, Áustria, Bélgica, Espanha, Finlândia, França, Irlanda, Itália, 
Luxemburgo, Países Baixos e Portugal. A Grécia juntar-se-ia a este grupo unicamente em 2001 e 
já com os pontos de convergência cumpridos. A Suécia também não integrou o Euro 
supostamente devido ao incumprimento dos critérios. O Reino Unido e a Dinamarca gozaram, no 
âmbito do Tratado de Maastricht (1992), de uma cláusula de isenção (opt out). Sobre a estratégia 
da União Económica e Monetária, antecedentes, mecanismos, transição, convergência e impacto 
da União Económica e Monetária, ver J. M. Rolo (1992); Emmanuel Apel (2000); Shigeyuki 
Hamori, Naoko Hamori (2010); Tommaso Padoa-Schioppa (2004). 
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das moedas foram estabelecidas, irrevogavelmente, a 31 de dezembro. No ano seguinte, 
a 1 de janeiro de 1999, registou-se o lançamento do Euro como moeda oficial nos onze 
Estados-Membros participantes que conseguiram cumprir os critérios de convergência. A 
nova moeda foi imediatamente utilizada nos mercados financeiros e nas emissões de 
dívida. Como se sabe, a circulação pública da moeda fiduciária (notas e moedas) 
verificar-se-ia, somente, a 1 de janeiro de 2002200.  
Entrados na terceira fase da moeda única, os Estados comprometeram-se a cumprir 
obrigações como garante da disciplina orçamental seguindo medidas contempladas no 
Pacto de Estabilidade e Crescimento (PEC)201 que estabeleceu, e ainda fixa, um conjunto 
de regras de controlo orçamental, coordenação de políticas e procedimentos a seguir em 
caso de défice excessivo202. 
Ao grupo de onze fundadores juntaram-se outros Estados-Membros que hoje formam um 
conjunto de 19 economias a constituir a chamada Zona Euro. Esta União Económica e 
Monetária acaba por formar um quadro económico e político que suporta o Euro 
procurando complementar o funcionamento do mercado único europeu. Os países 
pertencentes ao espaço EURO representam uma área económica com uma população 
de perto de 340 milhões de europeus cujos Estados-Membros seguem uma política 
monetária única imposta de forma supranacional e regulada pelo Banco Central Europeu. 
Os atuais 19 países-membros da Zona Euro são os seguintes: Alemanha, Áustria, 
Bélgica, Chipre, Grécia, Eslováquia, Eslovénia, Espanha, Estónia, Finlândia, França, 
Holanda, Irlanda, Itália, Letónia, Lituânia, Luxemburgo, Malta e Portugal203.  
Quanto aos benefícios para os Estados-Membros inicialmente propostos e que têm sido 
destacados e até apontados como virtudes desta unidade monetária, eles centraram-se 
no facto de a conceção do Euro apontar para os consumidores, para as empresas e para 
                                               
200 Por uma questão puramente logística e de habituação à transição, as moedas nacionais 
circularam, em simultâneo com o Euro, até 30 de junho de 2002.  201 O PEC foi formalizado através de uma resolução do Conselho Europeu, em julho de 1997. 
Sobre a esfera de ação e amplitude do PEC, ver Anne Brunila, Marco Buti, Daniele Franco (2002); 
Antonio Fatás et al. (2003); Martin Heipertz, Amy Verdun (2010). 202 Em caso de défice excessivo – acima da média de 3% do PIB – o Estado compromete-se a 
adotar medidas de correção e prazos de aplicação correndo o risco de ser alvo de sanções por 
parte do Conselho. O incumprimento continuado pode implicar multas e a suspensão dos fundos 
estruturais. 203 Recorde-se que, devido às relações estabelecidas com Estados participantes do EURO, 
Andorra, Mónaco, São Marino e o Vaticano também adotaram a unidade monetária da União 
Europeia. 
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os Estados-Membros como uma mais-valia económica e financeira; um símbolo material 
representativo da identidade e dos valores partilhados pela Europa204. 
Fundamentalmente, a União Económica e Monetária pretendia criar uma zona económica 
forte – provavelmente a segunda mais forte à escala mundo para rivalizar com os 
Estados Unidos da América – procurando melhorar, obviamente, o funcionamento da 
economia europeia, proporcionar crescimento económico, mais oportunidades de 
emprego e, no fundo, a prosperidade da Europa no contexto global e à escala planetária. 
Deste modo, objetivou-se conseguir um desempenho económico florescente e uma ‘voz’ 
europeia mais forte também no contexto económico e financeiro mundial. Para isso, o 
ideal seria conseguir erguer uma moeda europeia estável, com controlo da inflação, taxas 
de juro baixas e supressão dos custos de conversão; estabelecer mercados financeiros 
mais integrados e finanças públicas dos Estados mais fortes resultando no acesso 
facilitado no campo do comércio internacional e na ereção de um símbolo europeu 
representativo, dentro e fora da Europa, da identidade e da pujança da União Europeia 
(Bois, 2008; Issing, 2008).  
Neste quadro, a economia europeia beneficiaria da integração financeira através da 
circulação do capital de investimento na Zona Euro e da sua aplicação eficaz nas áreas 
mais necessitadas. A presença internacional da Zona Euro seria reforçada através desta 
economia e moeda fortes. A confiança entretanto gerada poderia transformar o Euro 
numa moeda escolhida para as transações comerciais internacionais permitindo às 
empresas europeias comprar e vender em euros, dinamizando a circulação da moeda 
Euro dentro e fora da Europa reduzindo os riscos de perdas associadas às flutuações das 
taxas de câmbio mundiais e facilitando as relações comerciais podendo negociar-se 
apenas numa só moeda. 
Potencialmente, o projeto do Euro apresentou uma moeda capaz de beneficiar, em larga 
escala, os consumidores, as empresas, os Estados-Membros e a economia europeia no 
seu conjunto. Os argumentos avançados para ‘arrebatar’ os consumidores focaram-se, 
essencialmente, num aumento de concorrência entre fornecedores, e entre vendedores, 
capaz de diversificar a comparação e a escolha dos produtos a adquirir, 
preferencialmente a preços mais baixos, sempre vigiados pelas autoridades e pelas 
                                               
204 Mesmo que as notas passassem a ser, definitivamente, iguais em todos os países, as moedas 
assumiram o requinte identitário de ter uma face comum (europeia), assinalando o valor facial, e a 
outra face individualizada com um símbolo nacional representativo dos Estados-Membros da 
União Monetária. Independentemente do tipo de face individualizada à imagem de cada um dos 
Estados, as moedas, tal como as notas, circulam livremente dentro da Zona Euro. 
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regras da concorrência. Garantiu-se a estabilidade dos preços sendo a moeda Euro um 
fator preponderante na descida e na estabilização efetiva dos valores da inflação205. Ao 
mesmo tempo, pelo facto de o Banco Central Europeu garantir taxas de inflação baixas, 
as taxas de juro desceram substancialmente permitindo o acesso a créditos mais baratos 
para emprestar a particulares nos domínios da habitação206, automóvel, férias, entre 
outros ‘produtos’. Por outro lado, os consumidores passaram a evitar efetuar câmbios 
aquando das transações ou deslocações para outros países europeus tornando as 
viagens mais baratas para os turistas, trabalhadores e estudantes. Já os Estados-
Membros ao usufruírem do acesso a taxas de juro mais baixas beneficiaram nos seus 
empréstimos poupando, obviamente, muito dinheiro neste tipo de operação (Gunyé, 
2004). 
Para combater o temor entretanto gerado em torno do aumento dos preços aquando da 
substituição das moedas nacionais pela moeda única europeia, a União confrontou os 
mais céticos com a estabilidade longa dos preços proporcionada pela União Económica e 
Monetária na redução da inflação, protegendo os agregados familiares e as empresas e 
tendo como consequência inevitável o aumento da concorrência e a diminuição dos 
preços. Simultaneamente, as empresas também sairiam favorecidas, pois a manutenção 
e controlo da inflação e das sequentes taxas de juro baixas implicaria o acesso ao crédito 
e a empréstimos mais baratos para investir, por exemplo, em investigação e em 
tecnologia. Consequentemente, aumentar-se-ia rapidamente a produtividade, o número 
de postos de trabalho novos e o crescimento económico207.  
Um outro fundamento consistente invocado a favor do Euro firmou-se numa suposta 
garantia de estabilidade económica como garante do incentivo ao planeamento 
empresarial a longo prazo. Argumentava-se que a volatilidade das taxas de juro anterior à 
criação da Zona Euro terá implicado custos elevados evidentes amplificando o risco a 
longo prazo e colocando em causa a viabilidade de determinados investimentos sobre os 
quais não havia garantia de lucro. Deste modo, a estabilidade do euro servia de garantia 
e de confiança para os investimentos a longo prazo. Mais, os riscos assim reduzidos 
                                               
205 De facto, nas décadas de 70 e de 80 do século XX, alguns Estados-Membros registaram taxas 
de inflação na ordem dos 20% que rapidamente diminuíram com os preparativos para a entrada 
no Euro. Com a entrada no Euro estes valores acabariam por descer até 2% (Cfr. European 
Commission, 2012). 206 No caso do crédito à habitação, as taxas hipotecárias passaram de 8% e 14%, no início dos 
Anos 80, para cerca de 5% antes da crise iniciada em 2008. 207 Na verdade, na década seguinte à introdução do Euro, após 1999, foram criados na zona euro 
cerca de 8,7 milhões de postos de trabalho novos em contraposição aos 1,5 milhões criados nos 
sete anos anteriores (Cfr. European Commission, 2012). 
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serviriam de incentivo ao comércio transfronteiriço, principalmente devido à ausência das 
taxas de câmbio flutuantes intrínsecos às diversas moedas e à eliminação dos custos de 
conversão de moeda (Levin, 2002; Issing, 2008). 
Como se sabe, a União Europeia promoveu, por filosofia inerente à Zona Euro, finanças 
públicas sólidas e sustentáveis. Os países interessados em adotar a moeda europeia 
tiveram que apresentar e provar possuir economias cumpridoras dos ‘critérios de 
Maastricht’, ou seja, relembrando mais uma vez: défice e dívida pública dentro dos limites 
determinados, estabilidade das taxas de câmbio, inflação e taxas de juro dentro de limites 
bem precisos. Depois de admitidos na Zona Euro, os Estados foram obrigados a cumprir 
as regras relativas aos níveis do défice e da dívida pública. A solidez encontrada poderia 
significar um salto qualitativo na Europa e um tratamento igualitário para os cidadãos 
através de pensões e de cuidados de saúde adequados. Desta forma, o bloco composto 
pela Zona Euro ficaria mais forte e com capacidade para resistir facilmente aos choques 
económicos, aumentos inesperados dos preços da energia ou a uma eventual exposição 
à turbulência dos mercados cambiais. 
Quanto à questão deveras delicada então levantada em torno da perda de soberania, a 
moeda única implicou, desde logo, alguma privação de poder/autoridade voluntariamente 
assumida, cedida pelos países aquando da adesão à moeda única, particularmente 
quanto à necessidade de coordenação das políticas económicas e ao controlo das 
despesas. Outro fundamento consistente no sentido de atenuar esta perda de soberania 
radicou no facto de a coordenação de políticas permitir aos governos a aquisição de 
poder e de influência na esfera económica convertendo a Zona Euro, assim, num espaço 
forte fruto da soma das partes e consolidado em função de um interesse comum 
igualmente sólido.  
De acordo com o Tratado Sobre o Funcionamento da União Europeia (no seu título VIII, 
concernente à política económica e monetária, Artigo 127.º, ponto n.º 1), os Estados-
Membros passaram a ficar obrigados a conduzir as suas políticas económicas no 
«sentido de contribuir para a realização dos objetivos da União»208. Neste âmbito, o Euro 
assume o objetivo primordial da manutenção da estabilidade dos preços, do apoio às 
políticas económicas gerais da União seguindo os princípios da economia de mercado 
aberto e de concorrência livre. Contudo, as ações levadas a cabo pelos Estados 
passaram a pressupor a observância de princípios orientadores em torno de finanças 
                                               
208 Cfr. JOUE, 2010 [C83/47]). 
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públicas saudáveis, preços estáveis, condições monetárias sólidas e balanças de 
pagamentos sustentáveis. 
A União Monetária implicou a critérios de convergência (estabilidade nos preços, finanças 
públicas estáveis, políticas cambiais únicas e equilibradas), eficiência e transparência; 
procurando refletir mercados financeiros mais homogéneos e fortes, afetando a 
emergência de técnicas e de produtos novos. Por outro lado, procurou proporcionar às 
empresas uma plataforma essencial para o exercício concorrencial e eficaz nos 
mercados mundiais.  
Concretamente, o Euro anulou as flutuações registadas nas antigas moedas, deu provas 
de vitalidade e transformou-se, de facto, na segunda unidade monetária mais importante 
do mundo, logo a seguir ao Dólar americano, tendo conseguido, inclusivamente, 
ultrapassar a moeda norte-americana nos mercados obrigacionistas. Em dezembro de 
2006, por exemplo, o valor de euros em circulação ultrapassou o valor dos dólares 
americanos também em circulação. Para Miguel Otero-Iglesias (2014) terá sido mesmo 
esta afronta do Euro face ao Dólar que conduziu à ‘guerra monetária’ imposta pelos 
mercados (a que temos vindo a assistir, principalmente no período decorrente da crise 
iniciada em 2008) com efeito de réplica até ao momento presente e que, como é do 
conhecimento geral, colocou a nu algumas fragilidades inerentes à conceção da moeda 
única europeia talqualmente a exposição das economias pertencentes a alguns Estados 
inseridos na Zona Euro.  
Além do impacto económico, o Euro teve inicialmente um significado político 
substancialmente expressivo, no contexto da Globalização vigente, em matéria de 
integração e de reforço da União Europeia como ator global. Na realidade, atualmente, 
ainda se encontra no centro de todas as polémicas em torno da crise económica e 
financeira podendo até, segundo alguns especialistas, decretar uma estagnação 
económica interminável e constituir uma ameaça maior para a consolidação do próprio 
projeto europeu (Stiglitz, 2016; Bagus, 2011) alimentando ‘le calice de l'austérité’ que tem 
sido servido a alguns cidadãos europeus (Antonin, Blot, Schweisguth, 2013).  
De todo o modo, como se tem salientado, o ano 2000 funcionará como um ponto de 
viragem e, simultaneamente, de definição/afirmação de um objetivo estratégico novo e 
comum para o início do século XXI, que ficou conhecido por Estratégia de Lisboa e que é 
alvo de estudo, também, da presente tese. Tratou-se de um ‘novo desafio’ que trouxe 
concomitantemente renovação e modernização associadas a um desígnio estratégico 
global, igualmente novel, preparado para enfrentar os desafios do novo milénio, debelar 
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impedimentos, atingir a excelência da competitividade privilegiando o conhecimento e a 
sustentabilidade e, assim, projetar, ainda mais, a União Europeia no mundo.  
 
2.2. Antecedentes e génese da Estratégia de Lisboa  
Depois de ter conseguido realizar a utopia de transformar o sonho em realidade sob o 
apanágio da paz, que aproximou países europeus historicamente afastados, aprofundar 
um processo de integração que estará sempre inacabado e em construção permanente, 
de ter criado e reforçado a União com o Tratado de Maastricht (1992) e de ter 
consubstanciado o Sistema Monetário Europeu, a União Europeia enfrentava a transição 
para o novo milénio. 
Certamente, após o trajeto já efetuado, que não deixa de ser meritório, os desafios para o 
século XXI seriam diferentes e, em determinada medida, previsivelmente associados ao 
processo de Globalização e aos reptos inerentes à tendência globalizante. Decerto, a 
propagação das novas tecnologias, a disseminação da informação e o impacto do 
advento de uma putativa revolução digital faziam adivinhar, e projetar, alterações 
profundas na economia, no conhecimento e na sua gestão, e sobre as pessoas. 
Questões como a dimensão social, a criação de emprego, o conhecimento e a projeção 
global da Europa seriam sempre alvo da atenção/desvelo de um continente que 
ambicionava consolidar-se e revelar-se ainda mais pujante no novo século (Barón 
Crespo, 1999).  
Simultaneamente, como destacou Lucas Pires (1998), a interrogação forte para o novo 
milénio passaria por decidir se a Europa se quedaria pela política de mercado ou se 
pretendia submeter os mercados às sociedades. Laurent Fabius (2001, p. 254) 
responderia que a Europa representaria o futuro dos europeus – l’Europe est notre futur –
acrescentando que o Euro seria uma referência identitária e que as máximas a seguir 
passariam pelo crescimento, inteligência, democracia e vigilância. Por outro lado, 
importaria equacionar uma Europa alargada no futuro mas com diferenças culturais e 
étnicas decorrentes de uma geografia nova e ampliada (Niedermüller, Stoklund, 2001). 
Assim, para enfrentar o século XXI, acelerar a passagem para a economia do 
conhecimento, conseguir completar o mercado único, desenvolver a moeda única, 
concretizar um alargamento mais vasto, reformar as instituições e construir a sociedade 
baseada no conhecimento mais proeminente no contexto mundial, a União Europeia 
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optou por seguir um paradigma inovador. O conhecimento surgiu como fórmula face à 
geografia nova das atividades económicas agora em movimento de relocalização 
consoante as competências específicas e o conhecimento disponível em cada região. 
Como destaca Maria João Rodrigues (2003a, pp. 30 e 197), os padrões de 
especialização estavam em mutação e as hierarquias competitivas a ser redefinidas 
obrigando a uma ‘transformação radical’ na economia europeia. Na mudança de século, a 
Europa via-se coagida a refletir e a lançar um olhar a longo termo (Rodrigues, 2002a) 
garantindo emprego, inovação, manutenção das garantias sociais e um desenvolvimento 
sustentado209. 
Convergindo para o século XXI, como demonstraram alguns estudos (Bainhe, Cowling, 
Sugden, 1994; Fagerberg, Guerrieri, Verspagen, 1999), a Europa carecia de adaptação à 
inovação, de iniciativa, de investimento em regiões intensivas em conhecimento e de 
ações empreendedoras, pois as disparidades regionais eram gritantes, as novações de 
processo estavam a desencadear a redução de empregos superiorizando-se às 
inovações de produtos geradoras de empregos novos.  
Na verdade, em termos competitivos, a Europa ficava aquém dos resultados atingidos 
pelos seus concorrentes Estados Unidos da América e Japão que se revelavam 
economicamente mais dinâmicos. Aliás, os Norte-Americanos apresentavam-se como um 
modelo de sucesso na economia do conhecimento; the most successful country in 
making its transition to a knowledge-based economy (Soete, 2002, p. 35). 
Comparativamente, a produtividade europeia registava um abrandamento, a 
competitividade nas exportações estava a deteriorar-se na maior parte dos sectores e o 
atraso nas tecnologias e indústrias mais sofisticadas era flagrante. A capacidade 
europeia de criação de empregos novos também era deficitária quando comparada com 
os seus dois grandes rivais e com repercussões óbvias sobre as taxas de desemprego 
(Fagerberg, Guerrieri, Vaerpagen, 1999; Fagerberg, 2000; Fitoussi, 2000; Dennis, 
McMorrow, Roger, Veugelers 2005; Artis, Weaver, 2007).  
Assim, na viragem do século XX para o século XXI, a Europa evidenciava um atraso 
visível face ao seu principal adversário à escala mundial, os Estados Unidos da América, 
especialmente no domínio das tecnologias de informação e inovação no contexto da nova 
                                               
209 Inclusivamente, uma reunião do G8 realizada em Colónia, em 1999, apontou para essa mesma 
realidade; era necessário e imperioso enfrentar os desafios do século XXI, nomeadamente os 
desencadeados pela mundialização, implicando a adoção de políticas macroeconómicas 
adequadas, reformas estruturais para promover o crescimento sustentado, políticas económicas 
propiciadoras do emprego e da consolidação dos direitos sociais. 
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learning economy (Fagerberg, 2001). Constatava-se, igualmente, que o investimento 
efetuado pelos norte-americanos em tecnologias digitais tinha sido rápido e vantajoso, 
favorecendo a competitividade empresarial e um crescimento económico admirável: 
«spectacular and unprecedented growth» (European Commission, 2003, p. 5 [NA-40-01-
989-EN-C]). Perante o seu rival mais desenvolvido, a Europa perdia em frentes como as 
percentagens do Produto Interno Bruto (PIB) investidas em TIC e em I&D (Commission of 
the European Communities, 2002 [COM (2002) 262 final]). 
Em matéria de política de investigação – outro sector fundamental para as ambições da 
sociedade do conhecimento –, a UE revelava défices significativos frente aos seus 
oponentes mundiais, particularmente em campos como a inovação, participação e 
contribuição do sector privado, associação da investigação às necessidades do mercado, 
universidades apelativas, capacidades científicas, promoção da cultura científica e 
tecnológica. A Europa investia somente 1,8% do PIB em investigação, os Estados Unidos 
da América aplicavam 2,7% e o Japão 3,1%. A Europa perdia para os seus adversários, 
também, no número de patentes por milhão de habitantes, no emprego científico, na 
quantidade de estudantes a frequentar o ensino superior (conforme o gráfico infra) e nos 
chamados ‘investimentos em conhecimento’ (Commission of the European Communities, 
2001 [SEC (2001) 1414]; 2001 [COM (2001) 619 final]).  
População com formação no ensino superior (entre 25 e 64 anos), em 2000 
 
 Fonte: Commission of the European Communities, 2001, p. 29 [SEC (2001) 1414]. 
 
Na realidade, a Europa não se apresentava competitiva ao nível da produtividade do 
trabalho em associação direta ao investimento e utilização das TIC, exploração dos 
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inputs de conhecimento e desenvolvimento de atividades de I&D. As indústrias 
impulsionadas pela tecnologia que já estavam instaladas no líder da ‘nova economia’ – os 
Estados Unidos da América – chegaram ao ‘velho continente’ só na segunda metade dos 
Anos 90. Por outro lado, a Europa encontrava-se ‘atrasada’ na inovação e na 
incorporação de novas tecnologias na sociedade (Fagerberg, Guerrieri, Vaerpagen, 
1999). Para não correr o risco de perder o desafio em definitivo, os europeus teriam de 
encetar uma aposta incisiva em serviços intensivos em conhecimento catalisadores do 
aumento da produtividade (Commission of the European Communities, 2002 [COM 
(2002) 262 final]). 
Ao mesmo tempo, nesta mudança de século, o modelo social europeu também se 
encontrava da ‘linha de fogo’ fruto da transição para uma economia e sociedade 
baseadas no conhecimento agora promovidas pela Estratégia de Lisboa. A globalização; 
as transformações tecnológicas; a segmentação de empregos, salários, competências e 
proteção social; o funcionamento do mercado interno e da moeda única; a pressão sobre 
a sustentabilidade financeira dos sistemas de proteção social decorrente do 
envelhecimento populacional; a participação crescente das mulheres no mercado de 
trabalho, entre outros fatores, colocou em curso uma renovação do modelo social 
europeu (Emmerij, 1997; Schröder, 2002; Stahmleder, 2012).  
Estas transmutações entravam, supostamente, em rota de colisão com um século XX que 
tinha permitido construir um determinado paradigma de modelo social, com 
características próprias como a estabilidade no emprego, aumentos salariais 
acautelados, horários de trabalho regulares e mais curtos, melhoria progressiva das 
condições laborais, proteção social abrangente, oportunidades de qualificação e de 
reconversão profissional, direitos de informação, de consulta e de negociação coletiva. 
Consequentemente, a renovação do modelo social europeu passou a implicar 
mobilidade, flexibilidade – ou ‘flexissegurança’210 – e capacidade empreendedora na 
criação do próprio emprego; fixação salarial ou negociação com concessões por parte 
dos assalariados para salvaguardar os postos de trabalho. Entretanto, o tempo de 
trabalho ficou mais flexível; as condições de laboração sofreram transformações e os 
                                               
210 A Flexissegurança, ou “flexigurança”, baseia-se no exemplo dinamarquês (Jorgensen, Madsen, 
2007; Kristiansen, 2015) que procurou facilitar aos empregadores as contratações e os 
despedimentos fornecendo aos trabalhadores desempregados, em contrapartida, proteção social 
e formação qualificada (obrigatória). Sobre esta temática, que não deixou de ser amplamente 
discutida desencadeando também alguma polémica em alguns Estados-Membros, consultar as 
obras dirigidas por Sandrine Cazes, Alena Nešporová (2007); Paul de Beer, Trudie Schils (2009); 
Catherine Barnard (2012); Maarten Keune, Amparo Serrano (2014). 
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sistemas de proteção social começaram a desencorajar as reformas antecipadas 
ousando gerar o equilíbrio entre gerações mas implicando um esforço financeiro 
considerável na manutenção desses sistemas (Solari, 2011). No fundo, a 
‘flexissegurança’ tenta harmonizar um projeto de reforma e de ‘modernização’ da lei 
laboral nos Estados-Membros da UE visando criar uma estratégia de emprego que 
‘agrade’, simultaneamente, a patrões e a trabalhadores (Rönnmar, 2011; Countouris, 
Freedland, 2013). Por outro lado, algumas questões pertinentes tendiam a figurar 
frequentemente no centro dos debates relacionadas sobretudo com a definição de ‘bem-
estar social’ ou de ‘Estado Social’; envolvendo aqui a possibilidade de alguém poder 
acumular direitos ao longo da vida em consonância com a flexibilidade, mudança dos 
mercados de trabalho a natureza dos mesmos ou até o próprio direito/dever da 
aprendizagem ao longo da vida (Rogowski, 2008; Schippers et al., 2008). 
Logicamente, face a este cenário, os sistemas de educação e formação passaram a estar 
ainda mais no centro das atenções sendo avocados para corresponder à emergência 
acelerada de perfis profissionais novos e à questão do envelhecimento dos recursos 
humanos. A Estratégia de Lisboa tentou dar uma resposta também a estes desafios e 
construir um espaço absolutamente singular, made in Europe, perfilhando uma ação 
diferente do passado, ampla e com um método diferente (Zgajewski, Hajjar, 2005). 
Em 1999, Romano Prodi211 – ao assumir a presidência da Comissão Europeia – fez uma 
atualização da situação da Europa no ocaso do século XX. Constatou que um ‘novo 
mundo’ havia emergido depois de 1989 e que tal fenómeno implicava desafios diferentes 
que se prendiam com a identidade pessoal, com a integridade pessoal e ambiental 
relacionada com a tecnologia ou a dignidade daqueles que não conseguiam fazer parte 
da sociedade mais moderna (Prodi, 2000). De facto, a Europa ganhava uma 
oportunidade de ouro para se reconciliar e reconstruir (Verluise, 2009), para aproveitar o 
tempo de transição e operar a transformação política e económica do continente 
(Outhwaite, 2016). Simultaneamente, a Alemanha unida registava um novo momento 
fundacional e convidava ao reforço de uma Europa mais ampla, livre (Kenney, 2006) e 
provida com membros novos, mais unida e enformando, segundo a visão do historiador 
                                               
211 O político italiano Romano Prodi (1939-) foi Presidente da Comissão Europeia entre 1999 e 
2004 e Primeiro-Ministro da Itália entre 1996-1998 e 2006-2008. Sobre Romano Prodi e o seu 
perfil pessoal e político em Itália, consultar Roberto Grandi (1996); Gioconda Marinelli,  Angela 
Matassa (2006). Para uma visão europeia de Romano Prodi, ver, da autoria do próprio Prodi 
(2008), a obra La mia visione dei fatti: cinque anni di governo in Europa.  
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Austríaco especialista em História europeia comparada, Philipp Ther (2016, p. 14), o 
triunfo da ‘Europa Neoliberal’. 
O Presidente da Comissão Europeia também admitiu que os políticos se encontravam 
impotentes para responder a todos estes problemas e que o seu afastamento da 
sociedade legitimava algumas das acusações mais incisivas feitas pelos cidadãos. Na 
opinião crítica deste político experimentado, a solução para este encadeamento passaria 
por respostas inovadoras para problemas novos, organizações mais abertas à sociedade, 
políticos diferentes e partidos livres do quasi-religious sectarismo, anacrónico, do século 
XX que os transformou (a todos) em absolutos incapazes na resposta às necessidades 
das sociedades europeias (Prodi, 2000, pp. 2-3).  
Romano Prodi entendia que seria fundamental para a Europa encontrar soluções para 
um dos maiores desafios do século XXI: a renovação do modelo económico e social 
europeu. Importaria manter uma ‘economia social de mercado’ e preservar uma das 
maiores conquistas do século XX – o Estado Social – conseguindo competir na economia 
global. Para isso, propunha uma aposta séria em políticas de promoção dos recursos 
humanos, saúde e educação, na aplicação correta dos recursos financeiros, no estímulo 
de iniciativas novas e das empresas privadas, investimento em I&D e em TIC.  
Prodi (2000, pp. 4-5) defendeu uma política de educação e formação comum como 
aposta no futuro. A cultura e a educação funcionariam como os instrumentos primários de 
unificação do continente europeu enfrentando o repto de unir as culturas latina, 
germânica, anglo-saxónica e eslava. A questão da educação teria que ser pensada de 
forma diferente e em ligação com o mercado de trabalho. Num contexto em que os 
estudantes europeus estavam a preferir estudar em universidades na América do Norte, 
a Europa necessitava de centros educacionais de excelência e de classe mundial com 
dimensão internacional e multicultural. A Europa tinha a obrigação de enfrentar os seus 
sinais de fraqueza, especialmente o desafio americano ao nível da ciência e da 
tecnologia, e a busca – embora ainda não se soubesse como devido à falta da ‘cultura 
dominante europeia’, à ausência de filósofos, pensadores e opinion-makers –, da ‘alma 
europeia’ (Prodi, 2000, p. 5). Prodi temia que a cultura e os valores europeus fossem 
absorvidos pelos mercados financeiros salientando que os atores principais no seu 
continente eram bancos comerciais e fundos de investimento originários dos Estados 
Unidos da América. 
Vivendo na age of uncertainty (Galbraith, 1977) desde a crise do petróleo dos Anos 70 do 
século XX, impunha-se agora a indispensabilidade de uma Europa renovada e mais 
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ambiciosa capaz de satisfazer as necessidades dos seus cidadãos e dos seus Estados. 
Ao mesmo tempo, a resposta ao capitalismo acutilante asiático não podia passar pelo 
abandono do modelo social e de coesão europeu, mas sim por uma adaptação a formas 
de emprego novas e a um modelo de mobilidade social diferente. O ‘master plan’ traçado 
para edificar uma new Europe passaria pela interação entre as forças do mercado livre, a 
competitividade e a igualdade de oportunidades para todos os cidadãos (Prodi, 2000, pp. 
9, 18-20).  
Maria João Rodrigues (2003a, pp. 11-12) projetou, num horizonte prospetivo, essa 
Europa numa óptica de espaço ideal com perspetivas de futuro para todos em que os 
jovens pudessem movimentar-se livremente através do continente para prosseguir a sua 
educação, onde os mais velhos conseguissem envelhecer de forma mais ativa e as 
mulheres desempenhassem um papel mais dinâmico nos vários domínios da vida 
pública. Seria um espaço onde a população em geral beneficiasse de proteção social de 
base e com acesso à aprendizagem ao longo da vida enquanto agente de mobilidade 
ocupacional e de flexibilidade. Esta Europa renovada auxiliaria os desempregados e as 
pessoas socialmente excluídas através de programas orientados mais eficazes e 
permitiria o acesso e a utilização generalizada das tecnologias da informação. 
Neste contexto, idealmente, as empresas aumentariam a sua competitividade 
concebendo e produzindo bens e serviços intensivos em conhecimento, isto em função 
das necessidades do mercado europeu e global, enquanto as redes de inovação 
estimulariam as parcerias entre universidades, centros de investigação e empresas. As 
condições para as PME e start-ups também seriam melhoradas; as administrações 
públicas apresentariam uma gestão moderna associada às TIC e com serviços de 
qualidade maior; os mercados financeiros seriam integrados de forma eficaz facilitando o 
acesso a capitais de risco e o desenvolvimento sustentável mostraria resultados na 
agricultura, energia, transportes e sociedade.  
Apesar desta descrição interna idílica, como se constata, o alcance externo das políticas 
que caracterizam a União Europeia sempre esteve condicionado, dependendo da maior 
rapidez ou lentidão no processo de alargamento, do crescimento económico e no 
desenho do mercado interno, associados a fatores relacionados com a competitividade, 
coordenação, qualidade de vida, sustentabilidade, coesão económica e social. 
Contudo, no contexto da Agenda de Lisboa, a especialista em assuntos europeus Maria 
João Rodrigues (2003a, p. 42) aventou a verdadeira ‘prova de fogo’ para a UE: 
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Desenvolver a economia do conhecimento com coesão social e promover a 
convergência real na Europa, combinando o impulso comunitário com as políticas 
nacionais – é aqui que se vai testar nos próximos anos a Estratégia de Lisboa. 
 
2.2.1. Trabalhos preparatórios  
Como explica Maria João Rodrigues (2001a; 2002a; 2002b; 2003a; 2003b), os trabalhos 
preparatórios da conceção da Estratégia de Lisboa iniciaram-se em 1999 e 
representaram a tentativa europeia de resposta a várias interrogações que se colocaram 
ao ‘velho continente’ na viragem de século, como por exemplo: será possível alterar o 
modelo de desenvolvimento europeu de modo a conseguir enfrentar as mudanças 
impostas pela Globalização, progresso tecnológico e envelhecimento da população 
preservando os valores europeus? Como acelerar a passagem para uma economia do 
conhecimento criando mais empregos e maior coesão social? 
De facto, estava a despontar um paradigma novo, num mundo cada vez mais global, que 
apontava para o conhecimento e para a inovação como variáveis determinantes para o 
sucesso futuro, quadrante este em que a Europa estava a perder terreno, nitidamente, 
para os Estados Unidos da América, embora a preocupação do ‘velho continente’ não 
assentasse propriamente em desenvolver uma cópia do modelo americano. Tratava-se, 
sim, de enfrentar a globalização, de definir uma Global Strategy assente em iniciativas 
ambiciosas (Rodrigues, 2000, p. 14), estabelecer uma via europeia de transição para 
essa economia baseada na inovação e no conhecimento. A Europa apresentava marcas 
singulares e únicas que se estendiam desde a salvaguarda da coesão social e garantia 
da diversidade cultural até às próprias escolhas tecnológicas como meio fundamental 
para sustentar o modelo social europeu que, em antecipação, se vislumbrava como viável 
e renovável nas décadas seguintes. Esta vereda face à globalização procurava o 
equilíbrio entre as várias dimensões do desenvolvimento e iria abranger diversas esferas 
políticas estratégicas na transformação da UE; entre outras, a sociedade da informação, 
investigação, inovação, empresas, mercado financeiro, emprego, proteção e inclusão 
social, e educação e formação. Estas áreas seriam alvo da atenção/intervenção da 
Estratégia de Lisboa. Aquando da preparação da reunião dos líderes europeus em 
Lisboa, Maria João Rodrigues, na qualidade de consultora especial do Primeiro-Ministro 
de Portugal, António Guterres, e responsável pela elaboração da Cimeira de Lisboa, em 
2000, esteve estreitamente envolvida na conceção da Estratégia a apresentar no 
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Conselho Europeu212. Como salientou esta conhecedora profunda do funcionamento da 
Europa (2002b, p. 18; 2003a, p. 38), a Cimeira de Lisboa encerrou um esforço intelectual, 
político e da sociedade civil, envolvendo diferentes atores no processo preparatório em 
regime de cross fertilisation, «uma vasta empreitada intelectual e política para a revisão 
da agenda política europeia e dos principais documentos de política comunitária à luz dos 
últimos desenvolvimentos sociais»; cruzando a agenda da política com a da ciência. 
Entre os representantes da ciência, Maria João Rodrigues (2003a, p. 14) destaca nomes 
fulcrais na «arquitectura da base de partida» deste projeto como Bengt-Ake Lundvall, 
Gosta Esping-Anderson, Luc Soete, Manuel Castells, Mario Telò, Mark Tomlinson, Robert 
Boyer e Robert M. Lindley213. 
Assim, contando com a participação destes intelectuais, e de um ‘esforço especial de 
síntese’, foram preparados relatórios para auxiliar a Presidência Portuguesa do Conselho 
Europeu de 2000 e trocadas algumas opiniões com a então Presidente do Parlamento 
Europeu, Nicole Fontaine214. Os estudos referidos incidiram sobre o potencial da 
economia do conhecimento, o envelhecimento da sociedade europeia, as reformas 
institucionais necessárias ao crescimento, o emprego e a coesão social (Rodrigues, 
2002b). Versaram, igualmente, a identidade europeia, competitividade e inovação, 
                                               
212 Enquanto special advisor do então Primeiro-Ministro de Portugal (António Guterres), Maria 
João Rodrigues coordenou a linha de ação da Presidência Portuguesa da União Europeia, em 
2000, sobre o emprego, reformas económicas e coesão social, presidindo, igualmente, à comissão 
de acompanhamento Estratégia de Lisboa. Conduziu, desde o início, o aperfeiçoamento da 
Agenda de Lisboa na primeira década do século XXI e desempenhou várias funções/cargos na 
União Europeia associados, entre outros, ao apoio dado às instituições europeias na 
concretização da Estratégia de Lisboa em várias áreas políticas como a investigação, inovação, 
educação, emprego e inclusão social (2001-2002). Esteve associada, também, ao grupo de 
trabalho que ligou a Agenda e o Tratado Constitucional (2003); à cooperação internacional ligada 
à Estratégia de Lisboa, especialmente a desenvolvida com a China e o Brasil; ao envolvimento, 
como advisor do Primeiro-Ministro do Luxemburgo, Jean-Claude Juncker, na avaliação intercalar 
da Estratégia de Lisboa feita em 2005; às prioridades europeias em política de desenvolvimento 
regional europeu (2005-2007), ao Tratado de Lisboa (2007), à Declaração da UE sobre a 
Globalização (2007), ao diálogo da Europa estabelecido com parceiros estratégicos sobre 
desenvolvimento sustentável (2007-2008), à nova fase do Programa Erasmus (2008) e à iniciativa 
europeia New skills for new jobs (2009). Presentemente é Special Advisor na União Europeia. 
Para aprofundar o conhecimento sobre a participação da Professora Maria João Rodrigues na 
conceção, avaliação, estudo e desenvolvimento das estratégias da União Europeia no início do 
século XXI, visitar e consultar http://www.mariajoaorodrigues.eu/. 213 Estes especialistas provenientes de várias universidades europeias trabalharam, inter ou 
transdisciplinarmente, em áreas fundamentais das políticas europeias como a proteção social, 
reformas estruturais, sociedade da informação, administração pública, indústria, emprego e 
relações laborais, inovação, tecnologia, governabilidade e políticas macroeconómicas. Sobre esta 
matéria, ver Maria João Rodrigues (2000). 214 Nicole Fontaine (1942-) ocupou o cargo de Presidente do Parlamento Europeu entre 1999 e 
2001 (derrotando o português Mário Soares que, em 1999, também se candidatou à presidência 
do Parlamento Europeu). 
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coordenação política e políticas macroeconómicas para o crescimento sustentável215. 
Maria João Rodrigues (2003a, p. 38) contou que o objetivo principal passaria, 
essencialmente, por: 
identificar quais as inovações institucionais que podiam alterar o modo de 
regulação das sociedades europeias e abrir-lhes uma nova trajectória de 
desenvolvimento em direcção è economia baseada no conhecimento. 
A especialista acrescenta que as ‘apostas ambiciosas’ colocadas para apreciação em 
Lisboa obedeceram a um trabalho prévio traduzido em vários contactos estabelecidos 
com todas as instâncias comunitárias, e junto dos Governos, culminando com a visita do 
Primeiro-Ministro luso a todas as capitais da União Europeia. A presidência portuguesa 
também «tirou partido» (Rodrigues, 2002b, p. 19) de dois Conselhos Europeus, catorze 
Conselhos de Ministros, sete Conferências Ministeriais, várias sessões no Parlamento 
Europeu e de um Fórum de alto nível que reuniu os principais atores ao nível europeu e 
nacional.  
Um dos documentos preparatórios da Presidência Portuguesa da União Europeia (2000), 
uma fonte datada de janeiro de 2000, demonstrava já os objetivos principais 
desenvolvidos pela equipa que estava a conceber a Estratégia de Lisboa e que 
apontavam no sentido da definição de uma ‘estratégia afirmativa’ traduzida nos moldes 
seguintes: 
Um novo período está a abrir-se na construção europeia. A União Europeia ganha 
substância nas dimensões económica, social e política. Às grandes realizações do 
mercado único e da moeda única, juntam-se iniciativas no sentido da política 
externa e de segurança comum e de um espaço comum de liberdade, segurança 
e justiça. E o processo do alargamento está agora em marcha em toda a sua 
amplitude. São grandes passos históricos para a afirmação do projeto europeu. 
Apesar da retoma económica, persistem graves problemas sociais como o 
desemprego, a exclusão social e os riscos de desequilíbrio futuro dos sistemas de 
segurança social que são, também, a expressão de dificuldades estruturais mais 
profundas, e que exigem reformas corajosas. Estas dificuldades são acentuadas 
pelos desafios incontornáveis colocados pela globalização, pela mudança 
tecnológica e pelo envelhecimento da população. 
A estratégia económica e social da União Europeia não deve ser pensada só 
como resposta defensiva a estes desafios, mas como uma resposta afirmativa e 
criativa às novas oportunidades que se abrem. Trata-se de redefinir o papel da 
Europa na economia global, de construir outra plataforma competitiva, abrindo o 
caminho para novos e melhores empregos, e organizando este movimento com 
coesão social. 
 
                                               
215 Sobre este assunto, ver Presidência do Conselho de Ministros/Gabinete do Primeiro-Ministro 
(2000) e Presidência Portuguesa da União Europeia (2000).  
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Maria João Rodrigues (2003a, pp. 38-39) confidencia que a reunião do Conselho 
Europeu foi preparada, estrategicamente, como uma ação extraordinária, centrada 
apenas na Estratégia de Lisboa celebrando-se suficientemente cedo para enquadrar os 
Conselhos de Ministros que se seguiriam, mas suficientemente tarde para facilitar a 
«vasta acção prévia de persuasão, necessária para atingir um acordo». Esta fonte 
privilegiada explica que as decisões tomadas na Cimeira de Lisboa ajudaram a: 
Dar a forma final a um elevado nível de consenso e mobilização criados 
entretanto, e permitiram especificar objetivos, calendários e métodos mais 
precisos, definindo mandatos para todos os Conselhos de Ministros envolvidos. 
Foi uma mola propulsora que permitiu apresentar já no último Conselho Europeu 
da Feira, em Junho de 2000, um conjunto de resultados concretos que 
começaram a ser transpostos para o nível nacional, e a ser desenvolvidos ao 
longo das Presidências seguintes. 
Desta feita, conclui-se que o equilibro previamente obtido entre as dimensões económica 
e social atuou como a ‘pedra-de-toque’ do consenso político conseguido em Lisboa e 
materializado em registo escrito. 
2.3. No âmago da Estratégia de Lisboa: as Conclusões da Presidência do Conselho 
Europeu de Lisboa, 2000 
Tendo em vista traçar, de comum acordo, um grande objetivo estratégico para a União 
Europeia a aplicar num prazo de uma década, o Conselho Europeu realizou uma reunião 
extraordinária, em Lisboa, nos dias 23 e 24 de março do ano 2000. Como avulta o 
preâmbulo das Conclusões da Presidência do Conselho Europeu de Lisboa216, o 
propósito essencial centrava-se na definição de uma estratégia para «reforçar o emprego, 
a reforma económica e a coesão social no âmbito de uma economia baseada no 
conhecimento» (Conclusões da Presidência do Conselho Europeu de Lisboa – Estratégia 
de Lisboa, 2000; CPCEL-EL217).  
Na verdade, a União Europeia ponderou e procurou definir uma posição forte para 
enfrentar a primeira década do século XXI. A Europa assumiu o desafio da globalização e 
das sequentes mudanças por ela provocadas em associação com o advento de uma 
                                               
216 Para um conhecimento pormenorizado, nas várias línguas, das Conclusões da Presidência do 
Conselho Europeu de Lisboa, e da Estratégia de Lisboa, consultar, em localizações múltiplas on-
line, Presidency conclusions: Lisbon European Council, 23 and 24 March 2000 (Council of the 
European Union, 2000).); European Parliament (2000), ou em AEI, Lisbon European Council 23-24 
March 2000. Presidency conclusions (2000). 217 CPCEL-EL: Sigla já referida/utilizada na Introdução deste trabalho mas que se relembra aqui 
como alusiva às Conclusões da Presidência do Conselho Europeu de Lisboa – Estratégia de 
Lisboa. Conferir a versão em português em CPCEL-EL (2000).  
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economia nova baseada no conhecimento. Admitia-se, então, que as modificações que 
estavam a ocorrer – concatenadas com as tecnologias, informação, conhecimento e 
aprendizagens novas – afetavam «todos os aspectos da vida das pessoas» impondo uma 
«transformação radical» da economia europeia e a necessidade de «moldar», de uma 
«forma consentânea», os valores e os modelos de sociedade usando a continuidade do 
processo de alargamento (CPCEL-EL, 2000, Ponto 1). Perante este quadro, atendendo 
ao ritmo célere da mudança em curso, a União Europeia abraçava o imperativo de definir 
um plano estratégico «claro», reforçado por um programa capaz de criar infraestruturas 
de conhecimento, fomentar a inovação, a reforma económica e modernizar os sistemas 
de proteção social e de ensino (CPCEL-EL, 2000, Ponto 2).  
O documento final contendo as Conclusões deste Conselho Europeu ficou conhecido por 
Estratégia de Lisboa, ou Agenda de Lisboa, e delineou o programa europeu para a 
primeira década do século XXI. A análise pormenorizada do grande desígnio europeu 
para o início do novo milénio mostra-nos que a área de incidência de atuação abarcava 
frentes variadas obedecendo a uma lista de objetivos quantitativos. Como já foi 
salientado na Introdução desta tese, a fixação do objetivo estratégico europeu para um 
prazo de dez anos implicava procedimentos a aplicar, em uníssono, em todo o espaço 
europeu e em quatro pontos concretos:  
1. Emprego, reforma económica e coesão social. 
2. Preparação da transição para uma economia competitiva, dinâmica e baseada 
no conhecimento. 
3. Modernização do modelo social europeu através do investimento nas pessoas e 
da construção de um estado-providência ativo e dinâmico. 
4. Tradução das decisões em práticas, de forma coerente e pragmática. 
 
Desta forma, as Conclusões da Presidência do Conselho Europeu de Lisboa (cfr. 
European Parliament, 2000), no tocante ao emprego, reforma económica e coesão social, 
começaram por evidenciar alguns pontos fortes e fragilidades da União Europeia. Quanto 
às forças/virtudes, a União considerava, em 2000, que se estavam a abrir as melhores 
perspetivas macroeconómicas desde há uma geração. A política monetária coroava-se 
de êxito fruto da política de estabilidade, apoiada por medidas orçamentais sólidas que 
assentavam na moderação salarial, controlo da inflação e taxas de juro baixas e na 
redução dos défices do sector público. A balança de pagamentos da União era sólida e a 
introdução do Euro começava a trazer os benefícios esperados. O mercado interno 
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encontrava-se amplamente realizado beneficiando os consumidores e as empresas. 
Assistia-se, analogamente, à retoma do crescimento e da criação de emprego que se 
acreditava poderem ser intensificados através da continuidade da política de 
alargamento. A tendência para a boa formação da mão-de-obra europeia era 
considerada, objetivamente, como um ponto forte da União, tal como os sistemas de 
proteção social que, além do seu valor intrínseco, eram vistos como capazes de 
proporcionar um enquadramento estável para gerir as transformações inerentes à 
evolução rumo à sociedade do conhecimento.  
Contudo, a União Europeia também admitia não poder desviar a atenção de pontos 
fracos, ou aspectos menos positivos, que urgia atenuar e resolver. Entre as debilidades 
mais flagrantes encontrava-se o desemprego que então afetava mais de 15 milhões de 
europeus. Em algumas regiões constituía mesmo um ‘fenómeno endémico’ no domínio 
do desemprego estrutural de longa duração e no campo de desequilíbrios regionais 
acentuados. As mulheres e os trabalhadores mais idosos eram os principais visados. A 
um sector de serviços subdesenvolvido, especialmente ao nível das telecomunicações e 
da Internet, juntava-se uma inadequação evidente das qualificações, com tendência 
crescente, particularmente na área das tecnologias da informação.  
No entender do Conselho Europeu, os indicadores positivos da situação económica 
favoreciam a aplicação das reformas consideradas necessárias, tanto económicas como 
sociais, beneficiando de um quadro favorável que combinaria a competitividade com a 
coesão social. Para isso, tornava-se imperioso definir um caminho estratégico a seguir, 
de forma objetiva e clara, sintetizado no Ponto 5 das Conclusões da Presidência do 
Conselho Europeu de Lisboa de 2000 (CPCEL-EL, 2000): 
A União atribuiu-se hoje um novo objetivo estratégico para a próxima década: 
tornar-se na economia baseada no conhecimento mais dinâmica e competitiva do 
mundo, capaz de garantir um crescimento económico sustentável, com mais e 
melhores empregos, e com maior coesão social. 
A realização deste propósito pressupunha a adoção de uma estratégia global, um 
‘caminho a seguir’ visando atingir pontos específicos; designadamente: 
– Preparar a transição para uma economia e uma sociedade baseadas no 
conhecimento, mediante a aplicação de políticas melhores no domínio da 
sociedade da informação e da I&D, bem como da aceleração do processo de 
reforma estrutural para fomentar a competitividade e a inovação, e a conclusão do 
mercado interno. 
– Modernizar o modelo social europeu, investindo nas pessoas e combatendo a 
exclusão social. 
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– Sustentar as perspetivas económicas sãs e as previsões de crescimento 
favoráveis, aplicando uma combinação adequada de políticas macroeconómicas. 
Como enfatiza Maria João Rodrigues (2003a), este tipo de desígnio não reunia em si a 
missão redutora de procurar atingir exclusivamente o objetivo estratégico de criar uma 
«economia mais competitiva, mas sim atingir uma combinação específica de elevada 
competitividade com outras características». 
Nas Conclusões do Conselho também se sublinhou que a reconquista das condições do 
emprego pleno e o reforço da coesão regional da União Europeia implicavam a ação do 
Conselho na definição de um objetivo para o emprego na Europa, dentro de uma 
sociedade emergente e mais adaptada às escolhas pessoais dos cidadãos. Mais, o 
documento em apreço registou a convicção do Conselho Europeu de que as medidas 
sugeridas na Estratégia de Lisboa fossem aplicadas «num contexto macroeconómico 
saudável» o que implicaria, numa «perspectiva realista» e necessariamente conveniente 
ao fim que ora se abraçava, um crescimento económico de cerca de 3% nos anos 
posteriores a 2000 (CPCEL-EL, Ponto 6). Como mais tarde virá a asseverar Iain Begg 
(2005, p. 57), Lisboa terá sido, porventura, também vítima de um ‘tempo de infortúnio’, 
unfortunate timing, que permitiu gerar um tipo determinado de expectações. 
Mas o Conselho não deixou de salientar que a execução desta estratégia obrigava à 
melhoria de procedimentos; ou seja, a introdução de um método novo, o Método Aberto 
de Coordenação, aplicado a todos os níveis, em articulação com um reforço do papel de 
orientação e de coordenação desempenhado pelo Conselho Europeu, definindo uma 
«direção estratégica mais coerente e um acompanhamento mais eficaz dos progressos 
realizados» (CPCEL-EL, 2000, Ponto 7). Estabeleceu-se, ainda, a realização de uma 
reunião anual do Conselho Europeu (que se pretendia mais interventivo), por ocasião da 
Primavera, para definir os mandatos pertinentes e garantir o acompanhamento respetivo 
e exclusivo da Estratégia de Lisboa. 
Já na segunda frente de atuação da Estratégia de Lisboa, a da preparação da Europa no 
sentido da transição para uma economia competitiva, dinâmica e baseada no 
conhecimento, o Conselho Europeu propunha seis objetivos a concretizar nas dimensões 
seguintes: 
a) Sociedade da informação para todos. 
b) Construção de um Espaço Europeu de Investigação e de Inovação. 
c) Criação de um ambiente favorável ao lançamento e ao desenvolvimento de 
empresas inovadoras, especialmente de PME. 
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d) Reformas económicas com vista a um mercado interno completo e plenamente 
operacional. 
e) Mercados financeiros eficientes e integrados. 
f) Coordenação das políticas macroeconómicas no concernente à consolidação 
orçamental, qualidade e sustentabilidade das finanças públicas. 
 
Com a sociedade da informação acessível a todos pretendia-se permitir uma passagem 
europeia, em bloco, para uma economia digital e firmemente apoiada no conhecimento 
acreditando-se que tal mudança, impulsionada pela existência de novos bens e serviços, 
constituiria «um poderoso motor para o crescimento, a competitividade e a criação de 
empregos», além de permitir melhorar substancialmente a qualidade de vida dos 
cidadãos e do ambiente (CPCEL-EL, 2000, Ponto 8). Aproveitar-se-ia algum do trabalho 
já desenvolvido nesta área pela Comissão e alguns projetos como a iniciativa eEuropa. 
Determinava-se, também, a indispensabilidade de tornar alcançável, a todos os cidadãos 
e empresas, de forma pouco dispendiosa, o acesso a uma infraestrutura de 
comunicações e a um leque vasto de serviços alargados à escala mundial. Ao mesmo 
tempo, exigia-se que cada cidadão ficasse «provido das competências necessárias para 
viver e trabalhar nesta nova sociedade da informação» (CPCEL-EL, 2000, Ponto 9). 
Assim, apostava-se no combate à ‘infoexclusão’ e ao analfabetismo sem esquecer a 
‘atenção especial’ a dar às pessoas portadores de deficiência.  
Simultaneamente, a utilização das tecnologias da informação renovaria o 
desenvolvimento urbano e regional e serviria de incentivo para a obtenção de 
«tecnologias ecologicamente corretas». As indústrias de conteúdos serviriam para 
colocar em rede a diversidade e a própria identidade cultural europeia. Similarmente, 
competiria aos Estados dar o exemplo, através das administrações públicas que 
passariam a ser obrigadas a «empreender esforços reais, a todos os níveis, para explorar 
as novas tecnologias» tornando a informação o mais acessível possível (CPCEL-EL, 
2000, Ponto 9). 
Concluía-se, igualmente, que a realização do potencial eletrónico da Europa, em busca 
da recuperação do atraso em relação aos seus concorrentes, mediante a conexão de 
mais empresas e lares à Internet, através de ligações ainda mais rápidas, dependia 
diretamente do ‘florescimento’ do comércio eletrónico e da Internet. As regras do 
comércio digital passariam a inspirar confiança na esfera empresarial e entre os 
consumidores. A manutenção da liderança em domínios-chave da tecnologia, como as 
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comunicações móveis, também foi contemplada nesta nova Estratégia. A própria 
regulamentação europeia devia munir-se de capacidade e flexibilidade na adaptação 
rápida às mudanças tecnológicas. 
Um segundo objetivo passava pela criação do chamado Espaço Europeu de Investigação 
e de Inovação. Reconhecendo o «papel significativo» desempenhado pela investigação e 
desenvolvimento (I&D) em matéria de crescimento económico, de emprego e de coesão 
social, o Conselho Europeu determinava o necessário empenho da União na 
«consecução» dos desígnios constantes da comunicação da Comissão intitulada Rumo a 
um espaço europeu da investigação (Commission of the European Communities, 2000 
[COM (2000) 6 final]). O alvo principal incidia na integração e coordenação das atividades 
de investigação a nível nacional e da União, de modo a procurar com essa posição 
maximizar a eficácia e a inovação, tanto quanto possível, fazendo com que a Europa 
proporcionasse «perspectivas atraentes aos seus melhores cérebros», evitando o brain 
drain. Neste Espaço Europeu de Investigação e de Inovação, o Conselho determinou que 
a inovação e as ideias deviam ser «convenientemente recompensadas no âmbito da 
nova economia baseada no conhecimento, designadamente através da proteção das 
patentes» (CPCEL-EL, 2000, Ponto 12).  
Por outro lado, o Conselho solicitou à Comissão e aos Estados-Membros a criação do 
Espaço Europeu de Investigação através do desenvolvimento de mecanismos adequados 
para a ligação em rede dos programas de investigação, tanto os nacionais como os 
comuns, para tirar o maior partido possível da conjugação dos recursos consagrados à 
I&D nos Estados-Membros. Assim, procurar-se-ia atuar em várias frentes: assegurar a 
apresentação periódica de relatórios ao Conselho sobre os progressos realizados, fazer o 
levantamento, até 2001, de exemplos de excelência em termos de investigação e 
desenvolvimento e incentivar a difusão de tal excelência. Simultaneamente, tornar o 
ambiente mais propício ao investimento na investigação privada, às parcerias em matéria 
de I&D e ao lançamento de empresas no domínio das tecnologias de ponta; incentivar o 
adiantamento de um Método Aberto de Coordenação para medir a investigação nacional 
e as políticas de desenvolvimento e introduzir um painel europeu de avaliação no domínio 
da inovação; criar uma rede transeuropeia de alta velocidade para as comunicações 
científicas por via eletrónica ligando entre si os institutos de investigação e as 
universidades, bibliotecas científicas, centros científicos e, sucessivamente, as escolas; 
remover os obstáculos à mobilidade dos investigadores na Europa, atrair e cativar os 
talentos europeus – os seus ‘melhores cérebros’ – no domínio da investigação de alta 
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qualidade; e proteger, em moldes semelhantes aos da concorrência, patentes à escala 
comunitária de forma simples e barata. 
Numa terceira extensão surgia o plano da criação de um ambiente favorável ao 
lançamento e ao aumento do número de empresas inovadoras, especialmente de PME. 
O Conselho afirmou o seguinte: «a competitividade e o dinamismo das empresas 
dependem diretamente de um clima regulamentador conducente ao investimento, à 
inovação e ao espírito empresarial» (CPCEL-EL, 2000, Ponto 14). A via para o sucesso 
das empresas europeias radicaria na redução dos custos da atividade empresarial e na 
supressão da burocracia desnecessária, fatores que se consideraram como sendo 
«especialmente pesados para as PME».  
Nesse sentido, foi lançado o alerta aos Governos nacionais quanto à urgência de 
acompanhamento da aplicação das regulamentações agora propostas e para prosseguir, 
nessa perspetiva, o diálogo com as empresas e os cidadãos. Sublinhe-se, ainda, a 
necessidade de incentivar as interfaces essenciais nas redes de inovação, entre 
empresas e mercados financeiros, I&D e institutos de formação, serviços de consultoria e 
mercados tecnológicos. Seguindo a aplicação do Método Aberto de Coordenação, o 
Conselho deixou recomendações para que se aferisse relativamente ao tempo 
indispensável e aos custos inerentes à criação de uma empresa, montante do capital de 
risco investido, quantidade de diplomados em questões empresariais e científicas e as 
oportunidades de formação. Sugeriu que a Comissão, enquanto catalisadora, 
desenvolvesse trabalho sobre o espírito da Europa empresarial, empreendedora, 
inovadora e aberta, a desenvolver entre 2001 e 2005. Os fundos deveriam ser 
canalizados para o apoio à prolificação de empresas, de firmas de alta tecnologia e de 
microempresas e os Estados-Membros deveriam empenhar-se na «resposta específica» 
às necessidades das PME, cujo papel de relevo foi avultado nas Conclusões do 
Conselho Europeu sob a designação de «principais motores para a criação de emprego 
na Europa» (CPCEL-EL, 2000, Pontos 14 e 15). 
Uma quarta área de ação alicerçava-se na execução de reformas económicas tendo em 
vista a construção de um mercado interno ‘completo e plenamente operacional’. Neste 
campo de atuação, as Conclusões alertaram que seria fundamental ‘trabalhar 
rapidamente’ e consumar em pleno o mercado interno europeu para assegurar os 
interesses das empresas e dos consumidores, tirar partido dos benefícios resultantes da 
liberalização do mercado, sendo preponderante estabelecer um quadro efetivo de análise 
e aperfeiçoamento contínuos.  
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Para isso, solicitava-se à Comissão e ao Conselho a definição de uma estratégia para a 
supressão dos obstáculos aos serviços; liberalização de ramos como o gás, eletricidade, 
serviços postais, transportes e a utilização e gestão do espaço aéreo visando obter um 
mercado «plenamente operacional». Tal prática facilitaria a atualização das normas em 
matéria de contratos públicos tornando-as acessíveis às PME; possibilitaria, até 2003, 
efetuar aquisições comunitárias e dos sectores públicos por via eletrónica; simplificaria, 
também, o ambiente regulamentar, incluindo a administração pública – tanto a nível 
nacional como comunitário –, racionalizando a transposição da legislação comunitária 
para o direito nacional. Incentivaria, ainda, a concorrência e reduziria o nível geral dos 
auxílios estatais passando algumas áreas para a defesa de objetivos horizontais de 
interesse comunitário como o desenvolvimento regional, o ambiente, a formação ou a 
investigação.  
No âmbito do Processo de Cardiff, iniciado em 1998, visando a renovação europeia pela 
via do crescimento sustentável, o Conselho considerou como «indispensáveis» os 
aperfeiçoamentos estruturais globais «para alcançar metas ambiciosas de crescimento, 
emprego e inclusão social» no quadro do mercado interno e de uma economia baseada 
no conhecimento (CPCEL-EL, 2000, Pontos 18 e 19).  
Num quinto campo de ação procurava-se desenvolver um plano de mercados financeiros 
eficazes e integrados. Estes mercados, «eficientes e transparentes», iriam promover o 
crescimento do emprego através de uma melhor repartição do capital e da redução de 
custos. As Conclusões assinalavam que os mercados eram essenciais ao fomento de 
ideias novas, no apoio à cultura empresarial e à promoção do acesso e utilização das 
novas tecnologias. Neste contexto, o Euro significava um potencial no avanço da 
integração dos mercados financeiros da União Europeia. Mais, afirmava-se que 
mercados de capital de risco eficientes desempenhariam um papel fundamental em 
relação a PME inovadoras e de alto crescimento, como também na criação de empregos 
novos e sustentáveis (CPCEL-EL, 2000, Ponto 20). Para acelerar a concretização do 
mercado interno até 2005, em matéria de serviços financeiros, a Estratégia de Lisboa 
apresentou medidas através de procedimentos de facilitação, agilização do 
funcionamento e da eliminação de obstáculos, procurando garantir a aplicação, até 2003, 
do Plano de Ação em Matéria de Capital de Risco e resolver com celeridade as propostas 
pendentes de aquisição, reorganização e dissolução das instituições de crédito e de 
companhias de seguros para melhorar o funcionamento e a estabilidade do mercado 
financeiro europeu; e, ainda, concluir o pacote fiscal pendente (CPCEL-EL, 2000, Ponto 
21). 
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O sexto (e último) objetivo de concretização da transição para uma economia competitiva, 
dinâmica e baseada no conhecimento, centrou-se na área da coordenação das políticas 
macroeconómicas: consolidação orçamental, qualidade e sustentabilidade das finanças 
públicas. Nesta matéria, o Conselho Europeu de Lisboa reforçou a indispensabilidade da 
preservação da estabilidade macroeconómica e do estímulo ao crescimento e emprego, 
enfatizando que o papel das políticas macroeconómicas deveria ser fortalecido para 
promover a passagem para a economia assente no conhecimento. Na sequência do 
processo iniciado no Conselho Europeu de Colónia (1999), o diálogo macroeconómico 
deveria criar a designada «relação de confiança entre todos os participantes» e permitir 
uma «compreensão adequada das posições e limitações de cada um». O crescimento foi 
encarado como uma «oportunidade» que só poderia ser utilizada para «prosseguir a 
consolidação orçamental de forma mais ativa e para melhorar a qualidade e a 
sustentabilidade das finanças públicas» (CPCEL-EL, 2000, Ponto 22). Neste caso 
particular, o Conselho sublinhou claramente a aplicação de medidas concretas (CPCEL-
EL, 2000, Ponto 23) como a redução da pressão fiscal sobre o trabalho, a reorientação 
da despesa pública tendo em mente a acumulação de capital, e garantir a necessidade 
de sustentabilidade das finanças públicas a longo prazo.  
Já numa terceira frente de atuação procurando a concretização dos objetivos estratégicos 
da União Europeia, surgia o propósito de modernizar o modelo social europeu através do 
investimento nas pessoas e da construção de um Estado-providência ativo e dinâmico. 
Aqui, o Conselho apostava, fortemente, nos cidadãos europeus.  
Como já foi referido na Introdução, as Conclusões reconheceram as pessoas como «o 
principal trunfo da Europa» e o ponto mais importante de «referência das políticas da 
União». O investimento nas pessoas e o Estado-providência marcariam a posição da 
Europa no contexto da sociedade do conhecimento e funcionariam como proteção na 
‘nova economia’ que podia, eventualmente, agravar alguns problemas sociais europeus. 
Deste modo, ao remeter para as pessoas e para o Estado Providência, esta terceira 
frente do desígnio europeu associou e integrou a política de emprego, a modernização da 
proteção social europeia, a prioridade da inclusão social e o papel da educação e 
formação para a vida e para o trabalho no contexto da sociedade do conhecimento. 
De facto, como foi referido, a educação e formação para a vida e para o trabalho no 
contexto da sociedade do conhecimento acompanhava uma União que impunha como 
máxima – «mais e melhores empregos para a Europa: desenvolvimento de uma política 
de emprego ativa». Começava-se por constatar que as orientações de emprego ao nível 
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da União Europeia, como a sua transposição para Planos de Ação Nacionais definidos no 
Processo do Luxemburgo, em 1997, tinham obtido sucesso e permitido à Europa reduzir 
o desemprego. Todavia, a introdução de uma revisão intercalar conferiria um outro tipo 
de dinâmica através do enriquecimento das orientações e a fixação de metas mais 
concretas. Por outro lado, o estreitar de relações e de participação dos diferentes atores 
poderia ser benéfica também. Nesse sentido, recomendava-se uma implicação mais 
estreita dos parceiros sociais na elaboração, execução e acompanhamento das 
orientações relevantes. 
Perante os dados estatísticos de então, a União Europeia traçou metas, procurando 
passar a taxa de emprego de uma média de 61% para uma taxa muito próxima dos 71% 
em 2010. Por outro lado, pretendia-se aumentar o emprego das mulheres passando da 
média de 51% para 60% em 2010. Para isso, os Estados-Membros eram obrigados a 
«considerar as metas nacionais com vista ao aumento da taxa de emprego» que iria 
ampliar a força de trabalho e, consequentemente, reforçar a sustentabilidade dos 
sistemas de proteção social. Desta forma, convidava-se o Conselho e a Comissão a 
tratar áreas fundamentais que também estavam associadas à educação e formação 
abarcando as dimensões da empregabilidade, formação e aprendizagem ao longo da 
vida (CPCEL-EL, 2000, Ponto 30). 
Por seu turno, a modernização da proteção social europeia, dentro do quadro do modelo 
social europeu, também iria «propiciar a transformação para a economia do 
conhecimento». Esta transição implicaria ajustamentos e um Estado-providência ativo 
assegurando-se que «o trabalho recompensa»; garantindo a sustentabilidade a longo 
prazo face ao envelhecimento da população, a promoção da inclusão social e da 
igualdade de oportunidades entre homens e mulheres e a prestação de serviços de 
saúde de qualidade. No entender do Conselho, este desafio implicava um «esforço de 
cooperação» a vários níveis, principalmente no reforço da cooperação entre os Estados-
Membros, intercâmbio de experiências e de boas práticas e na preparação de um estudo 
– a elaborar por um Grupo de Alto Nível sobre Proteção Social – visando a evolução 
futura da proteção social numa perspetiva de longo prazo, com atenção especial para 
com a sustentabilidade dos sistemas de pensões em diferentes quadros temporais dentro 
das primeiras décadas do século XXI (CPCEL-EL, 2000, Ponto 31).  
Quanto à promoção da inclusão social, o Conselho classificou como «inaceitável» o 
número das pessoas que viviam abaixo do limiar de pobreza e em situação de exclusão 
social existente no seio da União Europeia. Impunha-se a necessidade de fixar metas 
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para a erradicação da pobreza. Mais, considerava-se que a ‘nova sociedade’ baseada no 
conhecimento proporcionaria, simultaneamente, um «tremendo potencial de redução da 
exclusão social», mediante a criação de condições económicas para uma maior 
prosperidade e abertura de formas de participação novas na sociedade. Contudo, este 
desafio também podia acarretar o risco de criar um fosso cada vez maior entre os que 
tinham a possibilidade de aceder a conhecimentos novos e aqueles que não conseguiam 
aceder a esses mesmos conhecimentos. Importava evitar este risco e «maximizar estas 
novas potencialidades» que acarretavam esforços para combater o desemprego, 
melhorar as aptidões, promover o acesso ao conhecimento e a oportunidades novas. O 
Conselho sublinhava, estrategicamente: «a melhor salvaguarda contra a exclusão social 
é o emprego e o trabalho» (CPCEL-EL, 2000, Ponto 32).  
Para atuar sobre esta preocupação/prioridade europeia, dentro da tentativa de chegar a 
acordo relativamente à Agenda Social Europeia no Conselho Europeu de Nice (entre os 
dias 7 e 9 de dezembro de 2000), o Conselho Europeu de Lisboa convidou o Conselho e 
a Comissão a promover uma melhor compreensão da exclusão social através do diálogo 
ininterrupto e de intercâmbios de informação; e também dando um papel de relevo à 
inclusão inserindo-a nas várias políticas europeias (incluindo as políticas em matéria de 
educação e formação) recorrendo, se necessário, aos Fundos Estruturais. Objetivava-se, 
também, desenvolver ações prioritárias dirigidas a grupos-alvos específicos: por exemplo, 
junto de grupos minoritários, crianças, idosos e pessoas deficientes. 
Uma quarta e última grande frente de atuação para a consecução dos objetivos da 
Estratégia de Lisboa fixou-se na preocupação em traduzir as decisões em práticas 
(dentro de uma abordagem coerente e sistemática). Este cuidado colocado na 
materialização daquilo que constituía decisão passaria pelo aproveitar e aperfeiçoar dos 
meios já existentes, pela aplicação de um método novo e inovador de coordenação e 
pela impreterível mobilização dos meios considerados como adequados.  
Em matéria de aperfeiçoamento dos mecanismos utilizados pela União Europeia, o 
Conselho considerou que as Orientações Gerais de Política Económica já definidas, tal 
como os processos do Luxemburgo, de Cardiff e de Colónia, proporcionariam os 
instrumentos suficientes, «desde que simplificados e melhor coordenados», 
nomeadamente através das outras formações do Conselho, que também contribuíram 
para a preparação pelo Conselho ECOFIN atinentes às Orientações Gerais de Política 
Económica. Recomendou-se que essas mesmas Orientações deviam centrar-se, cada 
vez mais, nas implicações a médio e a longo prazo das políticas estruturais e nas 
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reformas propensas à promoção das «potencialidades» do crescimento económico, do 
emprego e da coesão social, assim como na transição para a economia baseada no 
conhecimento (CPCEL-EL, 2000, Ponto 35). 
O Conselho Europeu encarava estes progressos como algo a amplificar admitindo a sua 
obrigação em desempenhar, também neste campo, um papel «significativo» de 
orientação e coordenação, servindo como garante da «coerência global» e da 
«monitorização efetiva da progressão para o novo objetivo estratégico». O próprio 
Conselho determinou, assim, que este órgão passaria a realizar, anualmente, na 
Primavera, uma sessão especialmente dedicada às questões económicas e sociais. 
Naturalmente, organizar-se-iam trabalhos preparatórios e aplicar-se-iam as medidas 
decorrentes dessas reuniões. Decidiu, igualmente, convidar a Comissão a elaborar, 
anualmente, um relatório síntese sobre os progressos efetuados, com base em 
indicadores estruturais, a acordar, referentes ao emprego, à inovação, à reforma 
económica e à coesão social. 
No concernente à aplicação de um método de coordenação novo, que se acreditava ser 
facilitador da consecução do objetivo estratégico, batizado de Método Aberto de 
Coordenação, este conduziria à «divulgação de melhores práticas» ao favorecimento de 
uma «maior convergência no que respeita aos principais objetivos da UE». O método foi 
concebido para «ajudar» os Estados-Membros a «desenvolverem, gradualmente, as suas 
próprias políticas em consonância com a Estratégia europeia definida em Lisboa. Este 
Método Aberto de Coordenação compreendia vários procedimentos basilares (CPCEL-
EL, 2000, Ponto 37): 
– Definição de orientações combinadas obedecendo a calendários específicos 
para a concretização dos objetivos fixados a curto, médio e longo prazo. 
– Necessidade de estabelecer, sempre que necessário, indicadores quantitativos e 
qualitativos e benchmarks de entre os melhores do mundo, ajustados às 
necessidades dos diferentes Estados-Membros e sectores como um método de 
comparação das melhores práticas. 
– Traduzir as orientações europeias em políticas nacionais e regionais, por via da 
definição de metas específicas e da adoção de medidas, mediante as diferenças 
entre as nações e entre as regiões; 
– Proceder, periodicamente, à monitorização, avaliação e análise pelos homólogos 
segundo processo de aprendizagem recíproca. 
Ao mesmo tempo, o Método Aberto implicaria, como as Conclusões destacaram, «uma 
abordagem plenamente descentralizada consentânea com o princípio da 
subsidiariedade» permitindo aos Estados-Membros e instâncias regionais e locais, aos 
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parceiros sociais e à sociedade civil uma participação ativa através de parcerias. Para 
que as «melhores práticas de gestão da mudança» fossem conhecidas e ficassem 
acessíveis a todos, caberia à Comissão Europeia elaborar um método baseado na 
aferição de iniciativas nacionais – benchmarking – através de um serviço em rede 
estabelecido com os diversos fornecedores e utilizadores, especialmente com os 
parceiros sociais, as empresas e as Organizações Não Governamentais (ONG). Neste 
âmbito, o Conselho Europeu de Lisboa formulou um «apelo especial» ao sentido de 
responsabilidade social das empresas no tocante às melhores práticas em matéria de 
aprendizagem ao longo da vida, organização do trabalho, igualdade de oportunidades, 
inclusão social e desenvolvimento sustentável (CPCEL-EL, 2000, Pontos 38 e 39). 
Por fim, no último dos Pontos das Conclusões alusivo à nova Estratégia europeia 
(CPCEL-EL, 2000, Ponto 41), o Conselho Europeu de Lisboa destacou a imperatividade 
da mobilização dos meios indispensáveis para o cumprimento do objetivo estratégico. 
Esta deveria assentar, «principalmente no sector privado» e nas parcerias estabelecidas 
entre os sectores público e privado. Ficou bem patente que a responsabilidade da 
concretização e do sucesso daquela que seria popularizada como a Estratégia de Lisboa 
radicaria no empenho e nos «esforços» que os Estados-Membros viessem a fazer, como 
também na «mobilização dos recursos existentes nos mercados». A União assumia-se, 
simplesmente, como fez questão de enfatizar, como «catalisador» deste processo de 
desenvolvimento criando um quadro eficaz para a mobilização de todos os recursos 
disponíveis e estabelecendo a ponte necessária na transição para a economia assente 
no conhecimento aliada às políticas comunitárias existentes respeitando a Agenda 2000. 
A terminar as apreciações acerca da Estratégia de Lisboa, o Conselho Europeu fez 
questão de se «congratular» com o contributo do BEI que estava pronto para investir nos 
domínios estratégicos a utilizar no arranque da Estratégia de Lisboa; ou seja, na 
formação do capital humano; desenvolvimento das PME e do espírito empresarial; 
investimento em I&D, redes nos sectores da tecnologia da informação e das 
telecomunicações e, sobretudo, na inovação. 
Resumidamente, a Estratégia de Lisboa revelou-se como uma aspiração visando 
catapultar a UE para a competitividade e dinâmica económica baseada no conhecimento 
– que almejava ser a mais sobressaliente no mundo globalizado, em 2010 – capaz de 
crescimento económico implicando maior empregabilidade e coesão social. Para isso, a 
UE propunha-se preparar o trajeto para uma economia e sociedade do conhecimento 
através de políticas desenvolvidas no âmbito da sociedade da informação e I&D 
desenvolvendo um conjunto de reformas estruturais para a competitividade e inovação 
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abarcando o mercado interno. Como sustentou Vanessa Wisnia-Weill (2006, p. 87), a 
Estratégia de Lisboa seria sempre o ‘quadro de referência’ para essas reformas. A 
sustentabilidade económica e o crescimento obedeceriam a políticas macroeconómicas 
apropriadas e a renovação do modelo social europeu passaria pelo investimento nas 
pessoas e pelo combate à exclusão social.  
Como será salientado, o domínio educação e formação perpassa algumas das 
orientações políticas constantes da Agenda de Lisboa sendo alvo de prioridades novas 
como a transformação das escolas em centros de aprendizagem abertos, acessíveis a 
todos, utilizando a Internet e as TIC. Assim, a esfera da educação e formação afigurava-
se como uma das principais beneficiárias das boas políticas macroeconómicas adotadas; 
ela figuraria como um dos elementos principais nos planos nacionais e pautava-se pela 
presença, transversal, nas políticas da sociedade da informação e do conhecimento, de 
investimento em I&D, e de renovação do modelo social pelo investimento nas pessoas. 
As políticas de emprego davam primazia à aprendizagem ao longo da vida como um 
‘bem’ acessível a todos. 
2.4. Estratégia de Lisboa na história política, económica e social da União Europeia, 
2000-2010 
Com a concretização da Estratégia de Lisboa as orientações da política económica 
passaram a estar mais próximas das políticas estruturais de emprego e os instrumentos 
legislativos foram acompanhados por um método novo de coordenação entre os Estados-
Membros; um método aberto que foi aplicado em áreas políticas diferentes da UE 
intensificando, deste modo, as prioridades europeias junto das orientações das políticas 
nacionais. Simultaneamente, o Conselho Europeu reuniu sinergias com a Comissão e 
assumiu um papel de coordenação, ainda mais vincado, sobre os Conselhos de 
Ministros. A reunião dos Conselho Europeus da Primavera passou a ser dedicada à 
monitorização da Estratégia de Lisboa. 
Olhando para o ponto de partida, o ano de 2000, apesar do distanciamento estatístico 
que separava a UE dos Estados Unidos da América e do Japão, a transição de século 
revelou uma conjuntura favorável para os projetos europeus. O emprego estava em 
crescendo e registou a criação de perto de 3 milhões de postos de trabalho novos 
elevando a taxa de emprego na UE para 63% – mais 1% face a 1999, mas ainda 7% 
aquém do objetivo da Estratégia de Lisboa definido para 2010. Cerca de 70% dos postos 
de trabalho criados em 2000 representavam emprego a tempo inteiro. A taxa de 
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desemprego baixou de 9,1% para 8,2%, em 2000, e o desemprego de longa duração 
regrediu para os 3,6%. Os sectores de alta tecnologia intensivos em conhecimento 
começavam a liderar a criação de emprego contribuindo com mais de 60% do total de 10 
milhões de novos postos de trabalho registados entre 1995 e 2000. Contudo, a UE 
também mostrava diferenças regionais acentuadas em matéria de emprego e de 
desemprego permanente, disparidades entre géneros evidentes – 18% em matéria de 
taxa de emprego e 14% em termos de remuneração – e uma taxa de emprego entre 
pessoas mais velhas de 38,3% em 2001, um valor baixo quando comparado com a meta 
traçada, posteriormente, em Estocolmo, que ambicionava atingir os 50% em 2010. Cerca 
de 18% da população europeia – mais de 60 milhões de pessoas – vivia ainda com 
rendimentos muito baixos encontrando-se em situação de pobreza. Nesta matéria, as 
disparidades entre os Estados-Membros eram consideráveis variando entre os valores de 
8% e 23% (Rodrigues, 2003a, pp. 170-171). A UE tinha pela frente um desafio económico 
e social verdadeiramente arrojado. Advogava-se, igualmente, que a manutenção da 
incapacidade de adaptação ao novo paradigma – ditado pela economia e sociedade do 
conhecimento – implicaria baixo crescimento económico e o aumento do risco potencial 
de alargar a taxa de desemprego e a exclusão social (Rodrigues, 2002b, p. 14). Para 
evitar este cenário proibitivo, a sociedade europeia teria que se organizar e permitir a 
participação de todos os seus elementos (Lindley, 2002).  
2.4.1. As primeiras ações, 2000-2004 
De facto, logo no arranque da Estratégia de Lisboa, entre 2000 e 2003, a UE preocupou-
se em desencadear o ímpeto de adaptação e de impulso à aplicação da Estratégia. 
Depois de definida e aprovada, em 2000, e de o Conselho Europeu de Santa Maria da 
Feira, celebrado em Portugal a 19 de 20 de junho de 2000, ter alinhavado assuntos a 
abordar nas Cimeiras seguintes, na transição para 2001 privilegiou-se o desenvolvimento 
de uma adequação no campo político. Esta ‘operação’ implicou a definição de medidas 
políticas em áreas como I&D, inovação, sociedade da informação, mercado único, 
emprego, educação e formação, proteção social e ambiente. As orientações gerais para 
essas medidas foram transformadas em instrumentos operacionais traduzidos em 
diretivas, regulamentos, programas comunitários e planos de ação, também usualmente 
designados de Lisbon Agenda ou Agenda de Lisboa. Em 2002 partiu-se para a aplicação 
dessa Agenda envolvendo também os Estados que se encontravam prestes a aderir à 
UE e em 2003 estabeleceram-se ligações ao Tratado Constitucional.  
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Funcionado como suporte de elevado potencial, a utilização de um novo método procurou 
ajustar todo o processo de mudança e conferir uma coerência maior respeitando a 
diversidade e a iniciativa nacional. Tentou-se, mais uma vez, responder a uma questão 
fundamental que sempre acompanhou a construção europeia: como conseguir convergir 
preservando as diferenças? O Método Aberto de Coordenação surge na Estratégia de 
Lisboa para dar resposta a essa mesma interrogação. 
Com o Método Aberto de Coordenação, em função das linhas diretrizes europeias 
estabelecidas para políticas específicas, identificaram-se as boas práticas e os 
indicadores de referência que se traduziram em planos nacionais com metas e medidas 
concretas e adequadas a cada caso específico. Era um método aberto a adaptações 
nacionais das linhas diretrizes europeias que reunia potencial para desenvolver parcerias 
e proporcionar a organização de um processo vasto de inovação, aprendizagem pela 
experiência e emulação entre os países europeus combinando a ‘coerência europeia’ 
com o respeito pela diversidade nacional (Rodrigues, 2001b, 2002b, 2003a).  
No âmbito da governação da nova economia, este tipo de coordenação viria a ser 
relevante e classificado, categoricamente, como uma significant innovation (Zeitlin, 2003, 
p. 5), particularmente na garantia do bem-estar e de prosperidade europeia funcionando, 
identicamente, como um reforço da democracia através da participação, parceria e 
partilha de responsabilidades. Théodore Georgopoulos (2005, pp. 1, 18), da Universidade 
francesa de Reims, afirmou tratar-se de um método diferente, cuja generalização e 
flexibilização poderia não representar a panaceia, mas que não deixaria de expressar une 
méthode qui se distingue nettement des mécanismes ‘classiques’ de la méthode 
communautaire. 
Sintetizando, Maria João Rodrigues (2001a, p. 16) reforça todas estas virtudes do novo 
método, acrescentando-lhes a dimensão de método inclusivo no aprofundamento da 
construção europeia: 
The open method of coordination is a concrete way of developing modern 
governance using the principle of subsidiarity. This method can foster convergence 
on common interest and on some agreed common priorities while respecting 
national and regional diversities. It is an inclusive method for deepening European 
construction. 
Decididamente, na sequência da Cimeira de Lisboa, o Método Aberto de Coordenação 
começou a ser aplicado em várias dimensões do funcionamento da UE, particularmente 
em orientações gerais adotadas a nível europeu com tradução prática a nível nacional, 
sobretudo em domínios como a sociedade da informação, empresas, I&D, reformas 
António Vítor Nunes de Carvalho 206
económicas, proteção e inclusão social, emprego e educação e formação. Este método 
articulou-se com outros já conhecidos, mais rigorosos e limitativos, associados às 
políticas orçamentais nacionais, à política monetária da Zona Euro ou às políticas de 
emprego, entre outras.  
Quanto à invenção do Método Aberto de Coordenação, este inspirou-se, como mostra 
Maria João Rodrigues (2001b), no Processo do Luxemburgo destinado à estratégia 
europeia do emprego, definido numa Cimeira do Conselho Europeu do Luxemburgo, em 
novembro de 1997. Então, os responsáveis europeus conseguiram adotar linhas comuns 
no plano do emprego tendo em conta as características nacionais e a partilha de boas 
práticas218. A aplicação de uma receita semelhante na Estratégia de Lisboa não visaria, 
segundo a mesma fonte, uma hierarquização geral dos Estados-Membros em cada uma 
das áreas, mas orientar um trajeto de aprendizagem a nível europeu sempre estimulador 
da melhoria e da troca de boas práticas. A Comissão Europeia seria o catalisador 
mediante a apresentação de propostas. O Conselho Europeu iria conduzir e verificar os 
resultados da aplicação do Método definindo as orientações gerais para as diversas 
áreas e garantindo a sua aplicação à escala europeia e nacional.  
Paulatinamente, as instituições começaram a ensaiar a aplicação a Estratégia de Lisboa 
e entre as várias iniciativas e progressos considerados como mais visíveis e com impacto 
imediato na vida dos europeus, podem ser destacadas ações vastas que se estendem da 
esfera económica à dinâmica indiciadora da renovação do próprio modelo social europeu, 
principalmente através da alegada urgência no investimento nas pessoas e no combate à 
exclusão social. A preparação para o Conselho Europeu de Nice, realizado entre 7 e 9 de 
dezembro de 2000 (Council of the European Union, 2000)219, aprimorou já a convergência 
efetiva de indicadores para os relatórios síntese futuros, particularmente em campos 
                                               
218 A ‘cimeira do emprego’ realizada no Luxemburgo lançou a Estratégia Europeia de Emprego, 
em 1997. Esta estratégia tinha por objetivo principal reduzir expressivamente, no prazo de cinco 
anos, o desemprego na Europa. Incluía um quadro de supervisão multilateral, um relatório 
conjunto anual sobre o emprego, orientações para o emprego e planos de ação nacionais 
elaborados por cada um dos Estados-Membros. Os Estados seguiam objetivos e metas comuns 
assentes em quatro áreas principais: empregabilidade, espírito empresarial, adaptabilidade e 
igualdade de oportunidades. Sobre a evolução da Estratégia Europeia de Emprego, ver European 
Council (1997); Diamond Ashiagbor (2005); Samantha Velluti (2010). 219 Este Conselho Europeu procurou resolver algo que se encontrava pendente, desde 
Amesterdão, que passava por tentar adequar o funcionamento institucional da União ao 
alargamento de 12 para 15 Estados-Membros e preparar a União Europeia para um alargamento 
futuro na ordem dos vinte e sete Estados-Membros previstos para 2002. Cfr. Council of the 
European Union (2000), Presidency conclusions: Nice European Council, 7, 8 and 9 December 
2000.  
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como o emprego, inovação e investigação, reformas económicas, coesão social e 
ambiente (Commission of the European Communities, 2000 [COM (2000) 594 final]). 
Sublinha-se a amplitude da Estratégia de Lisboa em várias esferas da vida europeia. A 
título de exemplo, destacam-se as orientações gerais da política económica da UE que 
foram articuladas com a Estratégia de Lisboa, com intervenção do ECOFIN, e 
desencadearam-se contactos no sentido da coordenação das políticas económicas 
dentro da Zona Euro (Commission of the European Communities, 2000 [COM (2000) 214 
final]), tal como se iniciou a reforma e a integração dos mercados financeiros 
(Commission of the European Communities, 2000 [COM (2000) 336 final]), definiram-se 
recomendações a adotar nas políticas económicas da UE entre 2003 e 2005 
(Commission of the European Communities, 2003 [COM (2003) 170 final/2]) e 
apresentou-se uma estratégia para o funcionamento e dinamização do mercado interno 
(Commission of the European Communities, 2003 [COM (2003) 238 final]). 
Ao mesmo tempo, também foi definida uma lista de objetivos de combate à exclusão 
social, que foi transformada em planos nacionais (Conselho da União Europeia, 2001 
[12189/00 SOC 333]), e a Agenda de Política Social para os cinco anos seguintes (2000-
2005) que também seria alvo de aprovação no Conselho Europeu de Nice (Commission 
of the European Communities, 2000 [COM (2000) 379 final]). Recorrendo ao Método 
Aberto de Coordenação, procurou-se modernizar a sustentabilidade dos sistemas de 
proteção social e os Estados-Membros foram incitados a melhorar as suas estratégias 
incidindo sobre os sistemas de pensões (Commission of the European Communities, 
2000 [COM (2000) 622 final]; 2001 [COM (2001) 362 final]). A partir de uma proposta 
apresentada pela Comissão Europeia ao Conselho Europeu de Helsínquia (Council of the 
European Union, 1999), foi consolidado o Plano eEurope (Comissão das Comunidades 
Europeias, 2000 [COM (2000) 330 final]) que, entretanto, foi estendido até 2005; 
desencadearam-se as coordenadas para a construção do Espaço Europeu de 
Investigação (Commission of the European Communities, 2000 [COM (2000) 6]; 
Commission of the European Communities, 2000 [COM (2000) 612 final]) e traçaram-se 
as linhas de ação referentes ao investimento na investigação (Commission of the 
European Communities, 2003 [COM (2003) 226 final/2]). Avançou-se, igualmente, para 
uma política mais ambiciosa em matéria de inovação (Commission of the European 
Communities, 2000 [COM (2000) 567 final]) que agora seria aprofundada no seio da 
Estratégia de Lisboa (Commission of the European Communities, 2003 [COM (2003) 112 
final]). 
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Paralelamente, a UE acalentava a esperança de criar ‘mais e melhores empregos’ e de 
atingir, entre 2000 e 2010, uma taxa de crescimento média de 3% apostando na 
empregabilidade associada à qualidade e a políticas sociais (Commission of the 
European Communities, 2001 [COM (2001) 313 final]); a Comissão desenvolveu um 
Plano de Ação para as competências e mobilidade (Comissão das Comunidades 
Europeias, 2002 [COM (2002) 72 final]). O Banco Europeu de Investimento apoiou, 
através da iniciativa Inovação 2000, vários projetos dos Estados-Membros (EIB, 2001) e 
as políticas de emprego e das empresas foram semelhantemente ajustadas à Estratégia 
de Lisboa. O empreendedorismo começou a ser impulsionado e a responsabilidade social 
empresarial a ser assumida (Commission of the European Communities, 2000 [COM 
(2000) 256 final]; Comissão das Comunidades Europeias, 2001 [COM (2001) 366 final]; 
Commission of the European Communities, 2003 [COM (2003) 27 final]).  
Em matéria de educação e formação, entre outras iniciativas dignas de interesse, como 
se constatará no Capítulo seguinte, com base no Método Aberto de Coordenação, 
começaram a ser definidos objetivos de incidência mais abrangentes na esfera da 
aprendizagem ao longo da vida (Commission of the European Communities, 2000 [COM 
(2000) 318 final]; 2001 [COM (2001) 59 final]), assim como a cooperação na área de 
ensino e de formação vocacional (European Commission/European Ministers of 
Vocacional Education and Training, 2002) e a definição do papel das universidades na 
‘Europa do conhecimento’ (Commission of the European Communities, 2003 [COM 
(2003) 58 final]). 
Já o Conselho Europeu de Estocolmo, realizado a 23 e 24 de Março de 2001 (Council of 
the European Union, 2001 [C/01/900]) congratulou-se com os resultados muito 
animadores obtidos no primeiro ano de vigência da Estratégia de Lisboa; especialmente 
com o crescimento económico na ordem dos 3,5%, a criação de 2,5 milhões de postos de 
trabalho e a queda da taxa de desemprego no espaço europeu para níveis comparáveis a 
1991. Constatou e sublinhou, igualmente, o aumento do número de europeus em fase de 
aposentação ou a caminho da reforma e a inerente pressão futura que se augurava sobre 
os sistemas de pensões. Consequentemente, discutiu a criação de mais e de melhores 
empregos, a modernização do modelo social europeu e a intensificação das novas 
tecnologias. Esta Cimeira assumiu o fortalecimento da reforma e aceleração das políticas 
económicas, de emprego e sociais. Como novidade mais marcante, este Conselho 
acrescentou a vertente ambiental às dimensões económica e social da Estratégia de 
Lisboa que passou a incluir, também, a estratégia do desenvolvimento sustentável 
(Commission of the European Communities, 2001 [COM (2001) 264 final]). O Conselho 
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Europeu de Estocolmo (Council of the European Union, 2001 [C/01/900]), realizado a 23 
e 24 de Março de 2001, acentuou como prioridade fundamental – top priority – na 
perseguição da economia mais dinâmica do mundo tendo por base o conhecimento, a 
aposta em competências base, particularmente as digitais, arrolando seriamente as 
políticas educativas e a aprendizagem ao longo da vida. A aposta numa educação – de 
base – forte serviria de suporte à futura mobilidade dos trabalhadores e ao 
aprofundamento da aprendizagem ao longo da vida (Council of the European Union, 
2001, Ponto 10 [C/01/900]). A este propósito, o Conselho e a Comissão comprometeram-
se a apresentar, no ano seguinte, um programa de trabalho sobre os sistemas de 
educação e formação. Aproveitou-se, ainda, para lançar uma ‘atenção especial’ sobre o 
‘encorajamento’ dos mais jovens, especialmente as mulheres, a prosseguir estudos 
científicos e técnicos, recrutando-se, para esse efeito, professores qualificados nestes 
campos (Council of the European Union, 2001, Ponto 1a [C/01/900]).  
No ano seguinte, Conselho Europeu de Barcelona (Barcelona European Council, 2002 
[SN 100/1/02 REV 1]), realizado a 15 e 16 de março de 2002, avaliou os dois anos de 
vigência da Estratégia de Lisboa constatando os avanços mas salientando os mesmos 
como sendo ‘demasiado lentos’. Assinalou, também, que importava simplificar e 
consolidar a Estratégia para garantir uma «implantação mais eficaz das decisões» 
tomadas nas Cimeiras (Barcelona European Council, 2002, Ponto 4 [SN 100/1/02 REV 
1]). O envelhecimento da população europeia representava desafios orçamentais e 
sustentava a preocupação europeia face a cenários futuros algo alarmantes; a Eurozone 
assumia-se como a maior prioridade entre todas as precedências. O Conselho relembrou 
que continuaria a analisar a sustentabilidade das finanças públicas a longo prazo 
enfatizando a necessidade do cumprimento do Pacto de Estabilidade e Crescimento e da 
busca de soluções orçamentais próximas do equilíbrio ou mesmo excedentárias a partir 
das quais, naturalmente, os estabilizadores automáticos poderiam funcionar 
simetricamente, desde que o limite de 3% do PIB não fosse ultrapassado em caso de 
abrandamento (Barcelona European Council, 2002, Ponto 6 [SN 100/1/02 REV 1]).  
Manifestando preocupação também com o futuro das gerações vindouras, os objetivos da 
UE seriam ajustados ao desenvolvimento sustentável e a ratificação do Protocolo de 
Quioto por todos os Estados-Membros seria o procedimento ideal no contexto do 
desenvolvimento sustentável a ser retificado, nesse mesmo ano, na África do Sul, em 
Joanesburgo. A adoção do desenvolvimento sustentável passava a conferir coerência às 
diferentes políticas em articulação com os objetivos de longo prazo da UE. O Conselho 
sublinhou que o compromisso de reforma económica da UE iria incitar o potencial 
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europeu de crescimento e de emprego. As economias europeias tenderiam a interligar-se 
através de mercados financeiros mais competitivos que proporcionariam aos 
consumidores uma capacidade de escolha maior, e a preços mais baixos, além da 
abertura do mercado interno europeu de energia e da aposta nos transportes, 
telecomunicações – com especial destaque para a Internet – e sociedade da informação. 
Em matéria de coesão social, a Cimeira de Barcelona evidenciou que o modelo social 
europeu assentava no bom desempenho económico, num nível alto de proteção social, 
educação e diálogo civil. Caberia ao Estado Providência ser ativo e incentivar as pessoas 
a trabalhar, pois o emprego funcionava como a ‘melhor garantia’ para contrariar a 
exclusão social. O emprego em pleno na UE assumia-se como um ‘elemento 
fundamental’ da Estratégia de Lisboa. A própria recuperação económica também 
passaria por políticas ativas para o emprego em pleno – reforçando a máxima more and 
better jobs e contando sempre com o desenvolvimento de competências, mobilidade e 
qualificações ao longo da vida –, pela definição de uma estratégia de emprego reforçada 
na UE promotora da empregabilidade das mulheres e incentivadora da permanência dos 
seniores – desincentivando também as reformas antecipadas – por mais tempo no 
mercado de trabalho sendo sustentados pelo acesso à aprendizagem ao longo da vida. 
Como o documento final da Cimeira frisou (Barcelona European Council, 2002, Ponto 31 
[SN 100/1/02 REV 1]): 
The revised Employment Strategy should focus on raising the employment rate by 
promoting employability and by removing obstacles and disincentives to taking up 
or remaining in a job, while preserving high protection standards of the European 
social model. As indicated in the report on labour force participation, a strong 
interaction between social partners and public authorities is needed, and in 
particular a priority focus on lifelong learning, quality in work and gender equality. 
No contexto do reforço do emprego, a evolução dos salários deveria estar diretamente 
associada à evolução da produtividade contemplando as diferenças verificadas nas 
qualificações.  
Na sequência das prioridades traçadas pela Comissão no tocante à eliminação, até 2005, 
das barreiras à mobilidade dos trabalhadores na União Europeia, o Conselho 
recomendou como decisiva a definição das condições jurídicas necessárias para 
assegurar uma mobilidade efetiva para todos os agentes envolvidos nas áreas da 
educação, investigação e inovação; diminuição dos entraves existentes no domínio do 
reconhecimento profissional e de qualificações, promoção do acesso a competências 
básicas no domínio das TIC e criação de condições para a transferibilidade dos direitos à 
segurança social, particularmente no domínio das pensões, em toda a União Europeia.  
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No enfiamento do recomendado para todos os trabalhadores em geral, no campo da 
educação e formação, recomendava-se, igualmente, a mobilidade efetiva de todos os 
agentes envolvidos nas áreas da educação, investigação e inovação. Os obstáculos 
regulamentares e administrativos deviam ser diminuídos ao nível do reconhecimento 
profissional. Com efeito, importaria resolver, também, o problema do não reconhecimento 
das qualificações formais e da aprendizagem, bem como garantir que todos os cidadãos 
(em particular determinados grupos, com destaque para as mulheres desempregadas) 
tivessem acesso ao desenvolvimento de boas qualificações básicas, especialmente as 
relacionadas com as TIC (Barcelona European Council, 2002, Ponto 33 [SN 100/1/02 
REV 1]). 
Simultaneamente, uma economia competitiva baseada no conhecimento teria sempre a 
educação e formação como um eixo fundamental. O Conselho Europeu de Barcelona 
teve a oportunidade de se congratular com o acordo estabelecido em torno do programa 
de trabalho para 2010 no qual se enunciavam, pormenorizadamente, orientações para os 
sistemas de educação e formação tendo por objetivo fazer destes uma referência mundial 
de qualidade até 2010. O Conselho enfatizou três princípios básicos inspiradores deste 
programa: melhor qualidade, promoção do acesso generalizado e a abertura ao mundo 
exterior (Barcelona European Council, 2002, Ponto 43 [SN 100/1/02 REV 1]). Ao mesmo 
tempo, ainda no campo da educação e formação, o Conselho procurou derrubar 
barreiras, acelerar a introdução de instrumentos visando garantir a transparência dos 
diplomas e qualificações (nomeadamente no campo do European Credit Transfer and 
Accumulation System – ECTS –, suplementos aos diplomas e aos certificados e 
Curriculum Vitae Europeu) e estimular uma cooperação estreita em matéria de diplomas 
universitários no contexto do Processo de Sorbonne-Bolonha-Praga adotando-se um 
procedimento análogo para a formação profissional. O ensino de duas línguas 
estrangeiras, pelo menos desde a idade mais precoce, e o desenvolvimento da literacia 
digital funcionariam como um avanço importante na melhoria das competências base. A 
dimensão europeia devia ser promovida no ensino e integrada nas competências base 
dos alunos (Barcelona European Council, 2002, Ponto 44 [SN 100/1/02 REV 1]). 
Diretamente associada à Estratégia Europeia para ao Emprego, o Conselho manifestou o 
seu agrado para com a Comunicação da Comissão Tornar o espaço europeu de 
aprendizagem ao longo da vida uma realidade.  
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Ao mesmo tempo, tendo em conta que a Europa revelava disparidades consideráveis 
entre os Estados-Membros220, o Conselho também admitiu que o hiato que separava a 
UE dos seus principais concorrentes externos implicava um esforço global de inovação e 
I&D na UE com destaque para as tecnologias de ponta. Deste modo, acordou-se que a 
UE aumentaria, até 2010, o nível global de investimento em inovação e I&D para 3% do 
PIB (Barcelona European Council, 2002, Ponto 46 [SN 100/1/02 REV 1])221 combinando 
investimento público e privado, reforçando junto dos Estados-Membros a necessidade da 
aposta clara na economia e sociedade do conhecimento envolvendo a criação de redes 
entre as instituições de I&D e o tecido empresarial.  
 
Investimento em I&D por percentagem do PIB, 2004 
 
Fonte: Commission of the European Communities, 2006, p. 17 [Annex to COM (2006) yyy final]. 
 
A Parte III das Conclusões do Conselho Europeu de Barcelona, atinentes aos contributos 
para os debates, na dimensão do emprego e da política social, reconheceu a 
imprescindibilidade de apoiar a aprendizagem ao longo da vida para garantir a sociedade 
do conhecimento e promover políticas estimuladoras do emprego. Os sistemas de 
formação desenvolvidos em ambiente real, no emprego, integravam-se na aprendizagem 
ao longo da vida como garante de integração e permanência no mercado de trabalho e 
como elemento de progressão na carreira profissional.  
                                               
220 Cfr. Commission of the European Communities (2002) [COM (2001) 549 final]. 221 Ver Commission of the European Communities, 2002 [COM (2002) 499 final]; 2002 [COM 
(2002) 565 final]). 
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Entretanto, os 35 indicadores aprovados no Conselho Europeu de Nice (Council of the 
European Union, 2000), em dezembro de 2000, passaram a integrar os Relatórios de 
Síntese apresentados pela Comissão Europeia aos Conselhos Europeus da Primavera. 
Recorde-se que estes últimos realizaram-se especialmente dedicados à Estratégia de 
Lisboa e à situação económica, social e ambiental da UE. A Estratégia de Lisboa passou 
a ser constantemente mencionada nos documentos emanados pela UE e a constituir uma 
referência na orientação das políticas da União. 
Na entrada do segundo semestre de 2003, a Comissão Europeia (European Commission, 
2003 [IP/03/508]) admitia haver ainda muito a fazer perante o alargamento e as 
incertezas impostas pelo tempo presente: 
In the context of the present economic and geopolitical uncertainty and of the 
imminent EU enlargement, the creation of a more dynamic, resilient Europe 
becomes all the more important. 
No entanto, avizinhava-se conjuntamente um quadro favorável tendo em conta as 
perspetivas macroeconómicas que resultavam de uma política orientada para a 
estabilidade apoiada por políticas orçamentais tidas como sólidas em contexto de 
moderação salarial, inflação e taxas de juro baixas, défices dos sectores públicos 
reduzidos e balança de pagamentos favorável à UE. O mercado interno estava 
materializado em pleno e a introdução do Euro tinha sido um êxito; a UE estava em 
crescimento com a criação de emprego prevendo-se que o alargamento iria originar 
condições para um crescimento ainda maior. 
Como acentuou Maria João Rodrigues, depois das Cimeiras da Primavera – Estocolmo 
(em 2001), Barcelona (em 2002) e Bruxelas (também em 2002) – e da Cimeira grega (em 
2003), parecia que a maior parte das orientações adotadas no Conselho Europeu de 
Lisboa estavam a materializar-se em planos de ação, diretivas e outro tipo de 
instrumentos. Sustentava-se, igualmente, que a Estratégia de Lisboa começava a «entrar 
num novo estádio» e que o «esforço prioritário» a partir desse momento deveria 
concentrar-se na «adaptação e aplicação [da Estratégia de Lisboa] a nível do nacional e 
do local». A mesma autora determinava, então, que as condições necessárias para o 
sucesso futuro da Estratégia de Lisboa passariam pela reforma institucional da União, por 
uma sociedade civil e uma opinião pública mais informadas e participativas potenciando a 
concretização da execução a nível nacional (Rodrigues, 2003a, pp. 190-193). 
Também em 2003, entrou em vigor o Tratado de Nice (assinado a 26 de fevereiro de 
2001) que contemplou as condições fundamentais para a expansão, de forma ‘flexível’ 
(Stubb, 2002), do número de Estados-Membros e para transformações no funcionamento 
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da União Europeia. O Tratado alterou a estrutura jurídica e a ‘infraestrutura institucional’ 
da União considerada essencial para preparar essa expansão a Leste, especialmente 
através da intervenção sobre os Tratados anteriormente assinados e a atividade da União 
Europeia (Konstadinides, 2009 p. 43). ‘Reequilibrou’ o ‘peso’ dos votos dos Estados (a 
favor dos países mais populosos) e modificou a aplicabilidade do voto por maioria 
qualificada agora redefinida e aplicada a um número maior de matérias. Redistribuiu a 
representação dos Estados no Parlamento Europeu e reestruturou (reduziu) a 
composição da Comissão Europeia o papel da sua presidência. Algumas regras de 
funcionamento do Tribunal de Justiça da União Europeia (e do seu Tribunal de Primeira 
Instância) foram alvo de revisão. Generalizou a votação por maioria qualificada e 
robusteceu a cooperação reforçada – Enhanced Cooperation – que permitiu a alguns 
Estados-Membros (pelo menos oito) avançar com políticas, de forma independente, que 
não prejudicassem os direitos dos restantes. 
Na verdade, o Tratado de Nice transformou a União Europeia ao abrir a possibilidade de 
um alargamento em grande escala e ao transmutar o exercício institucional. Para o antigo 
deputado europeu francês, Jean-Louis Bourlanges (2001, p. 590), tratou-se de um 
Tratado de ‘liquidação’ – «c’est un traité de liquidation» – decretando o fim da Europa 
comunitária tal como foi conhecida até então. De facto, a partir de Nice, a governação da 
Europa sofreu alterações e a sua composição aumentou substancialmente (Galloway, 
2001; Motamen-Scobie, 2002; Fukuda, Akiba, 2003)222. 
Regressando à Estratégia de Lisboa, as Conclusões do Conselho Europeu de Bruxelas, 
realizado a 20 e 21 de março de 2003 (Council of the European Union, 2003, Ponto 8 
[8410/03]) confirmaram e registaram alguns progressos consideráveis e resultados 
significativos quanto ao cumprimento da Agenda de Lisboa, designadamente no campo 
da abertura dos mercados da energia, criação do ‘céu único’, modernização da política de 
concorrência, mercado financeiro integrado a nível europeu e aprovação da patente 
comunitária. Constataram, igualmente, que na entrada do quarto ano de aplicação da 
Estratégia de Lisboa, apesar do ambiente económico menos favorável, já tinham sido 
criados cinco milhões de empregos novos, 500 000 dos quais em 2002, com uma 
redução do desemprego em dois milhões de pessoas (Council of the European Union, 
2003, Ponto 8 [8410/03]).  
                                               
222 Acerca do tratado de Nice e do seu impacto na União Europeia do início do século XXI, ver os 
trabalhos de Martyn Bond, Kim Feus (2001); Tony Brown (2001); Finn Laursen (2006).  
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Todavia, persistia a necessidade imperiosa de transformar as palavras em ações e 
avançar com as reformas no cumprimento dos três pilares da Estratégia de Lisboa – 
económico, social e ambiental (Council of the European Union, 2003, Ponto 9 [8410/03]). 
Nesse sentido, enfatizava-se a primordialidade de aumentar o emprego e a coesão 
social; dar prioridade à inovação e ao espírito empresarial; reforçar o mercado interno e 
apostar na proteção ambiental na óptica do crescimento e do emprego (Council of the 
European Union, 2003, Ponto 12 [8410/03]) implicando a modernização do modelo social 
europeu, a constituição de ‘mais e melhores empregos para todos’, a solidariedade e a 
coesão social dentro de um quadro de desenvolvimento sustentável. A Iniciativa 
Inovação-2010, do Banco Europeu de Investimento, libertaria empréstimos no valor de 
cerca de 20 mil milhões de euros – a aplicar no período entre 2003 e 2006 – para apoiar 
os objetivos de Lisboa alargando a margem de financiamento mediante empréstimos à 
inovação, I&D, educação, criação e disseminação das TIC (Council of the European 
Union, 2003, Ponto 39 [8410/03]). 
Em matéria de educação a formação, o Conselho Europeu de Bruxelas de 20 e 21 de 
março de 2003 (Council of the European Union, 2003, Ponto 23 [8410/03]), assinalou que 
o espírito empresarial deveria ser fomentado ativamente através dos sistemas 
educativos. 
Esta reunião em Bruxelas assumiu o investimento no capital humano como uma condição 
prévia da promoção da competitividade, crescimento, criação de emprego e passagem 
para a economia baseada no conhecimento (Council of the European Union, 2003, Ponto 
40 [8410/03]). Para isso apelou à definição de parâmetros de aferição para identificar as 
boas práticas assegurando o investimento efetivo e eficaz nos recursos humanos. 
Deveria ser dada continuidade aos trabalhos no domínio da formação, ensino profissional 
e ensino superior, tal como promover a mobilidade e oportunidades dentro da UE 
procurando propiciar, também, uma maior transparência, reconhecimento e garantia de 
qualidade das qualificações; destaque às competências básicas, línguas, literacia digital, 
e formação ao longo da vida. O Conselho Europeu recomendou ao Conselho de 
Educação que procurasse viabilizar uma forma de promover formas de alargar estes 
princípios à perspetiva europeia respeitando o princípio da subsidiariedade (Council of 
the European Union, 2003, Ponto 40 [8410/03]). 
Em 2004, no dia 1 de maio, a União Europeia avançou para um alargamento de arrojo 
elevado e com uma envergadura sem precedentes. Dez novos países catapultaram o 
número de membros da União Europeia que passou de 15 para 25 Estados-Membros 
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(Védie, 2004) através da adesão de Chipre, Eslováquia, Eslovénia, Estónia, Hungria, 
Letónia, Lituânia, Polónia, Malta e República Checa. Para o Historiador francês Jean-
François Soulet (2016), ‘acelerou-se a História’ na passagem do totalitarismo à 
democracia. Naturalmente, o impacto deste alargamento sobre o projeto europeu foi 
vigoroso (Mehlhausen, 2015)223, alterou o conceito de ‘união’ entre os povos e a busca de 
uma identidade nova para uns quantos milhões de europeus (Poole, 2003; Sjursen, 
2007). 
O Conselho Europeu desse mesmo ano, reunido em Bruxelas a 25 e 26 de março 
(Council of the European Union, 2004 [9048/04]) entendeu ser conveniente dar uma 
resposta ao desafio de Lisboa admitindo que a satisfação das expetativas da população 
europeia quanto à melhoria do nível e qualidade de vida, propósito maior que passaria 
sempre por um crescimento económico forte, criação de emprego, um elevado índice de 
coesão social e proteção ambiental. Perante os ‘objetivos ambiciosos’ arrogados em 
2000 e alguns avanços positivos entretanto registados nos primeiros quatro anos da 
Estratégia de Lisboa, o Conselho assumiu a existência de um quadro matizado – ‘the 
picture is a mixed one’ – que impunha a aceleração significativa do ritmo das reformas 
reiterando vontade política para a consecução de tal desígnio (Council of the European 
Union, 2004, Ponto 7 [9048/04]). 
Deste modo, os compromissos assumidos impunham, com urgência, reformas e medidas 
concretas por parte dos Estados-Membros traduzidas também em alterações no plano da 
legislação nacional. De facto, o crescimento sustentado e a máxima ‘mais e melhores 
empregos’ eram prioridades destacadas. A justificação para estas reformas radicava na 
ambição de aumentar o crescimento e o emprego. Enfatizava-se, mais uma vez, que o 
potencial de crescimento europeu passaria por políticas macroeconómicas sólidas e pela 
sustentabilidade das finanças públicas, manutenção de situações orçamentais sãs 
respeitando o Pacto de Estabilidade e Crescimento, o equilíbrio dos preços e a 
consolidação orçamental sempre em articulação com a gestão das implicações do 
envelhecimento da população, redução da dívida pública, reforço das reformas do 
emprego, da saúde e das pensões (Council of the European Union, 2004, Pontos 12-15 
[9048/04]). Competitividade, inovação e promoção da cultura empresarial seriam 
fundamentais para estimular o crescimento e o necessário apoio ao modelo social 
                                               
223 Ainda sobre o processo de alargamento concretizado em 2004, e as suas consequências, ver, 
especialmente, Alan Milward (2000); Marise Cremona (2003); Christophe Hillion (2004); Wolfram 
Kaiser, Jürgen Elvert (2004); Stanislav Kirschbaum (2007); Eli Gateva (2015).  
Desafios da União Europeia para a educação e formação 217
europeu nos anos seguintes. A competitividade europeia centrar-se-ia na realização do 
mercado interno, regulamentação mais eficaz, aumento das taxas em I&D e mecanismos 
institucionais eficientes. 
Contudo, neste contexto, a questão do emprego era absolutamente central e a redução 
da taxa de desemprego global na UE afirmava-se como imperativa, pois considerava-se 
que esta havia atingido ‘níveis inaceitáveis’ na UE (Council of the European Union, 2004, 
Ponto 34 [9048/04]). Desta forma, os Estados-Membros só teriam que renovar o 
compromisso assumido em 2000 tendo em vista alcançar os objetivos de Lisboa e 
seguindo as recomendações do Grupo de Missão para o Emprego presidido por Wim 
Kok.  
Na verdade, nem tudo funcionou na perfeição ou de acordo com o previsto e, logo nos 
primeiros anos, foram sendo detetadas algumas deficiências e limitações na aplicação da 
Estratégia de Lisboa (Commission of the European Communities, 2002 [COM (2002) 14 
final]). Em 2003, fruto de uma decisão do Conselho Europeu de Bruxelas, Wim Kok, 
antigo Primeiro-Ministro dos Países Baixos224, liderou uma equipa de especialistas tendo 
por missão analisar especificamente a questão do emprego na UE. Este grupo trabalhou 
entre abril e novembro de 2003. Assim, para garantir a sustentabilidade europeia em 
matéria de emprego e de crescimento económico, o relatório Jobs, jobs, jobs: creating 
more jobs in Europe apontou, veementemente, para a exigência do aumento da 
capacidade de adaptação dos trabalhadores e das empresas. Seria fundamental captar 
mais mão-de-obra para o mercado de trabalho transformando o emprego numa opção 
real e para todos, incluindo aqui uma preocupação especial já manifestada para com o 
emprego feminino. Recomendou-se, igualmente, a necessidade de um investimento 
maior no capital humano transformando a aprendizagem ao longo da vida numa 
‘realidade’, sugerindo-se reformas no sector do emprego e uma gestão empenhada desta 
área particularmente sensível para a população europeia. 
O relatório mostrou alguma preocupação em relação à possibilidade de incumprimento 
dos objetivos de Lisboa, especialmente no objeto principal da análise ora feita, a questão 
da empregabilidade (Kok, 2003, p. 8): 
The European Union is at risk of failing in its ambitious goal, set at Lisbon in 2000, 
of becoming by 2010 the most competitive and dynamic knowledge-based 
economy in the world capable of sustainable economic growth with more and 
better jobs and greater social cohesion [...], it is clear that, overall, Europe has a 
                                               
224 Wim Kok (1938-) é um político social-democrata antigo Primeiro-Ministro dos Países Baixos 
entre 1994 e 2002 e Presidente do Club de Madrid entre 2009 e 2013. 
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large gap to bridge to achieve the employment objectives set at Lisbon. Moreover, 
with the economic slowdown, unemployment has increased, reaching high levels in 
a number of Member States [...]. Reducing unemployment and boosting 
employment are political, social and economic necessities. By acting decisively 
now, Member States can increase confidence and support economic growth. The 
issue, however, is not just about how many new jobs Europe can create in the 
short-term, but also how Europe can raise its economic potential, with sustainable 
employment and productivity growth in the medium and longer-term. Europe needs 
more people in work, working more productively. 
Em 2003, Maria João Rodrigues (2003a, pp. 56, 156) constatou que «uma parte» das 
linhas diretrizes definidas a nível europeu já estaria a ser adotada pelos Estados-
Membros a nível interno, mas sem a explicitação devida junto da opinião pública. A 
mobilidade no mercado de trabalho europeu era limitada e o desajustamento das regiões 
com desemprego, assim como os défices de competências, era uma realidade 
incontornável. Ao mesmo tempo, a mobilidade geográfica dentro e entre os Estados-
Membros era deficitária devido aos «muitos obstáculos» existentes: impostos, pensões 
ou deficiências nas competências em línguas (Rodrigues, 2003a, p. 162). 
2.4.2. Preparando a renovação: o balanço intercalar e o Relatório Wim Kok 
Desta feita, como acentuou o Conselho Europeu de 2004, celebrado em Bruxelas, os 
Governos deveriam debruçar-se, urgentemente, sobre os quatro desafios estruturais 
específicos: adaptabilidade, mais pessoas no mercado de trabalho, qualidade do 
emprego e investimento no capital humano (Council of the European Union, 2004, Ponto 
36 [9048/04]), pois o cumprimento da Estratégia de Lisboa seria alvo de avaliação 
intercalar em 2005.  
Para esse efeito, o Conselho Europeu de Bruxelas convidou a Comissão a criar um grupo 
de alto nível para realizar uma avaliação independente da Estratégia de Lisboa. As 
Conclusões do Conselho determinaram que o grupo de avaliação seria composto por 
pessoas altamente qualificadas e que o relatório decorrente dessa apreciação deveria 
contemplar medidas e gizar uma ‘estratégia coerente’ conduzindo as economias 
europeias rumo ao cumprimento dos objetivos de Lisboa.  
O relatório seria apresentado à Comissão até 1 de Novembro de 2004 e esta, em 
conjunto com os Estados-Membros, trabalharia e prepararia, então, a realização do 
Conselho Europeu da Primavera de 2005 dedicado à Estratégia de Lisboa (Council of the 
European Union, 2004, Ponto 48 [9048/04]). 
Em matéria de educação e formação, o Conselho Europeu reunido em Bruxelas a 25 e 
26 de março de 2004 (Council of the European Union, 2004, Ponto 39 [9048/04]), 
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reafirmou que educação e formação teriam que desempenhar um ‘papel vital’ na 
transformação da economia europeia como a mais avançada do mundo baseada no 
conhecimento: 
Investing more, and more effectively, in human capital is critical to growth and 
productivity as well as to promoting social integration and inclusion. If the EU is to 
become the leading knowledge-based economy in the world, education and 
training will play a vital part. 
Como acaba de se constatar, o Conselho defendeu que a ação europeia para o 
crescimento requeria um investimento maior no capital humano enquanto fator promotor, 
também, de integração e de coesão social. Simultaneamente, admitindo-se, 
comparativamente, algumas debilidades – relative weakness – europeias em matéria de 
investimentos do sector privado em I&D, procurando a consecução dos objetivos da UE, 
recomendava-se a aceleração da criação do espaço europeu do conhecimento e o 
reforço do investimento dos Estados-Membros e das empresas em I&D (Council of the 
European Union, 2004, Ponto 24 [9048/04]). Resumidamente, o Conselho afirmou que a 
UE necessitava de uma capacidade científica e de investigação forte, investimento maior 
em I&D, com aposta nos recursos humanos, numa formação de qualidade elevada e na 
excelência científica (Council of the European Union, 2004, Ponto 25 [9048/04]): 
The overall aim for Europe must be a strong science and research capacity and 
accelerated public and private sector investment in R&D. A range of mutually 
reinforcing actions is required. More effort is needed to strengthen the interactions 
between public research bodies and industry. High-quality education makes a key 
contribution to overall competitiveness. Human resources are critical for R&D and 
priority must be given to training, retention and mobility of researchers. Competition 
in research should be strengthened in order to promote scientific excellence. 
 
Por outro lado, reconheceu a aprendizagem ao longo da vida como um elemento que 
desencadeava ‘efeitos positivos’ na produtividade e na oferta de emprego (Council of the 
European Union, 2004, Ponto 39 [9048/04]).  
Contudo, em 2004, previa-se terminar a primeira fase da Estratégia de Lisboa que tinha 
incluído a transposição das conclusões do Conselho Europeu de Lisboa para alguns 
instrumentos políticos, como também a introdução de mecanismos de ajustamento 
preliminar nos Estados-Membros e de fortalecimento associados à Estratégia de Lisboa 
no Tratado Constitucional. A segunda fase iniciar-se-ia com a revisão intercalar da 
aplicação da Agenda de Lisboa que indagaria quanto a convergências e divergências 
dentro da UE. 
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Simultaneamente, a pedido da Comissão, um outro estudo desenvolvido pelo Professor 
belga André Sapir (2004) – o Sapir Report, uma agenda para o crescimento europeu – 
também demonstrou que o parco crescimento económico da UE apresentava-se como 
um sintoma de insucesso, principalmente para uma UE que pretendia operar 
transformações com base na inovação e no conhecimento. Algumas das recomendações 
mais pertinentes deixadas por este levantamento pressuponham repensar o modelo 
económico europeu, redesenhar políticas, promover o crescimento, dinamizar o mercado, 
rever a política macroeconómica da moeda única e investir fortemente no conhecimento. 
Na realidade, como comprova uma abordagem técnica aos problemas estruturais da 
economia europeia intitulada The Lisbon Strategy and the EU’s structural productivity 
problem, conduzida por Cécile Denis (2005) e outros especialistas, a Europa apresentava 
dificuldades de produtividade e um crescimento lento sugerindo-se as novas tecnologias 
como a chave na renovação da capacidade de inovação e na impreterível melhoria da 
posição europeia face ao concorrente Estados Unidos da América.  
De facto, a performance europeia ficava aquém das expetativas (como justifica o Gráfico 
que se segue alusivo à parca variação das percentagens do PIB per capita, emprego, 
horas de trabalho e produtividade entre 1999 e 2004) e as variações registadas eram 
irrisórias. 
Performance europeia entre 1999 e 2004 
 
Fonte: Commission of the European Communities, 2006, p. 8 [COM (2006) 30 final, Annex]. 
Receava-se, do mesmo modo, que a estabilidade e o crescimento, a produtividade e o 
emprego, como também o crescimento e a coesão, poderiam estar em causa. Perante 
alguns temores e a sensação de que a Estratégia de Lisboa podia estar a desviar-se do 
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rumo esperado, o Conselho Europeu e a Comissão Europeia, em 2004, determinaram a 
necessidade de fazer uma revisão do processo de Lisboa que seria apresentada ao 
Conselho Europeu da Primavera, em março de 2005. Foi chamado para coordenar esta 
revisão, mais uma vez, o especialista Wim Kok que juntou o recomendado grupo de 
peritos para levar a cabo a tarefa solicitada. O Relatório final – mais conhecido como 
Relatório Wim Kok (Facing the challenge: the Lisbon Strategy for growth and 
employment) – foi apresentado à Comissão Europeia em novembro e concluiu que os 
primeiros anos de aplicação da Agenda de Lisboa correspondiam a progressos parcos 
face ao compromisso definido, e assumido, pelos Estados-Membros na capital 
portuguesa, em 2000. 
Este balanço intercalar deixou à UE uma advertência primordial: a indispensabilidade de 
uma reorientação da Estratégia de Lisboa para os objetivos do crescimento e do 
emprego. O Relatório Wim Kok aconselhou, igualmente, ser indispensável concretizar a 
‘real apropriação’ da agenda de reforma por parte dos Estados-Membros através da 
crucial execução a nível nacional. 
Como o próprio Relatório destacou (Kok, 2004, p. 9): 
The Commission monitoring would stimulate and create the necessary peer 
pressure to achieve these goals by publicising the results achieved by the 
individual Member States. The Lisbon strategy would thus deliver much needed 
growth and jobs while requiring Member States voluntarily to coordinate their 
policies. 
Entre outros aspectos, o citado Relatório assinalou similarmente avanços importantes na 
aplicação da Estratégia de Lisboa como, por exemplo, a introdução de novos métodos, o 
papel do trabalho como um meio de combater a exclusão social, a tentativa de remoção 
dos obstáculos colocados ao emprego, a empregabilidade de pessoas mais velhas, os 
progressos obtidos na disseminação das TIC, o processo rápido de utilização da Internet 
nas escolas, universidades e administração pública. Globalmente, como demonstra um 
outro estudo levado a cabo por especialistas nórdicos, uma das particularidades mais 
positivas da Estratégia de Lisboa passou pela anuência dos Estados-Membros ao projeto 
traçado em 2000; ou seja, pela aceitação genérica, concordância com a lógica, debate 
constante, e pelo potencial de flexibilidade e capacidade de adaptação da própria 
estratégia (Schubert, Martens, 2005a). 
Todavia, o Relatório coordenado por Wim Kok não ocultou os aspectos negativos que 
salientou como sendo demasiadamente evidentes. Entre outros, destacou o ritmo lento 
da criação de novos empregos, facto que colocava em risco o objetivo de emprego de 
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70% dos cidadãos europeus em 2010. Acrescentava-se, ainda, a distância que separava 
a Europa do ambicionado crescimento de 3%, o investimento fraco em I&D, a parca 
formação digital dos professores, o abandono escolar precoce, avultando a necessidade 
de uma avaliação séria da forma de aplicação da Estratégia de Lisboa. Wim Kok e a sua 
equipa enfatizaram que muitos dos Estados-Membros simplesmente não agiram ou 
optaram por retardar a agenda sobrecarregada da Estratégia de Lisboa devido, 
principalmente, à má coordenação, ou falta dela, e à existência de prioridades 
conflituantes no seio da própria Estratégia. A performance registada pela economia 
europeia causava desilusão e as dificuldades económicas também justificavam as 
contrariedades sentidas pelos Estados-Membros na realização da Estratégia de Lisboa. 
Ao mesmo tempo, o alargamento da Europa também intricava o alcance das metas em 
2010 (Dimitrova, 2004; Sissenich, 2007), pois os novos Estados-Membros apresentavam 
taxas de emprego, níveis de produtividade e investimento em I&D evidentemente 
baixos225. 
Por outro lado, aceitavam-se algumas críticas que, justificadamente, descreviam a 
Estratégia de Lisboa como ‘uma criatura’ filha do ‘otimismo teimoso’ do final dos Anos 90 
do século XX e que negligenciava a importância das indústrias tradicionais europeias. O 
grupo de trabalho entendia que seria vital manter uma base industrial forte, favorecedora 
do crescimento económico, aliada/suportada por um sector industrial de alta tecnologia 
proporcionadora de uma sociedade do conhecimento vigorosa (Kok, 2004, p. 9).  
Como destacou, categoricamente, o especialista David O’Sullivan (2005), que fez parte 
da equipa da Comissão, após cinco anos de vigência a Estratégia de Lisboa obteve 
resultados modestos, principalmente devido a reformas lentas, falta de comprometimento 
dos Estados-Membros, demasiados objetivos a atingir (e ao mesmo tempo), a falta da 
noção do tempo necessário para as reformas estruturais; como também às expetativas 
demasiado elevadas estabelecidas no arranque da Estratégia de Lisboa. 
Não havia tempo/motivo para complacências, a Europa estava perder tempo valioso e 
terreno para os Estados Unidos da América e para a Ásia emergente (agora reforçada 
por vários protagonistas em simultâneo). A resposta só poderia passar por outro tipo de 
performance económica e pela nova economia do conhecimento. Como recomendações 
principais e urgentes, o Relatório de Wim Kok identificou cinco áreas da política europeia 
                                               
225 A falta de competitividade em alguns Estados-Membros radicaria em problemas estruturais 
como a ausência de uma cultura proativa por parte dos governos, na existência de lacunas na 
gestão e na regulação, no investimento fraco em áreas como a educação e a formação, I&D e TIC 
(Schubert, Martens, 2005b, p. 20). Ver, também, Alberto Quadrio Curzio, Marco Fortis (2008). 
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que careciam de intervenção inadiável: sociedade do conhecimento, mercado interno, 
ambiente de negócios, mercado de trabalho e sustentabilidade ambiental. O Relatório 
realçava que a Estratégia de Lisboa remetia, naturalmente, para uma sociedade da 
informação com regulação, utilização das TIC, e-commerce e apoio à liderança em 
tecnologias de comunicações móveis; integrada numa área europeia de investigação e 
desenvolvimento atraente, promotora das novas tecnologias, suficientemente atraente 
para acolher os melhores cérebros e onde os orçamentos dos Estados-Membros 
dedicassem 3% do PIB para I&D. No tocante à educação e ao capital humano, a Europa 
carecia de investir em mão-de-obra altamente qualificada, pois o Relatório relembrou que 
a competitividade futura da economia europeia dependeria da mão-de-obra devidamente 
educada, competente, adaptável e capaz de enfrentar a mudança. Previa-se que a 
Europa conseguisse reduzir para metade o número de jovens que abandonavam 
precocemente a escola; adaptar os sistemas de educação e formação à sociedade do 
conhecimento; fomentar a aprendizagem ao longo da vida – que não devia ser encarada 
como um ‘luxo’ – mas sim para todos; assim como promover e facilitar a mobilidade 
dentro do espaço geográfico da União Europeia (Kok, 2004, pp. 19-23). 
Ainda a propósito da educação e formação, no ano seguinte, um documento da 
Comissão Europeia faz um balanço dos objetivos de Lisboa evidenciando que, apesar do 
registo do aumento do investimento em percentagem do PIB, os dados obtidos variavam 
significativamente entre os países. Detetou-se, igualmente, a falta de investimento nesta 
área por parte do sector privado, nomeadamente no ensino superior, formação 
profissional e educação de adultos. Acreditava-se que a percentagem de adultos entre os 
25 e os 64 anos de idade a participar na educação e formação podia ser alcançada 
segundo a Agenda de Lisboa, mas também se salientou que as taxas de participação na 
aprendizagem ao longo da vida permaneciam demasiado baixas em muitos Estados-
Membros, destacando que os grupos mais necessitados surgiam como os menos 
propensos a receber formação. A qualidade da formação profissional variava consoante 
os Estados-Membros, a meta para o índice de jovens de 22 anos a concluir o ensino 
secundário superior afigurava-se como um enorme desafio e o abandono escolar precoce 
continuava bem acima da meta de Lisboa (Commission of the European Communities, 
2005, p. 3 [SEC (2005) 160]). 
Mais, a mesma fonte adiantou que a Europa continuava a gastar quantias significativas 
em educação e formação. Contudo, os sistemas de ensino não estariam a oferecer a 
formação em competências adequadas à realidade. Acreditava-se que o contributo da 
educação e da formação para o crescimento da produtividade poderia ser ainda mais 
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reforçado através de incentivo para a aquisição de competências, conhecimento e capital 
humano, essenciais ao emprego e a uma força de trabalho cada vez mais adaptável. 
Acrescentava-se que as competências básicas de leitura e matemática não seriam 
suficientes passando a ser essencial ser capaz de pensar criativamente, combinar 
aptidões e recursos, construir soluções e trabalhar em ambiente colaborativo. Para que a 
modernização dos sistemas sociais pudesse ser coroada de sucesso, seria necessário 
um desempenho elevado dos sistemas educacionais e uma flexibilidade maior na 
aprendizagem ao longo da vida. Constatava-se que as Universidades e estabelecimentos 
de ensino em geral ainda não estariam vocacionados para isso. Os progressos tímidos 
careciam de estímulos para acelerar o processo em andamento. Tal como no domínio da 
investigação, a relação indústria e educação necessitava de apoio e de investimento 
privado (Commission of the European Communities, 2005, p. 27 [SEC (2005) 160]). 
Um outro estudo (Schubert, Martens, 2005a) publicado pelo European Policy Center, 
justifica a vantagem alcançada na educação e formação pelos países nórdicos, 
especialmente pelos níveis elevados de investimento aplicados nesse sector encarando-o 
como um direito e um dever. O facto de a educação universal funcionar como uma 
característica histórica do modelo do Norte da Europa justificará, per se, a raiz do 
sucesso nórdico na adaptação às transformações em curso. 
Ao nível da governação, o Relatório Wim Kok enfatizou o imperativo de o Conselho 
Europeu envolver os Governos e os cidadãos na Estratégia de Lisboa e de o Presidente 
do Conselho Europeu dar um protagonismo maior à Agenda de Lisboa. Também alertou 
para a urgência latente referente à questão da participação, da premência do 
envolvimento dos parlamentos nacionais, do Parlamento Europeu e dos parceiros sociais 
na Agenda de Lisboa. O orçamento da UE devia refletir as prioridades da Estratégia de 
Lisboa que devia ser avaliada e devidamente divulgada. Urgia pressionar os pares para 
desencadear incentivos e conduzir os Estados-Membros à concretização, com sucesso, 
dos seus compromissos. A Estratégia de Lisboa teria mesmo que ser devidamente 
explicada e compreendida por cada cidadão europeu, em cada lar, como um projeto 
relevante e benéfico para todos (Kok, 2004). 
Desta feita, a União Europeia não estaria a exagerar na aspiração colocada na Estratégia 
de Lisboa. O Relatório advogou que essa mesma ambição devia ser agora reforçada e 
que a Europa teria mesmo que fortalecer a sua posição à escala global. A deadline 
estabelecida para 2010 devia manter-se para ‘galvanizar’ os Estados-Membros a 
desenvolver os esforços necessários num processo que não podia ser travado numa data 
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específica e que transportava a possibilidade de ser renovado futuramente226. Instava que 
a Europa conseguisse atuar como um todo e de imediato; o foco que devia mobilizar os 
europeus devia assentar no crescimento e no emprego (Kok, 2004, pp. 16-17):  
Europe, in short, must focus on growth and employment in order to achieve the 
Lisbon ambitions [...]. And the EU’s common policies, including its budgets, must 
reflect the Lisbon priorities. If Europe is to achieve its goals, it must act single-
mindedly and with focus; and it must act now. 
De todo o modo, face às dificuldades até então sentidas como também aos desafios que 
a Europa iria enfrentar, depois de ter conseguido construir um modelo económico e social 
distinto e um compromisso com o crescimento sustentável, o Relatório também enfatizou 
a pertinência da Estratégia quanto aos seus fins e à sua simultânea renovação. O tempo 
estava a passar rapidamente e a aplicação efetiva da Estratégia seria fundamental para 
executar o projeto com sucesso. Obviamente, o conhecimento não poderia ser descurado 
(Kok, 2004, pp. 6-8): 
The Lisbon strategy is even more urgent today as the growth gap with North 
America and Asia has widened, while Europe must meet the combined challenges 
of low population growth and ageing. Time is running out and there can be no room 
for complacency. Better implementation is needed to make up for lost time [...]. 
Europe needs to innovate on its own behalf. The strength of its knowledge 
industries and Europe’s capacity to diffuse knowledge across the totality of the 
economy are fundamental to its success and are key to lifting its growth of 
productivity to compensate for falling population growth and pay for its social 
model. Lisbon should be understood as a means of transitioning the European 
economy, from structures in which it essentially caught up with the world’s best, to 
establishing economic structures that will allow it to exercise economic leadership. 
2.4.3. Relançamento da Estratégia de Lisboa, 2005 
2005 foi o ano da análise intercalar, em versão detalhada, da aplicação da Estratégia de 
Lisboa. Avaliaram-se os progressos alcançados no sentido de objetivos sectoriais 
acordados, indicadores estruturais, dinamismo dos Estados-Membros, grau de 
desempenho europeu no contexto mundial, a governação, as medidas e os instrumentos 
ainda necessários para atingir os propósitos traçados em março de 2000, assim como os 
mecanismos de comunicação dos resultados. 
Na realidade, a Europa e a aplicação da Estratégia de Lisboa encontravam-se perante 
desafios internos e externos que obrigavam a uma reflexão séria e uma tomada de 
posição decisiva. A população europeia estava a envelhecer prevendo-se que, a longo 
prazo, diminuísse o contingente em idade de trabalhar aumentando, simultaneamente, o 
                                               
226 Como aconteceu mais tarde com a transição para a Estratégia Europe 2020. 
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número de reformados. As sequentes despesas decorrentes desse envelhecimento 
poderiam colocar o modelo social europeu em perigo quanto à sua sustentabilidade 
futura. Ao mesmo tempo, o ritmo acelerado da globalização estava a trazer para o 
mercado potências estrangeiras que exerciam uma concorrência aguerrida sobre a 
economia europeia. 
Sabemos que, sensivelmente a meio do trajeto em direção a 2010, como assinalou o 
Relatório de Wim Kok (2004, p. 10), o quadro geral do cumprimento da Estratégia de 
Lisboa era misto e o compromisso de 2000 corria o risco de vir a tornar-se em sinónimo 
de ‘objetivos falhados e promessas não cumpridas – a synonym for missed objectives 
and failed promises –, mas não se pretendia que resultasse num quadro melancólico 
como alguns faziam questão de pintar. 
Face aos desequilíbrios macroeconómicos registados à escala global, a Comissão 
entendeu que, na entrada de 2005, a Estratégia de Lisboa carecia de uma intervenção 
imediata, pois os concorrentes globais da Europa estavam a ampliar a sua produtividade 
e o investimento em I&D. As previsões apontavam para a redução do crescimento da 
economia europeia que poderia fixar-se unicamente em 1%. Por conseguinte, 
contrariamente ao que alguns advogavam, recomendava-se à Europa a coragem de 
prosseguir com a ambição assumida em 2000. Deste modo, a 2 de fevereiro de 2005, a 
Comissão propôs um novo começo para a Estratégia de Lisboa centrando-o, 
objetivamente, em dois eixos fundamentais: garantir um crescimento mais forte e 
duradouro e criar mais e melhores empregos.  
Perante o resultado crítico e duro decorrente do Relatório Wim Kok e a proposta feita 
pela Comissão, os chefes de Estado e de Governo reunidos em Bruxelas nos dias 22 e 
23 de março, no Conselho Europeu da Primavera de 2005 (Council of the European 
Union, 2005 [7619/05]), decidiram reorganizar e relançar a Estratégia de Lisboa sob a 
máxima/título Working togheter for growth and jobs: a new start for the Lisbon Strategy. 
Este adágio decorreu de uma comunicação preparada pelo Presidente da Comissão 
Europeia, Durão Barroso, em fevereiro de 2005 (Commission of the European 
Communities, 2005 [COM (2005) 24]), onde foram gizadas as prioridades fundamentais 
para reerguer rapidamente a UE e a sua Estratégia principal acordada em Lisboa227.  
                                               
227 Segundo a perspetiva de László Csaba (2005), dar continuidade à Estratégia de Lisboa terá 
sido a única saída para José Manuel Durão Barroso na gestão do alargamento da União e do 
desentendimento imperante entre as economias mais desenvolvidas. 
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Antecipando os conteúdos específicos, adiante destacados nesta tese, a Comissão 
Europeia colocou o objeto da parceria de Lisboa centrado no crescimento e no emprego. 
Deste modo, pretendia modernizar a economia europeia, preservar um modelo social que 
era único no contexto da globalização dos mercados mundiais, estimular a evolução 
tecnológica, regular pressões ambientais e enfrentar o envelhecimento da população. 
Acrescentava-se o respeito pelo desenvolvimento sustentável sob o princípio de que a 
simples e imediata satisfação dos imperativos do momento não poderia comprometer a 
capacidade de satisfação das necessidades das gerações futuras (Commission of the 
European Communities, 2005 [COM (2005) 330 final]). 
No tocante à Estratégia de Lisboa, as conclusões do Conselho Europeu mostraram a 
tendência evidenciada nas Reuniões de Primavera feitas nos anos anteriores: o balanço 
qualitativo permanecia «heterogéneo», registavam-se progressos mas também lacunas e 
atrasos evidentes. A partir do fosso que separava o potencial de crescimento da Europa 
do registado pelos seus parceiros económicos, vincou-se o «elevado o preço a pagar 
pelas reformas atrasadas ou incompletas» e a pressa de uma Europa a «atuar com 
urgência» (Council of the European Union, 2005, Ponto 4 [7619/05]), afirmando-se como 
indispensável «relançar sem demora a Estratégia de Lisboa e proceder a uma 
reorientação das ações para o crescimento e o emprego». Com efeito, assumia-se que a 
Europa devia «renovar as bases da sua competitividade, aumentar o seu potencial de 
crescimento, bem como a sua produtividade, e reforçar a coesão social, apostando 
sobretudo no conhecimento, na inovação e na valorização do capital humano» (Council of 
the European Union, 2005, Ponto 5 [7619/05]). 
Fixava-se como sendo fundamental conseguir a mobilização de todos os meios nacionais 
e comunitários, especialmente a política de coesão, em três frentes da Estratégia – 
económica, social e ambiental – sob o apanágio do desenvolvimento sustentável (Council 
of the European Union, 2005, Ponto 6 [7619/05]). Lançou-se, igualmente, uma visão 
otimista quanto às perspetivas financeiras para o horizonte de 2007-2013 no apoio ao 
crescimento e ao emprego e à realização das prioridades estabelecidas na Estratégia de 
Lisboa permitindo, assim, que os Estados-Membros desempenhassem plenamente o seu 
papel no relançamento de um crescimento a longo prazo. Simultaneamente, esperava-se 
que as previsões financeiras para 2007-2013 funcionassem como alimento para a 
concretização das políticas europeias permitindo a efetivação dos vetores definidos na 
Estratégia de Lisboa. Para isso, as condições macroeconómicas sólidas seriam 
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essenciais para que os Estados-Membros alcançassem o relançamento de um 
crescimento a longo prazo228. 
O Conselho Europeu aproveitou, ainda, para louvar a Comunicação da Comissão 
intitulada Working together for growth and jobs: a new start for the Lisbon Strategy na 
qual assinalou os perigos de uma ‘Não-Europa’, pois o modelo social europeu, as 
pensões e a qualidade de vida dos europeus tendiam a ser rapidamente colocados em 
causa se nada se fizesse em contrário, em benefício da Estratégia de Lisboa e da sua 
renovação (Commission of the European Communities, 2005, p. 4 [COM (2005) 24]):  
Renewed growth is vital to prosperity, can bring back full employment and is the 
foundation of social justice and opportunity for all. It is also vital to Europe’s 
position in the world and Europe’s ability to mobilise the resources that tackle many 
global different challenges. 
Efetivamente, as mudanças que estavam a acontecer à escala global obrigavam a 
Europa a procurar um tipo de economia mais dinâmica, a aumentar a produtividade e a 
empregar mais pessoas. A Estratégia de Lisboa teria que ser colocada na rota do 
crescimento e do emprego. A condição sine qua non passaria por conseguir transformar 
a Europa no local mais atrativo do mundo para o investimento, colocar o conhecimento e 
a inovação no pulsar do crescimento, desenvolver as políticas acertadas para as 
transações comerciais, garantir um crescimento mais sólido e duradouro, e a criação de 
mais e melhores empregos. O crescimento e o emprego passariam a ser o ‘próximo 
grande projeto europeu’. Neste âmbito, a aposta no capital humano, na aprendizagem ao 
longo da vida, a melhoria da educação e das competências, seriam fundamentais numa 
Europa que registava um nível de instrução ‘aquém do necessário’ para assegurar 
determinadas competências e garantir a produção de novos conhecimentos que seriam 
                                               
228 Foi precisamente no sentido da execução da Estratégia de Lisboa que o Conselho Europeu de 
22 e 23 de março de 2005, realizado em Bruxelas, procurou melhorar a aplicação do Pacto de 
Estabilidade e Crescimento que assumiu como um elemento essencial do enquadramento 
macroeconómico da União Económica e Monetária. Exigia-se que os Estados-Membros 
coordenassem as suas políticas orçamentais evitando défices excessivos e contribuindo para a 
realização da estabilidade macroeconómica na UE. Assim, assegurava-se a moderação da 
inflação e das taxas de juro que constituíam elementos essenciais para um crescimento 
económico sustentável, para a criação de emprego e para a manutenção dos valores de referência 
da supervisão multilateral: 3% para o rácio défice/PIB e de 60% para o rácio dívida/PIB. Também 
neste âmbito, o Conselho Europeu relembrou a proteção da sustentabilidade das finanças públicas 
a longo prazo, a promoção do crescimento e a necessidade de evitar encargos excessivos para as 
gerações futuras. Definiu, igualmente, entre outras orientações, que os períodos de crescimento 
económico seriam ideais para proceder a consolidações orçamentais e que nos momentos de 
fraco crescimento económico dever-se-ia proceder ao reforço do investimento e do consumo 
privados (Council of the European Union, 2005 [7619/05]). Ainda sobre o Pacto de Estabilidade e 
Crescimento, consultar, preferencialmente, Fritz Breuss (2006); Marco Bassetto, Vadym Lepetyuk 
(2007); Francesco Farina, Roberto Tamborini (2008); Domenico Moro (2010). 
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disseminados pela economia dando, também, um contributo ‘significativo’ para a coesão 
social (Commission of the European Communities, 2005, pp. 4-10, 28-29 [COM (2005) 
24]).  
Curiosamente, a Europa do Norte afigurava-se como um ‘modelo’ de eficácia e de 
resultados positivos na aplicação da Estratégia de Lisboa nos primeiros cinco anos da 
sua vigência. A partir do seu modelo de aplicação/interpretação da Estratégia de Lisboa, 
os especialistas nórdicos salientaram que a virtude nórdica radicava em ‘alcançar o 
possível sem ambicionar o impossível’ – isto apesar de terem partido em 2000 de uma 
posição mais favorável devido às reformas e investimentos feitos nos Anos 80/90 do 
século XX –, pelo que era bem evidente o sucesso obtido por países como a Dinamarca, 
Suécia e Finlândia que, aliás, estavam posicionados no topo de várias estatísticas 
internacionais. Os países nórdicos, a Irlanda ou o Reino Unido, não tinham ‘inventado’ a 
Estratégia de Lisboa, mas ‘sentiam-se em casa’ com ela (O’Sullivan, 2005, pp. 32-37)! Na 
óptica do Norte da Europa, esta área geográfica servia de modelo – the holy grail – para 
os decisores europeus, pois oferecia um desempenho distinto nos pontos de vista 
económico, investimento em I&D, liberalização dos mercados, desempenho no domínio 
das altas tecnologias e comunicações, taxas de emprego e infraestruturas (Clegg, 2005, 
p. 29). 
Resumindo, a Europa estava decidida, maioritariamente, a mudar. O crescimento e o 
emprego funcionariam agora como o foco principal, as ‘chaves’ que permitiriam 
desbloquear os recursos essenciais à concretização das ambições económicas, sociais e 
ambientais europeias e assim dar uma resposta ao ‘sentimento de incerteza e de 
pessimismo’ residente em alguns cidadãos europeus. Urgia atuar de imediato para obter 
resultados visíveis assegurando a credibilidade da parceria renovada de Lisboa para o 
crescimento e o emprego. A Comissão assumia o papel de estimular os Estados-
Membros na procura de escolhas ambiciosas mas realistas. Asseverava, também, que a 
Europa possuía os recursos indispensáveis para dar continuidade aos ‘elevados padrões 
de vida’ típicos do ‘velho continente’ sendo necessário, para tal efeito, investir mais nos 
jovens, na educação, na investigação e na inovação. A Europa tinha por missão mostrar 
o caminho (Commission of the European Communities, 2005, p. 3 [COM (2005) 330 
final]). 
De acordo com as Conclusões da Presidência do Conselho Europeu de Bruxelas, de 22 e 
23 de março (Council of the European Union, 2005 [9048/04]), a edificação de um Espaço 
Europeu do Conhecimento traria competitividade para as empresas, bens e serviços para 
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os consumidores e competências novas para os trabalhadores. Para isso, a União teria 
que apostar na investigação, educação e inovação colocando a tónica numa sociedade 
europeia baseada no conhecimento. Manter-se-ia o objetivo fundamental de atingir o 
investimento de 3% do PIB em I&D através de incentivos fiscais ao investimento privado, 
reforço do investimento público e da modernização da gestão das universidades e das 
instituições de investigação229. Concretamente, como acentuou o especialista búlgaro 
Ognian N. Hishow (2005), o orçamento da UE para a investigação carecia de um apoio 
maior e de programas diferentes com efeitos visíveis sobre a economia. 
Reforçando estas prioridades, o Conselho baseou-se nos cálculos apresentados pela 
Comissão (Commission of the European Communities, 2005, p.33 [COM (2005) 24]) onde 
o conhecimento e a inovação figuravam como fatores importantes para o crescimento. A 
Comissão acreditava que o conhecimento como referência permitiria à Europa aumentar 
a sua capacidade para inovar, produzir e utilizar novas tecnologias. Exemplificando, um 
aumento de 1,9% para 3% da despesa em I&D no PIB (objetivo de Lisboa até 2010) 
resultaria num acréscimo de 1,7% do nível do PIB até 2010. Ao investir fortemente no seu 
capital humano, a Europa beneficiaria de pessoas altamente qualificadas e preparadas 
para trabalhar com capital mais produtivo desencadeando as mudanças organizacionais 
adequadas para as novas tecnologias. Simultaneamente, o ‘simples’ incremento de um 
ano do nível médio de educação da mão-de-obra poderia traduzir-se num aditamento de 
0,3 a 0,5 pontos percentuais da taxa de crescimento anual do PIB na União Europeia. 
O Conselho da Primavera de 2005 contava com o 7.º Programa-Quadro de Investigação 
e Desenvolvimento para dar um impulso considerável ao referido Espaço Europeu do 
Conhecimento em benefício de todos os Estados-Membros. Seria fundamental colmatar o 
fosso tecnológico existente, apoiar a investigação e transformar a Europa num espaço 
capaz de atrair os investigadores (Council of the European Union, 2005, Ponto 12 
[7619/05]). Recomendava-se aos Estados-Membros que apostassem na inovação, 
auxiliados pelo novo programa comunitário para a competitividade e a inovação, 
desenvolvendo políticas de apoio às PME inovadoras e de alta tecnologia – high tech 
start-ups –, promovendo a investigação conjunta entre empresas e universidades, o 
acesso ao capital de risco, a orientação dos contratos públicos para produtos e serviços 
                                               
229 Acreditava-se que o conhecimento impulsionaria o crescimento da produtividade. A 
elevadíssima importância atribuída ao conhecimento, à educação e à inovação na Estratégia de 
Lisboa renovada permitiria aumentar a produtividade e garantir o crescimento rápido da 
produtividade em termos globais (Commission of the European Communities, 2005 [COM (2005) 
24]). 
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inovadores, a ampliação de parcerias e de polos locais de inovação (Council of the 
European Union, 2005, Ponto 13 [7619/05]). 
Além de a Europa estar a precisar de um tecido industrial renovado e sólido 
acompanhado de iniciativas tecnológicas, seria imprescindível otimizar também uma 
sociedade da informação ‘inclusiva’ que abarcasse a disseminação das TIC nos serviços 
públicos, nas PME e nas famílias. Para isso, destacava-se a Iniciativa i2010 que colocaria 
a tónica na investigação e inovação no domínio das TIC e na criação de um espaço 
europeu da informação sem fronteiras230.  
A Europa seria transformada num espaço atrativo para investir e para trabalhar através 
da realização do mercado interno, de um enquadramento cativante para as empresas e 
trabalhadores, através de quadros regulamentares mais favoráveis às empresas, 
infraestruturas eficientes, serviços de qualidade e a preços acessíveis. Assim, obter-se-ia 
uma produção e consumo sustentáveis e uma qualidade de vida elevada: a healthy 
environment based on sustainable consumption and production and a high quality of life 
(Council of the European Union, 2005, Ponto 20 [7619/05]).  
Afiançava-se, igualmente, que a promoção do crescimento e do emprego transformaria a 
Europa num espaço ‘mais sedutor’, com um mercado interno dinâmico, tendo a 
preservação do modelo social europeu como garantida. O crescimento e o emprego 
seriam colocados ao serviço da coesão social e da garantia do financiamento sustentável 
do modelo social europeu. Assim, de forma planeada e sustentável, o futuro da Europa 
ficaria assegurado e salvaguardado para as gerações futuras.  
O Conselho defendeu que as PME desempenhariam um papel indispensável na 
promoção desse crescimento e na génese de empregos novos. Consequentemente, os 
Estados-Membros deveriam proceder a políticas de simplificação de encargos 
administrativos, criação de balcões únicos, acesso ao crédito/microcrédito e aos 
programas comunitários de apoio. O mercado único funcionaria sem barreiras físicas. As 
redes de transporte e de energia deveriam ser desenvolvidas como áreas específicas 
onde os Estados aumentariam o investimento promovendo as parcerias público-privadas. 
A implantação de redes de banda larga funcionaria como condição prévia – a prerequisite 
– para o desenvolvimento da economia do conhecimento europeia (Council of the 
European Union, 2005, Ponto 27 [7619/05]). 
                                               
230 A este propósito, consultar o lançamento da sociedade da informação, em 2002, intitulado 
eEurope 2005: an information society for all, destinado a todos os cidadãos europeus (Commission 
of the European Communities, 2002 [COM (2002) 263 final)]. 
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Reforçando o modelo social europeu, vigoraria o princípio de que o trabalho deveria ser 
para todos, com emprego de qualidade e com adaptabilidade, investimento no capital 
humano, modernização da proteção social, igualdade de oportunidades e promoção da 
inclusão social. Neste âmbito, o Conselho determinava ser fundamental atrair mais 
pessoas para o mercado de trabalho, apostar numa política ativa de emprego, 
transformar o labor em algo compensador, promover a conciliação da vida profissional 
com a vida familiar (incluindo aqui a melhoria de estruturas de acolhimento para as 
crianças), dar prioridade à igualdade de oportunidades, a estratégias de envelhecimento 
ativo, promover a integração social. Acrescentava-se a adaptabilidade, flexibilidade e 
segurança para a antecipação/adaptação às mutações económicas (Council of the 
European Union, 2005, Pontos 32-33 [7619/05]).  
Contudo, o Conselho não esqueceu uma outra prioridade, a preponderância da aposta na 
principal riqueza da Europa, as pessoas, ao afirmar o seguinte: Human capital is Europe's 
most important asset. Deste modo, e sendo o capital humano o bem/riqueza/potencial 
mais importante que a Europa tinha ao seu dispor, os Estados-Membros foram 
convidados a aumentar o nível geral de instrução das suas populações e a reduzir o 
abandono escolar precoce aplicando o programa de trabalho Educação e Formação 
2010. Neste contexto, a aprendizagem ao longo da vida assumia-se como uma 
prioridade, condição sine qua non para alcançar os objetivos de Lisboa, exigindo 
qualidade elevada a todos os níveis. Para isso, a aprendizagem ao longo da vida seria 
transformada numa oportunidade aberta a todos, nas escolas, nas empresas e nas 
famílias, especialmente acessível aos trabalhadores menos qualificados e aos 
trabalhadores das PME. O Conselho Europeu apelou à aprovação rápida do programa 
que a Comissão iria apresentar sobre esta matéria. Rogou para que as condições de 
acesso fossem facilitadas por via da organização do tempo de trabalho, dos serviços de 
apoio à família, da orientação profissional e de novas formas de partilha de custos 
(Council of the European Union, 2005, Ponto 34 [7619/05]). Convinha que o espaço 
europeu da educação fosse dinamizado através da promoção da mobilidade geográfica e 
profissional salientando a divulgação do Europass, a aprovação, em 2005, de uma 
diretiva atinente ao reconhecimento das qualificações profissionais e a adoção, em 2006, 
do quadro europeu de qualificações. 
Na visão do Conselho, o crescimento sustentado e duradouro passaria por uma 
demografia mais dinâmica, melhor integração socioprofissional e uma valorização maior 
do potencial humano concentrado na juventude europeia. Para o efeito, o Conselho 
Europeu aprovou o Pacto Europeu para a Juventude com o objetivo de melhorar a 
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educação, formação, mobilidade, inserção profissional e inclusão social dos jovens 
europeus, coadjuvando a conciliação entre atividade profissional e vida familiar. Este 
Pacto funcionaria como o ponto de partida para uma mobilização contínua a favor dos 
jovens europeus e o seu êxito ficaria dependente da participação ativa de todos os atores 
envolvidos. Estimular-se-ia o emprego jovem, a iniciativa e o espírito empreendedor. Na 
área da educação e formação atuar-se-ia de forma a adequar o saber às necessidades 
da economia do conhecimento fomentando competências da base comum, combatendo o 
abandono escolar precoce, desenvolvendo entre os Estados-Membros a mobilidade 
estudantil, a cooperação em matéria de transparência e comparabilidade das 
qualificações profissionais, e o reconhecimento da educação formal e informal.  
O Conselho Europeu aproveitou o relançamento da Estratégia de Lisboa arrolando-a num 
contexto ‘mais vasto’ de desenvolvimento sustentável – salientando-se também a 
preocupação com as alterações climáticas – segundo o qual se correspondia às 
exigências/necessidades do presente mas sem comprometer a possibilidade/capacidade 
de as gerações futuras poderem corresponder positivamente aos desafios do seu tempo.  
Durão Barroso, na qualidade de Presidente da Comissão Europeia e assumindo que 
podia/devia fazer mais e melhor, apresentou a Estratégia de Lisboa renovada procurando 
arrolar todos os protagonistas neste novo momento assumindo, igualmente, a missão da 
Comissão neste processo (Commission of the European Communities, 2005 [IP/05/30]): 
Europe must do better [...]. Our ambition is undiminished. The overall Lisbon goals 
were right, but the implementation was poor. The lesson from the last five years is 
that we must re-focus this agenda to deliver results. With this new strategy, I 
believe we have the right tools to achieve our goals. The real issue is not about 
facts and figures on paper. It is about their impact on people’s lives: how we pay 
for our education, pensions, social services and health care. With these proposals, 
we have made tough choices and tough judgements. Our vision is, and remains, 
sustainable development. The Commission will be undeterred in its push for 
economic renewal231.  
A Estratégia de Lisboa dirigia-se agora ‘para o Crescimento e o Emprego’ com reformas 
centradas em eixos renovados tendo como diretrizes principais: 
1. Políticas macroeconómicas para o crescimento e o emprego. 
2. Conhecimento e inovação como motores do crescimento sustentado. 
                                               
231 Além de preparar as propostas necessárias para a aplicação/cumprimento da Estratégia de 
Lisboa, que seriam submetidas ao Parlamento Europeu e ao Conselho, a Comissão propunha as 
linhas para as reformas feitas pelos Estados-Membros a nível nacional e trabalhava muito próxima 
dos governos para verificar a implementação e os progressos da nova Agenda para o crescimento 
e o emprego. 
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3. Transformar a Europa num espaço atrativo para o investimento e para o 
trabalho. 
4. Aplicação das reformas por parte dos Estados-Membros.  
A clarificação dos objetivos alimentava algumas aspirações europeias fundamentais: 
colocar o conhecimento e a inovação ao serviço do crescimento, transformar a Europa 
num polo atrativo para o investimento mundial e conseguir criar mais e melhores 
empregos mantendo a coesão social. Note-se que a Europa encontrava-se 
substancialmente submetida a uma globalização cada vez mais intensa, a uma 
concorrência global impetuosa, agora reforçada pela afirmação de potências emergentes, 
e preocupações ainda mais prementes – como um envelhecimento populacional – que 
começavam a colocar em causa os sistemas de saúde e de pensões, o desafio da 
integração de novos Estados-Membros, a obrigação de construir um crescimento 
sustentável e de manter parâmetros elevados de qualidade de vida na UE.  
Naturalmente, dar uma resposta positiva à globalização, criar mais e melhores empregos 
mantendo a coesão e defendendo o modelo social europeu era uma aposta ambiciosa 
que obrigava a transformações importantes na busca da excelência na ciência e 
tecnologia, na inovação e qualificação, na inclusão social e qualidade de vida, na 
abertura económica, social e cultural como também na manutenção da herança cultural 
europeia. O alargamento europeu, o desenvolvimento regional, o mercado interno, a 
união económica e monetária eram oportunidades a preservar e a explorar. 
2.4.4. Orientações integradas para o crescimento e o emprego 
Consequentemente, o Conselho Europeu seguinte, realizado a 16 e 17 de junho de 2005, 
no Luxemburgo (Council of the European Union, 2005 [10255/05]), aprovou as 
Orientações Integradas Gerais para as Políticas Económicas, para o crescimento e o 
emprego (2005-2008), que obedeciam aos alicerces sobre os quais a Estratégia de 
Lisboa havia sido edificada. Estas Orientações funcionariam como instrumento de 
coordenação, como a base para as recomendações específicas a fazer a cada Estado-
Membro e sustentáculo para os programas nacionais de reforma. Delineava a chave 
macroeconómica, microeconómica e as prioridades de reforma do mercado de trabalho 
para a UE como um todo. Resumidamente, distribuíram-se da forma que se segue 
(Commission of the European Communities, 2005 [MEMO/05/123]): 
Orientações macroeconómicas: 
Estabilidade económica.  
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Preservar a sustentabilidade económica. 
Promover uma afetação eficiente dos recursos. 
Promover uma maior coerência entre as políticas macroeconómicas e estruturais. 
Garantir que a evolução salarial contribui para a estabilidade macroeconómica e o 
crescimento. 
Contribuir para uma UEM dinâmica e funcional. 
 
Orientações microeconómicas: 
Alargar e aprofundar o mercado interno. 
Assegurar mercados abertos e competitivos. 
Criar um ambiente de negócios mais atraente. 
Promover uma maior cultura empresarial e criar um ambiente favorável às PME. 
Desenvolver e melhorar as infraestruturas europeias. 
Aumentar e melhorar o investimento em I&D. 
Facilitar a inovação. 
Incentivar a utilização sustentável dos recursos. 
Contribuir para uma base industrial forte. 
 
Orientações para o emprego:  
Executar políticas para o emprego pleno, melhorar a qualidade e a produtividade 
do trabalho e reforçar a coesão territorial e social. 
Promover a aproximação do ciclo de vida ao trabalho.  
Garantir mercados de trabalho inclusivos para desempregados e pessoas 
desfavorecidas. 
Melhorar a resposta às necessidades do mercado de trabalho. 
Promover a flexibilidade combinada com a segurança do emprego reduzindo a 
segmentação do mercado de trabalho. 
Garantir a evolução salarial e outros custos do factor trabalho favoráveis ao 
emprego. 
Expandir e melhorar o investimento em capital humano. 
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Adaptar os sistemas de educação e formação em resposta a novas exigências do 
mercado de trabalho. 
 
Logicamente, os Estados-Membros passaram a ter em conta as orientações integradas 
para o crescimento e o emprego no quadro dos seus programas nacionais de reformas. 
Todos os Estados ficaram incumbidos de reforçar a coordenação interna através da 
nomeação do seu próprio Coordenador Nacional da Estratégia de Lisboa e de elaborar o 
respetivo Programa Nacional de Reformas contendo princípios maiores que marcariam 
uma presença forte como, por exemplo: knowledge and innovation ou making Europe a 
more attractive place to invest and work in. Procurava-se, assim, acompanhar/controlar e 
incentivar os países nos progressos associados à Estratégia para o horizonte 2005-2008. 
Deste modo, estabeleceu-se uma relação direta e intensa entre as dimensões europeia e 
nacional incluindo também os novos Estados-Membros da UE (Rodrigues, 2009a, p. 5). 
Esta conexão celebrada entre a centralidade da dimensão global europeia e a esfera 
local, ao nível dos Estados-Membros, podia representar um esforço de aproximação – ou 
de imposição – entre os órgãos europeus e os cidadãos europeus. Por outro lado, além 
de colocar o cumprimento da Agenda nas mãos dos Estados, também colocava o 
sucesso de todo este processo nas iniciativas dos governos, autoridades locais e 
sociedade civil.  
As orientações integradas para o crescimento e o emprego passaram a aplicar-se por um 
período de três anos e a estar associadas às políticas macro e microenonómicas. O 
procedimento de coordenação foi simplificado e os programas nacionais passaram a ter 
em conta todas as diretrizes contidas na Estratégia de Lisboa, no momento da sua 
conceção e em função das necessidades específicas de cada Estado, em articulação 
com uma abordagem integrada e coerente entre as políticas macroeconómicas e 
microeconómicas e o emprego. 
Consequentemente, os Conselhos Europeus da Primavera dos anos seguintes 
reforçariam quatro domínios de ação prioritários – I&D e inovação, contexto empresarial, 
oportunidades de emprego e política integrada da energia e das infraestruturas – que 
sustentavam os pilares da Estratégia de Lisboa renovada. Destinando-se a cada um 
destes domínios, o Conselho Europeu chegou a acordo sobre um conjunto limitado de 
medidas/recomendações específicas que os Estados-Membros deveriam aplicar dentro 
dos prazos fixados e dos quais resultariam relatórios (síntese da ‘Primavera’ e de balanço 
anual de progressos) acerca do ‘andamento’ da Estratégia e dos respetivos programas 
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nacionais de reformas. Estas recomendações surgiram como uma inovação importante 
de assessoria política que seria convertida em orientações não vinculativas dirigidas a 
cada um dos estados. 
O relançamento da Estratégia de Lisboa em 2005 acabou por apresentar, também, 
instrumentos novos e mais persuasivos no controlo da aplicação da Estratégia de Lisboa, 
especialmente quanto à orientação e verificação das reformas da política económica de 
crescimento e emprego. O processo ainda era suportado pelo Método Aberto de 
Coordenação. Como seria percetível face às debilidades expostas pelo Relatório Wim 
Kok, procurava-se um ciclo novo de coordenação (2005-2008), mais ‘apertado’ incluindo 
os ditos programas nacionais e as revisões/avaliações da Estratégia de Lisboa que agora 
ficavam devidamente definidas: numa versão light os relatórios de progresso anual e 
numa versão in-depth, o relatório estratégico programado para 2008232 (Commission of 
the European Communities, 2005 [SEC (2005) 193]). 
Em síntese, procurava-se um crescimento mais forte e sustentado, empregos em maior 
número, qualidade e excelência em áreas diferentes e inovadoras. Promovia-se, também, 
a competitividade, a coesão e o desenvolvimento sustentável centrado na solidez das 
contas públicas, qualificação e inovação. Esperava-se que as universidades e as 
empresas trabalhassem de forma mais articulada, que os europeus obtivessem 
qualificações e formação contínua para os novos empregos, maior participação das 
pessoas no mercado de trabalho, serviços públicos de qualidade, melhores 
infraestruturas no campo da energia, transportes e telecomunicações e uma abertura 
maior do mercado único; transformações conseguidas mantendo o respeito pelos direitos 
dos trabalhadores e dos cidadãos europeus.  
No fundo, como já se referiu na Introdução deste trabalho, tratou-se de uma Estratégia de 
Lisboa renovada, centrada no crescimento e o Emprego visando uma resposta eficaz 
com reformas à escala nacional e à altura da competitividade global a que a UE estava 
exposta. Esta revisão arrolou, como seria de esperar, a educação e formação. Maria 
João Rodrigues (2007) entende que, a juntar à iniciativa da Estratégia de Lisboa de 2000, 
esta revisão dos objetivos da Agenda de Lisboa, em 2005, significou, também, 
investimento na investigação, na inovação, nas tecnologias e na educação. O 
                                               
232 Recorde-se que a aplicação da Estratégia de Lisboa renovada funcionava da forma seguinte: a 
Comissão fazia propostas que eram aprovadas pelo Parlamento Europeu e pelo Conselho. Já a 
nível interno, os Estados-Membros aplicavam as reformas estruturais em função dos seus planos 
e das diretrizes acordadas com a Comissão. 
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investimento nestes sectores poderia representar uma ‘oportunidade’ de crescimento na 
produtividade europeia (Ederveen, Horst, Tang, 2005, p. 31).  
Desta feita, a Estratégia de Lisboa renovada assumia-se como uma prioridade e o 
Presidente da Comissão Europeia, Durão Barroso (2005), reagia a uma das críticas fortes 
do Relatório Wim Kok passando a inserir a Estratégia de Lisboa no discurso oficial e nos 
domínios/prioridades publicamente assumidas pela Comissão. A 1 de Março de 2005, em 
Bruxelas, Durão Barroso afirmou que a UE avançava com propostas de prosperidade, 
solidariedade e segurança assumindo o compromisso de aumentar os postos de trabalho 
na Europa e de abraçar uma agenda social ambiciosa sob a chancela do 
desenvolvimento sustentável. O Presidente da Comissão Europeia avaliava os dois 
pratos da ‘balança europeia’ considerando como conquistas o mercado único, o Euro, o 
alargamento, o investimento na educação e formação, as condições atrativas que a 
Europa estava a desenvolver e o facto de alguns Estados-Membros conseguirem 
posicionar-se nas metas inscritas na Estratégia de Lisboa. Inversamente, o alto 
responsável europeu também admitia o atraso face aos números apresentados pelos 
Estados Unidos da América no PIB per capita, na produtividade, na taxa de emprego, nas 
TIC ou no investimento em I&D233. Para José Manuel Durão Barroso, a UE encontrava-se 
no momento de passar das palavras à ação abraçando mais um desafio: now is the time 
for action rather then words [...] the need for change is urgent [...] Lisbon is ambicious, but 
not impossible. Para o Presidente da Comissão, a Europa tinha que enfrentar a 
competição global, reformar, modernizar, inovar, investir nas pessoas, mas mantendo o 
compromisso para com a solidariedade, equidade e coesão europeias (European 
Commission, 2005, sp. [IP/05/973]): 
Faced with intensifying global competition, Europe must be able to reform its 
economic and social model in a way which makes it sustainable and compatible 
with our commitment to solidarity and cohesion. We must invest in skills and 
education, lead in research and innovation and equip people for change. At the 
same time we must create an environment in Europe where we can modernise, 
                                               
233 Na verdade, apesar dos objetivos traçados na Estratégia de Lisboa, a Europa estava a perder 
terreno para os Estados Unidos da América e para outras potências mundiais emergentes. Por 
exemplo, a velocidade do crescimento da produtividade laboral dos Estados Unidos da América 
era duas vezes maior do que a registada na União Europeia. O investimento na Europa estava a 
crescer 1,7% por ano; os Estados Unidos da América registavam valores na ordem dos 5,4%. 
Tomando como exemplo o ano de 2004, a economia europeia cresceu 2,2%, os Estados Unidos 
da América registavam um crescimento de 4,3%, o Japão 4,4%, a Índia 6,4% e a China 9%. Os 
Estados Unidos da América investiam em I&D mais 100 biliões de Euros do que a Europa. 32% da 
população americana tinha formação ao nível de ensino superior contrastando com os 19% 
registados na Europa (European Commission, 2005 [MEMO/05/123]). Estas assimetrias 
justificavam, seguramente, o relançamento da Estratégia de Lisboa para o crescimento e o 
emprego. 
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innovate and move up the value chain. Our goal is to combine economic dynamism 
with sustainable growth, building a society with more opportunity for all. 
Entretanto, a Estratégia de Lisboa registava alguns avanços e conquistas, 
particularmente no acesso dos europeus à Internet (incluindo aqui as escolas e centros 
de formação), no reforço das redes de pesquisa e de comunicação, menos burocracia na 
criação de novas empresas, maior integração das comunicações nos mercados, serviços 
energéticos e de finanças, reforma nos sistemas de pensões, programas de inclusão 
social e apoio à infância. No entanto, em sentido inverso, a UE também sentia 
constrangimentos e atrasos na aplicação da sua Agenda, designadamente no mercado 
único para serviços, no estabelecimento da patente comunitária, no desenvolvimento de 
redes de inovação, na reforma dos mercados de trabalho e na adesão à aprendizagem 
ao longo da vida.  
Os Conselhos Europeus seguintes tentaram fazer um acompanhamento próximo da 
aplicação da Estratégia de Lisboa, no contexto macro europeu e ao nível nacional de 
cada Estado-Membro, adaptando e reorientando os pressupostos de uma Estratégia de 
Lisboa agora mais vocacionada para o crescimento e o emprego. 
Todavia, a Europa permanecia atrasada em relação aos Estados Unidos da América e ao 
Japão, especialmente na ciência e na tecnologia acrescentando-se agora a ‘ameaça’ dos 
‘gigantes económicos’ como a China e a Índia, capazes de produzir e exportar produtos e 
serviços sofisticados. A encruzilhada acentuava-se e a Europa poderia optar por três 
caminhos/saídas – ‘three Europes’ na avaliação de Maria João Rodrigues (2006) – 
quando confrontada com a globalização. O dilema repartia-se pela visão clássica que 
opunha os que estavam preocupados em proteger o modelo social europeu e a 
manutenção dos postos de trabalho e aqueles que, em alternativa, entendiam que estes 
elementos deviam ser sacrificados em benefício da competitividade geradora da criação 
de empregos novos. É precisamente nesta oposição forte que a especialista europeia 
referida supra aproveitou para reforçar a terceira via – a third solution, a ‘Third Europe’ – 
cujos princípios tinham sido assumidos por todos os Estados-Membros precisamente em 
Lisboa, em 2000; ou seja, uma Europa capaz de competir com base no conhecimento, na 
inovação, em atividades desenvolvidas por pessoas mais competentes, móveis e ativas 
sustentadas pela garantia de acesso a ‘bons’ sistemas de proteção social e de cuidado.  
Esta ‘Third Europe’ reportada por Maria João Rodrigues (2006) ambicionava uma 
economia intensiva do conhecimento voltada para sectores novos mas suportada por 
políticas de inovação e emprego. Defendia uma economia aberta mas respeitadora das 
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questões sociais e do ambiente, consentânea com o modelo social europeu, definindo 
políticas macroeconómicas melhores para o investimento público e privado requerendo 
uma sociedade do conhecimento inclusiva e uma ação externa da Euro Zone 
desenvolvida de forma consistente. As políticas de coesão regional seriam reforçadas 
mediante o investimento em I&D, inovação e no capital humano. O próprio alargamento 
europeu exigia uma UE capaz de se governar e de orientar o processo de globalização à 
escala global. Assim, a UE ajustar-se-ia à evolução mundial e europeia através de 
reformas e da definição de canais novos de ligação entre as universidades e as 
empresas, da existência de mais trabalhadores com e em formação para novos 
empregos, com cuidados sociais e familiares melhorados, uma distribuição equitativa 
entre os contribuintes e os beneficiários dos sistemas de proteção social proporcionando 
o absolutamente fundamental e premente equilíbrio entre gerações.  
Os atrasos registados no cumprimento da Agenda de Lisboa justificavam uma aposta 
mais forte no impulso a dar à Estratégia de Lisboa e à prioridade do cumprimento ao nível 
dos Estados-Membros; como também beneficiaria o lançamento de um ciclo novo para a 
Estratégia de Lisboa. Nessa missão, os Estados-Membros poderiam beneficiar de alguns 
instrumentos como a reforma do Pacto de Estabilidade e Crescimento (Breuss, 2006; 
Farina, Tamborini, 2008), a revisão do apoio a dar aos Estados, o auxílio do BEI e da 
nova geração de fundos estruturais que estava a ser preparada. Uma maior 
competitividade europeia iria reforçar o modelo social europeu que, por sua vez, também 
contribuiria para estimular a competitividade. Contudo, assumia-se como basilar o 
cumprimento do Pacto de Estabilidade e Crescimento, a consolidação fiscal e o reforço 
dos sistemas de proteção social aliados à reorientação da despesa pública, política de 
impostos e fundos estruturais tendo em vista o investimento futuro estratégico em I&D, 
inovação e capital humano. 
Ao mesmo tempo, também se evidenciavam as diferenças estabelecidas entre os 
Estados-Membros na implementação da Agenda de Lisboa. Aqueles que estavam a 
investir mais no crescimento, emprego, inclusão social e ambiente apresentavam 
melhores resultados.  
Estava na hora de a UE acelerar o ritmo no crescimento e na origem de empregos novos. 
A comunicação da Comunicação intitulada Time to move up a gear: the new partnership 
for growth and jobs (Commission of the European Communities, 2006 [COM (2006) 30 
final, Part 1]) surgiu como o relatório intercalar sobre a Estratégia de Lisboa e mostrou 
progressos na área financeira. De todo o modo, as medidas mais urgentes implicavam a 
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necessidade de mais investigação e desenvolvimento, serviços inovadores, crescimento 
económico e criação de emprego; mais pessoas a trabalhar financiariam as pensões e o 
sistema de saúde. Na introdução ao documento em apreço, o Presidente da Comissão 
Europeia, Durão Barroso, alertou para a indispensabilidade de ajuda aos mais jovens no 
início da sua vida profissional. No extremo oposto, também não deixou de observar que 
não via com bons olhos o abandono do mercado de trabalho na casa dos cinquenta anos! 
O Presidente da Comissão foi ainda mais incisivo ao confirmar as dificuldades sentidas 
na transição das boas intenções às ações práticas, mas salientou identicamente a 
importância das medidas adotadas ao nível dos Estados-Membros enquanto motores de 
crescimento e de criação de empregos. Todavia, Durão Barroso constatou, igualmente, 
que a Europa não estava estagnada e que seria necessário incutir mais este impulso. 
Afiançava, ainda, que a Estratégia de Lisboa constituiria um ponto de viragem cabendo 
aos europeus concretizar essa mudança acelerando a velocidade do processo em curso 
(Commission of the European Communities, 2006 [COM (2006) 30 final, Part 1]):  
The first year of the strategy has offered real hope that progress towards economic 
reform is under way, that Europe is on the move. If we can redouble our energies 
and make reform our top priority, the renewed Lisbon strategy will be seen as a 
genuine turning point towards growth and jobs in Europe. It is up to us all to make 
that happen. It is time to move up a gear. 
O Relatório intercalar insistia no aumento dos investimentos em I&D considerando que 
não era admissível que os frutos da excelência da investigação europeia fossem 
desperdiçados fruto de entraves variados ou de restrições impostas às universidades. O 
Relatório mostrava (ver gráfico infra) que as ações políticas entretanto adotadas e 
planeadas pela Comissão – cerca de dois terços das inicialmente definidas para o 
período 2005-2008 – mostravam que o foco tinha sido colocado, preponderantemente, no 
estímulo ao investimento e ao trabalho descurando, de algum modo, a criação de 
emprego ou o conhecimento e a inovação. 
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Aplicação do Programa Comunitário de Lisboa por iniciativa da Comissão, 2006 
 
 
Fonte: Commission of the European Communities, 2006, p. 10 [SEC (2006) 1379].  
 
Os Estados-Membros tinham desenhado os seus programas nacionais (25 no total) que 
foram analisados pela Comissão e onde se destacaram alguns domínios da 
microeconomia como a prioridade dada à inovação, criação de ambiente propício aos 
negócios, competitividade, empreendedorismo ou desenvolvimento sustentável. Estes 
Programas também evidenciaram uma preocupação generalizada com a questão do 
investimento no capital humano; no entanto, descuraram a necessidade da 
adaptabilidade dos trabalhadores e das empresas. 
Este balanço também demonstrava que os Estados estavam a desenvolver os 
mecanismos para a coordenação interna e que os Fundos Estruturais e de Coesão 
projetados para o ciclo 2007-2013 também poderiam ser canalizados para auxiliar a 
Estratégia de Lisboa para o crescimento e o emprego. Todavia, a questão da cobertura 
mediática e a opinião pública ainda se encontravam distanciadas da Estratégia de Lisboa. 
O Relatório de balanço do final do ano de 2006 (Commission of the European 
Communities, 2005 [MEMO/06/478]) constatou a disparidade dos pontos de partida e 
características de que cada um dos Estados-Membros. Detetou países em destaque 
devido ao bom desempenho em todas as áreas da Estratégia de Lisboa, designadamente 
a Dinamarca, Finlândia, Suécia, Estónia, Irlanda e Luxemburgo. As políticas mais 
desenvolvidas tinham sido as relacionadas com o ambiente favorável aos negócios e o 
Desafios da União Europeia para a educação e formação 243
investimento em I&D. A aceleração do emprego em 1,4% no ano de 2006 ou o consenso 
em torno da ‘flexissegurança’ também foram alvo de atenção. As reformas na educação e 
formação e as oportunidades dadas aos jovens agradaram à Comissão. Inversamente, a 
diferença salarial entre géneros ou a falta de uma aposta séria na aprendizagem ao longo 
da vida causaram desagrado e preocupação. Por outro lado, também se detetaram 
alguns sectores algo desprezados como as reformas no mercado laboral, os obstáculos à 
competitividade nas indústrias digitais, comunicações e energia. 
O Conselho Europeu de Primavera, em Bruxelas, realizado a 23 e 24 de março (Council 
of the European Union, 2005 [7775/1/06]) enfatizou o novo ciclo de governação saído do 
relançamento da Estratégia de Lisboa feito em 2005 centrando as prioridades no 
emprego e no crescimento em congruência com a Estratégia de ciclo longo para o 
Desenvolvimento Sustentável, especialmente através de uma mobilização, ainda maior, 
de todos os recursos nacionais e comunitários considerados como mais adequados. 
Em consonância com a Estratégia recentemente remodelada, o Conselho não hesitou em 
registar os desafios principais com que a Europa se debatia a caminho do final da 
primeira década do século XXI, designadamente a concorrência acrescida vinda do 
espaço extra europeu, o envelhecimento da população, o aumento dos preços da energia 
e a conveniência de salvaguardar a segurança energética. Previa-se que na UE 
surgissem seis milhões de novos postos de trabalho, entre 2005 e 2007, almejando uma 
descida do desemprego em cerca de 1% em 2007 (que no final de 2004 tinha atingido um 
pico máximo próximo de 9%). O desemprego, o incremento da produtividade e o aumento 
do crescimento potencial permaneciam como os desafios essenciais – the key challenges 
– para a União Europeia (Council of the European Union, 2005, Pontos 7-9 [7775/1/06]). 
Desta feita, impunha-se a necessidade de mais reformas estruturais destinadas a 
incrementar a competitividade da Europa e a apoiar o crescimento desencadeando a 
melhoria dos padrões de vida e a criação de novos postos de trabalho. Previsivelmente, 
aplicar-se-iam políticas macroeconómicas adequadas visando o crescimento e o 
emprego, fomentar-se-ia a confiança das empresas e dos consumidores. Acreditava-se 
que a consolidação orçamental, de acordo com o Pacto de Estabilidade e Crescimento 
renovado, iria reforçar as condições favoráveis à criação de empregos e ao crescimento. 
No quadro das Orientações Integradas para o Emprego e o Crescimento 2005-2008, o 
Conselho Europeu de Bruxelas acordou domínios específicos de ação prioritária a 
executar até ao final de 2007 no contexto da Parceria Renovada para o Crescimento e o 
Emprego, designadamente: 
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a) Aumentar o investimento no conhecimento e na inovação. 
b) Libertar o potencial das empresas, em especial das PME.  
c) Aumentar as oportunidades de emprego para categorias prioritárias. 
d) Promover a sustentabilidade ambiental. 
Especificamente, no contexto do aumento do investimento em conhecimento e inovação, 
a ação prioritária passou por reiterar o compromisso assumido em Barcelona apelando a 
todos os Estados-Membros no sentido da promoção de políticas e ações visando a 
concretização do objetivo global fixado de investimento em I&D de 3% do PIB até 2010. 
Para isso, o Conselho recomendou a reorientação das despesas públicas em I&D dos 
Estados-Membros acentuando, também, a necessidade da promoção de investimento por 
parte do sector privado.  
O Conselho Europeu também solicitou a ajuda dos Estados-Membros na definição de um 
mercado de trabalho europeu único, aberto e competitivo para os investigadores. Este 
espaço iria superar os impedimentos à mobilidade geográfica dos investigadores e atrair, 
simultaneamente, os jovens talentos para carreiras associadas à investigação. 
Procurava-se intensificar dentro do espaço europeu a transferência de tecnologia entre a 
investigação pública e a indústria e criar condições propícias à colocação de 
investigadores no sector industrial (Council of the European Union, 2005, Ponto 22 
[7775/1/06]).  
Por conseguinte, o Conselho Europeu solicitou a definição de uma estratégia europeia, 
alargada, no domínio da inovação e envolvendo o reforço da ligação entre TIC, 
investimento em I&D, sistemas de inovação e empresas. O encurtar do período exigível 
para o ‘amadurecimento’ das inovações permitiria maior rapidez na sua transposição para 
produtos e serviços comerciais. 
Precisamente neste contexto, este Conselho Europeu de Primavera, realizado em 
Bruxelas, reconheceu e vincou a educação e a formação como fatores determinantes – 
critical factors – para o desenvolvimento do potencial de competitividade da União 
Europeia, a longo prazo, e como agente fundamental para a sua coesão social (Council 
of the European Union, 2005, Ponto 23 [7775/1/06]). Deste modo, afigurava-se como 
fundamental a perseguição de objetivos de excelência e de inovação em todos os níveis 
da educação e da formação, inclusivamente mediante uma articulação melhor entre 
ensino superior, a investigação e as empresas.  
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Apelou-se, ainda, ao avivar dos processos de reforma conducentes à criação de sistemas 
educativos de qualidade elevada, eficazes e equitativos. A aprendizagem ao longo da 
vida desenvolvida no seio da cada uma das estratégias nacionais – nomeadamente 
através dos programas Erasmus e o Leonardo – deveria dotar os cidadãos das 
competências e qualificações necessárias. Os progressos inevitáveis ao nível do Quadro 
Europeu de Qualificações iriam propiciar uma mobilidade maior e um mercado de 
trabalho mais eficiente (Council of the European Union, 2005, Ponto 23 [7775/1/06]). 
A Comissão reforçou, inequivocamente, que as vantagens dos investimentos em 
educação e formação geravam ‘rendimentos elevados’ que ultrapassariam o horizonte de 
2010: «investments in education and training produce high returns which substantially 
outweigh the costs and reach far beyond 2010» (Council of the European Union, 2005, 
Ponto 24 [7775/1/06]). Reivindicava-se, igualmente, um lugar de centralidade da 
educação e formação na agenda de reforma de Lisboa reconhecendo-se a importância 
fundamental do Programa de Aprendizagem ao Longo da Vida 2007-2013. 
Consequentemente, o Conselho Europeu sensibilizou os Estados-Membros para a 
tomada de medidas destinadas a ‘facilitar’, em consonância com as práticas nacionais, o 
acesso a fontes complementares de financiamento para as universidades (incluindo 
fontes de financiamento provenientes do sector privado), e a eliminação dos obstáculos 
colocados a parcerias públicas e privadas com as empresas.  
Neste âmbito, também destacou o papel crucial desempenhado pelas universidades e 
pelos seus investigadores na difusão e transferência de conhecimento promovendo-se, 
para isso, o desenvolvimento de aptidões e competências empresariais nas pessoas 
envolvidas. Ensino superior, investigação e inovação careciam de aproximação e do 
estabelecimento de ações promotoras de redes e sinergias entre as comunidades de 
excelência nas áreas da investigação e da inovação na Europa. O triângulo educação-
investigação-inovação marcava presença no espírito inovador e competitivo europeu. 
Simultaneamente, a alma europeia impulsionadora da competitividade, da inovação e da 
produtividade começaria pelas pequenas e médias empresas: think small first! Neste 
ambiente, a educação e formação seria também um meio propiciador de 
empreendedorismo nos vários níveis de ensino (Council of the European Union, 2005, 
Ponto 31 [7775/1/06]).  
Ao mesmo tempo, a tentativa de aumentar as oportunidades de emprego na Europa 
contaria, semelhantemente, com o contributo da educação e formação. A gradual 
recuperação económica em curso e o objetivo de criar mais e melhores empregos iria 
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atrair mais pessoas para o mercado de trabalho (mantendo-as em atividade), aumentar a 
oferta de mão-de-obra, modernizar os sistemas de proteção social, melhorar a 
adaptabilidade dos trabalhadores e das empresas, e aumentar o investimento em capital 
humano por via de uma melhoria da educação e formação. O Conselho Europeu 
destacou a necessidade da constante atualização das qualificações dos trabalhadores 
como impulso positivo da produtividade laboral (Council of the European Union, 2005, 
Ponto 35 [7775/1/06]). 
Na esfera da empregabilidade, o Conselho Europeu relembrou que, de acordo com a 
meta acordada para 2010, seria necessário fortalecer os esforços no sentido de reduzir o 
abandono escolar para 10% e de garantir a conclusão do último ciclo do ensino 
secundário a pelo menos 85% dos jovens com 22 anos. Reforçou que, até ao final de 
2007, deveria ser proporcionado o acesso à aprendizagem/formação possibilitadora de 
empregabilidade a todos aqueles que tivessem, entretanto, abandonado a escola. 
Ainda no ano de 2006, a comunicação da reunião informal do Conselho Europeu, em 
Lahti (Finlândia, 20 de outubro de 2006), intitulada An innovation-friendly, modern 
Europe, destacou a educação de alta qualidade como um elemento fundamental para 
enfrentar os desafios da globalização. Em 2005, a Europa apresentava 22,8% da sua 
população ativa como possuidora de curso superior perdendo terreno para os Estados 
Unidos da América (39%) e para o Japão (37%). A ausência de pessoas qualificadas na 
Europa poderia significar a fuga dos investidores para outras zonas económicas. A 
formação contínua seria fundamental para a renovação de competências (Commission of 
the European Communities, 2006 [COM (2006) 589 final]). 
Entretanto, enfatizava-se a aposta na aplicação da Agenda ao nível dos Estados-
Membros nas esferas regional e local. As medidas passavam pelo aumento da 
empregabilidade contribuindo para a sustentabilidade dos sistemas de proteção social a 
nível local. Alguns países estavam a tentar, de acordo com a Agenda de Lisboa, 
estimular a taxa de emprego, expandir o cuidado na infância, aumentar a formação e o 
envelhecimento ativo. Neste âmbito, obedecendo à Estratégia de Lisboa definida em 
2000, a construção de um sistema acessível de aprendizagem ao longo da vida, incluindo 
aqui a contribuição das instituições de ensino superior, seria importantíssimo na resposta 
às solicitações cada vez mais heterogéneas.  
Começava a sentir-se a dimensão global da Estratégia de Lisboa que, além do contexto 
local e regional, acreditava-se reunir potencial para se estender a nível internacional na 
tentativa de conseguir uma convergência global em torno de patamares elevados ao nível 
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social e do ambiente, na ratificação do valor do conhecimento; fatores que poderiam 
refletir-se em novas orientações políticas globais como estava a acontecer na China, na 
Índia e no Brasil (Lundvall, 2009; Rodrigues, 2009b; Telò, 2009; Someren, Someren-
Wang, 2013). 
O ano de 2007 fica marcado pelo alargamento da UE. A 1 de janeiro, a Bulgária e a 
Roménia juntaram-se à União Europeia numa expansão que permitiu obter um conjunto 
de 27 estados europeus debaixo do ‘guarda-chuva’ da UE, mas que, apesar das vinte e 
três línguas oficiais existentes, não encerrou a questão do alargamento no seio da União 
Europeia. Finalmente, os dois mundos europeus – um mais democrático ocidental e o 
outro marcado pela experiência comunista – separados depois da II Grande Guerra 
uniram-se em torno do grande projeto delineado e consolidado na segunda metade do 
século XX.  
Nesse mesmo ano de 2007, sob a presidência portuguesa, a União Europeia concretizou 
a assinatura do Tratado Constitucional Europeu: o Tratado de Lisboa. O projeto começou 
a ser delineado três anos antes, em 2004, quando os Ministros dos Negócios 
Estrangeiros assinaram um tratado que estabelecia uma Constituição para a Europa. A 
Convenção sobre o Futuro da Europa (2002-2003) refletiu sobre o funcionamento e a 
organização da União permitindo a evolução do Tratado na defesa de reformas internas 
para um exercício que se pretendia mais eficaz, transparente e próximo dos cidadãos 
europeus visando, simultaneamente, proporcionar à UE uma maior visibilidade à escala 
mundo (Phinnemore, 2013). Para isso, a ratificação deste Tratado implicou a aprovação 
unânime de todos os 27 Estados através de votação parlamentar ou de referendo. Depois 
dos votos negativos da França e da Holanda, o Tratado foi alvo de revisão e foi assinado 
em Lisboa, no decorrer da Presidência Portuguesa da União Europeia, a 12 de dezembro 
de 2007 (Milton, Keller-Noellet, 2005; Laursen, 2012a, 2012b). 
No ponto de vista do funcionamento institucional, o Tratado de Lisboa veio abolir a 
rotatividade na presidência do Conselho Europeu, aumentou os poderes do Parlamento 
Europeu e simplificou os procedimentos de votação. Incrementou a participação dos 
cidadãos e envolveu a cooperação/intervenção mais ativa a nível nacional (dos 
parlamentos nacionais), além de procurar melhorar a questão da transparência (Craig, 
2010; Chatzistavrou, 2013). Embora assinado no decorrer da Presidência Portuguesa da 
UE, depois de ratificado pelos Estados-Membros abriria o caminho para um envolvimento 
maior dos parlamentos nacionais e a questão do alargamento de temas a requerer 
‘codecisão’ (também designada como ‘processo legislativo ordinário’) por parte do 
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Conselho e do Parlamento Europeu (Quermonne, 2011). Como se sabe, este Tratado foi 
ratificado, por todos os Estados, somente em 2009. 
Por outro lado, no contexto da globalização, a UE tentava assumir-se como ator principal 
no plano externo global, assumir a liderança mundial, colocar a Zona Euro a influenciar 
os mercados, liderar em matéria ambiental e definir uma política de imigração e de ação 
junto de zonas de conflito como o Kosovo, Médio Oriente, Darfur ou Irão (Rossi, Casolari, 
2014).  
Ainda em 2007, segundo o relatório anual de progresso da Estratégia de Lisboa 
publicado no ano anterior – Time to move up a gear: the new partnership for growth and 
jobs (Commission of the European Communities, 2006 [COM (2006) 30 final, Part 1]) –, 
constatou-se que uma grande parte das iniciativas propostas no contexto da dimensão 
comunitária da Estratégia de Lisboa mostravam progressos significativos na área 
financeira. 
Entretanto, o Conselho Europeu de Bruxelas, de 8 e 9 de março de 2007 (Council of the 
European Union, 2007 [7224/1/07]), presidido por Angela Merkel, abraçou este relatório 
(Time to move up a gear: the new partnership for growth and jobs) e tomou algumas 
decisões importantes na senda da execução da Estratégia de Lisboa, nomeadamente o 
acordo referente ao 7.º Programa-Quadro para a investigação. A Alemanha de Merkel 
tentou, na ‘quadratura do círculo’ fazer propostas construtivas com ‘efeitos reais’ (Stark, 
2007). Contudo, também ficaram em aberto outras áreas igualmente importantes como a 
‘portabilidade’ dos sistemas de pensões, a liberalização total dos mercados da energia e 
dos transportes tal como o sistema europeu de proteção da propriedade intelectual.  
No entanto, na sequência da Cimeira do ano anterior, este Conselho Europeu também 
reforçou quatro áreas de aplicação prioritária no contexto da Estratégia de Lisboa: 
1. Investimento em conhecimento e inovação. 
2. Simplificação da vida das empresas. 
3. Modernização dos mercados de trabalho e da energia. 
4. Alterações climáticas. 
 
O Conselho iniciou-se sobre o lema ‘Europa – juntos venceremos’! Como a Europa 
começava a ‘respirar’ um momento de evolução positiva na economia, o ritmo de 
modernização poderia ser ampliado prevendo-se níveis de prosperidade mais elevados, 
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mais empregos e o reforço da coesão social. A este mesmo propósito, o Conselho 
salientou que os debates preliminares efetuados no seio do próprio Conselho apontavam 
para a necessidade de medidas modelarmente adequadas. Entre outros, salientou vários 
domínios como a investigação europeia, mecanismos de inovação, PME, mercado único, 
concorrência, modernização da administração pública, educação e qualificações, 
‘flexissegurança’, medidas destinadas a estimular o mercado de trabalho, inclusão social, 
coesão territorial, energia, alterações climáticas, visibilidade da dimensão social, 
sustentabilidade e qualidade das finanças públicas. Manifestamente, a União propunha-
se vencer no mundo globalizado mostrando autonomia, liderança e capacidade para 
manter a sua independência/liberdade e desenvolver políticas de acordo com os seus 
valores e em benefício dos seus cidadãos.  
Tendo em consideração os progressos verificados na execução da Estratégia de Lisboa, 
entretanto visíveis, o Conselho Europeu concentrou as suas atenções na promoção da 
competitividade dentro de um mercado interno com melhores condições para o 
investimento em inovação, investigação e desenvolvimento; na simplificação – better 
regulation  legislativa e administrativa tendo como prioridade a criação de um contexto 
benéfico para os negócios. Favoreceu, ainda, a amplificação da política integrada de 
energia promotora de fontes sustentáveis e atenta às alterações climáticas, a 
modernização e reforço do modelo social europeu, como também a melhoria do 
emprego. As Conclusões do Conselho Europeu incidiram em alguns aspectos 
merecedores de atenção, especialmente ao nível da qualidade do emprego e da 
dimensão social da Agenda de Lisboa recomendando-se que esta última favorecesse 
ainda mais os objetivos sociais comuns aos Estados-Membros. Foi abordada, 
identicamente, a ‘flexissegurança’  uma combinação de flexibilidade e segurança 
(inspirada no modelo dinamarquês) contempladora de todo o ciclo de vida e da igualdade 
de oportunidades entre homens e mulheres , a coesão económica e social, a questão da 
‘inclusão ativa’ e a igualdade de oportunidades no mercado de trabalho. 
Debruçando-se, ainda, sobre a Estratégia de Lisboa para o crescimento e para o 
emprego, o Conselho apelou aos Estados-Membros para que estes tentassem reforçar o 
mercado interno, competitividade, inovação, I&D, emprego e a coesão social. A 
implementação dos programas nacionais de reforma dos Estados-Membros no 
cumprimento da Estratégia Lisboa afigurava-se como prometedora. Salientou-se que os 
Estados estavam a desenvolver esforços para fazer avançar as reformas de acordo com 
os objetivos de Lisboa. Neste contexto, a Europa tinha a obrigatoriedade de aproveitar a 
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situação económica global favorável e fortalecer a dinâmica das reformas tendo em vista 
aumentar a sua capacidade competitiva a nível mundial. O Conselho sublinhou, 
novamente, que seria fundamental que a sociedade civil, os parceiros sociais, as regiões 
e as autoridades locais se envolvessem na concretização dos objetivos da Estratégia de 
Lisboa e que, para tal, as várias partes deveriam demonstrar a sua total convicção e 
adesão (Council of the European Union, 2007, Ponto 4 [7224/1/07]). 
Por outro lado, recorda-se que a política financeira e económica da União Europeia 
estava orientada para o crescimento e para a estabilidade; e que a Alemanha temia, 
verdadeiramente, um eventual falhanço da Estratégia de Lisboa e o sequente impacto 
nefasto sobre a opinião pública (Wanlin, 2007). Assim, os Estados-Membros deviam dar 
continuidade às reformas estruturais e consolidar os orçamentos públicos de acordo com 
o Pacto de Estabilidade e Crescimento revisto. Salvaguardar-se-ia, ainda, a questão da 
sustentabilidade a longo prazo das finanças públicas, reformas mais aprofundadas dos 
sistemas de pensões e de saúde, redução das dívidas públicas e o melhoramento das 
taxas de emprego e de produtividade.  
As despesas públicas deviam ser reestruturadas a favor de medidas que favorecessem a 
produtividade e a inovação. Tal procedimento seria acompanhado de uma aposta grande 
no capital humano para que, deste modo, o potencial de crescimento da economia 
europeia a longo prazo pudesse aumentar também. A qualidade das finanças públicas 
devia ser preservada, particularmente por via do aumento da produtividade e inovação 
contribuindo para o crescimento económico e a sustentabilidade fiscal (Official Journal of 
the European Union, 2007, pp. 23-42 [2007/209/EC]). A União Europeia almejava 
intensificar a sua competitividade a nível internacional. Evidentemente, o Conselho 
Europeu relembrou  como reiteradamente era costume fazer nestas reuniões  a 
necessidade da aposta na inovação sublinhado a importância de investir nos acordados 
3% do PIB na investigação e desenvolvimento até 2010. Para tal efeito, recomendava-se 
o recurso aos programas comunitários. 
Simultaneamente, o referido Conselho Europeu de Bruxelas, de 8 e 9 de março de 2007 
(Council of the European Union, 2007 [7224/1/07] ressalvava que os recursos humanos 
europeus deviam atingir um nível da excelência e deviam ser encorajados a movimentar-
se na Europa. A ‘circulação de cérebros’ na Europa implicava incentivos. Quanto ao 
ensino e à formação, a tríade do conhecimento  ensino, investigação, inovação  devia 
entrar em funcionamento pleno desempenhando um papel fundamental no estímulo do 
crescimento e do emprego. O Conselho aproveitou para salientar os progressos 
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registados nos 12 meses anteriores no programa educação e formação de 2010. 
Especificamente, os Estados-Membros estariam decididos a prosseguir as reformas e a 
aplicar plenamente o programa de trabalho, especialmente através da modernização do 
ensino superior, de uma formação profissional atrativa e da alta qualidade, muito em 
função da aplicação de estratégias nacionais de aprendizagem e ensino ao longo da vida 
(Council of the European Union, 2007, Ponto 15 [7224/1/07]).  
No âmbito do ciclo positivo que se estava a viver, o emprego seria impulsionado e 
modernizado e o modelo social europeu seria reforçado procurando promover o 
prolongamento da vida ativa e a mobilidade profissional dos europeus ao longo da vida. 
Em Dezembro de 2007, na reunião do Conselho Europeu de Bruxelas, realizado no dia 
14 (Council of the European Union, 2007 [16616/07]), o Conselho congratulou-se quanto 
ao acordo obtido a 18 de outubro desse ano e à consequente assinatura do Tratado de 
Lisboa, assim com uma proclamação da Carta dos Direitos Fundamentais. 
A propósito das migrações e do emprego, o Conselho estabeleceu uma conexão positiva 
quanto ao impacto significativo das migrações sobre o potencial de crescimento e 
aumento do emprego. Destacou a capacidade de adaptação, produtividade, 
competitividade, mas também salientou que a imigração não poderia substituir as 
reformas estruturais que os Estados-Membros teriam que aplicar (Council of the 
European Union, 2007, Ponto 19 [16616/07]). O Conselho Europeu constatou que a 
Estratégia de Lisboa estava a produzir resultados concretos nos quatro domínios da 
reforma prioritários que tinham sido identificados pelo Conselho Europeu da Primavera 
2006 mantendo-se, os mesmos, válidos: conhecimento e inovação, ambiente 
empresarial, emprego, energia e alterações climáticas (Council of the European Union, 
2007, Ponto 39 [16616/07]). Os desafios afiguravam-se como ambiciosos mas o novo 
ciclo da Estratégia de Lisboa deveria focalizar-se na implementação e concretização das 
reformas; esta era, definitivamente, uma questão central. 
Ainda no âmbito da Estratégia de Lisboa, no domínio interno, mantendo-se o intento da 
transição para uma economia intensiva em conhecimento, preparava-se um ciclo novo 
para a Agenda renovando as perspetivas para o crescimento e o emprego. O lançamento 
de um plano para a energia  Galileo , os avanços registados na ‘flexissegurança’ ou a 
iniciativa New skills for new jobs (Cfr. JOUE, 2007 [2007/C 290/01]) expressavam a 
ambição da UE e a pressão que começava a ser desenvolvida junto dos Estados-
Membros no sentido da aplicação das medidas traçadas pela Agenda de Lisboa. 
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Na frente da educação, o Conselho Europeu de Bruxelas (Council of the European Union, 
2007 [16616/07]) salientou a necessidade de aumentar na Europa os recursos humanos 
dedicados à ciência e à tecnologia reforçando a aptidão europeia para atrair cientistas 
altamente qualificados. Deste modo, o Conselho subscreveu as conclusões aprovadas 
pelo seu congénere de novembro de 2007 sobre futuro da ciência e da tecnologia e sobre 
modernização das universidades na Europa. Acordou, ainda, uma estratégia alargada 
para a inovação, particularmente quanto aos aspectos associados à inovação nos 
serviços. Proporcionar oportunidades de aprendizagem ao longo da vida a todos os 
cidadãos pertencentes ao espaço europeu significaria criar mais e melhores empregos. 
Para isso, os Estados-Membros e a Comissão deviam dar seguimento à aplicação do 
programa de trabalho Educação e Formação do Quadro Europeu de Qualificações, bem 
como à iniciativa «novas competências para novos empregos» promotora de uma maior 
mobilidade (Council of the European Union, 2007, Ponto 42 [16616/07]).  
Nesta esfera, o Conselho Europeu de março de 2007 aprovou a Declaração da União 
Europeia sobre a Globalização (Council of the European Union, 2007 [7224/1/07]) que 
destacava que estratégia de Lisboa para o crescimento e emprego e a sua concretização 
permitiria robustecer a capacidade dos Estados-Membros para competirem no mundo 
globalizado reforçando coletivamente a União na defesa dos seus interesses e valores no 
mundo. Este quadro salientado em dezembro de 2007, impulsionaria o investimento na 
investigação, na inovação e na educação enquanto "força motriz do crescimento do 
emprego a fim de garantir que todos beneficiem das oportunidades da globalização": 
central driver for growth and jobs and to ensure that all will benefit from the opportunities 
of globalisation (Council of the European Union, 2007 [16616/07]). O Conselho sublinhou 
que a União Europeia formava o maior mercado mundial desempenhando um papel 
preponderante a nível global na promoção da paz e da prosperidade. A UE asseguraria a 
sua própria consolidação proporcionando um ‘mundo melhor’ para todos e uma 
globalização como fonte de oportunidades e não como uma ameaça. 
No ponto de vista económico e financeiro, o Conselho recomendou aos Estados-
Membros um aproveitamento do ciclo positivo vigente para concretizar a consolidação 
orçamental, melhorar a qualidade das finanças públicas, aumentar a produtividade, 
apostar na inovação, estimular a competitividade, disseminar a aplicação da flexibilidade 
e da segurança nos mercados de trabalho protegendo o emprego e mobilidade laboral 
dentro da Europa (Council of the European Union, 2007 [7456/07]). 
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No final do ano de 2007 surgiram notícias/relatórios sobre o balanço da performance da 
Estratégia de Lisboa. Confirmava-se que a Agenda estava a desencadear resultados 
positivos e que a Estratégia de Lisboa desempenhava um papel preponderante no 
progresso da Europa.  
Como a análise do Relatório sobre a Estratégia de Lisboa demonstra, a Estratégia estava 
a contribuir para resultados muito favoráveis na economia da UE e a produzir reformas 
estruturais que começavam a aumentar o crescimento potencial melhorando as 
possibilidades de prosperidade a longo prazo. De facto, as ditas perspetivas não 
deixavam de ser positivas, pois, em 2006, o crescimento económico situava-se em 3,0% 
na UE (a 27 membros), prevendo-se um valor de 2,9% em 2007. As reformas estruturais 
estariam a contribuir para aumentar a taxa de crescimento potencial estimada do PIB da 
área do Euro em cerca de 0,2 pontos percentuais, desde 2005, passando para cerca de 
2,25% em 2007. Tinham sido gerados perto de 6,5 milhões de novos postos de trabalho 
nos últimos dois anos prevendo-se a criação de mais 5 milhões de empregos adicionais 
até 2009. Previa-se, também, uma diminuição do desemprego para um nível inferior a 7% 
(o mais baixo desde meados da década de 80). Acentue-se que, pela primeira vez em 
dez anos, o crescimento significativo do emprego estava a ser acompanhado por um 
crescimento acentuado da produtividade. Simultaneamente, a média dos défices 
orçamentais dos 27 Estados-Membros da UE baixou significativamente, passando de 
2,5% do PIB em 2005 para 1,1% em 2007, de acordo com as previsões. A dívida pública 
do conjunto dos 27 Estados-Membros diminuiu de 62,7% em 2005 para um nível 
ligeiramente inferior a 60% em 2007. Tornou-se possível constituir uma nova empresa em 
quase todos os Estados-Membros no prazo de uma semana recorrendo a ‘balcões 
únicos’ criados para o efeito e foram tomadas medidas no domínio da melhoria da 
regulamentação (Commission of the European Communities, 2007 [COM (2007) 803 
final, Part III]). 
Cerca de metade dos Estados-Membros já tinham colocado em marcha políticas 
baseadas no princípio da ‘flexissegurança’. Todos concordaram em definir um desígnio 
nacional em matéria de investimento em I&D prevendo-se que a UE pudesse atingir um 
nível de despesas com I&D de 2,6% do PIB em 2010 (contrastando com 1,9% em 2005). 
Admitia-se que tal melhoria ficaria aquém da meta fundamental de 3% que poderia ser 
atingido numa fase subsequente. Contudo, partindo do exemplo do afastamento dos 
Estados dos ambicionados 3% de investimento em I&D, também se constatou que havia 
um caminho a percorrer. Todavia, a onda positiva de crescimento económico não estava 
a ser aproveitada pelos países para reduzir os défices, subsistiam formalidades 
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administrativas impeditivas do bom funcionamento do contexto empresarial, mercados de 
trabalho segmentados com trabalhadores e contratos precários. Simultaneamente, os 
sistemas de educação não estavam a conseguir dotar os jovens com as qualificações 
adequadas ao mercado de trabalho, a mobilidade dos trabalhadores continuava ainda a 
ser relativamente fraca, somente 2% dos cidadãos em idade ativa estavam a 
viver/trabalhar num outro Estado-Membro e permaneciam os obstáculos à mudança de 
emprego. A Europa continuava ‘atrasada’ em relação a outras economias importantes em 
termos de investimento em tecnologias da informação e da comunicação (e na sua 
utilização como forma de reforçar a produtividade) e os objetivos de Quioto estavam 
ainda muito longe de ser cumpridos pelos Estados-Membros (European Commission, 
2009 [IP/07/1892]). 
O ano de 2008 patenteia um conjunto de medidas urgentes diretamente associadas ao 
cumprimento da Estratégia de Lisboa renovada, nomeadamente quanto aos seus pilares 
estruturantes. Em matéria de investimento no capital humano e modernização dos 
mercados de trabalho registou-se a necessidade de planos de ação e objetivos de 
redução do abandono escolar precoce e de melhoria das capacidades de leitura. No 
tocante às empresas, faltava lançar legislação propiciadora do desenvolvimento e 
crescimento das PME. Já no domínio do conhecimento (abarcando aqui a educação, I&D 
e inovação), urgia concretizar a ‘quinta liberdade’ (livre circulação de pensamento), a 
criação da patente única europeia e a aposta na banda larga e na utilização da Internet 
de alta velocidade cuja penetração ainda era limitada no espaço europeu (tendo por 
finalidade, até 2010, a ligação de todas as escolas à Internet e uma cobertura de 30% da 
população europeia ligada à alta velocidade).  
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Taxa de cobertura da Internet na UE (julho de 2007) 
 
Fonte: Commission of the European Communities, 2007, p. 34 [COM (2007) 803 final, Part III]. 
 
No concernente à energia e às alterações climáticas, tornava-se imperioso realizar o 
mercado interno da energia, reduzir o consumo energético dos edifícios públicos, seguir 
critérios de eficiência energética na adjudicação de contratos públicos (Commission of the 
European Communities, 2007 [COM (2007) 803 final, Part I]). 
Destaca-se, ainda, no âmbito do crescimento e do emprego, a adoção de um Programa 
Comunitário de Lisboa novo sobre as ações prioritárias (medidas fundamentais) a nível 
da UE durante o ciclo trienal seguinte (2008-2010). Este programa definiu áreas 
prioritárias fundamentais alvo de reformas a realizar na UE para impulsionar a economia 
europeia nos três anos seguintes, evidenciando-se, entre outras, as PME, a 
regulamentação, investigação e ensino superior, patentes, reforço do investimento no 
capital humano e da empregabilidade, mercados e serviços financeiros, e as questões 
ambientais (Commission of the European Communities, 2007 [COM (2007) 804 final]). 
Contudo, também se verificaram alguns contrastes entre a reação mais determinada de 
alguns Estados-Membros e alguns sinais de ‘cansaço das reformas’ evidenciadas por 
outros países. Deste modo, para fazer face ao impacto da globalização, das perturbações 
financeiras mundiais e da subida generalizada dos preços das matérias-primas, 
constatava-se a necessidade de reforçar e aprofundar as reformas económicas, tanto a 
nível comunitário como nacional no quadro do próximo ciclo da Estratégia de Lisboa. 
De qualquer forma, o Presidente da Comissão terminava o ano de 2007 com uma 
posição otimista quanto às condições favoráveis e às várias potencialidades da Europa 
distinguindo a Estratégia de Lisboa como uma oportunidade e um meio para influenciar a 
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globalização em função dos valores europeus (Commission of the European 
Communities, 2007 [COM (2007) 803 final, Part I]): 
Europe has a unique opportunity to transform itself into a creative, modern 
innovation-friendly, low-carbon economy, with a dynamic business environment, a 
highly-skilled work force and high-quality education, underpinned by a strong social 
model. The Lisbon Strategy for growth and jobs is part of helping Europeans to 
prosper with an agenda of access, opportunity and solidarity which will enable us 
to benefit from being open to the wider world and to shape globalisation to reflect 
European values. 
2.4.5. A Europa nas vésperas da crise financeira e económica 
Apesar de tudo, o Conselho Europeu da Primavera de 2008 (Council of the European 
Union, 2008 [7652/1/08]), realizado a 13 e 14 março, em Bruxelas, ainda procurou ajustar 
a Estratégia de Lisboa às preocupações desencadeadas pelas alterações climáticas, ao 
envelhecimento acentuado da população e à exclusão social. Os chefes de Governo e de 
Estado acordaram em retirar o protagonismo exclusivo dado ao crescimento e ao 
emprego colocando o ambiente e os cidadãos, também, na mira das atenções da UE. 
Este Conselho Europeu começou por louvar os efeitos benéficos do Euro, e do mercado 
único, fruto da aplicação das reformas estruturais desenvolvidas no âmbito da Estratégia 
de Lisboa. Salientou-se a solidez da Europa, pois os défices públicos tinham sido 
reduzidos em mais de metade desde 2005 e a dívida pública também tinha descido 
encontrando-se agora abaixo dos 60%. O crescimento económico tinha atingido 2,9% em 
2007. Em apenas dois anos tinham sido criados já 6,5 milhões de postos de trabalho na 
União Europeia (Council of the European Union, 2008, Ponto 1 [7652/1/08]). A UE 
procurava aprofundar o seu mercado interno aberto e, simultaneamente, reforçar a 
dimensão externa da Estratégia de Lisboa alargando o acesso das empresas europeias 
aos mercados de países terceiros (Comissão das Comunidades Europeias, 2008 [COM 
(2008) 874 final]). 
Todavia, apesar deste enquadramento mais positivo, o Conselho também admitiu a 
deterioração das perspetivas económicas mundiais determinadas pelo abrandamento da 
atividade económica dos Estados Unidos da América, pelo aumento dos preços do 
petróleo e das matérias-primas acrescentando-se a ‘turbulência’ vivida pelos mercados 
financeiros. Consequentemente, o Conselho enfatizou que as políticas económicas e 
financeiras europeias deveriam garantir a estabilidade macroeconómica e aproveitar as 
oportunidades desencadeadas pela globalização preparando a Europa para enfrentar 
desafios tão prementes quanto o envelhecimento da população, energia e alterações 
climáticas (Council of the European Union, 2008, Ponto 2 [7652/1/08]).  
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De todo o modo, desenhando friamente uma análise comparativa com os Estados Unidos 
da América, como já tinha aventado o especialista austríaco Fritz Breuss (2006) a União 
europeia ainda não era um verdadeiro Estado-Nação, o seu mercado interno tinha 
arrancado somente em 1993 e encontrava-se longe de se concretizar em pleno (quanto 
aos mercados financeiros e vários ramos/serviços), nem todos os Estados-Membros da 
UE tinham aderido à moeda única, a arquitetura do Euro mostrava-se assimétrica com 
políticas monetárias centralizadas e fiscais descentralizadas, e mal coordenadas, e a 
Europa não utilizava uma língua comum.  
Quanto à Estratégia europeia, o Conselho realizado em Bruxelas aproveitou para lançar 
um ciclo novo de três anos (2008-2010) para a Estratégia de Lisboa renovada para o 
crescimento e o emprego. Manter-se-iam as Orientações Gerais das Políticas 
Económicas e as Orientações para o Emprego, mas o acompanhamento dos progressos 
seria avaliado anualmente e a supervisão alvo de intensificação. A coesão económica, 
social e territorial afirmava-se como um sustentáculo e a estabilidade macroeconómica 
como absolutamente fundamental. O Conselho acreditava que a melhoria da situação 
orçamental da União facultaria uma margem de manobra confortável para a atuação dos 
estabilizadores económicos em caso de abrandamento da economia. No entanto, o 
Conselho não deixou de relembrar a necessidade do acelerar do ritmo da redução dos 
défices e das dívidas públicas e de realçar o restabelecimento da qualidade das finanças 
públicas aumentando a eficácia e a eficiência das despesas e das receitas públicas. 
Reiterou-se a manutenência dos esforços no combate à fraude fiscal, a modernização da 
administração pública e o favorecimento, nos orçamentos públicos, de medidas capazes 
de fomentar a produtividade, o emprego e a inovação, não esquecendo a dimensão 
social da UE presente na Estratégia de Lisboa que implicava uma integração melhor das 
políticas económica, social e de emprego (Council of the European Union, 2008, Ponto 5 
[7652/1/08]). 
Simultaneamente, o Conselho Europeu de Bruxelas lançou um olhar preocupado em 
direção ao futuro salientando a necessidade de um compromisso futuro dos Estados-
Membros para com as reformas estruturais, desenvolvimento sustentável e coesão social 
na Europa após 2010. Por conseguinte, o Conselho aproveitou o ensejo para convidar a 
Comissão, o Conselho e os coordenadores da Estratégia a nível nacional a abrir uma 
reflexão sobre o futuro da Estratégia de Lisboa no período após 2010.  
Mais, o Conselho assumiu e sublinhou a importância do conhecimento e da inovação 
como um dos meios essenciais  a key factor  para garantir o crescimento futuro 
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europeu. Explorar o potencial de inovação e de criatividade dos cidadãos europeus, com 
base numa cultura de excelência científica seria crucial. A implementação de uma 
estratégia alargada em matéria de inovação seria essencial para a concretização das 
ambições europeias. O Conselho Europeu relembrava acerca da relevância de um 
investimento mais eficaz na investigação, na criatividade e no ensino superior; na 
perseguição do objetivo do investimento de 3% em I&D, na generalização da utilização 
da Internet de alta velocidade também ao serviço da ciência, a presença da Internet de 
alta velocidade em todos os estabelecimentos de ensino até 2010; procura de empresas 
cada vez mais inovadoras, do enquadramento do fator inovação e incremento de 
relações mais próximas entre ciência e a indústria, e no estabelecimento de 
parcerias/financiamento entre as empresas e as universidades (Council of the European 
Union, 2008, Ponto 7 [7652/1/08]). 
Os entraves à circulação livre do conhecimento na Europa teriam que ser banidos 
mediante o estabelecimento da uma ‘quinta liberdade’  fifth freedom  baseada na 
mobilidade transfronteiriça dos investigadores, num mercado de trabalho científico mais 
aberto e concorrencial (especialmente caracterizado por melhores estruturas de carreira, 
maior transparência e compatibilidade com a vida familiar), na continuidade das reformas 
do ensino superior, na utilização mais eficiente da propriedade intelectual, na liberdade 
do acesso ao conhecimento e à inovação, no fomento da excelência científica, 
instalações de investigação novas e no reconhecimento mútuo de qualificações (Council 
of the European Union, 2008, Ponto 8 [7652/1/08]). Desta feita, segundo o olhar do 
Conselho, a UE deveria prosseguir os seus esforços quanto à (re)configuração da 
globalização complementando a dimensão externa da Estratégia de Lisboa (Council of 
the European Union, 2008, Ponto 12 [7652/1/08]).  
No tocante ao investimento nos recursos humanos europeus associado à modernização 
dos mercados de trabalho, o Conselho Europeu da Primavera de 2008 insistiu no reforço 
da aresta ‘educação’ do chamado triângulo do conhecimento (investigação  inovação  
educação). Para garantir o êxito da Europa no mundo globalizado seria essencial 
proporcionar um ensino de qualidade elevada aumentando o investimento no capital 
humano e na criatividade das pessoas ao longo das suas vidas. Tal opção permitiria, 
segundo o Conselho, avançar mais facilmente no sentido da desejada economia baseada 
no conhecimento, criar mais e melhores empregos e contribuir para a consolidação 
orçamental. Constituiria, igualmente, um meio de luta contra a desigualdade e a pobreza 
reduzindo o desemprego dos jovens. Recorde-se que a Europa estava apostada em 
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combater a pobreza e a exclusão social dando prioridade a uma inclusão ativa e ao 
aumento das oportunidades de emprego para aqueles que se encontravam afastados do 
mercado de trabalho (Council of the European Union, 2008, Pontos 13-14 [7652/1/08]). 
No âmbito da educação e formação, o Conselho exortou os Estados-Membros a tomarem 
medidas concretas tendo como objetivos fundamentais (Council of the European Union, 
2008, Ponto 15 [7652/1/08]):  
Reduzir substancialmente o número de jovens que não sabiam ler 
convenientemente e o nível de abandono escolar precoce.  
Melhorar os níveis de escolaridade dos alunos imigrantes ou de grupos menos 
favorecidos.  
Atrair mais adultos, especialmente os trabalhadores menos qualificados e os mais 
idosos, para a educação e a formação facilitando a mobilidade geográfica e 
profissional.  
Promover a inclusão social ativa através de uma participação maior no mercado 
de trabalho lutando contra a segmentação.  
Reforçar a coesão social melhorando a coerência e a coordenação das políticas 
económicas, sociais e do emprego. 
Desta feita, os desígnios estavam traçados mas, ao mesmo tempo, o Conselho revelava 
já algumas inquietudes face à turbulência que começava a chegar à Europa vinda dos 
Estados Unidos da América e que punha em evidência a necessidade da consolidação 
do quadro de estabilidade financeira através do reforço da ‘supervisão prudencial’ e do 
aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão de crises financeiras (Council of the 
European Union, 2008, Ponto 33 [7652/1/08]):  
The current turmoil has highlighted the need for further strengthening of the 
financial stability framework, through enhanced prudential supervision and 
improved tools for financial crisis management. 
Fruto das indicações rececionadas, os Estados-Membros confirmaram, atualizaram ou 
elaboraram novos programas nacionais de reformas que apresentaram à Comissão até 
outubro de 2008. Na realidade, perante a natureza excecional da situação económica, a 
solução para o advento da crise passaria pela recomendação lançada pelo Conselho 
Europeu de 11 e 12 de dezembro de 2008 que aconselhou, entre outras iniciativas e de 
acordo com cada caso, precisamente o acelerar do investimento/despesa pública 
(Council of the European Union, 2008, Pontos 11 e 12 [17271/08]). 
Eventualmente adivinhando o ‘furacão’ financeiro e económico que se aproximava, e 
tendo em conta os Relatórios da aplicação da Estratégia de Lisboa alusivos a 2007, o 
Conselho entendeu dirigir-se aos membros da Zona Euro definindo como prioridade 
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máxima a sustentabilidade das finanças públicas e o seu contributo para o crescimento; a 
competição nos mercados, a concorrência e a integração dos mercados financeiros como 
elementos favoráveis ao ajustamento. Não poderia ser descurada a flexibilidade maior 
dos preços; a evolução adequada dos salários a nível global, sectorial, regional e 
profissional em sintonia com a evolução da produtividade (para garantir a 
competitividade); a 'flexissegurança' dos mercados de trabalho, assim como o reforço da 
mobilidade da mão-de-obra (Journal Officiel de l’Union Européenne, 29.5.2008, p. 75 
[2008/399/CE]). 
Consubstanciando a Estratégia de Lisboa e construído a partir do acervo/legado 
acumulado pela mesma (Leruth, 2017, p. 187), o Plano de Relançamento da Economia 
Europeia (Commission of the European Communities, 2008 [COM (2008) 800 final]) seria 
aprovado pelo Conselho em dezembro de 2008 prevendo, no quadro do Pacto de 
Estabilidade e Crescimento, medidas orçamentais coordenadas destinadas a impulsionar 
a procura e a restabelecer a confiança. Almejando uma Europa mais inovadora, o Plano 
articulava as medidas orçamentais com a aceleração das reformas estruturais (tendo por 
base a Agenda de Lisboa renovada) otimizando o sector fiscal, a economia e, ao mesmo 
tempo, dinamizando o potencial de crescimento a longo prazo da União tendo sempre 
presente a transição para uma economia de ‘baixo carbono’ e baseada no conhecimento.  
Embora em tempo de um ‘tipo’ de crise que se afigurava como global, Durão Barroso 
negou a tentação da passividade/inoperância acreditando que este era o momento certo 
para agir. Os Estados-Membros teriam que ‘atuar em conjunto’ num tempo de aflição 
absolutamente ‘excecional’ (Aldcroft, Morewood, 2013, p. 364). Segundo o Presidente da 
Comissão Europeia, a Europa podia fazer a diferença em tempos de crise. Esta última 
funcionaria como o mote perfeito para uma Europa ‘corajosa e ambiciosa’ capaz de 
mostrar-se útil junto dos seus cidadãos fazendo da ação a sua ‘pedra angular’ 
(Commission of the European Communities, 2008, p. 2 [COM (2008) 800 final]): 
The current economic crisis gives another opportunity to show that Europe serves 
its citizens best when it makes concrete action the touchstone. Europe can make 
the difference. In difficult times, the temptation is to feel powerless. But Europe is 
not powerless [...]. A Europe ready to take swift, bold, ambitious and well-targeted 
action will be a Europe able to put the brakes on the downturn and begin to turn 
the tide. We sink or swim together. The particular contribution of the European 
Union is its ability to help partners work together. Harnessing Member States' and 
Community action will add up to a powerful lever for change. It will open the door to 
using the strengths of each part of Europe to best effect. It will allow us to shape 
the global response to this global crisis. 
Delineou-se o plano de recuperação da economia europeia que abarcou medidas de 
curto prazo para estimular a procura, manter/gerar postos de trabalho e contribuir para 
Desafios da União Europeia para a educação e formação 261
restabelecer a confiança na Europa. Algumas das reformas contemplariam o estímulo 
orçamental em termos de impulso da procura, suportando, por exemplo, a 
capacidade/poder de compra dos consumidores inclusivamente por via de uma melhoria 
do funcionamento dos mercados. O plano permitiria garantir aos Estados-Membros o 
cumprimento dos compromissos assumidos no quadro da Estratégia de Lisboa para o 
crescimento e o emprego. Por outro lado, também defendeu a realização de 
‘investimentos inteligentes’ para favorecer a aceleração do crescimento e a prosperidade 
sustentável a longo prazo. O plano disponibilizou cerca de 200 mil milhões de euros 
(correspondentes a 1,5% do PIB da UE) que foram financiados pelos orçamentos da UE, 
do Banco Europeu de Investimento e pelos orçamentos nacionais (Commission of the 
European Communities, 2008 [COM (2008) 800 final]). 
Urgia fazer avançar as reformas contando com o apoio e recomendações da Comissão 
no quadro da parceria de Lisboa (Commission of the European Communities, 2009 [COM 
(2009) 34 final, vol. I]) não esquecendo, também, a manutenção dos investimentos 
conducentes ao aumento da qualidade da educação, dos níveis de qualificações, 
especialmente junto dos grupos mais desfavorecidos e com pouca especialização. Neste 
domínio tão sensível relacionado com a formação e o emprego, a UE defendia que a 
correspondência das qualificações às necessidades do mercado de trabalho seria 
fundamental. Os desencontros entre as qualificações e o mercado de trabalho 
começavam a formar uma preocupação extensível à totalidade dos Estados-Membros. A 
Europa ganhava a consciência de que o ‘tumulto financeiro’ iria aumentar os 
desequilíbrios do mercado de trabalho a curto prazo.  
Não desleixando os objetivos traçados para o longo prazo, a Europa teria que concentrar-
se, igualmente, na atualização imediata de qualificações, designadamente em sectores 
com escassez de mão-de-obra. Na óptica da Comissão, a aquisição de competências 
novas poderia funcionar como uma ferramenta pró-ativa para garantir ou reforçar a 
segurança no emprego, assim como reduzir as probabilidades de extinção dos postos de 
trabalho. O investimento na economia real implicaria o desenvolvimento do capital 
humano, o esforço de atualização das competências e o investimento na educação. 
Estas apostas eram entendidas pela Comissão como ‘essenciais’ para voltar a colocar a 
UE no caminho do relançamento, enfrentar o desafio demográfico e fazer a transição 
para uma economia eficaz em termos energéticos. Como reconhecimento da mais-valia 
económica proveniente do investimento na educação, os recursos do Fundo Social 
Europeu para o período de 2007-2013 afetados à melhoria do capital humano 
aumentaram em cerca de 25 mil milhões de euros. Acrescentar-se-iam mais 13,5 mil 
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milhões de euros previstos no quadro da política de coesão para apoiar a adaptabilidade 
dos trabalhadores, empresas e empresários como forma de antecipação à mudança 
económica e às exigências futuras no domínio das competências e postos de trabalho; 
opção entendida como ‘crucial’ para preparar o relançamento da economia234 
(Commission of the European Communities, 2008 [COM (2008) 876 final]).  
Quanto aos progressos registados no âmbito da Estratégia de Lisboa, o Relatório de 
execução do Programa Comunitário de Lisboa 2008-2010 destacou as medidas 
legislativas de relançamento do mercado interno235, a Lei das PME de simplificação e 
dinamização das PME, a adoção pela Comissão da Agenda Social renovada para o 
reforço das oportunidades de emprego e de solidariedade, a cooperação entre 
autoridades de supervisão financeira, a eliminação de obstáculos à inovação e a 
importância do papel desempenhado pelo financiamento comunitário no apoio ao 
crescimento e ao emprego (Commission of the European Communities, 2008 [COM 
(2008) 881 final]). 
2.4.6. Epílogo da Estratégia de Lisboa numa Europa em crise: um balanço 
De facto, a conhecida crise económica e financeira que no final da primeira década do 
século XXI afetou a Europa abortou estas tentativas dos Conselhos Europeus e da 
Comissão Europeia de avaliação e preparação para o impacto da crise. Na verdade, a 
dita crise veio reforçar o declínio da Estratégia de Lisboa. Quanto aos objetivos 
inicialmente traçados, a maior parte não foi cumprida decretando, definitivamente, o 
falhanço/naufrágio da Estratégia de Lisboa (Taush, 2009; Copeland, Papadimitriou, 2012). 
Entre outros fatores adiante destacados, a crise generalizada, o desemprego ou o aumento 
generalizado dos impostos ‘deitaram por terra’ a esperança depositada na Estratégia de 
Lisboa. 
Conforme a própria cúpula europeia viria a admitir, em 2009 a UE enfrentava o maior 
declínio económico registado desde a II Grande Guerra e com repercussões 
incontornavelmente significativas sobre as pessoas, as famílias, o emprego, as 
transações e as finanças públicas em toda a União. Avizinhavam-se anos difíceis repletos 
                                               
234 Foi precisamente neste contexto que surgiu a iniciativa New Skills for New Jobs: anticipating 
and matching labour market and skills needs (Commission of the European Communities, 2008 
[SEC (2008) 3058]). 235 Este relançamento do mercado interno europeu correspondeu à iniciativa das autoridades 
europeias perspetivando um mercado moderno, enquadrado com o século XXI, salvaguardando 
os direitos dos consumidores, derrubando barreiras físicas e burocráticas, favorecendo as PME e 
a inovação, entre outros fatores (ver Commission of the European Communities, 2008 [SEC (2008) 
881 3064]; 2008 [SEC (2008) 3074]. 
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de desafios vários (Commission of the European Communities, 2009, p. 21 [COM (2009) 
34/2 vol. II]): 
The EU economy is facing the biggest global economic downturn since the Second 
World War. This will invariably have significant impacts on households, people in 
(self-) employment, businesses and public finances throughout the Union. The next 
years will be difficult indeed. 
Paralelamente, face à crise económica e financeira, a UE conseguia encontrar algum 
ânimo, especialmente ao fazer o balanço da aplicação da Estratégia de Lisboa para o 
Crescimento e o Emprego salientando que a mesma tinha reforçado os fundamentos 
económicos na modernização dos mercados do trabalho através da aplicação dos 
princípios comuns da 'flexissegurança'. Constatava-se que, entre outros fatores 
destacados no contexto da crise, o Euro estava a funcionar como um baluarte de 
estabilização. Acreditava-se no seio europeu que todos os Estados-Membros estariam a 
desenvolver uma ação positiva e construtiva de contenção da crise. A Comissão confiava 
no acesso ao crédito e no financiamento às PME. As políticas europeias de apoio aos 
desempregados possibilitariam rapidamente a prolificação de empregos novos 
minimizando o impacto do ciclo negativo que se adivinhava (Commission of the European 
Communities, 2009 [IP/09/146]). Por outro lado, dentro da política definida pelo Conselho 
Europeu de dezembro de 2008 (Council of the European Union, 2008, Pontos 11 e 12 
[17271/08]) de estímulo ao aumento da despesa pública em infraestruturas durante a 
crise, os planos ‘ambiciosos’ de recuperação foram enaltecidos partindo da própria 
Comissão a recomendação e anuência a investimentos e projetos de desenvolvimento de 
grandes infraestruturas como meio de manutenção da atividade económica durante a 
crise e de regresso rápido ao crescimento económico sustentado236. Neste contexto, a 
Comissão glorificou e apoiou as vantagens oferecidas pelas Parcerias Público-Privadas 
(PPPs) recomendando e solicitando as virtudes desta opção no seio dos esforços de 
recuperação que estavam a ser levados a cabo pelos Estados (Commission of the 
European Communities, 2009, p. 2 [COM (2009) 615 final]): 
Investment in infrastructure projects is na important means to maintain economic 
activity during the crisis and support a rapid return to sustained economic growth. 
                                               
236 Na verdade, em resposta à crise e como estímulo adicional às suas economias, foram vários os 
Estados-Membros a seguir as recomendações da Comissão e a optar por aumentar o 
investimento em infraestruturas (Áustria, Bulgária, Estónia, Finlândia, França, Alemanha, Lituânia, 
Luxemburgo, Roménia, Eslovénia, Eslováquia e Reino Unido) incidindo sobre os transportes ou a 
energia. A Lituânia foi o único Estado a assumir uma posição contrária e anunciou, efetivamente, 
cortes no investimento que estava a ser efetuado no sector das estradas (Commission of the 
European Communities, 2009, p. 51 [COM (2009) 34/2 vol. II]; Commission of the European 
Communities, 2009 [COM (2009) 615 final]).  
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Public Private Partnerships (PPPs) can provide effective ways to deliver 
infrastructure projects, to provide public services and to innovate more widely in 
the context of these recovery efforts. At the same time, PPPs are interesting 
vehicles for the longterm structural development of infrastructures and services, 
bringing together distinct advantages of the private sector and the public sector, 
respectively. 
Face às ameaças da crise, o parágrafo de abertura das Conclusões da Presidência do 
Conselho Europeu reunido em Bruxelas, a 19 e 20 de março de 2009, (Conselho da 
União Europeia, 2009 [7880/1/09]) revela a postura europeia ante as adversidades que 
se começavam a sentir: 
O Conselho Europeu expressou a sua confiança na capacidade da UE para 
enfrentar a crise financeira e económica. Analisando o considerável estímulo 
orçamental que é agora injectado na economia da UE (mais de 400 biliões de 
euros), salientou que a acção concertada e a coordenação constituem um 
elemento essencial da estratégia de relançamento da Europa e realçou que a 
Europa fará tudo o que for necessário para restaurar o crescimento. O Conselho 
Europeu salientou ainda que o mercado único é fulcral para abreviar e atenuar a 
recessão na Europa. Salientando a necessidade de restabelecer os fluxos de 
crédito para as empresas e as famílias, o Conselho Europeu acordou em acelerar 
o acordo sobre as propostas legislativas pendentes relativas ao sector financeiro. 
O Conselho Europeu tomará, em Junho, as suas primeiras decisões no sentido de 
reforçar a regulamentação e supervisão do sector financeiro da UE, com base em 
propostas da Comissão na sequência de um debate exaustivo, no âmbito do 
Conselho, sobre o relatório Larosière. Com base na própria experiência da UE e 
no seu desejo de contribuir significativamente para a arquitectura da futura 
governação internacional do sector financeiro, o Conselho Europeu definiu a 
posição da União com vista à Cimeira do G20 que terá lugar a 2 de Abril, em 
Londres. 
Assumidamente, a crise económica e financeira mundial começava a representar um dos 
desafios ‘mais importantes’ nas várias décadas de existência do projeto europeu.  
De todo o modo, o Conselho constatou que a «magnitude da actual crise económica e 
financeira mundial e as causas que lhe estão subjacentes demonstram a necessidade de 
remodelar a gestão macroeconómica mundial e o quadro regulamentar dos mercados 
financeiros» (Conselho da União Europeia, 2009, Ponto 3 [7880/1/09]). 
Consequentemente, o Conselho estava convencido de que a atuação comum da Europa 
garantiria uma base sólida para o seu sistema financeiro, restabeleceria a circulação do 
crédito dentro da economia real e protegeria os seus cidadãos dos efeitos piores da crise. 
As medidas a adotar para o relançamento ajudariam a Europa a construir uma economia 
ainda mais forte para o futuro.  
A UE mostrava-se disposta a «restaurar a confiança e o bom funcionamento do mercado 
financeiro» (Conselho da União Europeia, 2009, Ponto 2 [7880/1/09]) colocando a 
economia real no ‘bom caminho’ assumindo, perentoriamente, o sucesso da sua 
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estratégia de gestão da crise: «a UE superará e sairá fortalecida da crise» (Conselho da 
União Europeia, 2009, Ponto 6 [7880/1/09])! Nesse sentido, os Estados-Membros foram 
estimulados a apoiar a economia real e o emprego relançando a economia e assumindo 
o compromisso de regresso rápido aos seus objetivos orçamentais de médio prazo tendo 
em conta o Pacto de Estabilidade e Crescimento. A solidariedade entre os Estados-
Membros foi destacada como um «valor fundamental» (Conselho da União Europeia, 
2009, Ponto 13 [7880/1/09]) da UE e, na sequência das comunicações já difundidas 
anteriormente (European Commission, 2009 [IP/09/146]), a Estratégia de Lisboa como 
algo a tirar partido na busca da solução para a crise. 
Na medida em que a crise acabava de sublinhar a imprescindibilidade de «prosseguir e 
acelerar as reformas estruturais», o Conselho enfatizou a Estratégia de Lisboa renovada 
como o «quadro eficaz para fomentar o crescimento sustentável e o emprego» onde as 
medidas de curto prazo tomadas pelos Estados-Membros poderiam ser tanto mais 
benéficas quanto associadas aos objetivos de médio e de longo prazo da Estratégia 
(Conselho da União Europeia, 2009, Ponto 11 [7880/1/09]). Neste domínio específico, o 
Conselho destacou a urgência no acelerar dos trabalhos e medidas concretas a tomar em 
alguns domínios como: supressão dos entraves a um mercado interno plenamente 
operacional; redução dos encargos administrativos; melhoria das condições/quadro para 
a indústria, PME e a inovação; incentivo à parceria entre empresas, investigação, 
educação e a formação; intensificação e melhoria da qualidade dos investimentos na 
investigação, no conhecimento e na educação. Neste contexto, o quadro estratégico para 
a cooperação europeia no domínio da educação e da formação assumia uma 
«importância crucial» (Conselho da União Europeia, 2009, Ponto 16 [7880/1/09]). 
As prioridades europeias centrar-se-iam no desenvolvimento das telecomunicações e da 
banda larga, na promoção do investimento e das inovações rentáveis, na aposta em 
infraestruturas novas e melhoradas (Conselho da União Europeia, 2009, Ponto 17 
[7880/1/09]). A aquisição das novas competências exigidas pelos novos empregos 
figuraria como uma prioridade, o reforço das qualificações e a antecipação das 
necessidades do mercado de trabalho poderiam ajudar a relançar a economia e a manter 
empregos237. A Europa manifestava, igualmente, preocupação com a questão do 
                                               
237 Recorde-se que o plano de recuperação dos Estados Unidos da América (American Recovery 
and Reinvestment Act) implicou um reforço do investimento em educação e formação ($53 
biliões), saúde ($59 biliões), energia, infraestruturas e ciência ($111 biliões), e proteção social ($81 
biliões). Consultar Federal Government (2009); Paul G. Tellis (2010); Burt S. Barnow, Richard A. 
Hobbie (2013). 
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desemprego e respetivas consequências sociais negativas relembrando a obrigação de 
desenvolver a vertente da solidariedade permitindo que os sistemas de proteção social 
pudessem desempenhar o seu papel de estabilizadores automáticos; a UE não poderia 
esquecer os mais vulneráveis e os riscos de exclusão. 
Neste quadro, o Conselho não descurou o seu papel dirigindo-se aos Estados-Membros 
em matéria de atualização de orientações gerais das políticas económicas e de emprego. 
Na realidade, as recomendações feitas aos países do Euro procuravam vencer 
‘eficazmente’ os desafios da área do Euro e da economia mundial e enfatizavam a 
‘vigilância’ feita pelas instituições europeias sobre o desempenho dos Estados-Membros. 
O Conselho recomendou que fosse dada continuidade à consolidação orçamental para 
alcançar os objetivos a médio prazo, em conformidade com o Pacto de Estabilidade e 
Crescimento, visando um ajustamento estrutural anual com o valor de referência de pelo 
menos 0,5% do PIB. Aconselhou a melhoria da qualidade das finanças públicas mediante 
a revisão das despesas públicas, e da tributação, acompanhada da modernização da 
administração pública, tendo como propósito reforçar a produtividade e a inovação e 
assim contribuir para o crescimento económico, o emprego e a sustentabilidade 
orçamental. Simultaneamente, também indicou a necessidade de medidas que pudessem 
reforçar a concorrência, consumar a plena integração dos mercados financeiros, 
fortalecer os mecanismos de estabilidade e de convergência no domínio da supervisão; e 
(re)lembrou a intensificação da flexibilidade e da segurança nos mercados de trabalho, 
particularmente através dos princípios da 'flexissegurança' ajustados às circunstâncias 
específicas de cada Estado-Membro, compatíveis com orçamentos públicos 
consolidados, com grelhas salariais ajustadas à produtividade, e com promoção da 
mobilidade dos trabalhadores entre países e profissões (Journal Officiel de l’Union 
Européenne, 29.5.2008, p. 75 [2008/399/CE]). 
O primeiro balanço do Plano de Recuperação Europeu, datado de junho de 2009, 
reconheceu ser ainda cedo para avaliar os efeitos das medidas adotadas, mas admitia 
que ao carácter global da crise começava a exigir uma resposta tal-qualmente global e 
europeia. O balanço desse mesmo Plano de Recuperação, feito em Dezembro de 2009, 
asseverava que os instrumentos comunitários de reação à crise eram ‘rápidos, flexíveis e 
substanciais’. No entanto, também admitia que o impacto das medidas começava a ser 
visível mas que a recuperação e o crescimento estavam a decorrer a um ritmo ‘frágil’ e 
que a economia europeia permanecia enfraquecida. O desemprego posicionava-se em 
9,1% e as previsões apontavam para uma subida para os 10,3% no final de 2010. 
Contudo, as medidas que estavam a ser tomadas no domínio das políticas ativas do 
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mercado de trabalho, reforço da aprendizagem ao longo da vida e de desenvolvimento de 
competências estariam a ser coroadas de êxito em alguns Estados-Membros 
contribuindo para manter os postos de trabalho existentes.  
Um primeiro balanço das Reformas Estruturais da Estratégia de Lisboa no contexto do 
Plano de Recuperação Europeu, também em 2009 (Commission of the European 
Communities, 2009, [COM (2009) 34/2 vol. II]), vincou que os progressos registados 
desde 2005  como também a crise financeira  legitimavam a validade, utilidade e 
pertinência da Estratégia de Lisboa para o Crescimento e o Emprego.  
No balanço relativo ao período 2005-2007 os défices consideravelmente reduzidos dos 
Estados-Membros provavam que os Estados tinham conseguido consolidar as suas 
finanças públicas. Contudo ainda se salientava que o presente abrandamento económico 
estaria a deitar por terra alguns dos progressos registados nos anos anteriores.  
Quanto às políticas de emprego, também se registaram progressos desde 2005  a uma 
média de 1% por ano  que conduziram a uma redução considerável do desemprego; 
fenómeno que foi sublinhado pelo documento em apreço como um major success da 
Estratégia de Lisboa decorrente de alterações estruturais operadas no mercado de 
trabalho europeu (Commission of the European Communities, 2009, p. 4 [COM (2009) 
34/2 vol. II]). Apesar do crescimento do produto, a UE continuava a ficar aquém do 
concorrente Estados Unidos da América.  
Todavia, este relatório de balanço da aplicação da Estratégia de Lisboa admitiu a 
existência de diferenças consideráveis entre os Estados-Membros da União Europeia. No 
ponto de vista macroeconómico, o PIB per capita do conjunto dos países membros da UE 
posicionava-se 34% abaixo dos 5 países que apresentavam melhores resultados. A 
produtividade registava igualmente discrepâncias substanciais entre os Estados-
Membros. 
Simultaneamente, o domínio da microeconomia causava preocupações na UE, 
especialmente na média da taxa de investimento em I&D de 1,83% do PIB, com uma 
evolução pouco significativa face a 2005 e 2007 (ver quadro infra), colocando em causa 
os objetivos definidos para 2010. O investimento em I&D e a capacidade para aumentar o 
produto da UE seriam, claramente, desafios muitíssimo importantes no futuro da 
competitividade da UE. 
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Investimento dos Estados-Membros em I&D, 2007 
 
Fonte: Commission of the European Communities, 2009, p. 6 [COM (2009) 34/2 vol. II]. 
 
Efetivamente, depois de anos favoráveis em matéria de crescimento económico e de 
criação de emprego, as circunstâncias económicas no seio da UE deterioraram-se 
rapidamente com a chegada da crise. Em 2009, constatou-se a quebra vertiginosa da 
confiança  em queda desde maio de 2007 , já se previa uma diminuição do PIB na 
ordem de 1,9% para a Zona Euro e de 1,8% para o total da UE, assim como a passagem 
de 5 para 18 países em situação de risco de exposição em termos de correção de 
mercado e com a capacidade de competitividade externa afetada (Commission of the 
European Communities, 2009, p. 6 [COM (2009) 34/2 vol. II]). O sistema financeiro 
encontrava-se fragilizado e o sector bancário permanecia vulnerável a choques adversos. 
A incerteza imperava relativamente à Banca e à sua falta de liquidez, tal como quanto às 
suas necessidades futuras. Como consequência, as condições de financiamento estavam 
severamente deterioradas e os riscos da crise financeira estavam a ser transmitidos à 
economia real. A Europa encontrava-se perto de uma ‘depressão catastrófica’ (Berend, 
2013, pp. 115-116). 
Anunciava-se que o mercado de trabalho e a empregabilidade seriam lesados pelo 
abrandamento económico. O aumento do desemprego começa a manifestar-se, 
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especialmente em países afetados pelo colapso do sector imobiliário como a Espanha, a 
Irlanda, a Letónia e a Estónia. 
Genericamente, os défices registados pelos Estados-Membros em 2007, em 1% do PIB, 
tinham disparado para 2% em 2008 e 4,4% em 2009. A UE anunciava um cenário negro 
antevendo a indefinição e que vários países poderiam ser prejudicados por esta crise 
com implicações na sustentabilidade das finanças públicas, especialmente as 
pertencentes às economias mais expostas (Commission of the European Communities, 
2009, p. 11 [COM (2009) 34/2 vol. II]): 
Most countries will be affected although with significant differences, given their 
fiscal positions and competitiveness situation going into the crisis. The precise 
fiscal implications of the financial rescue packages remains unclear [...]. Together 
with the evidence of an ongoing structural deterioration in budget balances, this 
may have implications for assessments on the risks to the long-term sustainability 
of public finances, especially in the most exposed countries, and in the light of the 
impending costs of ageing. 
Em 2008, em 28 economias pertencentes à UE, 20 países registaram défice nos seus 
orçamentos o que, por si só, representava uma preocupação avultada e a necessidade 
de correções significativas. Este cenário remetia para uma das imposições da Estratégia 
de Lisboa; a estabilidade macroeconómica.  
Sublinhava-se, também, que os países com divida elevada, competitividade fraca, 
desequilíbrios orçamentais, crescimento fraco e défices pouco controlados deveriam ter 
em conta o que estes fatores poderiam representar, em matéria de políticas fiscais, a 
revisão das prioridades no tocante ao investimento público. O Relatório acrescentava que 
a deterioração orçamental teria que ser travada por via de reformas. Mais uma vez, este 
cenário justificava a aceleração da aplicação da Estratégia de Lisboa e das suas 
reformas estruturais sem espaço para hesitações ou ‘complacências’ (Commission of the 
European Communities, 2009, p. 21 [COM (2009) 34/2 vol. II]):  
The difficult economic circumstances imply that there is a need for na accelerated 
implementation of the Lisbon structural reforms. There is no room for complacency. 
Em resposta à crise económica e financeira mundial, a UE desenvolveu o Plano Europeu 
de Recuperação Económica (European Economic Recovery Plan). 
Tratava-se de um plano gizado para aliviar o impacto que a crise do mercado financeiro 
estava a registar na economia real. O mesmo foi classificado como sendo uma via 
‘compreensiva’, ‘coerente’ e coordenada de forma responsável para travar a crise na 
Europa; uma ‘poderosa ferramenta’ que colocaria rapidamente a UE na rota do 
crescimento (Commission of the European Communities, 2009, pp. 13, 21 [COM (2009) 
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34/2 vol. II]). O Plano erguia-se a partir de dois pilares: o primeiro apostava no reforço 
orçamental e o segundo em medidas específicas que procuravam acelerar a 
transformação da UE no sentido da economia do conhecimento, do respeito pelo 
ambiente, com finanças públicas sustentáveis enquadrada na Estratégia de Lisboa para 
ao crescimento e o emprego. Em suma, o Plano combinava ações ao nível da UE e à 
escala nacional dando atenção aos estímulos fiscais e às reformas estruturais no âmbito 
da Estratégia de Lisboa implicando, agora, uma aplicação efetiva, ‘essencial’ e 
extremamente circunspecta (OCDE, 2009b, p. 11).  
Em 2009, acreditava-se que a aplicação do Plano requeria uma coordenação política 
muito forte, pois na ausência desta superintendência a União Monetária poderia correr 
riscos com ‘custos elevados’ no agravamento da situação, complicando ajustamentos e 
implicando constrangimentos quanto a opções políticas futuras (Commission of the 
European Communities, 2009, p. 14 [COM (2009) 34/2 vol. II]).  
Reconhecendo que os Estados-Membros partiam de posições diferentes, o Plano previa 
que os incentivos macroeconómicos e as reformas estruturais teriam efeitos na 
sustentabilidade das finanças públicas, no potencial de crescimento e na competitividade. 
Entre as várias medidas propostas calculadas com impacto imediato contavam-se, entre 
outras, o investimento público e a transferência de capital para o sector privado de 
investimento, o aumento do consumo, garantias de crédito para compensar os riscos 
tomados pelas empresas, reduções indiretas de impostos e de taxas sobre o trabalho. 
Como foi referido, as reformas estruturais seriam articuladas, a médio e a longo prazo, 
com a Estratégia de Lisboa para o crescimento e o emprego. Previa-se que contribuiriam 
para a resiliência e incremento da capacidade de ajustamento das economias e que 
funcionariam, simultaneamente, como um indicador gerador de confiança junto dos 
agentes económicos e financeiros. As próprias reformas estruturais constantes da 
Estratégia de Lisboa guarneceriam esta mesma capacidade de adaptação das 
economias europeias. 
Algumas medidas tidas como mais prementes, que deveriam ser tomadas com a máxima 
urgência e celeridade, passavam pelo apoio ao investimento público e à expansão do 
poder de compra através de um melhor desempenho dos mercados, pelo ataque aos 
problemas de competitividade mais urgentes, apoio ao emprego e facilitação das 
transições no mercado de trabalho, reforço da eficácia da aplicação das políticas públicas 
e a redução dos encargos administrativos inerentes aos negócios e às empresas. 
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O potencial de impacto do Plano Europeu de Recuperação Económica, segundo um 
modelo específico (Marco, Roeger, Veld, 2008), seria imediatamente positivo para os 
países combinando o estímulo fiscal com reformas estruturais ‘ambiciosas’ a breve (2 
anos) e a longo prazo (10 anos) conforme demonstra a projeção do gráfico infra: 
Efeitos estimados da aplicação coordenada do Plano Europeu de Recuperação 
Económica 
 
Fonte: Commission of the European Communities, 2009, p. 20 [COM (2009) 34/2 vol. II]. 
Previa-se o aumento do PIB entre 0,3% e 0,5% nos primeiros dois anos e uma ascensão 
a longo prazo a rondar os 0,7%. O resultado do impacto também seria positivo sobre as 
competências da mão-de-obra que, a longo prazo, teriam uma influência positiva na 
subida do PIB. 
De facto, debruçando a nossa atenção sobre a dimensão da microeconomia, a crise 
poderia acelerar, similarmente, o declínio da força de trabalho e a manutenção dos níveis 
e qualidade de vida dos europeus. Aliás, vigorava na UE um ‘largo consenso’ em torno da 
importância da produtividade como motor crucial para o crescimento não olvidando a 
existência de fatores intangíveis que contribuem para o ampliação da produtividade como 
o progresso técnico ou a inovação organizacional. Como constatou atempadamente o 
European Competitiveness Report 2008 (Commission of the European Communities, 
2008 [SEC (2008) 2853], inclusive nesta frente a UE ficava aquém dos Estados Unidos 
da América registando a persistência de lacunas principalmente no domínio da 
produtividade.  
Dentre as políticas mais relevantes para o florescimento da produtividade encontram-se 
as associadas ao upgrade tecnológico, inovação, I&D, utilização das TIC, competitividade 
e mercado, bem como a educação e formação. Tratava-se, no fundo, de atuar sobre 
políticas que se encontravam no coração da Estratégia de Lisboa para o Crescimento e o 
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Emprego no contexto do seu pilar microeconómico. Acreditava-se que estas políticas 
podiam melhorar a capacidade de ajustamento das economias europeias tornando-as 
mais resistentes a longo prazo238. A UE entendia que a sua prossecução contribuiria 
fortemente para enfrentar os efeitos da crise. Investir, por exemplo, no conhecimento, na 
eficiência energética e em infraestruturas produziria um duplo dividendo de apoio à 
procura no curto prazo e, ao mesmo tempo, conseguiria melhorar as perspetivas da 
economia a longo prazo. Aperfeiçoar a regulamentação, a concorrência e aplicar outras 
reformas no mercado permitiria reduzir os custos para as empresas e para os 
consumidores aumentando, simultaneamente, a competitividade externa das economias 
(Commission of the European Communities, 2009, p. 55 [COM (2009) 34/2 vol. II]). 
De facto, entre 2005 e 2010, os Estados-Membros manifestaram uma preocupação 
especial com as áreas da microeconomia contempladas na Estratégia de Lisboa, 
particularmente, conforme demonstra o gráfico seguinte, nas áreas da investigação, 
desenvolvimento e inovação, competitividade, questões ambientais, empreendedorismo e 
PME. 
Sectores da microeconomia privilegiados pelos Planos Nacionais de Reforma dos 
Estados-Membros 
 
Fonte: Commission of the European Communities, 2009, p. 27 [COM (2009) 34/2 vol. II]. 
Atentando, por exemplo, à pertinência da esfera ocupada pelo conhecimento e pela 
inovação, a UE sublinhou que a crise económica e financeira poderia tender a conduzir à 
diminuição do investimento em investigação e desenvolvimento. Contudo, também 
salientava que a melhor opção para os Estados-Membros deveria centrar-se 
                                               
238 Recorde-se que cerca de metade das transformações necessárias apontadas pelos Estados-
Membros nos seus Programas Nacionais de Reforma apontavam para áreas da microeconomia 
(Commission of the European Communities, 2009, p. 51 [COM (2009) 34/2 vol. II]). 
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precisamente no reforçar o investimento público em I&D, tendo como pano de fundo a 
Estratégia de Lisboa, e as políticas associadas de criação de condições para tornar essa 
aposta em I&D e inovação numa matriz europeia.  
Aproveitava-se, além disso, para reiterar a necessidade de se procurar atingir o objetivo 
de investimento de 3% do PIB em I&D, um objetivo fundamental e que permanecia 
classificado como sendo vital  3% objective remains vital  na construção, com sucesso, 
de uma sociedade que prosperaria com base no conhecimento. Caberia aos Estados-
Membros procurar acelerar a edificação da European Research Area enquanto elemento 
crucial para intensificar a eficiência dos sistemas de investigação europeus contribuindo, 
assim, para mudanças económicas e sociais comuns. Tratava-se da realização da 
chamada ‘Quinta Liberdade’  ‘Fifth Freedom’  a liberdade de circulação de 
conhecimento criando sinergias nesse sentido. Para isso seria fundamental garantir uma 
base de investigação pública, com investigadores qualificados e incentivar também a 
participação privada aproveitando as condições locais e a globalização dos investimentos 
propensas, também, à colaboração internacional. As críticas lançadas sobre os Estados-
Membros incidiam sobre a tentação da reprodução simples das diretivas sem tomar em 
conta as particularidades e necessidades específicas dos países (Commission of the 
European Communities, 2009, p. 29-31 [COM (2009) 34/2 vol. II]). 
Apesar de os resultados não se encontrarem ainda nos horizontes definidos pela 
Estratégia de Lisboa, as constantes chamadas de atenção feitas pela Comissão e pelo 
Conselho desencadearam em 20 Estados-Membros, pelo menos entre 2000 e 2007, um 
aumento do investimento em I&D presente nos orçamentos dos Estados-Membros. 
Todavia, em 2009, os progressos não eram os esperados e a média europeia causava 
preocupação face ao determinado pela Estratégia de Lisboa. A perspetiva 
exclusivamente nacional ainda dominava os Estados-Membros. Fazer alinhar as políticas 
de um Estado com as de outro país, ou com a política comum da UE, com o objetivo de 
criar uma Europa mais forte e competitiva à escala global era algo que ainda não tinha 
sido atingido em pleno (Commission of the European Communities, 2009, p. 31 [COM 
(2009) 34/2 vol. II]). 
Quanto ao âmbito da inovação, a UE encontrava-se ainda atrasada em relação aos seus 
mais diretos concorrentes Estados Unidos da América e Japão, especialmente no 
aumento da despesa pública em I&D e nas exportações de alta tecnologia. Contudo, os 
Estados-Membros começavam a apresentar valores de convergência registando-se um 
António Vítor Nunes de Carvalho 274
fenómeno típico de catch-up em que os países inicialmente menos desenvolvidos 
estavam a ser rápidos na aproximação às médias europeias.  
 
Inovação na União Europeia, 2007 
 
Fontes: Commission of the European Communities, 2009, p. 32 [COM (2009) 34/2 vol. II]. 
 
Os progressos registados nos últimos anos estavam a reduzir o fosso que separava a 
Europa dos seus concorrentes na banda larga, no capital de risco, no investimento em 
TIC e no registo de patentes. Por outro lado, alguns Estados-Membros estavam a dar a 
prioridade a sectores como os serviços ou à inovação nos sistemas sociais e de saúde 
(como aconteceu, por exemplo, com a Finlândia). Outros recorreram ao financiamento 
europeu para formar/atualizar os recursos humanos (a República Checa optou por esta 
via para subsidiar os programas Enterprise and Innovation e Education for 
Competitiveness 2007-2013).  
Contudo, identificaram-se lacunas que impediam a Europa de se transformar no espaço 
mais inovador do mundo desenvolvido, especificamente a inexistência de grandes 
empresas tecnológicas, a fragmentação do capital de risco ou a própria ‘falta de 
propensão’ das PME para a internacionalização. Este quadro implicava a necessidade da 
permanência de estratégias de inovação na maioria dos Estados-Membros. Em 2009, a 
crise preocupava as instituições europeias também quanto à inovação, pois reivindicava-
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se e reafirmava-se a obrigatoriedade de firmeza na resposta aos desafios contemplados 
nos sistemas de inovação nacionais sublinhando-se que só com investimento contínuo 
em I&D seria possível tirar proveitos futuros depois de ultrapassada a crise (Commission 
of the European Communities, 2009, p. 33 [COM (2009) 34/2 vol. II]): 
Only a steady flow of investment in research and innovation will ensure that 
companies can take full advantage of the economic upturn at the end of the current 
crisis. 
Ao mesmo tempo, a análise dos progressos quanto à conversão/transformação europeia 
numa sociedade do conhecimento  meta traçada na primeira versão da Estratégia de 
Lisboa, em 2000, e enfatizada na Estratégia Renovada em 2005 , constatou-se que 
quase metade dos ganhos de produtividade da UE registados na última década estariam 
associados a investimentos em TIC. Este domínio recebia uma atividade intensa de 
inovação resultando em ganhos para toda a economia  incluindo o sector público  e 
práticas económicas novas de grande crescimento. Reconhecia-se a adesão dos 
Estados-Membros às TIC com benefícios para a economia e a qualidade de vida dos 
cidadãos.  
Destacaram-se, entre outras, algumas iniciativas no domínio do eGovernment, banda 
larga e as competências digitais na educação. Os Planos Nacionais contemplavam uma 
variedade de ações na área das TIC com estratégias alinhadas com o programa europeu 
i2010 e contando com o apoio de Fundos Estruturais. 
Todavia, também se apurou que os Estados-Membros acabavam por assumir 
compromissos desiguais e o desenvolvimento das TIC encontrava-se, de algum modo, 
‘fragmentado’ com os países nórdicos muito avançados neste campo e os países da 
Europa central e mediterrânica a revelar lacunas. De todo o modo, também foi acentuado 
que este domínio microeconómico estava algo desenvolvido em relação a outros 
comtemplados pela Estratégia de Lisboa (Commission of the European Communities, 
2009, p. 34 [COM (2009) 34/2 vol. II]). Por exemplo, na sequência do Plano Europeu de 
Recuperação Económica, a ambição europeia estendeu o objetivo de Internet de alta 
velocidade, com uma cobertura de 100% de todo o território da UE, para 2010. Embora 
em 2009 a UE estivesse longe desse objetivo, registaram-se avanços notáveis no acesso 
à banda larga fixa duplicando a acessibilidade entre 2005 e 2008 em toda a União 
Europeia. A fibra e o wireless gratuito seriam os próximos avanços a ser alvo de 
intervenção europeia. 
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Contudo, existiam algumas fraquezas perfeitamente detetadas no seio da UE e que 
constituíam barreiras ao progresso, nomeadamente as ligadas a preços e à velocidade 
dos serviços, a um ambiente de competitividade fraco, ao contexto socioeconómico e à 
falta de competências e de interesse. Neste caso, apontava-se a necessidade de inovar 
nas competências eletrónicas  e-skills  associadas a estratégias de educação e 
formação ao longo da vida. Previa-se, igualmente, que alguns dos progressos mais 
esperados para a década seguinte pudessem derrubar barreiras através do investimento 
numa nova geração tecnológica, na utilização do wireless, tecnologias móveis, cloud 
computing e TIC ao serviço, semelhantemente, das PME. Acreditando que as tecnologias 
permitiam a transformação de serviços, eficiência e ganhos para a economia, a UE 
recomendava, mesmo em tempo de dificuldades financeiras, a continuidade no 
investimento nas tecnologias por parte dos Estados-Membros com impacto, similarmente, 
sobre o sector industrial aliado ao investimento em I&D e inovação (Commission of the 
European Communities, 2009, pp. 34-37 [COM (2009) 34/2 vol. II]).  
Simultaneamente, a modernização tecnológica seria acompanhada por uma economia 
mais limpa e amiga do ambiente com impacto positivo na competitividade europeia. A 
eficácia energética estava bem patenteada nos Planos de ação nacionais em matéria de 
eficiência energética definidos por todos os Estados-Membros. As energias renováveis 
contribuiriam para a redução das emissões de CO2, para a sustentabilidade, segurança e 
criação de novas oportunidades de emprego. Contudo, admitia-se que a volatilidade dos 
preços provocada pela crise financeira e económica reforçava essa necessidade de 
utilização sustentada dos recursos. 
Por outro lado, também se objetivava transformar a Europa num espaço mais atraente 
para trabalhar e para o investimento. Neste caso, as políticas do mercado interno e da 
competitividade complementavam-se. As estratégias desenvolvidas pelos Estados-
Membros revelaram-se mais frágeis no campo da competitividade do que na esfera da 
microeconomia. Os Programas Nacionais de Reforma terão pecado quanto a ações 
concretas. As medidas quedaram-se pelo âmbito geral e algumas ações passaram pela 
simples transposição de legislação ou por reformas alusivas à concorrência; embora 
alguns sectores conseguissem ‘escudar-se’ perante as medidas europeias239. Os 
                                               
239 Situação identificada pela UE em sectores como o gás, a eletricidade, os transportes 
ferroviários e as comunicações eletrónicas que careciam de concorrência, de regulação e de 
espírito de colaboração com as autoridades (Commission of the European Communities, 2009, p. 
42 [COM (2009) 34/2 vol. II]). 
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progressos registados em matéria de regulação foram classificados como limitados 
(Commission of the European Communities, 2009, pp. 40-44 [COM (2009) 34/2 vol. II]). 
Uma outra preocupação assinalada pela UE residia na promoção do empreendedorismo, 
especialmente entre as PME que começavam a enfrentar dificuldades de ordem vária, 
incluindo na obtenção de crédito. As medidas tomadas desde 2005 seguiam um ‘caminho 
correto’ mas pecando por defeito face às prioridades definidas no Conselho Europeu de 
2006. A aplicação do think small first, a criação de empresas, a educação para o 
empreendedorismo, o acesso ao financiamento ou a empregabilidade careciam de outro 
ímpeto. 
No tocante à educação para o empreendedorismo, apesar do aumento da consciência da 
sua importância e utilidade, verificou-se que nem todos os Estados optaram por incluir, 
explicitamente, este campo nos seus programas de educação e formação. O Relatório de 
balanço da aplicação da Estratégia de Lisboa confirmou a necessidade de assumir a 
educação para o empreendedorismo não descurando a formação de professores nesta 
área específica (Commission of the European Communities, 2009, p. 50 [COM (2009) 
34/2 vol. II]): 
In general, more efforts are needed to embed entrepreneurship into established 
curricula, and to build a critical mass of educators who have received a specific 
training on entrepreneurship. 
A crise que afetou a Europa contribuiu para a deterioração acentuada do mercado de 
trabalho. Em 2007-2008 a UE tinha conseguido gerar mais de 6 milhões de empregos 
novos, a taxa de emprego chegou a atingir uma média de 65,5% e a taxa de desemprego 
situou-se abaixo dos 7% aproximando a UE dos objetivos de Lisboa. Estes dados 
estatísticos comprovavam, segundo o olhar da UE, o impacto positivo estrutural das 
reformas de Lisboa que facilitaram transições no mercado de trabalho e a remoção de 
barreiras na criação de emprego. Contudo, as fragilidades detetadas centravam-se, 
principalmente, no desemprego jovem e na participação na aprendizagem ao longo da 
vida que tinha registado um aumento ínfimo entre 2006 e 2007 e cuja tendência para o 
‘declínio’ era já causa de preocupação em alguns países. Ao mesmo tempo, o descurar 
da aprendizagem ao longo da vida gerava inquietude nas instituições europeias cujo 
espaço económico carecia de uma aposta forte no capital humano para colmatar a lacuna 
existente de produtividade que colocava a Europa atrás dos seus concorrentes mais 
diretos (Commission of the European Communities, 2009, p. 59 [COM (2009) 34/2 vol. 
II]).  
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Contrariamente a esta tendência positiva, em 2009 a crise mostrava já alguns Estados-
Membros em recessão clara e com mercados de trabalho afetados  some Member 
States are already clearly in recession and the slowdown has started to affect their labour 
markets  prevendo-se a subida da taxa de desemprego em dois pontos percentuais nos 
dois anos seguintes. As metas traçadas para 2010 pareciam estar definitivamente fora do 
alcance dos Estados-Membros. O efeito provocado pela Estratégia de Lisboa, como 
também pela crise, seria diferente consoante o Estado-Membro afetado antecipando-se, 
em alguns casos, o risco de ‘impactos graves’ (Commission of the European 
Communities, 2009, p. 57 [COM (2009) 34/2 vol. II]). 
Em 2009, a UE associou as alterações recentemente operadas nas finanças, nos bancos 
e no acesso ao crédito como razão da incerteza instalada nos mercados de trabalho. O 
clima económico e a confiança dos consumidores registaram o maior declínio verificado 
nos últimos 20 anos. O aumento do desemprego acarretava medidas adicionais a incluir 
nos Programas Nacionais de Reforma destinadas a proteger da crise os grupos mais 
vulneráveis e a permitir que a proteção social pudesse desempenhar o seu papel de 
estabilizador automático. A resposta Europeia implicava uma ação coordenada e rápida 
capaz de minimizar os efeitos do ciclo negativo sobre as pessoas, o poder de compra e o 
seu bem-estar proporcionando a recuperação da confiança.  
Para enfrentar a crise e combater a crescente degradação do mercado de trabalho, os 
esforços europeus deviam concentrar-se na ‘flexissegurança’ e na atualização de 
competências. Estas estratégias seriam apoiadas pelo Fundo Social Europeu (FSE) e 
pelo Fundo Europeu de Ajustamento à Globalização (FEAG)240. Era necessário tomar 
providências de curto prazo para aliviar a economia mas os problemas estruturais 
obrigavam a prosseguir as reformas estruturais iniciadas nos anos anteriores que se 
consideravam como bem-sucedidas e válidas. Como já foi aludido, a ideia da 
‘flexissegurança’ permitiria mercados de trabalho mais flexíveis com trabalhadores 
adaptados às evoluções do mercado e mais seguros pelo desenvolvimento de 
competências e apoio dos sistemas de segurança social. Sequentemente, os Estados-
Membros deveriam incluir nas suas estratégias nacionais a flexibilidade e a segurança 
nos contratos de trabalho, aplicar estratégias de aprendizagem ao longo da vida, garantir 
políticas de mercado de trabalho ativas e eficazes, e modernizar os sistemas de 
                                               
240 Fundos veiculados para proteger/ajudar as pessoas atingidas na Europa pelo desemprego 
decorrente das mudanças que estavam a verificar-se ao nível do comércio mundial (por exemplo, 
o encerramento/deslocalização de empresas) ou motivado pela própria crise económica e 
financeira. 
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segurança social (Commission of the European Communities, 2007 [COM (2007) 359 
final]).  
Já a atualização de competências surgia como absolutamente fundamental para o 
crescimento e a produtividade, enquanto fator de consolidação da força de trabalho na 
adequação às mudanças tecnológicas e inovação contínua. A UE argumentava que, no 
contexto da crise e do aumento do desemprego, a correspondência entre as 
competências dos candidatos a empregos novos e as necessidades dos empregadores 
era crucial. Os programas europeus e a ‘flexissegurança’ estariam vocacionados para 
facilitar processos de transição fornecendo formação, aconselhamento, formação em 
empresas, emprego subsidiado e apoio para a criação do próprio emprego e a 
constituição de empresas. A ‘flexissegurança’ sustentava a ideia da recuperação 
económica; neste enquadramento, segundo a UE, a Estratégia Europeia de Emprego e a 
Agenda de Lisboa renovada tornavam-se, agora, mais relevantes do que nunca 
(Commission of the European Communities, 2009, pp. 56-60 [COM (2009) 34/2 vol. II]).  
Quanto aos resultados da aplicação da ‘flexissegurança’, os Estados-Membros tinham 
colocado algumas estratégias em prática mas os esforços ainda eram considerados 
‘insuficientes’. A atenção dos Estados-Membros concentrava-se na aprendizagem ao 
longo da vida embora essa atenção especial não implicasse a subida do número de 
participantes. Alguns países apostaram na mobilidade profissional, outros na formação de 
adultos e quase todos os Estados-Membros procederam à reforma do sistema de 
formação profissional para tentar corresponder às carências do mercado. A 
‘flexissegurança’ recomendaria a intensificação das políticas inclusivas, o evitar do 
desemprego de longa duração incidindo sobre grupos de alto risco, os mais vulneráveis, 
com menos competências ou portadores de deficiência. Aos sistemas de proteção social 
caberia promover incentivos para o trabalho.  
Em 2009, a UE apurou que a aposta no seu ‘principal trunfo’, o capital humano, não 
conseguiu obedecer, como se verá adiante, aos requisitos exigidos. A percentagem do 
PIB investido na educação, entre 2003 e 2005, baixou 0,2% e os investimentos 
verificados entre Estados-Membros eram acentuadamente diferentes, registaram-se 
deficiências na aplicação da aprendizagem ao longo da vida antevendo-se que as metas 
para 2010 dificilmente seria exequíveis. 
Como já foi demonstrado, a Estratégia de Lisboa redirecionada em 2005 colocou ênfase 
nas reformas necessárias para um tipo de crescimento sustentado e para a criação de 
emprego. Todavia, o lançamento deste novo ciclo não terá mudado significativamente a 
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Europa desde 2005. Mais, em 2009, a própria UE admitiu algumas dificuldades  ou 
culpas(?)  na avaliação dos resultados decorrentes da execução da Estratégia de Lisboa 
no domínio microeconómico. Argumentou-se que o espaço de tempo limitado que 
separou o lançamento da Estratégia renovada e o exercício avaliativo limitava a 
verificação de efeitos verdadeiramente tangíveis decorrentes das reformas aplicadas na 
esfera microeconómica.  
Faltavam dados quantitativos em várias áreas e alguns dos elementos existentes não se 
encontravam atualizados. Noutros casos, apesar dos indicadores positivos apontados, 
aludia-se a medidas que se encontravam em fase de concretização e que ainda não 
estariam terminadas. Alguns dos dados disponibilizados não permitiam avaliar, por 
enquanto, o impacto das reformas até então executadas. O relatório sobre a Estratégia 
de Lisboa teve mesmo que recorrer a avaliações externas para evidenciar a diversidade 
reinante na Europa, em 2009, mostrando que o Global Competitiveness Index Ranking do 
World Economic Forum destacava países da UE ocupando posições antagónicas em 
matéria de competitividade (com a Dinamarca e a Suécia a ocupar os lugares 3.º e 4.º, 
respetivamente; e a Grécia e a Roménia posicionadas em 67.º e 68.º lugares).  
Deste modo, a UE admitiu a existência de debilidades estruturais associadas à 
dificuldade de conceção e de aplicação, num espaço curto de tempo, de uma política 
evidentemente à altura dos muitos desafios a enfrentar. Genericamente, as evidências 
mostravam que as reformas poderiam apresentar resultados mistos, variando entre a 
estagnação e as melhorias reais operadas no terreno. Estes indicadores não eram 
propriamente surpreendentes, pois as reformas implicavam tempo para mostrar 
resultados visíveis, embora também se pudesse aventar a hipótese de as mesmas não 
serem suficientemente ambiciosas. Por outro lado, a UE também admitia ser encorajador 
poder constatar que os Estados-Membros estavam a proceder a reformas nos sectores 
mais necessitados de intervenção/atualização (Commission of the European 
Communities, 2009, pp. 52-53 [COM (2009) 34/2 vol. II]). 
Concluía-se, igualmente, que os Programas Nacionais de Reforma delineados por cada 
um dos Estados-Membros para o período 2008-2010 contemplavam objetivos de médio e 
de longo termo. Os Estados estavam a incluir medidas para evitar/atenuar o impacto da 
crise financeira na economia real surgindo as mesmas contempladas nos planos de 
recuperação ou nos orçamentos nacionais previstos para o futuro. Na esfera da 
microeconomia, constatava-se que a incidência das decisões ocorria sobre o acesso ao 
crédito por parte das PME e na aposta no investimento público em infraestruturas. A UE 
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também enalteceu os pacotes adicionais de medidas adotadas por alguns Estados-
Membros que optaram por insistir na aposta em investimentos em I&D e na eficiência 
energética. Salientava-se uma realidade preponderante: as reformas europeias estariam 
a atacar fraquezas estruturais das economias mas também se travava algum deste 
otimismo admitindo que o trabalho ainda não estava terminado  but still a lot remains to 
be done (Commission of the European Communities, 2009, pp. 55 [COM (2009) 34/2 vol. 
II]). 
Como já foi referido, a Estratégia de Lisboa aprovada em março de 2000 ambicionava 
transformar a UE na economia baseada no conhecimento mais dinâmica e competitiva do 
mundo, objetivando o crescimento económico sustentável, a promoção do emprego, uma 
coesão social mais forte e o respeito pelo ambiente na Europa. Segundo a Estratégia de 
Lisboa, em 2010 a Europa atingiria um momento alto com 70% da população empregada 
e uma sociedade voltada para o conhecimento com Estados a investir 3% do seu PIB em 
I&D. Através do sucesso obtido pelas reformas levadas a cabo pelos Estados-Membros, 
o crescimento médio do PIB da UE posicionar-se-ia nos 3%. No entanto, em 2005, a 
apreciação da aplicação da Estratégia de Lisboa revelou complexidades equívocas e 
impeditivas do cumprimento dos objetivos inicialmente traçados, pelo que a Estratégia foi 
relançada e (re)centrada agora no crescimento e no emprego. 
Ao proceder ao balanço de 10 anos de vigência da Estratégia de Lisboa, a Comissão 
Europeia começou por argumentar que a tarefa não era fácil, pois analisar os progressos 
de uma Estratégia conducentes à economia baseada no conhecimento mais competitiva 
do mundo, entre 2000 e 2005, ou quanto à repercussão no crescimento e no emprego, 
entre 2005-2010, implicaria ter sempre presente variáveis determinantes como a sujeição 
a ciclos económicos, os acontecimentos externos ou as opções políticas adotadas. A 
Comissão acrescentou (European Commission, 2010, p. 2 [SEC (2010) 114 final]) que a 
Estratégia de Lisboa não foi cumprida de forma isolada  The Lisbon strategy was not 
implemented in isolation , verificando-se a alteração de uma realidade de peso atinente 
ao número de Estados-Membros da UE: em 2000 a União tinha 15 Estados-Membros e 
em 2010 contava já com 27. Os países pertencentes à área do euro passaram de 12, em 
1999, para 16 em 2010. Face ao ano 2000, a Comissão concluía que o mundo tinha 
mudado de forma imprevisível e além do olhar prospetivo lançado no último ano do 
século XX (European Commission, 2010, pp. 2-3 [SEC (2010) 114 final]):  
Looking back on the term of the Lisbon Strategy, the world has inevitably changed 
more and in different ways from what analysts, policy makers and politicians 
expected at the time. 
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Por outro lado, o efeito/embate provocado pela crise económica e financeira não podia 
ser descurado. A Comissão avaliou o impacto da crise sobre as finanças públicas como 
um acontecimento ‘dramático: the crisis has had a dramatic impact on public finances 
(European Commission, 2010, p. 12 [SEC (2010) 114 final]). Consequentemente, o facto 
de a Estratégia de Lisboa chegar ao seu terminus precisamente em 2010, no momento 
em que os efeito da crise se faziam sentir de forma bem vincada e com consequências 
negativas profundas e duradouras para as economias europeias, também serviu de 
argumento para justificar os incumprimentos ou a anulação de progressos alcançados em 
20 anos de consolidação: as finanças públicas dos Estados-Membros encontravam-se 
submetidas a pressões elevadíssimas com défices na ordem dos 7% e níveis de dívida a 
aumentar 20 pontos percentuais (atirando a média europeia para os 80% do PIB em 
apenas dois anos). O desemprego estava próximo dos 10% (em 2007 a média europeia 
situava-se nos 7%) e o PIB caiu drástica e violentamente para valores negativos, em 
2009 – nunca antes verificados no período de vigência da Estratégia de Lisboa –, e muito 
distanciados dos objetivos da Estratégia de crescimento anual na ordem dos 3%, 
conforme mostra o gráfico infra (European Commission, 2010, pp. 2-3 [SEC (2010) 114 
final]).  
PIB real da UE (27 Estados-Membros): variação percentual do ano anterior 
 
Fontes: Eurostat, 2009; European Commission, 2010, p. 11 [SEC (2010) 114 final]. 
 
Perante uma primeira análise rápida dos dados estatísticos, a Comissão Europeia 
começou por afastar leituras precipitadas ou simplistas que pudessem conduzir à 
conclusão mais fácil e arrebatada entre os mais céticos: a Estratégia falhou! De facto, os 
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objetivos principais ficaram aquém do esperado: a taxa de emprego não atingiu os 
almejados 70% (em 2000 era de 62%, e, quando a crise estava às portas da Europa, em 
2008, atingiu os 66%) e o diferencial de crescimento da produtividade em relação aos 
concorrentes mais desenvolvidos não foi reduzido (por exemplo, a despesa total em I&D 
na União em percentagem do PIB registou, na verdade, um aumento meramente 
simbólico  em 2000 estava em 1,82% e em 2008 progrediu para 1,9%)!  
Contudo, embora nem sempre fosse fácil estabelecer nexos de causalidade entre as 
reformas da Estratégia de Lisboa, o crescimento, o emprego e o bem-estar dos cidadãos 
europeus, alguns indicadores demonstravam a importância e a repercussão desta 
Agenda sobre a vida dos europeus. Desta feita, a Comissão escolheu começar por 
destacar que a Estratégia de Lisboa teve, logo à partida, um efeito positivo no seio do 
espaço europeu avultando o facto de a Estratégia ter conseguido abrir caminhos novos 
promovendo uma ação comum quanto aos desafios essenciais para a Europa a longo 
prazo. 
Apesar da firmeza incontornável dos elementos fornecidos pela estatística, a Comissão 
defendeu que, até ao impacto da crise, a Europa estava a caminhar na ‘direção certa’: 
until the crisis hit, Europe was moving in the right direction (European Commission, 2010, 
p. 11 [SEC (2010) 114 final]). Entre os vários ângulos que a Comissão poderia escolher 
para iniciar o balanço geral da Estratégia de Lisboa, as autoridades europeias optaram 
por enfatizar os aspectos mais positivos. A Comissão reconheceu que ‘todos’ os Estados-
Membros obtiveram êxitos com a aplicação das reformas decorrentes da Agenda de 
Lisboa. Realçou, também, a flexibilidade e dinâmica da Estratégia na adaptação a novos 
desafios como o alargamento e a integração de novos Estados-Membros na União, como 
as questões da energia ou das alterações climáticas. Salientou, conjuntamente, os 
benefícios decorrentes dos consensos obtidos/estabelecidos entre os Estados-Membros 
e as instituições europeias em torno das reformas mais importantes para a UE. A 
definição precisa dos domínios prioritários feita com a renovação da Estratégia, em 2005, 
identicamente foi considerada como um ‘passo em frente’ importante  an important step 
forward  ao permitir uma concentração de esforços maior. Ao mesmo tempo, estes 
domínios passaram a ocupar um lugar prioritário na agenda de cada um dos Estados-
Membros (European Commission, 2010, pp. 3, 7 [SEC (2010) 114 final]). 
Outras das virtudes destacadas na Estratégia de Lisboa passou pelos benefícios reais e 
tangíveis que esta Agenda trouxe para as empresas e para os cidadãos europeus, 
especialmente o aumento da taxa de emprego que passou de 62% em 2000 para 68% 
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em 2008. Embora só oito Estados-Membros conseguissem posicionar-se já na meta de 
70% definida para 2010 (Holanda, Dinamarca, Suécia, Áustria, Alemanha, Chipre; Reino 
Unido e Finlândia), a UE conseguiu criar cerca de 18 milhões de postos de trabalho 
novos até 2008. 
Taxa de emprego na União Europeia (percentagem para o grupo etário 15-64 anos), 
2000-2009 
 
Fonte: European Commission, 2010, p. 10 [SEC (2010) 114 final]. 
 
Outros avanços proporcionados pela Estratégia de Lisboa que também foram alvo de 
destaque positivo prenderam-se com o desenvolvimento de um enquadramento 
empresarial mais dinâmico e menos burocrático, no alargamento das escolhas do 
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consumidores e no desenhar de um futuro mais sustentável traduzido em crescimento 
económico.  
Numa outra frente bem viva aquando da elaboração do documento de balanço por parte 
da Comissão Europeia demonstrativo da execução da Estratégia de Lisboa, em 2010, 
aludia à vertente da crise financeira e económica. Compreensivelmente, esta interferiu na 
avaliação dos desempenhos europeus. A maior parte da primeira década do século XXI 
europeu mostrou finanças públicas a caminhar na ‘direção certa’  in the right direction, 
como a Comissão teve oportunidade de registar  através da diminuição dos défices, 
níveis de endividamento e com um reforço da sustentabilidade a longo prazo devido à 
reforma dos sistemas de pensões operada em vários países. Ao mesmo tempo, a 
consolidação orçamental ‘alimentou’ o estímulo de orçamentos coordenados quando a 
crise chegou à UE procurando evitar o círculo vicioso de diminuição da procura, 
decréscimo do investimento e aumento do desemprego. O Euro foi apontado como sendo 
essencial na manutenção da ‘estabilidade’ macroeconómica com a chegada da crise. O 
suposto ‘sucesso’ também terá radicado nas reformas estruturais de médio e longo prazo 
desenvolvidas por iniciativa da Agenda de Lisboa, igualmente contemporânea da moeda 
única europeia.  
A Comissão acreditava que estas reformas tinham permitido a conceção e aplicação 
célere do Plano de Relançamento da Economia Europeia no final de 2008. Ainda que a 
Estratégia de Lisboa tivesse definido as reformas estruturais ‘certas’, lamentava-se agora, 
a posteriori, que este plano de atuação não tivesse contemplado pontos fundamentais de 
resistência à crise, como uma supervisão rigorosa para escorar e proteger a Europa dos 
riscos sistémicos dos mercados, bolhas especulativas, desequilíbrios macroeconómicos e 
problemas de competitividade que estiveram precisamente na origem da crise e que não 
terão sido devidamente considerados no âmbito da supervisão das economias dos 
Estados-Membros feita a partir do Pacto de Estabilidade e Crescimento e da Estratégia 
de Lisboa (Dévoluy, 2011; Aglietta, Brand, 2013; Baldassarri, 2017);  
Outro aspecto positivo, em que a UE admitiu poder ir mais longe, residiu na chamada 
‘lisbonização’ dos fundos estruturais que encaminhou uma parte substancial do 
financiamento europeu para investimentos de apoio ao crescimento, especialmente no 
apoio a empresas, I&D e inovação. Ao recorrer aos fundos estruturais, a Estratégia de 
Lisboa transformou-se numa realidade mais visível junto das autoridades nacionais, 
regionais e locais.  
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Por força da ação exercida pela Agenda de Lisboa, a cooperação e partilha de 
experiências e de responsabilidades entre os Estados-Membros e as instituições 
europeias acabou por sair fortificada e com efeitos considerados como positivos. A nível 
interno, os Estados-Membros reforçaram, analogamente, esses princípios ao associar a 
Estratégia de Lisboa às autoridades regionais e locais arrolando-os em políticas ativas ao 
nível das infraestruturas, enquadramento empresarial, mercado de trabalho ou educação. 
O intercâmbio de experiências e de boas práticas também saiu reforçado neste processo. 
O acentuar dessa partilha intensificou-se a partir de 2005, especificamente no âmbito do 
Método Aberto de Coordenação, e em domínios como a ‘flexissegurança’, obtenção de 
qualificações, gestão do orçamento, reforma das pensões, assistência médica, 
enquadramento empresarial, inovação e o combate à pobreza e à exclusão social. 
De facto, em sentido contrário às vertentes mais áureas da Agenda de Lisboa, como será 
compreensível para qualquer cidadão europeu contemporâneo, a Estratégia de Lisboa 
não conseguiu corresponder cabalmente ao sonho dos seus criadores mostrando 
fragilidades ou falta de capacidade de resposta a algumas dificuldades concretas. Na 
verdade, como salientaram Simon Tilford e Philip Whyte (2009), a UE como um todo não 
conseguiu atingir um único objetivo face a 2000 e a criação de cerca de 18 milhões de 
postos de trabalho novos não retirou uma parte dos europeus da situação de pobreza. 
Alguns cidadãos da União continuaram a não aceder a serviços de apoio e os menos 
qualificados tiveram um acesso escasso à formação. Um dos exemplos comprovativos 
desta realidade e que convidava as autoridades responsáveis e os cidadãos de toda a 
Europa a refletir  Lessons need to be drawn from these facts  era a permanência da 
pobreza infantil em alguns Estados-Membros (European Commission, 2010, p. 4 [SEC 
(2010) 114 final]). 
Identicamente, a Comissão constatou e lamentou que, na medida em que as economias 
nacionais estavam intrinsecamente dependentes umas das outras, as diferenças de ritmo 
de aplicação das reformas tenham prejudicado, como um todo, o potencial de 
crescimento e de emprego da UE. Na prática, as várias políticas da Estratégia acabaram 
por progredir de forma desigual; alguns Estados-Membros avançaram para reformas 
mais ambiciosas e outros permitiram o aumento de desfasamentos já existentes. Na 
perspetiva da Comissão, estas cadências dissemelhantes terão desencadeado 
resultados indiretos negativos (European Commission, 2010, p. 5 [SEC (2010) 114 final]).  
Assumidamente, a Comissão destacou a falta de articulação estreita entre a Estratégia 
de Lisboa e outros instrumentos da UE como o Pacto de Estabilidade e Crescimento, a 
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Estratégia de Desenvolvimento Sustentável ou a Agenda Social. A própria integração no 
mercado financeiro terá esquecido a Estratégia de Lisboa. Na mesma medida, não se 
terá gerado a chamada dinâmica de mudança  necessary momentum for change  que 
terá provocado uma ‘evolução lenta’ de áreas como, entre outras, a inovação, a 
supressão de obstáculos ao mercado interno, o aumento do fluxo interno de conteúdos e 
a mobilidade da mão-de-obra (European Commission, 2010, p. 5 [SEC (2010) 114 final]). 
Por outro lado, o envelhecimento da população europeia aliado à questão da 
sustentabilidade das finanças públicas  agora agravada pela crise financeira e 
económica  suscitava agora uma discussão/preocupação flagrante. Por sugestão da 
Comissão, os desafios futuros passariam pela sustentabilidade fiscal (compreendendo a 
redução da dívida, reforma dos mercado de trabalho  estendendo o período da vida 
ativa  das pensões e cuidados de saúde) e pela proteção social. A Comissão aproveitou 
para criticar os aumentos salariais superiores ao crescimento da produtividade registados 
em alguns Estados-Membros conduzindo à perda de competitividade em conjugação com 
desequilíbrios externos consideráveis. 
Concluiu-se, igualmente, que as instituições europeias também poderiam ter feito algo 
mais pela Estratégia de Lisboa. A comissão apontou o papel ‘pouco definido’ do 
Conselho Europeu na condução das reformas, o pouco relevo dado ao Parlamento no 
contexto da Estratégia de Lisboa. As Orientações Integradas apresentaram um carácter 
geral, os Programas Nacionais de Reforma foram alvo de abordagens diferentes por 
parte dos Estados-Membros; os programas mais ambiciosos e coerentes contrastaram 
com outros mais vagos e descritivos. Os propósitos ao nível da UE eram numerosos e 
não contemplavam a visão de todos os Estados-Membros, especialmente depois do 
alargamento. 
Consequentemente, os resultados são díspares: alguns Estados-Membros, devido à 
maneira/condições de integração da Estratégia de Lisboa, conseguiram exceder os 
objetivos; algumas metas revelaram-se como sendo demasiado ambiciosas e impossíveis 
de alcançar por outros Estados ou não poderiam ter sido exequíveis no espaço de tempo 
definido para o encerramento desta Agenda.  
Outro vetor sinónimo de vulnerabilidade detetado na Estratégia de Lisboa prendeu-se 
com a falta de comunicação. A Comissão lamentou a falta de empenho na comunicação 
quanto aos benefícios proporcionados pela Agenda de Lisboa. A comunicação no sentido 
da divulgação/sensibilização e mobilização dos cidadãos acabou por ser reduzida na UE 
e a nível nacional nem sempre foram suficientemente coordenados. Este ‘calcanhar de 
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Aquiles’ verificava-se nas múltiplas medidas adotadas na sequência da Estratégia de 
Lisboa que raramente foram apresentadas pelos Estados-Membros como parte de uma 
estratégia europeia que estava em curso. Em alguns casos, Lisboa terá sido mesmo 
utilizada para legitimar as reformas politicamente mais difíceis de gerir junto do 
eleitorado. 
Se a UE ambicionou transformar-se num economia do conhecimento apostando em I&D 
e na inovação, então o objetivo de despesa/investimento de 3% do PIB em investigação e 
desenvolvimento significaria uma maneira diferente de encarar as políticas de 
investigação e de inovação na UE. Por outro lado, entre 2000 e 2007 terão sido 20 os 
Estados-Membros a conseguir aumentar a percentagem do PIB investido em I&D. 
Contudo, o desempenho verificado entre 2000 e 2010 implicou um acréscimo marginal de 
1,85% do PIB para 1,9% do PIB. 
 
Gastos em I&D (percentagem do PIB), 2000-2008 
 
Fontes: Eurostat; European Commission, 2010, p. 14 [SEC (2010) 114 final]. 
 
A Comissão também frisou que, nesta área específica, o desempenho terá sido 
dececionante  disappointing performance  por parte de alguns Estados-Membros 
prejudicando, claramente, o registo global da UE (European Commission, 2010, p. 13 
[SEC (2010) 114 final]). Na realidade, em 2008, só sete Estados-Membros lograram 
superar a parca média europeia (Suécia, Finlândia, Dinamarca, Áustria, Alemanha, 
França e Bélgica) com destaque para a Europa do Norte, em particular a Suécia e a 
Finlândia que conseguiram recuperar já os objetivos traçados pela Estratégia de Lisboa 
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para 2010. Por exemplo, alerta-se para a evolução acanhada registada entre 2000 e 
2008, patenteada no gráfico supra, que poderá evidenciar que muito mais poderia ter sido 
feito nos sistemas de investigação, ensino e inovação. 
 
 
Despesa em I&D na União Europeia (percentagem do PIB), 2000-2008 
 
Fonte: European Commission, 2010, p. 10 [SEC (2010) 114 final]. 
 
Na realidade, a Europa tentou desenvolver o Espaço Europeu da Investigação, promover 
a cooperação entre os Estados-Membros, realçar a cultura da excelência, reduzir os 
obstáculos à mobilidade dos investigadores e financiar políticas de inovação. Face ao 
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aumento da atividade nesta área, a Comissão reconheceu que a questão do 
financiamento Europeu poderá ter sido uma das falhas da Estratégia de Lisboa. 
Quanto ao estímulo do potencial das empresas, especialmente das PME, a Comissão 
concluiu que a Europa era agora (em 2010) um lugar melhor para desenvolver negócios e 
empresas quando comparada com a realidade vivida em 2000. O tempo médio para criar 
uma empresa na UE passou a ser de, em média, de 8 dias de calendário com uma média 
de custos situada nos 417€. Destacou-se, ainda, o potencial de sucesso associado ao 
The Small Business Act, adotado em junho de 2008, e a capacidade fiscal da fatura 
eletrónica; mas também salientou, mais uma vez, os resultados dececionantes em 
matéria de financiamento às empresas (European Commission, 2010, p. 14 [SEC (2010) 
114 final]) 
No tocante ao investimento nas pessoas e aos índices de emprego, a Comissão louvou o 
facto de a UE apresentar, em 2008, uma taxa de 59,1% de mulheres empregadas (o 
objetivo para 2010 tinha sido fixado em 60%) e um registo de 45,6% de trabalhadores 
com 55 ou mais anos com emprego quando o objetivo definido para 2010 tinha sido 
fixado nos 50% (European Commission, 2010, p. 16 [SEC (2010) 114 final]). Exaltou-se o 
conceito de ‘envelhecimento ativo’ e os impedimentos à reforma antecipada. No entanto, 
a crise teve um efeito ‘avassalador’ sobre o mercado de trabalho europeu no qual se 
projetava que qualquer coisa como sete milhões de postos de trabalho fossem perdidos 
entre 2009 e 2010. O desemprego jovem continuava a ser um problema grave e 
crescente  a severe and increasing problem  agora agravado pela crise. Admitiu-se que 
esta questão esteve sempre no cerne da Estratégia de Lisboa e que, apesar do registo 
de alguns progressos, os mesmos revelaram-se insuficientes quanto ao abandono 
escolar precoce: cerca de 7 milhões jovens europeus (perto de 15%) estavam a 
abandonar o sistema de ensino prematuramente sem qualificações e sem apoio 
relacionado com esse afastamento ou no caso de desemprego. Com objetivos em vigor 
desde 2005 e reforçados em 2007, vários Estados-Membros não conseguiam assegurar 
a todos os jovens desempregados uma segunda oportunidade ou apoio para formação 
nos primeiros quatro meses de desemprego (European Commission, 2010, p. 16 [SEC 
(2010) 114 final]). 
No balanço da Estratégia de Lisboa, a Comissão relembrou que a política educativa e de 
formação sempre esteve no âmago da criação da economia do conhecimento ––
tornando-se evidente que Education and skills policy is at the heart of creating a 
knowledge-based economy, neste âmbito, a União tinha um caminho ainda a percorrer: 
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EU has some way to travel in this regard! Os progressos nos níveis de escolaridade 
foram demasiado lentos registando-se uma melhoria, moderada, desde 2000. Quanto ao 
nível de participação dos adultos na aprendizagem/formação ao longo da vida, este 
manteve-se estável ou diminuiu, desde 2004, em 12 dos 27 Estados-Membros (European 
Commission, 2010, p. 17 [SEC (2010) 114 final]). 
De todo o modo, tendo em conta o período 2005-2008, e retirando a intervenção nefasta 
da crise, a Comissão defendeu que as reformas determinadas/‘reguladas’ pela Estratégia 
de Lisboa foram bem-sucedidas: o desemprego diminuiu em 28% caindo para perto de 
7% após décadas ‘preso’ nos dois dígitos, não se fizeram sentir grandes pressões sobre 
os salários e taxa de emprego aumentou de forma significativa durante um período de 
longa duração. A ‘flexissegurança’ foi definida como um sucesso melhorando a 
capacidade de adaptação das empresas, a flexibilização do mercado de trabalho e 
proteção/assistência ao trabalhador em contexto de transição. A Comissão elogiou o 
trabalho desenvolvido pelos Estados-Membros na demanda da ‘grande reestruturação’ 
do mercado de trabalho europeu. 
De acordo com a visão da Comissão Europeia, a coincidência temporal do encerramento 
do ciclo da Estratégia de Lisboa com a crise económica e financeira que abalou a Europa 
acabou por evidenciar países bem-sucedidos na aplicação das reformas estruturais, e no 
apoio à competitividade, explicando-se, assim, os desequilíbrios existentes que acabaram 
por ‘prejudicar’ o bom funcionamento da União Monetária.  
Desta forma, foi sob este tipo de linhas de orientação, princípios e visão que o Conselho 
Europeu de 2000, realizado em Lisboa, adotou uma estratégia de longo prazo para o 
desenvolvimento económico e social da Europa. Este processo obrigou a esforços de 
conjugação de políticas variadas: as da competência direta e exclusiva da UE 
(preponderantemente nas políticas monetária de concorrência e de comércio), as 
partilhadas (como as políticas fiscal, ambiental, de investigação e de emprego) e as 
competências de apoio da União, mediante a promoção e coordenação das políticas 
nacionais (nas políticas de inovação, proteção e inclusão social, e de educação e 
formação).  
Procurou-se, então, desencadear a construção e consolidação da sociedade da 
informação, promoção de I&D e criação de um Espaço Europeu de Investigação com um 
estímulo forte à inovação, ao empreendedorismo e à iniciativa empresarial; promoção de 
reformas económicas centradas na criação de potencial de crescimento e de inovação. A 
renovação do modelo social europeu passou por um investimento maior nas pessoas e o 
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desencadear de políticas de combate à exclusão social incluindo a definição de planos 
nacionais e o diálogo social na gestão da mudança. Os Estados-Membros organizariam 
um processo de cooperação para a modernização da proteção social visando o combate 
e a adaptação ao envelhecimento da população e a garantia da sustentabilidade dos 
sistemas de pensões. As políticas macroeconómicas tiveram como missão principal 
conservar a estabilidade, estimular o crescimento, o emprego e a mudança estrutural 
com uma política orçamental e fiscal no sentido de conferir à UE as prioridades centradas 
no investimento na investigação e inovação e na educação e na formação dos europeus. 
Já as políticas ativas de emprego foram intensificadas tendo por base a expansão do 
emprego nos serviços, a melhoria da qualidade de vida e promoção da igualdade de 
oportunidades entre homens e mulheres, tal como a generalização da aprendizagem ao 
longo da vida.  
Efetivamente, 2005 marca um ponto marcante na história da Estratégia de Lisboa. O 
balanço intercalar provou a ausência de resultados concretos suficientemente favoráveis 
passando a centrar-se a atenção da UE no crescimento e no emprego. Na verdade, 
globalmente, a estratégia centrada no crescimento e emprego acabaria por resvalar no 
desenvolvimento sustentável e numa crise económica e financeira que fez colapsar 
grande parte dos objetivos traçados em 2000 e periodicamente renovados nos anos 
seguintes. 
Como se verá no capítulo seguinte, sob a batuta do crescimento e emprego e da 
modernização do modelo social europeu, entre 2000 e 2010, investindo nos recursos 
humanos e no Estado Social ativo, a UE tenta incluir e aprofundar a ‘educação e 
formação para a vida’ no projeto de transformação da Europa. 
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3. Educação e Formação na Europa 
O presente capítulo pretende apresentar e analisar brevemente a História da educação, 
na Europa comunitária da segunda metade do século XX, desde os Tratados de Roma à 
Agenda 2000 e desta à Estratégia de Lisboa. Deste modo, apresentar-se-á a valorização 
da educação e formação enquanto direito fundamental, assinalar-se-á a presença e 
afirmação no quadro normativo internacional e europeu. Simultaneamente, acompanhar-
se-á a evolução e a afirmação crescente da educação e formação na CEE/UE, 
especialmente nos Tratados e nos Programas Comunitários. Focar-se-á, igualmente, a 
dimensão europeia da educação e a sua inclusão no quadro europeu através da 
Estratégia de Lisboa, designadamente quanto ao papel a desempenhar na Agenda 
europeia tendo em conta a construção do Espaço Europeu da Educação e o primado da 
aprendizagem ao longo da vida. 
Sabemos que o advento e desenvolvimento da sociedade da informação e o trajeto rumo 
à sociedade do conhecimento obedeceram a um processo que desencadeou perspetivas 
novas tanto na criação como também na destruição de empregos. De acordo com Maria 
João Rodrigues (2003a, p. 133), a transição para uma sociedade do conhecimento sem a 
edificação da necessária ‘sociedade aprendente’ corre sempre o risco de criar «novas e 
profundas fracturas sociais». Coerentemente, como esta especialista certificou, em 2003 
(Rodrigues, 2003a, p. 82), os novos empregos a criar requerem sempre um «vasto 
processo de educação e formação nas novas competências». Desta feita, no contexto do 
desígnio europeu, tal associação implica o arrolar da educação e da formação no projeto 
político, económico e social da Comunidade Económica Europeia e da União Europeia.  
3.1. História da educação e formação na Europa: da CEE à União Europeia 
3.1.1. Educação e formação ao serviço do crescimento económico na segunda 
metade do século XX 
Historicamente, o investimento no capital humano, através da educação e da formação, 
ganhou progressivamente adeptos nas políticas educativas e nas esferas 
governamentais e empresariais. A título de exemplo, no final dos Anos 50 do século XX, 
Fritz Machlup (1962) assinalou as limitações dos conceitos tradicionais neoclássicos 
argumentando que o crescimento económico não estaria unicamente dependente da 
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análise dos fatores tradicionais de produção: terra, capital e trabalho, desenvolvendo a 
chamada economia de produção e de distribuição do conhecimento. Já Moses 
Abramowitz (1956) tinha alertado, em 1956, para o aumento dos níveis educativos na 
classe trabalhadora que deveriam ser tidos em conta nos processos de crescimento 
económico241 e Keneth Arrow (1962) prevenido acerca do potencial do learning by doing 
Theodore Schultz acrescentou aos três fatores tradicionais de produção um quarto 
elemento, o ‘capital humano’. Em The growth of human capital, Schultz (1981, p. 16) 
argumentou, através do texto Investing in people, que a aposta nas pessoas 
representava um dos atos mais importantes nos sistemas económicos. Deste modo, o 
olhar económico sobre a educação passava de uma perspetiva consumista para uma 
posição de investimento. Schultz (1981, p. 2) advogou que a educação representava um 
investimento ao alcance dos indivíduos: «people can enlarge the range of choices 
available to them. It is one of the ways free man can enlarge their choices». Também 
Gary Becker (1964) já salientara a importância da educação na valorização do capital 
humano e Michael Apple (1995) viria a destacar o ascendente das relações capitalistas 
nas várias frentes da vida económica e social 
Contudo, note-se que esta perspetiva não foi consensual e que surgiram algumas 
posições antagónicas como a de Pierre Bourdieu (1976, 1980, 1986), que criticou esta 
visão valorativa no sentido do crescimento económico, teorizando que os sistemas 
educacionais estariam a contribuir para a reprodução das desigualdades sociais 
enquanto uma via privilegiada para o exercício simbólico da violência, da dominação ou 
de um mecanismo de manutenção do status. Para este sociólogo, o ‘capital humano’ 
deveria ser encarado como uma subcategoria do capital cultural.  
Contudo, o salto qualitativo registou-se com uma visão diferente do crescimento 
económico (Scott, 1989), a nova Teoria do Crescimento – New Growth Theory –, que 
defende não ser propriamente a quantidade pura de capital humano mas sim o 
investimento e a utilização desse capital que ajuda a explicar e gerar taxas de 
crescimento de uma determinada economia (Carlsson, Acs, Audretsch, Braunerhjelm, 
2007). Deste modo, a utilização efetiva dos fatores de produção – capital humano, terra, 
trabalho e capital – será sempre e profundamente influenciada pelos níveis de formação 
da população trabalhadora (Stehr, Mast, 2012). 
                                               
241 Cfr. Moses Abramowitz (1986 e 1989). 
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Em 1996, o relatório The knowledge-based economy, lançado pela OCDE, confirmou 
esta New Growth Theory e as suas implicações (OCDE, 1996, p. 4): 
OECD analysis is increasingly directed to understanding the dynamics of the 
knowledge-based economy and its relationship to traditional economics, as 
reflected in ‘new growth theory’. The growing codification of knowledge and its 
transmission through communications and computer networks has led to the 
emerging ‘information society’. The need for workers to acquire a range of skills 
and to continuously adapt these skills underlies the ‘learning economy’. The 
importance of knowledge and technology diffusion requires better understanding of 
knowledge networks and ‘national innovation systems’. 
Esta teoria sublinhou o papel da educação e da formação na ‘criação’ do capital humano 
e na produção do ‘new knowledge’ explorando os condicionalismos das externalidades à 
educação. Por conseguinte, a política pública passou a ser direcionada para a ciência e 
para a tecnologia. Neste contexto, as transformações tecnológicas são endógenas e 
determinadas pelas iniciativas dos agentes económicos que agem em conformidade com 
os incentivos económicos (Peters, 2008, p. 31). Todavia, muitas das vezes por iniciativa 
institucional, o conhecimento e o capital humano são distribuídos de forma desigual. De 
todo o modo, o conhecimento em torno da tecnologia e o fluxo de informação são 
fundamentais para o desenvolvimento condicionando-o, especialmente, quando há 
lacunas ao nível do conhecimento e deficiências de informação, retardando processos de 
crescimento e de desenvolvimento, cenário especialmente visível nos países mais pobres 
(Peters, 2008, p. 31). 
Assinala-se, ainda, o surgimento de alguns estudos desenvolvidos nas últimas décadas 
do século XX que procuraram provar/estabelecer correlações entre a aposta no capital 
humano, a educação e formação, e o crescimento económico (Psacharopoulos, 1984; 
Tilak, 1989; Mankiw et al., 1992; Birdsall, 1993; OECD, 1994; OCDE, 1996).  
 
3.1.2. Educação e formação no quadro legal internacional 
Constata-se, designadamente no período após a II Grande Guerra, a existência de um 
processo gradual de afirmação e de reconhecimento da educação e da formação como 
um ‘bem’ ao serviço da sociedade e da economia, como um direito inalienável e uma 
prioridade na construção do mundo da segunda metade do século XX. As referências e 
os documentos integrados no contexto do quadro internacional, ou mesmo com carácter 
supranacional, a enumerar são múltiplos. 
No quadro das várias menções potencialmente alvo do interesse da educação e 
formação, podem ser destacados, entre outros, a Declaração Universal dos Direitos 
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Humanos (ONU, 1948) no seu Artigo 26.º; o Artigo 2.º da Convenção Europeia dos 
Direitos Humanos, de 1952 (Council of Europe, 2013); a Recommendation against 
discrimination in education (UNESCO, 1960); a Recommendation concerning the status of 
teachers (UNESCO, 1966); a Recommendation concerning education for international 
understanding, co-operation and peace and education relating to human rights and 
fundamental freedoms (UNESCO, 1974); a Resolução do Conselho e dos Ministros da 
Educação, reunidos no seio do Conselho, de 9 de fevereiro de 1976, com um Programa 
de ação em matéria de educação (Official Journal of the European Communities, 1976); a 
Convenção relativa à luta contra a discriminação no campo do ensino, adotada em 1960 
(UNESCO, 2003); os Artigos 13.º e 14.º do Pacto internacional sobre os direitos 
económicos, sociais e culturais (ONU, 1966); a Recomendação da OIT/UNESCO de 1966 
relativa ao Estatuto dos Professores, de 1966 (UNESCO, 2008); a Recomendação sobre 
a educação para a compreensão, a cooperação e a paz internacionais e a educação 
relativa aos direitos humanos e liberdades fundamentais, adotada pela UNESCO em 
1974 (UNESCO, 1975); a Revised recommendation concerning technical and vocational 
education (UNESCO, 1974); a Recomendação sobre o desenvolvimento da educação de 
adultos (UNESCO, 1976) ou a Convention on the recognition of studies, diplomas and 
degrees concerning higher education in the states belonging to the europe region 
(UNESCO, 1979)  
No mesmo sentido, a partir dos Anos 80 do século XX também se distinguem a 
Convention on technical and vocational education (UNESCO, 1989); os Artigos 28.º e 29.º 
da Convenção sobre os direitos da criança (ONU, 1989); os Artigos 149.º e 150.º (ex. 
artigos 126.º e 127.º) do Tratado da União Europeia (1992 e 1997); ); a Declaração e 
programa de ação da conferência mundial sobre os direitos humanos, Declaração e 
Programa de ação de Viena, de junho de 1993 (CEDIN, 1993); a Declaração do 
International Congress on Education for Human Rights and Democracy (UNESCO, 1993); 
a Declaração de princípios sobre a tolerância, aprovada em 1995 (UNESCO, 1997); o 
Plano de ação para A Década das Nações Unidas para a educação em matéria de 
direitos humanos, 1995-2004 (Nações Unidas, 1998); ou, mais recentemente, a 
Recommendation concerning the status of higher-education teaching personnel 
(UNESCO, 1997) 
3.1.3. Integração da educação e formação no quadro europeu 
Considera-se oportuno e pertinente aludir, embora abreviadamente e segundo uma lógica 
de sequência cronológica, a alguns atos e passos – considerados como relevantes – 
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dados no contexto europeu para a chamada ‘europeização da educação’ no princípio da 
segunda metade de Novecentos, com incidência particular nas últimas décadas do século 
XX.  
Sabemos que o Tratado de Roma, assinado e….m 1957, contemplou no seu Título III – 
referente à política social das Comunidades –, a dimensão formação mas ‘deixando de 
fora’, de algum modo, a educação. O Artigo 118.º promovia a «colaboração estreita entre 
os Estados-Membros no domínio social» em vários campos figurando nos mesmos, 
também, as dimensões do emprego, «direito ao trabalho e às condições de trabalho, à 
formação e aperfeiçoamento profissionais» (Tratado de Roma, 1957, Artigo 118.º). 
Segundo o Tratado referido, caberia ao Conselho, sob proposta da Comissão e após 
consulta do Comité Económico e Social, estabelecer os «princípios gerais para a 
execução de uma política comum de formação profissional capaz de contribuir para o 
desenvolvimento harmonioso tanto das economias sociais como do mercado comum» 
(Tratado de Roma, 1957, Artigo 128.º). Os Seis tinham um compromisso pela frente que 
urgia cumprir em prol da prosperidade económica e do aprofundamento das relações 
entre Estados assumidamente empenhados na manutenção da paz na Europa. 
A formação profissional manteve-se no centro das atenções em matéria de educação e 
formação no contexto das Comunidades. A 2 de abril de 1963, em Bruxelas, o Conselho 
adotou uma Decisão relativa ao estabelecimento dos princípios gerais para a realização 
de uma política comum de formação profissional (OJEU, 1963 [63/266/CEE]). Esta 
Decisão revelou a vontade do Conselho em fazer progredir a área da formação 
profissional do seio das Comunidades. Ficou claro que a filosofia inerente encontrava na 
edificação de uma política de formação profissional, que se pretendia ‘eficaz’, uma 
oportunidade para um desenvolvimento ‘harmonioso’, das economias europeias, do 
mercado comum e da livre circulação de trabalhadores. Seguindo este caminho, 
consolidar-se-ia o direito de cada indivíduo a escolher livremente a sua profissão, local da 
sua formação e de trabalho, motivo pelo qual cada um dos trabalhadores europeus 
passaria a beneficiar de benesse de poder usufruir, ao longo das diferentes fases da sua 
vida profissional, da possibilidade de poder aceder a formação adequada, aperfeiçoando-
se e beneficiando da possibilidade do reajustamento exigido pela sua profissão. 
Perseguindo a ideia de que todos beneficiariam do acesso à formação profissional, o 
documento em apreço salienta que a oportunidade de formação deveria chegar a jovens 
e a adultos não esquecendo a necessária ‘atenção especial’ para com o 
‘aperfeiçoamento’ de docentes e instrutores. 
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Deste modo, esperava-se uma colaboração estreita entre os organismos públicos e os 
privados, cooperação próxima dos Estados com as instituições comunitárias e entre os 
diferentes Estados-Membros. Assim, definiram-se dez princípios gerais de execução da 
formação profissional nos países da Comunidade ambicionando uma intervenção ativa 
favorecendo a circulação de trabalhadores no espaço europeu centrada, abreviadamente, 
nos pontos seguintes (OJEU, 1963 [63/266/CEE]): 
1. Política comum de formação profissional desenvolvida de forma coerente e 
progressiva com cada Estado-Membro a definir Programas e intervenção de 
acordo com os dez princípios gerais. Abarcava-se a formação de jovens e adultos, 
competindo aos Estados-membros e às instituições Comunitárias a aplicação dos 
princípios gerais. 
2. A política comum de formação profissional devia assumir como objectivos 
basilares: garantir a todos uma formação profissional adequada; organizar meios 
de formação capazes de assegurar profissionais necessários aos diferentes 
sectores; ampliar, a partir do ensino geral, uma formação profissional permitindo o 
‘desenvolvimento harmonioso’ do indivíduo, corresponder às exigências do 
progresso técnico, inovações produtivas e progresso social e económico; permitir 
aos indivíduos a aquisição de conhecimentos e capacidades técnicas, de nível 
elevado, para uma exercer uma profissão proporcionando evolução intelectual, 
moral, educação cívica e desenvolvimento psíquico; evitar interrupções no ensino 
geral e profissional; proporcionar formação, reconversão e readaptação em fases 
diferentes da vida profissional; proporcionar formação que corresponda às 
aspirações e aptidões permitindo valorização e ascensão dos profissionais; 
estreitar a relação entre os diferentes tipos da formação profissional e os sectores 
económicos correspondendo às necessidades de actividade económica e aos 
interesses dos indivíduos. 
3. A execução da política comum da formação profissional, deveria contemplar, 
especialmente, as necessidades quantitativas e qualitativas de trabalhadores, a 
informação e orientação e aconselhamento profissionais, acessibilidade durante 
todas a vida ativa. 
4. A Comissão poderia propor ao Conselho e aos Estados-membros as medidas 
adequadas e necessárias. Além disso, colaboraria com os Estados-Membros, 
acompanhando os resultados, fazendo recomendações, pugnando pela política 
comum e promovendo o emprego e a mobilidade geográfica e profissional dentro 
da Comunidade. 
5. A Comissão assumia a iniciativa oportuna de reunir, difundir e permutar entre os 
Estados-Membros informações úteis, documentação e material didáctico. Aos 
Estados competiria partilhar toda a informação necessária para facilitar esta tarefa 
da Comissão. 
6. A Comissão possibilitaria a partilha de experiências entre os Estados-Membros 
promovendo, seminários, visitas programadas e estágios. 
7. A ambicionada política ‘eficaz’ implicaria formação adequada de docentes e 
instrutores, mediante a atualização e adaptação permanente aos progressos 
económico e técnico, preparando-os para permutas e exercício profissional em 
regiões menos favorecidas da Comunidade. 
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8. A política comum de formação profissional devia aproximar níveis de formação 
apontando para o reconhecimento mútuo de certificados e outros títulos de 
conclusão da formação profissional. 
9. Estados-membros e a Comissão poderiam, em colaboração, desenvolver 
iniciativas e programas de formação apropriados à expansão/recessão económica, 
transformações tecnológicas e estruturais, necessidades das categorias 
profissionais ou de determinadas regiões. 
10. Prioridade para sectores de atividade ou categorias de pessoas determinadas. 
Os objectivos da política comum de formação profissional, implicariam um 
financiamento igualmente comum. 
 
Ao mesmo tempo, num outro passo dado na área da educação e formação também deu 
azo à criação de ‘Escolas Europeias’ para os funcionários das Instituições comunitárias. 
Cinco anos mais tarde, para consolidar essa mobilidade, a 15 de outubro de 1968, o 
Conselho assumiu um Regulamento relativo à livre circulação de trabalhadores no interior 
da Comunidade (JOCE, 1968, Artigos 7.º e 12.º [1612/68]) contemplando o direito ao 
ensino e formação no espaço dos Seis nos moldes seguintes: «os filhos de um nacional 
de um Estado-Membro que esteja ou tenha estado empregado no território de outro 
Estado-membro são admitidos nos cursos de ensino geral, de aprendizagem e de 
formação profissional nas mesmas condições que os nacionais desse Estado, desde que 
residam nesse território». Acrescentava-se procedimento análogo para os trabalhadores 
no tocante ao acesso às escolas profissionais e «centros de readaptação ou de 
reconversão». Os Estados-Membros estavam a aprofundar o projeto comunitário e 
aumentava a necessidade de avançar para uma coordenação comunitária também na 
política de emprego.  
Em 1971, os Ministros da Educação adotaram uma Resolução sobre a cooperação no 
domínio do ensino onde admitiam que, além do direito à formação profissional, o Tratado 
de Roma poderia estender a cooperação ao domínio da educação. Reforçando a 
colaboração europeia, em 1972 foi criado o Instituto Universitário Europeu de Florença, 
com quatro Departamentos pós-universitários (em História e Civilizações, Ciências 
Económicas, Ciências Jurídicas, Ciências Políticas e Sociais) promovendo 
doutoramentos fruto de recomendações emanadas pelos Ministros da Educação e 
defendendo o reconhecimento no espaço dos Estados-Membros. Este Instituto teve como 
cerne da sua criação instigar a cooperação, dinamizar a vida cultural europeia e 
favorecer, acima de tudo, o ‘progresso’ dos conhecimentos em domínios de interesse 
para o desenvolvimento do projeto europeu, assinaladamente nas frentes da História, 
cultura, economia, direito e das suas instituições. O Artigo 2.º, nos Pontos n.º 1 e n.º 2, da 
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sua constituição é paradigmático e bem revelador da teoria e filosofia inerentes a esta 
inicativa (European University Institute, 2018):  
The aim of the Institute shall be to contribute, by its activities in the fields of higher 
education and research, to the development of the cultural and scientific heritage 
of Europe, as a whole and in its constituent parts. Its work shall also be concerned 
with the great movements and institutions which characterize the history and 
development of Europe. It shall take into account Europe’s cultural and linguistic 
pluralism and relations with cultures outside Europe.  
This aim shall be pursued through teaching and research at the highest university 
level.  
As part of the general programme of its scientific activities, the Institute shall 
develop interdisciplinary research programmes on the major issues confronting 
contemporary European society, including matters relating to the construction of 
Europe. 
 
Também se regista a existência da European Cultural Foundation, fundada por alguns 
europeístas, em 1954, num momento em que todas acreditavam que pela via da cultura 
se conseguiria unir os povos europeus traumatizados pela II Grande Guerra. Esta 
Fundação procurou promover programas de bolsas europeias, facilitando a mobilidade, a 
educação e o intercâmbio cultural e de ideias.  
Devido às vicissitudes do processo de construção e consolidação da Europa das 
Comunidades, só entre 1969 e 1974 é que os Chefes de Governo e Ministros começaram 
a abandonar o ‘juridismo estreito’ e reclamaram para a Europa o direito de tornar-se uma 
comunidade política. Consequentemente, registaram-se os primeiros avanços no sentido 
da realização de uma cooperação mais vincada e séria no domínio da educação. 
Deste modo, como demonstra A. Reis Monteiro (2001), terá sido em julho de 1971 que se 
admitiu, ‘no papel’, a educação geral como área de interesse da Comunidade e em 
conexão com a formação profissional já contemplada no Tratado fundador. A partir deste 
momento desenvolveram-se esforços para que a educação passasse a fazer parte das 
prioridades em matéria de cooperação no âmbito da formação profissional. Se até aqui se 
considera que a formação profissional abarcou o ‘domínio da educação’ no contexto das 
Comunidades, a década de 70 do século XX marcará o início da ingerência comunitária 
na educação. As próprias intervenções intergovernamentais vão dar lugar a reuniões de 
Ministros da Educação no âmbito das reuniões do Conselho.  
Em 1973, a Comissão introduziu a dimensão da educação na sua estrutura – 
acrescentando-a à Investigação e Ciência – ficando a mesma a cargo do Comissário 
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Ralph Dahrendorf. Ainda nesse ano, a Comissão apresentou ao Conselho uma 
comunicação sobre a Educação na Comunidade Europeia (em março de 1973) admitindo 
a diversidade dos sistemas educativos existentes nos vários Estados-Membros e 
solicitando a cooperação entre os mesmos nesta matéria específica. 
Surgiria, então, o chamado ‘Relatório Janne’, redigido pelo especialista Henri Janne 
(1908-1991) – sociólogo, professor universitário, antigo Ministro da Educação e político 
socialista belga –, apresentado a 27 de fevereiro de 1973 com o título For a Community 
policy on education (Janne, 1973), desenhou os princípios daquilo que pode ser 
considerado como uma política educacional a nível comunitário remetendo já para uma 
dimensão europeia da educação242. Confirmava-se o seguinte (Janne, 1973, p. 49): 
education is already a recognized responsibility in the framework of Community policy. 
Advogou-se que os princípios da aplicação do Tratado de Roma seriam ‘inseparáveis’ de 
uma política de educação na Europa. Assim, política educativa, política cultural e 
científica implicavam ligação e correlação. A European dimension em educação e a 
política comunitária nesta área foram reafirmadas como fundamentais apontando-se para 
a aprendizagem das línguas, para a mobilidade, cooperação, educação permanente e as 
novas tecnologia educacionais.  
De facto, o ‘Relatório Janne’ constatou e acentuou, já nos Anos 70 do século XX, a 
educação de massas, o crescente desejo europeu de democratização, a expansão do 
volume de conhecimento disponível, o papel dos órgãos de informação na divulgação da 
informação e do conhecimento, a tendência dos cidadãos europeus em determinar o seu 
próprio percurso escolar e de formação. Contudo, também foram detetados 
problemas/dificuldades na Europa quanto à qualidade da educação e formação 
profissional, a falta de educação permanente, a ligação dos sistemas de educação à ‘vida 
real’, a desmotivação dos mais jovens, a burocratização das escolas, a diminuição do 
monopólio da escola em matéria de informação e cultura, a autonomia das escolas e a 
necessidade de uma sociedade com uma formação mais científica e técnica. 
Acrescentava-se a ‘crise de valores’ e de identidade da Europa que implicava investir 
seriamente numa ‘cultura europeia’ e na aproximação dos povos contando, nesse mesmo 
sentido e mediante o desenvolvimento de ações precisas, com o contributo da educação 
e formação na (re)construção, cirúrgica, da História da Europa (Janne, 1973, pp. 51-52): 
Above all, education must be used so that the European peoples may get to know 
each other better and more precisely than in the past, when disparaging 
                                               
242 Consultar, também, Henry Janne (1974). 
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stereotypes and prejudices reigned supreme. The actions proposed at Community 
level are the following: 
(i) insertion into teaching practices of a suitable proportion of examples and 
illustrations as well as reading texts-which are generally confined to the national 
sphere-tending to increase knowledge of Europe and the other peoples which are 
members of the Community; 
(ii) Continuation of the 'correction' of history textbooks with a view to expurging or 
amending nationalistic, biased passages or those of a kind which would create 
hostile or erroneous judgements. 
(iii) Replacement of history as a catalogue of events by the study of the 'major 
currents' of the development of the sciences, techniques and labour, of the 
movement of law and the institutions, of nutrition (and famines), of health and 
medicine (and epidemics) of philosophy and religions, political ideas, culture and 
the arts; 
(iv) Use of geography to transcend national frontiers and to mark the relative 
nature of the differences and similarities of human groups; positive influences of 
the frontier regions; 
(v) Creation of linguistics teaching, throwing light in particular on the common 
structures of the European languages; 
(vi) Prudent and gradual teaching of European 'civics' to be based mainly on 
Community practices and institutions, on pluralism and on democracy; 
(vii) Examination of the opportuneness of creating an 'agency' at Community level 
to produce (or to promote the production of) didactic equipment, ranging from 
books to illustrative plates and from cartography to audiovisual equipment with a 
view to supplying teaching establishments on advantageous terms, with 
instruments of study of high pedagogic quality and creating or strengtheing positive 
and well-informed attitudes with regard to Europe. 
 
Como foi referido, recomendava-se uma cooperação reforçada, especialmente pela 
aposta nas línguas, equivalência de graus e de diplomas académicos, cooperação entre 
universidades, aprender a lidar com os media e a presença das novas tecnologias na 
educação, e optar pela priority for permanet education. Admitia-se no seguinte: the vast 
majority of our interlocutors believe that the field of permanent education should be the 
priority one for Community intervention (Janne, 1973, p. 54). A educação permanente 
implicaria a transformação de todo o sistema educacional europeu, assumiria uma 
dimensão fortemente social e cultural provocando impacto nos sistemas educativos e de 
formação, acautelando-se o embate da mudança em curso:  
If training is no longer limited to young people but becomes a socio-cultural 
dimension of life as a whole, then this phenomenon appears as a factor of 
fundamental transformation of the traditional educational system, whose 
objectives, structures and contents must change radically, as they are then no 
longer a complete process but only preparatory or, better, introductory. Though for 
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some time considered revolutionary, this opinion is accepted as being obviously 
true today. 
Aventava-se, também, que as universidades teriam que preparar-se para futuramente dar 
respostas ao nível da educação de adultos, formação complementar e já se alvitrava o 
método da Open University como solução para as exigências do mercado e da formação 
dos indivíduos. No domínio da necessidade de corresponder à premência da educação 
permanente, o ‘Relatório Janne’ chamava já a atenção para a necessidade de conseguir 
obter equilíbrio entre três fatores: a escolha individual quanto ao tipo de formação; a 
supervisão das autoridades públicas; a contribuição das empresas e dos sindicatos. 
Consequentemente, os objetivos e formas de atuação Comunitárias no tocante à 
prioridade a dar à educação permanente apontavam, essencialmente, no sentido do 
levantamento do estado atual, avaliação, legislação, campanhas e apoio à educação e 
formação de adultos, designadamente (Janne, 1973, p. 55): 
(i) Taking systematic stock of the situation in adult education with an evaluation of 
the results from the angle of permanent education; 
(ii) Generalization and harmonization of legislation relating to study holidays and 
their financing; 
(iii) The promotion of permanent education by including it in cultural agreements; 
(iv) Assistance to universities in broadening their teaching methods in adult 
training, either by themselves or by the formation of consortia; 
(v) Study of European Open University; 
(vi) The progressive internationalization of retraining measures; 
(vii) Experiment in creating multinational border districts for adult training. 
 
Conscientemente, Henri Janne também admitiu que estas medidas jamais poderiam ser 
aplicadas em simultâneo. Admitia, igualmente o mérito de as propostas ora apresentadas 
não implicarem o investimento avultado de recursos e que poderiam avançar até num 
regime que funcionaria positivamente estando convencido que esta proposta would work 
discretely deixando, com toda a argúcia e pertinência, um alerta/sugestão final (Janne, 
1973, p. 56): 
At the beginning an educational policy should have sensitive antennae directed 
towards the whole socio-cultural environment. With a view to contacts, surveys and 
necessary investigations, a Study Group, because of its unofficial nature, would 
therefore be preferable to the immediate setting up of an Educational and Cultural 
Council; this will, however, be necessary in the second phase on the basis of 
experience already acquired. 
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Uma outra Resolução foi adotada pelo Conselho, a 6 de junho de 1974, relativa ao 
reconhecimento mútuo de diplomas, certificados e outros títulos, segundo a qual se 
pretendia reforçar os «esforços» visando «reformar o sistema educativo» nos Estados-
Membros da Comunidade. O processo de reconhecimento deveria ser ‘guiado’ pela 
«procura da flexibilidade e da qualidade» (JOCE, 1974 [C 98/1]). 
Ainda no ano de 1974, a 6 de junho, uma Resolução decorrente da reunião dos Ministros 
da Educação desencadeou a aprovação do documento Resolution on cooperation in the 
field of education que enfatizou a cooperação na educação pela conexão com a 
harmonização progressiva das políticas económicas e sociais na Comunidade, 
respeitando a diversidade e as características da cada Estado e a libertação da ideia de 
uma educação e formação exclusivamente ao serviço da vida económica, princípios 
claramente expressos da aludida Resolução (JOCE, 1974, Ponto I [C 98/2]): 
The programme of cooperation initiated in the field of education, whilst reflecting 
the progressive harmonization of the economic and social policies in the 
Community, must be adapted to the specific objectives and requirements of this 
field, 
On no account must education be regarded merely as a component of economic 
life, 
Educational cooperation must make allowance for the traditions of each country 
and the diversity of their respective educational policies and systems. 
Harmonization of these systems or policies cannot, therefore, be considered an 
end in itself.  
Esta resolução contou com o apoio do Parlamento e do Comité Económico e Social e 
definiu prioridades e domínios de ação criando, para o efeito, um Comité da Educação 
composto por representantes dos Estados-Membros e da Comissão, cuja presidência era 
assegurada pelo país em exercício na presidência do Conselho de Ministros. 
Simultaneamente, o enquadramento legal permitia e validava a intervenção comunitária 
na área da educação e formação traduzida em esferas prioritárias de ação no domínio do 
fortalecimento da cooperação europeia (JOCE, 1974, Ponto II [C 98/2]): 
Better facilities for the education and training of nationals and the children of 
nationals of other Member States of the Communities and of non-member 
countries, 
Promotion of closer relations between educational systems in Europe, 
Compilation of up-to-date documentation and statistics on education, 
Increased cooperation between institutions of higher education, 
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Improved possibilities for academic recognition of diplomas and periods of study, 
Incouragement of the freedom of movement and mobility of teachers, students and 
research workers, in particular by the removal of administrative and social 
obstacles to the free movement of such persons and by the improved teaching of 
foreign languages, 
Achievement of equal opportunity for free access to all forms of education. 
 
Na verdade, como assinala A. Reis Monteiro (2001, p. 198), o que mais reforçou a 
«comunitarização da educação» foi a noção de formação profissional que permitiu ao 
Tribunal de Justiça «construir um verdadeiro direito comunitário à educação». 
Em 1975, o Comité Económico e Social (a 23 e 24 de abril de 1975) sublinhou o setor da 
educação a assumir um papel «central to the full and healthy development of the 
Community»; ou seja, a educação e formação é lançada para o centro do projeto 
europeu, na sua totalidade e com bases sólidas, com responsabilidades acrescidas na 
consolidação das Comunidades (JOCE, 1975, [C 239]).  
Ainda no aludido ano 1975, a 10 de fevereiro, foi fundado o Centro Europeu para o 
Desenvolvimento da Formação Profissional (European Centre for the Development of 
Vocational Training – CEDEFOP), com sede em Berlim, tendo como missão auxiliar a 
Comissão na promoção do desenvolvimento da formação profissional e da formação 
contínua desenvolvendo actividade científica e técnica objetivando obter uma política 
comum de formação profissional e favorecer a partilha de experiências, ou seja (OJEU, 
1975, Artigo n.º 2, Pontos 1 e 2 [337/75]): 
1. The aim of the centre shall be to assist the Commission in encouraging, at 
Community level, the promotion and development of vocational training and of in-
service training. 
To that end, within the framework of the guidelines laid down by the Community, it 
shall contribute, through its scientific and technical activities, to the implementation 
of a common vocational training policy. 
It shall, in particular, encourage the exchange of information and the comparison of 
experience […]. 
 
2. The main tasks of the centre shall be: - to compile selected documentation 
relating in particular to the present situation, the latest developments and research 
in the relevant fields, and to matters of vocational training structure. 
To contribute to the development and coordination of research in the above fields. 
To disseminate all useful documentation and information. 
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To encourage and support any initiative likely to facilitate a concerted approach to 
vocational training problems. The centre's activity in this respect shall deal in 
particular with the problem of the approximation of standards of vocational training 
with a view to the mutual recognition of certificates and other documents attesting 
completion of vocational training. 
To provide a forum for all those concerned. 
 
O Programa de Ação de 1976 pretendia conceder uma dimensão europeia à experiência 
dos professores e alunos até ao nível secundário. A 9 de fevereiro de 1976 os Ministros 
da Educação, reunidos no âmbito do Conselho, adotaram um Programa de Ação em 
matéria de educação, que terá funcionado, na visão de A. Reis Monteiro (2001), como o 
texto fundador da cooperação comunitária em matéria de educação. Este Programa 
avançava com seis linhas de ação fundamentais: melhores possibilidades de formação 
cultural e profissional dos nacionais de outros estados; melhor correspondência entre os 
sistemas educativos na Europa; reunião de documentação de estatísticas atuais no 
domínio da educação; cooperação no domínio do Ensino Superior; ensino de línguas 
estrangeiras; realização da igualdade de possibilidades no acesso a todos os níveis de 
ensino. Apostou-se fortemente no ensino das línguas, recorrendo inclusivamente à rádio 
e à televisão, aproximar os sistemas de ensino na Europa procurando comparar políticas, 
exsperiênci9as, teorias da educação, reforçar as reuniões de reflexão entre responsáveis, 
promover visitas e permutas de professores, especialmente entre os docentes de línguas, 
comparar modelos de formação inicial praticada, regular e compara dados estatísticos, 
agilizar a circulação e partilha de informação, o apoio dos Ministros da Educação à 
colaboração com o Statistical Office of the European Communities e fortalecer a 
cooperação ao nível do ensino superior mas sempre respeitando a independência das 
universidades, adotando especialmente a estratégia seguinte (OJEU, 1976, Ponto 13 
[41976X0219]): 
The encouragement of the development of links with and between organizations 
representing higher education institutions. 
The encouragement of short study visits for specific purposes for teaching and 
administrative staff and for researchers. 
The promotion of joint programmes of study or research between institutions in 
several Member States. 
  
Na verdade, sem pretender ‘prejudicar’ as acções e a filosofia dos sistemas educativos 
dos Estados-Membros, o Conselho de Ministros ‘deixava escapar’ a teoria principal 
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adjacente a estas medidas de feição claramente economicista e de mercado (OJEU, 
1976, Ponto 22 [41976X0219]): 
Without prejudice to the action taken in the Member States, the following shall be 
deemed priority matters at Community level: 
a) The measures to be taken in the field of education to prepare young people for 
work, to facilitate their transition from study to working life and to increase their 
chances of finding employment, thereby reducing the risks of unemployment; 
b) The provision, in the context of continuous education and training, of further 
education to enable young workers and young unemployed persons to improve 
their chances of finding employment. 
 
Ainda no ano de 1976, a 13 de dezembro de 1976, o Conselho de Ministros da Educação 
aprovou uma outra Resolução sobre medidas a tomar destinadas à preparação dos 
jovens para a atividade profissional facilitando a sua passagem da educação para a vida 
ativa. Recomendava-se, taxativamente, entre outras medidas destacadas infra, a 
adequação dos programas de estudo e de formação à vida ativa, desenvolvimento de 
sistemas permanentes de orientação profissional, facilidades no regresso  
à educação e formação (OJEU, 1976, Ponto II, n.º 1 [41976X1230]): 
Take account, in developing their national policies, of the conclusions and 
measures suggested in the Education Committee ' s report concerning, in 
particular: 
a) the devlopment of curricula and teaching methods providing appropriate 
preparation for working life at all stages of general education and vocational 
training, and promotion of closer links between these two types of education; 
b) the promotion of a system of continuing educational and vocational guidance, 
involving the participation of parents, teachers and counsellors; 
c) the provision of continuing education and training opportunities for all young 
people particularly those who finish their compulsory schooling with insufficient 
educational achievements or without formal qualifications; 
d) the particular needs of, and compensatory educational strategies for, those 
young people who for social or economic reasons, or because of personal 
handicaps, are most at risk in changing employment conditions; 
e) the initial and continuing training of teachers, so that they may prepare young 
people more effectively for working life and counsel them in choosing between 
alternative opportunities in employment, further education and training; 
f) the improvement of the presentation and collation, and more rapid dissemination, 
of information on education, the employment of young people and their aspirations 
and motivations; 
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g) the strengthening of consultation and coordination between education and 
vocational guidance, training and placement services to facilitate the preparation of 
young people for their entry to working life. 
 
Uma Diretiva do Conselho, adotada a 25 de julho de 1977, sobre a escolarização dos 
filhos dos trabalhadores migrantes, determinava que os Estados-Membros 
proporcionassem um ensino gratuito àqueles alunos, incluindo a língua e a cultura de 
origem, e que garantissem a formação adequada dos respetivos professores. Pretendia-
se oferecer (JOCE, 1977 [77/486/CEE]): 
Um ensino de acolhimento gratuito que inclua, nomeadamente, o ensino, 
adaptado às necessidades específicas desses menores, da língua oficial ou de 
uma das línguas oficiais do Estado de acolhimento. Os Estados-membros tomarão 
as medidas necessárias para a formação inicial e continua dos docentes que 
assegurem este ensino. 
 
Entretanto, registavam-se avanços em frentes estruturais de funcionamento interno das 
Comunidades e o Comité da Educação ad hoc passou a funcionar como um órgão 
permanente, as reuniões do Conselho de Ministros da Educação passaram a ter lugar 
periodicamente para acompanhar a aplicação do Programa de Ação no decorrer dos 
Anos 70. A 19 de julho de 1978, o Comité Económico e Social e a Assembleia atribuíram 
importância à dimensão europeia na formação dos jovens. 
Como salienta A. Reis Monteiro (2001, p. 249), os Anos 80 do século XX deram um 
«novo balanço» à cooperação no domínio da educação mas com «uma orientação mais 
integradora da formação profissional como dimensão da educação em geral». A 27 de 
julho de 1980, o Comité da Educação apresentou ao Conselho e aos Ministros da 
Educação um Relatório sobre o Programa de Ação. 
Em janeiro de 1981, com a entrada em funções de uma Comissão nova e consequente 
redistribuição de pelouros e competências, a educação foi associada à formação 
profissional (instituída desde 1963) passando para a alçada do Comissário dos Assuntos 
Sociais que abarcava quatro Direções Gerais, onde a Educação, Formação Profissional e 
Política de Juventude passavam a acompanhar o Emprego, Condições de Vida, de 
Trabalho e Bem-Estar, o Fundo Social Europeu, e a Saúde e Higiene. Tratava-se de mais 
um passo na integração da educação, em geral, na organização, dinamismo e 
funcionamento comunitários. Insistindo, a 24 de maio de 1982, os Ministros da Educação, 
avançaram com um programa novo de projetos a aplicar entre 1983 e 1986.  
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Ao mesmo tempo, o Programa de Ação para o meio ambiente, adotado em 1976, 
começava a ter efeitos, também, sobre a educação e uma rede de escolas-piloto iniciava 
o estudo das questões relacionadas com o meio ambiente. Por outro lado, outras 
questões/áreas temáticas, como a educação do consumidor, também começavam a ser 
contempladas. Por exemplo a Resolução do Conselho de Ministros da Educação relativa 
à educação do consumidor destinadas ao ensino primário e secundário, datada de 9 de 
junho de 1986, recomendou abordagem a aspetos ligados à sociedade de então e 
relacionados com os direitos e as responsabilidades dos consumidores, tais como 
(JOCE, 1986 [C/184/07]): 
— o funcionamento das forças do mercado, 
— o papel dos consumidores na economia, 
— a sensibilização para as questões do ambiente, 
— a atitude para com a publicidade, 
— a atitude para com os meios de comunicação, 
— a utilização dos tempos livres. 
 
Já no domínio do Ensino Superior, 2 de julho de 1983, o Conselho de Ministros da 
Educação recomendou o reforço da mobilidade no seio dos Estados-Membros. Nesse 
mesmo ano, a 19 de julho, em Estugarda, os Chefes de Estado e de Governo, numa 
Declaração solene sobre a União Europeia assumiram o empenho em encorajar e facilitar 
a cooperação mais estreita entre estabelecimentos de Ensino Superior, intercâmbios de 
alunos e de professores, ensino de línguas, e incentivo à consciência europeia para 
preservar o património cultural europeu. A 3 de junho de 1983 realizou-se a primeira 
reunião conjunta entre Ministros do Emprego e Assuntos Sociais e os Ministros da 
Educação. 
Tendo em vista a introdução no ensino de novas tecnologias, em 1983, uma Resolução 
sobre as medidas relativas à inserção das novas tecnologias da informação na educação, 
datada de 19 de setembro, registava a chegada das mesmas e a correspondente 
necessidade de as fazer chegar a todos os alunos como um desafio novo para as 
escolas, pais e meios de comunicação, e como mais um esforço de formação profissional 
e contínua.  
A 28 de fevereiro de 1984, o Conselho adotou uma decisão relativa ao Programa 
Estratégico Europeu de Investigação e Desenvolvimento no Domínio das Tecnologias da 
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Informação (Esprit). O lançamento do programa Esprit representou o primeiro passo 
numa série longa de programas desenvolvidos no domínio da investigação e 
desenvolvimento arrolando empresas, universidades e outros organismos (JOCE, 1984 
[84/130/CEE]). 
No contexto da mobilidade das pessoas migrantes dentro da Europa, no âmbito das 
conclusões do Conselho Europeu de 4 de junho de 1984, os Ministros da Educação 
referenciaram como fundamental a prática da ‘pedagogia intercultural’, a importância da 
formação permanente face à mudança tecnológica, o ensino de línguas e o combate ao 
analfabetismo inicial, ou primário, como também ao analfabetismo de retorno ou 
funcional. O Conselho de Ministros de Fontainebleu (junho de 1984) criou um comité ad 
hoc para a Europa dos cidadãos – Comité Adonnino – que procurou defender um 
programa europeu de intercâmbio estudantil universitário.  
Sequentemente, o Conselho e os Ministros da Educação reunidos no âmbito do Conselho 
Europeu, a 27 de setembro de 1985, declararam que «o ensino da dimensão europeia 
faz, pois, parte integrante da educação dos futuros cidadão da Europa» estimulando o 
ensino das línguas estrangeiras, aproximando os alunos, valorizando a dimensão 
europeia nos ciclos de estudos, formação de professores e no material didático (Cfr. 
Monteiro, 2001, p. 314). 
Em 1986, no decorrer do processo Gravier, relativo a um estudante francês (Françoise 
Gravier) que pretendia estudar banda desenhada na Bélgica, o Tribunal de Justiça 
aplicou o princípio de não discriminação com base na nacionalidade determinando que 
não se poderia impor a um estudante estrangeiro uma inscrição com montante pecuniário 
superior ao exigido aos estudantes nacionais243. A 28 de setembro de 1987, o Conselho 
adota o Programa-Quadro de Investigação e Desenvolvimento Tecnológico para o 
período 1987-1991. 
Defendendo uma visão multicultural e internacional da educação, particularmente no 
domínio da escolaridade obrigatória, a 20 de novembro de 1987, o Parlamento Europeu 
adotou uma Resolução sobre a dimensão europeia da escola. A ação deveria incidir 
sobre a formação de professores, ensino de línguas, material didático e intercâmbios.  
Consequentemente, o Conselho e os Ministros da Educação apresentaram, em 24 de 
maio de 1988, uma outra Resolução Relativa à Dimensão Europeia na Educação onde se 
reforçava a intenção de robustecer a esfera europeia da educação de acordo com a 
                                               
243 Sobre este processo, consultar Judgment of the Court, 13 February 1985 [Case 293/83].  
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Declaração Solene Sobre a União Europeia, de Estugarda, datada de junho de 1983, as 
conclusões do Conselho Europeu de Fontainebleau, de junho de 1984, e o relatório 
Europa dos Cidadãos adotado no Conselho Europeu de Milão de junho de 1985. Esta 
Resolução considerava a valorização da dimensão europeia da educação como um 
elemento que contribuía para o desenvolvimento da Comunidade e a realização dos 
objetivos da criação do mercado interno unificado em 1992.  
Deste modo, deram-se indicações para a inclusão, no plano nacional, da dimensão 
europeia nos programas escolares das disciplinas consideradas como mais adequadas 
(História, Geografia, Literatura, Línguas vivas, Economia e Ciências Sociais); para 
enfatizar a dimensão europeia na formação inicial e contínua de professores favorecendo 
a cooperação entre estabelecimentos de ensino, mobilidade de estudantes e docentes; 
proporcionar contactos entre alunos e professores dos diferentes países; realização de 
colóquios e de seminários sobre a dimensão europeia da educação; prover ‘clubes’ 
escolares europeus, geminação de escolas e a participação das mesmas em atividades 
europeias. Por outro lado, convidava-se a Comissão, devidamente assistida por um grupo 
de representantes dos Estados-Membros, a utilizar programas para introduzir a dimensão 
europeia da educação; utilizar o Programa Erasmus para proporcionar aos futuros 
professores experiências no estrangeiro e incentivar a cooperação entre instituições; 
fomentar a participação de organizações não governamentais na introdução da dimensão 
europeia da educação; promover, entre 1989 e 1992, a organização da Universidade 
Europeia de Verão destinada aos agentes de formação. 
As medidas coordenadas para o período de 1988 a 1992 deveria possibilitar (JOCE, 1988 
[C 177/5]): 
Reforçar nos jovens um sentimento de identidade europeia e esclarecê-los quanto 
ao valor da civilização europeia e dos alicerces em que os povos europeus 
consideram actualmente dever basear o seu desenvolvimento, isto é, a defesa dos 
princípios da democracia, da justiça social e do respeito pelos Direitos do Homem 
(Declaração de Copenhaga, Abril de 1978). 
Preparar os jovens para a participação no desenvolvimento social e económico da 
Comunidade e na realização de progressos palpáveis no sentido da União 
Europeia, tal como se encontra previsto no Acto Único Europeu. 
Consciencializá-los das vantagens que esta representa e também dos desafios 
que implica, ao abrir-lhes um espaço económico e social mais alargado. 
Melhorar os seus conhecimentos sobre a Comunidade e respectivos Estados-
membros, do ponto de vista histórico, cultural, económico e social, e mostrar-lhes 
claramente o significado da cooperação entre os Estados-membros da 
Comunidade Europeia e outros países da Europa e do Mundo. 
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Reconhecendo o direito de acesso do consumidor à informação e à educação, em 1986, 
tinha surgido já uma Resolução sobre a educação do consumidor no ensino primário e 
secundário. A 14 de maio de 1987, o Conselho de Ministros da Educação adotou um 
programa europeu de luta contra o analfabetismo (centrado na luta contra o 
analfabetismo dos filhos de adultos também analfabetos), debateu a questão do 
insucesso escolar, a integração escolar dos deficientes e a formação de professores. 
1987 é o ano que marca o ‘salto qualitativo’ da educação, com ‘maior visibilidade’ e com 
o aparecimento da primeira geração de programas de ação comunitária adotados por 
decisão, ou seja, por ato de Direito Comunitário implicando uma mudança importante no 
estatuto jurídico da educação.  
Inaugurando ainda um outro tipo de iniciativas comunitárias nesta área, o programa 
EURYDICE assume-se como o primeiro programa comunitário no domínio da educação e 
foi criado para estabelecer uma rede de informação sobre a educação na Comunidade 
Europeia, criada pelo Comité da Educação na sequência de uma Resolução de 9 de 
fevereiro de 1976. Na mesma data foi concebido o Programa ARION dirigido aos 
responsáveis pela educação dos Estados-Membros tendo em vista promover visitas de 
estudo para dar a conhecer os sistemas educativos da cada Estado-Membro. 
Através da Decisão n.º 86/365/CEE, de 24 de julho de 1986, o Conselho aprovou o 
Programa COMETT que visava reforçar e estimular a cooperação entre as universidades 
e as empresas em matéria de formação, incluindo a formação contínua, no domínio das 
tecnologias, procurando dar uma dimensão europeia à cooperação entre universidades e 
empresas, particularmente no domínio da inovação e das novas tecnologias. 
Por outro lado, a mobilidade de estudantes seria estimulada através da criação do 
programa de acção comunitário em matéria de mobilidade dos estudantes (ERASMUS). 
Conforme contemplaram os Artigos n.º 1 e n.º 2 da constituição deste Programa (JOCE, 
1987 [L 166/20]), a iniciativa destinava-se a «aumentar a aumentar de forma significativa 
tal mobilidade na Comunidade e a promover uma cooperação mais estreita entre as 
universidades» significando aqui ‘universidade’ todos os «tipos de estabelecimentos de 
ensino e de formação pós-secundária que conferem, se for caso disso no âmbito de uma 
formação avançada, qualificações ou diplomas daquele nível, independentemente da 
respectiva denominação nos Estados-membros». Por outro lado, também tinha por 
objetivos principais favorecer a mobilidade de estudantes no seio das Comunidades, 
aumentar o número de discentes universitários a estudar em outras universidades dos 
Estados-Membros, promover a cooperação entre instituições de ensino superior, valorizar 
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o potencial intelectual das universidades inseridas na Comunidade – graças, também, à 
mobilidade do pessoal docente – e reforçar as relações entre os cidadãos dos Estados-
Membros para consolidar a ‘Europa dos Cidadãos’. Este Programa determinava a criação 
de um sistema comunitário de bolsas, o reconhecimento de diplomas e a instituição de 
prémios no âmbito da cooperação entre universidades. O Programa contribuía, 
igualmente, para robustecer a crescente dimensão europeia da educação, principalmente 
através do intercâmbio de docentes. No ano letivo de 1989/1990, a Comissão alargaria 
este Programa a professores dos restantes níveis de ensino. 
Na sequência do sucesso obtido com a aplicação destes Programas, abriram-se as 
portas para outras iniciativas como o Programa PETRA – através da decisão do 
Conselho n.º 87/569/CEE – que era um Programa da ação para a formação profissional e 
preparação dos jovens para a vida adulta e profissional, o Programa Juventude para a 
Europa (decisão do Conselho n.º 88/348/CEE) para promover intercâmbios entre ‘jovens 
desfavorecidos’, dos 15 aos 25 anos, privilegiando aqueles que tinham dificuldade de 
inserção noutros Programas existentes, não abrangendo este projeto a dimensão do 
ensino formal ou a formação profissional; o Programa DELTA – por decisão do Conselho, 
datada de 29 de julho de 1988 – que determinava uma ação comunitária de 
aprendizagem recorrendo às tecnologias avançadas; ou o Programa LINGUA – decisão 
do Conselho n.º 89/489/CEE, de 28 de julho de 1989 – que estabeleceu um programa de 
ação comunitária de promoção do conhecimento de línguas estrangeiras.  
Em 1988 a Comissão lançou uma Comunicação intitulada Educação e formação na 
Comunidade Europeia: linhas, diretrizes a médio prazo (1989-1992) que considerou a 
educação e formação como estando no ‘próprio coração da construção europeia’. Nesse 
mesmo ano, a Diretiva relativa a um sistema geral de reconhecimento de diplomas do 
Ensino Superior clarificava os mecanismos de reconhecimento e permitia ao profissional 
europeu escolher livremente o local onde poderia obter/enriquecer a sua formação 
académica. A educação tornava-se, paulatinamente, numa competência comunitária em 
sentido crescente. 
Num parecer sobre os direitos sociais comunitários básicos, datado de 2 de fevereiro de 
1989, o Comité Económico e Social não se esqueceu de sublinhar o direito à educação. 
A 6 de outubro de 1989, o Conselho e os Ministros da Educação, reunidos no contexto do 
Conselho, chegaram a Conclusões em matéria de cooperação e política comunitária na 
área da educação cuja prioridade ia para uma Europa pluricultural, da mobilidade, da 
formação para todos, da competência e abertura da Europa ao mundo. 
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Entretanto, os Ministros também debatiam questões mais específicas como o insucesso 
escolar, a formação e algumas opções prioritárias a tomar. Por exemplo, a 14 de 
dezembro de 1989, numa Resolução do Conselho relativa à luta contra o insucesso 
escolar, o Conselho de Ministros da Educação considerava a elevação do nível geral da 
formação como uma das principais condições para o desenvolvimento económico, social 
e cultural, bem como para o ‘exercício da democracia’ e que o combate ao insucesso 
escolar passava, entre outros fatores, pelo reforço da escolaridade pré-primária, 
‘descompartimentação’, interdisciplinaridade, melhor formação inicial e contínua e o apoio 
aos profissionais do ensino. Perspetivava-se que os Estados-Membros atuassem de 
«forma intensiva» sob as orientações seguintes (JOCE, 1990 [C 27/2]): 
Aprofundar o conhecimento do fenómeno e das suas causas, tanto as inerentes 
ao sistema educativo como as externas. 
Diversificar as estratégias e os métodos. 
Reforçar a escolaridade pré-primária, que contribui, especialmente para as 
crianças dos meios desfavorecidos, para uma melhor escolaridade posterior. 
Adaptar o funcionamento do sistema escolar. 
Organizar a complementaridade entre acção escolar, acção circum-escolar, tendo 
especialmente em conta os factores que condicionam os resultados escolares 
(saúde, família, desportos, tempos livres). 
Reforçar selectivamente os recursos educativos escolares e circum-escolares 
destinados aos públicos mais desfavorecidos. 
Mobilizar, num esforço colectivo, os técnicos do ensino e todos os responsáveis a 
nível local para esta questão. 
Difundir informações sobre os modos de actuação e as realizações concretas. 
Implementar ou reforçar uma formação específica das pessoas envolvidas, quer 
pertençam ou não ao sistema educativo. 
 
Simultaneamente, a preocupação com os imigrantes também se constituiu como uma 
prioridade. Em 1989, numa Resolução sobre a dimensão social do mercado interno, o 
Parlamento pediu a revisão da Diretiva 486/77, referente à educação dos filhos dos 
emigrantes, solicitando que a igualdade de oportunidades, no que à educação dizia 
respeito, fosse estendida a todos os cidadãos da Comunidade. 
Em 1989, a Comunidade Económica Europeia adotou a Carta Comunitária dos Direitos 
Fundamentais dos Trabalhadores, e a Declaração Sobre os Direitos e Liberdades 
Fundamentais (esta seria adotada pelo Parlamento Europeu a 12 de abril de 1989). A 
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Carta contemplava unicamente a formação profissional, mas o segundo documento 
abrangia já o direito à educação e à formação profissional, tal como o conhecemos 
presentemente, enquanto bens acessíveis a todos e ‘segundo as suas capacidades’. 
Mais, o ensino era considerado como ‘livre’ e os pais tinham o direito de ‘fazer dispensar 
esta educação’ em conformidade com as suas convicções religiosas ou filosóficas. 
De facto, o aprofundamento das relações comunitárias, que conduziu as Comunidades 
ao Tratado da União Europeia, em 1992, integrou, definitivamente, a educação no Direito 
Constitucional Comunitário com a introdução de um capítulo – n.º 3 – designado 
Educação, Formação Profissional e Juventude. Na verdade, os Anos 90 do século XX 
vieram reforçar, também, os Programas na área da educação e formação. Por exemplo, o 
TEMPUS – através da Decisão n.º 90/233/CEE, de 7 de maio de 1990 – veio alargar a 
cooperação aos países da Europa Central e Oriental em matéria de estudos 
universitários. O Programa TEMPUS foi complementar ao Programa PHARE. Associado 
a estes Programas, o Conselho emanou o Regulamento n.º 1360/90, a 7 de maio de 
1990, que determinou a criação da Fundação Europeia para a Formação que tinha por 
objeto colaborar, em associação com o CEDEFOP e o Programa TEMPUS, no domínio 
da formação profissional inicial e contínua atuando também sobre a «reciclagem dos 
jovens e adultos, incluindo, em especial, a formação no domínio da gestão» (JOCE, 1990 
[1360/90]). 
Procurando estimular a cooperação no âmbito do Ensino Superior, as Conclusões do 
Conselho de Ministros da Educação de 25 de novembro de 1991 apontavam para a 
avaliação da qualidade e a mobilidade no Ensino Superior, reforço do recurso ao sistema 
de transferência de créditos académicos, convergência na data do início dos anos 
académicos nos estabelecimentos de Ensino Superior e criação de bases de dados e 
redes informatizadas no ensino universitário capazes de melhorar o acesso à informação 
(JOCE, 1991 [C 321/03]). As Conclusões do Conselho e dos Ministros da Educação 
reunidos no seio do Conselho Europeu de 27 de novembro de 1992 subordinadas ao 
incremento da dimensão europeia de Ensino Superior vieram propor o reforço das 
ligações institucionais, da mobilidade docente, a colaboração entre as instituições ao 
nível dos currículos e a utilização do ensino à distância (JOCE, 1992 [C 336/03]). 
Nesse mesmo ano, a questão ambiental também seria discutida. Nas Conclusões do 
Conselho e dos Ministros da Educação reunidos no contexto do Conselho Europeu de 1 
de junho de 1992 destacou-se a necessidade de considerar a educação ambiental como 
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Parte integrante e essencial na formação dos cidadãos europeus, designadamente com a 
promoção na educação devendo (JOCE, 1992 [C 151/02]): 
Ser considerada parte integrante e essencial da formação de todos os cidadãos 
europeus, 
Ser intensificada o mais rapidamente possível em todos os níveis de ensino, ter 
uma perspectiva interdisciplinar, 
Ser considerada um importante veículo de ligação dos estabelecimentos de ensino 
com o exterior, dando aos estudantes uma consciência mais aguda dos problemas 
locais relacionados com o ambiente e da diversidade e especificidade da sua 
região. 
  
Em junho de 1992, o Parlamento Europeu adotou uma Resolução sobre a política 
educativa e a formação que realçava a necessidade de integração da dimensão europeia 
na formação geral e de institucionalização da cidadania europeia. Nesse mesmo ano, o 
Tratado sobre a União Europeia, revisto em Amesterdão, no seu Artigo 149.º, atribui à 
Europa o papel de ‘desenvolver a dimensão europeia na educação’, nomeadamente pela 
aprendizagem e a difusão das línguas dos Estados-Membros. A 29 de setembro de 1993, 
a Comissão apresentou o Green paper on the European dimension of education que, na 
sequência do Tratado da União Europeia, reforçava a capacidade de ação Comunitária, a 
cooperação, a igualdade de oportunidades, a aprendizagem ao longo da vida e a 
inserção social e profissional. A educação e formação contribuíam para uma cidadania 
europeia assente em valores comuns, devendo a ação comunitária centrar-se, também, 
na dimensão da educação para a cidadania. Além da cidadania, o Livro Verde abordou a 
questão da qualidade na educação, a transição dos sistemas educativos para o mundo 
do trabalho, a cooperação, a formação de professores, o ensino à distância, a inovação 
pedagógica e a partilha de experiências no sentido da dimensão europeia comunitária da 
educação (Cfr. Commission of the European Communities, 1993 [COM (93) 457 final]). 
A 5 de maio de 1993, a Comissão Europeia apresentou um documento de trabalho 
intitulado Guidelines for community actionin the field of education and training 
(Commission of the European Comunities, 1993 [COM (93) 183 final]) para uma ação 
comunitária em matéria de educação e formação que encarou o capital humano europeu 
como um recurso essencial das economias avançadas e a educação e formação como 
uma ‘prioridade’ no contexto do equilíbrio desenvolvimento cultural, económico e social; 
considerando, ainda, que as ações desenvolvidas pela Comunidade na área da educação 
e formação eram aquelas que estavam a atingir maior visibilidade junto dos cidadãos 
europeus. Através deste documento, a Comissão avançava com duas linhas de ação. A 
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primeira visava a promoção da inovação e da qualidade da educação pelo reforço da 
cooperação e a consecução e ampliação da dimensão europeia da educação, 
especialmente através da promoção das línguas estrangeiras, cooperação na formação 
de professores e dinamização de programas de intercâmbio a nível escolar. Ao mesmo 
tempo, foram criadas condições para a concretização do Livro Verde para ajudar a 
identificar o papel catalisador mais conveniente para a ação comunitária e os objetivos 
prioritários a lançar a nível europeu. A segunda linha de ação abraçava a estratégia 
política comunitária de formação profissional, pois urgia alcançar um programa 
comunitário em consonância com os Fundos Estruturais, particularmente o Fundo Social 
Europeu, e o Programa-Quadro de Investimento e Desenvolvimento. Nesse sentido, a 11 
de junho de 1993, o Conselho adotou uma Resolução relativa ao ensino e à formação 
profissionais para os Anos 90. 
Reforçando a ‘intervenção/participação comunitária na educação e formação, a 11 de 
junho de 1995, as Conclusões do Conselho e dos Ministros da Educação consideravam 
que o estabelecimento do Mercado Comum, a partir de 1 de Janeiro de 1993, permitiria 
aos cidadãos europeus comungar de um mercado de trabalho que seria exigente para 
com as políticas educativas e de ensino. Por exemplo, as questões do acesso, qualidade 
e pertinência dos estudos passavam a ser alvo de atuação na promoção do espaço 
europeu de Ensino Superior. 
O Conselho Europeu de Copenhaga, em 1993, convidou a Comissão a apresentar um 
Livro Branco sobre a promoção do crescimento, da competitividade e do emprego cujas 
orientações acabariam por ser aprovadas no Conselho Europeu de Essen, em 1994. Este 
livro incluía propostas para a adaptação dos sistemas de educação e de formação 
profissional contemplando como ações prioritárias a «valorização do capital humano ao 
longo de toda a vida». A nível comunitário, o objetivo primeiro passava pelo 
desenvolvimento, ainda maior, da dimensão europeia da educação. Propunha-se, ainda, 
a criação do Ano Europeu da Educação (Commission of the European Communities, 
1993 [COM (93) 700 final]). 
Ao mesmo tempo, a educação servia de veículo privilegiado para sensibilizar, educar e 
preservar os Direitos Humanos. Nesse sentido, em 1995, numa comunicação ao 
Conselho e ao Parlamento Europeu, a Comissão Europeia considerava a educação como 
uma condição de ‘plena realização do indivíduo’ e um ‘catalisador dos processos de 
democratização’. Nesse quadro, exortavam-se os Estados-Membros a praticar uma 
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educação e formação cívica para os Direitos Humanos e para a democracia (Commission 
of the European Communities, 1995 [COM (95) 567 final]).  
Foi precisamente neste contexto que, nos Anos 90 do século XX, surgiu uma geração 
nova, ou de renovação, de Programas comunitários globais com o propósito fundamental 
de construir e intensificar um espaço europeu de educação efetivo e verdadeiramente 
funcional. A 6 de dezembro de 1994 – com a Decisão n.º 94/819/CE do Conselho –, foi 
adotado o Programa Leonardo da Vinci tendo em vista a realização de uma política de 
formação profissional da Comunidade Europeia. Este programa agrupava o LINGUA 
(promoção da aprendizagem de línguas), o COMETT (cooperação para a formação entre 
universidades e empresas), o EUROTECNET (qualificações ligadas à inovação 
tecnológica), o PETRA (de formação inicial) e o FORCE (associado à formação 
contínua). Em fevereiro de 1995, o Relatório da Mesa-Redonda dos Industriais Europeus 
registou a excelência da missão da educação em ajudar cada indivíduo a desenvolver 
todo o seu potencial e a tornar-se um ser humano completo, e não um instrumento da 
economia. Constatou-se que a sociedade encontrava-se em mutação acelerada e 
exposta ao desafio das tecnologias e que a educação constituía uma prioridade para a 
Europa, do pré-escolar à educação de adultos (Cfr. ERT, 1995).  
A 14 de março de 1995, o Conselho e o Parlamento Europeu adotaram o Programa 
SOCRATES – pela Decisão n.º 819/95/CE – destinado a contribuir para o 
desenvolvimento de uma educação e de uma formação de ‘qualidade’ dentro de espaço 
europeu aberto à cooperação na área da educação e formação. O Programa SOCRATES 
procurava, também, melhorar a qualidade dos sistemas de ensino, a mobilidade em 
articulação com as exigências do mercado, a adaptação da formação profissional às 
novas tecnologias, o combate ao insucesso escolar e o reforço da dimensão da educação 
permanente. 
No fundo, o Programa SOCRATES entrosava os programas existentes abarcando três 
frentes amplas através dos Programas Erasmus, para o Ensino Superior; COMENIUS, 
para os ensinos básico e secundário; e a frente das atividades transversais com os 
Projetos LINGUA (para a aprendizagem das línguas), EOD (relativo ao ensino à 
distância), EURYDICE e ARION no campo da partilha e intercâmbio de informações, 
resultados e experiências. A novidade desta Decisão chamava-se COMENIUS que 
alargava a frente de cooperação comunitária no campo do ensino não universitário. Este 
Programa tinha como objetivos primordiais melhorar a qualidade e pertinência da 
educação, em todas as idades – reforçando a cooperação europeia –, abrir o leque de 
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oportunidades de aprendizagem dentro do espaço europeu, facultar a todos os 
estudantes a dimensão europeia dos conteúdos estudados, reforçar a partilha da 
identidade europeia (Communautés Européennes, 1995). 
 
3.1.4. O Livro Branco Sobre a Educação e a Formação 
Um ponto de referência nos Anos 90 do século XX radica no Livro Branco sobre a 
educação e a formação: ensinar e aprender rumo a uma sociedade cognitiva 
(Commission of the European Communities, 1995 [COM (95) 590 final] que foi aprovado 
pela Comissão Europeia a 29 de novembro de 1995. Trata-se de um documento com 
carácter prospetivo que encarou os três grandes desafios/choques com que a Europa se 
debatia no final do século XX:  
Advento da sociedade da informação. 
Mundialização da economia.  
Civilização científica e técnica. 
Estes três vetores desafiavam a Europa e surgiam como um caminho para a 
edificação/concretização da sociedade do conhecimento perante a qual se devia 
responder ao nível da cultura geral e do desenvolvimento da aptidão para a 
empregabilidade que, como se sabe, será central, mais tarde, no contexto da Estratégia 
de Lisboa.  
Objetivando a construção da sociedade cognitiva, o Livro Branco, definiu como 
prioridades fundamentais a igualdade de circunstâncias quanto ao investimento físico e 
ao investimento em formação; fomentar a aquisição de conhecimentos novos; a 
aproximação entre as escolas e as empresas; a luta contra a exclusão; e o domínio de 
três línguas comunitárias. Para este efeito, as novas tecnologias, a mobilidade, um 
sistema renovado de reconhecimento de competências académicas e profissionais, a 
aprendizagem a nível europeu recorrendo ao Programa Erasmus, a procura de práticas 
inovadoras, o aparecimento de escolas de ‘segunda oportunidade’, a aprendizagem de 
uma língua estrangeira no pré-escolar de modo que os jovens europeus dominem, pelo 
menos, duas línguas estrangeiras no final da sua formação inicial, a criação de ‘planos de 
poupança para a formação’, a atualização dos conhecimentos mesmo quando há 
interrupção dos estudos, inserir as despesas com formação nas deduções das empresas. 
Este Livro Branco procurou mostrar que a educação e a formação transmitiam pontos de 
referência na afirmação de qualquer identidade individual e coletiva, como também 
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podiam refletir os ‘novos avanços científicos e tecnológicos’. O Livro Branco constatou a 
necessidade de procurar a qualidade crescente da educação e da formação e o combate 
à exclusão social. As questões maiores da educação e da formação remetem para a 
qualidade, o acesso à educação por todas as pessoas e em todos os graus de ensino, a 
capacidade de adaptação da educação e da formação a solicitações diversificadas, a 
preparação e o estatuto dos docentes e a mentalização da necessidade da educação e 
da formação ao longo da vida. 
Notava-se que a Europa evoluía colocando o enfoque na educação inicial vertida sobre 
competências base ao nível da leitura, escrita e aritmética; na aprendizagem das línguas, 
no acesso às novas tecnologias da informação; no reconhecimento da importância das 
relações estabelecidas entre a educação e a formação profissional; entre a escola e a 
empresa; no domínio da certificação e validação de competências, na generalização das 
chamadas competências-chaves; na flexibilização e nas formas novas de financiamento 
da educação e da formação. 
Por outro lado, a Comissão recomendava que o ano de 1996 fosse o Ano europeu da 
educação e da formação ao longo da vida. Por decisão do Parlamento Europeu e do 
Conselho – Decisão n.º 2493/95/EC, de 23 de outubro de 1995 (European Parliament, 
1995 [2493/95/EC]) – o ano de 1996 foi considerado Ano europeu da educação e da 
formação ao longo da vida (European year of lifelong learning). 
A 20 de dezembro de 1996, o Conselho lançou as Conclusões do debate público sobre a 
eficácia da escola: princípios e estratégias para fomentar o sucesso escolar (European 
Commisssion, 1996 [Press Relase 96-316]) A propósito da discussão do impacto do 
insucesso escolar, reconhecia-se que os jovens eram a «maior riqueza» da União 
Europeia e que a educação e formação dos mesmos «um factor de maior importância […] 
pelo que o insucesso escolar tem consequências pessoais e sociais bem tangíveis para o 
indivíduo e para a sociedade, que se repercutem muito para lá dos limites da educação e 
da formação» (ponto 2). Encarava-se a definição de insucesso como a não progressão 
individual, o abandono precoce da escolaridade e o termo da escolaridade com diplomas 
ou qualificações inadequados ou insuficientes (ponto 5). Sublinhava-se, igualmente, que 
os estabelecimentos de ensino tinham como obrigação «proporcionar uma educação de 
qualidade a toda a população, de modo a procurar assegurar que todos possam ter a 
oportunidade de frequentar estudos mais avançados, ter uma vida profissional plena e 
gratificante, tornar-se cidadãos ativos e desenvolver-se plenamente enquanto pessoas». 
Na mesma reunião que produziu estas Conclusões sobre a eficácia da escola, princípios 
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e estratégias para fomentar o sucesso escolar, o Conselho também lançou os Princípios 
de base para uma estratégia de aprendizagem permanente cuja razão prática ficava 
consubstanciada no «objetivo fundamental de a educação e a formação servirem o bem-
estar individual, cultural, social e económico e melhorarem a qualidade de vida de todos 
os cidadãos». A aprendizagem permanente posicionava-se, transversalmente, num 
equilíbrio adequado entre as dimensões individual, cultural, cívica e social e as questões 
económicas e de emprego.  
Chamou-se, prontamente, a atenção para a educação e a formação iniciais como sendo 
«fundamentais para aprendizagem permanente» devendo incluir, «para além das 
capacidades básicas que são a leitura, a escrita e o cálculo, uma ampla base de 
conhecimento, competências, atitudes, e experiências que encorajem e sirvam de 
suporte à aprendizagem permanente». O Conselho acreditava que a aprendizagem 
permanente «inauguraria uma etapa nova no desenvolvimento da educação e da 
formação na União Europeia». A intensificação e aprofundamento da aprendizagem ao 
longo da vida desenvolver-se-ia em vários domínios tendo em conta a importância da 
família, da educação de base, o desenvolvimento do indivíduo no contexto local e 
profissional, a capacidade de transformação das comunidades locais em espaços de 
aprendizagem, ou a centralização nos alunos das estruturas de educação e de formação. 
A 17 de novembro de 1997, a Comissão apresentou a Comunicação Para uma Europa do 
conhecimento onde estavam contempladas as orientações no campo da educação, 
formação e juventude, para o período de 2000-2006, com o objetivo de construir políticas 
de conhecimento abarcando a inovação, investigação e os processos de educação e 
formação. No ano seguinte, a 21 de dezembro de 1998, a Decisão n.º 99/51/CE, 
emanada pelo Conselho abordava a promoção de percursos europeus de formação em 
alternância.  
Tendo em vista uma arquitetura nova para o Ensino Superior, a 25 de maio de 1998, na 
Sorbonne, em Paris, foi adotada uma Declaração (Declaração Sorbonne) conjunta sobre 
a harmonização da arquitetura do sistema europeu do Ensino Superior, elaborada pelos 
Ministros do Ensino Superior da França, Alemanha, Reino Unido e Itália. Procurava-se 
alcançar a conciliação progressiva dos diplomas e ciclos de estudo relativos à criação do 
espaço europeu de Ensino Superior. A 19 de junho de 1999, em Bolonha, os Ministros da 
Educação europeus apoiaram a Declaração da Sorbonne.  
A 26 de novembro de 1999, uma Resolução intitulada Rumo ao terceiro milénio: 
elaboração de novos métodos de trabalho para uma cooperação europeia no domínio da 
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educação e da formação profissional recomendava o reforço da cooperação política a 
nível europeu, da necessidade de abordagens coerentes e da articulação da educação e 
da formação com a programação contínua em função de temas prioritários europeus. 
Ambicionava-se a realização de uma educação e formação centrada na qualidade. A 
Presidência finlandesa salientou que o debate efetuado acabava de mostrar a uma 
educação, proporcionadora do desenvolvimento da personalidade e da vivência em 
sociedade. Entretanto, a Direção-Geral XXII da Comissão Europeia passou a denominar-
se Direção-Geral da Educação e da Cultura.  
Efetivamente, pode-se concluir que, paulatinamente, a intervenção comunitária no 
domínio da educação foi-se acentuando com o passar das décadas. Os atos normativos 
diversificaram-se, em formatos diversos, e começaram a ser lançados com uma 
frequência maior. O Conselho começou a emanar Decisões de ação no domínio da 
formação profissional (Anos 60) e promoção da mobilidade estudantil dentro da 
Comunidade Europeia (Anos 80); utilizou as Diretivas para atuar sobre a educação dos 
filhos dos trabalhadores migrantes (Anos 70) e na formulação de sistemas de 
reconhecimento de diplomas e certificados (Anos 80 e 90); os Ministros da Educação 
passaram a reunir no âmbito do Conselho e a lançar Resoluções e Conclusões a que o 
Tratado da União Europeia, dentro da esfera de ação do Artigo 126.º, veio adicionar as 
Recomendações. 
Já o Tratado de Amesterdão (Comunidades Europeias, 1997) sublinhou no seu 
preâmbulo (quando comparado com o Tratado da Comunidade Europeia), como se 
constatará mais adiante, o parágrafo herdado do Tratado de Maastricht alusivo ao 
alargamento da incidência do processo educativo e formativo mediante a promoção de 
um acesso amplo à educação e à atualização permanente dos conhecimentos dos povos 
europeus. A propósito deste Tratado será interessante salientar, igualmente, a introdução 
do Protocolo n.º 30 relacionado com a aplicação dos princípios da subsidiariedade e da 
proporcionalidade igualmente pertinentes para os processos de educação e formação, 
pois pretendiam garantir que as decisões fossem tomadas a um nível mais próximo 
possível dos cidadãos da União, ou seja: «cada Instituição assegurará a observância do 
princípio da subsidiariedade […] do princípio da proporcionalidade, de acordo com o qual 
a ação da Comunidade não deve exceder o necessário para atingir os objetivos do 
Tratado». 
A Carta de Veneza, adotada a 26 de julho de 1997, deu o mote para criação de um 
Master’s Degreee in Human Rights and Democratization, a primeira pós-graduação a 
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nível europeu. Este projeto foi coordenado pela Universidade de Pádua, envolveu cerca 
de 15 instituições de Ensino Superior e contou com apoio da União Europeia, Região de 
Veneto, Município de Veneza e patrocínio da UNESCO, do Alto Comissariado das 
Nações Unidas para os Direitos Humanos e a colaboração do Conselho da Europa. O 
Conselho Europeu de dezembro de 1997 adotou uma Declaração sobre o respeito das 
diversidades e o combate contra o racismo e a xenofobia destacando a tarefa da 
educação na promoção da cooperação da vida em conjunto e no respeito pelo próximo, 
proclamando o dia 21 de março como a Festa das diversidades culturais a celebrar em 
todos os estabelecimentos de ensino europeus. 
A Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia foi adotada pelo Conselho 
Europeu de Biarritz, em França, a 14 de agosto de 2000 e, como afirma A. Reis Monteiro, 
demonstrou-se o alcance de uma «verdadeira ‘refundação’ do projeto comunitário» 
(Monteiro, 2001, p. 117). 
3.1.5. Educação e Formação nos Tratados europeus  
O Tratado fundador da unidade europeia, hoje conhecido por Tratado Sobre o 
Funcionamento da União Europeia (JOUE, 2010 [C83/47]) contempla a vertente da 
educação logo no seu Preâmbulo ao destacar a determinação dos Estados-Membros em 
«promover o desenvolvimento do mais elevado nível possível de conhecimentos dos 
seus povos, através de um amplo acesso à educação, e da contínua atualização desses 
conhecimentos». Ainda no mesmo Tratado, no Título I referente às categorias e aos 
domínios de competências da União, destacam-se as áreas de competência exclusiva da 
União no Artigo 6.º (união aduaneira, estabelecimento de regras de concorrência, política 
monetária, conservação dos recursos marítimos, política agrícola comum e celebração de 
acordos internacionais), de competências, partilhadas no Artigo 4.º (mercado interno, 
política social, coesão económica e social, agricultura e pescas, ambiente, defesa dos 
consumidores, transportes, redes transeuropeias, energia, espaço de liberdade, 
segurança e justiça e problemas comuns de segurança em matéria de saúde pública) e o 
domínio de competências para desenvolver ações destinadas a apoiar, ordenar ou 
completar a ação dos Estados-Membros (Artigo 6.º); espaço onde figuram os sectores da 
educação, formação profissional, juventude e desporto (além destes, também estão 
inseridas neste grupo as ações de proteção e melhoria da saúde humana, indústria, 
cultura, turismo, proteção civil e a cooperação administrativa). No Título II que concerne 
às disposições de aplicação geral, o Artigo 9.º – que hoje contém alterações já 
introduzidas pelo Tratado de Lisboa – refere que na aplicação das suas políticas e ações, 
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a União Europeia tem em conta as exigências relacionadas com a promoção de um nível 
elevado de emprego, a garantia de uma proteção social adequada, «a luta contra a 
exclusão social e um nível elevado de educação, formação e proteção da saúde 
humana». 
Perpassando a sociedade, a par da necessidade de construção de um mercado europeu 
capaz de reagir rapidamente às mudanças económicas, a política de emprego da União 
Europeia desenvolvida segundo uma estratégia coordenada exige, «em especial», a 
promoção de uma «mão-de-obra qualificada, formada e susceptível de adaptação» 
(TSFUE, Artigo 145.º). O cruzamento da política de emprego com a política social 
europeia permite, igualmente, avaliar a influência da variável formação, pois o 
«desenvolvimento dos recursos humanos» ambiciona garantir «um nível de emprego 
elevado e duradouro, e a luta contra as exclusões» (TSFUE, Artigo 151.º).  
Deste modo, cabe à Comissão incentivar a cooperação entre os Estados-Membros e 
facilitar a coordenação das suas ações no domínio da política social incluindo, como é 
admissível, a formação e aperfeiçoamento profissionais (TSFUE, Artigo 156.º). Aliás, o 
Fundo Social Europeu que também tem por missão melhorar as oportunidades de 
emprego dos trabalhadores contribuindo, assim, para a melhoria do nível de vida dos 
europeus, também é aplicável à formação e reconversão profissionais enquanto meio 
facilitador da adaptação dos trabalhadores às mutações industriais e à evolução dos 
sistemas de produção (TSFUE, Artigo 162.º). 
Já o Título XII do Tratado Sobre o Funcionamento da União Europeia (JOUE, 2010 
[C83/47]), no seu Artigo 165.º, dedica-se, exclusivamente, à educação, formação 
profissional, juventude e desporto. Deste modo, o legalmente estabelecido demonstra os 
objetivos, os campos da ação, a cooperação e a política de formação profissional. O 
Artigo referido é claro ao sublinhar que a missão da União neste campo específico passa 
por contribuir para o «desenvolvimento de uma educação de qualidade, incentivando a 
cooperação entre Estados-Membros e, se necessário, apoiando e completando a sua 
ação», respeitando «integralmente as responsabilidades» desses Estados quanto aos 
conteúdos, organização dos sistemas educativos, diversidade cultural e linguística 
(TSFUE, Artigo 165.º, (JOUE, 2010 [C83/47]).  
Resumidamente, a ação projetada pela União na esfera da educação e formação tem por 
objetivos principais: 
– Desenvolver a dimensão europeia da educação. 
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– Incentivar a mobilidade dos estudantes e dos docentes, nomeadamente através 
do reconhecimento académico de diplomas e períodos de estudo. 
– Promover a cooperação entre estabelecimentos de ensino. 
– Desenvolver o intercâmbio de jovens e animadores socioeducativos e estimular 
a participação dos jovens na vida democrática da Europa. 
– Estimular o desenvolvimento da educação à distância. 
– Desenvolver a dimensão europeia do desporto. 
No ponto de vista das ações desenvolvidas na área da formação profissional, o Tratado 
Sobre o Funcionamento da União Europeia (JOUE, 2010 [C83/47]) determina, através do 
Artigo 166.º, que a União promova uma política de formação que apoie e complete as 
ações desenvolvidas pelos Estados Membros, respeitando «plenamente a 
responsabilidade» desses mesmos Estados quanto ao conteúdo e organização da 
formação profissional. A monitorização da União tem como objetivos principais: 
– Facilitar a adaptação às mutações industriais, particularmente através da 
formação e reconversão profissionais. 
– Melhorar a formação profissional inicial e a formação contínua para facilitar a 
inserção e reinserção profissional no mercado de trabalho. 
– Facilitar o acesso à formação profissional e incentivar a mobilidade dos 
formadores e formandos, nomeadamente dos mais jovens.  
– Estimular a cooperação em matéria de formação entre estabelecimentos de 
ensino ou de formação profissional e empresas.  
– Desenvolver o intercâmbio de informações e experiências sobre questões 
comuns aos sistemas de formação dos Estados-Membros.  
Para contribuir para a realização dos pontos traçados para a educação e formação, a 
União Europeia determina que o Parlamento e o Conselho deliberem, após consulta do 
Comité Económico e Social e do Comité das Regiões, e adotem práticas de incentivo, 
sendo que a Comissão também pode/deve propor recomendações ao Conselho. 
Sublinhe-se, ainda, que está contemplada igualmente a cooperação com países terceiros 
e com as diversas organizações internacionais em matéria de educação, desporto e 
formação profissional. Por outro lado, a propósito da investigação e desenvolvimento 
tecnológico, o Tratado Sobre o Funcionamento da União Europeia (JOUE, 2010 
[C83/47]), no Artigo 180.º, incentiva, vincadamente, a formação dos investigadores. Ainda 
no campo da investigação e do desenvolvimento tecnológico, a redação dada pelo 
Tratado de Lisboa ao Tratado Sobre o Funcionamento da União Europeia, no seu título 
XIX, recorre ao Ensino Superior como meio de reforço das bases científicas e 
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tecnológicas na realização do Espaço Europeu de Investigação. Assim, as universidades 
têm a incumbência de desenvolver esforços para a prática de uma investigação e 
desenvolvimento tecnológico de «elevada qualidade» (Artigo 179.º). Entre as ações 
promovidas pela União encontra-se o incentivo à formação e mobilidade dos 
investigadores dentro da União. 
3.2. Educação e Formação no cerne da Estratégia de Lisboa 
A Estratégia de Lisboa obedeceu a uma agenda para o desenvolvimento socioeconómico 
da União Europeia. Esta agenda implicou a reformulação de várias políticas europeias a 
transportar para programas nacionais em todos os Estados-Membros. 
3.2.1. Conclusões da Presidência do Conselho Europeu de Lisboa, 2000: 
perspetivas para a Educação e Formação 
De facto, as Conclusões da Presidência do Conselho Europeu de Lisboa – reunião 
realizada na capital portuguesa a 23 e 24 de março de 2000 –, que ficaram conhecidas 
sob a designação de Estratégia de Lisboa, como já foi observado, apontaram para a 
dotação de capacidade de resposta europeia capaz de retorquir aos desafios que se 
projetavam para a primeira década do século XXI. O objetivo estratégico visava a 
transição para uma economia e uma sociedade baseadas no conhecimento, logo 
contemplaram a dimensão da educação e da formação como elemento transversalmente 
associado a este propósito estratégico. 
 Para isso, a conceção de um «programa estimulante» encaminhava a atuação europeia 
para a criação de infraestruturas de conhecimento, o fomentar da inovação, a reforma 
económica e a modernização dos sistemas de proteção social e de ensino (CPCEL-EL, 
2000, Ponto 2). As competências da mão-de-obra europeia seriam estimuladas, 
readaptadas e encaminhadas no processo de transformação estrutural inerente à 
evolução no sentido da ambicionada sociedade do conhecimento. Admitia-se que esta 
mão-de-obra necessitava de corrigir a «cada vez mais acentuada […] inadequação das 
qualificações», particularmente na área das tecnologias da informação (CPCEL-EL, 2000, 
Ponto 4).  
Ao mesmo tempo, o investimento nas pessoas também surgiu associado à modernização 
do modelo social europeu como forma de combater a exclusão social, pois importava 
arrolar, permanentemente, todos os cidadãos europeus no desígnio que agora se traçava 
para uma década (CPCEL-EL, 2000, Ponto 5). 
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As Conclusões sublinharam que os europeus deveriam estar dotados, no futuro, das 
«competências necessárias» para enfrentar e trabalhar na sociedade da informação, 
evitando o analfabetismo e a info-exclusão (CPCEL-EL, 2000, Ponto 9). A propósito do 
acesso à informação e às novas tecnologias, a Estratégia de Lisboa determinou que 
todos os Estados-Membros deviam assegurar que «todas as escolas» tivessem acesso à 
Internet e aos recursos multimédia até ao ano de 2002 (CPCEL-EL, 2000, Ponto 11). Por 
outro lado, definia a criação de um Espaço Europeu de Investigação onde a conexão 
entre institutos de investigação, universidades, bibliotecas científicas e escolas implicasse 
ligação por alta velocidade (CPCEL-EL, 2000, Ponto 13). 
Assim, as oportunidades de formação afirmaram-se como uma das prioridades no 
tocante ao lançamento e desenvolvimento de empresas inovadoras (CPCEL-EL, 2000, 
Ponto 15). Já no contexto das reformas económicas conducentes ao mercado interno, a 
questão da formação surgia entre os «objetivos horizontais de interesse comunitário» 
(CPCEL-EL, 2000, Ponto 16). A mesma questão apareceu, igualmente, no âmbito da 
coordenação das políticas macroeconómicas, particularmente quanto ao aumento do 
incentivo da formação dos trabalhadores e de acumulação de capital humano (CPCEL-
EL, 2000, Ponto 23). 
Contudo, apesar de presença transversal da educação e formação nas Conclusões do 
Conselho Europeu, a chamada Estratégia de Lisboa, também contemplou, destacada e 
objetivamente, a educação e formação para a vida e o trabalho na sociedade do 
conhecimento.  
Esta matéria está inserida numa problemática europeia que se prende com a 
modernização do modelo social europeu através do investimento nas pessoas e da 
construção de um estado providência mais ativo e dinâmico. Como já foi referido, o 
documento em apreço encarou as pessoas como o «trunfo» principal da Europa. Investir 
nas pessoas marcaria a posição europeia na economia do conhecimento e preveniria o 
agudizar de problemas sociais (CPCEL-EL, 2000, Ponto 24). 
Para satisfazer os desafios impostos pela sociedade do conhecimento e corresponder a 
um nível e qualidade de emprego mais elevado, aceitava-se, claramente, o seguinte: «os 
sistemas educativos e de formação europeus necessitam de ser adaptados». As 
oportunidades de aprendizagem e de formação concebidas para grupos-alvo em 
diferentes fases das suas vidas – abrangendo jovens, adultos desempregados e as 
pessoas empregadas em risco de ver as suas competências «ultrapassadas pela rapidez 
da mudança» – tinham de ser criadas e ficar disponíveis para todos. A designada 
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abordagem «nova» da educação e formação assentava em três pilares principais 
(CPCEL-EL, 2000, Ponto 25): 
– Desenvolvimento de centros de aprendizagem locais. 
– Promoção de competências básicas, em especial em matéria de tecnologias da 
informação. 
– Maior transparência das habilitações. 
 
Para isso, o Conselho deixou recomendações específicas aos Estados-Membros, de 
acordo com as suas regras constitucionais, ao Conselho e à Comissão para que se 
desenvolvesse um processo de tomada das medidas necessárias nas áreas da sua 
competência para alcançar as metas seguintes (CPCEL-EL, 2000, Ponto 26): 
– Garantir o aumento substancial do investimento anual per capita em recursos 
humanos. 
– Reduzir para metade, até 2010, o número de jovens da faixa etária dos 18 aos 
24 anos que apenas tinham ‘estudos secundários de nível inferior’ e que não 
prosseguiam os estudos ou a formação. 
– Transformar as escolas e os centros de formação em centros locais de 
aprendizagem polivalentes – todos eles ligados à Internet –, acessíveis a todos, 
utilizando os métodos mais apropriados, específicos e inerentes aos grupos-alvo; 
deverão ser criadas parcerias de aprendizagem entre escolas, centros de 
formação, empresas e unidades de investigação para o benefício de todos; 
– Definição num quadro europeu de novas competências básicas a ser 
proporcionadas através da aprendizagem ao longo da vida, designadamente nas 
seguintes áreas: competências em tecnologias da informação; línguas 
estrangeiras; cultura tecnológica; espírito empresarial e aptidões sociais. 
Recomendou-se, ainda, a criação de um diploma europeu de competências 
básicas em tecnologias da informação, com procedimentos descentralizados de 
certificação, a fim de promover a literacia digital em toda a União Europeia. 
– Definição, até ao final do ano 2000, de meios de promover a mobilidade dos 
estudantes, professores e pessoal de formação e investigação através de uma 
utilização mais eficaz dos programas comunitários então existentes (SOCRATES, 
LEONARDO e Juventude para a Europa), da remoção dos obstáculos e de uma 
maior transparência no reconhecimento das habilitações e dos períodos de 
estudos e de formação. Determinou-se, também, a adoção de medidas destinadas 
a remover os obstáculos à mobilidade dos professores, até 2002, e a atrair 
professores altamente qualificados. 
– Desenvolver uma norma europeia comum para os curricula vitae, a utilizar numa 
base voluntária, para facilitar a mobilidade e a avaliação dos conhecimentos 
adquiridos por parte dos estabelecimentos de ensino e de formação, como 
também por parte dos potenciais empregadores. 
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Mais, o Conselho Europeu de Lisboa recomendou ao Conselho (de Educação) que 
procedesse a uma reflexão geral sobre os objetivos futuros concretos dos sistemas 
educativos, incidindo nas preocupações e prioridades comuns tendo em conta o respeito 
pelas diversidades nacionais – contribuindo para os processos do Luxemburgo e de 
Cardiff – e a apresentar um relatório geral ao Conselho Europeu na Primavera de 2001 
(CPCEL-EL, 2000, Ponto 27). 
Educação e a formação assumiram-se, também, como um pilar na modernização do 
modelo social europeu. Este deveria ter como «componente básica» a aprendizagem e a 
formação ao logo da vida, uma «prioridade» para a inovação e para a capacidade de 
adaptabilidade na gestão flexível do tempo de trabalho (incluindo aqui a conciliação da 
vida profissional com a vida familiar) e na rotação de empregos (CPCEL-EL, 2000, Ponto 
29). 
Por outro lado, a educação e a formação, pelas potencialidades que ofereciam, 
funcionariam como meio de promoção da inclusão social (CPCEL-EL, 2000, Ponto 33). 
Caberia ao Método Aberto de Coordenação ajudar a política de educação e formação na 
definição de objetivos e indicadores comuns, auxiliar em políticas comuns tendo por base 
os relatórios nacionais. 
De facto, na transição para a sociedade do conhecimento, a Estratégia de Lisboa instituiu 
que a educação e a formação viessem a desempenhar um papel crucial em frentes 
variadas, entre outras, no processo de investimento nas pessoas – formação do capital 
humano –; na modernização; na oferta de oportunidades de formação para todos; na 
aquisição e adequação das qualificações: na utilização e domínio das novas tecnologias; 
na qualidade do emprego; na promoção da inclusão social, na igualdade de 
oportunidades, no espírito de aprendizagem ao longo da vida, na mobilidade, na 
inovação, na cultura tecnológica, no espírito empresarial e das aptidões sociais; na 
melhoria da responsabilidade social das empresas e no combate ao abandono escolar.  
3.2.2. Educação e Formação: ‘pedra angular’ para a sociedade do conhecimento 
No contexto do Conselho Europeu de Lisboa, a política de educação foi «reconhecida 
como a pedra angular da estratégia na transição para uma sociedade do conhecimento 
com inclusão social» (Rodrigues, 2003a, p. 141).  
Deste modo, encetava-se, de forma assumida, um trajeto a caminho de uma sociedade 
do conhecimento centrada em pessoas, desenvolvia-se uma ‘sociedade aprendente’ 
capaz de corresponder devidamente à mudança permanente e à inovação tecnológica – 
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que evitava o desencadear das já referidas «novas e profundas fracturas sociais» 
(Rodrigues, 2003a, p. 133) –; sociedade esta que representava um imperativo de 
cidadania de base e não uma questão pura de potencial de crescimento, competitividade 
e empregabilidade (Delors, 1996; UNESCO, 1998; Carneiro, 2001; Delors, 2005). O 
século XXI obrigaria a UE corresponder à procura crescente do conhecimento, a outras 
formas e meios de fornecimento de conhecimento, às solicitações da economia, 
sociedade, empresas e indivíduos.  
Ao mesmo tempo, a busca do conhecimento também depende, entre outros fatores, do 
encorajamento dado a cada indivíduo para que trace e desenvolva o seu próprio projeto 
pessoal e profissional; dos custos associados a esta tarefa; do empenho das empresas 
na promoção das competências essenciais; da atualização permanente; da 
acessibilidade às competências que forem consideradas como básicas ou fundamentais; 
do comprometimento dos empregadores, empregados e dos próprios contratos de 
trabalho com a aprendizagem ao longo da vida tendo em vista a empregabilidade, a 
competitividade e a realização pessoal; como também do proporcionar de condições 
melhores para a aprendizagem ao longo da vida em matéria da gestão do tempo, do 
trabalho e dos custos envolvidos (Rodrigues, 2003a, p. 133). 
Assim, reforçou-se a exigência junto dos cidadãos europeus para que se preparassem 
para compreender e desenvolver capacidade/competências para viver no mundo 
globalizado – onde existe coesão e disparidade –, numa esfera de trabalho pautada pela 
flexibilidade e qualificação, incorporando a dimensão da sustentabilidade (incluindo a 
ambiental), a utilização das TIC e, no fundo, desenvolver aprendizagem e capacidade 
para participar no processo de construção europeia244. 
Efetivamente, previa-se que a educação e a formação continuassem a corresponder, 
além do desenvolvido nos graus diferentes da formação inicial, às necessidades de um 
número cada vez mais vasto e diverso de grupos; incluindo todos aqueles que 
procuravam adquirir competências especializadas para progredir na carreira, para aceder 
a um emprego novo, para trabalhar num país diferente, para atualizar a educação de 
base ou simplesmente que demandavam o seu desenvolvimento pessoal e cultural. 
                                               
244 A propósito da aquisição e do desenvolvimento destas novas competências, Maria João 
Rodrigues (2003a, p. 136) chama a atenção para a necessidade da combinação das 
competências teóricas (da História, Ciências Naturais ou Matemática), práticas (a partir das 
Línguas Estrangeiras, Design ou Tecnologias da Informação), sociais (como a liderança, o 
trabalho em equipa, ou criação de redes) e cognitivas (associadas à capacidade de aprendizagem, 
de resolução de problemas ou na antecipação de riscos). 
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Proporcionalmente, esperava-se que a UE concretizasse a resposta a estas exigências e 
procuras novas através de escolas e de centros de aprendizagem mais abertos e 
desenvolvidos, também, a nível local; apostando no multimédia e na interatividade; 
professores com competências atualizadas e capacidade para exercer tutoria; empresas 
solícitas a criar centros de aprendizagem internos e a estabelecer protocolos com centros 
externos. Tornar o conhecimento acessível assumia-se como um factor of the highest 
importance in a knowledge society (Commission of the European Communities, 2001, p. 4 
[COM (2001) 501 final]). 
Segundo um documento oficial britânico The learning age: a renaissance for a new Britan 
(1998), estava-se a caminho da Learning Era, um momento de ‘revolução individual’, de 
investimento no conhecimento e no capital humano, ao longo da vida, como base para o 
sucesso na economia global do conhecimento do século XXI. Neste contexto, a 
capacidade para aprender representava a ‘chave para a prosperidade’ e uma forma de 
cada Estado poder ‘renascer’. O financiamento da formação seria partilhado entre 
Estado, empresas e indivíduos consoante a natureza e tipo de educação e formação em 
causa. 
Em função deste quadro, o Conselho Europeu de Lisboa propôs algumas prioridades 
novas e também convidou a uma reflexão geral sobre os objetivos futuros para a 
educação e formação na Europa com enfoque em prioridades comuns dentro do respeito 
pelos sistemas nacionais.  
Em 2001, o trabalho desenvolvido pela Comissão Europeia e pelo Conselho Europeu 
resultou na definição dos primeiros fins comuns, concretos, para os sistemas educativos 
europeus adotados no Conselho Europeu da Primavera de Estocolmo, estruturados em 3 
pontos e aqui apresentados de forma abreviada (Commission of the European 
Communities, 2001 [COM (2001) 501 final])245: 
1. Aumentar a qualidade e eficácia da educação e formação na UE. 
1.1. Melhorar a educação e formação para professores e formadores e atrair 
pessoas qualificadas e motivadas para o exercício desta profissão.  
1.2. Desenvolver competências para a sociedade do conhecimento. Identificar as 
competências básicas tornando-as acessíveis a todos, especialmente junto dos 
adultos e daqueles que abandonaram precocemente o ensino. 
                                               
245 Sobre os objetivos futuros para a educação europeia ver, também, o Relatório da Comissão 
intitulado The concrete future objectives of education systems (Commission of the European 
Communities, 2001 [COM (2001) 59 final]). 
António Vítor Nunes de Carvalho 332
1.3. Garantir o acesso de todos às TIC. Promover a literacia digital alargando o 
acesso e a utilização das tecnologias adaptando, inclusivamente, os métodos de 
ensino. 
1.4. Aumentar o recrutamento científico e técnico. Assegurar o equilíbrio de 
género entre pessoas no ensino de matemática, ciência e tecnologia. 
1.5. Aproveitar os recursos. Distribuição equitativa e eficaz dos recursos 
financeiros nos sistemas de educação e formação. 
 
2. Facilitar o acesso de todos à educação e formação. 
2.1. Promover o ambiente de ensino aberto. Fornecer educação e formação a 
adultos, e aos mais velhos, permitindo a conciliação desse processo com a vida 
profissional e familiar. Facilitar a transferência de estudantes e formandos entre 
sistemas de educação e formação. 
2.2. Transformar a aprendizagem num processo atraente. Encorajar os mais 
jovens a permanecer na educação e formação depois da escolaridade obrigatória. 
Motivar os adultos para a continuidade do contacto com a educação e formação 
ao longo das suas vidas. Ultrapassar barreiras formais entre aprendizagem formal 
e não formal, particularmente na acreditação e reconhecimento dessas 
aprendizagens. 
2.3. Apoiar a cidadania ativa, a igualdade de oportunidades e a coesão social. 
Educação e formação mais eficazes na promoção da solidariedade, tolerância, 
valores democráticos e culturais e preparação para o desempenho ativo na 
sociedade. 
 
3. Abrir os sistemas de educação e formação ao mundo. 
3.1. Reforçar a ligação entre a vida profissional, a investigação e a sociedade em 
geral. Promover parcerias entre a educação e formação com a investigação, vida 
profissional, indústria e sociedade em geral. 
3.2. Desenvolver o espírito de empreendedorismo nos sistemas de educação e 
formação. 
3.3. Estimular a aprendizagem de línguas estrangeiras. Promover a aprendizagem 
de duas línguas comunitárias além da língua materna 
3.4. Aumentar a mobilidade e os intercâmbios. Tornar a mobilidade acessível a 
todos e certificar as competências adquiridas com essa mobilidade. 
3.5. Reforçar a cooperação europeia. Compatibilizar sistemas de acreditação e de 
controlo de qualidade para valorizar as competências em toda a Europa. Aumentar 
a flexibilidade e a diversidade do sistema de aprendizagem europeu através da 
promoção da transparência e do reconhecimento de qualificações. 
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Em 2003, ao fazer um balanço da evolução da Estratégia de Lisboa, Maria João 
Rodrigues (2003a, p. 184) assinalava as preocupações comuns, mas também admitia a 
existência de algumas dificuldades: 
Até na política de educação, um domínio de excelência da soberania nacional, foi 
reconhecido que os Estados-Membros enfrentam um conjunto de problemas 
comuns que justificaram a identificação de um conjunto de objectivos comuns 
relativos à qualidade, acesso, competências básicas e educação ao longo da vida 
[...]. Mas deparamo-nos ainda com muitas dificuldades no caminho para a criação 
da chamada sociedade aprendente: como repartir os custos deste investimento? 
Como deverá evoluir a gestão social do tempo? Como podem as escolas 
transformar-se em centros abertos de aprendizagem? 
Relativamente ao futuro, a autora revelava a esperança fazendo algumas sugestões para 
ultrapassar essas dificuldades (2003a, p. 185): 
A despesa pública e os incentivos fiscais deveriam focalizar-se mais no apoio às 
infraestruturas do conhecimento, da inovação e da educação ao longo da vida [...]. 
Precisamos de criar factores para sustentar a nossa qualidade de vida. O 
conhecimento é mais do que informação e os processos de gestão do 
conhecimento deveriam ser aperfeiçoados nas empresas, escolas, instituições de 
I&D e serviços públicos.  
A aprendizagem ao longo da vida surgia como resposta à preocupação crescente com o 
investimento nas pessoas; facto que, na opinião de alguns autores, devia transformar-se 
na principal mais-valia das empresas (Rodrigues, 2003a). O Conselho Europeu de Lisboa 
desencadeou uma consulta à escala europeia tendo em vista a definição de metas mais 
precisas para a aprendizagem ao longo da vida resultando numa Comunicação da 
Comissão, datada de 21 de novembro de 2011, intitulada Making a European Area of 
Lifelong Learning a Reality (Commission of the European Communities, 2001 [COM 
(2001) 678 final]), um documento da máxima importância, como mais à frente se 
verificará mais detalhadamente, do qual se destacam as seguintes linhas fortes: 
Aumento da transparência dos diplomas e certificados através do desenvolvimento 
de instrumentos comunitários. 
Reforço da dimensão europeia no tocante à informação, acompanhamento e 
aconselhamento, utilizando a Internet, sobre oportunidades de aprendizagem. 
Aposta no investimento de tempo e dinheiro na dimensão europeia (através do 
Banco Europeu de Investimento, Banco Europeu para a Reconstrução e o 
Desenvolvimento, e do Fundo Europeu de Investimento) e nacional (recorrendo 
aos orçamentos públicos, das empresas e individuais). 
Aproximar os formandos das oportunidades de formação através das escolas, 
instituições de ensino superior, de formação e investigação, enquanto centros 
promotores da aprendizagem ao longo da vida. 
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Promover os planos individuais e de empresa de desenvolvimento de 
competências e lançamento do prémio europeu para as empresas que investem 
na aprendizagem ao longo da vida. 
Seguindo a Carta Europeia dos Direitos Fundamentais, os Estados-Membros 
deviam considerar a hipótese de alargar o direito à escolaridade obrigatória 
garantindo-se, assim, a todos os cidadãos, independentemente da sua idade, o 
acesso gratuito às competências básicas. 
Desenvolvimento de uma pedagogia inovadora e definição de competências para 
professores e formandos. 
Desta feita, o alargamento da base de incidência da aprendizagem ao longo da vida à 
população europeia viria a contar, ainda, como o apoio do plano de ação europeu 
eLearning (Commission of the European Communities, 2001, p. 2) visando mobilizar os 
agentes educativos e de formação, como também os agentes industriais e económicos, 
na transformação da aprendizagem ao longo da vida numa driving force de uma 
sociedade mais solidária e coesa dentro da economia competitiva. Esta iniciativa 
propunha o desenvolvimento de uma infraestrutura de apoio à aprendizagem ao longo da 
vida através das telecomunicações, formação de professores, desenvolvimento de 
indústrias de conteúdos e de serviços e no desenvolvimento de um ‘centro virtual’ de 
excelência europeu destinado a capitalizar resultados e conhecimentos fruto da 
investigação desenvolvida no espaço europeu246. 
No contexto do Conselho Europeu de Nice, onde foram adotados 35 indicadores 
estruturais para o relatório síntese de 2002, a educação e formação surge já dentro da 
convergência real das políticas europeias e associada a vários Indicadores fundamentais, 
como o Ponto I referente ao emprego (no item referente à ‘aprendizagem ao longo da 
vida’), Ponto II sobre inovação e investigação (nos domínio da ‘despesa pública em 
educação’, ou de ‘doutorados em ciência e tecnologia’) ou no Ponto IV respeitante à 
coesão social (no item referente ao ‘abandono escolar precoce’) (Commission of the 
European Communities, 2000 [COM (2000) 594 final]).  
Na opinião de Maria João Rodrigues (2007), a juntar à iniciativa da Estratégia de Lisboa 
de 2000, a revisão dos objetivos da Agenda de Lisboa, em 2005, significou que o 
investimento na investigação, na inovação e na educação passou a ser um «instrumento 
central para a competitividade e a prosperidade» que só poderia ser atingido através da 
«acção combinada» de várias políticas (Rodrigues, 2007, p. 5). 
                                               
246 Recorde-se que a Declaração de Bolonha, assinada em 1999 por 29 países, já registava 
alguns avanços positivos nesta área, particularmente na adoção de um sistema baseado em ciclos 
comuns, graus comparáveis, sistemas de unidades de crédito e na promoção de algumas 
dimensões europeias do ensino superior. 
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3.2.3. A Europa da informação, do conhecimento e da qualificação dos recursos 
De facto, os conceitos ‘sociedade da informação’ e ‘nova economia’ consolidaram-se nos 
Anos 90 do século XX lançando desafios consideravelmente importantes para o início do 
novo milénio. A multiplicação das tecnologias impulsionou a informação ao mesmo tempo 
que a ‘nova economia’ passou a beneficiar das empresas tecnológicas, da Internet e da 
dinamização dos mercados financeiros (Rodrigues, 2003; Castells, 2001) numa simbiose 
entre informação e conhecimento (Amaral, 2009). 
A sociedade da informação entretanto gerada – representando um meio para o 
conhecimento – passou a interferir rapidamente nas dimensões do económico, social e 
humano; pois começou a incutir junto dos cidadãos, impreterível e rapidamente, a 
necessidade ávida da obtenção, acumulação, processamento, partilha e distribuição da 
informação num ato gerador de conhecimento capaz de satisfazer as exigências dos 
indivíduos, das empresas e dos Estados.  
Segundo alguns estudos, a penetração firme da informação e a sua utilização para 
constituir mais-valia e conhecimento desencadeiam a criação de riqueza, qualidade de 
vida, modelos de formação, bem-estar e até as práticas culturais profícuas para os 
cidadãos (Starkey et al., 2004; Rooney, Hearn, Ninan, 2005; Kuhn, Tomassini, Simons, 
2006). 
Esta prolificação do conhecimento e a sua aplicabilidade ressuscita as capacidades 
cognitivas, a aprendizagem, a compreensão e os inerentes padrões culturais. Como se 
refere noutro local (Carvalho, 2011), a memorização clássica e simples, em modelo 
estático, dá agora lugar a uma postura dinâmica de busca, de atualização constante da 
informação e do conhecimento, atitude protagonizada durante toda a vida em função não 
da curiosidade ou do ‘ocupar os tempos livres’ mas em sintonia com as necessidades 
quotidianas e profissionais. 
Como se torna inteligível e patente, a abundância e tratamento correto da informação 
assim como a produção do conhecimento já não estão estritamente confinadas à ciência, 
aos centros de investigação ou aos meios académicos, transborda espaços até aqui 
estanques e perpassa a sociedade atingindo o mercado de trabalho, as hipóteses de 
acesso à empregabilidade e o tecido produtivo, particularmente as empresas. Estas 
últimas – especialmente as que já se aperceberam de que é necessário «abandonar o 
conhecimento tornado obsoleto e adotar práticas que foquem os seus esforços de 
António Vítor Nunes de Carvalho 336
aprendizagem no aumento de competências de inovação (Martins, 2010, p. 21) – 
conseguem já liderar, em muitos casos, a própria investigação, produção e 
desenvolvimento da tecnologia, assim como a sua aplicação recorrendo a mão-de-obra 
altamente qualificada empenhada no conhecimento permanente. 
A chamada ‘Revolução Digital’ (Zysman, Newman, 2006; Wessels, 2007; Charlesworth, 
2009), o mercado global livre, as oportunidades de negócio, a aposta na inovação e na 
exploração de produtos e mercados novos passaram a fazer parte do dia-a-dia 
empresarial e da competitividade. Associadamente, assistiu-se à expansão dos mercados 
das telecomunicações, informática, audiovisual e entretenimento. As Tecnologias da 
Informação e da Comunicação (TIC) aceleraram este desenvolvimento ao ativar a 
sociedade da informação e ao prover possibilidades de germinação do conhecimento. 
Como acentua a própria Comissão Europeia, o valor acrescentado das tecnologias da 
informação pode significar crescimento económico, multiplicação da riqueza, emprego e 
bem-estar; constituir valor de referência na competitividade dos produtos, serviços, 
organizações e Nações (European Commission, 2003).  
Face à multiplicidade dos desafios lançados pelo início do novo milénio, uma União 
Europeia transformada com a pretensão de se afirmar como a maior potência mundial 
tendo por base o conhecimento, como seria de esperar de um espaço económico que 
pretendia ser forte, a UE não ficou alheia a este processo de mudança e procurou, 
também no campo da sociedade da informação e do conhecimento, impor-se como um 
ator particularmente ativo no contexto das potências mundiais. 
Perante o ‘eldorado digital’ e o novo ‘plano de autoestradas’ da informação emergentes 
(La Baume, Bertolus, 1995), a União Europeia enfrentou a ‘era’ da sociedade da 
informação e do conhecimento como um objetivo político capital, uma questão de 
vantagem concorrencial cujos préstimos deveriam reverter em favor do crescimento e da 
criação de empregos (Commission of the European Communities, 2009 [COM (2009) 390 
final]). 
Como já foi referido, o atraso europeu em relação aos seus concorrentes era conhecido e 
visto como um obstáculo ao triunfo dos objetivos definidos na Agenda de Lisboa. Havia 
que avançar rapidamente na persecução deste propósito. Como salienta Michael Kuhn 
(2006, p. 1), a esta linha de ação da UE conduziu à ‘learning economy’ que começou, 
crescentemente a desempenhar um «major role» no desenho das políticas gerais da 
União e dos Estados-Membros, a influenciar os discursos e na esfera da investigação, 
particularmente na área das ciências sociais. A ‘learning economy’ obrigou à definição de 
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estratégias políticas novas na UE (Archibugi, Lundvall, 2001). A intenção europeia 
passou fundamentalmente por transformar a knowledge-based society como objetivo 
estratégico interno europeu e nas relações entre a UE e o resto do mundo obrigando os 
países da União a seguir uma agenda política comum. 
Na opinião de Michael Kuhn (2006, pp. 5-7), especialista da Universidade de Bremen em 
ciência política e em teoria e filosofia da educação, a transformação da UE numa 
sociedade do conhecimento foi um anunciar ao mundo de que o projeto europeu 
ambicionava ser o «winner of global competition [...] the winner of globalisation» e de que 
pretendia ditar as regras do capitalismo global, definindo as condições daquilo que os 
economistas designam de «innovation based growth».  
Como já foi ventilado, a ‘information society’ foi dando lugar à ‘learning economy’ na 
construção futura da Europa. A edificação de uma ‘learning society’ passou a estar 
presente nas políticas da UE procurando fazer chegar o conhecimento ao maior número 
de cidadãos possível, abarcando predominantemente o crescimento, emprego, 
competitividade, as relações entre o mercado de trabalho, emprego e bem-estar; 
estratégias na educação e formação para a inclusão e reforço da coesão social ou até a 
governabilidade e o desenvolvimento sustentável. Surgiram expressões como 
understanding knowledge ou knowledge based policies for the knowledge based society 
(Kuhn, 2006, p. 2). 
A Estratégia de Lisboa aspirava garantir à Europa, também, «um lugar de liderança em 
domínios-chave da tecnologia», assegurando que a transição para uma economia digital 
baseada no conhecimento impulsionaria o crescimento, a competitividade e a criação de 
empregos» no espaço europeu (CPCEL-EL, 2000, Pontos 8 e 10). O objetivo era 
ambicioso e a União apresentava-se como a grande incentivadora deste processo, 
germinando um quadro eficaz para a mobilização de todos os Estados-Membros e dos 
recursos disponíveis para consumar a passagem para a economia assente no 
conhecimento mais ativa e poderosa a nível mundial.  
Essencialmente, o propósito europeu associado à sociedade do conhecimento passou 
por antecipar o advento dos reptos tecnológicos e atualizar recursos humanos que 
revelavam uma ‘sombria’ «inadequação das qualificações» especialmente no sector das 
TIC (CPCEL-EL, 2000, Ponto 4). Para isso, propunha-se que todos os europeus 
(empresas e cidadãos) tivessem acesso à informação e às novas tecnologias, que cada 
indivíduo obtivesse as competências «necessárias» para viver e laborar na sociedade da 
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informação com acesso aos meios tecnológicos evitando a ‘info-exclusão’ (CPCEL-EL, 
2000, Ponto 9). 
Desta feita, as TIC foram encaradas como detentoras de um potencial extraordinário na 
criação de emprego e na dinamização da economia digital (Comissão Europeia, 2005 
[COM (2005) 229 final]). O desígnio europeu aliou as tecnologias à questão da 
empregabilidade procurando desenvolver um potencial de criação de empregos capaz de 
concretizar o objetivo de, entre 2000 e 2010, associar diretamente às TIC cerca de 50% 
dos empregos novos entretanto gerados na União. A questão da literacia digital seria 
uma prioridade em toda a União, particularmente a difusão da Internet que seria ativada 
em todas as escolas e centros de formação europeus (CPCEL-EL, 2000, Pontos 11 e 
25). 
Na prática, a partir da Estratégia de Lisboa, a União Europeia tomou uma série de 
medidas conducentes à concretização de uma economia e sociedade da informação e do 
conhecimento. Para garantir uma transição económica e social para a sociedade da 
informação e do conhecimento, de forma eficaz, a União Europeia traçou algumas 
diretrizes, em 1999 e em 2000, que originou o projeto eEurope: uma sociedade da 
informação para todos.  
Esta iniciativa incidiu sobre o crescimento da produtividade económica, a melhoria da 
qualidade e da acessibilidade dos serviços em benefício dos cidadãos europeus. As 
linhas primordiais apoiaram-se no acesso à Internet rápida suportada por uma banda 
larga segura e acessível ao maior número possível de cidadãos. O Projeto eEurope 
arrancou em 2000, passou pelas designações/atualizações eEurope2002 e eEurope2005 
e aplicou, resumidamente, programas específicos como o eTen (2005-2006), de apoio ao 
estabelecimento de redes transeuropeias de telecomunicações; o Saúde em Linha, com 
vista a melhorar o sistema e os cuidados de saúde através das TIC; o eContent (2001-
2004) e o eContent Plus (2005-2008), destinados a promover a acessibilidade aos 
conteúdos digitais; o eLearning (2004-2006), para incrementar a difusão do ensino à 
distância; e o programa eGoverno (2005-2010), relativo à utilização das TIC na 
administração pública e oferta de serviços on-line. 
Apesar dos «grandes contrastes e panorama confuso no que diz respeito à chegada da 
sociedade da informação» aos Estados-Membros da UE, em 2002 um dos primeiros 
relatórios de balanço admitia que os progressos nem sempre podiam ser «mensuráveis 
num curto período de tempo» (Comissão das Comunidades Europeias, 2002, p. 19 [COM 
(2002) 62 final]) mas que já se registavam alguns avanços merecedores de destaque, 
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particularmente quanto à duplicação da penetração da Internet nos agregados familiares 
(ver gráfico infra) – de 18% em março de 2000 para perto de 38% em dezembro de 2001 
(Commission of the European Communities, 2001 [COM (2001) 619 final]; Comissão das 
Comunidades Europeias, 2002 [COM (2002) 62 final]) – em conjunto com a diminuição 
dos preços de tal serviço.  
Penetração da Internet: percentagem de agregados familiares conectados 
(dezembro de 2001) 
 
Fonte: Comissão das Comunidades Europeias, 2002 [COM (2002) 62 final]. 
 
As empresas e as escolas já começavam a estabelecer ligações à Internet, a rede de 
investigação da Europa iniciava a sua afirmação como uma das mais rápidas do mundo, 
o enquadramento legal para regular o comércio eletrónico ganhava forma, aumentara o 
número de serviços públicos acessíveis em linha e os cartões inteligentes começavam a 
difundir-se (Commission of the European Communities, 2002 [COM (2002) 263 final]). 
Na realidade, como se viria a constatar (Rodrigues, 2003a, p. 79), nos primeiros anos de 
Estratégia de Lisboa, verificaram-se avanços «inegáveis» na sociedade da informação 
mas sempre acompanhados de «bloqueios e contrastes». No contexto da revisão e 
reorientação da Estratégia de Lisboa, em 2005, tendo à cabeça como prioridade absoluta 
o crescimento e o emprego, surgiu o Programa i2010, um quadro estratégico da 
Comissão Europeia para a sociedade da informação e media, agora ao serviço do 
crescimento e do emprego (Comissão Europeia, 2005 [COM (2005) 229 final]).  
O i2010 despontou dando sequência ao eEurope e procurou abordar, de modo integrado, 
a sociedade da informação e as políticas audiovisuais na União Europeia objetivando 
facilitar a convergência digital. Assim, a Comissão propôs três objetivos prioritários para 
2010: a criação de um espaço europeu da informação; o reforço da inovação e do 
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investimento em investigação na área das TIC; e a concretização de uma sociedade 
europeia da informação e dos media inclusiva.  
Entre as muitas áreas de incidência do Programa i2010, podem destacar-se as 
preocupações com a acessibilidade, o combate à ‘infoexclusão’, a tentativa de facilitar o 
acesso e a utilização das TIC pelo maior número possível de europeus; o Projeto ‘i2010: 
Bibliotecas Digitais’, que visou incentivar a diversidade cultural; a continuidade no 
encorajamento dos serviços públicos na utilização das TIC através do plano de ação 
‘Administração em Linha i2010’; o plano de ação no domínio das ‘Tecnologias da 
Informação e Comunicações e Envelhecimento’, que procurou conquistar as pessoas 
mais idosas para a utilização das TIC; e a intenção de garantir o acesso às TIC por parte 
das regiões rurais da União Europeia. 
Com efeito, a política digital europeia desenvolvida na primeira década do século XXI 
com os Programas eEurope e i2010 compreendeu a revisão do quadro jurídico (quanto à 
regulação, fornecimentos, acessos, proteção de dados, concorrência, comunicações 
eletrónicas, entre outros); generalização da implantação da Internet; vulgarização das 
atividades on-line no quotidiano europeu (acesso em banda larga, proteção dos 
utilizadores e infraestruturas TIC para a ‘ciberciência’); segurança das redes e dos 
sistemas de pagamento; luta contra as atividades ilícitas (procura de uma Internet mais 
segura e combate aos ‘ciberataques’, spam, spyware e malware); proteção de dados; 
direitos de autor e direitos conexos; comércio eletrónico; utilização das TIC para a 
segurança rodoviária; definição das radiofrequências (para serviços móveis de banda 
larga, comunicações móveis de terceira geração, telecomunicações digitais, roaming, 
telemóveis e televisão); coordenação e normalização das TIC à escala europeia; e a 
atualização dos vários Programas Europeus que se estendem até 2013. Presentemente, 
como se sabe, a Agenda Digital europeia tem a sua continuidade garantida até 2020 no 
âmbito da nova Estratégia (European Commission, 2010 [COM (2010) 2020])247. 
Consequentemente, face a esta modernização tecnológica, a gestão do conhecimento e 
do capital intelectual passou a ser uma prioridade no mundo empresarial e a representar 
um elemento-chave em matéria de competitividade e no próprio acesso à 
                                               
247 Mais, a ‘cultura’ da integração na ‘Revolução Digital’ é de tal forma importante para a União 
Europeia – ou para combater própria a ‘infoexclusão’ que ainda assola alguns políticos europeus – 
que, em 2009, cada um dos 736 deputados do Parlamento Europeu recebeu um computador 
portátil da Hewlett Packard e no ano seguinte, ao abrigo de um projeto de mobilidade na área da 
inovação e tecnologia, conduziu ao anúncio da distribuição de um iPad da Apple a todos os 
parlamentares visando melhorar a mobilidade dos deputados europeus 
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empregabilidade. Portanto, o início do milénio passou a valorizar, reconhecidamente, o 
conhecimento como uma das fontes principais de «riqueza das nações, das empresas e 
das pessoas» (Rodrigues, 2003, p. 28). Por outro lado, começava a ser evidente que a 
materialização do conhecimento verificar-se-ia sempre que os recursos humanos 
tivessem a «capacidade para agir e tomar decisões informadas» (Correia, Mesquita, 
2006, p. 19). O apelo ou imperativo à iniciativa individual estava mais estimulante do que 
nunca e afirmava-se como estratégico para os europeus. 
Como tem sido sublinhado neste texto, confrontada com Globalização galopante e com 
os reptos e oportunidades decorrentes do advento da nova economia baseada no 
conhecimento, a União Europeia respondeu em bloco através de um desígnio comum 
acordado pelos Estados-Membros no Conselho Europeu realizado, em 2000, em 
Portugal. Os desafios e oportunidades acima referidos constituíram uma oportunidade 
excelente para que a União Europeia pudesse mostrar uma imagem de união, 
consistência e de determinação na procura de objetivos comuns.  
Num quadro tecnológico novo, a Estratégia de Lisboa era ambiciosa e pretendia garantir 
à Europa «um lugar de liderança em domínios-chave da tecnologia», através da transição 
para uma economia digital baseada no conhecimento, impulsionada pela existência de 
bens e serviços tecnológicos inovadores geradores de um «poderoso motor para o 
crescimento, a competitividade e a criação de empregos», resultando numa qualidade de 
vida melhor para os europeus respeitando o ambiente (CPCEL-EL, 2000, Pontos 8 e 10).  
Confrontada com uma taxa de emprego baixa e a mais de 15 milhões de europeus 
desempregados, ao desemprego estrutural de longa duração e às qualificações 
‘inadequadas’ da população, principalmente nas tecnologias emergentes, o Conselho 
Europeu de Lisboa entendeu incentivar e reestruturar as competências preparando a 
mão-de-obra especificamente para a sociedade do conhecimento (Cfr. CPCEL-EL, 2000, 
Ponto 4). 
Num espaço onde os desequilíbrios regionais eram acentuados e o desemprego afetava 
mais de 15 milhões de pessoas, assumindo-se como ‘fenómeno endémico’ em algumas 
regiões abrangidas pelo desemprego estrutural de longa duração, o conhecimento 
afigurava-se como uma esperança no futuro. Este conhecimento seria consolidado com o 
desafio das novas tecnologias e o acesso à informação favorecendo a economia 
sustentada pelo conhecimento, encontrando sustentáculo na estabilidade ao nível das 
políticas macroeconómicas – nomeadamente no Pacto de Estabilidade e Crescimento – 
da modernização e do reforço do modelo social europeu. Esta era a filosofia europeia 
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dominante e a teoria que suportava a Estratégia da Europa que, inclusivamente, 
começava a ficar bem patente no discurso oficial. 
Desta maneira, para ganhar vantagem em relação aos seus concorrentes à escala 
mundial, a União Europeia precisava de moldar valores e modelos de sociedade, criar 
infraestruturas de conhecimento, fomentar a inovação, reformar profundamente a 
economia e modernizar os sistemas de proteção social, de ensino e de formação. 
Tratava-se de fazer muito em pouco tempo! Vencer o desafio da sociedade do 
conhecimento passaria por, então, antecipar o advento dos desafios tecnológicos.  
Assim, propunha-se que todos os cidadãos, trabalhadores e empresas tivessem acesso à 
informação e às novas tecnologias (CPCEL-EL, 2000), de modo a que cada um ficasse 
dotado das competências necessárias para evitar a ‘info-exclusão’. Acreditava-se nas TIC 
como um fator extraordinário na criação de emprego e na dinamização da economia 
digital (Comissão Europeia, 2005). Pensava-se que as TIC seriam responsáveis pelo 
lançamento de empresas de tecnologia de ponta e um instrumento capaz de gerar 50% 
dos empregos novos lançados na Europa entre 2000 e 2010. Atuar-se-ia na frente da 
literacia digital mediante a propagação da Internet que seria instalada nas escolas e 
centros de formação de toda a Europa (CPCEL-EL, 2000, Pontos 11 e 25). Entre 2000 e 
2010, a União Europeia iniciou vários projetos ligados à revisão do quadro jurídico; 
generalização da implantação da Internet; tecnologias, redes transeuropeias de 
telecomunicações, conteúdos digitais, ensino à distância e modernização tecnológica da 
administração pública, definição das ‘cibercompetências’ para o século XXI, entre outras 
iniciativas, num ciclo que ainda não está fechado e que se estenderá até 2020.  
Neste âmbito, surge a visão da educação e da formação para a vida e para o trabalho 
como suporte à edificação da sociedade do conhecimento, acompanhando uma União 
que difundia a máxima – «mais e melhores empregos para a Europa: desenvolvimento de 
uma política de emprego activa»! O momento económico favorável em 2000 e as 
orientações de emprego a nível da Comunidade, como a sua transposição para Planos 
de Ação Nacionais para o Emprego, definidas no Processo do Luxemburgo, tinham 
permitido reduzir o desemprego no espaço europeu. A meta então assumida de aumento 
da taxa de emprego na Europa de uma média de 61% para uma taxa muito próxima dos 
71% em 2010 implicava uma ação a desenvolver em quatro áreas fundamentais que 
arrolavam, mais uma vez, o esforço da esfera de atuação da educação e da formação 
(CPCEL-EL, 2000, Ponto 30): 
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1. Melhorar a empregabilidade, reduzir e colmatar as lacunas de formação 
existentes.  
2. Colocar a aprendizagem ao longo da vida como componente básica do modelo 
social europeu.  
3. Aumentar o emprego nos serviços, sobretudo os serviços pessoais, onde 
existissem carências de relevo. 
4. Promover todos os aspectos da igualdade de oportunidades. 
 
3.3. Aprendizagem ao Longo da Vida: expoente máximo da Estratégia de Lisboa 
Uma sociedade baseada no conhecimento implica a aposta nas pessoas e no seu poder 
criativo, na capacidade de iniciativa e numa aprendizagem desenvolvida de forma mais 
sistemática. A Estratégia de Lisboa implicou a tentativa da criação de uma cultura de 
regresso à aprendizagem, ao longo da vida, como meio para enfrentar as mudanças 
permanentes, os desafios tecnológicos em constante mutação e aspirada 
economia/sociedade do conhecimento. A aprendizagem ao longo da vida transformou-se 
num dos grandes baluartes da Estratégia de Lisboa. 
De facto, o progresso acelerado registado na transição do século XX para o século XXI 
desencadeou a chamada ‘3.ª Revolução Industrial’ (Greenwood, 1997; Bindé, 2005; Coli, 
Vasta, 2010) – suportada na Sociedade da Informação e do Conhecimento, do 
aperfeiçoamento, vulgarização e disseminação das novas Tecnologias da Informação e 
da Comunicação (TIC) – infundindo a génese das muitas alterações profundas que 
presentemente fazem parte, com alguma naturalidade, do nosso quotidiano. No entanto, 
a organização do trabalho e a criação, produção, gestão e difusão do conhecimento, 
como também os processos de aprendizagem e a própria empregabilidade 
acompanharam a transformação em curso. Consequentemente, face a este cenário de 
mudança, exigia-se ao mercado de trabalho e à mão-de-obra tenham para corresponder, 
positiva e eficazmente, mediante aprendizagens e competências novas, ou renovadas, 
devidamente adequadas aos postos de trabalho igualmente novos. 
Apesar de a questão da aprendizagem ao longo da vida ter sido tratada ao nível das 
instâncias internacionais nos Anos 90 do século XX, a Europa também manifestou a sua 
preocupação com a economia e o emprego no contexto dos Estados-Membros. Algumas 
conclusões dos Conselhos Europeus, os Livros Brancos e as estratégias para o emprego 
direcionaram a atenção para as medidas a adotar no sentido de melhorar as perspetivas 
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de crescimento e de desenvolvimento das economias. Tais atos ressaltaram a 
importância de promover o investimento, nacional e comunitário, na investigação, no 
desenvolvimento e na educação. Recorda-se que o ano de 1996, por exemplo, foi 
escolhido como o European Year of Lifelong Learning dando o mote para a discussão 
precisamente em torno da aprendizagem ao longo da vida. Os processos de Copenhaga 
e de Bolonha atuaram sobre o ensino profissional e o Ensino Superior reforçando a 
chamada dimensão europeia na educação e formação que acabava de ser integrada nas 
áreas de competência da política europeia através dos Tratados de Maastricht (1992) e 
de Amesterdão (1999). 
Simultaneamente, também se consubstanciou, à luz de algumas correntes de 
pensamento, a ideia de que a educação pode solidificar o crescimento competitivo, o 
desenvolvimento sustentado do ser humano e das comunidades, prioridades que seriam 
sublinhadas nas Cimeiras Europeias/Mundiais de Copenhaga (1995), Lisboa (2000) e 
Estocolmo (2001). Ora a aprendizagem ao longo da vida permitiria a edificação 
continuada do ser humano na sua capacidade de compreensão e ação, nos seus saberes 
e aptidões atualizadas em permanência e ajustadas às necessidades do mercado 
europeu. 
Transformar o espaço europeu numa área real de aprendizagem ao longo da vida era um 
dos pré-requisitos das economias mais desenvolvidas para fazer despontar a sociedade 
da informação e do conhecimento, e constituiu um dos objetivos principais da União 
Europeia não só no campo económico, como também sob a forma de aposta na 
escolarização, qualificação e nas aspirações coletivas com vista à obtenção de uma 
sociedade mais evoluída e sustentada. De acordo com o definido pela UE, 
particularmente ao nível dos Conselhos Europeus, a filosofia inerente passa por edificar 
um espaço de aprendizagem ao longo da vida e uma sociedade do conhecimento em 
consonância com a zona europeia de investigação248. 
Por conseguinte, a aprendizagem ao longo da vida aliou-se, inequivocamente, ao 
processo de modernização da sociedade e da economia europeias. Ao coligir a educação 
e a formação em sinergia com as estratégias definidas no domínio das políticas de 
                                               
248 Para a construção do espaço europeu de aprendizagem ao longo da vida veja-se, também, a 
Agenda Social Europeia (2000), o Plano de Acção eEuropa (2000), o Espaço Europeu da 
Investigação (2000), o Plano de Acção em matéria de Competências e Mobilidade (2000 e 2002), 
o Relatório sobre os Objectivos Concretos dos Sistemas de Educação e Formação (2001), o Livro 
Branco sobre a Juventude, os programas Sócrates, Comenius, Erasmus, Grundtvig, Jean Monnet 
e Leonardo da Vinci, e a Estratégia Europeia para o Emprego. 
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emprego, juventude, solidariedade e investigação, esta visou criar uma plataforma em 
que uns saberes enriqueciam os outros no sentido do aprender a conhecer, aprender a 
fazer, aprender a viver juntos e aprender a ser (Delors, 1996, p. 89). Este tipo de 
aprendizagem alterava a conceção tradicional da divisão da vida em fases diferenciadas 
e sequenciais de aquisição de conhecimentos, trabalho e reforma (Comissão das 
Comunidades Europeias, 2001 [COM (2001) 678 final]). Agora, a ênfase da 
aprendizagem estendia-se da pré-escolaridade à pós-reforma, cobrindo a aprendizagem 
formal, não formal e informal – em todas as esferas e momentos da vida (lifewide) –, 
tendo por objetivos uma cidadania ainda mais ativa, empregabilidade, desenvolvimento 
individual, inclusão social e a natureza do trabalho, investindo no enriquecimento dos 
conhecimentos, capacidades individuais, atualização e engrandecimento das 
competências, aperfeiçoamento das técnicas e desempenho profissional.  
Implicando, como se sabe, complementaridade e continuidade, a formação ao longo da 
vida abarca todo o tipo de aquisições, em qualquer lugar, abrangendo instrumentos e 
abordagens pedagógicas múltiplas (European Commission/CEDEFOP, 2003) que facilita, 
a partir da formação de base, a flexibilidade para a reciclagem, reconversão, atualização 
e mobilidade social (Grilo, 2002). Ela incide, igualmente, sobre as necessidades de 
literacia, ‘numeracia’, Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC), línguas 
estrangeiras, aptidões sociais, espírito empresarial e outras competências essenciais. 
Assim, procura-se criar uma cultura e uma ética de aprendizagem promotora de 
oportunidades e, simultaneamente, estimuladora da procura de conhecimentos novos em 
qualquer idade e em qualquer momento/fase da vida. 
De facto, a adaptação dos sistemas tradicionais permite maior acessibilidade e 
maleabilidade obstando a que desigualdades existentes se perpetuem, facultando 
percursos individuais de aprendizagem à medida das carências e interesses, em 
qualquer estádio da existência (Claxton, 2005). Tudo isto implica vontade, tempo e 
dinheiro, a transformação dos locais de trabalho e uma aprendizagem «flexível [...], de 
elevada qualidade e adaptada às necessidades das empresas individuais», partilhada 
responsavelmente entre os governos, autoridades, empregadores, parceiros sociais, 
cidadãos, formadores e professores (Comissão das Comunidades Europeias, 2001 [COM 
(2001) 678 final]). Nesta extensão, a própria política educativa passou a ser encarada 
como «a tradução concreta e possível do sentir social, de que não haverá vida de 
qualidade, nem desenvolvimento humano, sem educação e sem aprendizagem 
permanente» (Ambrósio, 2000, p. 21).  
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Decididamente, facultar o maior número possível de aprendizagens e qualificações, 
significará a «discriminação positiva» (Sellin, 2002, p. 55) no acesso de todos à 
aprendizagem ao longo da vida. Como salientou a Comissão Europeia, os que auferem 
rendimentos inferiores são aqueles que correm risco de exclusão: trabalhadores com 
níveis inferiores de educação e formação, desempregados, minorias étnicas, imigrantes, 
deficientes, idosos e ex-reclusos. Este imperativo pressupôs o fomento de uma cultura 
inovadora, de uma conceção positiva das aprendizagens novas, a procura da excelência 
e qualidade na aprendizagem, a mobilização dos governos, parceiros sociais e empresas, 
a consolidação das universidades e o desenvolvimento de serviços variados (Comissão 
das Comunidades Europeias, 2001 [COM (2001) 678 final]).  
Esta sociedade movida pelo desejo de aprender deveria, na óptica de Roberto Carneiro 
(2001, pp. 374-375), diversificar os seus projetos de aprendizagem, ou seja, garantir 
itinerários diversos e assegurar formação contínua a todos, envolver a participação 
comunitária, conceber antídotos para a ‘desaprendizagem’, acrescentar a dimensão 
social ao conhecimento e criar remédios para a distribuição desigual da inteligência. 
Logicamente, a aprendizagem ao longo da vida tornou-se vital, condição sine qua non 
para a empregabilidade dos europeus e, simultaneamente, evolução consciente, 
acrescente-se, para o exercício ativo da cidadania e dos direitos individuais, para a 
capacidade de participar, eficientemente, no projeto de uma sociedade melhor e 
equitativa garantindo os desejados equilíbrios na Europa. Em contradição com o modelo 
de aprendizagem clássico, especialmente veiculado para o desenvolvimento do emprego 
e da eficácia produtiva, esta ação inovadora promove valências axiomáticas para a 
formação pessoal e social, para a condição humana, o progresso humano e até a gestão 
do meio ambiente.  
Como se tem vindo a advogar, para que se obtenha uma educação mais eficaz e pautada 
por um empenho maior das partes envolvidas, será necessário mobilizar todos em torno 
da aprendizagem ao longo da vida (Sampaio, 2006) e recuperar aqueles que 
eventualmente tenham perdido o ‘comboio’ nos vários pontos do seu processo educativo 
(Power, 2000, p. 18). 
 
3.3.1. Indispensabilidade da Aprendizagem ao Longo da Vida na Estratégia de 
Lisboa 
Recuando à década anterior à Estratégia de Lisboa, os Anos 90 do século XX deram 
passos importantes no sentido de se elevar a aprendizagem ao longo da vida a prioridade 
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nacional e internacional. O início da década pautou-se já por mudanças importantes na 
produção, comércio e investimento provocando o desequilíbrio nos mercados laborais, o 
aumento do desemprego estrutural e salientando insuficiências e inadequações ao nível 
das competências. Tal realidade despertou o interesse sobre soluções rápidas e eficazes, 
e até sobre a forma como a educação e formação estavam a ser ministradas, bem como 
os modelos de participação. De facto, a ‘força catalisadora’ que nos Anos 90 acabou por 
colocar a aprendizagem ao longo da vida nas agendas políticas foi a grande preocupação 
em melhorar a empregabilidade e a adaptabilidade dos cidadãos, muito em função dos 
níveis de desemprego estrutural que afetou com maior gravidade os trabalhadores menos 
qualificados. 
Em 1993, numa Europa desejosa de apresentar uma economia ainda mais compeitiva, o 
Relatório Growth, Competitiveness and Emplyoment (European Communities, Economic 
and Social Committee, 1993) admitiu a necessidade de uma ação comunitária e da 
aplicação da ideia estratégica da educação e formação, ao longo da vida, como 
resposta/adaptação aos desafios inerentes à adaptação ao progresso tecnológico e 
reptos sociais e de emprego. Registou-se a necessidade de os sistemas de educação e 
formação aumentarem a capacidade de resposta a situações de mudança, de os 
Estados, empresas e parceiros sociais proporcionarem formação em função das 
exigências do mercado europeu.  
De acordo com o Relatório referido, uma das decisões de base a tomar para retomar a 
competitividade europeia passaria pela reforma dos sistemas de educação e formação. 
Embora representassem um long-term investment, admitia-se que os níveis de educação 
e formação influenciavam diretamente o desemprego estrutural e a entrada dos jovens no 
mercado de trabalho. Sublinhou-se o direito ao acesso à educação e formação de 
elevado nível na Europa (European Communities, Economic and Social Committee, 1993, 
Ponto 4.4). Estes desafios colocavam-se na última década do século XX e eram já 
projetados para o século XXI (European Commission, 1993 [COM (93) 700 final]). 
As conclusões dos Conselhos Europeus de Essen (1994), Cannes (1995) e Madrid 
(1995) chamaram a atenção para medidas a adotar no sentido de melhorar as 
perspetivas de crescimento e de desenvolvimento. Ressaltaram, como já foi referido, a 
importância de promover o investimento, nacional e comunitário, na investigação, no 
desenvolvimento e na educação/formação. 
No contexto das políticas europeias do final do século XX, a questão da aprendizagem ao 
longo da vida começou por ser destacada em 1995, no Livro Branco da Comissão 
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Europeia intitulado Teaching and Learning: Towards a Learning Society (Council 
Conclusions, 1996 [96/C 195/01]). Este documento alinhavou uma série de 
recomendações e propostas no campo da educação e da formação, designadamente 
quanto aos sistemas de ‘acreditação’ que deveriam ter em conta os vários caminhos e 
possibilidades de aprendizagem, locations and means. Alertou, igualmente, para a 
necessidade do desenvolvimento de um sistema europeu de acreditação/reconhecimento 
de competências técnicas e vocacionais, de reconhecimento comum de créditos de 
cursos, de conhecimento adquirido através da experiência laboral. Mesmo que estes 
princípios não tenham sido imediatamente aplicados, as sementes estavam lançadas 
materializando-se com a Estratégia de Lisboa.  
Com efeito, a amplitude desta problemática aumentou logo no ano seguinte, em 1996, 
quando a Europa decidiu transformar aquele ano, como já foi ventilado, no European 
Year of Lifelong Learning. O objetivo principal passou por lançar a discussão a nível 
europeu, nacional, regional e local tendo em vista implementar uma política europeia de 
aprendizagem ao longo da vida. Esta iniciativa terá constituído um estímulo considerável 
para ‘educar o pensamento político europeu e, por conseguinte, o desenvolvimento de 
uma estratégia global europeia. Terá mesmo definido um interesse geral e um 
compromisso a abranger todos os níveis de ensino refletindo um consenso europeu em 
torno da indispensabilidade de se procurarem «consensos em torno da necessidade de 
aumentar e consolidar a atividade educacional» (European Commission, 1999 [COM 
(1999) 447 final]). Estas iniciativas conjugaram-se com a Estratégia Europeia para o 
Emprego, lançada em novembro de 1997 pelo Conselho Europeu do Luxemburgo, 
realizado a 20 e 21 de novembro – estratégia que assentava nos pilares 
empregabilidade, espírito empresarial, adaptabilidade e igualdade de oportunidades –, 
que considerou a aprendizagem ao longo da vida já com outra abrangência e como 
solução para a questão sensível da empregabilidade na Europa. A aprendizagem ao 
longo da vida surgiu assumindo o papel de incentivo para todos aqueles que se 
encontravam fora do mercado de trabalho, como oportunidade para os desempregados 
mais jovens, ‘regra’ a aplicar em todos os Estados e ainda como suporte na adaptação 
das empresas e dos seus recursos às mudanças económicas e tecnológicas.  
Assim, a aprendizagem ao longo da vida abandonava a condição de simples componente 
da educação e da formação assumindo-se agora como princípio orientador da oferta e da 
participação de um processo contínuo de aprendizagem em contextos múltiplos. 
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Almejava-se que todos os europeus, «sem excepção» beneficiassem das mesmas 
oportunidades no processo da adaptação às exigências impostas pelas mutações sociais 
e económicas participando ativamente na edificação do seu próprio futuro (Comissão das 
Comunidades Europeias, 2000, p. 3 [SEC (2000) 1832]). O debate estava aberto dentro 
das instituições europeias e estendia-se aos Estados-Membros responsáveis pelos 
sistemas de educação e formação nacionais e aos cidadãos europeus. 
Segundo o Memorando Sobre a Aprendizagem ao Longo da Vida lançado em 2000 
(Comissão das Comunidades Europeias, 2000, p. 7 [SEC (2000) 1832]), a última década 
do século XX gerou um «consenso geral» em torno não só da ideia que a educação e a 
formação ao longo da vida contribuíam para manter a competitividade económica e a 
empregabilidade e combater a exclusão social.  
Deste modo, na década de 90 do século XX, a aprendizagem ao longo da vida 
transforma-se num ‘princípio orientador comum’ para uma geração nova de programas 
comunitários nas áreas da educação, formação e juventude, e surgiu bem patente na 
filosofia europeia inerente a um modelo novo de desenvolvimento abarcando o 
crescimento, a competitiviadade e o emprego. Neste âmbito, o Livro Branço para o 
crescimento, competitividade e emprego de 1994, intitulado Crescimento, competitividade 
e emprego: os desafios e as pistas para entrar no século XXI, contemplou a necessidade 
de ‘adaptação’ dos sistemas de educação e de formação profissional especialmente 
quanto ao seu potencial catalisador constatando-se o seguinte: (Comissão Europeia, 
1994, p. 139): 
Numa sociedade menos alicerçada no intercâmbio de mercadorias e mais na 
produção, transmissão e partilha de conhecimentos, o acesso ao saber, teórico e 
prático, está na realidade destinado a ocupar um lugar central. 
Assim, o processo de ‘adaptação’ dos sistemas deveria traduzir-se em efeitos positivos, 
nomeadamente em três grandes planos que remetiam para a esfera da aprendizagem ao 
longo da vida (Comissão Europeia, 1994, p. 139):  
Luta contra o desemprego, através da qualificação dos jovens e da reconversão 
do pessoal liberto pelas subidas de produtividade associadas ao progresso 
tecnológico; o relançamento do crescimento através do reforço da competitividade 
das empresas; o desenvolvimento de um crescimento gerador de um maior 
volume de emprego, através de uma melhor adaptação das competências, gerais 
e específicas, à evolução dos mercados e das necessidades sociais. 
Constatava-se o «papel fundamental» da formação na luta contra o desemprego, 
reinserção dos desempregados de longa duração e inserção dos jovens no mercado de 
trabalho, como também das vantagens do investimento no capital humano para aumentar 
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a competitividade europeia (Comissão Europeia, 1994, p. 140). As sugestões para a 
melhoria dos sistemas de educação e formação centravam-se, essencialmente, em 
(Comissão Europeia, 1994, p. 140): 
Transitar do sistema educativo para o trabalho de forma facilitada através de uma 
formação mais prática. 
Racionalizar o ensino com formações gerais menos longas respondendo às 
necessidades do mercado.  
Garantir uma coordenação melhor entre as ações das diferentes administrações e 
organismos. 
Registaram-se algumas «evoluções prometedoras» e «saltos qualitativos e quantitativos 
importantes» no espaço comunitário que não permitiam o esmorecer quanto à 
qualificação dos europeus para o século XXI, comprovados pela História da Educação na 
Europa mais recente, designadamente a melhoria geral do nível de formação da 
população, o aumento da taxa de escolarização e a recuperação/desenvolvimento do 
aumento do investimento na educação. Nalguns países registavam-se reformas nos 
sistemas universitários, nas políticas e estruturas de ensino (como a participação 
crescente do sector privado, a descentralização da gestão dos sistemas educativos e a 
multiplicação de iniciativas locais e regionais). Acrescentava-se, ainda, uma aproximação 
positiva entre os sistemas educativos e o mundo empresarial (Comissão Europeia, 1994, 
p. 141). 
Todavia, as principais mazelas também foram reconhecidas e residiam, 
fundamentalmente, no número «importante» de jovens a abandonar o sistema escolar 
«sem formação de base indispensável», o crescente insucesso escolar como fator 
evidente de «marginalização e exclusão económica e social», ensino profissional 
«objecto de crescente abandono», sistemas e áreas de formação contínua com 
«desenvolvimento ainda insuficiente», défice registado em alguns domínios de aplicação 
da ciência e da tecnologia, a que se juntavam outros problemas graves devidamente 
identificados da forma seguinte (Comissão Europeia, 1994, pp. 140-141): 
Um certo número de limitações a nívei europeu: inexistência de um verdadeiro 
mercado europeu das qualificações e das profissões, falta de transparência mútua 
e reconhecimento limitado dos títulos e das competências à escala da 
Comunidade e ausência de um verdadeiro espaço europeu do ensino aberto e à 
distância. 
Com efeito, recomendava-se que a Comunidade concentrasse a sua ação na cooperação 
entre Estados-Membros e no apoio às estratégias nacionais destinadas a melhorar a 
eficácia e a qualidade da formação objetivando a criação de um espaço aberto de 
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educação na Comunidade, especialmente através do reconhecimento de qualificações e 
no prosseguimento dos programas comunitários que visam conferir uma dimensão 
europeia à formação. 
Na prática, o quadro sinteticamente traçado supra justificava o incentivo europeu na 
«valorização do capital humano ao longo de toda a vida activa», começando no ensino 
básico, passando pela formação inicial resultando numa formação contínua. Pretendia-se 
apostar na ligação entre formação escolar e vida ativa, desenvolver «fórmulas» de 
aprendizagem e de estágio no tecido empresarial e períodos de formação mais curtos. À 
universidade estava reservado o papel crucial de intensificar a cooperação entre ensino 
superior e o mundo económico e a promoção da formação permanente com empresas 
mais ativas e envolvidas na formação, coordenação da oferta formativa, a definição de 
orientações e a combinação mais eficiente entre organização do tempo do trabalho e 
também a formação necessária para o futuro. Simultaneamente, assumia-se a 
necessidade de: manter os jovens no sistema de ensino e com acesso à formação; lutar 
contra o analfabetismo e falta de qualificações de base; aumentar os níveis de 
ensino/formação profissional inicial; alargar o âmbito e a extensão dos regimes de 
aprendizagem existentes; melhorar a prestação coordenada de serviços de orientação; 
incentivar as universidades e outros estabelecimentos de ensino superior a colaborar 
mais intensamente com a indústria e o comércio; introduzir incentivos fiscais para que as 
empresas e os indivíduos invistam na sua formação contínua, e envolver mais os 
parceiros sociais no acesso à formação (Comissão Europeia, 1994, pp. 142-143). 
A teoria que imperava enquadrava-se naquilo que conhecemos como aprendizagem ao 
longo da vida e implicava o culto de um espírito associado à difusão da ideia de 
desenvolvimento, generalização e sistematização da educação permanente e de 
formação contínua de «reconhecimento e de reconstrução permanentes dos 
conhecimentos» e do saber para enfrentar o futuro com uma mão-de-obra «mais 
qualificada, flexível e móvel e com maiores capacidades linguísticas, capaz de tirar 
partido das vantagens inerentes da Europa nos mercados mundiais em evolução». Nesse 
sentido, seria fundamental desenvolver um «projeto de sociedade baseado numa melhor 
qualidade de vida na Comunidade, que motive a população e gere, deste modo, a 
energia humana necessária» para mudar também o modelo de desenvolvimento europeu 
(Comissão Europeia, 1994, pp. 157-158, 160, 177).  
Por outro lado, muito no enfiamento do espírito da necessidade da Lifelong learning for all 
igualmente propalada pela OCDE (OECD, 1996) assumia-se, também por esta via, que o 
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«primeiro objetivo» desta ação europeia para a competitividade no século XXI seria 
atingir o «desenvolvimento ainda maior da dimensão europeia da educação» (Comissão 
Europeia, 1994, pp. 144). O já referido Livro Branco/White paper on education and 
training lançado pela Comissão em 1995 (Commission of the European Communities, 
1995 [COM (95) 590 final]) anunciou o advento de uma sociedade da aprendizagem que 
implicaria o incentivo à aquisição de conhecimentos novos e a imprescindível motivação 
para aprender em todas as oportunidades.  
No ano seguinte, num outro documento também emanado pela Comissão, Education, 
training, research: the obstacles to transnational mobility, Green Paper (Commission of 
the European Communities, 1996 [COM (96) 462 final]) aquele órgão salientou as 
vantagens a obter pelos europeus e pela competitividade da Europa através da 
mobilidade das pessoas sendo substancial, entre outros avanços, criar uma Área 
Europeia de Qualificações. Como ressalvou Soren Kristensen (1998), impunha-se a 
definição de ‘qualificações internacionais’ que abarcassem as competências linguísticas, 
interculturais e vocacionais de carácter internacional acompanhadas também pela 
sugestão de desenvolvimento de competências transversais centradas na comunicação, 
relações interpessoais, resolução de problemas, propensão para a aprendizagem, 
determinação, iniciativa, criatividade, entre outras. Procurava-se trabalhar de forma 
‘construtiva’ e em ‘larga escala’ mediante a partilha e difusão de experiências e de boas 
práticas (Kristensen, 1998, p. 293): 
It can be seen as an example of the differences in Europe being used as a strength 
rather than perceived as a weakness. There is therefore a need for a centripetal 
force, acting as a repository of examples of good practice, research and 
development activities, evaluating all actions in the field and bringing together the 
various elements and actors in a constructive atmosphere to ensure that a process 
of mutual enrichment takes place. 
Soma-se uma outra referência digna de registo, o Relatório de reflexão intitulado 
Accomplishing Europe through education and training igualmente promovido pela 
Comissão Europeia (European Commission, 1997, pp. 107-108) e que aventava a 
possibilidade de se poder registar na História da Educação europeia o marco da adoção 
da aprendizagem ao longo da vida; mas só se a mesma fosse assumida seriamente 
pelos Estados. Perfilhar a aprendizagem ao longo da vida – sublinha o Relatório – seria 
adotar a educação e formação como um processo em desenvolvimento ao longo da vida 
dos indivíduos e a Europa ganharia aqui uma oportunidade para se tornar num espaço 
dominante, numa sociedade de aprendizagem que poderia beneficiar também do 
desenvolvimento tecnológico (European Commission, 1997, pp. 107-108):  
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If lifelong learning becomes an aim fully adopted by governments and takes on 
tangible form, the coming years will become a benchmark in the history of 
education. Lifelong learning (LLL) holds the potential to change the public’s entire 
understanding of education. It will provide an awareness that education and 
training are continuing processes, without, however, being diverted from the need 
to make special efforts for younger people. Many analyses of contemporary and 
future social and cultural models underline the need for this wide, all-
encompassing view of education as a developing, lifelong process. Modern society 
will be a learning society and Europe will have a dominant place in that society if 
this educational concept Is fully developed. Lifelong learning can bring together all 
aspects of educational thinking and policy-making; early childhood education, 
‘second chance’ education, adult education, community education and traditional 
education itself […]. The general development of information technologies and new 
media offers an unprecedented opportunity to implement it: henceforth, education 
and training could be possible for the entire population, anywhere and at any time 
when this is technically possible.  
Esta valorização da formação dos recursos também é espelhada pela inciativa Towards a 
Europe of knowledge (AEI, Commission of European Communities, 1997 [COM (97) 563 
final]) que apostou no desenvolvimento de políticas de conhecimento em busca da 
empregabilidade colocando o sucesso de tal iniciativa nos esforços a desenvolver na 
educação e formação, investigação e inovação. Entre várias medidas assinaláveis, 
salienta-se no campo da aprendizagem ao longo da vida a urgência na formação dos 
desempregados e a sensibilização dos empregadores e parceiros sociais no 
fornecimento de formação aos mais carecidos. A valorização da educação e formação no 
futuro da Europa do conhecimento encontrava-se dependente das escolhas políticas. 
Esta posição foi assumida no termos seguintes (AEI, Commission of European 
Communities, 1997, pp. 1-2 [COM (97) 563 final]): 
Community policy in the field of education, training and youth and the ‘new 
generation of activities supporting it must enable Europe to face these major new 
challenges […]. In more general terms, everything must be done to build the 
Europe of knowledge which we need as we move into the twenty-first century. 
A postura europeia baseava-se na construção gradual da open and dynamic European 
educational area acentuando o esforço por transformar a ideia de aprendizagem ao longo 
da vida numa realidade (AEI, Commission of European Communities, 1997, p. 3 [COM 
(97) 563 final]) tendo contribuído para esse efeito também a decisão da criação do 
programa Leonardo da Vinci (JOUE, 1994 [94/819/CE]) e a segunda fase/extensão desse 
mesmo Programa (JOUE, 1999 [1999/382/CE]) destinado à formação profissional; ou a 
criação do Programa SOCRATES, em 1994 (OJEC, 1995) que tinha por missão fomentar 
o desenvolvimento de uma educação e formação de qualidade e promover um espaço 
europeu de cooperação na área da educação aberto. O Socrates foi um Programa amplo 
abarcando o Ensino Superior (através do Erasmus), os Ensino Básico e Secundário (pelo 
Programa Comenius) e atividades transversais nas áreas das competências linguísticas 
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(Lingua), educação à distância e intercâmbio de informações e experiências (Eurydice e 
ARION).  
Por outro lado, a partir de 1998, a aprendizagem ao longo da vida começou a ser 
considerada também no âmbito das Orientações para o Emprego, ganhando importância 
particularmente após a Estratégia de Lisboa. Recorde-se, como já foi aludido, que desde 
1996, o Parlamento Europeu também ‘abraçava’ esta causa e apoiava os progressos 
entretanto registados tentando garantir que a política de aprendizagem ao longo da vida 
pudesse assegurar a integração social e a igualdade de oportunidades. O Relatório de 
balanço desta aposta alusivo do Ano Europeu de Aprendizagem ao Longo da Vida, que 
teve como relatora a espanhola Cristina Gutiérrez Cortines (2000), admitiu a existência 
de barreiras e de rigidez na área da educação e formação remetendo para o impacto da 
penetração massiva das novas tecnologias em todas as dimensões da vida dos 
europeus. Também destacou que a educação e a formação seriam fundamentais numa 
equação nova que sublinhava a formação durante toda a vida como adaptação aos 
desafios da mudança destacando, ainda, o quanto esse facto poderia condicionar o futuro 
da empregabilidade dos cidadãos europeus (Gutiérrez Cortines, 2000, p. 10): 
It should thus be clear why training and adaptation are likely to become key factors 
in this equation. Hitherto, education and training have been overwhelmingly linked 
to the first stage of life. The coming generations, however, will have to integrate the 
idea that education and training will not come to an end with the cessation of 
formal study, but will be a lifelong process, something to be taken up again at any 
moment in order to adapt and meet the challenges of changes in society. Those 
who cannot or will not adapt to the new employment perspectives and the new 
skills required are likely to become victims of unemployment. 
Na verdade, o Ano Europeu de Aprendizagem ao Longo da Vida visou desenvolver uma 
conceção global sobre o papel da educação e formação, antecipando os desafios do 
século XXI, como a necessidade de formação ao longo da vida e da renovação 
permanente de competências como algo vital – absolutely vital condition – para enfrentar 
o novo milénio (Gutiérrez Cortines, 2000, p. 11).  
Ao mesmo tempo, a Comissão encarou a celebração do Ano Europeu de Aprendizagem 
ao Longo da Vida como uma oportunidade para sensibilizar para a importância desta 
forma de atuar/estar no percurso individual de cada cidadão e no modelo de crescimento 
e de competitividade europeu vista como plataforma fundamental para estimular a 
cooperação, sublinhar a igualdade de oportunidades e estabelecer uma Área Europeia de 
educação e formação introduzindo, aqui, a dimensão europeia de educação e formação 
(Commission of the European Communities, 1995 [COM (95) 124 final]). 
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Concluiu-se que as iniciativas desenvolvidas no âmbito do Ano Europeu de 
Aprendizagem ao Longo da Vida resultaram, com sucesso, em mais de quatro mil artigos 
publicados nos órgãos de informação, na utilização do multimédia, na sensibilização do 
público para o conceito, o seu significado e amplitude, registando-se a progressiva 
aceitação do princípio em torno da imperatividade de continuar a aprender (European 
Parliament, 1999; Gutiérrez Cortines, 2000, pp. 14-15).  
Ao mesmo tempo, as cimeiras do G8 começaram, também, a reconhecer a validade da 
aprendizagem ao longo da vida para as ‘novas economias’ da Era do Conhecimento 
apelando para o envolvimento necessário de todas as partes, Governos, sector privado e 
dos cidadãos a título individual, significando também investimento nos recursos humanos 
como imprescindível para enfrentar a globalização e os desafios da adaptabilidade e 
empregabilidade (Cfr. G8, 1999): 
The rewards for investing in people have never been greater and the need for it 
has never been more pressing. It is the key to employment, economic growth and 
the reduction of social and regional inequality. As we move into the next century, 
access to knowledge will be one of the most significant determinants of income 
and the quality of life. Globalization means that developed and developing 
countries alike stand to gain from higher standards of skills and knowledge across 
the world. 
No ano seguinte, a Síntese da presidência da reunião dos ministros da educação do G8, 
celebrada em Tokyo, entre 21 e 23 de junho de 2000, foram abordadas as oportunidades 
e os riscos das sociedades do conhecimento. Neste âmbito, a aprendizagem ao longo da 
vida foi acentuada como uma prioridade máxima para todos e essencial na abertura de 
perspetivas ampliadas para o exercício da cidadania plena na sociedade do 
conhecimento trazendo benefícios para os países e respetivo desenvolvimento 
económico e social (G8, 2000): 
In this context, lifelong learning is a high priority for all. Based on the four pillars of 
learning to know, learning to do, learning to be and learning to live together, it 
provides the enhanced opportunities that are essential for full citizenship in the 
knowledge society. It is fundamental to the development of a nation. It builds the 
base for economic and social development, develops the capacity of individuals to 
contribute to and benefit from that development, sustains and enriches both 
individual and overall culture of a nation and builds mutual respect and 
understanding that transcends cultural differences.  
Acrescente-se que no Fórum Mundial sobre educação, realizado em Dakar, entre 26 e 28 
de abril de 2000 (World Education Forum, 2000), 182 países acordaram concretizar seis 
objetivos no sentido de satisfazer as necessidades de aprendizagem dos indivíduos, com 
destaque particular para a melhoria dos níveis de literacia dos adultos – não só nos 
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países ‘em desenvolvimento’ mas também nos ‘países industrializados’ – e o acesso 
equitativo a ações de educação básica e contínua para todos os adultos249. 
De facto, no ‘mundo social’ criado em redor da sociedade e da economia do 
conhecimento, o acesso e o domínio da informação, as competências e os 
conhecimentos atualizados passavam a constituir uma importância ‘decisiva’; 
principalmente quando se encontrava ao alcance dos indivíduos o papel de «atores 
principais» na criação e utilização do conhecimento, de forma eficaz e inteligente, num 
mundo em transformação contínua e acelerada. A cada um dos cidadãos europeus 
estava destinada a missão de «assumir o controlo das suas próprias vidas» e exercer 
uma cidadania ativa. Neste âmbito, aquela que era considerada como a «melhor 
resposta» ao desafio da mudança residia na educação e formação ao longo da vida 
(Comissão das Comunidades Europeias, 2000, p. 8 [SEC (2000) 1832]).  
Efetivamente, a década que se avizinhava constituía a melhor das oportunidades para a 
«execução prática desta visão» europeia da aprendizagem ao longo da vida (Comissão 
das Comunidades Europeias, 2000, p. 3 [SEC (2000) 1832]). A partir destas iniciativas, 
na transição para o terceiro milénio, a aprendizagem ao longo da vida passou a funcionar 
como um ‘guia’ primordial estendendo-se à maior parte da documentação europeia e aos 
programas europeus associados à educação, formação, juventude e de desenvolvimento 
económico e social. A presença da aprendizagem ao longo da vida nas estratégias 
europeias assume um papel de reflexão sobre abrangência e execução, de reforço da 
sua própria aplicabilidade – diretamente associado, por exemplo, aos processos de 
Copenhaga e de Bolonha –, como contexto de introdução de ferramentas, instrumentos e 
estratégias no cerne dos desígnios estabelecidos para a educação e planos de formação 
definidas à escala europeia.  
Aceitando-se que o futuro da Europa residia nos seus cidadãos e na sua capacidade de 
resposta positiva aos desafios económicos e sociais que se avizinhavam, a edificação de 
um ‘espaço europeu de aprendizagem ao longo da vida’ facilitaria a passagem dos 
europeus do ambiente de aprendizagem para o mundo do emprego e permitiria, ainda, a 
mobilidade dentro do espaço europeu em função das competências e necessidades de 
cada um (Comissão das Comunidades Europeias, 2001 [COM (2001) 678 final]). 
                                               
249 Sobre a aprendizagem ao longo da vida, na transição para o novo milénio, como elemento 
fundamental para o futuro da Europa, ver EURYDICE (2000); CEDEFOP (2000, 2001); ECOTEC 
(2000); OCDE (2000, 2001) e os estudos/abordagens de Steve Bainbridge, Julie Murray (2000); 
Anne Jones; Anne-Marie Coles (2000); Mal Leicester (2000); Helen Rainbird (2000); Danielle 
Colardyn (2001); e Bob Brownhill (2001). 
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Desta feita, as recomendações feitas pelo Conselho Europeu de Lisboa visavam debelar 
indicadores em áreas de intervenção essenciais para atingir metas específicas ao nível 
do investimento nos recursos humanos, do combate ao abandono escolar, da criação de 
espaços de aprendizagem com ligação à Internet, na definição de competências a 
desenvolver, na promoção da mobilidade aproveitando os programas já existentes e na 
criação de regras comuns associadas às habilitações profissionais (Cfr. CPCEL-EL, 
2000, Ponto 26). 
Na busca de ‘mais e melhores empregos’, as Conclusões do Conselho Europeu de 
Lisboa focaram a questão da melhoria da empregabilidade e a redução das fragilidades 
existentes ao nível da formação, situações de aprendizagem para pessoas 
desempregadas dando prioridade à aprendizagem ao longo da vida como componente 
básica do modelo social europeu sem esquecer a igualdade de oportunidades e a 
aferição dos progressos que foram explanados da forma seguinte (CPCEL-EL, 2000, 
Ponto 29): 
– Melhorar a empregabilidade e reduzir as lacunas de formação, em particular 
fornecendo aos serviços de emprego uma base de dados à escala europeia sobre 
empregos e oportunidades de aprendizagem; promover programas especiais para 
permitir às pessoas desempregadas colmatar as suas lacunas de formação. 
– Conferir uma maior prioridade à aprendizagem ao longo da vida como 
componente básica do modelo social europeu, inclusive através do incentivo a 
acordos entre os parceiros sociais em matéria de inovação e formação ao longo 
da vida; através da exploração da complementaridade entre a aprendizagem ao 
longo da vida e a adaptabilidade, assegurando uma gestão flexível do tempo de 
trabalho e da rotação de empregos; e através da introdução de um prémio 
europeu para as empresas particularmente avançadas neste capítulo. Os 
progressos feitos em relação a estes objectivos deverão ser aferidos 
(benchmarked). 
– Aumentar o emprego nos serviços, nomeadamente os serviços pessoais, onde 
existam carências de relevo; poderão estar envolvidas iniciativas do sector 
privado, do sector público ou do sector terciário, com soluções apropriadas para 
as categorias mais desfavorecidas. 
– Promover todos os aspectos da igualdade de oportunidades, incluindo a redução 
da segregação ocupacional, tornando mais fácil a conciliação da vida profissional 
com a vida familiar, em particular através da fixação de um novo benchmark para 
melhores estruturas de acolhimento de crianças. 
Como já foi ventilado, o Conselho Europeu de Lisboa ao constatar que a União Europeia 
estava confrontada com a «enorme mudança resultante da globalização» e com os 
«desafios» de uma economia nova baseada no conhecimento definiu um objetivo 
estratégico importante: até 2010 a União Europeia deve ter capacidade para se tornar na 
«economia baseada no conhecimento mais competitiva do mundo», garantindo 
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crescimento económico sustentável, mais e melhores empregos e maior coesão social. A 
Estratégia de Lisboa acentuou que as alterações a desenvolver implicariam não só a 
transformação «radical» da economia europeia mas também um programa «estimulante» 
para «modernizar os sistemas de protecção social e ensino». Nunca um Conselho 
Europeu havia reconhecido de forma tão explícita e assumido tão perentoriamente que os 
sistemas de educação e de formação eram parte crucial numa estratégia económica e 
social absolutamente determinante para o futuro da Europa (Cfr. CPCEL-EL, 2000).  
Repetindo a ideia fundamental transmitida pela Estratégia de Lisboa nesta área 
específica, as pessoas eram o «principal trunfo da Europa» e justificando-se o 
investimento nestes recursos era crucial para a nova economia do conhecimento 
(CPCEL-EL, 2000, Ponto 24). 
Deste modo, a União Europeia apostou no estímulo e readaptação das competências da 
sua mão-de-obra preparando-a para a edificação da sociedade do conhecimento mais 
evoluída do mundo. Para tal, os sistemas de educação e formação teriam de ser 
reformulados para dar resposta à necessidade de corrigir a «inadequação» das 
qualificações» dos europeus (CPCEL-EL, 2000, Ponto 4) no tempo presente preparando-
o para os desafios do futuro. Mais, era imperioso que os cidadãos conseguissem obter as 
competências prescritas pela nova sociedade da informação, fora do analfabetismo ou da 
‘info-exclusão’ (CPCEL-EL, 2000, Ponto 9).  
A indispensável dimensão da aprendizagem ao longo da vida foi, naturalmente, 
contemplada ao sublinhar-se a urgência em oferecer oportunidades de aprendizagem e 
de formação a jovens, adultos desempregados e a pessoas empregadas necessitadas de 
atualização de competências ultrapassadas pela ‘velocidade’ da «mudança» – tornando-
as disponíveis para todos. A educação e a formação passavam a ser objeto de uma 
abordagem inovadora assentando em três frentes principais, já aqui referidas, como o 
desenvolvimento de centros de aprendizagem locais, a promoção de competências 
básicas, com enfoque nas tecnologias da informação, e a maior transparência das 
habilitações (CPCEL-EL, 2000, Ponto 25). 
Na consolidação da posição europeia em matéria de aprendizagem ao longo da vida, o 
Conselho Europeu da Feira, em junho de 2000, solicitou à Comissão e aos Estados-
Membros a identificação de estratégias coerentes e de medidas práticas para promover e 
tornar acessível a aprendizagem ao longo da vida a todos os cidadãos europeus. Tal 
pedido resultaria num documento de trabalho fundamental na definição europeia desta 
Desafios da União Europeia para a educação e formação 359
área da educação e formação, A Memorandum on Lifeleong Learning que seria seguido 
de um processo de consulta a nível europeu. 
Logo em 2000, cumprindo o emanado pelo Conselho Europeu, será lançado, como se 
constatará mais adiante, o Memorando Sobre a Aprendizagem ao Longo da Vida 
(Comissão das Comunidades Europeias, 2000, p. 3 [SEC (2000) 1832]). Este documento 
introduziu uma linguagem nova na Europa (Saar, Ure, Holford, 2013) e veiculou a 
vontade da União em estabelecer um ponto de partida sólido começando por avançar 
com uma definição consensual, ou seja: aprendizagem ao longo da vida, numa base 
contínua para melhorar conhecimentos, aptidões e competências em todas as frentes 
que marcam o indivíduo. Os sustentáculos que pretendiam fazer desta aposta um ato 
consequente e duradouro assentavam numa base de incidência perfeitamente definida e 
clara (Comissão das Comunidades Europeias, 2000, p. 4 [SEC (2000) 1832]): 
salvaguardar o acesso de todos à aprendizagem ao longo da vida, incentivar e dilatar o 
investimento nesta área específica, apostar em métodos e oferta válidos, aproximar essa 
oferta dos mais necessitados, e garantir a divulgação e avaliação dos resultados. 
Em 2001, a Comissão emitiu uma comunicação intitulada Tornar o espaço europeu de 
aprendizagem ao longo da vida uma realidade que tinha por objetivo principal contribuir 
para prover os cidadãos europeus de meios para circular livremente entre espaços de 
aprendizagem, empregos, regiões e países «capitalizando ao máximo os seus 
conhecimentos e as suas competências». Apostava-se na valorização da ‘cultura’ da 
aprendizagem dentro de uma perspetiva de “aprendizagem ao longo da vida” alargada: 
do ensino pré-escolar até à pós-reforma, do ‘berço ao túmulo’, abrangendo todo e 
qualquer tipo de educação (formal, informal ou não formal) (Comissão das Comunidades 
Europeias, 2001, p. 3 [COM (2001) 678 final]). 
Nesse mesmo ano, o Conselho Europeu de Estocolmo avançou três metas estratégicas – 
além de treze objetivos concretos associados – a atingir até 2010. Recomendou as 
políticas de educação e aprendizagem ao longo da vida como fundamentais para o 
aperfeiçoamento das competências básicas, em TIC e digitais, determinando que os 
sistemas de educação e formação deviam aliar qualidade, acesso generalizado e 
abertura ao mundo exterior. A aprendizagem ao longo da vida apareceu associada à 
educação, formação e competências, e à modernização do modelo social europeu. As 
Conclusões salientaram que a economia baseada no conhecimento requeria um ensino 
«sólido a fim de facilitar a mobilidade dos trabalhadores e a aprendizagem ao longo da 
vida» (Conclusões da Presidência do Conselho Europeu de Estocolmo, 2001, Parágrafo 
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n.º 10) enquanto ‘objectivo futuro concreto’ para os sistemas educativos facilitando o 
acesso e elevando padrões de qualidade na Europa. Os alvos da União centrados, 
concisamente, no desenvolvimento pleno do indivíduo, no progresso da sociedade e no 
crescimento económico seriam concretizados mediante uma estratégia de aprendizagem 
ao longo da vida que conseguisse superar as ‘barreiras tradicionais’ entre as várias 
partes da educação e formação formais e informais; o Memorando apresentado em 2000 
serviria de orientação para os Estados (Comissão das Comunidades Europeias, 2001 
[COM (2001) 59 final]).  
Começava a desenhar-se o programa de trabalho europeu Educação e Formação 2010, 
um quadro integrado de cooperação política que se assumia como um acelerador da 
educação e da formação ao longo da vida em sinergia com os elementos mais 
pertinentes das políticas da juventude, emprego, inclusão social e investigação. Os 
princípios de conceder ao formando um papel principal, a importância da igualdade de 
oportunidades, a qualidade e a pertinência das possibilidades de aprendizagem 
passaram a estar no centro das estratégias adjacentes ao preenchimento do espaço 
europeu de aprendizagem ao longo da vida. 
As ações que se seguiram incidiram sobre a reafirmação de que cabia à aprendizagem 
ao longo da vida ser um dos princípios orientadores da educação e formação na Europa. 
O investimento eficaz e produtivo na educação e formação passou a ser uma prioridade e 
a aprendizagem ao longo da vida a estar presente em frentes do quotidiano dos europeus 
e na política de educação e formação da UE, designadamente como um veículo da 
concretização dos objetivos de Lisboa, ligada ao investimento nos recursos humanos, ao 
crescimento, economia e sociedade do conhecimento; na inclusão e promoção da 
cidadania ativa, nas políticas regionais, na gestão da questão demográfica e do 
prolongamento da duração da ativividade laboral e na otimização dos recursos existentes 
tendo em vista o ‘acesso universal’ às oportunidades de aprendizagem ao longo da vida 
(Commission of the European Communities, 2003 [COM (2002) 779 final]. 
Cabia-lhe garantir aos cidadãos europeus – incluindo os mais jovens – os conhecimentos 
necessários propiciadores de uma cidadania ativa na sociedade do conhecimento e no 
mercado de trabalho, sublinhando a aposta nos recursos humanos. Não se deixou de 
lado a participação do sector privado, a promoção da aprendizagem nos locais de 
trabalho, a formação dos formadores, a cooperação e a informação (JOUE, 2002 [2002/C 
163/01]).  
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Ao mesmo tempo, ficava claro que investir eficazmente na educação e na formação 
tornava-se num Imperative for Europe, particularmente na concretização da Estratégia de 
Lisboa, tal como a eficiência e a equidade (Commission of the European Communities, 
2003 [COM (2002) 779 final]. 
3.3.2. Memorando sobre Aprendizagem ao Longo da Vida: um ponto de partida 
fundamental na era da Agenda de Lisboa 
Como é sabido, o Conselho Europeu de Lisboa definiu os sistemas de educação e de 
formação como estando no cerne das alterações futuras devendo, também eles, adaptar-
se à contemporaneidade; e confirmou a aposta na aprendizagem ao longo da vida no 
acompanhamento de transição europeia, ‘bem sucedida’, para uma economia e 
sociedade assentes no conhecimento. Deste modo, dando seguimento ao mandato 
emanado pelos Conselhos Europeus de Lisboa e da Feira, ainda no decorrer do ano 
2000, no sentido de «definir uma estratégia global» e com o objetivo de «conferir uma 
dimensão prática» à aprendizagem ao longo da vida, os serviços da Comissão trataram 
de elaborar um documento base, de referência em matéria de aprendizagem ao longo da 
vida, intitulado Memorando Sobre a Aprendizagem ao Longo da Vida (Comissão das 
Comunidades Europeias, 2000, p. 3 [SEC (2000) 1832]). 
De acordo com alguns especialistas, trata-se de uma iniciativa que abriu espaço para 
mostrar uma outra faceta da educação e formação libertando-a, em teoria, da 
instrumentalização ao serviço do crescimento económico mostrando a sua validade nas 
mais variadas e amplas facetas da vida dos indivíduos (Schuller, et al., 2004). Aliou-se a 
aprendizagem ao longo da vida ao crescimento económico e ao reforço da coesão social 
em busca da construção da Europa como potência global (Panitsidou, Griva, Chostelidou, 
2012), convidando os Estados a atuar definindo as suas políticas para a aprendizagem 
ao longo da vida (Preece, 2009).  
Por um lado colocava-se a transição para uma economia e sociedade do conhecimento 
onde o acesso a informações e conhecimentos atualizados, assim como a motivação e 
as competências para utilizar e aplicar esses recursos de forma inteligente em benefício 
individual e da comunidade, se afigurava como a chave para o reforço da competitividade 
do espaço europeu e da melhoria da empregabilidade e da adaptabilidade da força do 
trabalho. Por outro lado, a Europa enfrentava um mundo complexo no ponto de vista 
político e social onde os cidadãos, cada vez mais, necessitavam e aspiravam conseguir 
planear as suas próprias vidas esperando-se, de cada um deles, capacidades para 
contribuir ativamente para a sociedade, para aprender a viver positivamente em 
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circunstâncias de diversidade cultural, étnica e linguística. Neste contexto, o Memorando 
colocava a educação «no seu sentido mais lato» como sendo fundamental para 
«aprender a compreender como dar resposta a estes desafios» (Comissão das 
Comunidades Europeias, 2000, p. 6 [SEC (2000) 1832]). Simultaneamente, como 
destacou o especialista em aprendizagem ao longo da vida e educação de adultos, Peter 
Jarvis (2001), o mundo escorado na sociedade do conhecimento entrava de forma ainda 
mais afirmativa na grande Era da Aprendizagem. 
As transformações sociais e humanas interligavam-se com dois objetivos 
importantíssimos para a aprendizagem ao longo da vida: a promoção da cidadania ativa 
no domínio da participação em todas as esferas da vida social e económica e o fomento 
da empregabilidade como capacidade fundamental para assegurar e manter o emprego. 
Afirmava-se, ainda, que a empregabilidade e a cidadania ativa estavam «dependentes da 
existência de competências e conhecimentos adequados e atualizados indispensáveis à 
participação na vida económica e social» (Comissão das Comunidades Europeias, 2000, 
p. 6 [SEC (2000) 1832]). 
Claramente a União assumia uma dimensão de enquadramento comum que assistia a 
aprendizagem ao longo da vida, pois esta passava a ser encarada com uma abrangência 
que incluía todos os tipos de ensino e de aprendizagem cuja tradução prática dependia 
da colaboração real de todos, incluindo aqui os indivíduos e as organizações. O 
Memorando construiu e traduziu operacionalmente uma definição de aprendizagem ao 
longo da vida como ponto de partida para os debates e ações futuras, a saber (Comissão 
das Comunidades Europeias, 2000, p. 3 [SEC (2000) 1832]): 
Aprendizagem ao longo da vida como toda e qualquer atividade de aprendizagem, 
com um objetivo, empreendida numa base contínua e visando melhorar 
conhecimentos, aptidões e competências. 
Mas o Memorando alargava o alcance para demonstrar a amplitude da expressão 
aprendizagem ao longo da vida ao destacar que ela era um «processo de aquisição de 
conhecimentos como um contínuo ininterrupto ‘do berço à sepultura’» (Comissão das 
Comunidades Europeias, 2000, p. 8 [SEC (2000) 1832]). Mais, a expressão tradicional de 
‘aprendizagem ao longo da vida’ – lifelong – colocava a tónica no tempo, no aprender 
durante uma vida, contínua ou periodicamente, agora renovava-se/alargava-se o conceito 
à ‘aprendizagem em todos os domínios da vida’ – lifewide – chamando a atenção para a 
disseminação da aprendizagem a decorrer em todas as dimensões das nossas vidas e 
em qualquer fase das mesmas. A temática de’ todos os domínios da nossa vida’ remetia, 
agora, para a complementaridade das aprendizagens formal, não formal e informal 
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avisando que a aquisição de conhecimentos pode decorrer em todos os espaços e 
momentos: na família, na convivência comunitária, momentos de lazer e na vida 
quotidiana profissional. Como reiterou o Memorando, esta dimensão vasta «faz-nos 
perceber que ensinar e aprender são papéis e atividades que podem ser alterados e 
trocados em diferentes momentos e espaços» (Comissão das Comunidades Europeias, 
2000, p. 10 [SEC (2000) 1832]). No entanto, também se sabe que as definições de 
aprendizagem ao longo da vida podem variar em consonância com o carácter informal, 
pragmático, ligado ao tipo de ação/momento a que diz respeito (Jarvis, 2010)250.  
A previsão constante do Memorando apontava a primeira década do século XXI como o 
tempo ideal para concretizar a execução prática de uma visão nova em que a 
aprendizagem ao longo da vida deixava de «ser apenas uma componente» da educação 
e da formação para passar a constituir um «princípio orientador da oferta e da 
participação num contínuo de aprendizagem, independentemente do contexto» formando 
um «enquadramento comum» no qual seriam reunidos «todos os tipos de ensino e 
aprendizagem» arrolando os indivíduos e as organizações (Comissão das Comunidades 
Europeias, 2000, pp. 3-4 [SEC (2000) 1832]). Por princípio, o quadro europeu permitiria a 
todos os europeus, «sem excepção», granjear de oportunidades idênticas na adaptação 
às exigências das «mutações sociais e económicas» permitindo-lhes colaborar 
«ativamente na construção do futuro da Europa» (Comissão das Comunidades 
Europeias, 2000, p. 3 [SEC (2000) 1832]). 
Competiria aos Estados-Membros abrir o debate em torno da aprendizagem ao longo da 
vida, pois esta questão passava agora a ser vista como algo que passava a implicar o 
«futuro de todos, de forma perfeitamente individualizada» (Comissão das Comunidades 
Europeias, 2000, p. 3 [SEC (2000) 1832]). 
As mensagens-chave que iriam enformar a tão esperada estratégia global e coerente de 
aprendizagem ao longo da vida para toda a União assentavam, essencialmente, nos seis 
eixos seguintes (Comissão das Comunidades Europeias, 2000, p. 4 [SEC (2000) 1832]): 
1 – Garantir o acesso universal e contínuo à aprendizagem tendo em vista a 
aquisição e renovação das competências inerentes às exigências da sociedade do 
conhecimento. 
2 – Aumentar visivelmente os níveis de investimento em recursos humanos. 
                                               
250 Ainda a este propósito, verificar o que constatam os estudos de Paul Lengrand (1986); David 
Aspin (2007); Zhiyuan Chen, Bing Liu (2018); Marcella Milana (2018); e Maren Elfert (2018). 
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3 – Desenvolver métodos de ensino e aprendizagem eficazes para oferta 
contínua, em todas as idades, de aprendizagem ao longo da vida. 
4 – Melhorar o entendimento e avaliação da participação e resultados das 
aprendizagens, principalmente as informais e não-formais.  
5 – Assegurar informações e consultoria de qualidade. 
6 – Providenciar oportunidades de aprendizagem ao longo da vida próximas dos 
aprendentes. 
 
Quanto ao primeiro dos objetivos, a questão das competências era encarada como um 
«fundamento essencial da cidadania ativa e da empregabilidade da Europa do século 
XXI» (Comissão das Comunidades Europeias, 2000, p. 12 [SEC (2000) 1832]). A União 
Europeia inscreveu, além das competências básicas tradicionais (literacia e numeracia), 
áreas interdisciplinares como sendo igualmente fundamentais onde as competências 
sociais e profissionais começavam a sobrepor-se, cada vez mais, em conteúdo e função. 
Estas competências básicas eram as consideradas como ‘necessárias’ à participação na 
sociedade e na economia do conhecimento. Línguas estrangeiras, literacia digital, 
autoconfiança, auto-orientação e assunção de riscos, aprender a aprender, capacidade 
de adaptação à mudança, e compreender fluxos vários de informação encontram-se 
entre as competências classificadas pelo Memorando como básicas cujo domínio era 
«crucial para todos», um ponto de partida para um contínuo de aprendizagem ao longo 
da vida (Comissão das Comunidades Europeias, 2000, p. 12 [SEC (2000) 1832]). 
Numa fase em que a aposta nas políticas de aprendizagem ao longo da vida tendia a 
suplantar as outras políticas educacionais, à escala internacional (Griffin, 2001), o 
aumento do investimento em recursos humanos era um objetivo âncora que o 
Memorando lançava ao encontro daquele que era considerado como o principal ‘trunfo’ 
da Europa – os seus cidadãos. Os níveis de investimento nas pessoas praticados à 
escala europeia, em 2000, eram escassos – a Estratégia de Lisboa já havia dado o mote 
para a intervenção neste campo – para assegurar a renovação de competências. Esta 
frente implicava a revisão dos financiamentos, a aposta nos trabalhadores, o 
envolvimento dos parceiros sociais, a cooperação por parte das empresas, oportunidades 
de acesso à formação, licenças, o apoio aos desempregados e aos trabalhadores mais 
velhos no quadro de envelhecimento crescente da população europeia. Solicitava-se a 
capacidade de iniciativa para o desenvolvimento de ‘organizações aprendentes’ surgidas, 
precisamente, de abordagens criativas e inovadoras no investimento em recursos 
humanos e, ao mesmo tempo, a ‘permissão’ para que os indivíduos pudessem garantir 
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liberdade para gerir os seus próprios portfolios tempo-vida e de identificar a «mais ampla 
panóplia de acesso a ações de formação» (Comissão das Comunidades Europeias, 
2000, p. 14 [SEC (2000) 1832]). Estas questões acabam por ficar bem espelhadas neste 
parágrafo constante do Memorando (Comissão das Comunidades Europeias, 2000, p. 14 
[SEC (2000) 1832]): 
Quaisquer que sejam as medidas específicas concebidas individualmente pelos 
Estados-Membros, as indústrias, ou sectores profissionais ou as empresas, a 
questão fundamental é que o aumento do investimento em recursos humanos 
exige uma transição para uma cultura de responsabilidade partilhada e para 
modalidades claras de co-financiamento da participação em ações de 
aprendizagem ao longo da vida.  
Numa terceira frente, o Memorando recomendou a inovação no ensino e na 
aprendizagem através do desenvolvimento de métodos de ensino e de aprendizagem 
eficazes para obter uma oferta contínua em todos os domínios da vida. Deste modo, 
admitia-se que a Era do Conhecimento estava a alterar a perceção do que era a própria 
aprendizagem, onde e como decorria, e com que objetivos. Tal cenário implicava a 
adaptação dos métodos e que os contextos de ensino reconhecessem que tinham de se 
adaptar à diversidade de interesses, necessidades e exigências não só dos indivíduos, 
mas também das organizações, grupos de interesse e da própria sociedade europeia. 
Assim, impunha-se a «transição fundamental para sistemas de aprendizagem orientados 
para o utilizador, com fronteiras fluidas entre sectores e níveis» (Comissão das 
Comunidades Europeias, 2000, p. 15 [SEC (2000) 1832]). Nesta etapa surgia a crítica 
aos sistemas de educação e formação europeus baseados em formas «tradicionais» de 
«planear e organizar a vida das pessoas» sem alterações significativas na «última 
metade do século» (Comissão das Comunidades Europeias, 2000, pp. 15-16 [SEC 
(2000) 1832]). Impunha-se a capacidade de adaptação dos sistemas de aprendizagem às 
circunstâncias de mudança em que as próprias pessoas organizavam e geriam as suas 
vidas quotidianas. 
O Memorando admitia atualizações e transmutações onde a motivação, os métodos e a 
formação de formadores passavam a assumir-se como linhas prioritárias de atuação e a 
figurar na linha da frente (Comissão das Comunidades Europeias, 2000, p. 16 [SEC 
(2000) 1832]): 
Confrontado com mudanças decisivas nas próximas décadas: professores, 
formadores tornam-se guias, mentores, mediadores. O seu papel – que assume 
uma importância crucial – consiste em ajudar e apoiar os aprendentes que, na 
medida do possível, gerem a sua aprendizagem. A capacidade e a confiança para 
desenvolver e pôr em prática métodos de ensino e de aprendizagem abertos e 
participativos deverão, pois, passar a ser aptidões profissionais fundamentais para 
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educadores e formadores, em contextos formais e não-formais. A aprendizagem 
ativa pressupõe a motivação para aprender, a capacidade de exercer um juízo 
crítico e as aptidões de saber como aprender. O papel do professor consiste, 
precisamente, em alimentar estas capacidades humanas de criar e utilizar 
conhecimento.  
A mensagem transmitida pelo quarto eixo aponta para a valorização da aprendizagem 
melhorando a participação e os resultados do processo de aprendizagem, em especial as 
frentes abertas aos domínios do não formal e informal. A implantação da economia do 
conhecimento e a sequente exigência de recursos humanos qualificados – fator que 
tendia a ser preponderante na escolha dos recursos humanos por parte dos 
empregadores e do mercado – induziram, um pouco por toda a Europa, o aumento da 
procura acentuada da formação reconhecida. Logo, face às novas condições económicas 
e sociais, a modernização dos sistemas e das práticas de certificação nacionais 
transformou-se numa questão política e profissional importante no conjunto da União 
Europeia.  
Como os serviços de educação e de formação prestam um serviço ao indivíduo, 
empregadores, comunidade e sociedade civil, a premissa de garantir a visibilidade e 
reconhecimento da qualidade do serviço prestado passou a constituir mais uma das 
prioridades europeias. Com a abertura europeia no tocante à circulação livre de 
mercadorias, pessoas e mercados de trabalho, a questão da identificação e ‘transporte’ 
comum dos conhecimentos, competências e qualificações impôs-se com naturalidade, 
pois os cidadãos da Europa gozavam do direito pleno de poder viver, estudar, receber 
formação e de trabalhar em qualquer um dos Estados-Membros.  
Nesta matéria, como é sabido, o Ensino Superior e algumas profissões técnicas e 
especializadas já tinham dado passos substancialmente importantes. Mas a necessidade 
de empreender ‘esforços acrescidos’ no campo do reconhecimento explícito, até como 
forma de «motivar os ‘aprendentes não tradicionais’ e todos aqueles que por razões 
variadas estavam distanciados do mercado de trabalho, impunham uma atuação rápida, 
inclusive na certificação da aprendizagem não formal, no ‘alargamento do espectro de 
reconhecimento’, independentemente do tipo de aprendente em questão (Comissão das 
Comunidades Europeias, 2000, p. 18 [SEC (2000) 1832]). No campo da validação, o 
Memorando elencou as vantagens múltiplas em consciencializar empregadores, 
responsáveis da área do ensino, em desencadear processos de avaliação e 
reconhecimento dos indivíduos, dos seus conhecimentos, competências, experiência 
adquirida independentemente do tempo e dos contextos, incluindo as situações de 
aprendizagem não formal e informal; não deixando de destacar que o processo 
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implicaria, sempre, a participação ativa dos candidatos que iriam melhorar, em muito, a 
sua confiança, imagem e autoestima. 
Encarava-se o desafio da aprendizagem ao longo da vida como uma causa cujo 
(in)sucesso ficaria diretamente associado ao sentido de responsabilidade partilhada, 
onde cabia a todos os intervenientes – Estados-Membros, instituições europeias, 
Ministérios, parceiros sociais, mundo empresarial, autoridades locais e regionais, 
profissionais da educação e da formação, organizações, associações, grupos da 
sociedade civil e cidadãos – a responsabilidade de construir uma Europa capaz de 
oferecer oportunidades de desenvolvimento das potencialidades de cada um dos seus 
cidadãos. Ao mesmo tempo, não de deixava de salientar aquilo que nós designamos 
comummente de ‘interesse’ e de ‘força de vontade’ ao registar-se que, 
independentemente das circunstâncias, cabia aos próprios indivíduos, «em última 
instância», o «dever de continuar a respetiva formação» (Comissão das Comunidades 
Europeias, 2000, p. 6 [SEC (2000) 1832]). 
Com o assumir de consciência, de responsabilidade e a participação de todos, o 
Memorando (Comissão das Comunidades Europeias, 2000, p. 5 [SEC (2000) 1832]) 
reiterava que a aprendizagem ao longo da vida se afigurava como o melhor caminho 
para: 
– Construir uma sociedade inclusiva capaz de facultar a todos os cidadãos 
oportunidade iguais de acesso à aprendizagem ao longo da vida e em função das 
necessidades e exigências dos indivíduos. 
– Ajustar as formas de ministrar as ações educativas e formativas garantindo a 
oferta, a qualidade e a participação das pessoas de molde a que estas pudessem 
participar ao longo da sua vida e conciliar a aprendizagem com o trabalho e com a 
vida familiar. 
– Aumentar a participação em todos os sectores, de forma mais ativa, 
privilegiando a qualidade e a adequação dos conhecimentos e das competências 
dos indivíduos às mutações profissionais, organização e métodos de trabalho. 
– Incentivar e dotar as pessoas de meios conducentes a uma participação mais 
ativa na comunidade e no plano europeu. 
 
O documento em apreço explicava aos europeus que os conhecimentos, competências e 
perceções adquiridos na infância, ou enquanto jovens, na família, na formação – ou 
mesmo na universidade –, estavam limitados a um tempo muito próprio, pelo que a 
estratégia passava por enraizar a aprendizagem ao longo da vida na vida adulta, embora 
não descurasse a formação desde a infância, pois o ensino básico funcionava como um 
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alicerce fundamental e o processo que se seguia deveria garantir o ‘aprender a aprender’, 
a aquisição das competências básicas e a atitude positiva relativamente à aprendizagem 
dotando os cidadãos de capacidade para planear coerentemente a aprendizagem ao 
longo das suas vidas, algo que se verificaria somente «se quiserem aprender» (Comissão 
das Comunidades Europeias, 2000, p. 8 [SEC (2000) 1832]). 
Todavia, para que as pessoas tenham vontade de aprender é fundamental que as 
primeiras experiências não sejam ‘mal sucedidas’ e ‘pessoalmente negativas’. O 
Memorando salienta que as propostas teriam de ser adequadas às exigências de 
aprendizagem no tocante à oportunidade, ritmo, localização e custo; tudo em função das 
perspetivas culturais e experiências de vida, no reconhecimento tangível de 
conhecimentos, aptidões e competências. A este mesmo propósito alertava-se para a 
necessidade de aumentar a oferta e a procura de oportunidades de aprendizagem na 
Europa do conhecimento –, principalmente para aqueles que beneficiavam pouco de 
ações educativas e de formação –, um espaço onde se desejava que todas as pessoas 
pudessem ser «capazes de seguir percursos de aprendizagem à sua escolha, em vez de 
serem obrigadas a trilhar caminhos pré-determinados conducentes a caminhos 
específicos». Previam-se alterações no modus operandi, uma verdadeira ‘mudança da 
paradigma’: «os sistemas de educação e formação deverão adaptar-se às necessidades 
e exigências individuais e não o contrário» (Comissão das Comunidades Europeias, 
2000, p. 9 [SEC (2000) 1832])! 
Efetivamente, tornar estas oportunidades de aprendizagem disponíveis e a já referida 
motivação para aprender constituiriam, indispensavelmente, os «principais fatores para a 
execução bem sucedida de uma estratégia de aprendizagem ao longo da vida» 
(Comissão das Comunidades Europeias, 2000, p. 9 [SEC (2000) 1832]).  
Mas a adaptação dos sistemas educativos a esta realidade nova implicava posturas 
diferentes e o reconhecimento das várias aprendizagens envolvidas na vida dos cidadãos 
europeus, a saber (Comissão das Comunidades Europeias, 2000, p. 9 [SEC (2000) 
1832]): 
– Aprendizagem formal: desenvolvida em instituições de ensino e formação 
conduzindo a diplomas e qualificações reconhecidas. 
– Aprendizagem não formal: desenvolve-se em paralelo com os sistemas de 
ensino e formação e não conduz, necessariamente, a certificados formais. Este 
tipo de aprendizagem pode ocorrer no local de trabalho ou através de atividades 
promovidas por organizações. 
– Aprendizagem informal: corresponde a um acompanhamento natural da vida 
quotidiana. Não se trata, ao contrário das aprendizagens formal e não formal, de 
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uma aprendizagem intencional correndo o risco de não ser valorizada ou 
reconhecida pelos próprios indivíduos como fator de enriquecimento dos seus 
conhecimentos e aptidões. 
 
Como seria previsível, o trabalho a desenvolver em relação a estes três tipos de 
aprendizagem afigurava-se como árduo. A aprendizagem formal exerceu uma posição 
dominante durante muito tempo na História da Educação subjugando o pensamento 
político, modelando as formas como a educação e a formação foram sendo ministradas e 
até condicionou as perceções individuais quanto ao que será mais, ou menos, importante 
em termos de aprendizagem. Foi precisamente o contínuo da aprendizagem ao longo da 
vida que passou a avocar outros tipos de aprendizagem até aqui subvalorizados como as 
já aludidas aprendizagens não formal e informal.  
Deste modo, recomendava-se o trabalho de cooperação e o estabelecimento de pontes 
entre partes diferentes dos sistemas existentes, a criação de redes de oportunidades de 
aprendizagem ao longo da vida centrada nas pessoas numa visão de «osmose gradual 
entre estruturas de oferta», o que implicava um desafio duplo: a já difícil 
complementaridade entre as aprendizagens formal, não formal e informal, e o 
desenvolvimento de redes abertas de oportunidades, assim como o reconhecimento 
entre os três contextos de aprendizagem (Comissão das Comunidades Europeias, 2000, 
p. 11 [SEC (2000) 1832]). 
Perfilhando esta motivação, no contexto da concretização prática da estratégia global 
europeia para a aprendizagem ao longo da vida, podem destacar-se alguns programas 
mais abrangentes, diretamente associados aos objetivos delineados pela Comissão 
Europeia, como as Key Competences for Lifelong Learning, o Action Plan for Adult 
Education e o Lifelong Program 2007-2013 (Commission of the European Communities, 
2005 [COM(2005)548 final]). 
Em suma, pode considerar-se que este Memorandum dedicado à aprendizagem ao longo 
da vida abriu o ‘debate’ público sobre o tema na Europa (Nicoll, 2006), afinou a sua linha 
com as ideias fundamentais da Estratégia de Lisboa apontando para a construção do 
espaço europeu da educação e para uma sociedade centrada na competitividade, no 
emprego e numa economia baseada no conhecimento. Simultaneamente, não descurou 
as transformações económicas e sociais em curso, combinou dois objetivos pertinentes 
para a Europa: a cidadania ativa e a promoção do emprego, em convergência com as 
políticas económicas, sociais e educativas. Como ressalvam George Zarifis e Maria 
Gravan (2014, p. 2), esta iniciativa legitimou e enfatizou questões como o trabalho, a 
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empregabilidade e as tecnologias servindo de referência e de veículo para as futuras 
ações e progressos registados na área da aprendizagem ao longo da vida.  
Encarnación Herrero (2003, p. 111), antigo Ministro da Educação, Ciência e Desporto da 
Espanha, considerou que o Memorandum surgiu com o objetivo de abrir portas à 
dimensão europeia da educação e formação e de reduzir, também, os obstáculos 
normativos e administrativos à aprendizagem ao longo da vida no continente europeu. 
Este guia para a aprendizagem ao longo da vida na Europa foi classificado um influential 
document on educational policy (Alheit, Dausien, 2002, p. 211); como uma important 
attempt para estabelecer global policy consensus no âmbito da educação, formação e 
aprendizagem no âmbito dos desígnios principais de formação e gestão de recursos 
humanos na UE (Lima, Guimarães, 2011, p. 86).  
3.3.3. Prioridade formar e qualificar os europeus, 2003-2005 
Em 2002 foi aprovado o Programa Educação e Formação 2010 e em maio de 2003 o 
Conselho ‘Educação’ adotou cinco níveis de referência europeus – benchmarks – a 
alcançar pelo Estados europeus até 2010 onde figurava o alusivo à aprendizagem ao 
longo da vida inserida nos sistemas de educação e formação europeus que se pretendia 
transformar numa referência mundial de qualidade, até 2010. O mote principal para 2010 
seria o de elevar o nível de participação da população adulta em idade ativa (entre os 25 
e os 64 anos) para 15%, sendo que a percentagem mínima a atingir em 2010 não poderia 
ser inferior a 10%. Os dados de 2001 (para a União Europeia com 15 Estados-Membros) 
apresentavam uma média de participação de 8,4% (Commission of the European 
Communities, 2002 [COM (2002) 629 final]).  
A partir do Conselho Europeu de Barcelona, o Conselho de Ministros da Educação, 
juntamente com a Comissão, propôs um programa de trabalho ambicioso, com um 
calendário detalhado de aplicação dos objetivos futuros concretos dos sistemas 
educativos – que surgiram muito no enfiamento/inspiração dos fins comuns já aqui 
elencados decorrentes do Conselho Europeu da Primavera de Estocolmo –, bem como 
das ações-chave a realizar (Jornal Oficial C 142 de 14.06.2002): 
1. Aumentar a qualidade dos sistemas de educação e de formação, melhorando a 
educação e a formação dos professores e formadores; desenvolvendo as 
competências necessárias à sociedade do conhecimento; garantindo que todos 
tinham acesso às TIC, pelo que seriam fornecidos equipamentos e programas 
informáticos educativos; seriam dados incentivos para explorar, o melhor possível, 
as técnicas de ensino e de aprendizagem com base nas TIC; aumentando o 
número de pessoas a fazer cursos científicos e técnicos e pela otimização dos 
recursos de apoio a este processo. 
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2. Facilitar o acesso de todos à educação e à formação, especialmente pela 
criação de um ambiente aberto de aprendizagem; transformando a aprendizagem 
em algo muito atraente e apoiando a cidadania ativa, a igualdade de 
oportunidades e a coesão social. 
3. Abrir o mundo exterior à educação e formação através do reforço das ligações 
com o mundo do trabalho, a investigação e a sociedade em geral; desenvolvendo 
o espírito empresarial; melhorando a aprendizagem de línguas estrangeiras; 
incrementando a mobilidade e os intercâmbios aproveitando, também, para 
reforçar a cooperação europeia. 
Este programa de trabalho identificou, sob a alçada do Método Aberto de Coordenação, 
instrumentos de avaliação dos progressos realizados para aferir os resultados, tanto a 
nível europeu como internacional. 
Os vários Conselhos Europeus definiram prioridades revelando uma aposta forte da 
aprendizagem ao longo da vida resultando este esforço em alguns objetivos/estratégias a 
aplicar até 2006, destacando-se, nomeadamente, a ambição de: 
Criar parcerias a todos os níveis da administração pública, prestadores de 
serviços educativos e sociedade civil. 
Identificar as necessidades dos formandos e do mercado de trabalho no contexto 
da sociedade do conhecimento. 
Mobilizar os recursos adequados fomentando um aumento dos investimentos 
públicos e privados procurando, também, modelos inovadores de investimento. 
Tornar as oportunidades de aprendizagem mais acessíveis (multiplicando os 
centros locais de aprendizagem nos locais de trabalho e facilitando a 
aprendizagem no local de trabalho e procurar chegar aos mais desfavorecidos, 
nomeadamente os deficientes, as minorias e os elementos do meio rural). 
Fomentar uma cultura da aprendizagem para motivar os aprendentes (potenciais), 
aumentar os níveis de participação e demonstrar a todos que é indispensável 
aprender em qualquer idade. 
Instaurar mecanismos de avaliação e controlo da qualidade. Premiar as empresas 
que invistam na aprendizagem ao longo da vida. 
 
Todavia, para realizar a Europa da aprendizagem ao longo da vida seria necessário 
desenvolver ações consideradas como indispensáveis em várias frentes igualmente 
estratégicas e aqui avultadas: 
Valorizar a educação e a formação. Isto significa valorizar os diplomas e 
certificados formais, bem como a aprendizagem não formal e informal, a fim de 
que possam ser reconhecidos todos os tipos de aprendizagem.  
Reforçar os serviços de informação, orientação e consultoria a nível europeu. 
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Investir mais tempo e dinheiro na educação e na formação com o apoio dos 
Fundos Europeus. 
Aproximar os aprendentes das ofertas de educação e de formação, incluindo a 
aprendizagem no local de trabalho. 
Apoiar a investigação em pedagogias inovadoras para professores, formadores e 
mediadores, tendo ao mesmo tempo em conta o papel crescente das tecnologias 
da informação e da comunicação.  
Facultar o acesso das competências de base a todos. 
 
Na realidade, este último ponto alusivo à questão das competências de base para todos 
figurava como um primado essencial no acesso à informação, às tecnologias e ao 
conhecimento. A população europeia carecia de competências novas. Apesar de alguns 
progressos nos skills levels de alguns países, as populações do ‘velho continente’ 
demandavam competências figurando no quadro dos low-skilled. Em 2003, por exemplo, 
contavam-se cerca de 80 milhões de europeus, com idades entre os 25 e os 64 anos, na 
posição de low-skilled, facto que perturbava, per se, a coesão social, a competitividade e 
o crescimento futuro (CEDEFOP, 2005, p. 8) Em 2005, o CEDEFOP alertou para o facto 
de ser necessária uma análise das características dos grupos em desvantagem para que 
se desenvolvessem medidas aos excluídos inserindo-os em programas de formação. 
Este organismo destacava que a utilização de meios variados, incluindo as TIC, poderia 
constituir um meio importante na resolução desta questão. Por outro lado, salientava que 
uma forma de reduzir o número de pessoas com poucas competências – low-skilled – 
passava por combater o abandono escolar precoce através da diversificação das saídas 
vocacionais e profissionais. A orientação ao longo da vida e o aconselhamento podiam 
estimular a participação dos mais jovens e dos mais velhos abrindo caminhos para vias 
profissionalizantes (CEDEFOP, 2005, p. 8). 
Contudo, em 2005, a formação ao longo da vida no mundo do trabalho constituía uma 
das principais preocupações europeias, pois o número de empresas a protagonizar ações 
de formação permanecia ‘baixo’ tal como a formação de adultos. Os parceiros sociais 
podiam encabeçar a criação de ambientes mais propensos à aprendizagem e formação 
contínua nas escolas e nas empresas, proporcionar aprendizagem de forma flexível: a 
partir de casa recorrendo ao e-learning, open learning e distance learning (CEDEFOP, 
2005, p. 9). O CEDEFOP atestou que a formação profissional continuava a ser uma 
ferramenta importante para manter no ativo os trabalhadores mais velhos e um meio para 
aumentar as taxas de emprego, particularmente as femininas. Neste sentido, chamou a 
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atenção dos parceiros sociais a quem cabia promover estas ações e o organismo foi 
tácito quanto à necessidade de estabelecer medidas para encorajar as pessoas e as 
empresas a participar evitando o desperdício de talentos (CEDEFOP, 2005, p. 8): 
Measures are needed, in particular, to encourage companies to train more, to 
support the development of training provision for SME employees and to 
encourage the participation of non-traditional learners, including women returning 
to the labour market and older workers […]. Europe cannot afford to waste its 
human resources. 
 
3.3.4. Reconhecimento e validação de aprendizagens e de competências 
Em 2005 admitia-se que o reconhecimento de aprendizagens formais, informais e não 
formais era necessário na Europa. Esta lacuna constituía, na opinião do CEDEFOP, um 
‘obstáculo’ à mobilidade dos trabalhadores na União Europeia. O European Qualifications 
Framework, o novo sistema de créditos, o desenvolvimento do Europass – sistema 
comprovativo de realização de um percurso de formação europeu – e uma geração nova 
de programas de educação e formação eram considerados como as essential tools no 
processo de reconhecimento das várias formas de aprendizagem. Mais, adiantavam que 
era necessário apostar no seu reforço e implementação em larga escala sob a 
responsabilidade dos Governos e dos parceiros sociais (CEDEFOP, 2005, p. 9): 
These have to be reinforced and implemented on a large scale under the special 
responsability of government authorities and social partners». 
Além da ligação do mundo do ensino e da formação ao campo do trabalho, 
recomendava-se que a Europa se antecipasse na identificação de carências novas de 
competências a adquirir face a um futuro previsivelmente tecnológico e exigente. 
Constatava-se que o investimento no capital humano estava no topo da agenda política 
europeia. A crítica feita pelo CEDEFOP ao mundo empresarial recaía sobre a forma 
como as empresas encaravam o investimento em formação contínua, essencialmente 
como uma despesa imediata e não como um investimento a longo prazo com benefícios 
para todos os envolvidos. Endurecendo o discurso, o Relatório do CEDEFOP concluía 
que os atores tinham de admitir a responsabilidade de aumentar o investimento em 
formação contínua como um momento de escolha ou de sobrevivência entre ‘alcançar’ os 
mais desenvolvidos ou ficar atrás dos concorrentes. A este propósito relembrava-se tudo 
aquilo que se havia acordado, incluindo a questão da formação, no sentido do aumento 
da competitividade na Europa: 
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European and national budgets should more closely reflect the Lisbon priorities, in 
particular education and training and research and development to promote 
competitiveness. 
 
A partir de 2005, após a revisão intercalar com resultados ‘moderados’ da Estratégia de 
Lisboa e o seu relançamento tendo em vista o crescimento e o emprego, a União 
Europeia determinou Orientações Integradas para o Crescimento e o Emprego que 
procuraram corresponder às exigências, carências e desafios do mercado de trabalho. 
Naturalmente, esta (re)orientação implicava o aumento do investimento em capital 
humano surgindo a aprendizagem ao longo da vida, novamente, como a ‘pedra de toque’ 
do necessário processo de atualização permanente. A este propósito, o Jornal Oficial da 
União Europeia (JOUE, 2005, p. 26 [2005/600/CE]) constatava o seguinte: 
A Europa tem de investir mais em capital humano. Com efeito, demasiadas 
pessoas não conseguem entrar ou manter-se no mercado de trabalho por não 
possuírem competências ou por possuírem competências desadequadas [...]. A 
União Europeia precisa de investir mais eficazmente em capital humano e na 
aprendizagem ao longo da vida em benefício de particulares, das empresas, da 
economia e da sociedade. As economias baseadas no conhecimento e nos 
serviços exigem competências diferentes das indústrias tradicionais, que exigem 
igualmente uma constante atualização face à transformação e à inovação 
tecnológica. 
Entretanto, visando o desenvolvimento de uma «educação e formação profissional de 
qualidade, voltadas para o futuro e vocacionadas para as necessidades da sociedade 
europeia», surgiram as recomendações sobre as competências essenciais para a 
aprendizagem ao longo da vida; ou seja, aquelas que seriam «necessárias a todas as 
pessoas para a realização e o desenvolvimento pessoais, para exercerem uma cidadania 
ativa, para a inclusão social e para o emprego», conforme a disposição seguinte: 
 
Competências Essenciais para a Aprendizagem ao Longo da Vida 
1. Comunicação na língua materna 5. Aprender a aprender 
2. Comunicação em línguas estrangeiras 6. Competências sociais e cívicas 
3. Competências em matemática e ciências 7. Espírito de iniciativa e empresarial 
4. Competência digital 8. Sensibilidade e expressão cultural 
Fonte: JOUE, 2006 [2006/962/CE]. 
 
Estas competências essenciais assumiriam transversalidade e acrescentariam valor ao 
emprego e à coesão social e seriam fundamentais rumo à ambicionada sociedade do 
conhecimento. Garantiam uma flexibilidade maior entre a população ativa e capacidade 
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de adaptação às mudanças sendo, também, um fator importante na inovação, 
produtividade e competitividade, além de poderem contribuir, naturalmente, para a 
motivação e a satisfação dos trabalhadores, assim como para a qualidade do trabalho. 
Estas competências essenciais aplicavam-se a todos: a jovens aquando da conclusão da 
escolaridade obrigatória e formação, preparando-os para a vida adulta e profissional; 
como também aos adultos que, ao longo das suas vidas, poderiam fazer uso das 
mesmas no processo de desenvolvimento e atualização de competências em função das 
necessidades surgidas. 
Procurar-se-ia manter os princípios de igualdade e de acesso para todos, com atenção 
especial para com os grupos desfavorecidos, estendendo as mesmas oportunidades a 
pessoas com competências básicas diminutas, jovens em situação de abandono escolar 
precoce, desempregados de longa duração, pessoas com deficiência, migrantes, entre 
outros. 
Simultaneamente, as competências essenciais eram ‘impostas’ aos Estados-Membros 
como um quadro/ferramenta de referência. Estes teriam por missão tentar assegurar o 
fornecimento das competências essenciais aos jovens para que estes se sentissem 
preparados para a vida adulta e profissional, ficando com a obrigação de garantir essa 
base fundamental para a plena aprendizagem no futuro. Acrescente-se que, desta forma, 
os mais jovens desfavorecidos e os adultos poderiam usufruir da atualização das 
competências essenciais ao longo da vida; aceder a infraestruturas adequadas à 
educação e formação contínua de adultos, e beneficiar da coerência na prestação de 
educação e formação de adultos. 
3.3.5. Programa de Aprendizagem ao Longo da Vida, 2007-2013 
O Programa de Aprendizagem ao Longo da Vida (2007-2013) veio articular-se com o 
Programa Educação e Formação 2010 e com as Orientações Integradas para o Emprego 
e Crescimento tendo como objetivo principal o desígnio maior já conhecido de 
desenvolver a Europa no sentido de uma «sociedade avançada baseada no 
conhecimento» caracterizada pelo crescimento económico sustentável, com mais e 
melhores empregos e uma maior coesão social garantindo, ao mesmo tempo, proteção 
adequada do ambiente para as gerações futuras. O programa 2007-2013 pretendia 
favorecer intercâmbios, cooperação e mobilidade tentando transformar os sistemas de 
ensino e formação europeus numa referência mundial de qualidade, assumidamente em 
conformidade com a Estratégia de Lisboa. Assim, compreensivelmente, o Programa iria 
ao encontro da construção de uma sociedade do conhecimento de vanguarda, 
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caracterizada por um crescimento económico sustentável, com mais e melhores 
empregos e uma maior coesão social. Para atingir estes propósitos, o ensino e a 
formação ao longo da vida deviam seguir algumas linhas fundamentais para o sucesso 
da iniciativa (JOUE, 2006, p. 48 [2006/1720/CE]): 
Contribuir para o desenvolvimento de uma educação e formação de qualidade, 
elevados níveis de desempenho, inovação e concretização da dimensão europeia 
de sistemas e práticas. 
Apoiar a criação de um espaço europeu de aprendizagem ao longo da vida. 
Contribuir para melhorar a qualidade das possibilidades de aprendizagem, 
tornando-as mais atrativas e acessíveis. 
Reforçar o contributo da aprendizagem para a coesão social, a cidadania ativa, o 
diálogo intercultural, a igualdade entre homens e mulheres e a realização pessoal. 
Contribuir para a promoção da criatividade, da competitividade e da 
empregabilidade, bem como para o reforço do desenvolvimento do espírito 
empresarial. 
Contribuir para aumentar a participação de pessoas de todas as idades, incluindo 
as pessoas com necessidades especiais e os grupos desfavorecidos. 
Promover a aprendizagem de línguas e a diversidade linguística. 
Apoiar o desenvolvimento dos meios facultados pelas tecnologias da informação e 
comunicação (TIC). 
Reforçar o seu papel na criação de um sentido de cidadania europeia, baseada no 
respeito dos valores europeus, bem como na tolerância e no respeito pelos outros 
povos e culturas. 
Promover a cooperação em matéria de garantia de qualidade em todos os 
sectores da educação e da formação. 
Incentivar a melhor utilização possível dos resultados, produtos e processos 
inovadores, e assegurar o intercâmbio de boas práticas. 
 
Mas, como se vincou anteriormente, o Programa não entrava em execução 
desamparado, pois ficaria associado ao programa de trabalho Educação e Formação 
2010, às orientações integradas para o emprego e crescimento no quadro da parceria 
para o crescimento e o emprego, e outras políticas da cultura, juventude ou empresas. O 
CEDEFOP, a Fundação Europeia para a Formação (FEF) e o Comité Consultivo para a 
Formação Profissional acompanhariam a aplicação do Programa. Para isso seriam 
desenvolvidas as ações voltadas para a mobilidade das pessoas no contexto da 
aprendizagem; estabelecimento de parcerias bilaterais e multilaterais e de projetos para 
promover a qualidade dos sistemas nacionais de educação e formação; redes 
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multilaterais; estudos e reformas das políticas e sistemas de educação e formação ao 
longo da vida, bem como os seus componentes; concessão de subvenções para 
despesas operacionais e administrativas; medidas de acompanhamento; e a organização 
de encontros (seminários, colóquios e reuniões) de reflexão, sensibilização e divulgação 
do Programa. 
Ao mesmo tempo, o Programa estava aberto a países fora da UE e o perfil dos 
beneficiários também era abrangente; alunos, estudantes, formandos e educandos 
adultos; pessoas inseridas no mercado de trabalho; estabelecimentos e organismos de 
orientação; empresas; parceiros sociais; centros de investigação e ONGs. 
Na verdade, o objetivo era permitir aos cidadãos europeus o acesso a qualquer sector de 
aprendizagem, em qualquer local europeu e em qualquer fase da sua existência, no 
reforço das políticas de orientação ao longo da vida que eram agora reforçadas (OJEU, 
2008 [2008/C 319/02]). 
Com um orçamento perto dos 7 biliões de Euros para o período 2007 a 2013, os fundos 
foram investidos em ações e programas de intercâmbio, visitas de estudo e outras 
atividades. Os projetos abarcaram não só alunos e estudantes a título individual, mas 
também contemplaram professores, formadores e todos os públicos envolvidos no 
processo de educação e formação. 
Com efeito, a União Europeia disponibilizou quatro programas que se estenderam a 
níveis diferentes: 
1. Programa Comenius – direcionado para as escolas, do pré-escolar até ao 
secundário, e que pretende envolver cerca de três milhões de alunos nas 
atividades que patrocina. 
2. Programa Erasmus – vocacionado para a mobilidade no ensino superior formal. 
Pretende promover a mobilidade de cerca de três milhões de alunos.  
3. Programa Leonardo da Vinci – concebido especialmente para a educação e 
formação profissional e tem como objetivo criar cerca de 80.000 mil oportunidades 
junto das empresas. 
4. Programa Grundtvig – destinado a todas as formas de educação de adultos. 
Pretende proporcionar mobilidade, em 2013, a 7000 mil adultos.  
De todo o modo, registam-se outros projetos em áreas relevantes para a educação e 
formação, designadamente no domínio da aprendizagem de línguas, TIC, cooperação e 
divulgação de boas práticas situadas na versão mais transversal do Programa. Já as 
iniciativas ligadas a Jean Monet apoiaram as medidas no domínio académico, de ensino, 
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reflexão e debate sobre a integração europeia desenvolvido por instituições de Ensino 
Superior. 
Efetivamente, o Programa de Aprendizagem ao Longo da Vida revelou uma amplitude de 
ação consideravelmente alargada no âmbito específico a que diz respeito, pois apontou, 
sistematicamente, para a busca de uma educação e formação centrada na qualidade, 
níveis de desempenho elevados, na inovação e no contributo sério para a definição de 
uma dimensão europeia da educação e formação e a sequente concretização do Espaço 
Europeu de Aprendizagem ao Longo da Vida. O estímulo à criatividade, competitividade, 
empregabilidade e espírito empresarial transformaram-se em áreas cruciais na 
concretização deste projeto europeu. Simultaneamente, a materialização deste espaço 
novo visou reforçar a coesão social europeia, o diálogo intercultural, a igualdade de 
género, a cidadania ativa e a realização pessoal de cada cidadão europeu. Ambicionou, 
também, tornar acessíveis as possibilidades de aprendizagem, transformando-as em 
opções acessíveis e atrativas garantindo a participação de todos, independentemente da 
sua idade, limitações ou condição. Naturalmente, a diversidade linguística enquanto 
riqueza da cultura europeia foi respeitada e incentivada entroncando no sentido de 
pertença à cidadania europeia assente na tolerância, respeito pelos outros povos, 
culturas e valores comuns europeus. Por fim, em abono da excelência de todo este 
processo, a UE propunha-se cimentar a cooperação e a garantia da qualidade em todos 
os sectores da educação e da formação gerindo, o melhor possível, os resultados, os 
produtos e os processos inovadores, incluindo a partilha das boas práticas..  
Este Programa teve como ações principais apoiar a mobilidade das pessoas no contexto 
da aprendizagem ao longo da vida, estabelecer redes, parcerias e projetos bilaterais e 
multilaterais; desenvolver estudos; conceder subvenções e estabelecer medidas de 
acompanhamento. Entre os beneficiários principais estiveram alunos, estudantes, 
formandos e adultos; todas as categorias de pessoal educativo; pessoas presentes no 
mercado de trabalho; estabelecimentos e organismos a trabalhar no contexto do 
programa; pessoas e organismos responsáveis pelos sistemas e políticas a nível local, 
regional e nacional; empresas, parceiros sociais e respetivas organizações a todos os 
níveis, incluindo organizações comerciais e câmaras de comércio e indústria; organismos 
ligados a serviços de orientação, aconselhamento e informação; associações de pais e 
de professores, centros e organismos de investigação; organizações sem fins lucrativos, 
de voluntários e não-governamentais.  
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3.3.6. Uma Estratégia europeia para a educação e formação de adultos 
Como afirmou Roberto Carneiro (2001, pp. 223-225), a Europa é «um farol de 
diversidade, um centro de iniciativa» onde a ‘casa comum’ da educação dá lugar à 
esperança e à exigência na comunidade dos ‘aprendentes’. Efetivamente, na sequência 
das conclusões do Conselho Europeu de Lisboa da Primavera de 2000, cujo propósito 
fundamental, recorde-se, ficou traduzido no desígnio de modernizar os sistemas 
europeus de educação e formação enquanto alicerce das exigências de uma economia 
baseada no conhecimento; a União Europeia (UE) lançou, entre 2000 e 2008, várias 
resoluções, recomendações, relatórios e conclusões em matéria de aprendizagem ao 
longo da vida, formação vocacional, qualificações, competências e validação de 
aprendizagens. A construção deste espaço contemplou, igualmente, a Agenda Social 
Europeia (2000), o Plano de Ação e Europa (2000), o Espaço Europeu da Investigação 
(2000), o Plano de Ação em matéria de Competências e Mobilidade (2000 e 2002), o 
Relatório sobre os Objetivos Concretos dos Sistemas de Educação e Formação (2001), o 
Livro Branco sobre a Juventude, os programas Sócrates, Comenius, Erasmus, Grundtvig, 
Jean Monnet e Leonardo da Vinci, e a Estratégia Europeia para o Emprego. 
Verificou-se, assim, que o programa global estratégico europeu elege, claramente, a 
educação e a formação como ‘fatores essenciais’ para alcançar os objetivos definidos na 
Estratégia de Lisboa no tocante ao crescimento económico, competitividade e inclusão 
social. Com efeito, no âmbito do programa Educação e Formação para 2010, a educação 
e formação de adultos foi objetivamente contemplada nos programas nacionais e nas 
reformas efetuadas pelos Estados-Membros. 
Nesse sentido, a comunicação da Comissão Europeia, datada de 22 de Outubro de 2006, 
e uma resolução do Parlamento Europeu exarada a 16 de Janeiro de 2008 – ambas com 
o mesmo título: Educação de adultos: nunca é tarde para aprender – em que se apelou 
aos Estados-Membros para a aposta na promoção e aquisição de conhecimentos e 
desenvolvimento de uma cultura de aprendizagem ao longo da vida, relevando a 
necessidade da aplicação de políticas de igualdade de género destinadas a tornar a 
educação e formação de adultos mais atrativa, acessível e eficaz. A 22 de Maio do 
mesmo ano, o Conselho da União Europeia publicou as conclusões relativas à educação 
de adultos sublinhando o «papel crucial» que a mesma poderia desempenhar na 
consecução dos objetivos da Estratégia de Lisboa, «fomentando a coesão social, 
proporcionando aos cidadãos as competências necessárias para encontrarem novos 
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empregos e contribuírem para uma Europa capaz de responder aos desafios da 
globalização» (Jornal Oficial da União Europeia, JOUE, 2008, p. 11 [2008/C 140/09]).  
O órgão representativo dos europeus, o Parlamento Europeu, considerou a educação e a 
formação de adultos como ‘prioridade política’ e investimento acertado enquanto aposta 
geradora de competências pessoais e sociais, de desenvolvimento económico, social e 
cultural, e móbil de uma cultura de aprendizagem ao longo da vida (European Parliament, 
2007, p. 4 [2007/2114 INI]).  
Apesar do realce dado à aprendizagem ao longo da vida como fator preponderante na 
construção da sociedade do conhecimento aqui já sublinhado, somos forçados a admitir 
que a educação e formação de adultos nem sempre teve a visibilidade devida, foi 
prioridade política ou esteve munida dos recursos suficientes. Parece que a UE também 
padece desta maleita de desfasamento entre o discurso político e a realidade, o que se 
tornou visível face a alguns dos desafios aqui elencados.  
Contam-se, entre outros, a crise de 2008/2009, as taxas de desemprego a aumentar, o 
fluxo de jovens a entrar no mercado de trabalho a diminuir drasticamente. Ao mesmo 
tempo, a população europeia está a envelhecer e este fenómeno tem impacto na 
sociedade e na economia. Em 2006, calculava-se que nos 30 anos seguintes o número 
de jovens europeus com idades até 24 anos diminuirá em 15%, que mais de 30% dos 
europeus ultrapassará os 60 anos e que mais de 10% passará a barreira dos 80 anos 
(Comissão Europeia, 2006, p. 3 [COM (2006) 614 final]). O modelo social europeu 
enfrentará desafios muito sérios que em larga escala se colocarão à União Europeia, no 
seu todo, num cenário ameaçador dos desígnios de Lisboa e de 2020, obstáculo à 
sociedade do conhecimento e à coesão social futura caso não seja valorizada a 
necessidade de aprender de forma continuada; não se aperfeiçoem as competências e a 
capacidade de adaptabilidade dos trabalhadores pouco qualificados, predominantemente 
com mais de 40 anos; e não se solucione a questão do abandono escolar precoce, que 
afetou cerca de 6 milhões de jovens europeus só em 2005 (European Commission, 2006, 
p. 5). 
Paralelamente, a UE enfrenta um grande desafio no campo do crescimento económico e 
emprego para manter a coesão social. Olhando para outros espaços competitivos no 
mundo, será vital para a competitividade económica que a educação e formação sejam 
pioneiras, inovadoras e de qualidade. As necessidades do mercado ainda impõem uma 
melhoria das competências num espaço europeu que, por exemplo, em 2004, vincando-
se, novamente, ainda contava com cerca de 80 milhões de cidadãos considerados como 
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pouco qualificados (cerca de um terço da mão-de-obra europeia). Uma investigação do 
European Centre for the Development of Vocational Training (CEDEFOP), conduzida por 
Manfred Tessarig e Jennifer Wannan (2004, p. 4), estimava que, até 2010, perto de 50% 
dos novos empregos iriam exigir qualificações de nível superior e somente 15% dos 
postos de trabalho entretanto criados albergariam trabalhadores com baixas 
competências. Assim, “competência” passou estrategicamente a significar conhecimento, 
capacidade, adaptabilidade, flexibilidade, criatividade, responsabilidade e autonomia 
(Almeida, 2007). Deste modo, a participação mais efetiva no processo de educação e 
formação, a aquisição de competências, a literacia e as novas tecnologias colocaram-se, 
logicamente, entre as prioridades europeias. 
Transformar o espaço europeu numa zona concreta de aprendizagem ao longo da vida 
foi um dos pré-requisitos para desencadear a sociedade da informação e do 
conhecimento em articulação com a zona europeia de investigação. Terá sido um dos 
objetivos principais da UE, não só apontando para a esfera económica, mas 
contemplando a aposta na escolarização e qualificação e na pretensão coletiva de 
alcançar uma sociedade mais evoluída. 
A partir do Conselho Europeu de 2000 e de conselhos subsequentes, a UE conseguiu dar 
alguns passos na construção da ambicionada sociedade baseada no conhecimento 
objetivando, desse modo, assumir-se como uma referência mundial de qualidade na 
entrada da segunda década do terceiro milénio.  
 
Participação de adultos (entre os 25 e 64 anos) em ações de aprendizagem ao 
longo da vida em 2005. 
Fonte: Eurostat (Labor Force Survey, 2005); Comissão Europeia (2006) [COM (2006) 614 final]. 
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Na verdade, como demonstra o Quadro supra, os dados obtidos em 2005 comprovam 
que a participação de adultos entre os 25 e 64 anos em modalidades de aprendizagem 
ao longo da vida ainda era deficitária, pois a maior parte dos Estados-Membros da UE 
encontrava-se abaixo da média europeia. 
Face a estes resultados, justificavam o Programa de Aprendizagem ao Longo da Vida 
(2006-2013) e a construção do espaço e uma dimensão europeia nos sistemas e práticas 
existentes no campo da aprendizagem ao longo da vida, promover níveis elevados de 
desempenho e inovação, melhorar a qualidade das possibilidades de aprendizagem ao 
longo da vida, reforçar a coesão social, cidadania ativa, diálogo intercultural, igualdade de 
género e realização pessoal, promover a criatividade, competitividade, empregabilidade e 
empreendedorismo (JOUE, 2006 [2006/1720/CE]).  
O Programa de Aprendizagem ao Longo da Vida estimulou quatro programas sectoriais, 
o programa Jean Monet para conceder subvenções de financiamentos relacionados com 
a integração, instituições e associações europeias a atuar nos domínios da educação e 
formação. Os quatro programas sectoriais Comenius (talhado para participantes desde o 
ensino pré-escolar até ao final do secundário), Erasmus (abarcando todos os 
participantes no Ensino Superior formal e na educação e formação profissionais de nível 
superior), Leonardo Da Vinci (abrangendo os participantes na educação e formação 
profissional fora do nível superior) e Grundtvig (abraçando os intervenientes em formas 
múltiplas de educação para adultos) auxiliaram na formação dos cidadãos no âmbito do 
espaço europeu de aprendizagem ao longo da vida. 
A UE tentou inscrever um universo intenso de pessoas e de instituições no seu projeto. A 
Comissão garantiu a execução efetiva das ações comunitárias previstas no Programa de 
Aprendizagem ao Longo da Vida e aos Estados-Membros coube, entre outras missões, 
garantir a gestão eficaz do Programa associando todos os intervenientes em função das 
práticas e legislação nacionais, assumir a boa gestão dos recursos, designar os 
estabelecimentos de aprendizagem ao longo da vida, eliminar obstáculos, garantir 
sinergias com outros programas e financiamentos comunitários e assegurar a 
manutenção das políticas horizontais (JOUE, 2006 [2006/1720/CE]).  
Analisando o programa talhado para a formação de adultos, o Programa Grundtvig, este 
tentou responder particularmente ao envelhecimento da população europeia e consagrar 
percursos com vista à melhoria de conhecimentos e competências. Os seus objetivos 
operacionais passaram por melhorar a qualidade, acessibilidade e mobilidade das 
pessoas dentro do espaço europeu, ampliando o universo interveniente de modo a 
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conseguir apoiar a meta de mobilidade de pelo menos 7000 pessoas, por ano, até 2013. 
Provou, também, aumentar quantitativamente as ações de cooperação entre organismos 
envolvidos na educação e formação de adultos na Europa, apoiar grupos sociais 
particularmente vulneráveis – pessoas idosas que abandonaram o sistema educativo sem 
qualificações de base – no acesso à educação de adultos, ajudar o desenvolvimento e a 
transferência de práticas inovadoras na educação de adultos, patrocinar conteúdos, 
serviços, pedagogias e práticas inovadoras a partir das TIC, melhorar os métodos 
pedagógicos e a gestão das organizações de educação de adultos.  
Assim, confirma-se que a aprendizagem ao longo da vida e a educação e formação de 
adultos estão intrinsecamente ligadas e que foram fundamentais na definição dos 
intentos europeus. A European Association for the Education of Adults (EAEA) imputou à 
educação e formação de adultos a função de sustentáculo como um dos quatro pilares 
suporte à aprendizagem ao longo da vida, aliando-se à educação vocacional e formação, 
à escola e ao Ensino Superior. Cada um destes pilares assume uma contribuição 
significativa na competitividade do modelo social europeu. A EAEA sempre foi 
defendendo que sem estes pilares os objetivos económicos e sociais definidos na 
Estratégia de Lisboa ficariam hipotecados (EAEA, 2006, p. 64). 
Perante estes desafios, a UE fez avançar a agenda da educação de adultos alargando a 
oferta de mais e melhores oportunidades de aprendizagem ao longo da vida. Para isso, a 
Comissão (Comissão Europeia, 2006, p. 6 [COM (2006) 614 final]) veiculou algumas 
mensagens paradigmáticas como: 
Os Estados-Membros não podem continuar sem um sistema eficaz de educação 
de adultos integrado na sua estratégia de aprendizagem ao longo da vida, que 
forneça aos participantes um melhor acesso ao mercado de trabalho e uma 
melhor integração social e os prepare para o envelhecimento em atividade no 
futuro; devem velar pela existência de sistemas que lhes permitam definir 
prioridades e controlar a respectiva aplicação.  
Assim, as mensagens-chaves lançadas pela Comissão dirigidas aos intervenientes na 
educação de adultos, centram-se em cinco eixos fundamentais:  
Eliminar os obstáculos à participação. 
Assegurar a qualidade da educação de adultos. 
Avaliar, validar e reconhecer os resultados da aprendizagem. 
Investir na população que está a envelhecer e nos migrantes. 
Garantir indicadores e valores de referência. 
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Os Programas patrocinados pela UE beneficiam de um pacote de 6970 mil milhões de 
euros para o período de 2007-2013. Os programas sectoriais usufruíam de montantes 
mínimos: 13% para o programa Comenius; 40% para o Erasmus; 25% para o Leonardo 
da Vinci e 4% para o Grundtvig. (JOUE, 2006 [2006/1720/CE]). 
No contexto das novas competências para os novos empregos da Estratégia de Lisboa, a 
aprendizagem ao longo da vida surgiu como um meio quase indispensável para prover a 
adaptabilidade e a empregabilidade, a cidadania ativa e a realização pessoal e 
profissional. Alertou-se para a necessidade de preparar as pessoas para os novos 
empregos facultados pela sociedade do conhecimento. Os Estados-Membros foram 
convidados a elevar os níveis globais de competências dando prioridade aos menos 
qualificados ou em risco de exclusão económica e social, particularmente os que 
abandonam prematuramente a escola, os jovens com baixos níveis de habilitações 
académicas, os trabalhadores mais velhos, desempregados de longa duração, mulheres, 
migrantes e pessoas com deficiência. A transparência das qualificações e o processo de 
validação dos resultados da aprendizagem também se inscreveram entre as 
necessidades europeias (JOUE, 2007 [2007/C 290/01]). 
Contudo, a crise iniciada em 2008 alterou a estratégia europeia, nomeadamente no 
domínio das ‘novas competências para os novos empregos’ (Commission of the 
European Communities, 2008 [COM (2008) 868 final]) conduzindo à procura da 
atualização das competências a todos os níveis e a promoção da empregabilidade 
adequando as competências ao mercado de trabalho num exercício que teve por objetivo 
principal avaliar, antecipar e adequar competências num mercado cada vez mais 
ocupado pela área dos serviços. A crise começava a exigir requisitos mais elevados de 
competências em todas as profissões e a significar a criação de empregos altamente 
qualificados no futuro, em sintonia com as previsões europeias, conforme o gráfico 
seguinte:  
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Empregos por nível de qualificação na União Europeia 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: CEDEFOP, 2008. 
 
Enquadrado no espaço europeu da aprendizagem ao longo da vida e integrado nos 
objetivos do quadro de ensino e formação da UE, na Estratégia de Lisboa e na Estratégia 
Europa 2020 surge integrado o Processo de Bolonha que atua especialmente sobre o 
Ensino Superior. Numa perspetiva histórica, Bolonha deu os primeiros passos em maio 
1998, com a Declaração de Sorbonne, avançando oficialmente com a Declaração de 
Bolonha em junho de 1999. A Declaração de Bolonha resulta de uma Declaração 
conjunta dos ministros da Educação datada de 19 de junho de 1999.  
Este processo pretende criar um sistema de graus académicos comparáveis e facilmente 
reconhecidos em vários locais e por várias instituições. Promover a mobilidade de 
estudantes, professores e investigadores e ambiciona garantir uma qualidade elevada 
nos domínios da docência e da aprendizagem. O processo envolve dezenas de países e 
forma, conjuntamente com a Comissão Europeia, os chamados membros do Processo de 
Bolonha. Voluntariamente, os Estados e as instituições aderiram em massa a este 
Projeto. O Processo de Bolonha abrange áreas variadas como a aprendizagem ao longo 
da vida, empregabilidade, estruturas dos graus, financiamento, internacionalização e 
garantia da qualidade. 
Um dos objetivos inerentes a este processo foi da criação do Espaço Europeu do Ensino 
Superior lançado, em 2010, através da Declaração de Budapeste-Viena. Para isso, 
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Bolonha determinou alguns passos de aprofundamento que têm de ser cumpridos. Desta 
forma, um estudante pode iniciar o seu percurso de formação num qualquer 
estabelecimento de Ensino Superior, continuar os seus estudos noutro local e obter um 
diploma europeu plenamente reconhecido em qualquer universidade pertencente aos 
Estados-Membros. Para tal, as universidades têm desenvolvido esforços para funcionar 
de modo integrado e idêntico, num espaço aberto, e segundo mecanismos de formação e 
de reconhecimento de graus académicos comuns e previamente acordados. 
Atualmente, abarcando mais de quatro dezenas de Estados, aponta-se para a 
organização idêntica, oferta de cursos e especializações semelhantes, comparáveis e 
equivalentes, com conteúdos e duração semelhantes e com diplomas finais, académicos 
e profissionais equivalentes e válidos em qualquer um dos Estados. Esta harmonização 
favorece já a Europa da ciência e do conhecimento e, permite, simultaneamente, a 
construção de um espaço comum europeu de ciência e de Ensino Superior concorrente à 
escala global. 
Nesse sentido, o espaço europeu de Ensino Superior está a desenvolver ações que 
ajudem a concretizar os objetivos pretendidos como a mobilidade (incluindo ao nível dos 
Doutoramentos reforçada no encontro de Bergen em maio de 2005); competitividade; 
empregabilidade; estabelecimento de ciclos de estudos; definição do sistema de créditos; 
garantia da qualidade; promoção da aprendizagem ao longo da vida; estimular um maior 
envolvimento dos estudantes; campanhas de atração de cérebros e de debate em torno 
do Processo. 
De facto, este ‘processo europeu’ apresenta já conquistas significativas e tem o mérito de 
tornar o ensino superior mais acessível, racionalizar, definir e mensurar os resultados da 
aprendizagem constituindo um ‘grande despertar’ para o ensino superior mundial. 
Constituem já uma referência até para os Estados Unidos da América (Kriebernegg, 
2011; Gaston, 2010).  
Presentemente, o Processo de Bolonha um dos melhores exemplos de cooperação, de 
‘europeização’ e ‘transnacionalização’ em matéria de educação e formação, neste caso 
de nível Superior. Recebe alunos, professores e investigadores de todo o mundo 
provando o sucesso global do Ensino Superior europeu. Este Processo está intimamente 
ligado às Estratégias europeias do século XXI, pois o Ensino Superior tem sido exemplar 
no contexto da competitividade, da ciência, da formação e do conhecimento projetando a 
Europa no contexto da sociedade do conhecimento do século XXI. 
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Sublinha-se, igualmente, a criação do Quadro Europeu de Qualificações (2008) que 
permitiu obter correspondências entre os diferentes sistemas nacionais de qualificações 
tendo como referência um quadro único europeu (com oito níveis), funcionando como um 
dispositivo comparação/equivalência/conversão de níveis de qualificação entre os 
diferentes países. 
3.3.7. Educação e formação: União Europeia e Conselho da Europa 
Importa iniciar a abordagem ao papel desempenhado pelo Conselho da Europa na 
História do ‘velho continente’ sublinhando tratar-se da primeira instituição materializada 
por figuras europeias no contexto da busca da paz no período após a II Grande Guerra. 
Efetivamente, o Conselho da Europa surge em 1949 precedendo o estabelecimento da 
Comunidade Europeia do Carvão e do Aço e a criação da Comunidade Económica 
Europeia. Destaca-se, igualmente, que o espírito que preside à fundação do Conselho da 
Europa foi, de algum modo, coincidente com a filosofia inerente à estruturação de várias 
instituições e organizações europeias com papel ativo na reconstrução de uma Europa 
que se encontrava martirizada pelos horrores da guerra enveredando agora pela busca 
do entendimento pela via da paz e pela busca da prosperidade em democracia (Royer, 
2010). O Conselho da Europa nasce sob a proteção dos ‘pioneiros’ da edificação de um 
espírito de construção de uma Europa nova, sob o apanágio das mensagens de paz e de 
reedificação europeia, destacando-se nesse papel, essencialmente, os ‘europeístas’ 
Winston Churchill, Robert Schuman, Alcide Gaspieri, Paul-Henry Spaak, e Ernest Bevin.  
Desta feita, a 5 de maio de 1949 celebrou-se o mecanismo fundador do Conselho da 
Europa, o Tratado de Londres, tendo como signatários dez ministros de países 
europeus251 que se comprometeram na defesa veemente de princípios imperiosamente 
fundamentais como a consolidação da paz, cooperação internacional, justiça, valor 
espiritual e moral, liberdades individuais, liberdade política, democracia, progresso social 
e económico. Efetivamente, os direitos humanos, a democracia e o Estado de Direito 
constituíam valores fundamentais a preservar na estruturação da nova Europa (Bitsch, 
1997). Pretendia-se consolidar a democracia europeia, cessar cenários de miséria, 
extremismos, belicismos, refugiados, deportações e homicídios em massa. O Conselho 
da Europa assumiu-se como a primeira etapa, uma etapa decisiva, na busca da paz na 
Europa. 
                                               
251 Os países fundadores foram os seguintes: Bélgica, Dinamarca, França, Irlanda, Itália, 
Luxemburgo, Holanda, Noruega, Suécia e Reino Unido. 
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Presentemente, o Conselho da Europa é liderado por um Secretário-Geral e um 
Secretário-Geral Adjunto, tendo como órgão de decisão um Comité de Ministros 
composto pelos Ministros Negócios Estrangeiros de cada Estado-Membro (ou pelos seus 
representantes diplomáticos permanentes instalados na sede da organização, em 
Estrasburgo); uma Assembleia Parlamentar com 324 parlamentares dos 47 países; um 
Congresso dos Poderes Locais e Regionais que é responsável pelo reforço da 
democracia local e regional e um órgão judiciário de importância capital denominado 
Tribunal Europeu dos Direitos do Humanos (como garante do cumprimento da 
Convenção entre os Estados-Membros). Acrescenta-se a existência de um Comissário 
dos Direitos do Homem e a Conferência das Organizações não Governamentais. 
Provavelmente, na atualidade, o Conselho da Europa será a organização mais 
proeminente na defesa dos Direitos Humanos no velho continente.  
Relembra-se, que a bandeira estrelada que hoje funciona como símbolo de identificação 
dos cidadãos europeus, e emblema da Comunidade Europeia a partir de 1986, foi 
concebida e aprovada pelo Conselho da Europa, em 1955, passando a ser adotada pelo 
Parlamento Europeu em 1983.  
Além dos 47 Estados-Membros, dos quais 28 integram a União Europeia, o Conselho da 
Europa conta com 6 Estados observadores. A adesão ao Conselho da Europa implica a 
submissão a mecanismos de monitorização independentes que verificam o respeito pelos 
direitos humanos e as práticas democráticas em cada um dos países recorrendo a 
Comités próprios que avaliam, por exemplo, a tortura, a corrupção ou o cumprimento dos 
direitos sociais. Aliás, nenhum dos Estados-Membros do Conselho da Europa utiliza a 
pena de morte.  
Quanto aos seus valores e princípios, o Conselho da Europa assume na sua génese a 
defesa de princípios e de liberdades fundamentais (como a liberdade de expressão, de 
imprensa e de reunião), a igualdade e a proteção das minorias. Aconselha reformas 
judiciais e auxilia no combate à corrupção. Possui órgãos de monitorização 
independentes e especializados e tem um grupo de peritos constitucionais (a Comissão 
de Veneza) que presta apoio jurídico a países de todo o mundo.  
A sua ação tem incidido inclusivamente sobre a proteção das crianças, os direitos da 
etnia cigana e o combate aos discursos do ódio na Internet. Nesse sentido, defende 
ainda as principais convenções internacionais sobre o cibercrime, violência doméstica e 
de combate à violência sobre as mulheres. Soma-se a preocupação de impedir qualquer 
tipo de violência, incluindo o abuso sexual, proteger os direitos das crianças e garantir o 
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acesso à justiça; constituindo uma das prioridades essenciais do Conselho da Europa 
(Sormunen, 2016). 
Combater a discriminação das mulheres e promover o papel do sexo feminino na 
sociedade é outro campo que o Conselho da Europa considera importante para alcançar 
a igualdade entre homens e mulheres, afigurando-se como a única forma de diminuir este 
tipo de violência (Jagland, 2014). 
Outra das ‘frentes de batalha’ deste organismo é a luta contra a discriminação e o 
racismo, particularmente na proteção das minorias, como por exemplo a raça cigana, 
promovendo a sua integração. Por outro lado, o Conselho luta também contra a 
discriminação com base na orientação sexual ou na identidade de género. Similarmente, 
nestas áreas estão previstos igualmente mecanismos de monitorização. 
 Em associação aos valores democráticos e às novas formas de comunicação no 
contexto da sociedade da informação, o Conselho da Europa defende a preponderância 
da liberdade de expressão (Jakubowicz, 2011). Neste campo, acentua-se a relevância da 
proteção da confidencialidade das fontes jornalísticas, a promoção da atualização da 
legislação dos Estados e promoção de cursos de formação e visitas de estudo dedicadas 
exclusivamente aos profissionais da comunicação social.  
Esta atuação manifestamente diversificada do Conselho da Europa espelha-se ainda na 
observação de eleições para garantir eleições democráticas, livres e justas em todo o 
continente europeu mediante o fornecimento de programas de assistência e de 
observadores ou na harmonização de normas de qualidade das substâncias utilizadas no 
fabrico de produtos farmacêuticos, combate à comercialização de produtos médicos 
contrafeitos, ou a incidência sobre campos de saúde específicos como as transfusões 
sanguíneas e o transplante de órgãos. Por outro lado pauta-se pela cooperação 
internacional com a União Europeia no âmbito do desenvolvimento sustentável e da 
promoção da cidadania e da educação em direitos humanos, tal como no reforço das 
competências democráticas.  
Em matéria de educação, os 47 Estados-Membros do Conselho da Europa cooperam 
também na área da educação. Muito na linha da UNESCO, o Conselho da Europa 
manifesta a sua atenção permanente para com a evolução da educação no mundo, ao 
zelar pela educação como direito humano e ao estar atento aos desafios educacionais do 
presente. 
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Atendendo às posições emanadas mais recentemente pelo Conselho da Europa, 
entende-se que a educação pode desempenhar um papel capital na salvaguarda dos 
valores basilares do Conselho da Europa nomeadamente: a democracia, os Direitos 
Humanos e o Estado de Direito, assim como na prevenção de potenciais violações 
desses mesmos direitos. Nesta óptica, a educação funciona como um veículo dos direitos 
e um instrumento privilegiado de defesa contra o extremismo, discriminação, intolerância, 
violência, racismo e xenofobia. 
Genericamente, pretende-se desenvolver uma visão coerente do papel que a educação 
pode desempenhar no mundo atual, especialmente na proteção e promoção dos direitos 
humanos, da democracia e do estado de direito estimulando a capacidade de 
participação mais ativa da sociedade no diálogo intercultural. Amplia-se a visão da 
educação atingindo valores e competências. Procura-se identificar desafios comuns, 
desenhar soluções e partilhar as boas práticas. 
Consequentemente, os Estados-Membros adotam várias Recomendações do Conselho 
da Europa que funcionam como referência a nível nacional no sentido da obtenção de 
boas práticas para elevar os padrões europeus nas diferentes áreas abarcadas pelo 
Conselho da Europa na esfera da educação. A busca dessas boas práticas tem incidindo 
em campos como a educação em direitos humanos e democracia, em diversidade 
cultural e interculturalidade, em políticas linguísticas, nos programas de formação de 
profissionais da educação e áreas como o património, ensino da História e ensino 
superior. 
No tocante à Educação em direitos humanos e na democracia, o Conselho da Europa 
defende a participação ativa dos cidadãos na sociedade e no processo democrático. 
Nesta esfera específica, promove e desenvolve estratégias e ferramentas para apoiar os 
seus Estados-Membros de forma a facilitar o ensino e a aprendizagem dos direitos 
humanos e da democracia na educação e através dela (Gollob, Krapf, 2008; Diez 
Villagrasa, 2012). 
Assim, foi criado um enquadramento legal e instrumento de referência que é a Carta do 
Conselho da Europa sobre a Educação para a Cidadania Democrática e a Educação para 
os Direitos Humanos (Council of Europe, 2010 [CM/Rec (2010)7]) para promover esses 
princípios. Atualmente, esta Carta é tida como uma referência importante para a 
cidadania e educação em direitos humanos. Pretende disseminar as boas práticas e 
elevar os padrões em toda a Europa funcionado como catalisador para a ação a 
desenvolver nos Estados-Membros. 
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Naturalmente, a causa da educação em Direitos Humanos entronca em diversas 
iniciativas promovidas pelas Nações Unidas em torno de um processo de aprendizagem 
em várias dimensões de padrões e mecanismos de direitos humanos, assim como na 
aquisição de competências, valores e atitudes de defesa e promoção dos direitos 
humanos. Entre outras iniciativas, planos, diretrizes, programas, pactos, convenções e 
declarações dignas de registo, destacam-se a International Convention on the Elimination 
of All Forms of Racial Discrimination (1965); a International Covenant on Economic, 
Social and Cultural Rights (1966); a International Covenant on Civil and Political Rights 
(1966); a Convention on the Elimination of All Forms of Discrimination against Women 
(1979); a Convention against Torture and Other Cruel, Inhuman or Degrading Treatment 
or Punishment (1984); a Convention on the Rights of the Child (1989); a International 
Convention on the Protection of the Rights of All Migrant Workers and Members of Their 
Families (1990); a United Nations Decade for Human Rights Education (1994); o Plan of 
Action for the United Nations Decade for Human Rights Education, 1995-2004 (1996); as 
Guidelines for National Plans of Action for Human Rights Education (1997); o Optional 
Protocol to the Convention on the Rights of the Child on the sale of children, child 
prostitution and child pornography (2000); o Optional Protocol to the Convention on the 
Rights of the Child on the involvement of children in armed conflict (2000); o Optional 
Protocol to the Convention against Torture and Other Cruel, Inhuman or Degrading 
Treatment or Punishment (2002); o World Programme for Human Rights Education 
(2004); o Plan of Action for the first phase (2005-2007) of the World Programme for 
Human Rights Education (2005); os dois World Programme for Human Rights Education 
(em 2005 e 2007); os Harmonized guidelines on reporting under the international human 
rights treaties, including guidelines on a common core document and treaty-specific 
documents (2006); a Convention on the Rights of Persons with Disabilities (2006); a 
International Convention for the Protection of All Persons from Enforced Disappearance 
(2006); o International Year of Human Rights Learning (2007); o Plan of Action for the 
second phase (2010-2014) of the World Programme for Human Rights Education (2010); 
o World Programme for Human Rights Education: adoption of the plan of action for the 
second phase (2010); ou a United Nations Declaration on Human Rights Education and 
Training (2011). 
O Departamento de Educação do Conselho da Europa também superintende um 
programa de actividades intergovernamentais intitulado “Aprender a Democracia e os 
Direitos Humanos” visando facilitar o intercâmbio e a cooperação entre os Estados-
Membros. Building a Europe for and with children é um programa transversal do 
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Conselho da Europa para a promoção dos direitos das crianças e a proteção das 
crianças contra a violência (Council of Europe, 2008). Este programa permite o 
estabelecimento de parcerias de proteção dos direitos das crianças, como as celebradas 
com Marrocos, Tunísia, e Jordânia, facilitando o intercâmbio de experiências e o 
desenvolvimento de políticas integradas de proteção à criança, leis de direitos da criança, 
desenvolvimento de competências e o alargar do conhecimento das autoridades 
nacionais, representantes dos meios de comunicação social, advogados, pais, crianças, 
formadores e educadores quanto ao abuso e exploração sexual de crianças (Council of 
Europe, 2011, 2016, 2018; Daly, Ruxton, Schuurman, 2016). 
Tradicionalmente, a atuação no campo da educação por parte do Conselho da Europa 
centrou-se, desde os Anos 60 do século XX, na diversidade linguística, nos Direitos 
Humanos, na educação pré-escolar, no ensino primário, secundário e superior ou na 
questão dos povos e crianças migrantes. Mais recentemente, o Conselho da Europa 
também tem vertido a sua atenção particularmente sobre a diversidade cultural, a 
juventude, o património, o ensino superior e o ensino da História. 
Esta brevíssima análise acerca das áreas de incidência do Conselho da Europa prova 
que a União Europeia, hodiernamente, como se demonstra nesta tese, assume o papel 
de ator principal em todas as frentes tradicionalmente associadas ao Conselho da Europa 
acabando por sobrepor-se e até ‘esvaziar’ o protagonismo internacional do Conselho da 
Europa. 
De facto, a necessidade em lidar com os migrantes e os autóctones, o respeito pela 
diversidade cultural e linguística, a carência sentida para educar rapidamente uma 
Europa que tende para os extremismos, a urgência em unir os povos europeus em torno 
de uma identidade europeia e até de uma História/civilização europeia ou a luta pela 
imposição do respeito pelos Direitos Humanos, entre outros assuntos pertinentes, surgem 
cada vez mais na ‘linha da frente’ das preocupações/aspirações União Europeia, 
predominantemente plasmadas no discurso oficial, nas diretrizes e nas prioridades de 
atuação, especialmente as respeitantes à área da educação e formação. 
3.3.8. Educação e formação: um balanço no âmbito da Estratégia de Lisboa 
Efetivamente, em 2009, como já foi ventilado, a UE constatou que a aposta no seu capital 
humano não correspondeu às necessidades europeias. O período 2003-2005 tinha 
representado uma quebra na percentagem do PIB investido na educação (que tinha 
baixado de 5,2% para 5,0%). Comprovavam-se divergências substanciais entre os 
Estados-Membros que podiam oscilar entre o investimento de 8% do PIB feito pela 
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Dinamarca e os 4% destinados à educação na Roménia. Alguns Estados-Membros 
(República Checa, Alemanha, Letónia, Bulgária, Lituânia) mostravam lacunas evidentes 
em matéria de estratégias coerentes de aprendizagem ao longo da vida – coherent life 
long learning strategies – e outros começavam agora a praticar novas ‘estratégias 
coerentes’ de aprendizagem ao longo da vida, como também o upgrading de 
competências (Reino Unido). 
Assumia-se, igualmente, que as metas apontadas para 2010 respeitantes ao sector da 
educação não seriam alcançadas – the education targets within the Lisbon Strategy are 
not likely to be reached – o que se tornava evidente pelo confronto estabelecido com os 
dados prometedores fornecidos pelo ano de 2007 (antes da crise):  
 
Cumprimento dos objetivos de Lisboa, 2007 
Domínios Dados em 
2007 
Objetivos para 
2010 
Abandono escolar precoce 14,8% 10% 
Conclusão do Ensino Secundário (20-24 anos) 78,1% 85% 
Adultos em aprendizagem ao longo da vida  9,7% 12,5% 
Fonte: (Commission of the European Communities, 2009, p. 66 [COM (2009) 34/2 vol. II]) 
 
Perante estas evidências, e na sequência do convite lançado pelo Conselho Europeu da 
Primavera de 2008 em matéria de combate ao abandono escolar precoce, os Estados-
Membros desenvolveram algumas medidas para fazer regressar aqueles que tinham 
abandonado a escola (Áustria, Holanda, Irlanda, Lituânia, Letónia, Luxemburgo, Portugal, 
Eslovénia). As medidas tomadas foram diversas variando entre incentivos financeiras 
(Espanha, Holanda, Reino Unido) – para os indivíduos e para as escolas –, e programas 
para crianças provenientes de famílias pobres (Estónia), melhoria da orientação (Chipre, 
República Checa, Estónia, França, Luxemburgo, Reino Unido), atividades extra (França) 
e a melhoria/facilidade de transição entre escolas diferentes (Luxemburgo). 
Quase todos os países atuaram sobre o pré-escolar e no nível ‘primário’ as reformas 
introduzidas traduziram-se na triagem e ensino de língua específica a crianças com 
antecedentes migratórios (Áustria, Alemanha, Dinamarca, Estónia, Finlândia, Irlanda, 
Holanda, Luxemburgo), na busca da qualidade de ensino (República Checa, 
Luxemburgo) e no apoio a alunos com deficiência (Dinamarca, Malta, Suécia). Devido 
aos progressos tímidos verificados junto das pessoas com qualificações baixas, 
António Vítor Nunes de Carvalho 394
definiram-se estratégias nacionais específicas (Irlanda), estimulou-se a formação dada 
pelos centros de emprego (Alemanha, Finlândia), incentivos financeiros (Holanda, 
Alemanha), carga fiscal mais baixa para trabalhadores pouco qualificados (Bélgica) e 
aumento da idade escolar (Reino Unido). 
Face a uma educação de fraca qualidade – poor quality – dada a crianças ciganas, 
optou-se por fornecer livros e bolsas de estudo (Bulgária), e reservar lugares para 
ciganos nas universidades (Roménia, Hungria). Adotaram-se, ainda, Livros Brancos 
(Eslováquia), fundos europeus de apoio às comunidades marginalizadas (República 
Checa, Espanha, Eslováquia), formação para o empreendedorismo (Estónia, Lituânia, 
Polónia, Reino Unido, Suécia, Eslovénia, Eslováquia e Reino Unido) (Commission of the 
European Communities, 2009, p. 67 [COM (2009) 34/2 vol. II]). 
Na verdade, a UE procurou adaptar os sistemas de educação e formação às novas 
exigências impostas por competências igualmente novas. Acesso à educação e 
formação, percursos de aprendizagem flexíveis e a mobilidade entre sectores também 
foram promovidos graças aos progressos positivos alcançados na implementação do 
Quadro Europeu Qualificações. Alguns Estados-Membros desenvolveram ou 
comprometeram-se a desenvolver um quadro nacional de qualificações abrangendo 
todos os sectores de educação e formação incluindo o Ensino Superior (França, Irlanda, 
Malta e Reino Unido). A maioria dos países desenvolveu um quadro nacional de 
qualificações em conjunto com a validação da aprendizagem não formal e a 
aprendizagem informal, por exemplo no acesso ao Ensino Superior (República Checa, 
Alemanha, Estónia, Finlândia, Lituânia, Malta, Portugal, Holanda, Polónia, Eslovénia, 
Reino Unido). Também foram tomadas medidas para facilitar o acesso e a conclusão do 
Ensino Superior (Chipre, Grécia, Alemanha, Portugal, Eslováquia). A UE assinalou ser 
necessário apostar na cooperação universidade-empresas tendo alguns Estados-
Membros (República Checa, Alemanha, Estónia, Grécia, Finlândia, Lituânia, Luxemburgo, 
Eslovénia, Eslováquia, Reino Unido) investido fundos para facilitar projetos e 
transferência de conhecimento entre a academia e as empresas. Paralelamente, a UE 
destacou que ainda seriam necessários esforços suplementares para aumentar a 
relevância da educação na preparação para as necessidades do mercado de trabalho, 
apoiando a inovação e o reforço do papel das universidades na aprendizagem ao longo 
da vida (Commission of the European Communities, 2009, p. 67 [COM (2009) 34/2 vol. 
II]). 
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Os desafios no domínio da formação e atualização de competências significaram, desde 
sempre, uma aposta prioritária no contexto da Estratégia de Lisboa. Em 2009 a UE 
antecipava para a segunda década do século XXI um cenário de aumento da 
demanda/carência de mão-de-obra altamente qualificada para funções que exigiriam 
níveis altos de escolaridade. Aproveitava-se, mais uma vez, para 
sublinhar/sensibilizar/destacar que a atualização de competências seria importantíssima 
para o crescimento futuro, aumento da produtividade, resposta às solicitações do 
mercado, empregabilidade, adaptação à mudança, equidade e coesão social da Europa 
(Commission of the European Communities, 2009, p. 62 [COM (2009) 34/2 vol. II]): 
The next decade will see an increasing demand for a high-qualified and adaptable 
workforce and more skills-dependent jobs with the proportion of jobs requiring high 
level of educational attainment expected to rise from around 25% to more than 
30%. Skills upgrading is critically important for Europe's future growth and 
productivity, for its jobs and its capacity to adapt to change and for equity and 
social cohesion. 
Mais, a UE defendia que uma das soluções para enfrentar as esperadas dificuldades 
colocadas pela crise passaria pela aposta prioritária na empregabilidade colocando a 
Europa na rota da recuperação. Nesse sentido, as políticas/medidas adotadas pelos 
Estados-Membros no campo da educação e formação, e na área da empregabilidade, 
deveriam colocar o seu foco na aquisição e adaptação de competências e na promoção 
de mais oportunidades de aprendizagem a todos os níveis. Acrescentava-se, ainda, que 
pela via da aquisição/renovação de competências poderiam ser evitados efeitos cíclicos 
de desemprego de longa duração.  
Consequentemente, o desenvolvimento da formação profissional, em formato contínuo, 
junto dos trabalhadores mais velhos e menos qualificados – recorrentemente mais 
afastados de iniciativas associadas à aprendizagem ao longo da vida –, devia ser feito 
dentro das empresas e entre os candidatos a emprego. No contexto da avaliação dos 
progressos da aplicação da Estratégia de Lisboa, constatava-se igualmente, que os 
Estados-Membros procuraram melhorar a qualidade dos seus sistemas de educação e 
formação. Seria precisamente a educação e formação a auxiliar também o combate ao 
desemprego jovem e a preparar a ligação às exigências impostas pelo mercado de 
trabalho aliada a programas específicos de empreendedorismo, aprendizagem, 
orientação e amparo personalizado em concatenação com apoios dados às empresas 
para o recrutamento de jovens. 
Perseguindo o flagelo do desemprego, entre as medidas colocadas em prática, destacou-
se a ajuda financeira prestada aos empregadores para a promoção de formação (Bélgica, 
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Bulgária, Dinamarca, Grécia, Irlanda, Reino Unido, Estónia, Alemanha, Malta, Hungria, 
Holanda, Luxemburgo, Polónia, Portugal, Letónia), condições especiais de formação 
(Áustria, Bélgica, Luxemburgo), programas específicos para pessoas inativas ou que se 
encontravam em situação desvantajosa (Bulgária, Chipre, República Checa, Alemanha, 
Dinamarca, Estónia, Finlândia, Irlanda, Letónia, Lituânia, Holanda, Polónia, Roménia, 
Eslovénia, Suécia, Reino Unido). Alguns Estados-Membros desenvolveram ações 
específicas para facilitar acesso de imigrantes ao mercado de trabalho: financiando a 
educação de adultos (Finlândia), cursos de línguas (Chipre, Finlândia, Portugal, Suécia), 
a participação na formação profissional, ensino básico e secundário (Alemanha, 
Finlândia, Malta, Portugal, Eslovénia), programas de integração comunitária (Chipre, 
Estónia, Irlanda, Alemanha, Eslovénia) e validação de competências e qualificações 
(Finlândia, Irlanda, Portugal, Suécia, Luxemburgo) (Commission of the European 
Communities, 2009, p. 62 [COM (2009) 34/2 vol. II]). 
Os avaliadores da Estratégia de Lisboa entenderam ser ‘crucial’ a médio/longo prazo, e 
insistiram em, garantir uma adequação melhor entre as competências e as exigências do 
mercado. Competiria aos sistemas de educação, formação e emprego a antevisão das 
competências necessárias. Neste âmbito, alguns Estados-Membros prepararam o 
fortalecimento da educação e formação na preparação do acesso ao mercado de 
trabalho privilegiando o empreendedorismo (República Checa, Alemanha, Eslovénia, 
Letónia, Suécia, Hungria, Luxemburgo, Eslováquia), e outros enveredaram por opções 
semelhantes (Bulgária, Lituânia, Eslováquia) (Commission of the European Communities, 
2009, p. 63 [COM (2009) 34/2 vol. II]).  
Por outro lado, a UE também tentou evitar que alguns grupos – pessoas portadoras de 
deficiência, minorias étnicas, imigrantes e pessoas com qualificações muito baixas – 
ficassem excluídos do acesso ao mercado de trabalho. Para isso procurou encorajar os 
Estados-Membros a abrir o mercado de trabalho às pessoas portadoras de deficiência, 
subsidiar programas de motivação e de emprego – no caso especial dos ciganos –, 
promover aulas de línguas e garantir assistência social para os imigrantes.  
Simultaneamente, a UE também reagiu à crise optando por reter mais pessoas no ciclo 
de trabalho e por ‘modernizar’ os sistemas de proteção social. Este desígnio conduziu 
vários Estados-Membros ao recrutamento e retenção de pessoas mais velhas no 
mercado de trabalho atuando sobre as pensões de reforma e incentivos para estender o 
ciclo do trabalho. Contudo, em 2009, os esforços europeus quedaram-se bem abaixo do 
pretendido para 2010. Os progressos registados destacavam o trabalho desenvolvido 
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quanto à igualdade de género no acesso ao mercado de trabalho (cuja média europeia 
de 58,3% estava muito próxima de atingir os objetivo de 60% traçado para 2010). No 
tocante à conciliação entre o trabalho e a vida privada, destacaram-se os progressos 
obtidos com os regimes de trabalho mais flexíveis, benefícios fiscais para o regresso de 
mulheres ao mercado de trabalho, flexibilidade para cuidar dos filhos, licenças de 
maternidade e de paternidade, apoio e flexibilidade no regresso ao mercado de trabalho 
para mulheres que interromperam a carreira para apostar na família. Um aspecto a 
rever/melhorar prendia-se com a necessidade urgente da assistência à criança, 
especialmente quanto à taxa de cobertura, preços praticados e horários de 
funcionamento das creches.  
Realmente, o impulso dado pelos desígnios europeus consignados na Estratégia de 
Lisboa e na presente Estratégia Europa 2020 permitiram a afirmação da aprendizagem 
ao longo da vida como um elemento absolutamente fulcral, inscrevendo-a nos vários 
documentos estratégicos europeus, em iniciativas adicionais, tal como nas atividades e 
ações concretas levadas a cabo pelos Estados-Membros. A aprendizagem ao longo da 
vida terá sido o expoente máximo, com visibilidade prática, da incidência/ação da 
Estratégia de Lisboa sobre a educação e formação na União Europeia da primeira 
década do século XXI, com impacto específico sobre a valorização dos recursos 
humanos, a diversificação de modalidades de formação, no alargamento do tempo, dos 
domínios de formação e das competências sociais e profissionais.  
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4. Entre o presente e o futuro: a Estratégia Europa 2020 
O presente capítulo aborda os objetivos traçados pela União Europeia para uma nova 
Estratégia delineada tendo em vista o Horizonte 2020 (que, presentemente, ainda se 
encontra em vigor). Perante os resultados que ficaram aquém das metas projetadas em 
2000, e revistas em 2005, para a Estratégia de Lisboa, e face à crise que ameaçava 
colocar em causa a sustentabilidade da economia, modelo social, empregos e a própria 
posição europeia à escala global, o Conselho Europeu da Primavera de 2010, realizado 
em Bruxelas, nos dias 25 e 26 de março, aprovou um plano para a década seguinte, a 
Estratégia Europa 2020. A Europa apresentou, novamente, mais um programa ambicioso 
com o intuito principal de criar bases para um futuro de crescimento inteligente, 
sustentável e inclusivo. Procurava-se obter uma saída para a crise que proporcionasse 
mais emprego, produtividade e coesão social. 
Neste contexto, a educação e formação surge, reiteradamente, como um elemento 
fundamental na obtenção do sucesso desta Estratégia em 2020 figurando entre os eixos 
principais cujos propósitos passaram a ser quantificados e que serão, igualmente, alvo de 
análise também neste capítulo. Aproveitar-se-á, identicamente, numa óptica comparada e 
prospetiva, a oportunidade para lançar um olhar concernente ao futuro da União 
Europeia. 
4.1. Europa do presente: virtudes, potencialidades e astenias 
De um modo simplificado, a União Europeia pode definir-se como «uma família de países 
europeus democráticos que trabalham em conjunto para melhorar a vida dos seus 
cidadãos e construir um mundo melhor» (União Europeia, 2008, p. 3). Na verdade, a 
integração comunitária é uma «construção inédita» (Martins, 2010, p. 14). Sabemos que, 
isoladamente, nenhum dos Estados-Membros teria dimensão ou capacidade para triunfar 
com a visibilidade e impacto conseguido no seio da família europeia. A Europa está a 
procurar construir um modelo único de unificação garantindo o respeito pela História, 
cultura e diversidade linguística dos Estados. Esta União constitui uma ordem política 
nova baseada em valores comuns e no desejo partilhado de edificação de um espaço de 
estabilidade, segurança e prosperidade. A União Europeia já investiu biliões de Euros nos 
alargamentos e ajudas financeiras aos Estados aderentes. 
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Assim, a construção europeia resulta, hoje, numa relação que se quer mais estreita entre 
os povos da Europa. De acordo com o preâmbulo e Título I, respeitante às Disposições 
Comuns do Tratado europeu mais recente, o Tratado de Lisboa (2007) – que 
abarca/contempla os Tratados assinados anteriormente, agora alvo de algumas 
alterações e da introdução de artigos novos –, a Europa assenta sobre valores comuns e 
tem ambições bem definidas não descurando o seu património cultural, religioso e 
humanista a partir do qual emanam valores universais, direitos invioláveis e inalienáveis 
da pessoa humana, bem como o apego aos princípios da liberdade, da democracia, dos 
direitos e liberdades fundamentais, e do Estado de direito. O Artigo 6.º do Tratado de 
Lisboa legitima o Carta dos Direitos Fundamentais que foi solenemente proclamada no 
Conselho Europeu de Nice, em dezembro de 2000, e que salvaguarda os conjuntos 
temáticos seguintes: Dignidade, Liberdades; Igualdade; Solidariedade; Cidadania e 
Justiça. Estes valores intrínsecos à consolidação europeia no século XXI, são comuns 
aos Estados-Membros numa sociedade caracterizada pelo pluralismo, tolerância, não 
discriminação, justiça, solidariedade e a igualdade entre homens e mulheres. 
Não deixando de ser um «exemplo globalizante» (Powel, Ghauri, 2009, p. 18), a Europa 
procura preservar identidades. O referido Tratado de Lisboa sublinha a importância 
histórica do fim da divisão do continente europeu e da necessidade da criação de bases 
sólidas para a estruturação da Europa do futuro, aprofundando a solidariedade entre os 
seus povos, respeitando a sua história, cultura e tradições.  
Presentemente, a Europa apresenta-se como um projeto determinado a promover o 
florescimento económico e social dos seus povos, tomando em consideração o princípio 
do desenvolvimento sustentável, realização do mercado interno, crescimento económico 
equilibrado e a estabilidade dos preços. A economia que deve vigorar é a economia 
social de mercado com competitividade; que tem por meta o emprego pleno e o 
progresso social num nível de proteção elevado e na procura da qualidade da ambiência, 
reforço da coesão e da proteção do ambiente. Ambiciona consolidar o processo de 
edificação de um espaço onde a circulação livre de pessoas é facilitada – com povos 
cada vez mais unidos –, que proporciona o fruir de uma cidadania comum e que executa 
uma política externa e de segurança tendencialmente partilhada pretendendo influenciar 
positivamente o fenómeno da Globalização.  
Compromete-se, tal-qualmente, a fomentar o progresso tecnológico, a combater a 
exclusão e as discriminações, a promover a justiça e proteções sociais, a igualdade, a 
solidariedade entre gerações e a proteção dos direitos da criança. Promete respeitar a 
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igualdade entre os Estados-Membros perante os Tratados, propala o princípio da 
cooperação leal e rege-se pelos princípios da subsidiariedade e da proporcionalidade. 
De facto, a organização do Estados europeus é um caso único a nível mundial. Até ao 
aparecimento e concretização da união destes Estados soberanos da Europa, nunca a 
História havia registado países que voluntariamente acordaram em edificar instituições 
nas quais delegaram, abertamente e em função de interesses comuns e unitários, alguns 
do seus poderes soberanos para que estas possam decidir em matérias específicas. Na 
verdade, a União Europeia já derrubou barreiras múltiplas e tem sido considerada, na 
globalidade, como coroada de êxito. Em pouco mais de meia centúria, assegurou a paz e 
a prosperidade dos povos europeus, concretizou um mercado europeu único, sem 
fronteiras, onde as pessoas, mercadorias, serviços e capitais podem circular livremente, 
criou uma moeda única e transformou-se numa potência comercial e económica no 
contexto global. A União Europeia atua para além destas vertentes e consegue ser líder 
mundial em áreas como a proteção ambiental e a ajuda ao desenvolvimento. Não será de 
admirar, portanto, que os seis Estados fundadores tenham dado lugar a uma organização 
que atualmente conta com 28 membros e um conjunto considerável de países 
interessados em aderir ao projeto.  
Ressalta-se, igualmente, que o exercício desta coligação de países baseia-se, desde o 
início, em Tratados ratificados por todos os membros. Este funcionamento é peculiar, 
pois os Estados-Membros continuam a ser, de algum modo, nações soberanas e 
independentes mas que congregam as suas soberanias objetivando uma força capaz de 
influenciar o mundo que, de outro modo, seria impossível de alcançar isoladamente. Esta 
associação de países ainda não constitui uma federação (como os Estados Unidos da 
América), mas consegue ultrapassar a mera organização de cooperação de governos, 
como a Organização das Nações Unidas, fazendo com que o modelo da União Europeia 
seja, verdadeiramente, singular. 
Esta congregação de soberanias implica, na prática, que os Estados-Membros deleguem 
alguns dos seus poderes de decisão em instituições comuns que criaram por mútuo 
acordo, de modo a garantir que as decisões sejam tomadas democraticamente a nível 
europeu. A concretização prática dessa delegação materializa-se num ‘triângulo 
institucional’ composto pelo Parlamento Europeu (que representa os cidadãos europeus), 
Conselho da União Europeia (em representação dos Estados-Membros) e Comissão 
Europeia (que exprime os interesses da União no seu conjunto).  
Desafios da União Europeia para a educação e formação 401
Para atingir a integração económica, os Tratados fundadores da união dos países 
europeus contemplaram políticas comuns na área da agricultura, competitividade e 
transportes. Com o passar das décadas, os Estados-Membros foram aprofundando 
outros sectores de cooperação no sentido do estabelecimento de diretrizes e prioridades 
partilhadas como a investigação e tecnologia, educação e formação, energia ou 
ambiente.  
No concernente à educação e formação, a União Europeia tem promovido o aprofundar 
da colaboração entre os Estados-Membros. De facto, a participação nos projetos 
promovidos à escala europeia cobrem todos os níveis de ensino abarcando escolas e 
universidades sob a matriz da educação/formação/aprendizagem ao longo da vida. 
Através dos programas específicos Sócrates, Leonardo da Vinci e Erasmus, 
presentemente verifica-se a circulação de estudantes e de professores entre os vários 
Estados-Membros e desenvolvem-se projetos comuns entre estabelecimentos de ensino. 
O Processo de Bolonha, por exemplo, estendeu-se para fora das fronteiras da União 
Europeia e cerca de 45 países estão a fazer convergir os seus sistemas de ensino 
superior estruturados em três ciclos. O diploma único reconhecido uniformemente nestes 
países pretende facilitar o reconhecimento de qualificações e a cooperação na garantia 
de qualidade. Ainda no Ensino Superior, a União Europeia tem promovido também a 
colaboração transatlântica envolvendo estudantes, investigadores e instituições. 
Atualmente, o território ocupado pela União Europeia abarca cerca de meio bilião de 
pessoas. Este espaço abriga a terceira maior economia mundial. Os seus 28 Estados 
implicam 23 línguas diferentes unidas em torno do funcionamento da economia de 
mercado, no respeito pelos Direitos Humanos, diversidade cultural, promoção da paz, 
democracia, estabilidade, prosperidade económica e social. Defendem o pluralismo, a 
liberdade religiosa e de pensamento, e o respeito pelas minorias. 
Hodiernamente, a União Europeia obedece a uma máxima própria – Unidos na 
Diversidade (United in Diversity) – e dispõe de símbolos próprios como a bandeira252, cujo 
círculo simboliza os ideais de perfeição e unidade com um número de estrelas que ainda 
não reflete o número de Estados-Membros. Dispõe, igualmente, de um hino europeu 
retirado do movimento final do Hino à Alegria, da Nona Sinfonia de Beethoven. A 
                                               
252 Esta bandeira foi aprovada pelo Conselho de Ministros do Conselho da Europa realizado a 8 de 
dezembro de 1955. Mais tarde, na qualidade de bandeira europeia adotada pelas instituições 
comunitárias, foi hasteada pela primeira vez a 29 de maio de 1986, em frente ao edifício 
Berlaymont e ao som do hino europeu. 
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comemoração do Dia da Europa é celebrada a 9 de maio, dia que invoca o 9 de maio de 
1953 quando Robert Schuman propôs a Comunidade Económica do Carvão e do Aço. 
Na realidade, a união dos Estados europeus permitiu à Europa gozar mais de meio 
século de paz, estabilidade e prosperidade. A iniciativa ajudou a elevar níveis de vida e 
lançou uma moeda única, o Euro. A construção progressiva de um mercado único 
possibilitou a circulação livre de pessoas, bens, capitais e serviços entre os Estados-
Membros. Atualmente, os residentes europeus podem contar com uma preocupação 
acrescida por parte da União Europeia para com a qualidade e desenvolvimento da 
educação e formação, os cuidados de saúde, transportes, justiça, entre outras e variadas 
áreas. À partida, a atenção para com a igualdade de género, a liberdade de residência no 
espaço europeu, liberdade de pensamento e religiosa estão garantidas.  
Mesmo na frente internacional, a União Europeia também desempenha um papel 
importante, particularmente pela ação desenvolvida em situações de conflito como as 
crises na Jugoslávia, Médio Oriente, África, Iraque ou Afeganistão. Tem contribuído, 
semelhantemente, para a ajuda internacional e para o desenvolvimento sustentado 
através da defesa da paz, do combate à pobreza, da luta pela proteção ambiental e da 
observação de processos eleitorais. Fornece ajuda humanitária e participa ativamente na 
luta contra a propagação de doenças como o HIV/SIDA. Para esse efeito, a União 
Europeia tem desenvolvido contactos, acordos bilaterais e multilaterais com várias 
organizações e regiões do mundo. Procura afirmar-se como um ator global importante na 
promoção do desenvolvimento sustentável, liberdades, democracia e luta contra a 
pobreza. Reúne assiduamente com os maiores blocos económicos mundiais e tem 
aprofundado parcerias e áreas de intervenção. Aquilo que se iniciou como sendo uma 
relação comercial e económica estabelecida com os parceiros a nível mundial, vai-se 
estendendo, de forma assumida e inequívoca, às finanças, ciência e tecnologia ou 
proteção ambiental. 
Sabemos que a União Europeia vai além da confederação de Estados, mas também é do 
nosso conhecimento que esta não funciona como um Estado verdadeiramente federal. 
Na verdade, a União Europeia constitui um tipo de estrutura nova que não pode ser 
inserida em nenhuma das categorias mais clássicas conhecidas. O seu sistema político é 
verdadeira e historicamente único e tem vindo a ser moldado ao longo dos últimos 60 
anos.  
Sublinhe-se, assim, que os poderes e as competências das instituições da UE, tal como 
as regras e os procedimentos a seguir, estão consagrados nos Tratados em que se 
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baseia a UE; Tratados esses que foram aprovados pelos presidentes e primeiros-
ministros de todos os Estados-Membros e depois ratificados pelos parlamentos nacionais 
em função dos mecanismos de anuência específicos de cada um dos Estados-Membros.  
Os Tratados (o chamado ‘direito primário’) estão na origem de um corpo amplo de ‘direito 
derivado’ – regulamentos, diretivas e recomendações emanados pelas instituições 
comunitárias – que tem implicações diretas sobre a vida quotidiana dos cidadãos 
europeus.  
A União Europeia de hoje assenta em cinco Tratados: o Tratado que institui a 
Comunidade Económica Europeia do Carvão e do Aço (CECA), que foi assinado a 18 de 
abril de 1951, em Paris, que entrou em vigor a 23 de julho de 1952 e cuja vigência 
terminou a 23 de julho de 2002; o Tratado que instituiu a Comunidade Económica 
Europeia (CEE), que foi assinado a 27 de março de 1957, em Roma, que entrou em vigor 
a 1 de janeiro de 1958 e que é frequentemente designado por ‘Tratado de Roma’; o 
Tratado que estabeleceu a Comunidade Económica Europeia da Energia Atómica 
(EURATOM), que foi assinado em Roma conjuntamente com o Tratado da CEE; o 
Tratado da União Europeia (UE), que foi assinado em Maastricht, em 7 de fevereiro de 
1992, que entrou em vigor a 1 de novembro de 1993, também designado de ‘Tratado de 
Maastricht’ (1992); e o Tratado de Lisboa, assinado em Lisboa em 2007 e que está em 
vigor desde 2009. 
Em matéria de governação, a União Europeia é dirigida por várias instituições refletindo 
um modelo único, dual, de carácter supranacional e intergovernamental. A Comissão 
Europeia propõe legislação nova, o Parlamento Europeu e o Conselho Europeu adotam, 
ou não, essas propostas. Este popularmente denominado ‘triângulo institucional’ – já 
referido neste Capítulo e agora novamente recapitulado quanto à dimensão da sua 
representatividade –, composto pelo Conselho da União Europeia (em representação dos 
Estados-Membros), Parlamento Europeu (que representa os cidadãos europeus), e 
Comissão Europeia (que defende os interesses da União no seu conjunto) produz as 
políticas e as leis que são aplicadas no espaço europeu. O designado ‘triângulo 
institucional’ acompanha a União desde a década de 50 do século XX aquando da 
celebração dos tratados fundadores. Em princípio, compete à Comissão propor a 
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legislação nova, mas cabe ao Parlamento e ao Conselho votar e acionar essa mesma 
legislação (Peterson, Shackleton, 2012)253.  
Quanto ao funcionamento do referido ‘triângulo institucional’, o Conselho da União 
Europeia – também conhecido por Conselho de Ministros –, é a instituição principal na 
tomada de decisões. Os Estados-Membros da União exercem, rotativamente, a 
Presidência do Conselho por um período de seis meses. O Conselho tem o poder 
legislativo que partilha com o Parlamento Europeu segundo o ‘procedimento de 
codecisão’ e tem a responsabilidade (que também divide com o Parlamento Europeu) de 
adotar o orçamento da União Europeia. Os acordos internacionais da UE negociados 
pela Comissão são concluídos pelo Conselho. De acordo com os Tratados, o Conselho 
delibera por maioria simples, qualificada ou por unanimidade consoante as matérias em 
apreço. A unanimidade aplica-se especialmente quanto à alteração dos Tratados, 
lançamento de uma política comum nova ou quando se trate da adesão de um novo 
Estado à União. As reuniões do Conselho contam com a participação de um Ministro de 
cada um dos Estados variando consoante a área inscrita na ordem de trabalhos. O 
Conselho reúne, em média, quatro vezes por ano e é presidido pelo chefe de Estado, ou 
de Governo, do país que detém a Presidência. O Tratado de Maastricht consagrou o 
papel do Conselho Europeu como impulsionador das iniciativas principais da União 
(Bauer, Trondal, 2015). 
Já o Parlamento Europeu é um órgão eleito e representativo dos cidadãos. Ele controla 
politicamente as atividades da União e participa no processo legislativo. Como foi 
referido, desde 1979 que os seus membros são eleitos por sufrágio universal direto e por 
um período de cinco anos (Rittberger, 2007). As sessões plenárias funcionam em 
Estrasburgo e algumas reuniões adicionais são realizadas em Bruxelas. É nesta última 
que reúnem os grupos políticos parlamentares. Quanto ao Secretariado-Geral, este 
divide-se entre Bruxelas e o Luxemburgo. O Parlamento tem cerca de 20 comissões que 
preparam estas sessões plenárias (Clark, Priestley, 2012; Corbett, Jacobs, Neville, 2016). 
No tocante à função legislativa do Parlamento, este órgão reparte essa atribuição por três 
níveis: através do procedimento de cooperação introduzido pelo Ato Único Europeu (em 
vigor a partir de 01 de julho de 1987), que lhe permite pronunciar-se sobre propostas de 
diretivas e de regulamentos da Comissão Europeia; procedimento de parecer favorável 
                                               
253 Sobre o funcionamento das instituições europeias, ver, entre outros, John Peterson, Michael 
Shackleton (2012); Dominique Grandguillot (2013); Daniel Kenealy, John Peterson, Richard 
Corbett, (2015). 
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(também exercido desde 1987) na conclusão de acordos internacionais negociados pela 
Comissão e aplicados aquando de propostas de alargamento; e o mecanismo de 
‘codecisão’, conferido pelo Tratado de Maastricht (em vigor a partir de 01 de novembro de 
1993), que coloca o Parlamento ao mesmo nível do Conselho quando se trata de legislar 
em domínios importantes como a livre circulação de trabalhadores, mercado interno, 
ambiente, redes transeuropeias, saúde, defesa do consumidor, investigação, cultura e 
educação. O Parlamento pode rejeitar propostas legislativas nestas áreas específicas se 
a maioria absoluta dos seus membros votar contra a ‘posição comum’ do Conselho. O 
mesmo se aplica no caso do orçamento da União. 
Ao mesmo tempo, o Parlamento representa o controlo democrático da União, pois tem o 
poder de demitir a Comissão (através de moção de censura aprovada por maioria de dois 
terços dos seus membros), de controlar a gestão corrente das políticas comuns (pela 
formulação de perguntas orais e escritas à Comissão e ao Conselho) e é informado pelo 
presidente do Conselho Europeu acerca das decisões tomadas por este último.  
No respeitante ao terceiro elemento do ‘triângulo institucional’ europeu, a Comissão 
Europeia, trata-se de um órgão que «gere e faz avançar» a União Europeia (Fontaine, 
2007, p. 20) e que tem por missão defender o interesse geral da UE. Os seus membros 
são nomeados por um período de cinco anos contando com a anuência dos Estados-
Membros após a aprovação do Parlamento Europeu. A Comissão presta contas ao 
Parlamento e é composta (desde 2004) por um comissário representante de cada um dos 
Estados-Membros. Esta usufrui de um grau de independência substancial no 
desempenho das suas funções e dispõe de poderes amplos na condução das políticas 
comuns europeias. A Comissão funciona como um ‘guardião dos Tratados’ ao assegurar 
que as diretivas e os regulamentos adotados pelo Conselho e Parlamento são aplicados 
pelos Estados-Membros (Hix, Noury, Roland, 2007). A administração e serviços da 
Comissão estão localizados, principalmente, em Bruxelas e no Luxemburgo.  
Além do ‘triângulo institucional já abordado, existem outras instituições que 
desempenham um papel vital no funcionamento da União Europeia como o Tribunal 
Europeu de Justiça (instituição sediada no Luxemburgo, que tem a última palavra em 
diferendos sobre a legislação europeia), o Tribunal de Contas (instalado no Luxemburgo, 
fiscaliza o financiamento, receitas e despesas decorrentes das atividades desenvolvidas 
pela União), o Banco Europeu de Investimento (também instalado no Luxemburgo, 
financia o investimento em projetos de desenvolvimento económico das regiões menos 
desenvolvidas, dentro e fora da UE, e ajuda as PME através do Fundo Europeu de 
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Investimento), ou o Banco Central Europeu (com ‘casa’ instalada na Alemanha, em 
Frankfurt, é o responsável pela gestão do Euro e pela política monetária europeia). 
Existem, igualmente, outros organismos importantes na ação da UE como o Comité 
Económico e Social (que representa os agentes económicos e sociais da sociedade civil 
organizada, grupos de interesse, ou seja, os empregadores, os trabalhadores, os 
sindicatos e as organizações de consumidores), o Comité das Regiões (em 
representação das autoridades locais), o Provedor de Justiça Europeu (que investiga as 
queixas relacionadas com casos de administração incorreta por parte das instituições e 
organismos europeus), e a Autoridade Europeia para a Proteção de Dados (que 
salvaguarda a privacidade dos dados pessoais dos cidadãos). Também existem agências 
especializadas que assumem certas missões técnicas, científicas ou de gestão 
(Jordanova, 2013). 
Por outro lado, a União Europeia tem como princípios fundamentais de funcionamento a 
democracia e os Direitos Humanos, máximas que acompanham as Comunidades desde 
a sua fundação. Estas convicções são condição sine qua non para os países 
interessados em aderir à União Europeia, condição imprescindível para que se 
aprofundem relações comerciais ou de qualquer outro tipo. A defesa das liberdades 
fundamentais no contexto da União Europeia abarca os direitos ao nível civil, político, 
económico e cultural. Também a promoção dos direitos das mulheres, das crianças, das 
minorias e dos deslocados são prioritários. A União tem uma atenção especial, 
igualmente, para com as questões das migrações, asilo, luta contra o racismo, xenofobia 
e outras formas de discriminação infligidas sobre as minorias. A Agência de Direitos 
Fundamentais da União Europeia é um centro independente que reúne especialistas que 
prestam apoio especializado às instituições da União Europeia e aos Estados-Membros, 
principalmente em matéria de implementação dos Direitos Humanos e na produção de 
legislação específica. Aliás, estas matérias estão presentes na Common Foreign and 
Security Policy da União Europeia que, a partir de 1992, tem colocado os Direitos 
Humanos à cabeça das relações entre as partes como condição de sucesso para os 
acordos de comércio e cooperação. Inclusivamente, em 1994, a Europa fundou o 
European Instrument for Democracy and Human Rights que tem lutado, no contexto 
global, pelo reforço da democracia, abolição da pena de morte, luta contra a repressão, 
tortura, racismo e segregação (Carey, 2014). 
No ponto de vista do funcionamento da economia, a União Europeia dispõe de uma 
economia de mercado que promove a competitividade tendo em vista o crescimento 
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económico, procurando garantir que negócios, produtos e serviços tenham capacidade 
para competir no mercado global salvaguardando o interesse dos consumidores. A 
competitividade interna está protegida pela vigilância antitrust exercida pela Comissão 
Europeia. Os Estados-Membros acordaram cooperar de perto na área económica e 
comercial, na defesa dos direitos dos cidadãos europeus, liberdade, segurança, justiça, 
desenvolvimento regional e proteção ambiental numa tentativa de influenciar a 
Globalização fazendo-a chegar, no seu melhor, a todos. 
A estratégia europeia na primeira década do novo milénio procurou asseverar o seu 
domínio no conhecimento e inovação, na inerente formação dos recursos humanos, no 
crescimento económico e na criação de postos de trabalho apostando, de preferência, 
nos empregos altamente qualificados. Os dirigentes europeus almejam transformar a 
Europa um espaço atrativo para quem aqui quer trabalhar e para aqueles que aqui 
pretendam investir. A aposta principal dirige-se no sentido de incrementar o investimento 
no conhecimento e na inovação, na propagação de oportunidades de emprego e na 
construção de uma política energética eficiente. Para isso, formaram-se mecanismos 
como o Pacto de Estabilidade e Crescimento – adotado em 1997 como meio de disciplina 
orçamental no contexto da União Económica e Monetária254 – que visa combinar a 
disciplina e a flexibilidade, em simultâneo, através de políticas fiscais nacionais bem 
definidas, finanças públicas equilibradas e sustentáveis. Reflexo disso mesmo é a União 
Económica e Monetária que tem como propósito a estabilidade macroeconómica e a 
integração nos mercados de produtos e nos mercados financeiros. 
Ao mesmo tempo, há prioridades globais como o estabelecimento de empregos mas de 
acordo com as políticas nacionais dos Estados e tendo à cabeça objetivos como o 
primado da criação de postos de trabalho novos, a qualidade dos empregos, o equilíbrio 
entre a ocupação laboral e a vida pessoal, oportunidades para os trabalhadores mais 
velhos, eliminação de discriminações tendo por base a raça, género ou a deficiência de 
qualquer tipo. Cada governo desenvolve o seu próprio plano para aplicar estes princípios. 
O Fundo Social Europeu – existente desde o Tratado de Roma – tem ajudado no 
desenvolvimento das competências dos trabalhadores europeus para reforçar a 
capacidade dos mesmos nos seus postos de trabalho. A par da estratégia que ambiciona 
                                               
254 O objetivo principal do Pacto de Estabilidade e Crescimento passaria por reforçar a disciplina 
fiscal da União Económica e Monetária. Salvaguardar as finanças dos Estados era visto como 
uma condição para a estabilização dos preços e para um crescimento económico mais sustentado 
proporcionador da criação de emprego (Anne Brunila, Marco Buti, Daniele Franco, 2001; Buti, 
2003; Breuss, 2006).  
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gerar emprego, a União Europeia procura desenvolver uma outra frente que se prende 
com a garantia de proteção dos trabalhadores e dos empregos através de regras sobre 
as condições laborais, saúde e segurança. A própria Agenda Social da Comissão, 
aprovada em 2005, garante o direito à reforma e à segurança social a todos os 
assalariados a laborar no espaço europeu – independentemente da sua origem, do local 
onde iniciaram o trabalho ou do país onde principiou o período de reforma –, ofertas de 
emprego para as pessoas mais velhas e o apoio às mulheres inseridas no mercado de 
trabalho. 
O mercado único europeu resulta de uma atuação profunda, desenvolvida pelos Estados-
Membros e instituições europeias durante sete anos, desde 1985, para resolver centenas 
de diretivas nos campos legal, técnico, regulador, burocrático e até cultural. O efeito 
deste esforço terá resultado na criação de 2,5 milhões de empregos novos, desde 1993, 
gerando mais de 800 biliões em riqueza adicional (Smallwood, 2007). Este Mercado 
favorece o alargamento da oferta e da escolha de produtos e serviços, preços mais 
baixos e estáveis para os cerca de 500 milhões de consumidores, permitindo ao tecido 
empresarial europeu capacidade competitiva maior nos mercados globais. Para isso, a 
União Europeia desenvolveu políticas de suporte ao mercado produzindo condições para 
que o mesmo possa abrir-se aos capitais e à livre circulação de pessoas e para que as 
competências académicas e profissionais sejam reconhecidas internacionalmente. 
Transformando o cenário até então conhecido, o estabelecimento do mercado único 
permitiu, também, iniciar a liberalização de monopólios, até então protegidos, como as 
telecomunicações, eletricidade, gás e água. De todo o modo, comparativamente, 
sabemos, por exemplo, que o sector dos serviços está mais lento neste processo de 
abertura e que ainda existem barreiras administrativas e técnicas que não permitem a 
liberalização total de bens e serviços dentro do Mercado Único Europeu. 
Com o alargamento para 28 Estados255, a UE reforçou ainda mais a preocupação com o 
desenvolvimento regional que pretende solidificar o ideal de solidariedade entre os 
membros. Nos Anos 70 foram criados fundos de apoio importantíssimos na solidificação 
                                               
255 Como já se referiu na Introdução, recorde-se que, em 2018, os 28 Estados-Membros da União 
Europeia são os seguintes, por ordem alfabética (com a indicação da data de adesão entre 
parênteses): Alemanha (1958), Áustria (1995), Bélgica (1958), Bulgária (2007), Chipre (2004), 
Croácia (2013), Dinamarca (1973), Eslováquia (2004), Eslovénia (2004), Espanha (1986), Estónia 
(2004), Finlândia (1995), França (1958), Grécia (1981), Hungria (2004), Irlanda (1973), Itália 
(1958), Letónia (2004), Lituânia (2004), Luxemburgo (1958), Malta (2004), Países Baixos (1958), 
Polónia (2004), Portugal (1986), Reino Unido (1973), República Checa (2004), Roménia (2007) e 
Suécia (1995). Ressalva-se que a data aqui assinalada correspondente aos países fundadores, 
1958, alude à entrada em vigor do Tratado de Roma, a 1 de janeiro de 1958. 
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do projeto europeu – Fundo Social Europeu, European Social Fund e o European 
Agricultural Guidance Fund. Mais tarde, foi lançado o Financial Instrument for Fisheries 
Guidance. Estes recursos pretendem cofinanciar os Estados, incentivar a prolificação de 
postos de trabalho, reduzir a pobreza e promover a inclusão. Tendo em vista a 
diminuição das diferenças existentes entre o resto da Europa comparativamente com a 
Grécia, Espanha, Portugal, Irlanda, o Tratado de Maastricht lançou o Fundo de Coesão 
que tem a capacidade de financiar projetos, até 85%, em áreas como infraestruturas, 
ambiente e transportes, reforçando a coesão e solidariedade dentro da UE. A Irlanda tem 
sido referenciada como um exemplo de sucesso na utilização deste Fundo de Coesão, 
tendo deixado de ser beneficiária do mesmo, desde 2004, ao conseguir ultrapassar os 
níveis de elegibilidade para o mesmo. Presentemente, as prioridades deste mecanismo 
passam por uma política de coesão pautada pelos princípios de convergência na aposta 
da empregabilidade e criação de postos de trabalho, competitividade regional e emprego, 
e cooperação europeia territorial na linha do desenvolvimento harmonioso em toda a 
Europa.  
Quanto ao funcionamento da atividade comercial, a União Europeia dispõe de uma 
Política Comercial Comum. Os Estados-Membros acordaram transferir 
competências/jurisdição para a União em matéria de comércio externo. Assim, a União 
Europeia funciona como ator único em assuntos comerciais e a Comissão Europeia tem o 
poder de negociar e de representar os interesses europeus nos domínios bilaterais e 
multilaterais, mesmo ao nível da World Trade Organization. Internamente removeram-se 
taxas e foi definida uma taxa única a aplicar às importações provenientes do exterior do 
Espaço dos 28. Esta postura para o comércio externo visa incrementar as relações 
comerciais com os países menos desenvolvidos ou em vias de desenvolvimento. 
Atualmente, a União Europeia impõe a proteção do ambiente e a manutenção da saúde e 
bem-estar dos cidadãos como condição sine qua non para cimentar essas relações 
comerciais. 
Para facilitar a circulação livre de pessoas e de bens no espaço europeu será 
fundamental proceder à liberalização dos transportes. A União Europeia tem registado 
progressos neste campo, particularmente na liberalização dos serviços viários, 
ferroviários, aéreos e marítimos. Deste modo, estimula-se uma circulação terrestre mais 
rápida, segura e eficiente, o desenvolvimento das ferrovias, serviços marítimos e 
portuários mais seguros, e busca-se um serviço aéreo mais fiável e pontual. O sistema de 
navegação por satélite europeu – Galileu – está a ser aplicado a todos os meios de 
transporte existentes no sentido de obter respostas para problemas que se prendem com 
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a mobilidade, a segurança e o conforto. O acesso ao mercado tem sido estimulado e têm 
sido aplicadas regras ao nível da competitividade e do respeito pelo ambiente. 
Paralelamente, o crescimento económico, a criação de postos de trabalho e o 
desenvolvimento têm em conta a energia e o ambiente. O bloco europeu tem assumido 
uma ‘voz única’ no contexto internacional nesta última matéria; traçou objetivos para 
combater as alterações climáticas, garantir o fornecimento de energia mas reduzindo o 
consumo e a utilização de energia de origem fóssil procurando alternativas, 
principalmente porque a União Europeia costuma importar cerca de 50% da energia que 
consome. Para isso, estimulou-se a redução das emissões, a criação de um mercado 
interno de energia mais aberto e competitivo, a utilização de energias renováveis, a 
eficácia energética, o desenvolvimento tecnológico e a criação de emprego em torno das 
fontes energéticas alternativas.  
Por outro lado, a União Europeia contempla o princípio do desenvolvimento sustentável 
nos seus Tratados integrando a responsabilidade ambiental na sua estratégia política. No 
espaço europeu vigoram os princípios da preservação, precaução e do ‘poluidor 
pagador’. A legislação emanada pela União Europeia protege, ao mesmo tempo, a 
natureza, a saúde e o combate às várias formas de poluição. A seriedade da questão 
ambiental pode ser avaliada pela postura ativa adotada no âmbito do Protocolo de 
Quioto, da Cimeira da Terra organizada em Joanesburgo (em 2002), ou mais 
recentemente em Copenhaga ou pela própria designação pertinente de um dos mais 
recentes programas – Environment 2010: our future, our choise. O objetivo fundamental 
passa por alcançar uma forma de desenvolvimento que satisfaça as necessidades do 
presente sem comprometer the ability das gerações futuras; pois o esforço feito para o 
crescimento de hoje não pode retirar a possibilidade de crescimento no futuro256. 
A União Europeia pretende consolidar-se, também, como uma área de liberdade, 
segurança e justiça no contexto da abolição das fronteiras internas. Esta organização 
assume uma responsabilidade comum no combate ao terrorismo e ao crime organizado; 
controlo das fronteiras externas; movimentos migratórios e criação de um espaço 
europeu em matéria de asilo e refugiados. Vigora o princípio do reconhecimento mútuo 
das decisões judiciais (em matéria civil e criminal) e do mandado de prisão europeu. A 
União Europeia colabora com todos os seus aliados – principalmente no âmbito da NATO 
                                               
256 Consultar John McCormick (2001); Liliana B. Andonova (2004); Andrew Jordan et al. (2010); 
Andrew Jordan, Camilla Adelle (2013).  
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– mas criou várias agências para garantir a liberdade, segurança e justiça interna e 
externa.  
De todo o modo, o território europeu não tem ficado isento de atentados terroristas. Há 
Estados-Membros como a Espanha, Irlanda e Inglaterra, que têm sido alvo de ataques, 
alguns ocorridos já na primeira década do século XXI, particularmente a partir dos 
conhecidos ataques de 11 de Setembro de 2001 infligidos aos Estados Unidos da 
América. Sabemos, igualmente, que os métodos utilizados pelas organizações terroristas 
são cada vez mais sofisticados e os apoios financeiros, materiais e de formação 
fornecidos por Estados terceiros tendem a aumentar. Após o 11 de Setembro de 2001, o 
combate ao terrorismo passou a ser uma prioridade para a Europa, implicando um 
trabalho conjunto mais aprofundado com as autoridades americanas, Nações Unidas, G-
8/G20 e a Agência Internacional da Energia Atómica. Existe um Serviço Europeu de 
Polícia – EUROPOL – com sede na Holanda, que combate todas as formas de crime 
violento, terrorismo e contrafação. Para garantir a cooperação entre procuradores, 
magistrados e responsáveis policiais em matéria de investigação foi criado, em 2002, um 
organismo de coordenação, o EUROJUST. Além destas estruturas, destacam-se, ainda, 
a agência FRONTEX (para gerir a colaboração operacional fora das fronteiras da União 
Europeia), The European Police College e a European Union Agency for Law 
Enforcement Training (em matéria de formação policial), a European Union Agency for 
Fundamental Rights (reúne informação sobre racismo, xenofobia e outros tipos de 
discriminação) e The European Monitoring Center for Drugs and Drug Addiction (que 
concentra dados sobre droga na União Europeia). 
Em articulação com o modelo social europeu, a saúde também constitui uma das 
preocupações da União Europeia. Trata-se de uma matéria dividida entre a Comissão 
Europeia e os Estados-Membros. A União Europeia ajuda na identificação das boas 
práticas, auxilia na resposta a ameaças à saúde, doenças infecciosas, tabaco, 
alimentação e obesidade. Nesta matéria, o European Center for Disease Prevention and 
Control desempenha o papel principal em termos de cooperação e coordenação no 
território europeu. 
No âmbito da transição para a sociedade da informação, o sector das telecomunicações, 
analogamente, afigura-se como essencial. A liberalização total do mercado das 
telecomunicações iniciou-se em 1998. Desde então tem-se assistido a um acréscimo 
considerável no domínio das novas tecnologias e serviços, incluindo aqui os telefones 
móveis e a Internet. Em junho de 2002 foi lançado o programa eEurope, tendo em vista 
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acelerar a transição europeia para uma sociedade e economia baseadas no 
conhecimento, realizando os benefícios potenciais do crescimento, da criação de mais 
postos de trabalho, e o acesso privilegiado dos cidadãos a serviços novos facultados pela 
inovadora ‘idade do conhecimento’. A primeira fase deste projeto, intitulada eEurope 2002 
Action Plan, concretizou grande parte dos 64 objetivos avançados para 2002. Em junho 
desse ano iniciou-se a fase eEurope 2005 que se debruçou sobre a promoção da 
segurança, infraestruturas para a banda larga, o eBusiness e os serviços públicos on-line 
(eEducation, eHealth e eGovernment). Contudo, apesar dos progressos registados a área 
digital, enfatizou-se, comummente, na necessidade da partilha contínua de experiências 
e no papel fundamental a desempenhar pelos Governos enquanto catalisadores deste 
processo. 
Por seu lado, a iniciativa i2010 European Information Society pautou-se por um plano 
promotor da convergência digital, estendendo-se por um período de 5 anos – em frentes 
como os canais de comunicação, conteúdos e dispositivos media –, incentivando o 
investimento em Tecnologias de Informação e Comunicação, procurando tornar os 
serviços digitais mais inclusivos e acessíveis a todos os sectores da sociedade 
incrementando a generalização da utilização da Internet. 
Por outro lado, outra das áreas com alguma tradição num espaço europeu que procura 
atingir a excelência, é a da Investigação e Desenvolvimento – I&D. Cada Estado-Membro 
tem a sua própria estratégia em matéria de políticas e programas de inovação. Nos 
últimos anos a Europa tem vindo a definir uma Euro Research Area tendo em vista a 
instituição de um Espaço Europeu de Investigação e desenvolvimento semelhante ao 
‘mercado comum’, com coordenação dos programas de investigação, convergência de 
políticas de inovação, investigação e desenvolvimento a nível nacional e europeu visando 
a garantia da competitividade económica futura dos Estados-Membros. A própria 
Estratégia de Lisboa reconheceu que a Europa devia apostar forte neste vetor ao fixar 
como objetivo, não cumprido pela maior parte dos Estados-Membros, de investimento em 
I&D de uma taxa de 3% do PIB dos países. 
Presentemente, como se tem vindo a comprovar, a União Europeia pretende afirmar-se 
como um dos protagonistas principais – major player – em várias iniciativas científicas e 
tecnológicas desenvolvidas a nível internacional. Exemplo disso é o projeto associado ao 
Reator Termonuclear Experimental Internacional, na área da fusão nuclear, em que a 
União Europeia estabeleceu parcerias com os China, Coreia do Sul, Estados Unidos da 
América, Índia, Japão e Rússia. O 7.º European Framework Program for Research and 
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Technological Development (definido para 2007-2013), o maior programa deste género 
de sempre (envolvendo um total de 54,6 biliões de Euros), divide-se em quatro outros 
programas principais na esfera da cooperação, ideias, pessoas e capacidades. A política 
europeia de ciência e tecnologia já concretizou parcerias internacionais para procurar 
resolver os problemas dos países em desenvolvimento e os desafios futuros a nível 
mundial, particularmente em sectores como o ambiente, nanotecnologia, biotecnologia, 
energias renováveis, entre outras áreas. Por seu turno, o Programa Marie Curie apoia 
financeiramente investigadores que pretendam trabalhar fora da Europa por um período 
de dois anos. 
4.2. UE a caminho de 2020: contextualização de uma Europa no limbo da fratura 
Volvidos dez anos de aplicação da Estratégia de Lisboa, foi redefinida uma aposta para a 
década seguinte, agora assente na trilogia: crescimento inteligente, sustentável e 
inclusivo. Esta ação simbolizou o que foi designado no prefácio da apresentação da 
Estratégia Europeia 2020 pelo presidente da Comissão Europeia, José Manuel Barroso, 
como um novo recomeço – a new beginning – para o projeto europeu (European 
Commission, 2010 [COM (2010) 2020 final]). Em 2009, para fazer face à crise vinda do 
outro lado do Atlântico procurando evitar um cenário que poderia significar uma ´década 
perdida’ (Barroso, 2010 [IP/10/225]), a UE iniciou sondagens e trabalhos no sentido de 
atualizar/substituir a Estratégia de Lisboa. O Conselho Europeu reunido em Bruxelas, a 
19 e 20 de março de 2009 (Conselho da União Europeia, 2009 [7880/1/09]), já tinha 
anunciado estar a aguardar ‘com expetativa’ as propostas relativas à Estratégia de Lisboa 
após 2010 que a Comissão iria apresentar ainda no decorrer desse mesmo ano de 2009. 
Precedendo o Conselho Europeu da Primavera de 2010 que teria por missão debater a 
nova estratégia europeia, logo no início do mês de março de 2010 a Comissão 
apresentou uma comunicação, intitulada Europe 2020: a strategy for smart, sustainable 
and inclusive growth (European Commission, 2010 [COM (2010) 2020 final]), que se 
estabeleceria como a grande referência quanto ao intuito, objetivos, iniciativas, 
mecanismos institucionais e de funcionamento para a nova Estratégia europeia. 
Apresentando um texto circunspecto mas ambicioso, pragmático e estimulante, o 
Presidente da Comissão, Durão Barroso, assinou a nota introdutória desta Comunicação, 
onde, de forma paradigmática, apontou para um ‘novo recomeço’ que pudesse catapultar 
a Europa para a saída, ‘fortalecida’, da crise económica e financeira. A realidade 
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económica estava a ser mais célere do que a resposta política e a crise implicava, agora, 
uma capacidade de decisão mais determinada e expedita no ponto de vista político.  
Instalou-se a apreensão e alguma inquietude. Em apenas dois anos extinguiram-se 
milhões de empregos na Europa, as fragilidades estavam expostas e a coesão europeia 
estava em causa! Segundo o Presidente da Comissão, no prefácio da Comunicação da 
Comissão, o agravamento da situação económica desencadeava um ‘sinal de alarme’ e a 
iniciativa/resposta europeia seria determinante para o futuro da UE. O ‘momento da 
verdade’ tinha chegado e era fundamental demonstrar ‘audácia’ e ‘ambição’ na resposta 
a dar aos europeus e ao mundo. Havia que transpor a visão do ‘curto prazo’, regressar ao 
‘bom caminho’, ‘manter um rumo’ através da Estratégia Europa 2020; ou seja, como já foi 
mencionado, ter capacidade para «gerar crescimento inteligente, sustentável e inclusivo». 
Aos líderes europeus cabia a responsabilidade de agir em conformidade, utilizar a mão-
de-obra ‘hábil’, o «poderoso sustentáculo industrial e tecnológico», o mercado interno, a 
moeda única e a ‘economia social de mercado’ para apresentar capacidade de 
resistência às adversidades (European Commission, 2010 [COM (2010) 2020 final]): 
2010 must mark a new beginning. I want Europe to emerge stronger from the 
economic and financial crisis [...].The last two years have left millions unemployed. 
It has brought a burden of debt that will last for many years [...].It has brought new 
pressures on our social cohesion. It has also exposed some fundamental truths 
about the challenges that the European economy faces. And in the meantime, the 
global economy is moving forward. How Europe responds will determine our future. 
The crisis is a wake-up call [...].This is Europe's moment of truth. It is the time to be 
bold and ambitious. Our short-term priority is a successful exit from the crisis 
[...].To achieve a sustainable future, we must already look beyond the short term. 
Europe needs to get back on track. Then it must stay on track. That is the purpose 
of Europe 2020. It's about more jobs and better lives. It shows how Europe has the 
capability to deliver smart, sustainable and inclusive growth [...].Now we jointly 
need to make it happen. Europe has many strengths. We have a talented 
workforce, we have a powerful technological and industrial base. We have an 
internal market and a single currency that have successfully helped us resist the 
worst. We have a tried and tested social market economy. We must have 
confidence in our ability to set an ambitious agenda for ourselves and then gear 
our efforts to delivering it. 
Desta forma, o Presidente da Comissão pretendia arrolar as hostes europeias num 
projeto sério, especialmente tendo em conta a crise que começava a apresentar efeitos 
diretos e colaterais no conjunto dos Estados-Membros, numa resposta europeia 
apresentada com firmeza e de forma ‘coordenada’. Durão Barroso acrescentou que os 
instrumentos estariam ao serviço desta ambição nova; tinha chegado o momento de a 
Europa passar à ação (European Commission, 2010 [COM (2010) 2020 final]): 
The condition for success is a real ownership by European leaders and institutions. 
Our new agenda requires a coordinated European response, including with social 
partners and civil society. If we act together, then we can fight back and come out 
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of the crisis stronger. We have the new tools and the new ambition. Now we need 
to make it happen. 
Na verdade, o esforço da Comissão visou colmatar as insuficiências da Estratégia 
anterior  a de Lisboa  e procurou definir, de maneira mais categórica e pragmática, 
quais os vetores a seguir. A Europa debatia-se, mais do que nunca, com o 
envelhecimento acelerado da população, com os constrangimentos ambientais (uma 
causa que a UE pretendia liderar afincadamente à escala planetária) e, mais grave e 
premente, pelejava agora com uma crise aguda e uma economia fragilizada pelo próprio 
desenrolar da globalização. 
Para colmatar estas ‘maleitas’, a Comissão propunha, como se verá mais adiante, um 
intensificar da coordenação entre as políticas europeias e nacionais para catapultar a 
Europa para uma economia mais inovadora e ecológica incentivadora do conhecido bem-
estar europeu; projeção essa que se ambicionava traduzir numa produção industrial ‘mais 
amiga’ do ambiente, próxima da investigação e do desenvolvimento, da economia digital 
e da educação e formação. 
Como já foi aludido, a Estratégia Europa 2020 estabeleceu três diretrizes de crescimento 
que se fortaleceriam reciprocamente: 
1. Crescimento inteligente  destinado a desenvolver uma economia baseada no 
conhecimento e na inovação. 
2. Crescimento sustentável  para promover uma economia mais eficiente em 
termos de utilização dos recursos, mais ecológica e mais competitiva. 
3. Crescimento inclusivo  para fomentar uma economia com níveis elevados de 
emprego capaz de assegurar a coesão social e territorial. 
 
Concludentemente, a Comissão também definiu cinco ‘objetivos quantitativos’ que 
reproduziriam as três prioridades fulcrais  crescimento inteligente, sustentável e 
inclusivo  devendo ser ajustados aos fins desejados e estratégias nacionais a partir de 
2010: 
1. Conseguir empregar 75% da população de idade compreendida entre 20 e 64 
anos (a taxa encontrava-se em 69%). 
2. Atingir 3% do PIB investido em I&D (a média rondava os dos 2%). 
3. Cumprir os objectivos em matéria de clima/energia «20/20/20» (incluindo uma 
subida para 30% do objectivo para a redução das emissões, se as condições 
assim o permitirem). 
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4. Reduzir a taxa de abandono escolar precoce para menos de 10% e fazer com 
que 40% da geração mais jovem passe a dispor de um diploma de ensino superior 
(a média dos diplomados encontrava-se nos 31%). 
5. Reduzir o risco de pobreza retirando cerca de 20 milhões de pessoas dessa 
possibilidade. 
 
Para estimular os progressos ambicionados para cada um destes temas prioritários, a 
Comissão preconizou sete ‘iniciativas emblemáticas’ para atingir, até 2020, os patamares 
fixados. Tratava-se de uma determinação de medidas a aplicar a todos os níveis, desde a 
UE até aos governos nacionais e às autoridades regionais e locais. 
1. Uma União da Inovação: tinha o intento de promover e melhorar os requisitos e a 
acessibilidade ao financiamento da investigação, desenvolvimento e inovação, tendo em 
vista estabelecer uma cultura de inovação na Europa, aproximando cientistas e empresas 
e estimulando a produção de novos produtos de base tecnológica, assim como o 
crescimento económico e a criação de mais postos de trabalho. Um exemplo apontado 
assentou na criação da patente comunitária, que se estimava permitir às empresas uma 
poupança anual de cerca de 289 milhões de euros. 
2. Juventude em movimento: pretendia aumentar a mobilidade dos jovens no espaço 
europeu e cimentar a qualidade e a capacidade de captação internacional do sistema de 
ensino na UE melhorando, também, os proventos resultantes desses programas; com o 
reconhecimento mais simples do sistema de qualificações e da experiência profissional 
em toda a Europa e facilitando a entrada dos jovens no mercado de trabalho. 
3. Uma Agenda Digital para a Europa: esta iniciativa visava ativar/intensificar por toda a 
Europa a nidação de redes de Internet de alta velocidade até 2013; o que constituiria um 
passo para a formação de um mercado único digital com ganhos sociais e económicos 
para cidadãos e empresas. 
4. Uma Europa eficiente em termos de recursos: estabeleceria uma economia com 
consumos energéticos eficientes, de emissões reduzidas e baseada na utilização de 
energias renováveis. O cumprimento dos objetivos 20/20/20 em matéria energética, 
permitiria economizar milhões de euros nas importações de petróleo e de gás até 2020.  
5. Uma política industrial na era da globalização: para fazer prosperar o ambiente 
empresarial, particularmente as PME, criando um sustentáculo industrial robusto, 
sustentável, competitivo, qualificado e ambientalmente sustentável. Melhorar-se-ia, 
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assim, o tecido empresarial apoiando as PME e fomentando também o desenvolvimento 
de novos postos de trabalho. 
6. Uma agenda para novas qualificações e novos empregos: acomodaria à modernidade 
os mercados de trabalho à escala europeia, ampliando as qualificações ao longo da vida 
e incrementando uma participação superior no mercado de trabalho e estabelecendo uma 
correlação satisfatória entre a oferta e a procura de mão-de-obra, nomeadamente através 
de uma mobilidade facilitada para os trabalhadores. Incidia-se sobre a modernização dos 
mercados e a formação ao longo da vida. 
7. Uma plataforma europeia contra a pobreza: esta medida intentaria afirmar a coesão 
económica, social e territorial da Europa, permitindo uma disposição eficaz das receitas 
do crescimento e do emprego promovendo a inclusão e um papel ativo dos cidadãos na 
sociedade. 
A prioridade da Comissão apontava para a identificação das ações necessárias para 
definir uma estratégia ‘credível’ de saída da crise, dar continuidade à reforma do sistema 
financeiro, garantir a consolidação orçamental necessária para um crescimento a longo 
prazo e robustecer a coordenação no âmbito da União Económica e Monetária (European 
Commission, 2010 [COM (2010) 2020 final]). 
4.3. Análise da proposta da Comissão para a Estratégia Europa 2020 
Numa Europa marcada pela pretensa imunidade (que provou não possuir) face ao 
impacto mundial da crise económica e financeira, desencadeada em 2008, e 
particularmente abalada por novas pressões, mormente pelos desafios e 
constrangimentos que se impunham à economia europeia, esta nova estratégia para o 
horizonte 2020 foi encarada como um passo decisivo rumo a um futuro no qual a Europa 
queria garantir o seu primado no ranking na ‘nova ordem global’. 
Apesar de a preocupação europeia se encontrar primariamente na saída com êxito da 
crise, a Estratégia Europa 2020, tal como a preconizada em 2000 para a década 
subsequente, almeja a continuação da construção de um futuro sustentável, balizada 
pela visão estruturada dos objetivos a alcançar a médio e a longo prazo. Enuncia-se, 
então, a imposição de uma nova agenda para a Europa, cuja imperatividade e urgência 
de resposta aos desafios, visa sobretudo amparar a criação de mais emprego e afiançar 
melhores condições de vida. Para o conseguir há que gerar, na óptica da UE, um 
crescimento que por definição será: inteligente, sustentável e inclusivo. 
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Assim, embora na senda de continuidade da Estratégia de 2000, mas determinada pelo 
repensar do modelo europeu e perspetivando o reposicionamento da Europa no plano 
mundial, a estratégia europeia para o segundo decano do século XXI organiza-se em 
torno de cinco pontos fundamentais que aqui se relembram e sintetizam: 
1. Emprego 
2. Investigação e inovação 
3. Alterações climáticas e energia 
4. Educação e formação  
5. Luta contra a pobreza 
 
4.3.1. Uma Europa em transformação no século XXI 
No documento Europa 2020 sublinha-se a importância de mobilizar totalmente os 
instrumentos ao dispor da UE, designadamente o mercado único, os mecanismos 
financeiros e os órgãos de política externa. A Comissão assume que para concretizar os 
objetivos da Estratégia Europa 2020 terá que direcionar o foco principal para a 
explanação de ‘uma estratégia credível de saída da crise’, ou seja, através da reforma do 
sistema financeiro, da consolidação orçamental imprescindível para um crescimento a 
longo prazo e pelo incentivo da coordenação no espaço da União Económica e Monetária 
(Allemand, Bion, Sauron, 2016). 
Naturalmente, sem olvidar a crise, a estratégia Europa 2020 fixa a obrigação/exortação 
de uma governação económica intensificada. Desta forma, a materialização da visão 
europeia é delineada com base em dois sustentáculos, ou seja, no cumprimento das 
unidades temáticas enunciadas resultantes da combinação das prioridades com os 
grandes desígnios europeus, e na definição, por país, de estratégias de retorno tendentes 
à obtenção do crescimento e de finanças públicas sustentáveis. 
Como se referiu anteriormente, a Europa recentemente assolada pela crise económica 
viu-se colocada numa posição de vulnerabilidade, o que obrigou os seus líderes a 
repensar e a encarar as fragilidades estruturais europeias. O documento elaborado em 
2010 traça três cenários hipotéticos para 2020: o da recuperação sustentável (retoma da 
trajetória de crescimento e aumento do potencial no futuro), o do restabelecimento 
moroso (perda permanente de riqueza e crescimento a partir de um nível inferior) e o da 
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década perdida (perda definitiva de riqueza e do potencial de crescimento futuro). Daí a 
imperatividade de tomada de decisões ‘para evitar o declínio’ definitivo europeu. 
Os dados registados em 2009 faziam a radiografia da situação atual e permitiram concluir 
que a crise enfraqueceu/estropiou o sistema financeiro, pelo que os seus efeitos se 
repercutiram nas empresas e nas famílias (no investimento, no consumo e na obtenção 
de empréstimos) e afetaram seriamente as finanças públicas (os défices atingiram em 
média 7% do PIB e o volume da dívida elevou-se acima de 80%). Por outro lado, a 
conjuntura desfavorável comportou a anulação dos progressos graduais do crescimento 
económico e da criação de emprego verificados na década anterior, mais concretamente 
traduzidos no decréscimo do PIB em 4%, bem como o regresso da produção industrial 
europeia ao patamar dos Anos 90 do século XX. Outro sinal preocupante foi o aumento 
do desemprego para a fasquia dos 10% da população ativa, atingindo em 2009 cerca de 
23 milhões de pessoas (European Commission, 2010, p. 7 [COM (2010) 2020 final]).  
Em causa ficaram vinte anos de consolidação orçamental ‘perdidos’ em apenas dois anos 
de crise, além de que o potencial de crescimento foi reduzido para metade, tornando-se 
‘muito mais difícil’ garantir o crescimento económico futuro. Deste modo, reconhecia-se 
na Estratégia Europa 2020 que muitos projetos de investimento, talento e ideias 
arriscavam-se a ser desperdiçados devido à incerteza, à reduzida dinâmica da procura e 
à falta de financiamento. 
Apesar de este revés ter invalidado os avanços recentes e não obstante a saída da crise 
se ter tornado o repto mais premente para os Estados-Membros, o maior desafio era 
evitar o reflexo de tentar regressar à situação anterior à crise. Uma década após a 
Estratégia de Lisboa, admitiu-se que mesmo antes do deflagrar da crise, havia muitas 
áreas em que, relativamente ao resto do mundo, a Europa não estava a progredir com a 
rapidez suficiente, designadamente quanto à taxa de crescimento média, aos índices de 
emprego e aos indicadores preocupantes de envelhecimento da população.  
Tendo em conta os seus principais parceiros económicos, a taxa de crescimento média 
da Europa foi considerada estruturalmente inferior devido ao agravamento do diferencial 
de produtividade acentuado durante a última década. Como agentes conducentes para 
essa situação são apontadas: as desconformidades entre as estruturas empresariais, 
associadas aos níveis inferiores de investimento em I&D e inovação, a utilização diminuta 
das tecnologias da informação e comunicação, a resistência de alguns ramos da 
sociedade em aderir à inovação, assim como os entraves no acesso aos mercados e um 
tecido empresarial fragilizado e pouco dinâmico. 
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Embora se admitissem alguns progressos até então, as taxas de empregabilidade 
europeia eram consideradas ainda ‘significativamente inferiores’ quando comparadas às 
de outras regiões do mundo, sendo a média de 69% para a faixa etária dos 20-64 anos. 
Em relação aos trabalhadores idosos, entre os 55-64 anos, a percentagem da taxa de 
emprego na Europa era apenas de 46%, em equiparação aos 62% registados nos 
Estados Unidos da América e no Japão. Outra diferença também se encontrava patente 
no horário de trabalho médio dos cidadãos europeus que era inferior, em cerca de 10%, à 
dos americanos ou japoneses. Por outro lado, contrapõe-se a realidade de só 63% das 
mulheres trabalharem, face a 76% dos homens a laborar na Europa (European 
Commission, 2010, p. 7 [COM (2010) 2020 final]). 
Outra desvantagem era a intensificação do envelhecimento da população europeia, 
prevendo-se, na altura, que a partir de 2013/2014 a população ativa da UE entrasse em 
declínio. Se até 2007 o número de pessoas a apresentar mais de 60 anos era de um 
milhão por ano, as perspetivas em 2010 cifravam-se em cerca de dois milhões por ano. 
Esta duplicação a ritmo galopante, traduzida na diminuição da população ativa e 
conjugada com uma crescente percentagem de reformados, influiria adicionalmente 
sobre os sistemas de segurança social. 
Não obstante a Europa estar a braços com uma situação que apanhou os líderes 
europeus estranhamente desprevenidos, e cujos efeitos puseram a nu algumas 
fraquezas estruturais da economia da UE, ressalvava-se que havia a possibilidade de 
agir atempadamente para ‘evitar o declínio’. Os desafios globais tornaram-se mais 
prementes, pelo que, embora as energias dos Estados-Membros estivessem 
primariamente canalizadas para o solucionamento das suas próprias ‘fragilidades 
estruturais’, a Europa não podia menosprezar um mundo que estava a evoluir 
rapidamente e que seria muito diferente no final da segunda década do século XXI. Como 
principais reptos enumeram-se: a interligação substancial das economias, o processo 
financeiro global, que ainda não se encontra solidificado/estabilizado, não esquecendo as 
questões prementes e evidentes referentes ao clima e aos recursos (Grimmel, 2017). 
Como admite oportunamente a Estratégia Europa 2020, com economias cada vez mais 
interconectadas e embora a UE beneficie do facto de ser uma das economias ‘mais 
abertas’ do mundo, há que estar atento à concorrência crescente das economias 
emergentes e desenvolvidas, que aplicam pressão sobre a competitividade de algumas 
áreas da economia, particularmente a China e a Índia. Estes países investiram 
fortemente na investigação e desenvolvimento de tecnologia visando a ascensão das 
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suas indústrias na cadeia de valor dando o desejado ‘salto’ para a esfera mais 
desenvolvida da economia mundial. Na perspetiva enunciada na Estratégia Europa 2020, 
esta ameaça a pairar sobre os Estados-Membros da UE criou identicamente novas 
oportunidades, pois também gerou potenciais mercados novos para as empresas 
europeias. 
Perante um sistema financeiro global por consolidar, a Europa teria que se empenhar em 
encontrar soluções globais com vista a criar um sistema financeiro eficiente e sustentável. 
Instabilidade gerada pelo crédito fácil, visão de curto prazo e riscos excessivos registados 
nos mercados financeiros mundiais ‘alimentaram comportamentos especulativos’ que 
desencadearam um tipo de ‘crescimento’ assente em ‘bolhas’ e desequilíbrios perigosos 
(European Commission, 2010, p. 8 [COM (2010) 2020 final]). 
Outro dos pontos na mira da UE a ser alvo de uma ação vigorosa incidiu sobre a gestão 
de recursos, assim como na resposta a dar face aos desafios climáticos. A dependência 
fóssil e a utilização ineficaz das matérias-primas trouxeram custos acrescidos que 
prejudicam a segurança económica com impacto nas alterações climáticas detetadas. O 
facto de a população mundial passar de 6 para 9 mil milhões de pessoas concorre para a 
disputa global no tocante aos recursos naturais com implicações ambientais evidentes. 
Neste quadro, a UE persiste na sensibilização e na luta pela solução global para o 
problema ambiental, mas simultaneamente não descura a estratégia definida pela União 
para as alterações climáticas e a energia no espaço europeu. 
Sob a chancela de agir sob pena de declínio configurava-se, em 2010, que os principais 
ensinamentos a retirar da experiência vivida com a crise revelavam a correlação das 
economias europeias, sobretudo as da Zona Euro, e o desencadear de efeitos em cadeia 
no seio europeu apesar da coordenação da UE ser ‘funcional e capaz’. Ora, a crise 
evidenciou as repercussões recíprocas, nas economias nacionais, nomeadamente na 
Zona Euro, precisamente devido à dependência entretanto criada entre as economias e 
os mercados (European Commission, 2010, p. 8 [COM (2010) 2020 final]): 
Reforms, or the lack of them, in one country affect the performance of all others, as 
recent events have shown; moreover, the crisis and severe constraints in public 
spending have made it more difficult for some Member States to provide sufficient 
funding for the basic infrastructure they need in areas such as transport and 
energy not only to develop their own economies but also to help them participate 
fully in the internal market. 
Por outro lado, afirma-se categoricamente que a coordenação no seio da UE era eficaz, 
como teria ficado bem patente na resposta à crise, evidenciada na estabilização do 
sistema bancário e na ação de enveredar por um Plano de Relançamento da Economia 
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Europeia. Reforçando a interdependência da União face ao mundo globalizado, também 
se admitia que o ‘isolamento’ não permitiria a um país resolver eficazmente os seus 
problemas de forma unilateral. Perante os perigos do mundo global seria fundamental 
reforçar a União entre todos os Estados-Membros.  
Cientes da influência e peso da União, os Estados-Membros reafirmaram a ambição de 
consolidar e aumentar a preponderância europeia, o que poderia ser obtido pela 
operacionalização de forças e a organização conjunta, pois a UE representava um ‘valor 
acrescentado’ no contexto mundial e a sua capacidade para influenciar as decisões 
políticas a nível mundial implicaria sempre decisões em conjunto e devidamente 
coordenadas: «the EU will influence global policy decisions only if it acts jointly. Stronger 
external representation will need to go hand in hand with stronger internal co-ordination» 
(European Commission, 2010, p. 8 [COM (2010) 2020 final]). 
Mais uma vez reafirmou-se a importância capital de reverter a situação em conjunto, 
sempre coletivamente, sob perigo de a UE ficar ‘perder terreno’ no contexto da arena 
mundial. Os desafios ultrapassavam não só o que representava a necessidade imediata 
de restabelecimento e de relançamento europeu, como também o longo prazo 
correspondente a toda uma conjuntura na qual a Europa enfrentava a globalização, a 
tensão sobre os recursos, a necessidade da imperiosa competitividade e o incentivo à 
produtividade. Em suma, como se afirmou, de forma concludente (European Commission, 
2010, pp. 8-9 [COM (2010) 2020 final]):  
So as to make up for the recent losses, regain competitiveness, boost productivity 
and put the EU on an upward path of prosperity ("sustainable recovery"). Or we 
continue at a slow and largely uncoordinated pace of reforms, and we risk ending 
up with a permanent loss in wealth, a sluggish growth rate ("sluggish recovery") 
possibly leading to high levels of unemployment and social distress, and a relative 
decline on the world scene ("lost decade"). 
Consequentemente, num ensaio credível, como foi ventilado anteriormente, a Comissão 
traçou cenários possíveis para a próxima década e para o sucesso, maior ou menor, da 
Estratégia Europa 2020. 
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Três cenários possíveis para 2020 
 
Fonte: European Commission, 2010, p. 9 [COM (2010) 2020 final]. 
De facto, hodiernamente, o programa europeu está submetido a novas pressões 
evidentemente patentes nas palavras inscritas em 2020, sob a égide de um presente 
contínuo de uma Europa a agir para ‘evitar o declínio’, pois a crise não foi branda, 
passageira ou limitada a um simples ‘golpe isolado’ capaz de permitir facilmente o 
regresso à vida normal. Considerava-se que o raio de atuação era limitado, ao que 
acrescia a realidade de que a concorrência era maior com o consubstanciar do poderio 
económico e político das potências emergentes. 
No documento de referência da Estratégia Europa 2020 (European Commission, 2010 
[COM (2010) 2020 final]) que revela arrojadamente algumas fragilidades, a Comissão 
Europeia não perdeu o ensejo para anunciar os incontáveis trunfos. Sob o lema ‘Europe 
can succeed’ descortina-se a diferença e a mais-valia da União relativamente aos outros 
países concorrentes, nomeadamente: o talento e a criatividade sustentáculo da 
diversidade europeia, uma fundação industrial sólida, um sector dos serviços ágil, uma 
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atividade agrícola evoluída e de qualidade, uma capacidade marítima com raízes 
históricas profundas, além do mercado único e da moeda comum; constituindo-se como o 
bloco comercial maior e mais proeminente do mundo, além de constituir um destino 
apetecível para o investimento estrangeiro. A aditar a todos estes fatores somavam-se 
ainda, entre outros: os valores europeus, os preceitos democráticos, a união económica, 
social e territorial, a solidariedade, o respeito ambiental, a multiplicidade cultural e a 
observância pela igualdade de género. Posicionando grande parte dos Estados-Membros 
entre as economias mais avançadas, inovadoras e desenvolvidas do mundo, 
considerava-se que o elemento preponderante para o sucesso da Europa, e para o seu 
fortalecimento mundial, passava pelo solidificar da estrutura de cooperação interna e 
assim poder agir coletivamente, enquanto União. 
No encadeamento da crise, a Estratégia elaborada em 2010 no âmbito de uma Europa 
que enfrentava um dilema difícil mas simultaneamente estimulante, abriu-se uma 
perspetiva de futuro onde são enumeradas todas as grandes conquistas da UE como a 
circunstância de na década de 90 ter encetado o maior mercado único do mundo, 
assente numa moeda comum, a entrada de novos países na União (representando o ‘fim’ 
das divisões no seio europeu), um Plano de Relançamento da Economia Europeia que 
supostamente teria conseguido travar a derrocada económica e a existência de sistemas 
de segurança social a agir eficazmente na proteção dos cidadãos. Em suma, a União 
teria coroado de sucesso os ‘ajustamentos’ económicos e sociais. Em 2010, os europeus 
encontravam-se novamente num período de transformação enfrentando o impacto da 
crise, as fragilidades estruturais da Europa e a firmação dos desafios globais. 
Neste quadro e com este teor de União a atuar coletivamente, o Horizonte de 2020, 
marcou a rota do we need to take action now, pelo que a UE procurou fazer coincidir a 
saída da crise com a entrada numa nova economia garante do modelo social europeu, da 
vida saudável e com qualidade elevada. Tendo em vista o gizar do projeto europeu para 
a década posterior à Estratégia de Lisboa, delineou-se uma outra Estratégia (European 
Commission, 2010, p. 10 [COM (2010) 2020 final]): 
What is needed is a strategy to turn the EU into a smart, sustainable and inclusive 
economy delivering high levels of employment, productivity and social cohesion. 
This is the Europe 2020 strategy. This is an agenda for all Member States, taking 
into account different needs, different starting points and national specificities so as 
to promote growth for all. 
Estabeleceram-se, então, as metas fulcrais ou linhas orientadoras, acima resumidamente 
elencadas para a Europa 2020 centradas no Crescimento Inteligente, Sustentável e 
Inclusivo cuja execução ainda é imprescindível para o sucesso a registar em 2020, 
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mormente através do incremento dos níveis de emprego da população com idade entre 
20 e 64 anos, de 69% para cerca de 75%. Este propósito alcançar-se-á, sobretudo, 
mediante a inclusão na população ativa das mulheres, dos idosos e dos migrantes. Por 
outro lado, ainda sob apanágio de uma ambição largamente falhada no contexto da 
Estratégia de Lisboa, a UE deverá investir 3% do PIB em I&D. 
Para fazer frente à concorrência mundial, sublinhou-se como sendo de importância 
crucial o investimento público e privado em I&D, facilitando também os requisitos ou 
critérios, subordinando à I&D também à esfera privada na UE. I&D e a inovação deveriam 
ser operadas em íntima conexão no seio da União, sendo consideradas como fulcrais no 
desempenho empresarial e produtividade. Assumiu-se a manutenção do marco dos 3% e 
pretendendo-se incrementar um indicador de intensidade de I&D e de inovação. 
A nível do sucesso escolar, visa-se circunscrever a taxa de abandono escolar prematuro 
para os 10% face aos atuais 15%. Por seu turno, em 2020, o percentual de conclusão do 
ensino superior dos cidadãos, com faixa etária entre 30 e 34 anos, deverá cifrar-se nos 
40% no mínimo, em vez dos 31% registados anteriormente. A ideia de um crescimento 
inteligente é realizável, segundo a visão europeia para 2020, no robustecer e na aposta 
no conhecimento e na inovação, uma dupla de fatores considerada absolutamente 
preponderante para o avanço e desenvolvimento futuro. Este porvir de êxito passará por 
aperfeiçoar e incentivar a qualidade do ensino, pela melhoria da capacidade de 
investigação, pelo fomento da cultura da inovação e de permuta de conhecimento entre 
os Estados-Membros, por usufruir e apostar nas tecnologias de informação e 
comunicação e por converter ideias inovadoras em serviços e produtos novos. Esta 
estratégia não só criará prosperidade económica, multiplicação de empregos de 
qualidade, como também representará uma arma para enfrentar os reptos societais 
presentes quer no seio da União como no mundo. Este esforço para ser coroado de 
sucesso será conciliado não só a partir de bases financeiras e no empreendedorismo, 
mas igualmente a partir das perspetivas de mercado e das necessidades da sociedade 
europeia. 
Soma-se ainda o propósito de fazer decrescer as emissões poluentes com efeito de 
estufa em cerca de 20% (em relação aos índices de 1990), propondo-se chegar aos 30%. 
Quanto à quota de energias renováveis, esta necessitará de subir para 20% em termos 
de consumo energético final e atingir o patamar dos 20% no que diz respeito à eficiência 
energética. Por outro lado, há que diminuir a população europeia a viver abaixo dos 
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limiares de pobreza na ordem dos 25%, o que corresponde uma fasquia de 20 milhões de 
europeus.  
Claramente, a prossecução destas diretrizes por todos os Estados-Membros é uma 
diligência sempre assente na diversidade europeia, com ambições e níveis de vida 
distintos, mas vazados em propósitos considerados pela Comissão como absolutamente 
prioritários; pois além de concorrer para a coesão territorial, económica e social, ao 
investir na investigação, desenvolvimento, na inovação, educação e tecnologias 
despoletará vantagens para todos os sectores, inclusive os tradicionais, rurais e 
principalmente nas economias de elevado grau de qualificação consolidadas nos 
serviços. Contudo, defende-se, que a senda do sucesso terá sempre que passar por uma 
visão forte, coletiva e unida, concentrada em meios de execução eficientes de forma a 
alterar e a fomentar as posturas e rotinas na UE. 
Estes pontos ‘representativos’ do plano global da Comissão para a UE em 2020 não se 
reduzem a uma panaceia universal. O compromisso dos Estados-Membros e da UE terá 
que caminhar para a melhoria dos níveis de habilitações, circunstância que incitará a 
empregabilidade e a consequente redução da pobreza. Preconiza-se que os Estados ao 
empenharem-se nas competências de investigação e possibilidades de inovação, em 
todos os segmentos da economia, e ao gerirem de forma eficiente os recursos, estarão a 
contribuir para o aumento da competitividade e das taxas de emprego. A nível ambiental, 
o investimento em tecnologias menos poluentes favorecerá a atenuação das alterações 
climáticas, além de propiciar mais emprego e desenvolvimento económico. Salienta-se 
ainda que, para além dos esforços dos Estados-Membros, a Comissão proporá ações ao 
nível da UE no sentido do crescimento sustentável. 
Almeja-se, igualmente, o crescimento inteligente numa economia baseada no 
conhecimento e na inovação (já ideológica e economicamente perfilhada pela 
antecessora Estratégia de Lisboa). Para conseguir caucionar o crescimento vindouro, a 
Europa deve orientar a sua ação para um crescimento inteligente, ou seja, apostar nos 
dois segmentos, pois estes vetores são considerados como basilares para o avanço 
deste desígnio. Para cumprir esta prioridade, terá que ser trabalhada a nível regional, 
nacional e no espaço da UE. De acordo com o documento da Estratégia 2020, a Europa 
terá que atuar, forçosamente, sobre os seguintes campos: inovação, educação e 
formação ao longo da vida e sociedade digital. 
No tocante à inovação, constatou-se que os gastos em I&D na Europa eram inferiores a 
2%, comparativamente aos 2,6% dos Estados Unidos da América e os 3,4% do Japão, 
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explicáveis, sobretudo, pelo menor investimento privado. Desta feita, seria fulcral 
canalizar o esforço de aplicar eficientemente os recursos financeiros em I&D, também no 
sector privado, além de desenvolver mais a alta tecnologia (50% do diferencial 
relativamente aos Estados Unidos da América, devia-se a esta última variável). 
No concernente à sociedade digital, mostrava-se o diferencial em relação ao mercado 
mundial das tecnologias da informação e comunicação, avaliado em cerca de dois biliões 
de Euros, sendo que as empresas da UE apenas constituíam 25% deste número total. As 
notícias continuavam a não ser positivas no que se refere à Internet de alta velocidade, 
também aqui havia fortes discrepâncias em relação aos seus concorrentes afetando, 
inevitavelmente, a capacidade de inovar, realidade manifestamente visível nas áreas 
rurais, assim como à propagação/extravasamento de conhecimentos em linha e à 
comercialização de bens e serviços por esta via. 
Na educação, formação e aprendizagem ao longo da vida registava-se que subsistiam as 
dificuldades de leitura, em cerca de um quarto do total de estudantes; que o abandono 
escolar e a formação se encontravam na ordem de um para cada sete; e que apesar de 
metade da percentagem total de indivíduos apresentar qualificações de nível médio estas 
não se coadunavam com as necessidades do mercado laboral. Por outro lado, só um em 
cada três cidadãos europeus, entre os 25 e os 34 anos, teria habilitações universitárias, 
enquanto nos Estados Unidos da América a percentagem era de 40% e no Japão mais 
de 50%. Se visto há luz do índice de Xangai, apenas duas universidades europeias 
estariam posicionadas entre as 20 melhores do mundo! Em presença desta realidade 
estatística, a procura da consecução de um crescimento inteligente, isto é, a partir de 
uma economia fundada no conhecimento e na inovação, seria necessariamente uma via 
essencial para libertar o potencial de inovação da Europa, melhorando também o 
aproveitamento escolar e a qualidade e resultados das instituições de ensino tirando 
partido das vantagens económicas e sociais da era digital. 
Já a iniciativa emblemática Uma União de Inovação visou reorientar a política de I&D e 
Inovação para os presentes desafios, especialmente as mudanças climáticas, a gestão 
de recursos, a eficiência energética e as áreas da saúde e da progressão demográfica. A 
cadeia de inovação devia ser reforçada desde a investigação até à comercialização. 
Pretendeu-se desenvolver, também, uma sinergia de ação voltada para ultimar o Espaço 
Europeu da Investigação, de forma a incrementar uma agenda de investigação 
estratégica centralizada nos reptos dos transportes, modificações climáticas, da 
segurança energética e aproveitamento apropriado dos recursos, mecanismos de 
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produção ecológicos, administração dos solos, envelhecimento da população, saúde, e 
também a consolidação do plano conjunto dos Estados e das regiões. 
Também deveria facilitar-se um contexto específico para a criação e renovação das 
empresas melhorando os requisitos principais, assinaladamente através da introdução da 
patente única da União e de um tribunal especializado nesta temática das patentes, na 
atualização do regime dos direitos de autor e das marcas registadas, no aprimoramento 
do acesso das PME à proteção da propriedade intelectual, na potencialização das 
normas de interoperabilidade e no acesso ao capital, aproveitando-se as políticas de 
incentivo (particularmente de ‘regulamentação inteligente’ e a contratação pública). 
Procurava-se, igualmente, propor o lançamento e coordenação das ‘parcerias europeias 
de inovação’ entre a UE e os Estados-Membros para reacender a expansão e emprego 
das tecnologias consideradas como fundamentais para responder aos desafios 
modernos. A colaboração inicial compreenderia os seguintes princípios: edificar/organizar 
a bioeconomia até 2020, apostar em tecnologias promissoras para o futuro industrial da 
Europa e propiciar aos cidadãos idosos uma vida autónoma e socialmente ativa; 
intensificar e ampliar o apoio à inovação através das ferramentas, programas e fundos da 
UE, particularmente por intermédio do reforço da colaboração com o BEI e na 
simplificação a nível administrativo do acesso ao financiamento, sobretudo pelas PME, e 
na atribuição de incentivos inovadores no campo do mercado do carbono para as 
empresas pioneiras; desenvolver parcerias do conhecimento e consolidar a relação entre 
sistemas educativos, empresas, investigação e inovação, nomeadamente com a 
promoção do empreendedorismo e do apoio às Jovens Empresas Inovadoras. 
Em termos nacionais, os Estados-Membros ficavam incumbidos de (European 
Commission, 2010, p. 15 [COM (2010) 2020 final]): 
Reformar os sistemas nacionais (e regionais) de I&D e inovação para promover a 
excelência e a especialização inteligente, reforçar a cooperação entre as 
universidades, a investigação e as empresas, recorrer a programas conjuntos e 
estimular a cooperação transfronteiras em áreas em que a UE proporciona valor 
acrescentado, adaptando os procedimentos nacionais de financiamento em 
conformidade, com vista a assegurar a difusão da tecnologia em todo o território 
da UE. 
Assegurar um número suficiente de licenciados em ciências, matemática e 
engenharia e orientar os currículos escolares para a criatividade, a inovação e o 
empreendedorismo. 
Dar prioridade às despesas no conhecimento, nomeadamente através de 
incentivos fiscais e outros instrumentos financeiros, com vista a promover o 
aumento do investimento privado em I&D. 
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Transversalmente, mediante a iniciativa emblemática Juventude em movimento, a União, 
dispõe-se a restituir e alavancar as competências de execução e atratividade 
internacional dos estabelecimentos de ensino superior europeus de forma a harmonizar a 
qualidade global de todos os níveis de ensino e formação na UE, aliando excelência e 
equidade, por intermédio da promoção da mobilidade dos estudantes e formandos, e 
favorecendo a empregabilidade dos jovens. A Comissão propunha-se: incorporar e ativar 
os planos de mobilidade para universitários e investigadores da UE (tirando proveito de 
programas como Erasmus, Erasmus Mundus, Tempus e Marie Curie), certificar-se da 
respetiva conexão aos programas e expedientes nacionais; apressurar o cumprimento do 
desígnio de atualização do ensino superior (currículos, governação e financiamento), 
especialmente atendendo à fixação de modelos de referência para as universidades e 
resultados académicos.  
No que concerne ao empreendedorismo, este seria cultivado por programas de 
mobilidade e pelo reconhecimento da aprendizagem não formal e informal. A diminuição 
dos índices de desemprego jovem seria operada, mediante a ação conjunta dos Estados-
Membros e parceiros sociais, no sentido de estimular a aprendizagem profissional, a 
realização de estágios ou a obtenção de outras experiências laborais, desenvolvendo 
similarmente um sistema apelidado de O teu primeiro emprego EURES, cujo fim visava 
melhorar as oportunidades de emprego para os jovens fruto da promoção da mobilidade 
na Europa. 
A nível nacional, os Estados-Membros terão que assegurar a execução de investimentos 
pertinentes nos sistemas educativos e de formação (desde o ensino pré-escolar até no 
ensino superior); conseguir obter resultados escolares melhores em todos os ciclos de 
ensino através da valorização das ‘competências-chave’; restringir o abandono escolar 
prematuro; criar quadros nacionais de qualificações; coadunar a aprendizagem com as 
necessidades do mercado laboral e simplificar, mediante a aprendizagem, o 
aconselhamento e serviços de orientação, o ingresso dos jovens no mercado de trabalho. 
Conjuntamente foi estruturada uma outra iniciativa emblemática, a Agenda digital para a 
Europa. O propósito desta ação seria granjear proventos económicos e sociais, de forma 
sustentável, dentro do mercado único digital, firmados na alta velocidade e na 
interoperabilidade. Até 2013 a banda larga deveria estar acessível a todos e até 2020 
possuir uma velocidade maior que 30 Mbps, almejando a fasquia de 50%, ou acima 
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desta, de famílias com ligações à Internet superiores a 100 Mbps. Neste sentido, a 
Comissão deveria desenvolveria um quadro jurídico permeável e facilitador de uma 
infraestrutura aberta e concorrencial de acesso à Internet de alta velocidade, e serviços 
conexos, e fomentar a aplicação de fundos estruturais da UE na objetivação destas 
medidas.  
Do mesmo modo, a UE procurava estabelecer um mercado único efetivo pleno de 
conteúdos e de serviços em linha, seguro e de características transfronteiriças, 
enquadrado por normas claras promovendo licenças ‘multiterritoriais’, a proteção e 
remuneração dos titulares dos direitos, o apoio à digitalização do ‘património cultural 
europeu’, a fomentação dos fundos de investigação e inovação e de estímulo às TIC, 
com o intuito especial de cimentar a aptidão tecnológica em ‘domínios estratégicos 
essenciais’. Por outro lado, propiciar condições às PME com melhor potencial para 
penetrarem nos mercados emergentes e inovarem no âmbito das TIC em todas as áreas 
da economia. Outro ponto fundamental passaria por concretizar o acesso e o uso da 
Internet por todos os cidadãos através do amparo à acessibilidade e literacia digital. 
No campo digital competiria aos Estados-Membros coordenar e implementar as 
condições de financiamento público, juntamente com fundos estruturais, 
complementando o investimento privado num quadro jurídico propício para diminuir as 
despesas de instalação das redes; desenvolver a conceção e aplicação de serviços em 
linha modernos e facilmente acedíveis (em serviços como a administração pública, 
saúde, segurança, competências digitais e a vulgarização da casa inteligente). 
Na perspetiva veiculada pela Estratégia Europa 2020, mediante a prática de um 
crescimento sustentável, seria promovida uma economia mais competitiva, ecológica e 
capaz em termos de gestão de recursos o que patrocinaria, também, a união económica, 
social e territorial, assim como a prosperidade do continente. Esta Europa, inserida num 
‘mundo hipocarbónico’ e de recursos escassos, contribuiria para o travar do aviltamento 
da natureza, a ruína da biodiversidade e a utilização irresponsável dos recursos. Para a 
UE conseguir ganhar a evidência e o papel de destaque desejado, havia que desenvolver 
novos processos, tecnologias verdes e implantar de forma célere as redes inteligentes; 
consubstanciadas nas TIC e fortalecendo as mais-valias competitivas empresariais (tanto 
a nível industrial como das PME). Similarmente, a gestão inteligente dos recursos seria/é 
primordial.  
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Este crescimento sustentado e alicerçado na estruturação de uma economia sustentável, 
competitiva e optimizadora dos recursos ambiciona uma UE a prosperar no contexto 
global, pelo que se apontou como profícuo agir na égide dos pontos seguintes:  
 Competitividade: para melhorar a capacidade europeia face aos concorrentes, através 
do acréscimo da produtividade, mormente perante os fortes desempenhos da China e da 
América do Norte, especialmente na área das ‘tecnologias verdes’. A posição cimeira só 
seria alcançável se a utilização dos recursos fosse eficiente em todos os vetores da 
economia, mas havia que ultrapassar os constrangimentos nas infraestruturas de rede 
para reforçar a competitividade industrial. De facto, a UE prosperou muito graças ao 
comércio e às exportações concretizadas para todo o mundo (importando também 
matérias-primas e produtos acabados); no entanto sempre esteve submetida a uma 
pressão vigorosa ligada às matérias-primas e aos mercados de exportação. 
 Luta contra as alterações climáticas: a peleja para combater as modificações 
climáticas passará por abrandar drasticamente as emissões em todos os sectores, 
ambicionando-se superar os resultados obtidos na década anterior. Buscava-se 
potencializar as novas tecnologias como, por exemplo, a captura e acondicionamento do 
carbono e utilizar eficazmente os recursos contribuindo para o crescimento económico e 
a criação de poupanças. A UE deverá preparar as economias para os ‘riscos climáticos’ 
aumentando a capacidade de acautelamento e de resposta a potenciais calamidades 
naturais. 
 Energia limpa e eficiente: através de metas energéticas para o Horizonte 2020 na 
obtenção de energia limpa e eficiente representando uma poupança na ordem dos 60 mil 
milhões de Euros nas importações de petróleo e gás. As metas energéticas terão que ser 
cumpridas permitindo assegurar uma maior segurança energética na Europa. Os cálculos 
adicionais feitos em 2010 apontam para um crescimento sequente do PIB cifrado entre 
0,6% e 0,8%. Por outro lado, o objetivo da União em garantir 20% de fontes de energia 
renováveis poderá gerar mais de 600 000 postos de trabalho (atingindo-se a fasquia de 
mais de 20% de eficiência energética conseguirão afiançar-se cerca de um milhão de 
novos empregos no espaço geográfico europeu). 
Tendo em vista maximizar os benefícios e minimizar os custos, a Europa terá de 
conseguir separar o crescimento do consumo descontrolado de energia. Este respeito 
pelos compromissos assumidos poderá representar redução da dependência do exterior 
de matérias-primas e bens de base e consequente vantagem concorrencial. 
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Neste contexto, definiu-se a iniciativa emblemática Uma Europa eficiente em termos de 
recursos com a finalidade de facilitar a transição para uma economia ‘hipocarbónica’ que 
utiliza de forma eficiente os recursos e que diminui as emissões de CO2 garantindo 
segurança energética e capacidade competitiva maior. 
A Comissão comprometeu-se a canalizar meios financeiros, como os fundos estruturais, 
o fundo de desenvolvimento rural, programas-quadro de I&D, entre outros, aliando os 
recursos financeiros da UE com os recursos nacionais e privados. Procura-se, 
principalmente, incentivar o comércio de licenças de emissão, aplicar reformas na 
tributação de energia, enquadrar auxílios estatais e fomentar os contratos públicos 
ecológicos. No sector dos transportes a aposta recai na aposta na modernização e 
diminuição das emissões de carbono permitindo o alavancar da competitividade. Este 
plano é coadjuvado por medidas para as infraestruturas como a difusão de uma rede de 
abastecimento de veículos elétricos, melhoria dos sistemas logísticos, gestão eficiente do 
tráfego, decréscimo das emissões de CO2 (rodoviárias, na aviação e transportes 
marítimos), na promoção do ‘automóvel verde’; aplicando novas tecnologias 
designadamente no domínio da generalização dos automóveis elétricos e híbridos, assim 
como no apoio à investigação, difusão de normas comuns e expansão de infraestruturas. 
Também seria dever da Comissão abreviar o cumprimento dos projetos estratégicos para 
suprimir as principais dificuldades, completar o mercado interno da energia, acionar o 
Plano para as Tecnologias Energéticas Estratégicas (Plano SET), impulsionar o fim dos 
constrangimentos, sobretudo nos troços transfronteiriços e nós ‘intermodais’; ultimar a 
utilização de fontes de energia renováveis, modernizar as redes europeias e 
transeuropeias de energia possibilitando a criação de uma mega rede europeia e o 
fomento das interligações e redes inteligentes, sobretudo no que diz respeito às fontes de 
energia renováveis (recorrendo a fundos estruturais e do BEI). As infraestruturas a 
projetar nas áreas geográficas do Báltico e dos Balcãs e nas regiões mediterrânica e 
euro-asiática foram assumidas como de ‘importância estratégica’ para a UE. Colocou-se 
em marcha, igualmente, um Plano de Acção sobre a Eficiência Energética e projetou-se 
produzir um programa acerca da eficiência na gestão dos recursos em benefício da 
Administração Pública, das PME, e das famílias. A meta centra-se em conseguir mudar 
os padrões do consumo e da produção na Europa. 
Partindo de alterações estruturais e tecnológicas, pretende-se consumar, até 2050, a 
passagem para uma ‘economia hipocarbónica’ eficiente na utilização dos recursos e com 
capacidade de adaptação às alterações climáticas. A biodiversidade e a segurança 
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alimentar também serão favorecidas pela boa gestão dos recursos sublinhando-se a 
relevância de ampliar a capacidade de prevenção e de resposta face a potenciais 
catástrofes futuras. 
Consequentemente, cabe aos Estados-Membros adotar os princípios seguintes 
(European Commission, 2010, p. 19 [COM (2010) 2020 final]): 
Abandonar gradualmente as subvenções prejudiciais de um ponto de vista 
ecológico, limitando as excepções às pessoas com necessidades sociais. 
Utilizar instrumentos baseados no mercado, tais como incentivos fiscais e 
contratos públicos, para adaptar os métodos de produção e de consumo. 
Desenvolver infraestruturas de transportes e energia inteligentes, modernizadas e 
totalmente interligadas e utilizar plenamente as TIC. 
Assegurar uma realização coordenada dos projectos de infraestrutura, no âmbito 
da rede central da UE, dando uma contribuição essencial para a eficácia do 
sistema global de transportes da UE. 
Centrar-se na dimensão urbana dos transportes responsável por uma parte 
significativa do congestionamento e das emissões nocivas. 
Utilizar a regulamentação, normas de desempenho ambiental dos edifícios e 
instrumentos baseados no mercado, tais como a tributação, as subvenções e os 
contratos públicos, para reduzir o consumo de energia e de recursos. Utilizar os 
fundos estruturais para investir na eficiência energética dos edifícios públicos e na 
melhoria de eficiência da reciclagem. 
Incentivar a utilização de instrumentos de poupança de energia que possam 
aumentar a eficiência nos sectores com uma utilização intensiva de energia, tais 
como os baseados nas TIC. 
Na frente da indústria definiu-se a iniciativa emblemática Uma política industrial para a 
era da globalização. Ressalvou-se que era essencial operar a mudança para uma 
‘política industrial moderna’, com apoio ao empreendedorismo, promoção da 
competitividade dos sectores europeus primário, secundário e terciário tirando partido das 
oportunidades desencadeadas pela globalização e pela economia verde. A economia 
hipocarbónica explorará contextos e oportunidades comerciais novas, pelo que as PME e 
a indústria adaptarão a sua laboração a esta nova realidade globalizada e de matriz 
verde.  
Fundamentalmente, o trabalho concentra-se em conservar e ampliar um alicerce 
industrial consistente, competitivo e diversificado, eficaz sob a perspetiva energética e de 
gestão dos recursos, além de expandir uma política industrial com regulamentação 
inteligente e moderna (no que respeita a contratos públicos, apoios estatais e normas); 
empolgar o tecido empresarial, principalmente no domínio das PME com diminuição dos 
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encargos de transação na Europa, promoção de aglomerados de empresas e da 
acessibilidade ao financiamento, reorganização de ramos de produção impelindo-os para 
áreas de inovação e mercados emergentes com elevado crescimento favorecendo o 
indispensável ajustamento ao processo de globalização e triunfo dentro do mesmo. 
Mais, favorecem-se as tecnologias e os procedimentos ‘amigos’ do ambiente, dilata-se o 
investimento no património natural e instiga-se a internacionalização das PME com redes 
de transportes e logística superiores de forma a facilitar o ingresso pleno tanto no 
mercado único como nos mercados internacionais. Também será relevante efetivar os 
sistemas Galileo (de navegação por satélite) e GMES (Programa Global de Monitorização 
do Ambiente e da Segurança), tornar mais competitivo o ramo do turismo; apoiar os 
sectores terciário e secundário no trajeto da gestão eficaz dos recursos; aperfeiçoar a 
disposição normativa europeia visando a competitividade da indústria a longo prazo; 
enveredar pela comercialização e adoção de tecnologias, assim como promover a 
responsabilidade social das empresas como elemento de confiança a longo prazo para 
os trabalhadores e para os consumidores.  
A nível nacional, os Estados-Membros têm como recomendação principal (European 
Commission, 2010, pp. 20-21 [COM (2010) 2020 final]): 
Melhorar o ambiente empresarial, nomeadamente para as PME inovadoras, em 
especial através de contratos públicos para apoiar os incentivos à inovação. 
Melhorar as condições para assegurar o respeito da propriedade intelectual. 
Reduzir a carga administrativa/burocrática que recai nas empresas e melhorar a 
qualidade da legislação comercial. 
Trabalhar em colaboração estreita com as partes interessadas dos diferentes 
sectores (empresas, sindicatos, universidades, ONG, organizações de 
consumidores) para identificar estrangulamentos e desenvolver uma análise 
partilhada sobre a forma de manter uma forte base industrial e de conhecimentos 
para colocar a UE numa posição de liderança no desenvolvimento sustentável 
global. 
 
4.3.2. Crescimento inclusivo 
Na abordagem concernente ao crescimento inclusivo refere-se que este terá como 
corolário a capacitação das pessoas por intermédio das taxas de emprego altas, do 
investimento nas qualificações, da luta contra a pobreza e na modernização dos 
mercados de trabalho, bem como dos sistemas de formação e de proteção social. Além 
de assessorar as competências para antecipar e superintender a mudança fortalecem-se 
os alicerces para uma sociedade mais coesa. Pretende-se similarmente asseverar que as 
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vantagens do crescimento económico beneficiem todos os Estados-Membros, 
contribuindo para a coesão territorial. Um ponto fulcral passa por afiançar a paridade de 
oportunidades ‘para todos’ e ao ‘longo da vida’. Reiterou-se que a UE se confronta com 
os desafios do envelhecimento populacional, somando-se a acérrima concorrência global, 
pelo que será indispensável saber utilizar inteiramente o potencial da mão-de-obra. 
Assume-se, também, a luta séria pelo incitamento da igualdade de género. 
Quanto ao domínio das qualificações, pretendeu-se atuar num determinado 
enquadramento e sobre as seguintes dimensões (European Commission, 2010, p. 21 
[COM (2010) 2020 final]): 
Emprego: devido à evolução demográfica, a população ativa europeia estava, em 
2010, prestes a começar a diminuir. Só dois terços da população em idade ativa 
estavam empregados, contra mais de 70% nos Estados Unidos da América e no 
Japão. As taxas de emprego das mulheres e dos trabalhadores idosos são 
particularmente baixas. Os jovens foram gravemente atingidos pela crise 
registando uma taxa de desemprego superior a 21%. As pessoas afastadas ou 
mal integradas no mundo do trabalho encontravam-se em risco de perder terreno 
no mercado laboral. 
Qualificações: embora cerca de 80 milhões de pessoas apresentassem apenas 
qualificações baixas ou básicas, a aprendizagem ao longo da vida estava a 
beneficiar sobretudo as mais qualificadas. A previsão até 2020 apontava para a 
criação de 16 milhões de postos de trabalho a exigir qualificações elevadas e para 
a diminuição, em 12 milhões, da procura de trabalhadores pouco qualificados. 
Devido ao prolongamento da vida ativa, impunha-se a aquisição e o 
desenvolvimento de novas competências ao longo da vida. 
Luta contra a pobreza: 80 milhões de pessoas, entre as quais 19 milhões de 
crianças, viviam em risco de pobreza antes da crise. Por outro lado, 8% das 
pessoas com um emprego não ganhavam o suficiente para ultrapassar o limiar da 
pobreza. Os desempregados europeus encontravam-se numa situação 
particularmente vulnerável. 
 
Perante tal cenário, o campo de ação desta prioridade demanda políticas reforçadas e 
atualizadas de emprego, educação e formação, e a modernização dos procedimentos de 
proteção social através da diminuição do desemprego estrutural, subida dos níveis de 
participação no mercado laboral e incremento da responsabilidade social das empresas. 
Recomendou-se que as estruturas de acolhimento de crianças e de cuidado de 
dependentes devem ser valorizadas e facilmente acessíveis. Incumbia-se, ainda, o 
emprego dos princípios da ‘flexissegurança’ e a aquisição de novas 
qualificações/apetências por parte dos trabalhadores para poderem adaptar-se a 
mudanças futuras ou, se necessário, a modificações de atividade. Por outro lado, 
sublinhou-se a importância de promover um envelhecimento com saúde e ativo da 
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população como garante da coesão social e de uma produtividade maior combatendo 
também a exclusão social, situações de pobreza e a redução das desigualdades nos 
cuidados de saúde.  
Quanto à ‘iniciativa emblemática’ agregada, intitulada Agenda para novas qualificações e 
novos empregos, tem por objetivo promover a modernização dos mercados de trabalho 
por intermédio do aumento das taxas de emprego e da sustentabilidade dos modelos 
sociais. Este projeto tornar-se-ia possível através da capacitação da população mediante 
a referida aquisição de novas qualificações adaptáveis a futuras circunstâncias e 
transformações na carreira profissional. Aspirava-se, igualmente, conseguir a diminuição 
do desemprego e o aumento da produtividade. 
No tocante ao trabalho a desenvolver pela UE, a Comissão comprometeu-se a executar a 
segunda etapa da agenda da ‘flexissegurança’, de forma a propiciar/garantir uma gestão 
eficaz das transições económicas, debelar o desemprego e elevar os índices de 
atividade. Havia que acomodar o quadro legislativo à evolução do mercado de trabalho, 
aos novos riscos ocupacionais e à segurança laboral, favorecer a mobilidade dos 
trabalhadores no espaço da UE, melhorar a relação entre a oferta e a procura do 
mercado e adequando os meios de apoio financeiro mais concretamente do Fundo Social 
Europeu. 
Em termos nacionais os Estados incumbem-se de estabelecer a ‘flexissegurança’, 
minorar a fragmentação do mercado laboral, proporcionar as transições e a coadunação 
da vida profissional e familiar, verificando-se também a eficiência dos processos fiscais e 
de prestações sociais, sobretudo em relação à mão-de-obra pouco qualificada. O 
trabalho por conta própria deveria ser encorajado dando-se relevância à dinamização do 
diálogo social e à aposta em políticas de igualdade de género e de envelhecimento ativo. 
Ao mesmo tempo, salienta-se a importância de potenciar um diálogo social amplo 
favorecedor da cooperação entre as instituições do mercado de trabalho e os serviços de 
emprego e impulsionar o quadro estratégico para a cooperação nas áreas da educação e 
formação. O objetivo passa por instituir princípios de aprendizagem ao longo da vida, em 
coordenação estreita com os Estados-Membros, peritos e parceiros sociais, firmados em 
preceitos flexíveis e transversais entre os diversos sectores e níveis do ensino e 
formação aumentando, assim, a atratividade do ensino e da formação profissional. Desta 
forma, opera-se conjuntamente com os parceiros sociais garantindo a formação contínua 
e a aquisição das competências, com reconhecimento nos vários níveis de ensino e na 
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formação de adultos, desenvolvendo uma ferramenta comum ‘linguística e operacional’ à 
educação e formação e ao mundo do trabalho. 
Sumariamente, pretendia-se impulsionar o aludido Quadro Europeu de Qualificações 
aplicando-o aos quadros nacionais de qualificações; garantir a aquisição e o 
reconhecimento de competências para a participação na formação contínua e no 
mercado de trabalho. Reiterar a necessidade de desenvolver parcerias aproximando a 
esfera da educação e da formação da realidade do mercado de trabalho, recorrendo ao 
planeamento do ensino e da formação com o envolvimento dos parceiros sociais 
(European Commission, 2010, p. 18 [COM (2010) 2020 final]): 
To give a strong impetus to the strategic framework for cooperation in education 
and training involving all stakeholders. This should notably result in the 
implementation of life-long learning principles (in cooperation with Member States, 
social partners, experts) including through flexible learning pathways between 
different education and training sectors and levels and by reinforcing the 
attractiveness of vocational education and training. Social partners at European 
level should be consulted in view of developing an initiative of their own in this 
area. 
Outra das iniciativas emblemáticas assenta na Plataforma europeia contra a pobreza 
para asseverar a coesão económica, social e territorial. Trata-se de sensibilizar os 
cidadãos para o reconhecimento dos direitos fundamentais da população em situação de 
pobreza e sujeita a exclusão social garantindo uma vida digna e um papel activo na 
sociedade. 
A nível da UE, a Comissão comprometeu-se a trabalhar no sentido de (European 
Commission, 2010, p. 23 [COM (2010) 2020 final]): 
Transformar o método aberto de coordenação ao nível da exclusão social e da 
proteção social numa plataforma de cooperação, com avaliação pelos pares e 
troca de boas práticas, e num instrumento de promoção do empenhamento dos 
atores públicos e privados na redução da exclusão social; tomar as medidas 
concretas, nomeadamente através do apoio específico do FSE. 
Conceber e executar programas de promoção da inovação social destinados às 
camadas mais vulneráveis, em especial propondo às comunidades desfavorecidas 
soluções inovadoras em matéria de educação, formação e oportunidades de 
emprego para combater a discriminação (por exemplo, dos deficientes) e 
desenvolver uma nova agenda de integração dos imigrantes que lhes permita 
aproveitar plenamente o seu potencial. 
Realizar uma avaliação da adequação e sustentabilidade dos sistemas de 
proteção social e de pensões; identificar vias que permitam assegurar um melhor 
acesso aos sistemas de saúde. 
A nível nacional, os Estados-Membros tratam de: 
António Vítor Nunes de Carvalho 438
Promover a responsabilidade partilhada, colectiva e individual, na luta contra a 
pobreza e a exclusão social. 
Definir e aplicar medidas adaptadas às características específicas dos grupos de 
risco (famílias monoparentais, mulheres idosas, minorias, ciganos, pessoas com 
deficiência e sem-abrigo). 
Mobilizar plenamente os sistemas de segurança social e de pensões para 
assegurar os apoios adequados ao rendimento e ao acesso aos cuidados de 
saúde. 
Quanto aos estrangulamentos principais, na senda da precursão dos objectivos da 
Estratégia Europa 2020, visa-se o reforço e mobilização das principais políticas e 
utensílios à disposição da União, designadamente o mercado único, o orçamento e a 
agenda económica externa da UE. 
4.3.3. Mercado único para o século XXI 
Na altura da redação da estratégia já se constatava o impacto da crise e como esta 
reavivou as tentações de nacionalismo económico, além dos ‘sinais de cansaço’ e até de 
‘desencanto’ em relação à participação no mercado único, assim como o esboçar ténue 
de um perigo de desintegração (Pinon, 2013; Bastasin, 2015; Webber, 2017). Um 
mercado único mais sólido, mais aprofundado e alargado passou a ser visto, então, como 
alavanca fundamental para gerar emprego e obter o almejado crescimento. 
Procurando colmatar as lacunas do mercado único, e tendo como sustentáculo um 
compromisso político genuíno, perspetivou-se operar um novo relançamento. A 
Estratégia Europa 2020 mostrou que, não obstante a existência jurídica do mercado 
único, as empresas e os cidadãos confrontavam-se ainda com alguns entraves que 
condicionavam a laboração transfronteiriça que era estrangulada pela disparidade na 
aplicação das regras e pela falha da interligação das redes. Este facto foi considerado 
como uma desvantagem em comparação com os principais concorrentes (como a China, 
os Estados Unidos da América e o Japão), que usufruíam amplamente dos seus vastos 
mercados internos. 
Por outro lado, a União teria que transpor conjuntamente os constrangimentos e a 
fragmentação na esfera das tecnologias modernas e dos novos serviços de forma a fazer 
valer o seu potencial de crescimento económico. Como o mercado único foi concebido 
antes do advento da Internet, das TIC e da incidência dos novos serviços, detetava-se a 
manutenência de alguns bloqueios no fluxo de conteúdos e na acessibilidade dos 
consumidores e empresas. 
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Nesta busca de convergência do mercado único, em sintonia com as linhas orientadoras 
da estratégia Europa 2020 para incitar o crescimento e a inovação, objetivou-se que a 
Europa teria que obter mercados a funcionar em pleno com concorrência e acesso dos 
consumidores como estímulo ao crescimento e à inovação. Seria necessário um mercado 
único aberto em relação aos serviços, com base na Directiva Serviços (visando eliminar 
os entraves ao comércio de serviços na União Europeia), garantindo a qualidade dos 
serviços fornecidos aos consumidores. Previa-se que a execução total da Directiva 
Serviços poderia intensificar o comércio de serviços em 45% e o investimento direto 
estrangeiro em 25%, proporcionando um aumento do PIB entre 0,5% e 1,5% (European 
Commission, 2010, p. 20 [COM (2010) 2020 final]). 
Outro dos propósitos seria facilitar o acesso das PME ao mercado único, promover o 
empreendedorismo (simplificar o direito das sociedades e o reinício de atividade após 
falência) e incentivar a aquisição de bens e serviços transfronteiriços por parte dos 
cidadãos, sobretudo on-line. Por outro lado, segundo a óptica da Estratégia Europa 2020, 
a prossecução da política de concorrência, garantirá a manutenção de um mercado 
aberto, evitando o protecionismo nacional, e por consequência proporcionará a igualdade 
de oportunidades, como também um ‘ambiente’ gerador de inovação. Recomendou-se 
uma política de apoios estatais favorável ao cumprimento dos objetivos da Estratégia 
Europa 2020 apoiando iniciativas no âmbito de tecnologias mais inovadoras, eficientes e 
ecológicas, facilitando o acesso a apoios públicos e ao investimento, ao capital de risco e 
ao financiamento em I&D. 
Para banir a constrição do mercado único, a Comissão apontou para o fortalecimento das 
estruturas como garantia da execução das medidas (normas em matéria de redes, 
Directiva Serviços, pacote legislativo sobre mercados financeiros e supervisão); dar 
seguimento à agenda para a ‘regulamentação inteligente’ (aplicação mais ampla de 
regulamentos em vez de diretivas, apreciação ex-post da legislação existente, de maneira 
a seguir os mercados, reduzir os encargos administrativos, suprimir os obstáculos fiscais, 
melhorar as condições sobretudo para as PME, e apoiar o empreendedorismo); 
adaptação rápida da legislação da UE, e nacional, à era digital (permitindo impulsionar a 
circulação de conteúdos e aumentar os níveis de confiança dos consumidores e 
empresas, nomeadamente através da atualização das regras relativas à 
responsabilidade, às garantias, à entrega dos produtos e à resolução de litígios). Outra 
das determinações passa pela promoção da celebração dos contratos com os parceiros 
de outros países da UE aliviando a penalização das empresas e consumidores (mediante 
soluções contratuais harmonizadas no âmbito da União, no senda de um Direito Europeu 
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de contratos de cariz opcional). Por fim, pretende-se baixar os custos para as empresas e 
os consumidores nos procedimentos de cumprimento de contratos e no reconhecimento 
das sentenças judiciais e de documentos de outros países da Europa. Esta harmonização 
dinamizará, ainda mais, o mercado europeu.  
4.3.4. Investir no crescimento 
Por outro lado, a Estratégia Europa 2020 sublinha a coesão económica, social e territorial 
como o núcleo do roteiro europeu, funcionando esta coesão como agente catalisador 
para alcançar os objectivos primaciais de um crescimento inteligente, sustentável e 
inclusivo. Para que isso venha a acontecer, será imprescindível tornar os mercados 
financeiros eficazes e seguros, especialmente através do seu enquadramento 
regulamentar. Em 2010 constatou-se que a crise financeira estava a afetar gravemente a 
capacidade de financiamento de projetos de investimento e inovação a nível empresarial 
e governamental, pelo que a Europa teria que ativar esforços para arrolar os seus meios 
financeiros, explorar formas novas de ligação entre as finanças públicas e privadas 
criando instrumentos novos para financiar os investimentos fundamentais, incluindo aqui 
as parcerias público-privadas (European Commission, 2010, p. 20 [COM (2010) 2020 
final]). Neste contexto, tanto o Banco Europeu de Investimento como o Fundo Europeu de 
Investimento poderiam incorporar o apoio de ‘círculo virtuoso’ e rentável firmado na 
inovação e no empreendedorismo, da fase de arranque à admissão à cotação em bolsa, 
auxiliados pelos instrumentos e sistemas públicos nacionais. 
Objetivar o crescimento a longo prazo refletir-se-ia, igualmente, no Quadro Financeiro 
Plurianual da UE. Por seu turno, as diversas vias de financiamento como os fundos 
estruturais, os recursos para a agricultura e desenvolvimento rural, o Programa Quadro 
de Investigação e o Programa-Quadro de Competitividade e Inovação (PCI) 
necessitariam de um alinhamento pelos objetivos da estratégia Europa 2020, assim como 
o próprio orçamento da UE. 
Para promover soluções de capitalização inovadoras a Comissão propôs: intensificar a 
coordenação eficaz do orçamento da UE com a visão estratégica dos intentos da Europa 
2020, evitando a dispersão de recursos e potencializando os instrumentos de 
financiamento; delinear novos mecanismos de apoio pecuniário (colaboração entre os 
fundos europeus e o sector privado e encorajamento ao financiamento de empresas 
inovadoras em expansão); objetivar um mercado europeu de capital de risco mais ativo e 
capaz, facilitando o acesso direto das empresas aos mercados de capitais; e revigorar a 
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canalização de capitais e os incentivos para fundos da área privada disponíveis para 
investir em PME inovadoras e empresas em início de laboração.  
 4.3.5. Política externa 
Partindo do princípio de que o crescimento global possibilitaria, sequentemente, a 
abertura de oportunidades novas para as empresas exportadoras da Europa (e a 
admissão concorrencial às importações primárias), a UE teria que apostar fortemente na 
sua afirmação mundial e na mobilização de todas as estruturas de política económica 
externa, em coordenação com a política interna, para potenciar o crescimento europeu, 
garantir o usufruto dos benefícios da globalização. A UE ainda formava o maior bloco 
comercial do mundo podendo ‘jogar’ na sua capacidade de antecipação, adaptação, e de 
abertura ao mundo. Asseverar um melhor acesso aos mercados para as empresas 
europeias e igualdade de condições de concorrência face aos competidores externos 
seria fundamental. Na conjuntura mundial, a União só teria que dar continuidade à 
expansão do seu peso de influência global, estabelecer relações estratégicas e de 
colaboração com as economias emergentes e empenhar-se em novas áreas de 
referência mundial como o clima e o crescimento verde. A consubstanciação da 
estratégia Europa 2020 foi/é encarada como um manancial de novas possibilidades não 
só para a UE como também para os países vizinhos.  
Foi neste sentido que se estabeleceu a elaboração de uma estratégia comercial para a 
Europa 2020 a abarcar o desenlace das negociações comerciais multilaterais e bilaterais 
em curso (com os parceiros mais influentes economicamente e com uma aplicação mais 
criteriosa dos acordos em vigor); a aposta na abertura a ramos do futuro e a áreas em 
expansão tendencial a nível de produtos, serviços e tecnologias; o estabelecimento de 
diálogos estratégicos com parceiros-chave (referentes ao acesso ao mercado e matérias-
primas, quadro normativo, desequilíbrios globais, alterações climáticas e a áreas como a 
educação, o desenvolvimento e os problemas de pobreza). Seria também essencial 
revigorar o Conselho Económico Transatlântico, com os Estados Unidos da América, e as 
relações com a China, Japão e Rússia. A partir de 2011 deveria apresentar-se um 
relatório anual, ao Conselho Europeu da Primavera, concernente ao comércio e ao 
investimento, tendo por base aperfeiçoar o acesso ao mercado e ajustar o quadro 
regulamentar das empresas da UE.  
Por outro lado, sublinha-se que a União não poderia olvidar o seu papel e 
responsabilidades acrescidas a nível internacional, manifestas na parceria efetuada com 
os países em desenvolvimento para erradicar a pobreza e no incentivo ao crescimento e 
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cumprimento dos Objectivos de Desenvolvimento do Milénio (ODM), como por exemplo 
em África. Sugeria-se que este tipo de ação merecia amplificação devendo intensificar-se 
a ajuda ao desenvolvimento e melhorar a eficácia dos programas de auxílio europeus.  
4.3.6. Saída europeia da crise?  
Similarmente, a Comissão procurou antecipar a saída global positiva da crise, traçando-
se um plano de coordenação das políticas económicas, especialmente no campo do 
Euro, orientado pelo prisma de 2020. No plano das estruturas políticas, consignou-se a 
política orçamental na sua vertente expansionista e anticíclica (designadamente pela 
diminuição das taxas de juros e injeção de capital). Ao mesmo tempo, são valorizados os 
apoios estatais a alguns sectores económicos estratégicos e, principalmente, ao sistema 
financeiro (por intermédio de garantias, recapitalizações, correção de balanços e 
transferência de ativos). Todavia, reforçou-se a índole transitória deste auxílio, 
valorizando-se o decréscimo dos índices da dívida pública e o alinhamento dos países 
pelos objetivos da Europa 2020. 
Por força das circunstâncias adversas, tornou-se imprescindível a fixação de uma 
operação de saída verosímil. Face às incertezas no panorama económico e as 
fragilidades do sistema financeiro, propalou-se que as políticas de suporte deveriam 
manter-se até que a recuperação estivesse garantida e a estabilidade financeira 
assegurada. Recomenda-se que a supressão desses mecanismos provisórios e dos 
apoios sectoriais deveria ser feita de forma coordenada pelos Estados-Membros, assim 
que a retoma ganhasse fundamentos estáveis, quando a inflexão do crescimento do PIB 
fosse sólida e os índices de emprego estivessem a subir, bem como a estabilização do 
sistema financeiro acompanhado do regresso à normalidade das condições de 
financiamento às empresas.  
Seria inevitável, igualmente, promover a reforma do sistema financeiro. Para afiançar o 
restabelecimento de um sector financeiro consistente a curto prazo capaz de financiar a 
economia real deveriam ser atingidos cinco propósitos, garantindo o cumprimento total 
dos compromissos do G20: operar as reformas concertadas no âmbito da supervisão do 
sector financeiro; colmatar as lacunas regulamentares; estabelecer um código único a 
nível europeu para reforçar e complementar as regras prudenciais, contabilísticas e de 
defesa dos consumidores; fortalecer a governação das instituições financeiras (correção 
das debilidades no domínio da identificação e gestão do risco) e empreender uma 
política, com contribuição do sistema financeiro, capaz de acautelar e superintender 
eventuais crises financeiras. 
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Ao mesmo tempo, a consolidação orçamental ‘inteligente’ tendo em vista o crescimento 
de longo prazo deveria atuar em consonância com o Pacto de Estabilidade e 
Crescimento, alvitrava-se que as finanças públicas dos Estados-Membros precisariam de 
ser sólidas de forma a propiciar um ‘crescimento potencial’ da economia e gerar emprego 
caucionando a sustentabilidade dos modelos sociais europeus. Como engenho para a 
saída da crise optou-se pela retirada, paulatina, dos apoios de curto prazo seguindo-se a 
introdução de reformas de médio e longo prazo, assinaladamente de promoção do 
crescimento potencial e de finanças públicas sustentáveis. O ano de 2011 foi apontado 
como a data de início, para a maioria dos países, do processo de consolidação 
orçamental, prevendo-se a conclusão deste procedimento para 2013, ano em que 
previsivelmente se alcançaria a redução dos défices para menos de 3% do PIB. Admitia-
se que esta consolidação em alguns países poderia ter início antes dessa mesma data. 
No entanto, atestava-se identicamente que a composição e qualidade da despesa pública 
seriam conjuntamente pertinentes: os programas de consolidação orçamental deveriam 
privilegiar as rubricas que potenciam o crescimento, incluindo aqui a educação e a 
formação, I&D e inovação e o investimento em redes, como por exemplo a Internet de 
alta velocidade e as interconexões das redes de energia e dos transportes que 
correspondem a domínios temáticos ‘essenciais’ da estratégia da Europa 2020. 
No que se refere às receitas do orçamento, a Comissão apelou para a ‘qualidade’ da 
estrutura das receitas e do sistema fiscal, equacionando a articulação com a 
imperiosidade de tornar os sistemas fiscais mais propícios ao crescimento. Recomendou-
se a transferência da carga fiscal do trabalho para impostos nos sectores energético e 
ambiental, sendo de evitar os impostos sobre o rendimento do trabalho (European 
Commission, 2010, p. 26 [COM (2010) 2020 final]). 
Esta consolidação orçamental e a sustentabilidade das finanças públicas adviria 
juntamente com a aplicação de reformas estruturais, designadamente nas áreas do 
sistema de pensões, da saúde, da proteção social e da educação, procurando-se 
também tornar a administração pública mais eficiente e com mais qualidade. No campo 
dos contratos públicos deveria haver uma utilização criteriosa dos fundos e de 
preferência no cerne do mercado da União. 
Por outro lado, a capacidade de organização no campo de atuação da União Económica 
e Monetária seria fundamental. Conquanto a moeda comum tenha resguardado a Europa 
das agitações cambiais e de outros sobressaltos, o estalar da crise pôs a nu algumas das 
fragilidades da União, mormente a forte correlação das economias da Zona Euro, cuja 
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interdependência adestra os impactos transfronteiriços. Revela-se que o facto de 
existirem craveiras de crescimento desiguais levou, em alguns casos, à acomodação de 
dívidas públicas insuportáveis desenvolvendo-se, por consequência, tensões para a 
moeda única (Cohen, 2012; Gallagher, 2014). Afora das questões da sustentabilidade 
das finanças públicas e do crescimento potencial, salienta-se a instabilidade e as 
discrepâncias ao nível da competitividade constituindo-se o conjunto desta realidade 
como uma incitação para a Zona Euro. No enquadramento da Estratégia Europa 2020, a 
resposta a estes reptos, tendo por alicerce o reforço da coordenação europeia, passaria 
por uma supervisão mais alargada (solidificando a disciplina orçamental e o ajustamento, 
diminuindo os desequilíbrios macroeconómicos e imprimindo a competitividade); pela 
definição de um emolduramento apto a reagir de forma coordenada a ameaças iminentes 
à estabilidade da Área Euro e, por último, uma representação externa do Euro 
vocacionada para agir face às instigações económicas e financeiras globais. 
Conclui-se, claramente, que a estratégia Europa 2020 gizou, de forma ambiciosa, os 
progressos a alcançar na segunda década do século XXI. O documento de referência 
emanado pela Comissão (European Commission, 2010, Anex I [COM (2010) 2020 final]), 
aqui em apreço, apresentou os grandes objetivos europeus: o acréscimo da taxa de 
emprego da população entre os 20 e 64 anos (de 69% para 75%); a intenção de investir 
3% do PIB em I&D, de fomentar a aplicação de capitais da ala privada nesta área e 
melhorar as condições de investimento e inovação; diminuir as emissões de gases com 
efeito de estufa para 20% e, se possível, para os 30%; dilatar para 20% a quota de 
energias renováveis no consumo final e ampliar em 20% a eficiência energética; reduzir a 
taxa de abandono escolar dos jovens dos 15% para os 10% e aumentar a percentagem 
da população, entre os 30 e 34 anos, com estudos superiores de 31% para 40%; por fim 
baixar em 25% o número de cidadãos europeus que vive abaixo do limiar de pobreza. 
4.4. Adoção da Estratégia Europa 2020: as Conclusões da Presidência do Conselho 
Europeu 
Antes de chegar ao Conselho, a proposta da Comissão para 2020 foi aprovada no 
Parlamento Europeu (contando com mais de 70% dos votos a favor). Como já foi referido, 
as medidas definidas pretendiam intensificar as disposições a seguir especificamente 
direcionadas à crise económica e financeira, visando a redução do desemprego, a 
execução de uma agenda social ambiciosa, uma estruturação melhorada ao nível das 
políticas económicas (uma União Europeia com estratégias coerentes, o reforço dos 
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mecanismos de estabilidade do Euro e a coordenação da consolidação orçamental e das 
políticas económicas), e obter uma governação económica forte que pudesse, 
eventualmente, envolver também o Parlamento e não só o Conselho Europeu. 
Desprezando, de algum modo, algumas das indicações provenientes da aprovação feita 
pelo Parlamento Europeu, a nova orientação europeia para o Horizonte 2020 foi debatida 
e aprovada quanto aos seus elementos principais no Conselho Europeu da Primavera de 
2010 (European Council, 2010 [EUCO 7/10]), realizado em Bruxelas nos dias 25 e 26 de 
março de 2010. 
As Conclusões do Conselho Europeu de Bruxelas caracterizaram a situação vivida pela 
Europa em 2010. O quadro económico e financeiro mundial foi definido como o ‘pior’ 
desde a famosa crise de 1929 colocando alguns Estados-Membros numa posição 
particularmente delicada devido a níveis de dívida excessivos, crescimento estrutural 
lento e taxas de desemprego elevadas. Este abalar de estruturas foi considerado como o 
responsável principal pela anulação de muitos dos progressos obtidos no âmbito da 
Estratégia de Lisboa (European Council, 2010, Ponto 1 [EUCO 7/10]). 
Apesar de alguns indicadores positivos, admitiu-se que a recuperação era ainda frágil. 
Em resposta à crise, a busca de uma trajetória positiva e sustentada desejada para as 
finanças públicas europeias implicava medidas de apoio temporárias e excecionais 
(European Council, 2010, Pontos 1 e 2 [EUCO 7/10]). O Conselho entendia que a 
aplicação de reformas estruturais seria essencial para o restabelecimento e para a 
sustentabilidade dos modelos sociais europeus, a manutenção dos postos de trabalho, do 
bem-estar social dos cidadãos europeus e da própria posição da Europa no contexto 
global (European Council, 2010, Ponto 3 [EUCO 7/10]): 
Structural reforms are essential for a strong and sustainable recovery and for 
preserving the sustainability of our social models. Jobs and social welfare are at 
stake. If we do not act, Europe will lose ground. The European Council's 
responsibility is to show the way ahead. 
Neste quadro, urgia encontrar nesta intervenção a capacidade de efetivar uma nova 
disposição económica que permitisse ‘evitar’ crises e gerar mais crescimento e emprego. 
No enfiamento da comunicação apresentada pela Comissão  Europe 2020: a strategy 
for smart, sustainable and inclusive growth (European Commission, 2010 [COM (2010) 
2020]  o Conselho Europeu chegou a acordo relativamente a alguns aspectos basilares 
da nova cadeia de ação que possibilitaria impulsionar a competitividade, a produtividade, 
o potencial de crescimento e a convergência económica da Europa. A Estratégia 
europeia para 2020 centrou-se em núcleos fundamentais, a partir dos quais seriam 
António Vítor Nunes de Carvalho 446
desenvolvidas medidas específicas, ligadas ao conhecimento e inovação, economia 
sustentável, taxas de emprego elevadas e inclusão social. 
Resumidamente, as premissas comuns aprovadas  na sequência do documento de 
referência apresentado pela Comissão, aqui já alvo de análise detalhada  a partir das 
quais os Estados-Membros e a União determinaram a sua preparação para a segunda 
década do século XXI, apontaram, genericamente, para o seguinte (Ponto 5):  
– procurar elevar a taxa de emprego; 
– melhorar as condições para a investigação e o desenvolvimento; 
– reduzir as emissões de gases com efeito de estufa e aumentar a utilização de 
energias renováveis; 
– melhorar os níveis educativos;  
– promover a inclusão social. 
 
Tal como na Estratégia de Lisboa, os domínios principais representavam uma finalidade 
comum, estavam correlacionados reforçando-se mutuamente, em alguns casos a 
legislação carecia de adaptação e as medidas deveriam ser combinadas ao nível da UE 
no âmbito nacional. A partir destes pontos essenciais, os Estados-Membros ficaram 
incumbidos de definir, em função da sua conjuntura específica e em diálogo com a 
Comissão, os seus programas de reforma onde contemplariam os objetivos e as medidas 
destinadas a eliminar os estrangulamentos impeditivos do crescimento nacional.  
Acumulada alguma experiência decorrente da aplicação da Estratégia de Lisboa, e tendo 
em vista uma monitorização ‘apertada’ da Estratégia Europa 2020, a Comissão Europeia 
e o Conselho Europeu comprometeram-se a ficar vigilantes quanto à sua aplicação. O 
‘trauma’ causado pela crise implicava um cuidado especial no controlo da questão da 
produtividade, dos progressos macroeconómicos, e estruturais, e também da 
competitividade e da avaliação da estabilidade financeira geral. Concomitantemente a 
este acompanhamento, procurar-se-ia garantir qualidade, fiabilidade e atualidade dos 
dados estatísticos facultados pelos serviços nacionais de estatística. Definiu-se, ainda, 
que o Pacto de Estabilidade e Crescimento e a responsabilidade específica do Conselho 
(ECOFIN) no que respeita à supervisão da sua implementação, permaneceriam 
intocáveis. 
Nesta segunda experiência de Estratégia, ambiciosa e global para a Europa da segunda 
década do século XXI, todas as políticas comuns europeias serviriam de apoio à nova 
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linha de atuação no sentido de imprimir a coesão económica, social e territorial, e o 
desenvolvimento de infraestruturas. A nova Estratégia compreendia, ainda, uma forte 
dimensão externa para difundir os interesses europeus na cena internacional. 
Formalmente, a Estratégia Europe 2020 foi confirmada e adotada no Conselho Europeu 
de Bruxelas, de 17 de junho de 2010. Os resultados alcançados pela Estratégia de 
Lisboa e a circunstância de a Europa se encontrar mergulhada numa crise económica e 
financeira profunda (Demetriou, 2015; Rodrigues, Xiarchogiannopoulou, 2016; Emmott, 
2017) ratificaram, categoricamente, o seguimento de uma visão nova e com outra 
pujança no plano da ‘governança’ económica, com proficiência de intercessão, habilitada 
a proporcionar a criação de empregos e permissora de um outro tipo de alento para toda 
a UE desde que executadas as reformas estruturais necessárias. Esta Estratégia Europa 
2020 foi apresentada nos seguintes termos consignados na nota preambular das 
Conclusões do Conselho Europeu de 17 de junho (European Council, 2010 [EUCO 
13/10]): 
The EU has met the worldwide financial crisis with united resolve and has done 
what was necessary to safeguard the stability of the Economic and Monetary 
Union. In particular, in May agreement was reached on a support package for 
Greece as well as on a European financial stabilisation mechanism and facility, 
which was finalised in June. We have been laying the foundations for much 
stronger economic governance. We remain committed to taking all necessary 
action to put our economies back on the path of sustainable and job-creating 
growth. 
To that end, today: 
we adopt "Europe 2020", our new strategy for jobs and smart, sustainable and 
inclusive growth. It constitutes a coherent framework for the Union to mobilise all of 
its instruments and policies and for the Member States to take enhanced 
coordinated action. It will promote the delivery of structural reforms. The emphasis 
must now be on implementation, and we will guide and monitor this process. 
Dando prosseguimento ao trabalho profundo encetado pela Comissão e registado no 
documento chave desta nova estratégia  Europe 2020: a strategy for smart, sustainable 
and inclusive growth (European Commission, 2010 [COM (2010) 2020 final]) , os fins a 
atingir pela União Europeia, e respetivos Estados-Membros, ficaram agora claramente 
definidos, com precisão e de forma quantificada, nos marcos formais seguintes alusivos a 
cinco grandes alvos da política europeia que importa enfatizar (European Council, 2010, 
anexo I [EUCO 13/10]): 
1. Procurar elevar para 75% a taxa de emprego das mulheres e dos homens com 
idades compreendidas entre os 20 e os 64 anos, inclusivamente através de uma 
maior participação dos jovens, dos trabalhadores mais velhos e dos trabalhadores 
menos qualificados e de uma melhor integração dos migrantes legais. 
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2. Melhorar as condições para a investigação e o desenvolvimento, em especial 
com o objectivo de elevar para 3% do PIB o nível de investimento conjugado dos 
sectores público e privado neste domínio. 
3. Reduzir as emissões de gases com efeito de estufa em 20% relativamente aos 
níveis de 1990; aumentar para 20% a percentagem das energias renováveis no 
consumo energético final; e avançar no sentido de um aumento de 20% da 
eficiência energética. 
4. Melhorar os níveis educativos procurando reduzir, em particular, as taxas de 
abandono escolar para menos de 10% e aumentar a percentagem da população 
adulta, entre 30 e 34 anos, que conclui o ensino superior ou equivalente. 
5. Promover a inclusão social, especialmente graças à redução da pobreza 
pretendendo retirar 20 milhões de pessoas do risco de pobreza e de exclusão. 
 
Convém destacar que o Conselho concordou e aprovou a quantificação nos domínios 
educativo e da inclusão social/combate à pobreza, campos específicos em que o 
Conselho passou a ‘poder’ fazer recomendações ao Estados-Membros, não obstante se 
ressalvar que seria sempre em respeito e consonância com as regras e Tratados 
europeus; não podendo alterar/perturbar as competências dos Estados-Membros em 
áreas tão sensíveis como a educação e a formação (European Council, 2010, Ponto 3 
[EUCO 13/10]). 
Na verdade, a Europa acalentou uma esperança forte nesta Estratégia Europa 2020 e 
convenceu-se que a nova visão representaria uma saída, ou escapatória, da UE como se 
de um trampolim se tratasse para recuperar da crise, permitindo que saísse mais forte da 
mesma, tanto a nível interno como na esfera internacional, alcançando o reforço da 
competitividade, produtividade, potencial de crescimento, coesão social e convergência 
económica. A nova estratégia responderia ao desafio da reorientação das políticas para 
ultrapassar a situação de crise mediante a introdução de reformas de médio/longo prazo 
(favoráveis ao crescimento e emprego assegurando a sustentabilidade das finanças 
públicas) e da reforma dos sistemas de pensões. 
Em função da crise que assolava a Europa, este Conselho Europeu reunido em Bruxelas 
em junho de 2010 aproveitou para reforçar algo que pairava na União como uma 
necessidade imperiosa; ou seja, a governance económica da UE (Stefanova, 2014; 
Dawson, Enderlein, Joerges, 2015), micro e macroeconómica, por intermédio de ‘armas’ 
preventivas e de correção facultadas pelo Pacto de Estabilidade e Crescimento, pelo 
cumprimento do contemplado nos Tratados europeus, pela ‘vigilância’ dos orçamentos, e 
pela determinação em apresentar um sistema financeiro mais seguro e transparente 
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habilitado para desencadear a confiança nos investidores (European Council, 2010, 
Pontos 11-15 [EUCO 13/10]). 
De facto, a crise económica e financeira iniciada nos Estados Unidos da América, em 
2008, terá sido a mais grave e profunda de todas a afetar a CEE/UE. Em 2009 o PIB 
europeu recuou 4%, o desemprego disparou para os 10%, as finanças públicas 
registaram défices na ordem dos 7% do PIB e as dívidas públicas subiram cerca de vinte 
pontos percentuais em apenas dois anos. O impacto acabou por ser desigual, mesmo 
dentro da Zona Euro, com alguns Estados-Membros a apresentar dificuldades maiores. 
Grécia, Portugal, Irlanda e Espanha, ‘países periféricos’ inteiramente submetidos e 
expostos aos mercados, experimentaram a reação negativa e agressiva imposta por 
esses mesmos mercados transposta na subida das taxas de juro nos empréstimos 
externos e ameaçando a sustentabilidade desses países com repercussões sobre a 
estabilidade da moeda europeia, o Euro (Minenna, 2016). 
No caso grego, em 2010 o défice orçamental rondava os 12,7% do PIB (cerca de quatro 
vezes acima do esperado para uma economia pertencente à Zona Euro); o sector público 
representava cerca de 22,3% do total da força de trabalho e o Estado era o principal 
empregador; a administração revelava igualmente fragilidades, o endividamento externo 
era elevadíssimo, a coleta de impostos era fraca e a evasão fiscal elevada (estimava-se 
que poderia representar cerca de 20% do PIB), registando-se o fenómeno da corrupção 
em várias áreas. As medidas drásticas tomadas pelo governo na senda da redução da 
despesa pública e na tentativa de aumentar a receita, tentando acalmar os credores 
internacionais, acabaram por não obter os resultados esperados, a especulação 
internacional propagou-se e a Grécia acabou por ser primeiro país da Zona Euro a sofrer 
a intervenção/resgate externo por parte do FMI, do Banco Central Europeu e da 
Comissão Europeia. Iniciava-se um ciclo de contágio europeu extremamente negativo 
entre economias intrinsecamente ligadas dentro de uma Euro Zone impreparada e que 
arrastou países como a Irlanda, Portugal e Chipre para a austeridade profunda (Fourquet, 
Bonneval, 2010; Berend, 2017). 
Efetivamente, as expectativas dos povos e dos Estados face à moeda única e à própria 
orgânica/respeito pela UE saíram severamente lesados como comprovam alguns 
movimentos de ruptura, extremismos, partidos radicais e separatistas que alcançaram 
votações significativas a nível europeu e nacional (Leonard, Kundnani, 2013; Kirchick, 
2017). Na medida em que, entre 2009 e 2015, a crise não foi devidamente resolvida, e 
tendo a mesma acentuado clivagens eventualmente insanáveis dentro da União, indaga-
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se se a mesma poderia potenciar um governo de emergência da União? Como acentua, 
a este mesmo respeito, António Martins da Silva (2010, p. 320), «pairam nuvens negras 
sobre a Europa»! 
Na verdade, as fragilidades são inequívocas num dos maiores e mais populares esteios 
da Europa, a moeda única que constitui uma das suas bandeiras maiores que durante 
anos foi motivo de força externa, de coesão e de unidade, e até motivo de orgulho! Tudo 
indica que a união monetária só seria possível acompanhada de uma união económica; 
todavia, ainda não existe uma governação económica na UE. 
Será que um projeto chamado Estratégia Europa 2020, saído dos escombros do falhanço 
da sua antecessora Estratégia de Lisboa, poderá dar a resposta assertiva a uma crise 
que teima em não desertar da Europa257? Justificar-se-á uma leitura/visão 
tendencialmente menos otimista? Enquanto uma qualquer Agência de Rating, ou algum 
grupo de especuladores, puder influenciar/condicionar/condenar uma economia tão 
potente como a europeia, perturbando o funcionamento do mercado europeu, 
enfraquecendo a unidade monetária Euro, impondo austeridade, colocando em causa o 
modelo social, atirando para o sofrimento alguns milhões de cidadãos europeus com 
cortes cegos na saúde, prestações sociais e educação e formação; então algo estará, 
definitivamente, a embargar o funcionamento normal da engrenagem europeia. 
Pergunta-se, identicamente, onde está a defesa do emprego e da empregabilidade dos 
mais jovens; e para onde terá sido enviada a aposta no conhecimento e na valorização 
das pessoas (muito provavelmente o ativo principal e mais valioso da UE)? O exercício 
da arquitectura institucional está a conseguir resolver os problemas europeus, das 
nações e dos cidadãos? Uma Europa a duas ou mais velocidades fará sentido? E a 
discussão/debate quanto ao futuro do ‘velho continente’ ou sobre uma Europa federal?  
Presentemente, pode constatar-se que, apesar de todas as interrogações anteriormente 
levantadas e de todo o ceticismo provocado por alguns factos incontornáveis, a 
‘comunitarização’ de quase todas as áreas está em marcha, inclusivamente na esfera 
mais genérica da educação e formação. A História europeia pode operar como elemento 
de união, a crise pode servir de lição e as grandes estratégias de inspiração para um 
outro tipo de autoridade política europeia no futuro. 
                                               
257 Recorde-se que, em 2018, a Grécia permanece em processo de resgate! 
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4.5. Educação e Formação na Estratégia Europa 2020: uma visão prospetiva 
A União Europeia tem vindo a definir aspectos fundamentais para todos os níveis de 
educação e formação, do pré-escolar ao ensino superior, ensino vocacional, e educação 
de adultos. Estas prioridades apontam para a mobilidade na aprendizagem, parcerias 
entre instituições de educação e formação em ligação ao resto da sociedade. Também 
tem sido alvo de atenção/intervenção a promoção do multilinguismo, da inovação, da 
criatividade ou da adesão às TIC. 
Como ficou demonstrado, a Estratégia Europa 2020 representou/a uma visão para o 
futuro da UE que exige esforços partilhados e um compromisso com a inovação e a 
qualificação dos europeus. Consequentemente, os Estados-Membros aumentaram ainda 
mais a cooperação, em 2009, com a Strategic Framework for European Cooperation in 
Education and Training (‘ET 2020’) iniciativa que dá seguimento ao Education and 
Training 2010 Work Program lançado em 2001. 
Constata-se, pois, que os principais decisores europeus reconheceram que o vector 
educação e formação permanecia como um eixo válido a ter em conta, que continuava a 
ter um significado substancial no progresso da sociedade europeia e da economia do 
conhecimento. A Estratégia Europa 2020 estimula os países a trabalharem em conjunto e 
a ‘aprenderem’ uns com os outros. Esta aproximação reconhece, igualmente, a elevada 
qualidade dos diferentes sistemas/níveis de ensino, do pré-escolar à Universidade e 
formação profissional como sendo fundamentais para o triunfo futuro da Europa e dos 
seus projetos coletivos.  
Neste âmbito, num mundo em mudança permanente, as necessidades no domínio 
aprendizagem ao longo da vida são prioritárias, pois representam a chave para a 
empregabilidade, sucesso económico e permitem às pessoas participar com êxito na 
sociedade. Os Conselhos Europeus têm vindo a recomendar que seja dada continuidade 
à aprendizagem ao longo da vida depois de concluída a escolaridade obrigatória, que o 
ensino superior entre no desenvolvimento das competências essenciais e na formação 
contínua de todos os professores, no arrolar dos parceiros sociais, e no incremento de 
uma linguagem comum dentro do Quadro Europeu de Qualificações  que estabelece 
correspondência entre os sistemas nacionais de qualificações baseado nos resultados da 
aprendizagem e não na duração dos estudos (OJEU, 2008 [2008/C 111/01])  na 
promoção do quadro Europass e no reconhecimento da aprendizagem não formal e 
informal para que os cidadãos possam prosseguir a aprendizagem e ingressar no 
mercado de trabalho (JOUE, 2010 [2010/C 135/03]). 
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Soberanamente, cada um dos Estados-Membros é responsável pelos seus próprios 
sistemas de educação e formação, mas as políticas europeias neste campo são traçadas 
para apoiar as ações nacionais e ajudar a enfrentar os grandes desafios comuns que têm 
vindo a afetar a União Europeia. Tais incitações perpassam vários sectores implicando 
variáveis associadas ao envelhecimento acelerado da população, à necessidade de 
recuperação rápida da crise, à inovação, à criação de postos de trabalho, à manutenção 
dos empregos existentes, ao abatimento do défice de competências entre os 
trabalhadores e às exigências impostas pela competitividade global. Estes desafios 
carecem de respostas conjuntas e os países podem beneficiar da prática de experiências 
estimulada pela UE. 
A União definiu objetivos dentro de um quadro estratégico a atingir, a longo prazo, em 
matéria de políticas para a educação e formação cujos pontos fundamentais são (JOUE, 
2009 [2009/C 119/02]): 
 Transformar a aprendizagem ao longo da vida e a mobilidade numa realidade. 
 Aumentar a qualidade e a eficiência dos sistemas de educação e formação. 
 Promover a equidade, coesão social e cidadania ativa. 
 Estimular a criatividade e inovação, incluindo o empreendedorismo, em todos os 
níveis de educação e formação.  
 
Como acabou de se explanar, a Estratégia Europa 2020 ambiciona uma economia mais 
inovadora e ecológica defensora do distinto bem-estar europeu; aspiração essa que se 
pretende que possa vir a ser traduzida numa produção industrial ‘mais amiga’ do 
ambiente agregada à investigação e desenvolvimento e a uma economia digital 
acompanhada pelo contributo ‘cirúrgico’ da educação e formação. Fruto da análise da 
referência concentrada no documento ‘inspirador’/’modelo’ da Estratégia Europa 2020, 
Europe 2020: a strategy for smart, sustainable and inclusive growth (European 
Commission, 2010 [COM (2010) 2020 final]) a educação e formação surge, repetida e 
assumidamente, como um elemento intrinsecamente associado à nova Estratégia 
projetada para 2020 e com um contributo de peso no seu potencial de sucesso.  
Nesse seguimento, numa análise mais objetiva e compacta, verifica-se que a educação e 
a formação perpassam vários sectores da Estratégia Europa 2020. Esta vertente está 
diretamente presente num dos cinco grandes objetivos quantitativos delineados para 
representar as três grandes prioridades que constituem a máxima maior para 2020: 
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crescimento inteligente (abarcando a inovação, educação e formação e a sociedade 
digital), sustentável e inclusivo. Recorda-se que o dito objetivo, se encontra quantificado e 
corresponde ao ponto número 4 dos cinco definidos pela Estratégia Europa 2020. Este 
item incide sobre o sucesso escolar/redução do abandono escolar na Europa e sobre a 
indispensabilidade de reforçar a média de portadores de diploma de nível superior, 
surgindo alinhavado na forma da seguinte premissa: 
4. Reduzir a taxa de abandono escolar precoce abaixo de 10% e fazer com que 
40% da geração mais jovem passe a dispor de um diploma de ensino superior. 
Convém sublinhar que, na viragem da primeira para a segunda década do século XXI, 
além de se apostar na redução das emissões de gases com efeito de estufa e de se 
preceituar o incentivo à eficiência energética, e de se procurar retirar do limiar da pobreza 
alguns milhões de europeus, as vertentes respeitantes à educação e formação surgem 
lado a lado com estas pretensões prioritárias. A este propósito, relembre-se que o índice 
do abandono escolar precoce estava nos 15% e que a percentagem da população com 
idade entre 30 e 34 anos a conseguir concluir o ensino superior se encontrava em 31%. 
Grosso modo, a Europa dispunha de uma década para melhorar os níveis educativos, 
decrescer o abandono escolar em 5% e aumentar o número de diplomados com curso 
superior em 10 pontos percentuais. 
Por outro lado, a teoria/filosofia inerente à Estratégia Europa 2020, colocou a educação e 
formação no rol dos sectores que justificavam investimento, a par da investigação e 
desenvolvimento, inovação e tecnologias, salientando-se os benefícios futuros para todos 
os sectores: dos mais tradicionais das zonas rurais às economias altamente qualificadas 
e consubstanciadas nos serviços, colaborando, assim, para a coesão económica, social e 
territorial. Consequentemente, a Comissão arrogou o empenho declarado na inovação, 
sociedade digital e educação e formação permanente, ao longo da vida, pois as 
fragilidades estavam claramente identificadas por um diagnóstico revelador de alguns 
aspectos tão chocantes quanto preocupantes, aqui relembrados e enfatizados (European 
Commission, 2010 [COM (2010) 2020 final]): 
Um quarto dos estudantes europeus apresentava dificuldades no domínio da 
leitura. 
Um em cada sete jovens abandonava precocemente a escola e a formação.  
50% dos jovens atingiam apenas um nível de qualificações médio com a 
agravante de o mesmo não corresponder às necessidades do mercado de 
trabalho.  
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Menos de uma em cada três pessoas com idade entre 25 e 34 anos tinha obtido 
um diploma universitário (os Estados Unidos da América apresentavam uma taxa 
de 40% e o Japão mais de 50%!).  
No índice de Xangai só figuram duas universidades europeias entre as 20 
consideradas como as melhores do mundo. 
Melhorar o aproveitamento escolar, a qualidade e os resultados das instituições de 
ensino, tirando partido das vantagens económicas e sociais da era digital, só poderia 
favorecer a ambicionada consecução do crescimento inteligente e a libertação do 
potencial de inovação europeu. 
Objetivamente, a intervenção/inserção cirurgicamente fulcral da educação e formação na 
Estratégia Europa 2020 estende-se, especificamente, noutras frentes perpassando as 
várias iniciativas emblemáticas integradas nesta Estratégia. Na iniciativa Juventude em 
movimento a educação e formação intervém no incremento da qualidade global de todos 
os níveis de ensino e formação na EU; combinando excelência e equidade, por meio da 
promoção da mobilidade dos estudantes e formandos e enquanto alvo de investimentos 
eficientes em todos os patamares dos sistemas educativos e de formação a nível 
nacional. Por outro lado, surge inevitavelmente associada à melhoria dos resultados 
escolares, à redução do abandono precoce da escola; ao aumento da abertura e à 
relevância dos sistemas de ensino mediante a criação de quadros nacionais de 
qualificações e orientando melhor a aprendizagem para as necessidades do mercado de 
trabalho, ‘facilitando’ a entrada dos jovens no mundo laboral.  
Decorrendo da aposta europeia na qualificação dos recursos humanos, a educação e 
formação é alvo da modernização dos sistemas de ensino e de formação, indispensáveis 
na garantia da igualdade de oportunidades para todos na Europa. Ressalve-se que a 
realidade europeia sempre foi preocupante quanto às qualificações. Como o estudo da 
Comissão demonstrou, e já foi aludido previamente, 80 milhões de pessoas 
apresentavam qualificações baixas ou básicas mas a aprendizagem ao longo da vida 
estava a beneficiar os europeus mais qualificados. A criação de 16 milhões de postos de 
trabalho até 2020 iria exigir habilitações elevadas e previa-se que a procura de 
trabalhadores pouco qualificados iria diminuir cerca de 12 milhões. Naturalmente, o 
envelhecimento da população só acentua a necessidade de aquisição de competências 
ao longo da vidaa reforma das políticas de emprego e a diminuição dos índices do 
desemprego, como também a aposta na educação e formação e a salvaguarda dos 
sistemas de proteção social. 
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Obviamente, tornar-se-á necessário incrementar, do mesmo modo, o contributo da 
educação e formação na promoção do emprego por via das competências no contexto da 
Agenda para novas qualificações e novos empregos, assim como na resposta à 
modernização dos mercados de trabalho, aumento dos níveis de emprego e contribuindo 
para a sustentabilidade dos modelos sociais. Como tal, será sempre imprescindível 
capacitar os estudantes e os cidadãos, facultar a aquisição de novas qualificações 
facilitadoras da tão necessária adaptação às novas condições e eventuais mudanças de 
carreira, redução do desemprego e aumento da produtividade do trabalho.  
Aqui surge o imperativo de promover a cooperação nos domínios da educação e 
formação, envolvendo os Estados-Membros, parceiros sociais e os peritos na 
aprendizagem ao longo da vida; com percursos de aprendizagem flexíveis entre os 
diferentes sectores, níveis do ensino e da formação e tornando mais atrativos o ensino e 
a formação profissional. Num mundo em mudança acelerada, será fundamental promover 
e intensificar a formação contínua, a formação de adultos, o reconhecimento de 
competências, generalizar a execução do Quadro Europeu de Qualificações mediante a 
aplicação efetiva dos quadros nacionais de qualificações; assegurar que as competências 
fundamentais para a participação na formação contínua e no mercado de trabalho são 
realmente adquiridas e reconhecidas no ensino geral, profissional e superior e na 
formação de adultos, incluindo a aprendizagem não formal e informal; desenvolver 
parcerias entre os mundos da educação/formação e do trabalho, em especial através do 
envolvimento/participação dos parceiros sociais no planeamento do ensino e da 
formação. Num continente em processo acelerado de envelhecimento, será necessário 
salvaguardar, também, as oportunidades para os mais discriminados, para as minorias e 
para os migrantes (recorrentemente esquecidos).  
Inclusivamente, a educação e formação é analogamente invocada no seio da cooperação 
internacional e no estabelecimento de diálogos estratégicos com parceiros-chave no 
âmbito do reforço do Conselho Económico Transatlântico e das relações com os Estados 
Unidos da América, China, Japão e Rússia. 
Por último, também se pode destacar o papel atribuído à educação e formação no 
contexto da tentativa de saída da crise. A Comissão recomendou que a composição e a 
qualidade da despesa pública seriam relevantes na recuperação europeia devendo os 
programas de consolidação orçamental privilegiar rubricas potenciadoras do crescimento, 
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como a educação e a formação258, I&D e inovação, tecnologias associadas a redes de 
energia e transportes, que correspondem, igualmente, a domínios temáticos essenciais 
da própria Estratégia Europa 2020. 
A Agenda New Skills for New Jobs: anticipating and matching labour market and skills 
needs (Commission of the European Communities, 2008 [SEC (2008) 3058]) visou a 
criação de empregos e a diminuição do desemprego, facto essencial para aumentar as 
contribuições para ajudar a (re)financiar os sistemas de segurança social nacionais; e 
procurar manter ou reinserir no mercado de trabalho os grupos mais vulneráveis ou 
afetados pela crise. A referida agenda propôs, ao nível do trabalho e da empregabilidade, 
entre outras medidas mais específicas: melhorar o funcionamento dos mercados de 
trabalho por intermédio de reformas a incidir sobre a flexibilização e incentivos para tirar 
partido das oportunidades de aprendizagem; proporcionar aos cidadãos possibilidades de 
aquisição de aptidões adequadas ao mercado de trabalho, particularmente através do 
‘panorama de competências a nível da UE’ para que os trabalhadores tenham uma noção 
das competências mais importantes e necessárias no mercado laboral (tanto na 
atualidade como no futuro); melhorar as condições de trabalho por meio da revisão do 
quadro jurídico nas áreas de emprego, saúde e segurança; estimular a prolificação de 
postos de laboração recorrendo a eventuais reduções de encargos administrativos e 
impostos aplicados sobre o trabalho. 
Efetivamente, o calendário determinou a apresentação de informações relativas às 25 
profissões com as maiores taxas de crescimento na Europa, bem como a análise das 
competências requeridas (em 2010); inscrevia-se que no ano de 2011 deveria ser dada 
prioridade à discussão das reformas a adotar no mercado de trabalho europeu e que o 
‘panorama de competências a nível da UE’ teria de entrar em funcionamento no ano de 
2012. 
Admite-se, pois, que o impacto provocado pela Globalização, pelas novas tecnologias, 
pelas mudanças na organização do trabalho e pelas alterações demográficas impôs 
desafios diferentes ao nível do conhecimento e competências a adquirir, utilizar e 
renovar. À medida que a ‘Revolução Tecnológica’ ganha terreno a uma velocidade 
vertiginosa e a população europeia vai envelhecendo, a generalização da aprendizagem 
                                               
258 Sublinhe-se que, perante estas indicações específicas inequivocamente emanadas pela 
Comissão, alguns Estados que se assumem como ‘zelosamente cumpridores’ das determinações 
da Comissão e que se posicionam entre os ‘melhores alunos europeus’, optaram por olvidar, 
desprezar, esquecer os sectores aqui indicados decidindo, em alguns casos, desinvestir nessas 
mesmas áreas! 
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ao longo da vida enquanto estratégia prioritária faz cada vez mais sentido, além da 
importância que assume em articulação com as modificações económicas e sociais.  
Mas, progressiva e rapidamente, os cidadãos europeus terão mesmo que conviver com 
este facto: a aquisição contínua de conhecimento e de competências, assim como a sua 
renovação, poderá significar capacidade de adaptação mais fácil ao mundo em 
transformação, empregabilidade, desenvolvimento pessoal e profissional, e bem-estar. 
Todos podem beneficiar desta posição/atitude propensa à aprendizagem permanente no 
domínio individual, na esfera empresarial e no contexto económico e social, em cada um 
dos Estados-Membros e na União Europeia em geral. 
Mas a sociedade continua e ter tendências intrinsecamente elitistas e as desigualdades 
permanecem acentuadas. As palavras proferidas por Jacques Delors no início dos Anos 
90 do século XX ainda fazem sentido: «apostar na educação e formação ao longo de 
toda a vida de modo a fazer deste desiderato mais do que belas palavras» (Delors, 
Arnaud, 2004, p. 381). O mundo em que vivemos não é, seguramente, um ‘produto 
acabado’. Inevitavelmente, após o ‘evaporar’ da crise, estará a caminho um modelo novo 
de desenvolvimento em que será fundamental considerar que os lucros do presente se 
canalizados para os investimento de amanhã representarão os empregos do depois de 
amanhã. 
 De facto, há que evitar despedimentos ou reformas antecipadas por ‘desadequação’ ou 
‘inadaptação’ ao posto de trabalho, como se prevê que venha a acontecer num futuro 
muito próximo, afastando prematuramente muitos ‘seniores’, e as suas 
famílias/dependentes da vida económica e social ativa. Ao mesmo tempo, será 
indispensável estimular iniciativas locais ajustadas à realidade regional descentralizando 
a capacidade de iniciativa determinativa da União Europeia ou dos Estados mais 
centralizados. Ao ensino superior não pode caber só a necessária formação do seu corpo 
docente ou de pessoas qualificadas sem propensão/aptidão para a mudança, como se 
verificou durante décadas; importará sim incutir ou intensificar uma dinâmica de 
investigação científica e marcar o tão propalado processo de abertura à sociedade com a 
ligação a públicos e campos novos proporcionando a aquisição de habilitações 
profissionais e competências em articulação com as necessidades e exigências do tecido 
empresarial, da própria economia e sociedade local/regional/nacional e europeia. 
A qualificação das pessoas, a fragilidade da sua formação de base e o leque muito 
limitado das suas competências, apresentar-se-á e virá sempre ‘a terreiro’, como um 
pesadelo em horas de aflição em que queremos esboçar um futuro melhor ou uma 
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democracia mais participada, mais próxima da realidade e mais eficaz na 
resposta/resolução dos problemas que afetam as populações. 
Todos devemos dar prioridade à educação e à formação, ‘desde o berço’, estendida ao 
longo da vida, em qualquer espaço geográfico ou ambiente, na família, na empresa, para 
além das escolas e dos centros de formação institucionalmente consagrados e que nunca 
poderão deixar de ser financiados, apoiados e modernizados. 
Ao mesmo tempo, sabemos que uma das chaves-mestras da inovação e da 
competitividade será sempre o investimento em recursos humanos. Depois de se admitir 
que a década pautada pela Estratégia de Lisboa representou, em matéria de educação e 
formação, alguns ‘bons progressos’ que não foram suficientes para evitar a atual 
imperiosidade de mais e maiores esforços para atingir as agora renovadas metas para 
2020. Algo terá falhado terminantemente!  
Embora a União Europeia tenha sublinhado na primeira década do século XXI, 
recorrentemente, uma posição de respeito integral pelo princípio da subsidiariedade  em 
que cada Estado-Membro é também respeitado nas suas decisões internas em matéria 
de políticas educativas e de formação  anunciou-se para esta segunda década uma 
posição mais assertiva. Cabe agora ao Conselho Europeu ‘gerir’ o «papel fundamental» a 
desempenhar pelos sistemas de educação e de formação na consecução dos objetivos 
da Estratégia Europa 2020, gerir o ‘tratamento cabal’ deste sector com «medidas e 
reformas políticas […] intercâmbio de boas políticas e boas práticas» no reforço das 
oportunidades de aprendizagem ao longo da vida, no «redobrar de esforços», na adoção 
de medidas preventivas e compensatórias tais como o ensino de ‘segunda oportunidade’, 
a coordenação dos sectores ligados ao ensino e à formação, mas também a outras áreas 
afins. Face aos objectivos da Estratégia Europa 2020, os Estados-Membros são 
‘convidados’ a adotar programas de reforma; a desenvolver ações políticas consentâneas 
com os objectivos europeus e nacionais; a cooperar ‘estreita e horizontalmente’ com 
outros sectores, designadamente com Ministérios que tutelam as políticas nacionais de 
emprego à luz de Orientações Integradas; e no incentivo ao reforço e consolidação do 
chamado triângulo do conhecimento  educação, inovação e investigação  que compõe 
a base das economias mais inovadoras e criativas (JOUE, 2011, pp. 1-3 [2011/C 70/01]). 
Segundo a Estratégia em apreço, a educação e a formação na Europa ajudarão a UE a 
alcançar a almejada economia do conhecimento mais avançada do mundo. Deste modo, 
o desenvolvimento dos sistemas de educação e formação dos Estados-Membros deverá 
assegurar, até ao final da segunda década do século XXI, a «realização pessoal, social e 
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profissional de todos os cidadãos [...], prosperidade económica sustentável e a 
empregabilidade, promovendo simultaneamente os valores democráticos, a coesão 
social, a cidadania activa e o diálogo intercultural» (JOUE, 2009, p. 3 [2009/C 119/02]). A 
aprendizagem ao longo da vida é considerada como «um princípio fundamental 
subjacente» a todo um quadro que abarca a aprendizagem em todos os contextos 
(formal, não formal e informal) e a todos os níveis (do pré-escolar até ao ensino superior, 
educação e formação profissionais e educação de adultos). A aprendizagem ao longo da 
vida e a mobilidade como realidade efetiva do espaço europeu constituem um dos quatro 
objetivos estratégicos a cumprir, lado a lado com a melhoria da qualidade e eficácia da 
educação e da formação; promoção da igualdade, coesão social e cidadania ativa e do 
incentivo à criatividade, inovação e empreendedorismo em todos os níveis de educação e 
formação (JOUE, 2009 [2009/C 119/02]). Os Estados-Membros são convidados a 
‘contribuir’ para o cumprimento coletivo dos critérios de referência europeus.  
Como já foi salientado neste Capítulo, a União Europeia pretende atingir, em 2020, metas 
ambiciosas, particularmente conseguir, entre outros fins, uma taxa de emprego de 75% 
para mulheres e homens entre 20 e 64 anos, assumindo o compromisso de garantir a 
«sustentabilidade do modelo social europeu, dos sistemas previdenciais, do crescimento 
económico e das finanças públicas» (Comissão Europeia, 2010, p. 2 [COM (2010) 682 
final]), elevar a participação de adultos na aprendizagem ao longo da vida para 15%, 
diminuir para menos de 15% o aproveitamento insuficiente nas competências básicas; 
atingir, pelo menos, 40% de adultos a concluir o ensino superior; atirar o abandono 
precoce da educação e da formação para menos de 10% (ver Quadro infra). 
 
Níveis de desempenho médio europeu: critérios de referência até 2020 
Critérios Até 2020 
1. Participação de adultos na Aprendizagem ao Longo da 
Vida 
15% dos adultos 
2. Aproveitamento insuficiente nas competências básicas Inferior a 15% 
3. Conclusão do ensino superior (adultos, 30-40 anos) Pelo menos 40% 
4. Abandono precoce da educação e da formação Inferior a 10% 
5. Participação no ensino pré-escolar Pelo menos 95% (4 anos) 
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Na realidade, segundo os dados do Eurostat, de 2010, a União Europeia apresentava o 
registo de cerca ¼ de adultos a abandonar a escola com qualificações baixas; perto de 
74 milhões de pessoas adultas com qualificações baixas, correspondendo a 27% da 
população com idades entre os 25 e 64 anos, enquanto 47% possuiam um nível médio 
de formação (ver Quadro infra). 
 
Mais, recorde-se que o quadro global ficou mais exposto e visível com as 
vulnerabilidades económicas e financeiras dos Estados-Membros decorrentes da crise de 
2008, aumentando, consequentemente, a indispensabilidade da aposta no campo dos 
recursos humanos e investimento nos sistemas de educação e formação. Em abril de 
2011, estavam 22.574 milhões de europeus desempregados dos quais 15.529 milhões 
pertencentes à Zona Euro. A taxa registada nesta Zona atingiu a média de 9,9% tendo, 
como se sabe, subido nos anos seguintes! 
Para isso, competirá aos Estados  por princípio , aos empregadores e aos cidadãos  
por dever  desenvolver a capacidade para a adaptabilidade, empregabilidade, contribuir 
para a integração ao nível económico e social, não esquecendo a necessidade de ter 
uma atenção redobrada para com as pessoas mais fragilizadas, desempregadas, os 
designados de low-skilled ou unskilled.  
Ao atingir taxas de desemprego com valores extremamente preocupantes, o Conselho 
Europeu reforçou a legitimidade para, transversal ou de forma focalizada chamar a 
atenção, repreender e ‘convidar’ os Estados-Membros e a Comissão a colocar em prática 
a cooperação horizontal, fomentar as oportunidades de aprendizagem, cimentar bases de 
conhecimento, envolver mais estreitamente os sistemas de ensino e de formação na 
identificação dos estrangulamentos que impedem o crescimento e o emprego; 
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implementar a capacidade para ‘antecipar’ e adequar as competências às exigências do 
mercado de trabalho, conseguir proporcionar a «combinação adequada de 
competências»  incluindo aqui as capacidades transversais, tais como as competências 
digitais e empresariais  e o desenvolvimento de uma estratégia que se pretende global e 
capaz de facilitar o acesso à aprendizagem ao longo da vida, em particular no 
concernente aos grupos menos favorecidos (JOUE, 2011, pp. 2-3 [2011/C 70/01]). 
Em 2012, num documento da Comissão em que se ‘repensou’ a educação e a 
necessidade de investir nas competências para obter resultados socioeconómicos 
acrescidos, associou-se, novamente, o investimento na educação e formação como 
essencial para o crescimento, a competitividade e o aumento da produtividade. Admitia-
se que, a longo prazo, as competências poderiam desencadear a inovação e o 
crescimento, fazer subir a produção na cadeia de valor, estimular a concentração de 
competências de nível mais elevado na UE e modelar o mercado de trabalho no futuro. O 
aumento maciço da oferta global de trabalhadores altamente qualificados na última 
década colocava, definitivamente, a Europa à prova. Constatava-se, igualmente, que o 
tempo da concorrência proveniente principalmente de países que apenas podiam 
oferecer mão-de-obra pouco qualificada chegava ao fim. A qualidade da educação e a 
oferta de qualificações tinha aumentado em todo o mundo e a Europa tinha de conseguir 
responder a esse desafio (European Commission, 2012 [COM (2012) 669 final]): 
Investment in education and training for skills development is essential to boost 
growth and competitiveness: skills determine Europe's capacity to increase 
productivity. In the long-term, skills can trigger innovation and growth, move 
production up the value chain, stimulate the concentration of higher level skills in 
the EU and shape the future labour market. The massive increase in the global 
supply of highly skilled people over the last decade puts Europe to the test. The 
time when competition came mainly from countries that could offer only low-skilled 
work has come to an end. The quality of education and supply of skills has 
increased worldwide and Europe must respond. 
 
Admitia-se uma outra frustração: apesar de todos os esforços desenvolvidos, estratégias 
específicas, programas e recomendações, os sistemas de educação e formação 
europeus continuavam a não conseguir proporcionar as competências mais adequadas à 
empregabilidade, não colaborando adequadamente com as empresas ou na aproximação 
da aprendizagem ao ambiente de trabalho. Estas disparidades de competências 
causaram preocupação, pois prejudicavam a competitividade da indústria europeia. 
Constatava-se, ainda, um cenário tendenciosamente desolador: a meta de 40% de jovens 
a concluir o ensino superior estava por atingir, o abandono escolar precoce continuava a 
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situar-se em níveis inaceitáveis em demasiados Estados-Membros, como a Espanha, 
com 26,5% e Portugal, com 23,2%! A Europa registava 73 milhões de adultos com um 
nível de educação reduzido; fixava-se nos 20% a percentagem de alunos com 15 anos de 
idade que não possuíam aptidões suficientes em leitura; e a participação na 
aprendizagem ao longo da vida cifrava-se em 8,9%. Verificava-se um outro desafio: até 
2020, mais 20% dos postos de trabalho iriam exigir qualificações de nível superior. A 
responsabilidade caberá à educação que deverá trabalhar os níveis de habilitações 
obtidos para satisfazer a procura, fomentar as competências transversais necessárias 
para que os jovens empreendedores consigam adaptar-se às mudanças no mercado de 
trabalho e patentemente ‘inevitáveis’ ao longo da sua carreira. 
 
Percentagens das taxas de abandono escolar precoce, em 2010. 
 
Fonte: OJEU, 2012, p. 11 [2012/C 70/05]. 
 
Consentindo que algo deveria ser feito, com relativa urgência, a Comissão não deixou de 
enfatizar que a retoma europeia só seria conseguida pela via do crescimento, através de 
uma melhor produtividade e de uma mão-de-obra altamente qualificada, desideratos 
dependentes, obrigatoriamente, de uma reforma dos sistemas de educação e de 
formação. 
Em 2014, a Comissão Europeia e os países da UE fizeram um balanço dos progressos 
realizados desde 2012 e formularam as próximas prioridades para a cooperação europeia 
no domínio da educação. Receberam-se algumas contribuições fornecidas pelos 
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Estados-Membros e por outras entidades (Relatórios nacionais, Avaliação da Ecorys, 
Fórum Europeu da Educação, Formação e Juventude) e reforçaram-se as metas de 
referência para 2020 em matéria de educação e formação já definidas no Conselho 
Europeu de 12 de maio de 2009 (JOUE, 2009 [2009/C 119/02]), designadamente: 
Pelo menos 95% das crianças (a partir dos 4 anos até ao início da escolaridade 
obrigatória) deverão frequentar o ensino pré-escolar.  
A percentagem de jovens de 15 anos com baixos níveis de competências em 
leitura, matemática e ciências deverá ser inferior a 15%.  
A taxa de abandono na educação e formação deverá ser inferior a 10%.  
Pelo menos 40% das pessoas das pessoas entre 30 e 34 anos deverão ter 
concluído uma formação de nível superior.  
Pelo menos 15% dos adultos deverão participar na aprendizagem ao longo da 
vida.  
Pelo menos 20% dos licenciados e 6% dos jovens entre 18 e 34 anos com uma 
qualificação inicial de formação profissional deverão ter realizado um período de 
estudo ou de formação no estrangeiro. 
Pelo menos 82% dos diplomados (jovens de 20 a 34 anos que concluíram, um a 
três anos antes, a formação de nível secundário ou superior) devem estar 
empregados. 
Um Relatório conjunto da Comissão e do Conselho Europeu, datado de dezembro de 
2015, sobre a aplicação do quadro estratégico para a cooperação europeia no domínio 
da educação e da formação 2020 (JOUE, 2015 [2015/C 417/04]), manifestou a 
preocupação reinante com as habituais questões económicas, financeiras e sociais 
acrescentando a inquietação vivida com a urgência na resposta aos fluxos migratórios 
que assolavam a Europa, como também na «prevenção da radicalização e da violência» 
a que se juntavam alguns desafios de longo prazo já conhecidos e associados ao 
envelhecimento da população, à necessidade de adaptação à era digital e à concorrência 
internacional desenvolvida no contexto da economia global baseada no conhecimento. 
Concludentemente, aumentavam os desafios também para a educação e formação. Por 
outro lado, realçavam-se alguns dados estatísticos alarmantes que os órgãos máximos 
das UE constataram e registaram da forma seguinte (JOUE, 2015 [2015/C 417/04]):  
Em toda a UE, 22 % dos jovens com 15 anos de idade apresentam resultados 
abaixo do esperado em matemática. De entre os alunos com um baixo estatuto 
socioeconómico, a percentagem é de 36,6 % sendo preocupante. Além disso, 18 
% dos jovens com 15 anos da UE apresentam fracos resultados em leitura e 17 % 
apresentam resultados abaixo do esperado em ciências. O insucesso escolar 
nestas matérias é cerca de 60 % mais frequente nos rapazes do que nas 
raparigas. 
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Um em cada quatro adultos na Europa é apanhado na «armadilha das poucas 
qualificações», que lhes limita o acesso ao mercado de trabalho e, ao mesmo 
tempo, lhes veda a possibilidade de continuarem a frequentar o ensino ou a 
formação. Apenas 4,4 % dos 66 milhões de adultos que completaram, no máximo, 
o terceiro ciclo do ensino básico, participam na educação de adultos. 
O abandono escolar precoce situa-se agora em 11,1 %. Embora tenha havido 
progressos significativos rumo à meta comum fixada na Estratégia Europa 2020, 
há ainda mais de 4,4 milhões de casos de abandono escolar precoce em toda a 
Europa e, de entre eles, cerca de 60 % são pessoas inativas ou desempregadas, 
o que significa que correm riscos maiores de exclusão social e de menor 
participação cívica. 
A conclusão do ensino superior continua a melhorar, sendo agora de 37,9 %. Mais 
uma vez, realizaram-se progressos significativos rumo à meta comum fixada na 
Estratégia Europa 2020, mas a empregabilidade dos diplomados continua 
estagnada em toda a UE. 
Perante este cenário, o Conselho e a Comissão definiram/identificaram domínios 
prioritários novos ajustados à Europa que entrava na segunda metade da execução da 
Estratégia Europa 2020. Destacam-se, entre outros: a aquisição de conhecimentos, 
aptidões e competências pertinentes e de elevada qualidade; educação inclusiva 
contemplando a igualdade, equidade e sem discriminações; ensino e formação abertos e 
inovadores na era digital; apoio forte ao pessoal docente e demais funcionários 
escolares; transparência e reconhecimento das aptidões e qualificações para facilitar a 
mobilidade; investimento sustentável, qualidade e eficiência dos sistemas de ensino e 
formação.  
Ainda no enfiamento do Horizonte 2020, adicionaram outras recomendações que 
distinguiram áreas, condutas e suportes teóricos em matéria de educação e formação 
como, por exemplo, a garantia da qualidade dos resultados da aprendizagem que deveria 
ser estimulada numa perspetiva ao longo da vida; encarar a educação pré-escolar e os 
cuidados para a infância como a primeira etapa e grande ponto de partida na ‘aventura’ 
formativa/educativa. 
Elencaram, também, a recomendações/desejos/medidas//prioridades seguintes (JOUE, 
2015 [2015/C 417/04]): adotar medidas destinadas a reduzir o abandono escolar precoce; 
ensino e formação profissionais com ‘papel fundamental’ no desenvolvimento das 
competências mais ‘pertinentes’; uma educação de adultos a servir de base para a 
melhoria das qualificações, a requalificação, o exercício da cidadania ativa e reforço da 
coesão social; sistemas de ensino superior com capacidade de resposta às necessidades 
da sociedade e responsáveis maiores, e ‘decisivos’, na economia do conhecimento. 
Desafios da União Europeia para a educação e formação 465
Destaca-se que os avanços de cada país da União Europeia quanto ao cumprimento 
destas metas são avaliados pela UE que tem ‘poder’ para emitir recomendações. A partir 
das conclusões deste exercício de avaliação, é elaborado um relatório conjunto para o 
ano correspondente, o qual tem por missão identificar as áreas principais de intervenção 
política e as questões concretas a empreender no futuro à escala europeia. 
Presentemente, visando atingir as metas 2020, os domínios prioritários de cooperação 
europeia no domínio da educação e da formação estão centrados em transformar a 
aprendizagem ao longo da vida e a mobilidade numa realidade entre os europeus. 
Recomenda-se que as estratégias nacionais abarquem todos os níveis, desde o ensino 
pré-primário até à educação de adultos, especialmente no desenvolvimento de 
competências entre os adultos pouco qualificados (abarcando a orientação e a validação 
de competências). Procura-se, igualmente, ajustar os quadros nacionais ao Quadro 
Europeu de Qualificações, validar competências, garantir oportunidades de 
aprendizagem e assegurar a mobilidade de estudantes e docentes em todos os níveis de 
formação. 
Por outro lado, a melhoria da qualidade e da eficácia da educação e formação também 
constitui uma frente de trabalho. As competências básicas (no domínio da literacia, 
matemática, ciências e tecnologia) e linguísticas estão trabalhadas recorrendo a vários 
suportes, nomeadamente os digitais. A qualidade e a preparação profissional do pessoal 
docente, intensificando a formação contínua, também têm sido alvo de atenção. A 
atratividade e relevância do Ensino e Formação Profissionais, de acordo com o 
Comunicado de Bruges, assim como os mecanismos de financiamento e os sistemas de 
avaliação eficazes e equitativos constituem outras das prioridades europeias para 2020. 
Ao mesmo tempo, na promoção igualdade, coesão social e cidadania ativa, o abandono 
escolar precoce, a educação e cuidados na primeira infância, e a preservação da 
equidade e da diversidade com abordagens inclusivas visam aumentar as oportunidades 
de aprendizagem para todos. 
Simultaneamente, outra das frentes de atuação centra-se na tentativa de melhoraria da 
criatividade e da inovação, incluindo aqui a educação para o empreendedorismo, 
alargada a todos os níveis de educação e de formação mediante o estabelecimento de 
parcerias entre empresas, sectores de investigação e a sociedade civil. As competências 
transversais, o empreendedorismo, a literacia informática, a literacia para os meios de 
comunicação social e a criação de ambientes inovadores de aprendizagem visam 
estimular essa ambição de melhorar a criatividade e a inovação na Europa. 
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Conclusões 
Ao desenvolver-se um estudo inserido na esfera complexa da União Europeia, ao definir-
se como objeto a Educação e a Formação na UE e tendo em conta as questões que 
foram sendo arroladas no decorrer da composição desta tese em torno de um passado 
‘relativamente recente’, sentindo e visitando o presente e olhando para o futuro; na busca 
das fontes de informação mais apropriadas, na procura de respostas concretas ou 
hipotéticas, nos diferentes planos e cenários equacionados, chega-se a estas conclusões 
que não têm a veleidade de representar o arauto da premonição absoluta mas que não 
podem dispensar, naturalmente, algumas interrogações. Pretende-se, em grande parte, 
contribuir para um debate singular que será o de saber como decorreu o desenvolvimento 
da educação e formação na Europa, da teoria ao posicionamento ideológico e 
estratégico, das opções e medidas concretas adotadas  estendidas aos Estados-
Membros das Comunidades Europeias e da UE  no século XX e no início do século XXI, 
apreender o que foi conseguido, em que medida e como o futuro da Europa se poderá 
continuar a edificar incorporando de forma expedita, também, a educação e formação. 
 
1. Ambição, progresso, embargo e indefinição sempre acompanharam a História da 
construção e a luta pela sobrevivência do projeto europeu CEE/UE. Na verdade, ano 
após ano, com força de vontade política, ceticismos e impedimentos, marcada por 
pequenos progressos, cruzando e transpondo crises de ordem variada, hesitações, 
indecisões e muitas incertezas, períodos mais céleres com transmutações extraordinárias 
e mesmo obstáculos declarados; depois de vencido o objetivo primeiro de preservar a 
paz, verifica-se que têm sido os sustentáculos económicos a garantir a maior visibilidade, 
o sucesso ou o malogro da Europa. Contudo, a evolução política mundial e o ímpeto 
globalizante têm vindo a acelerar a multiplicidade de desafios colocados ao mecanismo 
de aprofundamento do projeto europeu. 
Constata-se que a aurora do século XXI fica pautada por transformações profundas que 
aliam a globalização, a revolução tecnológica, a sociedade da informação e a economia 
do conhecimento determinando uma mudança de paradigma. Esta nova economia exige 
uma sociedade assente no saber e na ciência como também impõe os imperativos da 
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produtividade e da competitividade à escala global. Deste modo, esta sociedade e a nova 
economia implicam o acesso à informação e ao conhecimento, o domínio das TIC, a 
renovação das empresas, trabalhadores altamente qualificados e sistemas de educação 
e formação preparados para os desafios do novo milénio. Uma sociedade cognitiva e 
recursos humanos em posse das faculdades adequadas e domínio das tecnologias têm 
reflexo direto na empregabilidade, na produtividade e no acréscimo da competitividade. 
Neste contexto, salientou-se a imperiosidade de adaptação à mudança e de valorização 
das capacidades como elementos cruciais na adaptação à globalização entroncando no 
rumo da sociedade do conhecimento. 
Assim, apreciar a dimensão da intervenção europeia nas duas primeiras décadas do 
século XXI, analisar a proficuidade e quantidade de áreas intervencionadas, permite, 
sumariamente, confirmar que a União Europeia procurou responder a estes desafios e 
tornar a sociedade da informação acessível aos europeus e combater, de algum modo, a 
exclusão. De facto, a Europa encarou este repto como uma oportunidade privilegiada 
para se converter na economia mais pujante e bem-sucedida no mundo alicerçada na 
aposta nas pessoas e no conhecimento. Pretendia-se erguer um ‘master plan’ traçado 
para edificar uma New Europe em que os cidadãos europeus funcionariam como o 
principal ‘trunfo’ da UE no qual seria necessário, inevitavelmente, investir. Desta feita, 
firmou-se uma agenda de compromisso digital, delineou-se uma estratégia de 
investigação na esfera das tecnologias do futuro, aperfeiçoou-se o mercado único de 
conteúdos on-line, acompanhou-se o impacto da e-economia nas empresas europeias, 
laborou-se no campo da literacia mediática na era digital e utilizaram-se as TIC para 
concretizar uma economia nova definindo-se as ‘cibercompetências’ para o século XXI. 
Como é óbvio, a extensão da intervenção europeia no domínio da sociedade da 
informação conducente a uma sociedade e a uma economia do conhecimento, impeliu a 
União Europeia para uma agenda digital verdadeiramente ambiciosa que transformou os 
sectores existentes, abriu a porta a valências múltiplas que constituíram novidade e 
alteraram a mentalidade e as ações dos cidadãos europeus. 
 
2. Foi precisamente neste contexto de evolução/revolução acelerada motivada pela 
globalização e de transformação tecnológica que a Estratégia de Lisboa foi lançada em 
2000, como engenho de preparação da entrada no século XXI, havia que responder aos 
reptos impostos pelos fenómenos globalizantes e a emergência da nova economia 
baseada no conhecimento, não esquecendo o anátema do envelhecimento da população 
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europeia. O Conselho Europeu reunido em Lisboa, a 23 e 24 de março de 2000, aprovou 
o novo desafio estratégico da União Europeia tendo como finalidade principal transformar 
a UE na economia baseada no conhecimento mais dinâmica e competitiva do mundo até 
2010, capaz de obter crescimento económico sustentável e uma melhoria quantitativa e 
qualitativa do emprego, assim como uma maior coesão social e respeito pelo ambiente. A 
teoria/modelo ímpar subjacente defendia que para se melhorar/aumentar o nível de vida 
e o bem-estar existente no seio da União, e conservar o modelo social singular europeu, 
seria necessário incrementar a produtividade e a competitividade de forma a enfrentar a 
concorrência mundial, as mudanças tecnológicas, a nova economia baseada no 
conhecimento e uma população a envelhecer a um ritmo cada vez mais célere. No fundo, 
a Europa procurava ganhar vigor e um novo fôlego para poder influenciar a própria 
globalização em curso.  
Amplificada e analisada nos Conselhos Europeus subsequentes ao de Lisboa, a Agenda 
perfilhada apoiou-se em vários pilares que podem ser divididos numa dimensão 
económica suportada na economia do conhecimento, numa esfera social de 
modernização/adaptação do modelo social europeu, e num alcance ambiental que 
permitiria o crescimento económico acompanhado da preservação dos recursos naturais. 
Estes sustentáculos implicariam uma sociedade da informação e do conhecimento, 
investigação, desenvolvimento, emprego, combate à exclusão mas sempre com um 
investimento forte na educação e na formação. 
No contexto do mundo globalizado, a União Europeia definiu, a partir de 2000, e das 
revisões/adaptações entretanto operadas na Estratégia de Lisboa, uma Agenda 
ambicionando combinar um alto nível de competitividade com crescimento sustentado e 
com mais e melhores empregos. Na visão europeia, o único meio para atingir estes fins 
passou por dirigir a UE para uma economia intensiva em conhecimento, apostar no 
investimento e no crescimento tendo por base áreas novas de atividade e também munir 
os recursos humanos de competências ajustadas aos desafios tecnológicos e laborais. 
Deste modo, ampliar-se-ia a qualidade de vida da população mantendo a coesão social e 
o respeito pelo ambiente e pela diversidade cultural. 
Atingir os objetivos variados e ambiciosos constantes da Estratégia de Lisboa implicaria 
uma UE a funcionar como um todo na perseguição de um desígnio comum, sob 
compromisso e com cumplicidade estabelecida entre os Estados-Membros e os órgãos 
europeus. Rumando ao encontro dessa aspiração, foram definidos pontos fundamentais 
em formato de orientações gerais e conceberam-se instrumentos políticos para coordenar 
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a execução da Estratégia e proporcionar a avaliação recíproca entre os Estados-
Membros  o Método Aberto de Coordenação  e a aplicação desses mesmos propósitos 
nas diferentes dimensões da governação, a nível europeu, nacional e local, em 
articulação com os mecanismos já existentes, programas e fundos europeus. 
Ressalte-se que, em 2001, a Estratégia de Lisboa ganhou dimensão política assumindo 
medidas em campos variados como a educação e formação, investigação, inovação, 
sociedade da informação, ambiente, mercado único, proteção social e políticas 
macroeconómicas. No ano seguinte estendeu-se aos dez países candidatos à adesão 
procurando abarcar todos os Estados envolvidos neste projeto de ‘europeização’.  
Naturalmente, a mensagem propalada de forma continuada pelos órgãos de decisão, que 
se estende até ao momento presente, nunca deixou de assumir a ambição europeia em 
alcançar a almejada economia e sociedade do conhecimento. Por arrastamento, invocou-
se amiudadamente a difusão da informação, o acesso ao conhecimento e o domínio das 
TIC como vantagem competitiva firmando-se os trabalhadores do conhecimento 
europeus como uma mais-valia da UE no contexto da competitividade à escala mundial. 
Knowledge-based society, learning society, learning economy; learning environments, 
innovation, entre outras expressões marcantes, metamorfosearam a linguagem oficial da 
União. Obviamente, o processo de mutação em curso não dispensou a variável recursos 
humanos e a valorização imprescindível dos mesmos. O investimento nos cidadãos 
assumiu-se como algo primordial e indispensável, mormente no âmbito de uma 
sociedade que se pretendia aprendente, com conhecimentos atualizados ao longo da 
vida resultando na panaceia que permitiria o sucesso absoluto europeu.  
Todavia, apesar de alguns indicadores positivos, os primeiros anos de materialização da 
Estratégia de Lisboa acabaram por revelar, conforme a própria Comissão admitiu 
(European Commission, 2010 [SEC (2010) 114 final]), complexidade, responsabilidades e 
multiplicidade de tarefas dúbias que terão perturbado e assombrado o cumprimento dos 
patamares da Estratégia. Os objetivos quantitativos entretanto definidos  despesa 
interna em I&D no valor de 3% do PIB, 70% de taxa de emprego mantendo um 
crescimento na ordem dos 3%  não foram atingidos. 
Em antecipação a um possível descalabro da Estratégia de Lisboa, após uma revisão 
intercalar, a Agenda de Lisboa foi relançada em 2005 com políticas e ações bem 
definidas, sob o compromisso de reunir esforços para alcançar um crescimento mais forte 
e sustentado que pudesse proporcionar mais emprego. Deste modo, o foco da Estratégia 
foi (re)direcionado para o crescimento e o emprego.  
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Esta agenda renovada convidou os Estados-Membros a adaptar as diretrizes europeias 
às condições específicas nacionais, mediante a elaboração de programas internos de 
reforma por períodos de três anos e em conformidade com o programa estratégico 
comunitário de Lisboa. Renovou, igualmente, o modelo novo de governação/’controlo’ da 
Estratégia através da avaliação anual e concreta dos resultados obtidos  mas sem 
sanções para atrasos ou incumprimentos (contrariamente ao verificado no ‘diktat’ imposto 
pelo Pacto de Estabilidade e Crescimento)  executada pela Comissão, mas sempre 
debaixo da alçada do Conselho.  
Contudo, a ousadia, a ambição e o facto de se ter aventurado muitíssimo com uma 
Estratégia tão ousada, será sempre um acontecimento historicamente digno de registo, 
pois a Europa arriscou e desencadeou uma competição entre os Estados-Membros. A 
audácia de procurar transformar-se numa grande ‘potência civil’  possuidora do soft 
power  num mundo cujo poder dominante ficaria concentrado no conhecimento, e não 
na vertente de domínio militar, também merece reconhecimento. A Estratégia de Lisboa 
constituiu um referencial em matéria de reformas estruturais concentrando as atenções 
dos decisores europeus e nacionais e até cativando o olhar dos atores globais mais 
proeminentes como os Estados Unidos da América. De algum modo, esta operação 
estratégica contagiou o movimento internacional num rumo algo semelhante. Por 
exemplo, o Japão apostou num Plano de Inovação centrado nas necessidades dos 
cidadãos; a Índia criou uma Comissão do Conhecimento colocando precisamente o 
knowledge no centro do crescimento económico e sustentável e na superação dos 
problemas sociais; já a China anexou à sua ‘sociedade harmoniosa’ o conhecimento, a 
inovação, a inclusão social e o ambiente; e até no Brasil os planos de abrangência 
económica e social, e o projeto Brasil Três Tempos, também privilegiaram o 
conhecimento, a inclusão social e a consciência ambiental. O próprio plano lançado nos 
Estados Unidos da América, em 2006, American Competitiveness Initiative, teve como 
móbil principal consolidar a liderança norte-americana no âmago da economia do 
conhecimento à escala mundial. Na verdade, a União Europeia converteu a Estratégia de 
Lisboa numa Agenda de desenvolvimento moldada ao início do século XXI numa 
perspetiva mais avançada e audaz ao procurar colocar a tónica no conhecimento e na 
tentativa de salvaguardar/adaptar o modelo social europeu contemplando a 
sustentabilidade e a preservação ambiental. 
Admite-se que ideia poderá não ter sido plenamente nova, mas semelhantemente não se 
pode negar o carácter vanguardista e arrojado de se procurar acicatar o conhecimento e 
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de construir uma sociedade assente no plano do conhecimento enquanto a resposta mais 
adequada face aos desafios infligidos pela globalização. Na realidade, a aposta na 
inovação, o reforço do papel da educação e formação e da qualificação, estendida ao 
longo da vida, o investimento nas pessoas, a busca de um ‘sociedade do conhecimento’, 
‘passaram a fazer parte do discurso oficial da União Europeia e dos Governos dos 
Estados-Membros. No fundo, confirma-se que a Estratégia de Lisboa criou/reforçou a 
consciência dos decisores e dos cidadãos, quanto ao papel/valor, no século XXI, da 
investigação, inovação, conhecimento e educação enquanto elementos determinantes 
para o crescimento, criação de emprego, sucesso pessoal e coletivo dos europeus.  
Também se aceita, como recorrentemente acabou por ser invocado pelas instituições 
europeias, que a análise conclusiva da Estratégia de Lisboa será sempre condicionada 
pelos efeitos da crise económica e financeira como também pela ancoragem desse 
cataclismo na Europa pouco antes do timing que assinalou o terminus da Estratégia; ou 
seja, o ano de 2010. Numa dimensão quase impensável, os efeitos devastadores da crise 
poderão ter reduzido a cinzas duas décadas de consolidação registadas na História mais 
recente da Europa. As autoridades europeias terão sempre a alegação dessa 
circunstância para justificar a dimensão/extensão do desaire. De todo modo, 
conjuntamente, não se olvida a questão da relação da Estratégia de Lisboa com a União 
Europeia enquanto ator internacional: a Agenda de Lisboa procurou ser um modelo da 
prosperidade europeia de proteção face ao mundo globalizado e aos perigos que este 
pode transportar. Resta saber se o lastro deixado pela mesma conseguirá constituir no 
futuro, ou não, mais um contributo válido europeu para a ordem/governação global? 
Se os desafios principais definidos para 2010 passaram por desenvolver uma economia 
baseada no conhecimento, com coesão social, promover uma convergência real nas 
várias políticas em toda a Europa; conclui-se que a Estratégia de Lisboa falhou e que 
naufragou perante a crise. Embora a dita conjuntura económica e financeira que 
hodiernamente teima em assolar a Europa tenha conseguido expor as fragilidades 
europeias  em grande medida não acauteladas pela Estratégia de Lisboa , sabemos 
que a economia do conhecimento ainda não triunfou, que a coesão social não está 
garantida em todos o Estados-Membros da União Europeia e que a convergência de 
políticas não surtiu os resultados esperados revelando que o processo da Estratégia de 
Lisboa foi, indubitavelmente, imperfeito e que ficou incompleto. 
De facto, a Estratégia falhou, ainda, ao colocar o Método de Coordenação Aberta (e a 
sua enorme liberdade da aplicação) ao serviço do livre arbítrio dos governos dos 
António Vítor Nunes de Carvalho 472
Estados-Membros. A União Europeia funcionou como elemento inspirador e de 
’acompanhamento’  plenamente plasmado no discurso oficial , maioritariamente no 
papel de mera observadora, embora conservasse poder de cariz absolutamente 
supranacional. Apesar dos discursos motivadores e dos esforços levados a cabo pela 
Comissão, e da ‘passividade’ inquietante do Parlamento Europeu (enquanto 
representantes dos cidadãos europeus), o poder de decisão esteve sempre concentrado 
no Conselho; ou seja, nas mãos dos chefes de Estado e de Governo. Simultaneamente, 
abundaram as resistências desencadeadas pelo ‘desvio’ de fundos da UE para a 
tentativa de cumprimento dos objetivos contidos na Estratégia de Lisboa. O processo 
pautou-se pela opacidade e ausência de imposições ou dispositivos coercivos nas 
opções/escolhas económicas e sociais definidas quase que arbitrariamente e em ritmo de 
‘roda livre’ pelos Estados-Membros. 
Reforçando esta primeira análise, os resultados ostentados pela Estratégia de Lisboa são 
inequívocos. Se a visão positiva retirada da Agenda de Lisboa pela avaliação oficial feita 
pela Comissão, em 2010, se resumiu à parceria positiva estabelecida entre os Estados-
Membros, ao consenso amplo sobre as reformas, à eventual consciência da necessidade 
das mesmas em frentes diversas (como a inovação, capital humano, mercado de 
trabalho, energia, clima, educação e formação ou investigação e desenvolvimento) e a 
algumas vantagens retiradas para as empresas e consumidores ou até à ‘alocação’ 
privilegiada de fundos  igualmente designada por ‘lisbonização’ dos fundos ; ressalta-
se que as lacunas face aos propósitos traçados são manifestamente notórias.  
Contrariamente ao esperado, em 2005, aquando da revisão/renovação da Estratégia de 
Lisboa os ambicionados dados quantitativos – a ‘grande bandeira’ europeia – de despesa 
interna em I&D (no valor de 3% do PIB e de 70% de taxa de emprego mantendo um 
crescimento na ordem dos 3%) não tinham sido atingidos. Acrescenta-se, como salientou 
o CEDEFOP, a população europeia ainda carecia de competências novas, pecava-se por 
defeito na dinâmica das empresas e dos centros escolares, na frequência de ações de 
formação, inclusivamente entre a população adulta no ativo. Apesar de tudo, os 
resultados da avaliação intercalar foram classificados como ‘moderados’! Em 2010 
confirmou-se o pior dos cenários e triunfou a desilusão! Nenhum dos pontos principais 
definidos havia sido verdadeiramente alcançado. Contudo, mesmo que se invoque a 
interferência da variável inerente ao agravamento da situação financeira e económica, 
que não pode ser descurada na amplitude do impacto provocado, também pode 
constatar-se antes do advento dessa mesma crise, em 2008, que nenhum dos objetivos 
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tinha sido atingido ou estaria em plena conformidade com a Estratégia de Lisboa de 2000 
ou com a Agenda renovada de 2005. 
Entre outros aspetos mais evidentes, os ritmos diferenciados  até morosos e 
intermitentes  patentes entre os diversos Estados-Membros foram flagrantes mostrando 
deficiências de comunicação entre instituições europeias e os respetivos governos. Ao 
mesmo tempo, registou-se a falta de adesão dos Estados-Membros e informação 
insuficiente prestada aos cidadãos e à opinião pública exibindo também debilidades na 
determinação interna de fixação de metas no contexto das políticas nacionais. Este 
desfecho poderá revelar-se como muito mais grave e com consequências eventualmente 
onerosas que só nos anos vindouros a investigação científica poderá avaliar/medir na sua 
verdadeira plenitude e com outro distanciamento. Admite-se que se trata de um exercício 
algo difícil no tempo presente, especialmente porque ainda estamos inseridos no ‘olho do 
furacão’! 
Soma-se, ainda, a inoperância de mecanismos aptos a precaver algumas circunstâncias 
da crise financeira e económica; como, por exemplo, o processo de integração 
económica, as vulnerabilidades evidentes da moeda única, a livre exposição aos 
mercados de Estados pertencentes à Zona Euro, assim como as intervenções externas e 
os resgates, o consequente desemprego elevado, particularmente entre os mais jovens e 
os ‘seniores’ (a quem a Estratégia de Lisboa sempre intentou dedicar uma 
atenção/proteção especial). Mas o cenário sai ainda mais agravado, similarmente, 
através da persistência da pobreza e o acentuar das desigualdades sociais, como 
também a polémica desencadeada pelo aumento da idade de reforma, a insuficiência da 
dimensão ambiental, a afirmação de movimentos extremistas (veja-se o resultado das 
últimas eleições europeias e a atual composição, inédita, do Parlamento Europeu), a 
evidência de uma Europa a funcionar a várias velocidades, tal como a tentação e a 
afirmação, sem pejo algum, de um ensaio permanente de Diretório Franco-Alemão a 
tentar dominar a UE não obstante o prenúncio da hipotética desagregação, sem 
precedentes, anunciada pelo Brexit! 
Abreviando, apesar da validade de uma iniciativa que jamais deixará de ser novel, 
faltaram instrumentos eficazes e a incitação necessária que seria imprescindível. A 
Estratégia de Lisboa não funcionou, verdadeiramente, como prioridade política maior 
para uma União Europeia que pretendia assumir-se como o ator global dominante e 
detentor da economia mais avançada do mundo, assente na qualificação dos seus 
recursos e consubstanciada no conhecimento. 
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Contudo, surgiu uma estratégia nova, apontando para o horizonte 2020, que está ainda 
em curso, objetivando criar bases para um crescimento, desta feita, inteligente, 
sustentável e inclusivo. Não obstante ter apresentado uma novidade de vulto, os 
objetivos quantitativos, tudo indica, no momento presente, que pairarão mais as sombras 
do que o brilho de um eventual sucesso final. 
Simultaneamente, convém não esquecer este facto, estamos a falar de uma estratégia 
Europeia 2020 que surge a partir dos escombros do falhanço da sua antecessora! Mas 
será que a experiência obtida anteriormente facilitará os procedimentos e o controlo da 
aplicação neste ciclo novo? Poderá esta Agenda 2020 dar resposta e solucionar uma 
crise que teima em ensombrar Europa? Sublinhe-se que a Estratégia Europa 2020 revela 
não dispor de mecanismos institucionais suficientemente eficazes  por exemplo, ao nível 
da governação económica da UE , e que os meios financeiros, pelos menos até a esta 
data, não parecem ser suficientemente encorajadores para auspiciar um êxito 
arrebatador capaz de fazer esquecer o quanto a Estratégia de Lisboa foi marcada pelo 
malogro da derrota. 
 
3. Relativamente à educação e formação na Europa, a História da Educação prova que a 
educação e formação no contexto da CEE e da UE foi integrada nos Tratados e 
crescentemente contemplada nos vários projetos de construção da CEE/UE. 
Paulatinamente, o Conselho começou a aplicar Decisões para intervir no domínio da 
formação profissional, nomeadamente nos Anos 60 do século XX, tendo início na década 
seguinte a cooperação no campo de atuação da educação e formação. O estímulo à 
promoção da mobilidade estudantil dentro da Comunidade Europeia chegaria nos Anos 
80 com a intensificação dos programas de motilidade e intercâmbio. O Conselho utilizou 
várias Diretivas para agir sobre a educação dos filhos dos trabalhadores migrantes (Anos 
70) e na formulação de sistemas de reconhecimento de diplomas e certificados (Anos 80 
e 90). Entretanto, os Ministros da Educação passaram a reunir no âmbito do Conselho e 
a lançar Resoluções e Conclusões a que o Tratado da União Europeia, dentro da zona de 
ação do Artigo 126.º, veio acrescentar as Recomendações na área da educação e 
formação. 
Além da submissão à avaliação de órgãos internacionais, a primeira década do século 
XXI acaba por ficar marcada pela tentativa de reforço da ‘transnacionalização’ e 
‘europeização’, ou ‘lisbonização’, da educação e formação, materializada no esforço de 
alinhamento com a Estratégia de Lisboa e com a Estratégia Europa 2020. Mais, 
Desafios da União Europeia para a educação e formação 475
poderemos estar bem perto de considerar essa ‘europeização’ como um dado adquirido e 
tendencialmente incontornável. A Estratégia de Lisboa terá mesmo conseguido trazer a 
questão da educação e formação à colação colocando-a sob a alçada da ‘mão europeia’. 
Efetivamente, as transformações não deixam de ser consideravelmente interessantes e o 
processo de aprofundamento da participação/cooperação/‘intervenção’ comunitária na 
esfera da educação e formação um facto/desígnio a acompanhar com atenção redobrada 
nos próximos anos. A herança da segunda metade do século XX da igualdade de 
oportunidades, que esteve na base da expansão e massificação entretanto registada, foi 
sendo substituída por imperativos associados à qualidade, competitividade, accountability 
e ‘performatividade’. Embora o Tratado de Lisboa tenha deixado o sector da educação e 
formação a cargo da responsabilidade dos Estados-Membros, a UE não abdicou das 
competências que os Estados-Membros lhe concederam de ‘alcance’/’apoio’ fazendo 
recomendações e determinações diversas, muito em função da Agenda de Lisboa e da 
atual Estratégia Europa 2020. 
Mais concretamente, a Estratégia de Lisboa reconheceu nas pessoas «o principal trunfo 
da Europa» e um «ponto de referência das políticas da União» vertendo a sua ‘atenção’ 
sobre os processos de educação e formação na concretização do referido mecanismo de 
‘europeização’. O investimento nas pessoas seria fundamental no posicionamento da 
Europa no contexto da sociedade do conhecimento e teria um ‘papel vital’ na assimilação 
europeia da ‘nova economia’. A educação e formação  incluindo aqui a aprendizagem 
ao longo da vida  representaria um lugar de destaque, fulcral, a nível nacional e europeu 
marcando presença, transversalmente, nas políticas da sociedade da informação e do 
conhecimento, de investimento em I&D, e de renovação do modelo social europeu. O 
investimento no capital humano europeu funcionaria como condição sine qua non para a 
promoção da competitividade, crescimento, criação de emprego e passagem para a 
economia baseada no conhecimento. Educar e formar ao longo da vida assumiram-se, 
então, como fatores determinantes – critical factors – para o desenvolvimento do 
potencial de competitividade da União Europeia a longo prazo e vetor fundamental de 
coesão social. 
Progressivamente, a chamada tríade do conhecimento  ensino, investigação, inovação  
(envolvendo a educação, formação, ciência, tecnologia, investigação e desenvolvimento) 
elevaria a capacidade dos recursos humanos europeus, estimularia o crescimento 
económico e o emprego facilitando, ainda, o combate ao desemprego jovem, sobretudo 
pela associação estabelecida com programas específicos de empreendedorismo, 
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aprendizagem, orientação e apoio personalizado em concatenação com estímulos dados 
às empresas para o recrutamento de jovens. Este triângulo do conhecimento conseguiria, 
também, captar cientistas altamente qualificados que poderiam beneficiar da ‘circulação 
livre de cérebros’ na Europa permitindo a melhor exploração das oportunidades 
decorrentes da globalização. 
Na verdade, a UE procurou adaptar os sistemas de educação e formação às mais 
recentes exigências impostas pelas competências novas. Acesso à educação e 
formação, percursos de aprendizagem flexíveis e a mobilidade entre sectores também 
foram promovidos graças aos progressos positivos alcançados na implementação do 
Quadro Europeu Qualificações. Alguns Estados-Membros desenvolveram ou 
comprometeram-se a operar um quadro nacional de qualificações abrangendo todos os 
sectores de educação e formação incluindo o ensino superior. 
Paralelamente, a aposta no emprego, na qualificação e atualização de competências dos 
recursos humanos – o bem mais precioso da Europa –, projetaria a aprendizagem ao 
longo da vida como direito acessível a todos, uma prioridade vital para cumprir os 
objetivos de Lisboa, motor da adaptabilidade dos trabalhadores e das empresas, 
catalisador do aumento da produtividade, resposta às solicitações do mercado, 
adaptação à mudança e suporte para a mobilidade dos trabalhadores europeus. Para 
isso, a Europa só teria que ‘tornar o espaço europeu de aprendizagem ao longo da vida 
uma realidade’ e inculcar programas específicos  como, por exemplo, o Erasmus e o 
Leonardo  nas estratégias nacionais.  
Com efeito, procurou-se reforçar o processo de ‘europeização’ mediante a definição de 
objetivos mais abrangentes para a educação e a formação, assim como a cooperação em 
matéria de ensino e de formação vocacional, reforçar o papel das universidades na 
‘Europa do conhecimento’, reduzir obstáculos regulamentares e administrativos ao nível 
do reconhecimento profissional, proporcionar o acesso às ‘qualificações básicas’, 
nomeadamente as relacionadas com as TIC, estimular uma cooperação estreita em 
matéria de diplomas universitários no contexto do Processo de Sorbonne-Bolonha-Praga 
estendendo o mesmo tipo de procedimento à formação profissional. Ambicionou-se ligar 
as universidades em parcerias mais profundas, permitir aos europeus aceder às 
qualificações e à formação contínua para os novos empregos. Definiu-se, ainda, um 
Quadro Europeu de Qualificações para propiciar uma mobilidade maior e um mercado 
europeu de trabalho mais eficiente.  
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Consequentemente, todos os órgãos da UE reconheceram a preponderância da 
educação e formação, do Parlamento à Comissão e desta ao Conselho Europeu. A 
prová-lo sublinha-se a multiplicidade de propostas, relatórios, estudos, mensagens, 
alertas e comunicações enfatizando, por vezes de forma repetitiva e recorrente, a 
relevância da educação e formação na consolidação do projeto europeu. A análise 
exaustiva e descrição do conteúdo das Conclusões dos Conselhos Europeus aqui 
expressa – na qualidade de órgão de decisão máxima – demonstra a insistência do 
discurso oficial na repetição de palavras, mensagens e expressões fortes como 
globalização, sociedade da informação e do conhecimento, economia do conhecimento, 
tecnologias, competitividade, investimento na educação, aprendizagem ao longo da vida, 
competências essenciais, inovação e empreendedorismo, entre outras; além de 
demonstrar as sucessivas tentativas em concretizar/redirecionar os objetivos das 
estratégias europeias no sentido do cumprimento, ano após ano – embora em vão –, dos 
intentos entretanto definidos.  
Todavia, surgiu o ‘fantasma’ da crise económica e financeira. Neste contexto, projetou-se 
e destacou-se o Programa de Aprendizagem ao Longo da Vida 2007-2013. Segundo as 
autoridades europeias, além de meio de integração e de progressão na carreira 
profissional, a aprendizagem ao longo da vida e a sequente aquisição/renovação de 
competências passaria a representar a garantia de permanência no mercado de trabalho 
em oposição aos efeitos cíclicos do desemprego de longa duração e ao impacto da crise. 
Efetivamente, em matéria de aprendizagem ao longo da vida, a União Europeia assumiu 
esta frente de atuação como vetor abrangente de educação e formação, empregabilidade 
e competitividade; adotou um discurso forte e incisivo neste horizonte, com impacto 
internacional e implementação efetiva no terreno, ganhando até popularidade, como 
modelo internacional (Moosung Lee, Tryggvi Thayer; Na’im Madyu, 2008). Aliás, a par 
das grandes ‘conquistas’ do Euro ou da concretização do mercado europeu dentro da 
esfera económica e financeira, e lado a lado com o sucesso obtido com a implantação de 
Bolonha no ensino superior, a aprendizagem ao longo da vida tem sido propalada como 
um dos expoentes máximos de política educativa globalizada com maior proeminência no 
espaço europeu.  
Incontornavelmente, o balanço da primeira década do século XXI demonstra que as 
diferenças consideráveis de ritmo de aplicação da Estratégia de Lisboa entre os Estados-
Membros da União Europeia também se manifestaram na esfera da educação e 
formação. As dificuldades gerais no cumprimento da Agenda de Lisboa, destacadas 
supra, fizeram-se acompanhar, ainda, de obstáculos sentidos pelos europeus no acesso 
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à formação e qualificação profissional, no abandono escolar precoce elevado, nos níveis 
de escolaridade baixos entre os jovens imigrantes e nas dificuldades de integração no 
mercado de trabalho. 
De todo o modo, aquilo que de mais positivo pode ser enfatizado concentra-se, 
principalmente, no domínio da cooperação, particularmente na aposta intensa e no apoio 
prestado pela UE às reformas nacionais no domínio da aprendizagem ao longo da vida, 
na modernização dos sistemas de ensino superior, no desenvolvimento de instrumentos 
comuns de promoção da qualidade na área da educação, transparência nas escolhas, 
qualificações e mobilidade estabelecida entre países.  
Porém, neste âmbito, convém relembrar que os Estados-Membros têm sido, 
imperiosamente, os responsáveis primeiros pelos seus próprios sistemas de educação e 
formação. No entanto, também não pode deixar de ser avultado o facto de as políticas 
europeias desenvolvidas nesta alçada partirem da intenção ‘singela’ de auxílio às ações 
nacionais, de busca/ensaio de respostas conjuntas, explícitas e categóricas, aos muitos 
desafios internos comuns e aos reptos lançados pela competição e economia 
internacional. A filosofia/teoria europeia inerente aglutina o interesse comum com os 
benefícios que poderão ser retirados da partilha de experiências e da recuperação/triunfo 
europeu no contexto global. 
Em sentido contrário, verificaram-se lacunas evidentes em matéria de estratégias de 
aprendizagem ao longo da vida  coherent lifelong learning strategies  nos diferentes 
Estados-Membros, assim como na aquisição/atualização  upgrading  de competências. 
Simultaneamente, também se colocam dúvidas quanto ao espaço europeu modelo que, 
no seu todo, não será hoje um dos pontos mais atraentes a nível mundial para a fixação 
de cérebros. O investimento em I&D  que a Estratégia de Lisboa, a Comissão e o 
Conselho insistentemente sublinharam como crucial em quase todos os documentos de 
referência e nas reuniões desenvolvidas ao mais alto nível europeu  redundou num 
desaire que evidenciou as assimetrias europeias revelando a posição de vantagem e 
supremacia, largamente destacada, dos países da Europa do Norte sobre os restantes 
Estados-Membros. 
Na realidade, sem ponderar as múltiplas variáveis em apreço, a reação da Comissão não 
deixa de ser intrigante e perturbadora. Segundo aquele órgão, a crise que afetou a 
Europa acabou por, paradoxalmente, galhardear os países bem-sucedidos na aplicação 
das reformas estruturais, designadamente aqueles que apostaram na competitividade e 
que concretizaram os preceitos da Estratégia de Lisboa. Já o desempenho dececionante 
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apresentado por alguns Estados-Membros  disappointing performance , como 
aconteceu na questão fundamental do investimento em I&D, terá mesmo prejudicado e 
‘vilipendiado’, na interpretação acusatória da Comissão, a performance global da UE. 
Neste quadro, qual será o sentido da evolução das questões educativas na União 
Europeia na ressaca da crise? Embora coexista a tentação da centralização, reforço e 
harmonização das políticas educativas, na sua generalidade, sempre em busca da 
adaptação ao mercado global e ao serviço da produtividade e do crescimento económico, 
também há indícios fortes de tendência para a desregulação e privatização desse eixo do 
Estado Social chamado ‘Educação’ coincidindo, em alguns casos, com a diminuição do 
investimento/financiamento por parte dos orçamentos dos Estados-Membros. Questiona-
se, evidentemente, se por pura ideologia ou devido às dinâmicas novas de carácter 
económico e financeiro? Será pertinente levantar outra interrogação que não deixa de ser 
incómoda e que só poderia/deveria ser anacrónica neste século XXI: que motivo levará 
os decisores a aplicar recorrentemente a mesma cartilha  porque motivo em tempo de 
crise se corta sempre, tendencialmente em primeiro lugar, na educação, na cultura, na 
investigação e na ciência? 
Ao mesmo tempo, também se constata que a União Europeia terá aprendido, 
pedagogicamente, algo mais com esta experiência, pois definiu metas concretas para o 
futuro no contexto da Estratégia Europa 2020, desta feita quantitativas, para a educação 
e formação, mormente na melhoria dos níveis educativos procurando reduzir, em 
particular, as taxas de abandono escolar para menos de 10% e aumentar a percentagem 
da população adulta, entre 30 e 34 anos, que completa, com sucesso, o ensino superior 
ou equivalente. Para futuras conclusões, aguarda-se pelo terminus da Estratégia Europa 
2020! 
Em suma, a UE tem vindo a ‘decretar’ a vertente da educação e formação como a ‘pedra 
angular’ para a edificação da sociedade do conhecimento, capaz de ostentar o ‘papel 
vital’ na materialização da economia do conhecimento, fundamental na qualificação dos 
recursos humanos, essencial para o crescimento económico, na intensificação da 
competitividade e no exercício pleno da cidadania europeia. 
Paralelamente, a vertente educação e formação foi encarada como fator preponderante 
na expansão do leque de oferta de oportunidades e um meio privilegiado para travar o 
brain drain na Europa, foi associada à excelência da investigação e da inovação e 
considerada como fundamental para a melhoria das qualificações e projeção da Europa 
no mundo global. Recorde-se que um dos grandes objetivos do Conselho Europeu 
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centrou-se, embora de forma infrutífera, em transformar os sistemas de educação e 
formação da União Europeia numa referência mundial de qualidade até 2010. Nesse 
sentido, o investimento em I&D na busca da meta dos 3% do PIB, o desenvolvimento do 
empreendedorismo e do espírito empresarial, assim como a introdução de indicadores de 
qualidade, participação, validação, investimento e avaliação em educação e formação 
constituíram linhas diretrizes que têm vindo a moldar os sistemas de educação e 
formação na Europa. 
No entanto, presentemente, visando granjear todo o potencial oferecido pela educação e 
formação, a UE está a tentar definir um Espaço Europeu da Educação, até 2025, tendo 
como objetivo primordial reforçar a mobilidade para fins de aprendizagem, melhorar os 
resultados educativos, facilitar o reconhecimento de diplomas e a promoção de valores 
comuns no sentido da vivência plena da ‘identidade europeia’ em toda a sua diversidade. 
Assim, as ambições da UE visam proporcionar aos jovens europeus acesso à melhor 
educação e formação e à empregabilidade dentro do espaço económico europeu. Nesta 
aceção, a Comissão Europeia tem como prioridade o desenvolvimento das competências 
essenciais e das competências digitais dos europeus para promover valores comuns e 
sensibilizar os estudantes para o modo de funcionamento da União. Será neste espaço 
europeu de educação que a identidade europeia será promovida através da educação e 
da cultura como tem vindo a ser preconizado (European Commission, 2017 [COM (2017) 
673 final]).  
Claramente, a aprendizagem ao longo da vida surge também inserida na retórica 
europeia no âmbito dos retornos provenientes do investimento no conhecimento e mais 
especificamente associada a um discurso político de Bruxelas que sublinha 
ininterruptamente, entre 2000 e 2018, o valor socioeconómico da aprendizagem ao longo 
da vida destacando-a como passaporte fundamental para garantir igualdade de 
oportunidades, a estabilidade e a capacidade de empregabilidade e desenvolvimento 
mediante a atualização permanente de competências e de conhecimentos capazes de 
corresponder às exigências do mercado de trabalho e à pretendida eficiência dos 
recursos humanos. Apesar de tudo, a aprendizagem ao longo da vida ainda permanece – 
assume-se, aqui, sem subterfúgios – demasiadamente associada ao capital humano, à 
empregabilidade e à adaptabilidade aos desafios económicos impostos pelo mercado. As 
outras dimensões potencialmente associadas à aprendizagem ao longo da vida mantêm-
se, ainda, relativamente periféricas na concretização do discurso europeu.  
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Numa Europa em perigo de ‘desmoronamento’, além da prosperidade económica, do 
crescimento sustentável, da garantia da competitividade europeia e da tentativa de 
desenvolver a capacidade de adaptação às mudanças retirando daí os benefícios 
necessários, aposta-se, a partir de agora, também na construção de sociedades mais 
justas e resilientes, no exercício de uma cidadania mais ativa e, nas palavras do 
Comissário responsável pela Educação, Cultura, Juventude e Desporto, Tibor 
Navracsics, na ‘exploração’ do potencial da educação para favorecer a coesão social e 
fomentar um ‘sentimento de pertença’ – sense of belonging – permitindo aos alunos 
europeus a vivência da identidade europeia mediante a transmissão e o inculcar de 
conhecimentos mais aprofundados sobre os países europeus e a Europa (European 
Commission, 2018). Concomitantemente, como admite a Comissária responsável pela 
Economia e Sociedade Digitais, Mariya Gabriel, o défice de competências digitais é uma 
realidade preocupante na UE num quadro onde 90% de novos empregos exigem já 
literacia digital mas, contraditoriamente, numa Europa em que 44% da população carece 
de competências digitais básicas (European Commission, 2018). Deste modo, é exigido 
aos sistemas de ensino que respondam positivamente ao desafio atual da evolução 
rápida registada no mundo digital. O Digital Education Action Plan aponta para o reforço 
da banda larga de alta velocidade nas escolas, para a introdução de instrumentos 
melhorados de autoavaliação da utilização das tecnologias no ensino apostando na 
sensibilização para a segurança on-line, na melhoria da utilização da tecnologia digital no 
contexto do ensino e da aprendizagem, e no desenvolvimento de competências e 
aptidões digitais necessárias para viver e trabalhar na era da transformação digital. 
Por outro lado, quanto ao pilar crucial da aprendizagem ao longo da vida projetada para 
os próximos anos, coloca-se a tónica na procura da garantia de que todos têm as 
mesmas oportunidades para o desenvolvimento das competências essenciais, apostando 
na promoção do espírito empreendedor orientado para a inovação e para o fomento da 
criatividade, na capacidade de iniciativa própria e nas potencialidades dos cidadãos 
europeus. No ambiente escolar aponta-se para a preparação mais incisiva e eficaz para 
mercados de trabalho em constante mutação e para o exercício de uma cidadania mais 
ativa, no seio de sociedades mais diversificadas, móveis, digitais e globais (JOUE, 2018 
[2018/C 189/1]), conducente a uma transição com sucesso para a idade adulta e inserção 
no mercado de trabalho (JOUE, 2017 [2017/C 189/06])  
Simultaneamente, exige-se ao Ensino Superior que se envolva ainda mais ativamente na 
construção/consolidação de uma rede europeia de universidades mais próxima, que 
promova a excelência na materialização de competências e ainda no desenvolvimento do 
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talento e potencial de todos os alunos na ligação ao meio envolvente, na inovação, na 
resposta às necessidades de um corpo estudantil diverso que será formado para 
contribuir para o desenvolvimento da economia e da sociedade em geral. Estará cada 
vez mais presente o aprofundar da eficiência e da garantia de qualidade, a aposta na 
formação pedagógica dos docentes, a utilização de pedagogias inovadoras tal como a 
difusão e aplicação de estratégias globais de aprendizagem digital (JOUE, 2017 [2017/C 
429/04]). 
Salienta-se que, apesar do posicionamento estratégico europeu nas duas primeiras deste 
século, na atualidade, a Europa posiciona-se aquém dos seus concorrentes em 
determinados sectores tecnológicos, encontra-se envelhecida, apresenta dificuldades no 
domínio da empregabilidade, enfrenta o brain drain, revela carência de grandes centros e 
indústrias de tecnologia de ponta. Uma agenda nova de competências para a Europa 
futura já foi definida em 2016 (European Commission, 2016 [COM (2016) 381 final]) 
visando reforçar o capital humano, a empregabilidade e a competitividade. Perante 70 
milhões de europeus a carecer de competências adequadas de leitura e escrita e mais de 
metade dos 12 milhões de desempregados de longa duração com níveis de 
competências reduzidos; e ainda com 40% dos empregadores a enfrentar a dificuldade 
de conseguir encontrar mão-de-obra com as competências reais para abraçar a inovação 
e o crescimento das empresas; estas lacunas e desfasamento de competências 
constituem um espectro de proporções ‘preocupantes’. Por outro lado, embora 60% dos 
novos licenciados na Europa pertençam ao sexo feminino, verifica-se a situação 
antagónica de a taxa de empregabilidade das mulheres ser inferior à dos homens numa 
Europa que defende precisamente a igualdade de género e de oportunidades! Somam-se 
os mais de 65 milhões de europeus sem qualificações correspondentes à conclusão do 
ensino secundário, embora o foco teórico da UE seja colocado na empregabilidade, 
prosperidade e acesso a empregos de qualidade que proporcionem a realização das 
potencialidades dos cidadãos europeus ‘confiantes e ativos’. Assim, para colmatar o 
fosso entre a educação e formação e o mercado de trabalho, a aposta europeia incide no 
reforço das competências de base, centrando-se nas competências digitais e também em 
facultar maior visibilidade, transparência e comparabilidade às qualificações. Procura 
melhorar a informação sobre as competências, dar continuidade ao investimento e à 
modernização da formação profissional e do ensino superior, tal como aumentar 
oportunidades de aprendizagem em contexto laboral, promover parcerias entre empresas 
e o ensino, incentivar a mobilidade, apoiar professores e formadores, sobretudo através 
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do desenvolvimento de competências junto do pessoal docente que acumula já vários 
anos de exercício no ensino e formação. 
 
4. Quanto aos desafios futuros, não se poderá descurar a importância de que se reveste 
o papel da educação e formação dos cidadãos da UE. Segundo teoria europeia, cidadãos 
conscientes, informados e dinâmicos, serão capazes de compreender e interpretar o 
projeto europeu e de assumir o seu papel, ativo e ‘interventivo’, na construção de um 
futuro coletivo mais auspicioso.  
Parece existir alguma ‘harmonia societal’ encontrada junto dos diversos sectores acerca 
da imprescindibilidade das reformas educativas, principalmente quanto à sua execução. 
Se atentarmos ao enquadramento da economia capitalista  perfilhada pelo processo 
global em ascensão  que está a ter consequências diretas na educação através do 
enformar da tentação da construção de um caminho único para os sistemas educativos e 
para a reprodução de um modelo de sociedade determinado. Será que está em marcha 
um processo de educação global ‘para a domesticação’, na óptica de Paulo Freire, 
descurando a igualmente importante dimensão humana? 
Investir na educação como espaço formativo, educativo, de cultura e de economia do 
conhecimento será uma condição fundamental para o crescimento económico. A 
associação educação, formação, evolução tecnológica, empregabilidade, aumento da 
produtividade, crescimento económico não está desprovida de lógica e de sentido; serve 
de justificação suficientemente plausível para uma aprendizagem desenvolvida em ritmo 
contínuo e justificará a sucessão de programas europeus registada no século XXI; 
todavia também é exigível, tal-qualmente, prosperidade económica para que os decisores 
políticos decidam investir na educação e formação.  
Pela conjugação do crescimento económico com a educação dos cidadãos, poder-se-á 
formar uma economia nova do saber, pautada pela capacidade e eficiência na 
aprendizagem, no conhecimento e no desenvolvimento humano, na criação de valores 
comunitários e no combate às temidas desigualdades. Nesta arquitetura de um desígnio 
educativo onde, em oposição ao sujeito tratado como um objeto do mercado, o indivíduo 
é o construtor da cidadania plena, edificador do futuro da autonomia, da liberdade e da 
civilização, competirá à educação e à formação inverter a face negativa da 
homogeneização/uniformização do processo de globalização em curso. 
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Como admite a própria Comissão, na eventualidade desta aposta europeia de carácter 
educativo/formativo não atingir o sucesso, as gerações vindouras correm o risco, sério, 
de enfrentar a exclusão social com custos elevadíssimos para a economia e para a 
sociedade (Commission of the European Communities, 2006 [SEC (2006) 639]); 
porquanto, o projeto europeu estará sempre válido e exequível mas nunca sem deixar de 
correr riscos!  
Embora constituam um investimento com visibilidade possível unicamente a médio e a 
longo prazo, logo politicamente difícil, a educação e a formação serão a condição 
fundamental para que a evolução/progresso se processe de forma a garantir os Direitos 
Humanos, as responsabilidades, o pluralismo, a democracia, a multiculturalidade e a 
resolução dos conflitos, sobretudo numa Europa que se encontra na iminência de 
conflitualidade interna e na vertigem de um hipotético desmembramento.  
Por outro lado, importará sublinhar que a União Europeia apresentou um projeto audaz, 
em 2000, a Estratégia de Lisboa, mas com uma concorrência internacional atenta e a 
caminhar bem mais depressa que aglutinou o crescimento económico com a qualificação 
dos recursos humanos! O repto passará muito pelo desafio da competitividade mas 
mantendo sempre acesa a chama do conhecimento. 
Certamente, qualquer que seja o formato da estratégia futura europeia, pode alvitrar-se, 
categoricamente, que a educação e formação surgirá sempre como um pilar, um 
sustentáculo estruturante na consolidação do projeto da UE; na luta contra o 
separatismo, na antecipação de questões fraturantes, na prevenção de extremismos e de 
conflitos.  
Prevê-se, ainda, que a educação e a formação permanecerão como uma componente 
indispensável na agenda socioeconómica da UE (a sua inserção na Estratégia de Lisboa 
e na Estratégia 2020 em articulação com as prioridades económicas e sociais europeias 
é prova desse mesmo facto) e que continuem a ser encaradas como elementos 
fundamentais para o desenvolvimento económico e humano. Os dirigentes europeus já 
se aperceberam do potencial deste veículo/agente de mudança. Necessariamente, face 
ao estado atual da UE e ao envelhecimento preocupante da população europeia, a 
educação e formação será desafiada e colocada, sem dúvida, à prova vendo-se obrigada 
a assumir um papel ainda mais ativo na consolidação do projeto europeu.  
Tendo em conta os avanços e as carências registadas no contexto das Estratégias 
europeias, a vertente de reforço da identidade e interculturalidade europeia pela 
educação e formação, o combate à radicalização, violência, xenofobia e extremismos, irá 
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intensificar a cooperação entre os Estados-Membros aliando várias políticas europeias 
(European Commission, 2016 [COM (2016) 379 final]). Sequentemente, aventa-se a 
hipótese consistente de um aprofundamento futuro do processo da 
‘europeização’/uniformização da educação e formação na terceira década do século XXI, 
muito à semelhança do Processo de Bolonha já verificado e cada vez mais solidificado no 
ensino superior; que as políticas educativas sejam canalizadas predominantemente para 
a qualidade e para a excelência, que a monitorização europeia sobre o desempenho dos 
Estados seja mais ‘apertada e incisiva’, que a ligação da educação e formação a outras 
políticas europeias seja ainda mais aprofundada – por exemplo, em conexão com as 
políticas europeias económica, de finanças, social e de emprego – desembocando numa 
coordenação a partir de Bruxelas ainda mais veemente e que a UE seja mais enérgica no 
‘apoio’, no acompanhamento e na recomendação/imposição de reformas ocupando, 
naturalmente, o lugar de outras organizações supranacionais neste campo específico.  
Tudo indica que o investimento nas pessoas continuará a ser invocado pelas instituições 
europeias como a aposta certa no futuro do projeto europeu, que a aprendizagem ao 
longo da vida permanecerá como um primado absolutamente incontornável, que o 
investimento nas universidades continue a significar aposta na excelência, na inovação e 
na competitividade; e que a qualidade da educação e formação será fundamental para a 
coesão social e para uma sociedade mais equitativa e próspera num continente que se 
pretende tenha futuro enquanto União Europeia. Aliás, embora trabalhando em regime de 
colaboração com outras organizações, o processo de ‘europeização’ da educação e 
formação também fica patente na posição que tem vindo ser ocupada pela UE ao emitir 
dados estatísticos e ao fazer recomendações, lado a lado com a OCDE, assim como na 
defesa dos Direitos Humanos, da diversidade e preservação da herança cultural como 
tal-qualmente defendem o Conselho da Europa e a UNESCO. Estas organizações 
supranacionais, embora trabalhando em regime de parceria com a UE, tenderão a perder 
protagonismo. Em oposição ao determinismo económico até aqui fortemente influente e 
soberano, este indicador poderá revelar um processo de ‘transnacionalização’ da 
educação nas próximas décadas que se verificará na Europa ladeado pelo 
aprofundamento da via da dimensão social, humana e cultural. 
Por outro lado, ainda será de esperar que a UE continue a apostar no desenvolvimento 
de competências consentâneas com as exigências entretanto surgidas, a pugnar por uma 
educação e formação cada vez mais acessível a todos os europeus, a apostar no 
combate ao abandono escolar e ao desemprego jovem, na integração das crianças e 
adultos refugiados chegados à Europa, no combate às disparidades socioeconómicas e 
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aos estereótipos de género. Variáveis como a acessibilidade, qualidade, eficiência, 
inovação, modernização e investimento na educação e formação poderão marcar a 
diferença quanto ao potencial inovador, empreendedor, de emprego, crescimento e de 
competitividade europeu face aos concorrentes que se avultam à escala global. 
Assistiremos, igualmente, a uma educação e formação similarmente como vertente que 
marcará a diferença entre os que vencerão, ou perderão, no mundo cada vez mais 
globalizado do século XXI. Parece certo que, numa economia e sociedade cada vez mais 
submetidas às tecnologias e ao interativo, todos aqueles que vierem a apresentar-se 
carecendo de educação e formação serão, certamente, os grandes perdedores nos 
processos de mudança em curso e perante as exigências que serão inevitavelmente 
impostas pela 4.ª Revolução Industrial. Será interessante estudar os Estados-Membros 
da UE que aceitaram o repto e conseguiram destacar-se face às incitações impostas pela 
Estratégias europeias e que, provavelmente, beneficiarão de vantagens no futuro para 
defrontar os desafios da referida 4.ª Revolução Industrial em que a inteligência artificial, 
as biotecnologias e as tecnologias avançadas imporão transformações à sociedade sem 
precedentes. A rapidez com que esta 4.ª Revolução está a arrancar é plena de incertezas 
mas prevê-se que terá um impacto considerável sobre dimensões múltiplas como a 
natureza do trabalho e a empregabilidade, inovação e modelos de atuação, sobre o local 
e o global, sobre a segurança internacional, sobre as comunidades e as desigualdades, a 
identidade, moral e ética; o mundo físico, o ambiente, o consumo, as tecnologias digitais 
e a economia. A vantagem nesta fase está do lado das empresas, governos e sociedades 
mais inovadoras que investem seriamente em I&D. As novas tecnologias implicarão 
competências igualmente inovadoras no campo da criatividade e das relações 
interpessoais, pelo que tal facto obrigará, perenemente, a investir nas pessoas (Schwab, 
2017). 
Estas reflexões finais pretendem distanciar-se da mera retórica de circunstância. Mais, 
visam chegar, de forma despretensiosa, a um leque alargado de sectores  
investigadores, professores, e a todos aqueles que são parte integrante da esfera da 
educação e formação, gestores, decisores políticos nos quadros institucional, nacional e 
europeu  convidando-os, de algum modo, a refletir, confrontar e a comentar tendo por 
base a relação dialética que é possível e conveniente que se estabeleça entre o pretérito, 
o presente e o futuro. 
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In fine, afigura-se como inevitável e imperioso continuar a perfilhar um provérbio oriental 
(Guazi, c.645 a.C.), invocado pela Comissão Europeia numa Comunicação datada de 
2001 (Comissão Europeia, 2001 [COM (2001) 678 final]) – a propósito do arvorar do 
Espaço Europeu da Aprendizagem ao Longo da Vida – que continua a fazer sentido, de 
forma reiterada e em tom de desafio irrevogável, na consubstanciação da filosofia 
europeia futura e com o qual se opta por encerrar este texto: 
Se quiseres um ano de prosperidade, semeia cereais. Se quiseres dez anos de 
prosperidade, planta árvores. Se quiseres cem anos de prosperidade, educa os 
homens.  
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